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1823 

ASSEMBLEA GERAL CONSTITUINTE E LEGISLATIVA 

Scss;\o cm t de /Lgosto 

PRES!DENC!A DO . SR, CA~!ARA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 1 O horas da 
manhn, fez-se a chamada, c achar1lo-se prescn · 
tes 65, faltando por doentes os Srs. Rocha Fran­
co, Pereira da Cunha, Xavier de Carvalho, Fer· 
reira Barreto, c Andrada e Silva; c sem ella os 
Srs. Ribeiro Campos e Ribeiro de Andrada. 

O SR. PRESIDE!I'TE ueclarou aberta a sess!I.O, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O SR. SECRET,\RIO FRANÇ,\ leu o boletim do 
cirurgi110 assistente de Sua 1\Iagestadc o Impe· 
radar: 

'' Sua Magestade Imperial continúa a passar 
bem. 

.. Paço da imperial quinta da Boa Vista, 1 de 
Agosto de 1823. -O cirurgi:to da imperial ca· 
mara e assistente a Sua 1\lagestade o Impera· 
dor.- Domingos Ribeiro dos Guimarães Pei· 
:coto)),- Foi ouvido com maito especial agrado. 

O MESMO SR. SECRETARIO disse que tinha alli 
os diplomas dos Srs. Miguel Calmon du Pin e 
Almeida, c Antonio Calmon du Pin c Almeida. 
- Forno remcttidos á commissno de poderes. 

Deu tambem par.tc da otferta que fazia :í as· 
sembléa Renato Pedro Boiret, da traducçno do 
exame critico dos direitos do homem e do ci­
dadno-por Benthnm, remettendo os precisos 
exemplares para se distribuirem por todos os 

• Srs. deputados.- Foi recebida a otrcrta com 
muito agrado. 

Passou-se â ordem do dia, cuja 1• parte era o 
projecto para os Srs. deputados n1lo poderem 
durante a deputaç1lo exercer. outro algum cm· 
prego. (Veja-se a sessllo de 21 de Julho.) 

E como n1lo houvesse quem o combatesse ; 
pe~untou o Sr. rresidcl'!te ; 

DO 

1." Se a materia se dava por discutida.- Vcn· 
ceu-se que sim. 

2.• Se eslava concluida·a 1• discussllo.-Ven· 
ceu-se que sim. 

:1.• Se passava á 2• discussllO.-Venceu-se 
lambem que sim. _ 

Passou-se â discussno do regimento da assem· 
bléa que tinha sido dado cm segundo lugar para 
a ordem do dia; e começou-se pelo art. 102. (1) 

"Art. 102. O modo de apoiar cada uma das 
alteraçaes c levantar-se depois do secretario aca· 
bar de a lêr J>. · 

O SR. RIBEIRO DE S.\~!PAIO ofl'ereceu a emenda 
seguinte: 

'' Acabar de a lêr, p1·opon(lo o presidente o 
apo·iamento.- Ribeiro de Sampa:io "· 

Foi apoiada. 
Depois de algum debate, e julgando-se assaz 

discutido, propoz o Sr. presidente : 
V Se passava o artigo tal qual.- N110 passou. 
2.• Se passava· com a emenda.-Foi approva· 

do com ella. 
'' Art. 103. Entre cada uma das tres discus· 

soes de qualquer proposta devem mediar, pelo 
menos, tres dias J> 
· Foi approvado. 

'' Art. 104. Nas discussoes de qualquer pro· 
posta fallará em prim~iro lugar a favor deli a em 
geral, ou de cada artigo em particular, a pessoa 
que a tiver feito». . 

O Sn. 1\l\IA otrcreccu :t emenda seguinte : 
" Nas discussaes de qualqer proposta terá di· 

(1) No debate sobre os artigos do. regimento 
que se discutirllo nesta sessli.O pouco ha do que 
escreveu o tachygrapho Possidonio que possa 
entender-se; e disso proyém a falh\ ctc falias a 
~ue outras se t•el'crcl)1, 

~ .. ,. 



G SESSi\0 m,r l DE AGOSTO DE 1823 

ruilo de fallar cm 1'" lugat· a pes3oa que a Lirer 
fcilo.-Jlf(tÜt "· 

Foi apoiada. 
O ~n. Co~n~r:mo nr: C.I)!Pos.-0 que o illuslre 

prcopmanl.c quer é Lirar a id6a da obrigação de 
fallarcm primerio lugar, que o artigo imlica pela 
forma cm quceslú concebido; mas isto consegue· 
s,c accrcsccnlando a palavra querendo dupois de 
tallani. Creio que nada mais se precisa. 
' Foi approvado com o additamcnto do Sr. 
Cameiro de C.ampos, ficando prqjudicada a cmen· 
da do Sr. !l!am. 

"Art. 105. Todos os deputados da asscmbléa 
têm direito de fallar a respeito de qualquer pro· 
posta cm geral, de cada artigo crn particular, 
c das allerações que se fizerem. Na primeira. e 
terceira discusstto duas vezes, c na segunda 
tr·cs vezes )), 

Ficou adiado por se entrar cm duvida sobre 
u que j{L se achava vencido a respeito da sua 
clontrina. 

u Art. 106. O deputado que quizcr explicar 
alguma expressllo que se não tenha tomado no 
seu vcrcl~deiro sentido, ou produzir um facto 
ilcsconhcmdo {t assembléa, terá faculdade de 
Jallar mais uma vez alem das ijuc se lhe conce­
dem no nrt. 105 l>, 

Ficou approvado; sendo rcgcituda umaemen· 
du que 1cmlm\ra o Sr. 1\Ionlcsmna. 

"Arl. -lOi. No debate entre dous opinantes 
aquellc que primeiro tiver fallado tem a priori­
dade na rephca ; c não se consentirá que outra 
pc~soa entre na discussão sem que os dons 
opmanles (querendo) tenlü\o falludo as vezes 
q LIC lhe é ]lCL'L11illidO.l> 

l!'oi approvado. 
" Art. 108. No fim de cada uma das dsicus· 

sões ser~ permittido ao autor da proposta o 
falla~· mms ~ma vez a favor della, querendo )>, 

FICou ad1ado por depender do art. 105. 
" ~rt: 109. Quando porém a assembléa se 

con~tt.luu· cm acto de com1nissão gm·al, o debate 
sera hv.re podendo cada deputado fallar as vezes 
que qmzer "· 

O. Sr. Montes uma:- (Não se entendeu o 
taclngrapho ). 

O Sr. Gama: -Eu tive a honra Je ser o 
redactor. deste ~·egimento interno : então fiquei 
co~vencJtlo, c a;nda estou, que a chmnada com· 
m1ssã0 geral· as vezes é necessaria; por cuja 
ca.usa na redacção allendi, nil.o sómentc ás dou· 
trm.as elo nosso i\Iaccdp (de quem tiramos a 
mat?r parte dos artigos) mas lambem altcndi ú 
prallca de outras asscmhlóas da Europa, como 
é a da camara dos communs, c a da republica 
de ~cnebra, que traz Bentham no fim da sua 
tache~ das .. as.s~mbléas deli!Jera~ivas: c j~lguci 
qu~ ntl.o ~eu a !ot a de pt·opos1to aJUntar aqm este 
arllgo, vtslo tratarmos do numero das vezes que 
deve falia r cada . deputado, segundo a natureza 
ç ordem das dtscussoes, declarando-se que 

nessas commiss(ies gcrae~ poderá fallar todas as 
vezes que quizer. Isto sustento cu, não por 
confundir a c:unara dos communs da Ingla· 
terra com a nossa assembllm do Brnzil, como 
quiz significar o illnslre prcopinante, o Sr. 
l\Iontcsuma, como se nilo conhecesse a diiTcrcn· 
ça; mas só por adoptar uma boa doutrina pela 
sua utilidade, seja ella donde fôr; c tanto assim 
que os mesmos nobres deputados desta au~;usta 
asscmbléa negando a necessidade do artigo cm 
qucst::to involuntariamente o approvão, quando 
dizem que para conferir-se sobre alguma medida 
coslurntto destacar-se aqui mesmo em con· 
versaçoes com uns c com outros collegas. l\!as 
isto mesmo prova a necessidade deste artigo, 
9uc certamente sú ser:i preciso cm algum caso 
unportantc, como é para a asscmbléa instruir a 
alguma commissão de certas noticias, ou pontos 
essenciucs, que ella deverá redigir : tal foi o caso 
do Rio Grande do Sul sobre o novo juramento 
das tropas, do qual se fez uma sessão secreta, 
c bem podia ler lambem lugar uma commis· 
S[O gera], para Ja!lal'·SC COm mais fa111iliari· 
dado ; c por isso mesmo é que os autores costu· 
milo dizer que é quando a assembléa C8tá ern 
convm·sação. Póde ser que raras vezes aconteça · 
mas uma só vez que seja preciso basta para nó~ 
c adoptannos. 

Depois do debate (em que nem uma pala· 
vra se cnlcnucu do tachygrapl10) foi o arligo 
supprimido. 

cc Art. llO.Nas propostas precedidas de reprc· 
scnlaç~aes failari em primeiro e ullimo lugar a 
favor de lias o relator da commiss::to a cujo exame 
ti verem sido encarregadas J>, 

Foi approvado 
com o augmento da palavra que1·endo, como 
se fizera no art. 104 com o qual tinha analogia. -

'' Art. 111. Se no progresso das discussacs 
occorrcr a um deputado alguma alteraç::to ares­
peito de qualquer artigo da proposta sobre que 
se deli bera, poderá propôl-a, declarando que se 
lhe suscitou naquelle momento, escrevendo-:t 
e entregando-a ao secretario para seguir os ter~ 
mos das outras (quando não tiver occorrido na 
ultima discussão) l>. 
. Depois de algum debate foi approvado 

mudando-se as palavras entregando-a ao se· 
C1'etario, para as seguintes remettendo-a JJCt.l'a 
a 'l/tesa. 

cc Art. 112. Para serem admiltidas as altera· 
çacs que occorrerem na terceira discuss::to é 
ncccssario que scjtl.o apoiadas por dez deputa· 
dos pelo menos J>. 

Foi approvado. 
cc Art. 113. Em todo o processo da delihera­

ç1lo no.o se admittlrúo altcraçaes estranhas á 
quest::to. n 

Foi approvado. 
cc Art. 114. Para votat· electivamente sobre 

as alt~raçaes (art. 89), o presidente po1·ú a vo· 
los, c1 entre todas as que se reportarem ao mesmo 
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objecto, aquellas qtlC tiverem sido mais de· 
batidas. Adoptada essa, fici\o lodas as oult•as rc· 
gciladas. Nito sendo adrnillida, o presidente porá 
a votos as outras, segundo a ordem da maior 
discussi\o "· · 

o Sr. Gama.:-As malcl'ias, de que fulla o ar­
tigo, para o Sr. presidcntcpôrú votos, entendem· 
se as emendas damcsmanalurezae qualidade do 
objecto cm qucstito, c ni\o todas as emendas que 
se apresenlat·cm sobre aqucllc artigo. 

Os illuslres deputados que me têm precedido, 
cuido que querem abranger todas as emendas 
cm geral para dcllas escolher-se uma para a 
votação, c por isso aponti\0 os exemplos ao pro· 
jcclo do Sr. Pereira da Cunha sobre as leis 
adoptareis no Brasil, pelas palavras dc-ccclc· 
siasticas, e militares elc.-como emendas mais 
amplas do que a restricta palavm politlcad, mas 
cu cntcudo que isto si\o addições, e não emendas 
por isso que abrangem mais objectos do que a 
palavra politicas, c não são estas certamente 
as que estão no caso do artigo em qucstito, que 
falia só das cmeudas debatidas, c não das 
addiçaes. 

Depois de algum debate, o/Tcreccu o Sr. 1r1on· 
tcsuma a seguinte 

E~!E:-'DA 

cc 1.0 Proponho que se mudem as palavras 
que ti·verem sido mais debatidas substituindo-se· 
lhes aquellas que [o1·em mais amplas e depois as 
1ncnos amplas. 

cc 2.• Proponho igualmente que se supprimão 
as palavras d'enll·e as que JJe ?'Cportm·em ao 
?nesmo objecto ficando a oração-porá ú votos 
todas as eméndas pet'lencentes c rclatims ô. 
matcria do artigo-O deputado .ilfontesuma J>. 

· Foi apoiada cm ambas as partes. 
O Sn. ALMEIDA E ALBUQCERQt:E mandou á 

mesa a seguinte emenda: 
cc Peço a supprcss1\0 do artigo. - .4.lbuquer­

que.n 
Não foi apoiada. 
O Sn. PRESIDENTE declarou adiado o artigo 

pela hora. 
O SR. SECRETARIO FRANÇA pedia a palavra 

para lêr um officio do ministro dos negocias da 
fazenda, que. acabava de receber: 

cc lllm. e Exm. Sr.-De ordem de S. M1 o 
Imperador remetto a V. Ex. o oflicio iucluso do 
governo provisorio da proviucia da B.1hia, cm 
data de 17 de Julho do corrente anno, partici­
pando ter aberto um cmprcqtitno de quatro 
centos c quarenta e quatro contos cento cincoenta 
c sete mil oitocentOs sessenta e sete réis, 
afiançado e segurado o seu pagamento gos mu· 
tuantcs, afim de poder acudir ás necessidades 
do exercito pacificador. Igualmente r.emetto a 
V. Ex. a demonstração da receita c dcspeza da 
thesouraria geral elo mesmo exercito, c o balau· 

ço do seu cofre no fim de Junho, para que sendo 
ludo presente {t ~ssembléa geral constituinte 
c legislativa deste impcrio, se haja de deliberar 
como parecer mais conveniente. 

cc Deus guarde a V. Ex. Paço, 1o de Agosto 
do 1823. -Marwel Jaeinilw Nogueim da 
Gama.-Sr. Manocl .Tosé de Souza França. JJ 

Rcmetticlo tudo á comlllissito de fazenda. 
O Sn. Gol!IDE olfcrcccu uma iudicação para 

se mandar reg-ressar o batalhão de milicias da 
comarca do Hio das Velhas que se achava 
destacado na Bahia ; e requereu a urgencia que 
foi apoiada. 

O Sn. CARNEIRO DE C,\Jtros: - Eu nllo sou 
ministro da guerra, mas alguma cousa sei deste 
negocio, parece-me que estão dadas as providen· 
cias a csle respcílo; c por isso julgo dcsnecessaritl 
a indicação. 

o Sr. Andrada Machado : - Eu estarei 
sempre prompto para lcmlmll' ao governo o 
cumprimento dos seus deveres quando cllc fôr 
pouco diligente em os desempenhar; mas como 
nl\o sabemos se neste caso tem ;ido negligen· 
le com esses milicianos, n1l.O vejo necessidade 
de lhe .lemhrat· o qne é da sua obrigaç1lo. 

Comém ser cconomico de taes advertcncias, 
isto é, não havendo precis1\o dellas, pois havcn· 
do-a n~o quero economia. 

O i! lustre deputado qtw fallou antes de mim 
c que deve estar ao J'ucto do negocio, lambem 
concorda cm que nito h a necessidade da indi · 
cação; portanto qtwndo nos constar qut: se não 
darão ordens enlno !ralaremos de advcrtencias. 

Foi retirada a indicação pelo seu illustre 
autor. 
//o Sr. Montesumn:- Eu offcrcço á considc· 
r*\o da asscmbléa o que li uo Diario do Go· 
·vemú n. 24 de 29 de Julho passado. 

E' uma portaria de 31 de Dezembro de 1822 
que mostra que ·não temos liberdade de im· 
prensa. 

Eu já tinha ouvido dizer a alguns Srs. depu· 
tados que' nno havia tal liberdade; mas n1lo 
entrando na indagação dos motivos da sua 
asserr.ão, toma v a isto por um dito vago que se 
referi~ ao facto de· fallat·cm só -os cscriptorcs 
que seguem uma certa especie de doutrinas, 
como se essas fossem as approvadas pelo go­
verno, sem comtudo me lembrar que houvesse 
ordem que coarctassc aquclla liberdade. 
.. Porém agora n1l0 posso duvidar, nem esta 

assembléa duvidará, de que ha reslricçaes orde· 
nadas pelo ministerio. 

Eu estou convcucido que um Diw'Ío do Go­
verno deve ser um papel mui circumspecto, en· 
trando ncllc sómentc cscriptos cujas doutrinas 
sejão analogas :í natureza do mesmo govcr110 ; 
mas nem por isso vejo que possa nm ministro 
ele estado arrog:1r-sc o dit·cito de inspeccionar e 
rever a folha, para não sahir nella senno o que 
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cllc muito quizcr ; servindo-se para isso tio num c 
de S. l\bgcstadc, que cu estou ce.rlo que n:lo 
quer envolver-se cm queslúes de liberdade de 
imprensa. 

Em lodos os goyernos constitucionaes se tem 
destinndo o exame dos abusos desta liberdade 
a um corpo separado ; sómentc julguo ucllcs os 
jurados ; c com esta inslituiçua me conformo o 
1nais que é possivcl. . . . . 

Lembrei-me pois de apresentar uma mdJCa· 
çno para que o gov~rno dcclar? os motii'?S que 
JizerM expedir a cllada porl:ma, c se sa1ba se 
clla cslá ainda em vigor, como ha de constarna 
repartiçno dos negocias estrangeiros. 

IXDICAÇÃO 

cc Proponho que se peç1lo ao governo infor· 
maçoes sobre a portaria de 31 de Dez9mhro do 
ar,no passado, pela qual se dctermm.ou. que 
inspeccionasse e revessc a follu1 do Dwrw elo 
Gove1'IIO para enlão ser imprcssa.-0 deputado, 
Jlfoniesmna." 

o Sr. Carneiro de Campos :-Apartaria nllo 
foi expedida por miuJ, mas pelo meu anleccs· 
sor · c parece-me que o illnslrc deputado não 
tem' razão alguma de dizer· que com clla se 
conrctou a liberdade da imprensa. 

Haver um revisor para que não entrem n.a 
folha artigos indecorosos, nno é coarclnr a 1~­
bcrdadc de imprimir; c talvez se lJ?uvesse m_a1s 
cscrupulo na escolha das materws se ter1ão 
evitado injustas ímputaçúcs ao. go1•erno, suppon­
do-sc, pelo que tem appa~c~ido no Dim·~q, qu~ 
cllc favorece certos prmc1p10s, como eu Ja aqu1 
disse quando se !ralou do attenlado da tropa de 
Porto-Alegre. 

Se um escriptor rcmctte qualquer artigo ao 
redactor do Diario do Got•erno, e eslc ll1e res­
ponde que o não publica, nenhum ataque se 
faz nisto á liberdade de imprensa, porque o 
escriptor póde publicai-o em outr~ folll::t, o:1 
imprimil·o em separado i do contrariO se segUI· 
ria a obrigação de inserir naquelle jomal quan· 
tas cartas de descomposturas se lhe remelles­
sem, e quaesquer outros artigos indecentes; o 
que me parece que ninguem julgará que seja 
justo. 

Portanto entendo que a dila revisão se esta· 
heleceu para nno passar artigo que não fosse· 
decente i e isto me parece inclispensavel princi­
palmente entendendo-se em geral que o ])ia1io 
elo Governo é a gazeta ministerial, ainda que 
realmente o nno seja. 

O Sn. Mo:>TESUliA :-Eu requiero a leitura da 
portaria para desenganar o illustre deputado. 

O Sn. SECRETARIO FRA!ir.A leu a portaria con-
cebida nestes termos. ' 

(( Convido que o Diario do Governo que ora 
vai publicar-se nesta côrte se faça digno do go­
yemo e do publico : manda S. llt. o lrnpcmdOJ·, 

pela secretaria de estado dos negocias estran· 
geiros encarregar ao official da mesma secre­
taria, Luiz Moutinho Lima Alvares e Silva, da 
inspcc~no c regular re1·is1t0 das materias que 
tiverem cabimento na mesma folha, no que pro· 
cederá com o devido zelo, e discreta imparcia· 
lídade. 

(( Paço, cm 31 de Dezembro de 1822.-José 
Bonifacio de Andrada e Silva." 

n. Sr. Carneiro da campos :-Os lermos em 
que a portaria está concebida abonuo o que aca· 
bci ele dizer. 

O Diario do Governo é propriedade da secre­
taria elos negocias estrangeiros i e encarregou-se 
a um dos orticiaes della de rever os artigos para 
que n1lo sahisscm cousas indignas do titulo que 
tem aquella folha ; isto n1lo é coarctar a liberda· 
de da imprensa, é querer a dignidade doDiario i 
o autor do artigo que se n1lo aceite n!10 ~ca 
inhibiclo de o publicar ; ningucm lhe prohJbe 
que o imprima i o que se ll1e diz simplesmente é 
-nãO o queremos inserir no Diario ;-c cu creio 
que islo póde dizer o dono de qualquer folha 
sem fazer aggra ro á liberdade da imprensa. 

o sr. França:- Opponho-me á indicaçno, 
essa folha C!hamada ])iario do Governo é um 
periodico da propriedade dos officiaes da SCCI'e· 
taria de estado dos negocias estrangeiros e 
gtwrra i ellcs como autores, ou como proprie· 
lm·ios da folha, gozil.o do direito da liberdade de 
imprensa: se querem porém ceder desse direito, 
e sugeitnr-se a uma indevida revisllo da sua 
folha, embora seja ella revista por quem o mi­
nistro quizer. Isso silO convenções que nos . n:to 
importno. 

lmporlar-nos-ha se o ministro abusando da 
sua autoridade lhes agrilhoar essa liberdade, c 
clles usarem do direito de petição contra tno 
despotico procedimento ; entll.o pronunciaremos 
no caso como a questão o pedir i por ora n:to 
ha que pro1•idenciar. 

o Sr. Andro.do. Mo.ohac1-o :~(Não se &nten· 
deu o tachygrapho.) 

.Julgou-se afinal a materia discutida; e posta 
{L volaç1lo foi rcgeitada. // 

O Sn. PRESIDENTE assignou para a ordem do 
dia: 1 •, a eleiç1lo da mesa: 2,• a 1" discussno do 
projecto da lei sobre a revogaçlio da provisn.o da 
mesa da consciencia e ordens de 28 de Dezem· 
bro ele 1754: a•, regimento da assembléa. 

Levantou-se a sess1l0 ás 2 horas da tarde,..;.. 
José R-ica1·do ela Costa Aguiar de .Andrada, 
secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

i'AnA JO,\QU!ll GONÇALVES LEDO 

A assemblén geral constituinte e legislativa 
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do imperio do Brazil manda parli<.:ipar ;L V. S. 
que achando-se legal o seu diploma póde vir 
tomar parte nos trabalhos da mesma nssembléa, 
como deputado pela província do Rio de Janeiro, 
uma vez que, em conformidade aas instruc· 
çoes de 19 de Junho de 1822, se mostre sem 
crime que o inhiba de ter assento nesle augusto 
congresso, visto que no seu proprio requerimento 
confessa ler sido obrigado a relirar·se desta 
cidade por motivos politicas. Deus guarde a V. 
S. -Paço da assemblén, em o 1• de Agosto de 
1823.- .ilfanoel José de Souza França. 

Sessão cm 2 de Agosto 

P!\ESIDENCJ,t DO SR, CAM,tR~ 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhn fez·se a chamada, c acharllo·se pre· 

~·sentes 66, faltando por doentes os Srs. Pereira 
. da Cunha, Xavier de Carvalho, Ferreira Barreto, 
Andrada c Silva, Cruz Gouvêa e Alvares da 
Silva. 

O Sn. Pn&:SJDENl'E declarou aberta a sessão, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sn. SEcRETARIO FRAN)-~ leu o seguinte offi· 
cio do thesoureiro mór do thesouro publico : 

" Illm. e Exm. Sr.-Tendo feito alguns traba­
lhos em materias de impostos, pertencentes á 
fazenda publica, e fazendo imprimir parte dell<!s, 
vou ofi'crecer os e:templares juntos á considera· 
çM da augusta · assembléa deste impcrio, afim 
de que se possa providenciar por meio de com· 
petente legislação, que requerem os differentes 
objectos de que trato, ao augmento da renda 
publica sem vexame dos contribuintes, ou pelo 
menos para se haYer maior renda, e menor 
vexame. Se a i!Justre commissão que exami­
nar o meu trabalho exigir qualquer ullerior 
esclarecimento, ou soluçilo de duvida, prestar· 
me· hei á cooperaç::lo necessaria para · esse 
cfl'eito, como cidad::i.o zeloso da publica pros-
peridade. . · 

cc Deus guarde a V. Ex. Rio de Janeiro, 2 
de Agosto de 1823.-lllm. e Exm. Sr. presi· 
dente da assembléa geral legislativa e consti· 
tuinte do imperio do Brazil. -O thesoureiro 
mór do thesouro publico, José Caetano Gomes. )I 

Foi recebido com particular agrado, reme~­
tendo-se á commiss11.0 de fazenda os exemplares 
ofl'erecidos. · 

Passou-se á nomeaç11.0 da mesa , e princi· 
piando pela eleiçl\o do presidente obtiverllo 
os Srs. barno de Santo Amaro c bispo ca· 
pell11.0·Itlór a maioria relati\'a de votos; o 1 • com 
16 e o 2• com 10; pelo que entrarno em 2• es· 
crutinio, e sahio eleito o Sr. bispo capell::i.o·mór 
com a pluralidade absoluta de 32 votos. 

Seguio·sc a eleiçno de vicc-presidcnte, e 
obtiverno a pluralidade relativa os Srs. barilo 

de Sanl.o Amaro e Hi!Jciro ele Andradu, o 
1 • com 18 votos c o 2• com 9 ; e entrando pot· 
isso cm 2' escrutino sahio eleito o St·. barão 
de Santo Amaro com a pluralidade absolut;t 
de 33 votos. 

Passou·sc finalmente á eleir;ão dos secreta­
rios, c snhir::lo eleitos para efTectivos os Srs. 
França e Costa Aguiar com 39 votos: Fer­
nandes Pinheiro com 32: Carvalho e l\Icllo 
com 23: c para supplentes os Srs. 1\Iaia corn 
21 e !lluniz Tavares com 19. 

Como os Srs. França e Costa Aguiar tinhão 
obtido igual numero de votos, consullou·sc 
á sorte, e ficou para 1 • secretario o Sr. Costa 
Agniar c o St·. França para 2.• 

O Sn. FnANr.A:- Eu requeiro que a assem· 
bléa tome cm consideraç::lo que eu sirvo desde 
as sessões preparatorias, c que me acho alé 
incommodado, para que haja de dispensar·me 
deste lugar onde creio que tenho assaz traba­
lhado . 

O Sn. CosTA AGUIAR : - Se a assembl~a dis· 
pensar o Sr. Fran~~a requeiro que me dispense 
a mim lambem, porque tenho sofi'rido o mesmo 
incommodo. 

O Sn. ANDRADA IvL1cHADO : - Nenhum dos 
senhores deve ser dispensado ; o que é reeleito 
torna a servir ; 'o que provavelmente succc· 
derá é haver attençàO ao que se allega, na 
seguinte eleição para se n!\0 votar ~o ~r. 
França; mas por esta vez tenha paC!CilCUt, 
ha de servir ; a lei assim o manda. 

O SR. CosTA AGUIAR : - Eu nllO me escuso, 
mas digo que se o Sr. França fôr dispensado, 
tambem eu o devo ser p orquc estou nas 
mesmas circumstancias. 

O Sn. FM~>ÇA: -Eu creio que não silo as 
mesmas ; porque sirvo desde a abertura da 
assembléa, e sofi'ri eu só todo o trabalho por 
um mez; além disto nno sei porque não lm de 
correr este serviço por todos em lugar de 
carregar sobre um só ; parece-me isto falta de 
justiça; c eu espero que se a assembléa tomar 
o que digo cm .consideraçllo me dispensará do 
serviço de um lugar que nem posso bem ~a­
tisfazer por incommodado. 

Emfim, como cu faço este requerimento, quei· 
ra V. Ex. pôr á votação parD a assembléa re· 
solver. 

OSR. PRESIDENl'&:propôzo que o nobre deputado 
tinha requerido; e venceu·se que continuasse a 
servir. 

Entrou-se, segundo a ordem do dia, na 1" 
discussno do projecto de lei para a revogaÇ::lo da 
provisM da mesa da consciencia c ·ordens de 28 
de Dezembro de 17 54, que fOra apresentado na 
SeSSilO de 9 de Julho, 

o sr. Carvtüho e Mello: -Sr. presidente, 
o projecto que se apresenta hoje á discussno con-
tém materia vasta c importante. Pretende-se , 

To:.to 4. o .?·· 
·----------...... ~ ...... - ......................... .._ ....... .,., ... .,. .•. "'-'' , .... .,.r::l"""'""".~""'"""'"""""""'}~.(..-.;,:~:::...:.;:~...::.-..;;...:.::·:;.i:.]:.~·.;,:.:. 
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ncllc reformar uma parle das providencias dct::·c· 
tallas no t·cgimcnlo da prorcdol'ia dos nu::cntcs. 

Ne~l.e eelt.:IJre r0giincnto s.c cstabc.:1cr:~r[tO l?~C!!· 
Jiar c cspeci:tllllclltc dd.cnn111:H;ües 111111 JH.>>ill.ras 
c cit•ctmlslantÍ:Hlas aíitn Llc lli'CI'cltir .,xtr:·,v;o;;, 
c acaulcla:· a st':;uranr,:a dos eabcdac;; th~ alt;c.n· 
tcs, c, por conscguinlc, os direito~ rle pt·opt·w· 
daàc. 

Mui justo Cl'l que arruellcs a quem to!;arM 
herança~, c não podi::to pela .sm auscnr:i:t npos· 
sm-sc dellas, J'o,scm soccon·1clos com ~otlo;; os 
meios Jcr.acs r111C a!'ttstnsscm :t dclnlmJa,;fto e 

c ' 1 ' I . prcjnizos occasiou:ul~;:, uma~ V:.!~csye o t;cs c!:o, 
c outms pcln ,·orac1datle c ma lu . d~quel~c> a 
quem incumbia a at'l'CC::ttbç::to, aclrnHusiTa~ao c 
guarda de taes hct·nnças. . 

Mui justo cm, torno a .clt~er, que se r;c::nttc· 
iassem c firmassem o:; tltrcJtos de propt·tednclc 
de suhdilos,.·qnc por sua au~cncia mcrccil\o muito 
mais a protcc~::to clns I eis, on cites fossem hcr· 
1lcims nomeados por lcsl.:uncnto, ou por succcs· 
srw Je::;ilirna, e nló para IJL:c não ficassem ab~n· 
clonados os hcus ú sül'tc dos desamparados, c 
porque muito coll\'ém :'~ or~lcm ? rcgulari~l~Llc 
da socied:tdc que n::to csle.i'iO J:'tm:tts os dmmntos 
incertos, sendo cslc o primordial motivo pr,r 
que se cslahcleccu cm get:nl a ordem d:;!s sueees· 
s1jes legitimas. Er:t a:ern d1sto ncccssat'IO acau.tc· 
lar todos os casos, fJUe pot· rJnalquct· manc1ra 
ptllle~sem danm:tr os ittleresscs dos ::tt.tscnlcs; per 
este jtlsto molivo, cnt todas as ~cglsla1,:ücs, Cl~l 
todos os codb:os das nar,ücs pohtlas ha [lt'OI'I· 
dcncias cstnb;lcciclas para' arreeadar c adminis· 
tl'm heranças jacentes, c os bens qnc por morte 
de algum possuidor .toeM :: hcrdcit·os qnc eslrto 
fóm do l11gar onde c\!cs cxtstem. 

Entre uús ha a prol'idcncia geral, para este 
fim decretada na ordcnaç,M, onde se encontra o 
que é de direito nccessario para se ar:aulel:11· 
quanto fica recoutado. . 

Foi, porem, ncccssmio fot:rnar mn rcgnnento 
peculiar, porque sendo a mmor parte dos povoa· 
dores deste \'asto continente nascidos cm Portu· 
gal, onde exisli::to pela maior parle os seus hct·· 
dciros, c sendo mui :;randcs os cabedacs qt:c 
::unontoav1lo, por cll'eilo de sua industria e com· 
mareio, os quacs pot· sua morte deviM ser at'l'C· 
cadados c remctlidos :t seus herdeiros, comcr;arrto 
a n1lo ser bastantes as providencias gemes esl:t· 
hclccidas na lei, c a recrescerem fraudes c dcs· 
caminhos, que motivar1lo a necessidade do regi· 
menta mais largo e mais explicito. Ncllc se en· 
contrito judiciosas providencias, CJLlC ainda depois 
se l'orM augmcnlando, á propot·r:üo que os 

· encarregados da sua cxecuç::to !izcrão ver qnc 
. cumpria dar novas decisões, ou dcclat·açut•s das 
que jtt cxistino. 

Quem as lê com os olhos limpos de prcven· 
çõcs encontra a cada passo m~didas juslns c 
~nbius pum cslabelecct· certeza na arrecadaçiío, 
exacta fiscalisuç:M da guarda, remessa c cnlrc:;a 
àos cabcdacs a seus legitimas donos. 

Ycnla:lc é, que muitos ahu~os se l.~uJ iuit·otlti· 
zidn, fJUC muitas l'randcs, c ale, po1· rlc:::gt·ur:rr, 
roubo:; ;:c têm jJ)':üic:ü!o, pelos me~mn~ a cujo 
cargo t•,;i.al"a rr l1onra c a pl'Ohitlndc de bem cxe· 
c11:.ar o cp1c lhes era iucu111hiclo pela lei. 

:\las dei'C!IIO·nos nrlrnit·ar que assim aconlc· 
cesse~ ::;rto ó csla a marcha das cousas humanas? 
Qunllili nindz, a lei que apenas promulgada n::to 
dD;;sc lu:;ar {t ibude c dolo, c até :'t m:tldadc, 
nfLO sú de a nfto cxcctttar, mas ainda· de pos· 
lergal-a? 

E por ventura, S1·. presidente, nuloris:u·iío estes 
moliros a s·~r logo pot· isso rcvogad~t c cassada a 
lei? l\"::to, por certo. 

Sou cu o primeiro convencido de que se de1•em 
dcrogar muitas das cansas que estão neste regi· 
menta, injustas c ainda imiteis, pela diiTcrenç:n 
das circumsl.aucias c tempo ; direi mesmo, que 
estando separado este impct·io de Porlt1gal, c 
n::to sendo pot· isso nem tantas as hcran1:as, ncn1 
tanto o cabedal arrceadado, nem sendo ncccssa· 
rio rcmcttel-o, pois que a este impcrio viráu ou 
mandmáú receber os herdeiros de Portugal o que 
lhes compelir, coll\'ém mesmo que se acabe com 
cslejuizo particular dos ausentes, mal ncrcdilado, 
desaulorisaclo pela opini::to publica, e marcado 
com o l'crrctc de mú c fraudulenta administra· 
ç:::to. 

Por isso, porém, não dit·ei j:'nnais que desde 
j:'t se rnellf,o a derribar um cdificio alc,:ado- pelas 
da necessidade e utilidade, c menos CfllC se lanec 
pot· lena sem acnutclat· que a sua queda, esrn:t· 
~ando muitos interesses, sernêc o chão de rui nas, 
sem cslarcm erguidas as providencias que elevem 
su bsti luil·o. _ 

Os anlo1·cs deste projecto livcrão cm \'isla rc· 
vog:u· aquclla pmtc prcjudncial, dizem elle::;, aos 
credores de dh·idns, que pela antiga provisão de 
175-J se nflo podião png:w, sem ir demandar os 
herdeiros, ohservauclo nesta dclcrminar;;1o muita 
injustiça conlm o cli1·cito dos credores, c alé contra 
a utilidade qnc pl'Ovém ao publico ele não cstarl:!lll 
ctnpalatlos os cabeclaes, a maior parle elos rjuacs, 
pot· pcl'lcnccrcm a pt·oprictarios de Portugal, estão 
em sequestro. 

:\:Ius não ha lambem ·injustiça da parte dos 
clel'(:dorcs ? 

KM devem estes ser ouvidos para allegarcm 
os motivos que tiverem para serem dcsob:·i· 
gados? · 

Kão consiste a pratica da justiça universal cm 
ser igual para lodos? . 

Não 6 uma elas pt·incipacs garantias do direito 
de pt·opricdacle o n1lo ser condemnado sem ser 
ouvido? i 

A l'ot:mnla dos processos nilo 6 uma ~'arantia 
do direito de propriedade, scroundo disse" o sabia 
11onlcsquicu? " 

Sr. presidente, sejamos justos. O legislador 
nunca é parcial cm suas vistas ; ajunta, sim, a 
utilidade com a juslir,:a, mns esta é geral pura 
lodos: tanto dit·cilo lcin para ser protegido o 



8ESSAO EM 2 DE AGOSTO DE 1823 11 

credor, como o devedor; aos olhos da lei os rlil·ei. 
!os de lodos são iguacs pn.rn serem allendiclos. 

Um herdeiro 6 ohrigaclo ús dh·idas dnqnellc 
t:l.:: quem llw \'Cill a hct·anr,~a, mas 6 preciso p:ll'n 
ns pagar, que, ou as conl'esse, ou ;;eja c:ondcm· 
nado, depois de ser ouvido c convencido. 

Por lodos estes ponderosos molil'os nilO deYC 
tal projecto passar;\ scguncht discuss1lo, pot'(jlle 
tem por base a ulilichtde dos credo1·cs sem n.llen· 
der à justiça dos r:lcvcdore;,. 

Usem os credores do se11 direito pelo meio 
da lei; cilem·se os devedores por cru· tas pt·ccalo· 
rias, no caso de se subc1· o lugar da sua ex is· 
loncia, ou por cditos, no caso. conlmrio, como 6 
delcnninado na lei. Assim se atlcndc (t jus liça; 
assim se guarda a lei cxislcnlc; c mui digno é 
desta assemblúa um procedimento lilO re:;ulal'. 
Quando J'ôr tempo, quando eslivc1· j.í consli!uido 
csle imperio, quando estiver consolidado c puder 
hnrer lugar a legislação particular, com mão 
prudente e amestrada se revogará inteiramente 
o regimento dos ausentes, subsliluindo·lhc im· 
mcdiatalllente pro\·idencias nnalogas, que man· 
!cnh1\o os rectos desse cdiOcio collosal prostrado, 
c dêm outras judiciosas c sabias, que acnu!clem 
os descaminhos, arreigncm a arrecadação eudmi· 
nislra~ão de bens de ausentes, c firmem c scgu· 
rem os direitos de propriedade. 

o sr. Gondim: - (.Niío o om·io o tachygm· 
]Jlto.) 

O Sn. PnESIDE~"l'E declarou adiada a discussi10 
por ler dado a hora da leitura dos pareceres de 
commissocs. 

O Sn. Rmr::mo ng REZEXDE. como relator da 
commissno de poderes, leu o 'seguinte 

PARECER 

u A commiss11.o dos poderes examinando os 
diplomas dos Srs .. João ScrcriauoMacicl da Costa, 
deputado pela província de l\linas Cernes, l\li· 
guel Calmon du Pin c Almeida, deputado pela 
província da Bahia, c Antonio Cnlmon du Pin c 
Almeida, que !em o primeiro lugar na ordem 
dos supplentcs, e que se apresenta para subsli· 
tui~· o deputado ausente Fclisbct·to Caldeira 
Braut Pontes, c combinando os rel'eridos diplo­
mas com as nelas gcraes das mencionadas pro· 
vincias os .acha conrormcs com o decreto c 
insti·ucçaes de3 c 19 de Junho de 1822: 6 de 
parecer que os mesmos depl!tados e supplcnle 
tomem assento nesta asscmbléa.-Paço da rissem· 
blén, 2 de Agosto de 1823.-E8twão Rlbeú·o de 
Rezende.-Jllanoel Jacintho Noqueira da Gama. 
-.Antonio Carlos Ribeiro do.t.lndrada.Hachado 
e Silvan 

Foi npprovado. 
O Sn. LoPES ÜAl!A, como reMar da de peti· 

çücs, leu lambem o seguinte 
PARECER 

rr A commissão de peli~:ões examinando allcn· 

lamcnlc o rcqucl'Ímcnlo de ~Innocl .Tos~ Fer· 
nrtiHlc:;, Lui~ Fcmandcs, José Francisco dn 
Quinta c Ma1·ianna das Neves, cm rrw pcrlem ó 
csl::t nssen1bléa rpw mande subir :í sua presença 
rpntli'O anln~ de n,;signar;ilo de de~ dias, cm que 
os supplicanlc~ são autores, os quncs por chica· 
na:; do;; c>C!'Í \'ftes se têm demorado por espaço 
de dous annos: é de parecer que não compele 
a cola asscmbléa o conhecimcnlo deste objecto, 
sc111 que as partes lcnhllo pt·ocul·ndo os rcct1rsos 
OJ·dinarios.-Puço da assembléa, 1 de Agosto de 
1823.-JJ. Júmo Eugenio de Locio.-.José Tei· 
:~ch·et da Fo1Mcw Ya8conccllús.-E8tcvtio Ribcb·o 
ele Rezcnde.-Luci o Soct1'CS 'l'cixci'l'(t de G'otw8tt JJ, 

Foi approvado. 
O Sn. J\.Iox-rEsu;~A pedi o n pala vm c mandou 

ú mesa a seguinte 

ll>DICAÇ:ÃO 

cc Proponho que se chamem pam tomar asscn· 
to nesta asscmhléu, pela provincia da Bnlúa, 
todos os Sr>. deJlulados supplentcB por aquella 
p1·ovincin, c que se achüo aqui residentes até 
completar o numero de onze. -O deputado 
.J.lfonlcswna. )l 

Depois de curh discussão, resolveu-se que 
fosse a indicaçãO rcmellidn á eommissi\0 de po­
deres para dar sem demora o seu parecer, vista 
a natureza da materin c a necessidade ele com­
pletar-se u representaçrtO da dila província. 

A commissão retirou-se para ordenar o pa­
recer. 

O Sn. TEIXEIRA DE VAsco:-:cEttos, como relator 
da commissilo de sande publica leu o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

rr A nssemhléa geral constituinte e legislativa 
decreta: 

cr 1.' O director da academia medico-cirur!!ica 
mandará passar cartas nos alunmos, depois de 
feitos os ultimas exames do quinto anno, veri· 
ficando-se por elles o complemento do curso 
ncaclemico. 

" 2.,: Scrilo passadas e subscriplns as cartas 
pelo secretario, assignudas pelo director c sella· 
das com o sello acadcmico. 

" a.• Com esta curta, e sem dependcncin de 
outro algum exame, poder.í cada. nlumno exer­
citar a praxe medico-cirurgica neste imperio. 
-Paço da asscmhléa, 31 de Julho de 1823.­
Como relator, José Teixeim da Fonseca 
Vaaconcellos. JJ 

Ficou para 2' lciturt\. 
o Sr. Ribeiro Campos: -Sr. presidente, cousa 

alguma parece mais injusta, e até barbara, do 
que deixar cm desgraça, nrto digo uma villa, 
ou um pequeno . povo, mas ainda um cidadno 
qualquer, con::entinclo que soflh os males que 
ncccssarimncnte !t·az comsigo a falta de protecçno 
das leis,. cujo benigno infiuxo deve igualmente 

·.' 
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ser d~rramado por lodos os que tacila ou cxpres· 
samcnlc se ligarM para con.sliluir a nação l~ra­
zileira; c se este quasi ax10ma é vcrdadeJro, 
relnlivamcnlc a um individuo, o que dcvcr:í SCJ' 
relativamente a mui los, relativamente a milhares? 

A sociedade, Sr. presidente, é ou funda·sc 
cm um contracto ; c cu não entendo contractos 
sem reciprocidade de interesses: quem presta 
commodos deve gozar de commodos i sofi'rer lilO 
sómcnlc incommodos quem presta commodos é 
barbara cousa. 

Deixar que no seio do Brazil, no meio da 
massa social, exista uma porçtio dr. povo no 
estudo de barbaridade, é rematado desatino. 
1\Ias, no.o amontoarei principias e provas, onde 
sn.o desncccssarios argumentos. 

A villa de Pajcú de Flores, c todo o povo da 
comarca do serttlo de Pernambuco apresentn.o 
hoje o quadro que acabei de esboçar i eu sou 
seu representante, c por isso seria imperdoavel 
minha incuria se os deixasse no estado de aban· 
dono em qne existem. Alli nno ha leis, Sr. pre· 
sidcnle, ou nM vingão; alli reina Hlo sómenle 
o capricho de alguns mandões, capilãcs·móres e 
Juizes ordinarios, que alropcllão os mais sagra· 
dos direitos dos cidadãos pacificas daquelle paiz, 
c até com mortes, roubos c assassínios, como 
tem feito e está fazendo o capitilo·môr Joaquim 
Nunes de llla;;alhlles c seus filhos, o sargento· 
mór Sebastin.o José Nunes de l\IagalhMs, .João 
Luiz Nunes de Magalhães e outros, reunidos 
com alguns de seus parentes, homens lodos 
rusticos c malvados, que diariamente commeltem 
naquclles desgraçados sertoes os mais trcmen· 
dos c escandalosos delicias, já matando e rou· 
bando a uns, como fizerllo ao capitt!.o Manoel 
Lopes Barros que publicamente o arrancarão 
dos braços de sua esposa e filhos, e rigorosa· 
mente lhe derão a morte e roubarilO ; c da mes· 
mn fórma o praticarão com o capitão Joaquim 
Ferreira Rabello e Luiz Carlos de tal, e a outros 
muitos, que todo o tempo seria pouco para 
ex pôr. 

O corregedor alli, unica autoridade que podia 
obstar a semelhantes procedimentos, não tem 
forças, c se o quer lazer por via do crime, in· 
corre na mesma pena de assassínio como ia 
acontecendo com o honrado ministro Thomaz 
Antonio Maciel Monteiro, que querendo pro· 
ceder como procedeu a algumas devassas con. 
tra semelhantes homens, foi necessario reti· 
rar·se para o fim da comarca cm distancia de 
mais de 50 leguas c de lá mandar occulta· 
mente chamor testemunhas para os ditos pro· 
cedimentos em que sahirão todos criminosos i 
r.Iles apenas souberão que aquellc ministro 
estava procedendo contra clles, disserão pu· 
blicamentc que o mandavno assassinar, de 
sorte que sendo o dito ministro avisado no 
mesmo instante retirou-se da comarca pura 
Pernambuco c lá mais nn.o voltou até o pt·esente. 

Finalmente, Sr. presidente, est!to estes ho· 

mcns 'em circumslanciu;; laés que julgando que 
os deputados que subissem daquclla comarca c 
que tivessem presenciado lodos os seus absm· 
dos haviil.o fa!lar, e que por isso lhes aconlc· 
cia algum damno, assentarão que deverão 
matar a todos os deputados que de lá sahissem 
c deu principio a essa desgraça pelo ex-depu· 
lado nas r.ôrtes de Lisbôa ?r!anocl l~elix de V eras 
que na vcspera da sua sabida o ntacaril.O 
publicamente, que o deixarn.o por morto ! 

E o mesmo me ia acontecendo se eu já lltlo 
estivesse álerla. 

O governo de Pernambuco está ao facto de 
tudo isto, porque os corregedores daquella 
coma:·ca lhes têm participado tudo e até lhe 
têm remetlido as culpas daquclles homens e 
pedido providencias. 

Eu mesmo lhes instei agora quanto foi pos· 
sivel para darem algumas providencias áquel· 
les desgraçados povos : porém o governo diz 
que nllo sabe o que ha de fazer c cu concordo 
nisso, porque aquelles homens sil.o as unicas 
autoridades que ha naquelles scrloes, que para 
os prender é preciso mandarem uma grande 
tropa de linha não só sujeita a muitas desor· 
dens, como a um transtorno de uma viagem 
de mais de cem leguas pelo centro ; e se 
os manda chamar politicamente como ha 
pouco aconteceu para ver se dti.o com ellcs na 
praça, ellcs cá nãO vêm, porque andão dcs· 
confiados ; c finalmente continuão com os 
mesmos procedimentos e o desgraçado povo 
é quem padece. 

Aquella porça.o de povo, pois, Sr. presidente, 
vive no estado de barbaridade no centro da 
sociedade que queremos felicitar : ellc concorre 
com os rendimentos, producto de seu suor, 
para a felicidade da naçllo por meio de dizimas 
e outros muitos tributos c nenhuma utilida~e 
lhe reverte em troco de seus ~tacrificios e dos 
commodos que preslão. 

Emfim, Sr. presidente, são escravos c cs­
cra vos de uns poucos de homens barbaras i · 
e se os deixarmos nesse estado poderemos 
nós neste augusto recinto fallar em liberdade ? 

Nno, Sr. presidente, este sagrado nome não 
deve aqui ser proferido emqttanlo existir 
entre nós um só escravo. 

Para evitar pois tantos males, Sr. presidente, 
o unico meio que ha é crearem-se naquelles 
sertoes algumas autoridades i e para isso mando 
á mesa este projecto e depois de lido instarei 
pela urgencia : · 

PROJECTO DE LEI 

cc A assembléa geral constituinte e legislativa · 
do im perio do Brasil decreta : 

cc 1.• Haverá na comarca do scrUlo de Per­
nambuco um commandante militar da nomea· 
ç.ão do imperador, que execute na dita comarca 
as ordens do governo ela provincia c organisq 

-----------------------·-· 
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alli lt·opas milidana;; u <le 1.• linha, se fór 
preciso, para todo o tempo auxiliar as autol'i­
dades civis; cujo commandante terá. sua rcsi­
dencia na villa de Pajeú de Flôres, cabeça da 
mesma comarca. 

•c 2.• Haverá. na mesma villa de Flôres um 
juiz de fóra letrado. 

cc 3." Erigir-se-ha uma villa no julgado de Ta­
caratú, outra no julgado de Cabrobó e um j ui gado 
no arraial do Exú. 

cc Paço da assembléa, 2 de Agosto de 1823, 2• 
da indcpcndencia e do imperio.-0 deputado, 
Antonio Bib~i1'o Campos.J) 

O Sn. PRESIDENTE propoz a urgcncia porque a 
requereu o illustre autor do projecto; e sendo 
apoiada c afinal vencida, fez-se 2• leitura c t'esol­
veu-sc que fosse remettido á commissão de esta­
tística para lhe accrescentar o que conviesse á 
mesma maleria. 

O Sr. Henriques de Rezende :-Uma nação 
que se constitue, uma naçno nova collocada 
como a nação brazileira em um territorio im­
menso, com mais de;mil leguas de costa e um 
fundo indefinido, onde a natureza prodigamente 
ostenta um apparato da mais pomposa e magni­
fica vegetação e uma riqueza inexhaurivel no 
reino mineral, seria a mais feliz nação do 
mundo, quando lhe não faltassem os braços para 
pôr cm acção tantos recursos. 

Mas, Sr. presidente, de que nos serve tanta 
vegetação, tantas riquezas cm minas, se Ulo vasto 
continente é pobremente matizado por uma popu­
lação apenas de quatro ou cinco milhões de ha­
bitantes; e essa toda heterogenea e pela maior 
parte esc r a \'a ? 

E' pois preciso franquear o nosso tcrritorio, a 
nossa riqueza e abrir os nossos braços a todo o 
estrangeiro, que se quizer estabelecer entre nós, 
c prestar-lhe toda a segurança e garantia e todas 
as nossas \'antagens, afim de fazer crescer a 
nossa populaçno. • 

Mas, Sr. presidente, será justo que lins nova­
mente vindos, outros que nos abandonarãO para 
ir em seguimento do engodo de uma côrte velha 
e corrompida, outros que emigrar11.o para não 
adherir á sagrada causa da n·ossa independencia, 
e que for1!.0 fazer-nos de longe a mais crua 
guerra, venhão agora occupar no Brazil as hon­
ras e os em pregos, em detrimento daquelles que 
cá ficarno, que trabalharão e que concorrerno 
todos os riscos da nossa luta? Talvez. Sim, talvez, 
porque não sei que o prohiba, 

E' pois debaixo desta consideração que eu 
concebi um projecto de decreto, que mando á 
mesa. Se e!le merecer a consideraçno da assem­
bléa requeiro urgencia mesmo do regimento. 

PROJECTO 

cc A assembléa geral constituinte e legislativa 
do impcrio do Brnzil decreta provisoriamente 
o seguinte: 

cc 1.• Todo o estmngeiro que d'ora em diante 
se quizer estabelecer no territorio do imperio e 
gozar dos fóros c garantias de cidadnohrazileiro 
poderá obter do poder executivo a competente 
carta de naluralisação. 

cc 2.• Esta carta comludo o nflo habilita para 
os empregos c honras do imperio, sem que pela 
conslituiçno seja marcado o tempo da necessaria. 
e nflo interrompida residencia neste impcrio. 

cc 3." Debaixo da palavra estrangeiro se com­
prehcndc não só lodo o portuguez que até a 
data deste se nno achar estabelecido no Brazil, 
mas os que tiverem emigrado para não adheri· 
rem á sagrada causa da nossa independencia, 

cc Paço da assembléa, 2 de Agosto de 1823.-
0 deputado, Hen1'iquu de Rezendc.)) 

O Sn. PRESIDEKTE propoz a urgencia.- Foi 
apoiada. 

o sr. Andrada Machado: -Não vejo preci­
são alguma de se fazer uma lei. 

Já se sabe que é estrangeiro todo o portuguez 
que entrar de novo e lambem o que tiver entrado 
depois da dcclaraçil.o da nossa independcncia ; 
quanto aos requisitos da naturalisaçilo a cons­
tituiçno o decidirá em mui breve tempo; e pelo 
que pertence á. dar-se ao executivo o poder de 
naluralisar, digo que disso Deus nos livre e nos 
guarde: nós e mais ninguem. Valo portanto 
contra a urgencia. 

o sr. Carneiro :-Sou da mesma opiniil.o 
e serei sempre de parecer que se não trate do 
que faz objecto de artigos constitucionaes. 

A constituição está a sahir e não convém 
legislar provisoriamente sobre materias que 

· ella ha de estabelecer definitivamente. Voto por 
isso contra a urgcncia. 

o sr. Vergueiro:- Voto igualmente contra 
a Ul-gencia. 

Convenho na necessidade que ha de procu­
rarmos por todos os meios augmentar a nossa 
população : mas devemos partir deste principio : 
estrangeiros bons não vêm cá emquanto nlto ti­
vermos constituiçil.o (apoiados) ; depois que a 
fizermos, se cllcs virem que lhes garante os 
seus direitos indi\'iduaes, com pouco mais que 
se lhes promclla c!les \'Ír<Í<l. 

O i:lr. Henriques de Rezende :-Estava bem 
persuadido da necessidade deste projecto quan­
do o formei; c apezar do que se tem dito ainda 
insisto em que elle seja admittido. 

Nno vejo fundamento solido ao inconveniente 
que ouço dizer que ha em dar o governo essas 
cartas, uma vez que seja para is90 autorisado 
por lei. · 

Sr. presidente, eu julgo necessaria este proje­
cto; ha mui pouco tempo que proclamamos a 
nossa independencia e ainda ha gente que não 
está a isto acostumada ; ainda pelo habito pen· 
sno que Portugal e o E!razil n!to são naçaes dis· 
tinctas: · 

-

': 
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!'AHECE:R Ha mesmo muita gente que eslava arJni cs· 
f<lkk~ida com bcn:; c que emigrou; c que muda· 
rl:ts as ~ansas cm Portugal hãO de querer para " "' commi~são de fazenda examinando o rc· 
c;í lormJ' c para os mesmos lugares. o que é lauto qucrimcnto de Joaquim .Jos6 Gomes da Silva c 
mais fac i! succedcr por não haver lei que o pro· Castro sobre a at·rcnJal[lçrw do contmclo das sizas 
lliba. Portanto ainda insisto que seja arlmittido da villa de Campos arrematado pela junta da 
o projecto. fa7.enda da província do Espírito-Santo c nM 

o sr. Andrada 1\Iachado: _E cu conlinúo encontrando malcria nova rJUC faça mudrú- a 
sua opinião, conÜI'Im. o seu parecer dado :i deze­

na minha opinião, que nno hn necessidade de 
I 

. . sele elo mcz tdtim" no requGrimcnlo de ~Ianocl 
ta lei: basta a de c!Jre!lo pnblico. dos Santos Pereira c outros. 

Os portuguczcs desde o acto da noss:t indQ· . . · cc Paço da assemb!éa, 1 • de Agosto de 182:3.-
pendcncta são c>lrangcu·os c aló eslran::;ciros ini· José de Rczcnde Cosla.-Jos8 A1'ouclw de 'Jo­
migos ; se o poder cxcculiYo cahir no absurdo de ledo Renrlon.-Jfanocl Jacintho 1"-togucirct dct 
os cmprc!!ar, é da nossa obri!rac~no dcnuncinl·o Gwna.-Barüo dr. Santo Jimw·o,,-
{L C::>[a asscmb]éa j 111aS nada de iJÔr Clll questão 
esta mataria; isto é ponto decidido ... o Bmzil to{ haYcr qtzcm l'ullasse contra o parecer, ficou 
declarou-se nação independente; nós havemos ~ac ac o. 
de conscrl'ar·llt.c ~ indcpendcnciu a despeito de jo sr. Carn~lro da cunha:-~ar~ce espan· 
qualqncr poder ll1JUSlo e barbara que nos qucim- .oso que dcpozs ele ler a rmc.~M braztletra dccla­
riclr:nlar. ' rado solcmnemcnte n sua ill'lependencia ainda 

se pretenda insinuar dul'idas sobre esta decla· 
r:tç~üo principalmente cm c~criptos publicas! 
Todavia nada ltn mais certo. 

O Sr. Carneiro da Cunha: -Eu apoiCl a 
urgcncia para que discutida clla se firmasse bem 
a opini::to da asscmblóa; mas no mais concordo 
cm ludo com os nobt·es deputados que têm ftllla-· 
do contra aquella urgcncin. 

O Sn. PnESJD8~TE propoz a urgcncia ;i vota­
ç·fl.o.-F'oi rejeitada e ficou o projecto para 2• 
le!l.ura. 

Enlrarào neste tempo na sala os membros 
da r:ommissão de poderes que se tinhão retirado 
pm·u l'ormur o seu parecer sobre a ind icaí~ilo do 
Sr. Montes uma ; e o Sr. Ribeiro de Rczende. 
como relato!' da mesma commissão, leu o 
segninte 

p,\REClm 

cc A comm issrto elos poderes reYcn do :t neta 
geral das eleições dos deputados ü esta assem­
!Jiea pda província da Bnhia, achn, que para eu­
c!Jcr a representação daquclla prol'incia fallüo 
allldn os dons dcptltados ausentes Cvpriano 
.los~ Barata de Almeida e Francisco Aioslinho 
Gomes, c que nchando·sc nesta cidade os 
snpplcntes .Tose da Sil\'a. Li~boa c Luir. Pedreira 
do Couto Ferraz, aquclle nomeado cm 4' lun-ar 
c este em 9° lugar: ó de pm·cccr que emqua~to 
uno cheg1\0 os deputados propl'iclarios, scjno 
clmmndos a tomar assento na mesma assembléa 
os dous supplentes, Yisto que nüo ha nenhum 
outro nesta côrte, que os prefira cm numero ele 
\'O los. 

cc Paço da nssembléa, 2 ele Agosto de 1823.­
.E.s/et·üo Ribeiro de Rczendc.-Anton-io Carlos 
Ribcim dé Amlracla.il.!twhado c Silva.-J.Tfanoel 
Jaci~tlho Nogutira dct Gama,, · 

Foi npprovado 
O Sn.. HmEmo DE ANDRADA leu lambem o se­

guinle parecer ll<l commissno de fazenda: . 

No Dia1'io do Goz•ci'IW se publicou hontem 
debaixo do artigo noticias nacionaes uma pro· 
clamaçM do rei ele Portugal como se clle ainda 
Llominasse no Brazil. 

Talvez pareça isto a alguns cscrupulo de mais, 
mas eu estou persuadido que é necessario mani · 
J'estar muito clammenlc que 111\0 lemos ligação 
alguma com Portugal desde que nos separúmos 
c que será clc~rna a nossa sepamçüo (apoiado~) 
e que não admiltimos que pessoa alguma tenha 
nem se quer a lem h rança de dar a suspeitar o 
contmrio. (J.l[Hiloe apoiados.) 

Por estes princípios cu vi com espanto que um 
artigo privaliYo de Portugal se inserisse com o 
titulo de noticias nacionac;:~ como se este paiz 
fizesse pat·te dnquclle reino c fonnasscmos com 
os seus filhos uma só narfto. 

!;;to não poderia cons~ntir·sc em qualquer cs· 
cripta particular, mas muito menos no .Dimio do 
Gol'el'ilo, pois nüo me admit·arít que nas provin· 
cias se tome esta classifica~:ão de noticias, não 
pela cxprcss1to do modo de pensar de um indivi­
duo, mas da intenção do g01·crno por se lêr na· 
quella folha. · · 

Peço portanto que a asscmbléa loinc isto em 
consideração até para justificaçllo do governo que 
estou cet·lo não tem parle alguma no negocio. Eu 
tenho aqui o Dim·io queim V. Ex. mandai-o 
buscar para a mesa. 

O Sa. J.i'RANÇ.\ :-Qualquer que seja a inlen­
ç11o do nobre deputado de\'C por causa da ordem 
remetter ;i mesa uma indicar11.o ; e a assembléa 
decidin\ do seu destino. ' · 

O Sn. CAn:mmo :-Primeiro que ludo exami • 
~1emos se ha matcz:ia cm que recaia indicação. O 
1llustre dcp_utado dzz que se acha nma proclama­
çil.o do I'CJ de Portugal no artigo llc-noticü1s 
mlcionacs ;-será bom que se \'ej<l isso, 
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O Sr:. ANon,\n.\1\!.lcuwo :-Vem na columnn 
ele noticias nacionacs actos do goi'CI'!IO ele Portu­
gal que n:lo é parle da no;.,;a na\:il.o, c por isso 
dcvcrião ler lugar na columna das noticias 
cslrangcil'lls ; mas como \'Cm ::wornpanliado com 
oulms artigos póclc ser que não haja nisto mais 
que um engano de collocação na ordem das 
ma terias. 

O Sn. Ar.ENCAI\:- Eu não vejo nisto cousa 
que mereça altençn.o; mas conlesso qnc ha gcnle 
que ludo act·cdita e de ln do lcm receio ; se nn.o 
fosse assim não hal'eria qur.m ::tcrcdilasse cm 
feitiços. O que me parece ó . que não devemo~ 
gaslar tempo com a resolução do ncgoeio. 

O Sn. ANnnAllA Mo~cHAllO :-A ordem é esta. 
O Sr. dcpúlado denunciou este papel á asscmhléa; 
e cumpre agora ·•:cr se clla quer que st;jn rcrnct­
tido á comrnissM para o cxaminaJ·, c decidir se 
é ou n11o alaeada ncllc a nossa indcpcndencia. O 
nobre deputado fez o que podia; c a nós pertence. 
agora dar-lhe direcção. 

O Sn. C,\lnmrno D,\ Cu:mA:- Eu não fizindi­
caçn.o pm·que podia ser que a assemhléa não 
tomasse a matcria cm consideração, c enlilo ele' 
nada serYia; o que fiz foi Jpresentar o Diario 
para ver o juizo da assembléa sobre clle; nem 
sei porqnc nil.o h a ele ser lido para se loma1· co­
nhecimento elo que expuz. 

O Sn. CosTA AamAn :-O illustrc deputado 
eleve mandar por cscripto isso mesmo que preten­
de; eu nito quero escrever os pensamentos dos 
outros sem os ver cscriptos, nem quero questões 
am::mhll ao ler a acta; c se nliO quer ter o traba­
lho de escrever, diga que eu vou escrevendo. 

O .Sn. VEttoso SoARES :-Sr. presidente, cu 
peço cm nome de toda a nsscmbléa que se lêa 
esse papel; quero ouvi1·, quero saber o que vai. 
O Sr. deputado n11o pódc embara~ar pot· si só a 
vontade dos outros : eu quero Oll\'ir lc1• para 
poder formar a minha opinião, (Apoiado.) . 

O Sn.SEcnerAmo FRANÇA leu o artigo do Dia;·io. 
o Sn. A:-:DRt\DA l\'Licri.\no:- A cxpress11o­

proclamaçno de el:rci- merece alguma conside­
raçílo i porque nós só dizemos cl-rei quando Jhl­
lamos de rei nosso, c aquellc nM o é ; talvez o 

. seja do rcdnctor; meu nM, nem quero nada 
com elle. 

. o· Sn. FRANÇA:- Igualmente é só o CJllC noto 
tambem : pois quanto ao lugar cm que se acha 
vejo que está alli para prova do que o redactor 
assevera. 

o · Sr. Alencar:- Nno acho. do que f~zcr 
crime ao rct!uclor: cllc o que quiz foi apresentar 
no do 0o1'reio uma prova de não ter mentido. De­
baixo do titulo -noticias nacionacs-dcu cm 
primeiro lugar o estado de snude de Sua Muges· 
tadc i c depois começa a dcscompôr o Oo1•reio, c 
apresenta pnra o desmentir a proclama~liD ·do 
rei de Portugal. · 

Usar do lermo cl-J·ei, JJl\o púde se1· mais que 
um lapso de penna; nlém de ((11C1 nl1s dizemos 
muitas vezes -cl-rei de !\apeles, el·rci de Hcs­
panha ;-emfim cu não cuido que nisto hnja 
rnnldac!c, nem me parece Jll'OI'avel que elle 
lil'cssc scmclhanlc atrevimento. 

O que cllc quiz foi mostrar ao outro pcriodi­
quciro que não linha mentido ; n110 creio que 
li1·cssc nisto outra tenção N'ilo se suspeite porém 
que sou seu advogado ; ao contrario na minha 
opiniilO n11o é dns melhores cousas ; vai com gosto 
para o corcundismo; mas Iieste easo confesso 
que não lhe diviso crime. 

O Sn. CAnr-;Emo DA Cu:-:nA: -Póde V. Ex. 
mandar buscar a indicação que acabo de fazer 
sobre cslc objecto. 

O Sn. SECRETAHIO FRAXÇA leu a indicação con­
cebida nestes lermos. 

INDICAÇÃO 

<( P1·oponho que a assembléa geral constituinte 
tomando em considcraç11o o Diai'io âo Governo 
de honlem, no artigo-noticias nacionaes-re­
melta este mesmo diario ::í. commissão de con­
sli luição para dar o seu parecer sobre o mesmo 
objecto.-Paço da assembléa, 2 de Agosto.­
Cameiro da Cunha. " . ' 

o Sr. Andrnda Machado :-Pouco a pouco 
e á sm·dina se abala o edilicio : arleirumente se 
introduzem idéus de uni1\o. Fullemos claro para 
não eonlinuurmos a ser ludibriados como já o 
!'amos ha pouco em um papel publico onde cm 
lugar .de sermos traktdos por cidadil.Os hrnzilciros, 
seus ou dos termos -habitantes do Bra-
zil-...... Eu nllo quero que isto do Diario 
fosse, como om·i dizer, um lapso de pcnna; des­
confio de ludo; e vejo o proccclimcnlo do governo 

_ de Portugal, que mal pódc vibrar as nzinhas jt't 
quer Yoar. 

Faz niuilo bem, nilo póde existir sem nús ; 
trabalha pela sua cxistcncia; e nós pelo contrario 
bem podemos existir sem cllc. Em todas as ul­
timas noticias de recebimentos amigavcis ás 
nos.>as embarcaçllcs só vejo maneiras de nos 
amaciar, e enganar; e estou certo que para a 
cxtincçuo do passado sy~lema havia de servir a 
promessa de facil e repentina uniil.O com o 
Brazil. . . · · 

·por flm até nesse periodico de um estrangeiro 
que se rnetteu a dar-nos conselhos (um tal Gron· 
doei) nos Jcmbrn.o que devemos especar o nosso 
velho pai, para fazet·mos de bons filhos. Portanto 
de tudo desconfio; embora pareça excessiva a 
minha suspeita. 

A classiticaçno das noticias já me nno agrada, 
c o emprego do . termo el-rei ainda menos. 
Comludo n11o affirmo que o fizesse por maldade 
esse miscravel cscriptor; talvez fosse descuido i 
mas sempre é bom que se declare, c que todo 
o mundo saiba que somos brnzileiros c que 
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havemos de ser braúleiros até dar u ull!ma piJJga 
de sangue. 

o sr. Montosuma :-Eu acl10 que o redactor 
quiz juslilic.u·-~:;~ do que d~sse;~ delle o do Co1'· 
rcio e esse artigo da sua .JUstlficaçn.o collocou·o ' . . . debaixo do tilulo de-notiCIUS mtcionaes-como 
devia fazer; depois seguiu-se o documento que 
abonava o que tinha dito, isto é, a proclamaç~o, 
c ficou esta por conscqucncia lambem debmxo 
do mesmo titulo. 

N110 ha pois nisto, a meu ver, nada que seja 
objecto de deliberaço.o da asscmblea ; mas se 
querem vá a uma com missllo; clla darà o seu 
parecer e a asscmbléa verá se deve ou nilo con· 
formar-se com elle. 

O SR. ANDRADA MACHADO :-O que vejo é que 
deve ficar adiado. 

O SR. Mo::>TESUliA:-Se continúa a sesso.o 
quero .fallar. Decida a assembléa se fica adiado. 

Declarpu-se adiada a discussão por ter dado a. 
iwra. I} 

O SR. PI\ESIDENTE assignou. para a ordem do 
dia : 1.• O projecto de lei sobre a revogaço.o da 
provisilO da mesa de consciencia de 28 de De­
zembro de 17 54. 2.• O projecto para o . melhor 
tratado de educaçào. 3.• Regimento da assem-
bléa. · 

Levantou-se a sessilo ás 2 horas da tarde.­
José Ricardo da Costa .tlg·uiar d'.tlndrada, 
Secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLEA 

PARA · J02[0 VIE!IlA DE CARV,\LHO 

lllm. e Exm. Sr.-A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazil, sendo­
lhe presente o parecer da commissilo de marinha 
c guerra sobre a necessidade de se restituírem 
:i sua patria as milícias da província de S. Paulo, 
ora existentes no sul, sendo substituídas ·por 
milícias de outras províncias, manda participar 
ao governo que precisa, para as suas delibera· 
çoes, que lhe sejo.o transmiltidas informaçocs 
sobre este objecto. O que V. Ex. levará ao co­
nhecimento de S. :M. ImperiaL-Deus guarde 
a V. Ex. Paço da assembléa, em 2 de Agosto 
de 1823.-..ilfanoel José de Souza França. 

PARA JOSÉ JOAQU!ll CARNEIRO DE CAMPOS 

lllm. e Exm. Sr. -A assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazil, tendo 
procedido hoje à nomeaço.o de presidente, vice­
presidente e secretarias para o mez que decorre 
do dia de amanho. até 3 de Setembro, manda 
communicar ao governo que tem eleito para 
presidente o Rvm. bispo capellão·mór, para 
vice-presidente o baro.o de Santo Amaro, para 

sccrr~lario~ cffcctivos José Ricardo da Costa 
A"uiar l\!anoel Jo~é de Souza França, José Fe­
li~iano'Fcrnandes Pinheiro e Luiz José de Car· 
valho e Mello · c para supplentcs José Antonio 
da Silra Maia,' e Francisco Muniz Tavares. O que 
V. Ex. levará ao conhecimento de S. M. Impe­
riaL-Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa, 
2 de Agosto de 1823.- 1lfanocl José de Souza 
França. 

p,\RA JO,lO SEVERIANO )!ACIEL DA COSTA 

A assembléa geral constituinte, e legislativa • 
do imperio. do Brazil manda participar a V. ~· 
que achando·se legal o seu diploma, deve vir 
quanto antes tomar assento neste augusto con­
gresso, e ter parte nos seus trabalhos, c?m.o de­
putado :i mesma assembléa pela provmcra de 
Minas-Geraes.-Deus guarde a V.· S. Paço da 
assemhléa, em 2 de Agosto de 1823.-.ilfanoel 
José de Souza Fi·ança. 

Sess·ào em 4 de Agosto 

PRESIDENCI.I DO SR. DISPO CAPELLÃO-~ióR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
· manho. fez-se a chamada c acharão-se presentes 

66 falt~ndo com causa os Srs. Pereira da Cunha, 
Fe~reira Barreto, Teixeira da Fonseca, Cruz 
Gouvêa, Rodrigues da Costa e Carneiro. 

·O SR. PnESIDEXTE declarou aberta a sessilo, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O SR. HENRIQUES DE REzE:IDE :-Eu retiro da 
mesa esse projecto de que faz menção a acta ; e 
deixo para o tempo .resolver o problema se ellc 
era ou no.o nece:sauo. 

Foi-lhe restituído. 
O Sn. SECRETARIO CosTA AGUIAR leu o seguinte 

officio do ministro dos negocies do imperio: 
" Illm. e Exm. Sr.-Participo a V. Ex. para 

ser presente á .assem.bléa gera1 co~~tituinte e 
legislativa deste Impel'lO, que pelo ofúc10 que me 
foi dirigido em 2 do corrente, ficou Sua Mages· 
tade o Imperador sciente das pessoas eleitas para 
servirem neste mez até. o dia 3 de Setembro, os 
cargos de presidente, vice-presidente e secretario· 
da mesma augusta assembléa. 

cc Deus guarde a V. Ex.-Paço, em 4 de Agosto 
de 1823.-José Joaquim Carnr:i·ro de Campos.­
Sr. José Ricardo da Costa Aguiar. 11 · 

Ficou a assembléa inteirada. 
O SR. SECRETARIO FRA.'\ÇA deu conta de uma 

representaç:l.o de 'Felisberto Ignacio Januario 
Cordeiro que pedia se exigissem dos Srs. depu· 
tados Andrada e Silva, Ribeiro de Andrada, An· 
drada Machado, e Rezende Costa, do ministro 
de estado Caetano Pinto de Miranda Montenegro 
c dos desembargadores Sebastiilo Luiz Tinoco da 
Silva c João Ignacio da Cunha as .Jlemorias Po~ 
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liticas c Econ!Jmicas que lhes dirigira cm cartas 
cerradas, afim de serem presentes á assembléa. 
· Depois de ligeiras observaçoes, decidiu a as­
scmbl~a que o representante, se quizesse, man­
dasse cópins das referidas memo1·ias; e ao mesmo 
tempo os Srs. Andrada Machado c Ribeiro de 
Andrada disserll.o que apresenlarião as que tinhão 
recebido, o que o Sr. Andrada e Silva declarou 
não poder fazer por lerem passado aquelles papeis 
com os mais da secretaria para o seu successor. 

Annunciou-se que estavão na sala immediata 
os Srs. Miguel Calmou du Pin e Almeida c An­
tonio Calmon du Pin e Almeida, deputados pela 
província da Bahia, c o Sr. Jo1to Severiano Maciel 
da Costa, pela de Minas-Geraes; e sendo intro­
duzidos na fórma do eslylo, presturnojuramento 
e tomarf!.o lugar na assembléa. 

. PPssou-se á ordem do dia e começou-se pelo 
projecto de lei sobre ai'recadaçtto da fazenda de 
defuntos· e ausentes, que ficára adiado na sessão 
antecedente. 

o Sr. Maia: :·(Não se entmdeu o tachigra­
pho.) 

o sr. Bezende Cos~a:-Em 4 de Julho pas· 
sado representei a esta illustre assembléa os 
enormes abusos praticados pela repartiçao dos 
defuntos e ausentes, a mullidao informe e con· 
tradictoria das suas leis e regimentos emanados 
da mesa da consciencill e ordem de Lisboa ; 
ajuntei para corroborar esta minha asserção a 
excellente memoria feita em 1780 pelo desem­
bargador do Porto José João Teixeira para ins· · 
lrucç!lo do governo da província de Minas-Geraes, 
em que mostra, com exemplos e factos, grandes 
heranças absorvidas pelos thesoureiros e officiaes 
daquella repartiçf!.o ; herdeiros redusidos a pedir 
esmolas ; pratas e joias e trastes mais ricos occul­
tados por elles ; os escravos applicados aos ser· 
viços dos thesoureiros, havendo estes das heran-

. ças ao mesmo tempo a comida e vestunrio destes 
escravos. 

Mostrei os grandes prejuízos que resultavão 
a lodo o imperio do Brasil pela provisão de 28 
de Dezembro de 1754, a qual só permilte pagar 
as dividas dos finados até 200$000 sendo por 
escriptura publica, e as que o nf!.o fossem limi­
tadas a 100$000, sendo obrigados os credores 
a habilitarem-se pelo juizo de Judia e Mina em 

. Portugal para poderem cobrar maiores quantias. 
,· Exigi que se remetlesse á commissão de legis­
·,laç!ld esta minha indicaç!lo, para se darem as 
necessarias reformas : porém no seu p1·ojecto só 
vejo attendido um unico ponto, na verdade 
interessante, qual o de revogar-se a provisao de 
28 de Dezembro de 1754, de que emanl\o os 
grandes vexames, que sofTrem os credores dos 
defuntos e ausentes, que requerendo no thesoui·o 

-publico, onde se achao depositados mais de dous 
milhoes de cruzados· pertencentes aos mesmos 
ausentes, sao indeferidos os seus requerimentos 
c inhibidos de cobrar o que se lhes deve, por . 
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exigirem os procuradores fiscaes em consequencia 
da mesma provisao assim a citação dos herdeiros 
ou devedores pela maior parte residentes em 
Portugal, cousa impraticavel nas circumstancias 
acluaes da guerra com aqucllc reino, como a 
rcstricç1lo de pagamento até 200$000 por es­
criptura publica·. 

Nao attendendo porém a commissão no seu 
projecto aos outros pontos da minha indicação, 
não menos interessantes, devem necessariamente 
continuar todos os males que apontei, sem que 
· valhi!o as providencias, que e lia diz se achão 
dadas pelas leis, quando pela pratica imariavel 
e constante que se segue naquelle juizo dos au· 
sentes, só se observtlo as delapidaçC!es e abusos, 
que submelto outra vez ~~ consideraçt~o desta 
assembléa para dar o remedia que julgar con· 
l'eniente. · 

-~~ 
o Sr. Fra.aça:- O projecto de lei 'em dis-

cussão não satisfaz, segundo entendo, aos requi-
. silos da indicação que lhe dera origem, e é por 

isso sómente que eu votarei contra elle. Na 
indicação se pretendia cortar pelos damnos que 
tem trazido até agora ao-nosso paiz a legislação 
regulamentar do juizo administrativo da fazenda· 
dos defuntos e ausentes, negando o embolso d~s;::­
credores das heranças arrecadadas a menos que 
se nllo habilitem com citação dos herdeiros 
dellas, as mais das vezes incertos e desconheci. 
dos. O projecto porém induz sómente a ampliação 
da provisão de 28 de Dezembro de 1754, que 
faculta aquelle mesmo embolso dos credores até 
200$000 nos contractos escripturados, 11ão E>xce- . 
dendo de 100$000 nas dividas não escriptur.adas: 
o que vem a ser uma meia medida, qiíe não 
remcdêa cumpridamente- o mal. Eu conheço 
que os herdei1·os das heranças jacentes têm a 
posse civil dellas, que lhes transfere o alvará de 
9 ele Novembro de 1754 com todos os elTeitos da 
natural, c que o direito dos mesmos l1erdeiros 
ausentes se póde por ventura lesar nos pagamen­
tos que se houverem de fazer de sua propriedade 
sem elles serem ouvidos : mas sei t~mbem, que 
existindo ·em voga o direito do dito alvará, se 
publicou todavia e se tem observado o outro de 
17 de Junho de 1766, que em beneficio do com­
mercio affrouxou todo o rigor das leis peculiares 
do juizo dos ausentes, pagando-se por adm.inis· 
traçoes temporal'ias da junta do commercio todas 
e quaesquer dividas, que tem a presumpçlio de. 
certeza por meio de justificaçaes pronunciadas, 
e o exemplo de uma clas~e de credores é bom 
argumento para se, generalisar o remedia cm 
um systema da igualdade de direitos : pois se o 
activo commerciante merece a prolecçilo das leis, 
nao a merece menos· o laborioso lavrador e o 
intelligente artista, que fornecem os objectos de 
consumo sobre que exercita o commercio a sua 
acçno. · 

Ou se ha de pois dizeL" que ,é injusto o alvará 
de 1766, ou que o sao as leis, que ella derogou; 

3 
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c que estas merecem de ser corrigidas, segundo 
a norma daqucllc, conciliando-se quanto fôr pos· 
sivel o direito muitas vezes certo c conhecido 
do credor presente com o incerto do herdeiro 
ausen le. 

A meu vêr portanto cnmprc fazer-se uma lei 
que, considerando a mataria cm todas as suas 
relaçocs, haja de pôr lermo á eslagnaçM de ca­
pitaes que podem e devem influir para a massa 
dos fundos circulantes da naç::to, facilitando-se o 
embolso dos credores das heranças jacentes, e 
fiscalisando·se todavia nisso quanto fôr possível 
o direito dos herdeiros que possilO de futuro 
apparecer habilitados: e como n este intento 
nilO satisfaz o projecto cm discussão, voto por isso 
que não passe e que a illustre com missão se en· 
carregue de uma nova redacção que desempc· 
nhe o intento. 

o Sr. ··Ôarvalho e Mello:- Sr. presidente, 
por mais que se esforcem os illuslrcs preopinan· 
tcs e autor do projecto em questão, em sustcn· 
tal-o como necessario e util, por mais brilhantes 
e cnergicas que sejno as razoes com que pretendem 
tornai-o justo, nunca o poderáo conseguir ú vista 
dos fundamentos que produzi quando fallei a 
primeira vez deste objecto em tilo respeitavel 
recinto. Os principias elementares de justiça e 
legislaçllo universal em que estribei a minh:t 
opposiçllo existe cm pé, e nenhumas razúes ate 
aqui expostas os dcrrib:iril.o ainda. 

Quem nilo vê que só a utilidade dos credores 
não pó de bastar para que con lra a regra geral 
se proceda a um juiz summario, aonde sem audi· 
encia ·dos verdadeiros interessados se mandem 
pagar dividas do fallecido devedor originaria? 

Falta a audiencia daquelle que em virtude da 
lei tem dominio e poss~ nos bens da herança ; 
c oiTende-se este direito, que lhe deu a natureztL 
c a lei, só para aproveitar ao credor, que legitima· 
mente se não póde dizer fãl sem as provas legae;: 
e sem a sentença que o declare, depois da contra· 
dicção que oppuzer o herdeiro. 

A audiencia do thesoureiro do jnizo Mo pódc 
supprir a daquelle. O thesoureiro é um fiscal par:t 
mais solemnisar este juizo peculiar e fazer mais 

. solidas as suas deliberações; esta .assistencia 
porém não só nllo exclue a audiencia do herdeiro, 
mas sabem todos que nos negocias maiores e 
principalmente nos de pagamento pelos bens de 
herança, devem sempre ser ouvidos os herdei· 
ros. Por força dos princípios acima referidos o _ 
declarou assim o regimento, e muitas posteriores · 
ordens e provisaes o estabelecerlla de novo. 

Nos negocias em que se con troverlem direitos 
da corôa e da fazenda, slla ouvidos os procurado· 
~es de ~ma· e outra como fiscaes, mas nem por 
1sso de1xão de ser chamados a juizo os interes· 
sados nelles.: o !Uesmo acontece nos negocias de 
todos os ma1s tr1bunaes cm que ha fiscaes nome· 
,\lrlos, como é na junta do commercio e na dos · 
arsenaes. 

1 Lemhrát•il.O os i!luslres preopinantes que ha 

I 
excepções desta regra com as heranças dos que 
exercerM o commercio, onde nem entra o juizo 
dos ausentes, nem se dcixão de pagar dividas 
por falla ele audicncia dos herdeiros; accrescen· 
!ando que n1lo deve ser melhor a condição dos 
commerciantes do que a dos agricultores e pro· 
prielarios, a quem a lei deve contemplar com 
igual consideração. 

Verdade é, que assim se acha estabelecido em 
favor do commercio, que muita protecçao merece; 
mas esta concessllel- tM especial nllo é só porque 
este manancial da riqueza publica mereça mais 
contemplação e preferencia do que os outros, 
mas foi em allenção a que as casas commerciaes 
p~lo seu complicado'giro e consistencia deman· 
dão mais particular administraçllo, ·e se nM 
fossem sugeitas a ella se perderião os capitaes em 
prejuízo dos herdeiros e credores, e da bondade 
da administração é proprio e necessario o arre· 
cadar e pagar afim de liquidar-se o que pura· 
mente vier a pertencer a seus legitimas donos. 

Cumpre pois não accrescentar novas c privi· 
legiaclas concessões j c quem nllo vê que seria 
contradictorío fiar tando dos thesoureiros, e por 
desgraça atb dos provedores, quando os mesmos 
illustres prcopinantes e todos os taxno de immo·· 
ralidnde e fraudulenta administraçllo ! 

Fallemos sem rebuço, se este projecto passasse 
e chegasse a ter força de lei, quantas mancam· 
munaçOes recresceriilo entre credores e os the· 
sourciros e provedores dos ausentes? Quantas 
dividas phantasticas nil.O existit·ino por accordo 
unanime dos fingidos credores, e perfi dos fiscaes ? 
Quanto acabo-de expôr, Sr. presidente, é solido, 
é fundado nós direitos imprescriptiveis do cida· 
dão, e na salvaguarda, que a lei estabelece para 
o direito de propriedade por meio das formulas 
forenses. 

Deve portanto não passar este projecto :i 
ullerior discussno, e esperar-se o tempo oppor· 
tuno, em que convenha destruir-se de uma vez 
este juizo particular, e marcado com o ferrete 
da fraude e da injustiça, e substituir-se-lhe 
legislaçno propria, justa e adaptada :is circum · 
stancias da matcria, c conforme ao regulamento 
que houver de dar·se á ordem e fórma ju· 
diciaria. . 

O Sr. Lopes Gama: -(Não ae entendeit o 
tachygrapho.) . · 

Julgou;se a materia discutida, e propoz o Sr. 
pl'esidente : · . · . 

1.• Se a assembléaj!Jlgavafinda a 1• discussM. 
-Ve]lCeU·Se que simj · 

2.• Se passava á 2• discuss9.o.-Venceu-se 
lambem que sim. 

Entrou-~e na 2• parte d~ ordem ~o dia, que 
era a 2' discussão do proJecto ·sobre o premio 
para o melhor tratado de educaçllo, e o Sr. secve· 
tario Costa Aguiar leu o art. 1 • do theor seguinte: 

" Art. 1." Será reputado bcnemerito da patria, 
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c como tal condecorado com a ordem imperial 
do Cruzeiro, ou nella adiantado, se já a tiver, 
uquelle cidadno que até o fim do corrente anno 
apresentar :i assembléa o melhor tratado de 
educaçtlo physica, moral e intellectual, para a 
mocidade brazileira JJ. 

O Sr. Carvalho o Mo.llo :- N :1. • scsstlo em 
que se tratou da primeira ui~cussllo deste projecto, 
fallando em geral sobre a utilidade dellc, Sr. 
presidente, eu disse quanto se me antolhou na­
quella occasil\o ácerca da necessidade c utili· 
dade que temos em promover a educaçtto geral 
dos nossos concidadãos. 

Depois de estabelecida a necessidade de haver 
um bom plano de educação regular, adaptado 
ás 11.ossas circumstancias, convém que este se 
regule por uina maneira convinhavel ·ao estado 
de falta de luzes em que nos achamos, e nenhum 
meio é mais conducente a esse · fim do que o 
procurar conseguir um plano geral, que abranja 
todas as regras da educaçlto publica, c da parti· 
cular i que se dêm preceitos para a educar;ilO 
physica, e para a litteraria, que se reduza o en· 
sino áquellas materias, que são proprias da 
idade cm que se acharem os educandos i e que 
afinal em collegios se ensinem as sciencias 
maiores) e as artes Iiberaes. 

Para conseguir-se o que desejamos, é mister 
que por força se convidem por meio de premias 
os cidada.os, que vivem no retiro, e que além 
de premio geral; que é o ser util á sua patrla, · 
tenhllo o particular de serem declarados bene­
meritos da patria, e condecorados com a ordem 
do Cruzeiro; 

Estes· premias, muito analogos ao exaltado 
amor da patria e verdadeira gloria, que é inge· 
nito aos brazileiros, produzindo a emulaçãO 
farilO por certo que m"uitos genios se esforcem 
por conseguir distincçaes til.o honrosas. Mas ha 
muitos que ainda que possuídos de sentimentos 
üo briosos, necessitllO com tudo de estimulas de 
outra natureza pelo estado de sua acanhada 
fortuna. 

Um homem a quem faltem meios de subsis· 
tencia, por mais brioso que seja, preferirá os 
premias pecuniarios i e uma fita e medalha n:to 
assent:to · bem em velha casaca. Deve portanto 
accrescentar~se, que se dará ao autor do melhor 
plano~ as distincçaes estabelecidas no projecto, 
;OU uma porçllO 'de dinheiro, cuja quantidade 
marcará a commissllO. ' 

Os autores do projecto do codigo civil e crimi· 
na! em Lisboa preferirão o · premio pecuniario, 
na persuas:to de que sei-ia mais geralmente 
estimado, porque, por via de regrã, as riquezas 
rião acompanhllo sempre os talentos. 

Eis· aqui porque eu julgo que a alternativa· 
convém, porque no arbitro fica do premiado 
escolher o que mais vantajoso lhe fôr, e assim 
haverá por certo maior numero de oppositores, 
pDr assim dizer, a este concurso) levados uns do 

premio honorifico, que é de alla valia, e subido 
quilate para almas generosas, e que tenhilo alguns 
meios de viver ; outros porem cedendo a este 
mo ti v o solido e brilhante, tal ver. a seu pezar, 
queirllo comtudo o pecuniario para acudir ás 
precisaes da vida i e os que por fim relevarem a 
todo o custo o valor do dinheiro, só por este 
principio preferiráa sordidamente a acquisiç11.o 
dellc. 

De qualquer modo porém o estado consegue 
o que pretende, convém a saber, que hajlto 
muitos que com a mira no premio se dêm a 
este genero de trabalho. Guiado por estes prin­
cipias ofTereço a seguinte 

El!E:SDA 

cc Aquelle cidadão que apresentar dentro da 
um nnno á assembléa o melhor tratado de edu · 
caça.o physica, moral e intellectual para a moci­
dade brazileira, será reputado benemerito da 
patria, e como tal condecorado com a ordem do 
Cruzeiro, ou nclla adiantado se já a li ver i ou 
remunerado com uma porçao pecuniaria por 
uma vez sómente, a qual se determinará em 
quantidade pela corumissão respectiva. (Ao ·art. 
1• do projecto de 16 de Junho de 1823.)-0 de· 
pulado Carvallw e J.lfello n, · 

Foi apoiada. 
o sr. Franga: -Além da emenda de que 

tratou o illustre deputado ainda ha outra que 
me parece digna de attenç110 : e é, ou supprimir· 
se a clausula que marca o praso dentro do qual 
se ha de dar ao prelo a obra i ou ampliar· se o 
mesmo praso, porque o tempo que se deve con­
sumir na composição, e na impressão segundo o 
estado das nossas typographias, deve exceder 
muito além do marcado pelo artigo do projecto i 
com o que vem a lei a ser inutil, porque requer 
ou promove uma obra que é moralmente im· 
passivei praticar-se dentro do tempo que assigna. 

O l\IEs~ro Sn. DEPU'rAno mandou á mesa uma 
emenda na conformidade do que expendera ; 
mas logo a retirou por se achar prejudicada 
pela antecedente. 

o sr. Montes~ma: -Sr. presidente ! Eu nao 
duvido que a ordem do Cruzeiro seja bastante 

. para condecorar o que apresentar o melhor tra· 
tado de'. educaçao para a. mqcidade brazileira, 
mas eu prefereria o que têm adoptado em taes 
casos as outras nações como o mais proprio, isto 
é, uma medalha particular e relativa ao serviço 
feito. com aquelle trabalho i e como este me parece 
o melhor offereço uma emenda para se adoptar 
o mesmo entre nós, reservando-se a ordem do 
Cruzeiro para outros serviços. 

EMENDA 

. cc Proponho que se supprim:to as palavras­
condecorados· com a ordem imperial do Cruzeiro, 
ou nella adiantado, se já a tiver-substituindo· 

' '1 

'' 
' ; 

'.: 
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lhes- condecorado com uma ·medalha propria 
que marque o serviço feito, c relate a obra 
approvada. 

cc Proponho que se su!Jstitua á palavra -cida­
dno - pcssoa.-0 deputado ilfontcsuma.n 

Foi apoiada. 
o Sr. Alencar :·-Sr. presidente, concor· 

dando sobre a utilidade do projecto, nM posso 
approvar o que a commissilO propõe para premio· 
de quem fizer esta obra que eu considero de mui 
alto valor, porqLIC estou persuadido que 6 um 
fraco estimulo para se cmprchender semelhante 
trabalho. Eu uno duvido que seja muito respei· 
tavel a ordem do Cruzeiro, mas 11llo a acho 
acommodada a esse fim : sou desta opinillo desde 
que se leu este projecto. 

O illustre preopinante que me precedeu disse 
que deviam os estabelecer uma medalha ; eu sou 
do mesmo voto, mas não me contento com isto. 
Quem se e ri carregar deste trabalho ha de consu · 
mir com elle muito tempo, e até fazer despezas; 
c por isso me pm·ece indispensavel arbitrar·lhe 
alguma pensM ao menos por tempo determinado; 
lembrei·me de marcar o espaço de 10 annos, 
mas julgo conveniente que seja determinado o · 

. quantitativo pela com missão da fazenda. 
Eu mando á mesa a minha emenda; devendo 

advertir que estabeleci que a medalha fosse de 
prata, por me lembrar que póde haver trabalho 
de maior monta para o qual se deverá designar 
uma dt: ouro. 

« 1.• Será reputado benemerito da patria, e 
condecorado com uma medalha de prata com 
esta legenda- A patria agmdecida ao autor 
do plano do edttcação physica, inoml e intelle­
ctual, para a mocidade brazilci1·a- a qual · 
poderá trazet· pendente ao pescoço. 

'' 2.• Terá uma pens1lo por espaço de 10 annos, 
a qual será estipulada pela commissno de fazenda. 

" Paço da assembléa, 4 de Agosto de 1823.-
0 deputado A.lenca?· "· · 

Foi apoiada a 2• parte, julgando·se a 1• com­
prehendida na emenda antecedente. 

O SR. HENRIQUES DE REZENDE pediu a palavra 
e depois de algumas reflexões (que o tacltygra· 
pho não ouviu) ofTereceu lambem a seguinte · 

EMENDA 

bom deixar ao cidadão que llzet· o tratado que 
se pretende a escolha line entre a condecoraçao 
da ordem do Cruzeiro, c alguma remuneraçllo 
pecuniaria em dinheiro ou no valor de uma me­
dalha. Com esta idéa fiz a seguinte 

EMENDA 

" Proponho que se dê ao que publicar o tratado 
exigido a ordem do Cruzeiro, ou uma remune­
r.lç1lo pecuniaria conteúda em uma medalha do 
dito valor, ou em numeraria. - Andmda Ma· 
chado ''· 

Depois de vir á mesa, o seu illustre autor a 
retirou. 

o Sr. Velloso Soares :-A naçll.o nll.O gasta o 
seu thesouro em interesses particulares ; o di· 
nheiro que tem nll.o é para mandriões; vllo estes 
buscai-o onde quizerem, ou procurem outra vida. 
Nós estamos em tempos constitucionaes, e assim 
mesmo todos estllo olhando para o thesouro'; 
pois saibão que não ha para comedores. 

O Sa. FRANÇA: -0 illustre deputado bem sabe 
que o dinheiro do thesouro é applicado a bem 
da naçll.o, e que é um bem de grande impor· 
tancia o ter um bom tratado de educaçll.O. · 

O Sa. VELLoso SoAREs :...;.Torno a dizer, o di· 
nheiro do thesouro nno é para os particulares, 
emquanto se puder guardar é o melhor. 

o sr. Rodrigues de Carvalho :- Eu ni!.O 
consinto que passe uma tal proposiçll.O. Para · 
quem será o dinheiro do thesouro, será para as 
almas do outro mundo? Nao sei o que pensa o 
illustre preopinante quando diz que o dinheiro 
do thesouro nllo c para particulares ! Pois aos 
que servem á naçno não se lhes paga? E nao 
será fazer-lhe um bom • serviço apresentar um 
perfeito tratado de educaçllo publica? Eu julgo 
que é preciso confundir todas as noções de eco· 
nomia para dizer que dar uma recompensa a um 
tal cidadll.o é sustentar comedores. Se o illustre 
depütarlo reflectir verá que é pelo contrario 
fazer ·da fazenda publica a mais vantajosa 
applicaçll.O. . 

O Sr. ~drada.Ma~hado:-Eu sei o que o 
nobre deputado qutz dtzer, e é que as obras de 
espírito n!lo se pagão com dinheiro; todavia 
convém tomar todos os meios para estimular 
porque a obra é de summa importancia. Alé~ 
disso nós não estamos no caso de outras nações 

" Proponho que a emenda do Sr. Carvalho e ; onde se não precisava do estimulo do dinheiro. 
Mello seja reunida como tença á emenda do · nem para os maiores serviços ; os antigos roma-
Sr. Montesuma.-Henriques de Rezende ''· · nos faziM ú.ratria os mais custosos· sacrificios e 

Foi regeitada. c~ntentavão·se com um'a corôa de louro ;·mas 
o sr. Andro.do. Mo.cho.do :-Tambem penso nos na.o somos esses romanos; o dinheiro é um 

qu~ além da gl?ri~ litteraria deve haver algum poderoso estimulo e .co?vém applical-o para 
estn;nulo pccumar10, até mesmo porque em ·geral termos o tratad~. Eu cr~to que. a questno nno. 
os htteratos sno ~empre os maiores pobre toes. A ~crece ser. mais debatida; arbitre-se o que se 
ordem do Cruzctro é t~lvcz a que temos menos I JUlgar suffiCJente, e acabemos com isto. 
çnxovalhada; mas assim mesmo penso qtlc se1·<í o sr. Lopes Go.xna.: ·-Eu considero çst!', 
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materin como uma das mais importantes que se 
têm oiTerecido nesta assembléa, vista a nccessi· 
dade que temos de promover a educação publica ; 
e por isso deve ser tratada com todo o cuidado 
embora se gaste mais algum tempo. Lembro-me 
de que a obra póde ter pouca extracção, e que 
seu autor fazendo as despezas da impressM póde 
não lucrar; em contemplação a isto, julgo con· 
veniente que sejno pagos os gasto~ da imprcssil.O 
pela fazenda, e o producto da venda todo do autor. 
E' o que digo neste additamento que vou man· 
dará mesa. 

ADDITÁl!ENTO 

cc O producto da venda desta obra será todo de 
seu autor, sem delle se deduzir as despezns da 
imprensa, que serno feitas pela fazenda publica.-
0 deputado Lopes Gama.>> 

Foi apoiado. 
·o SR. MARIANNO C,w,\.LCANTI pedia a palavra, 

e offereceu a seguinte 

EMENDA 

cr 1.• A pessoa que apresentar no prazo de um 
anno contado da promulgaçno deste projecto 
um plano de educaçno physica, moral e intelle· 
ctual, se fór cidadno do Brazil será declarado 
bcnemerito da patria, e como tal attendido aos 
postos e empregos nacionaes, segundo a sua· 
classe ou profissllO: se fôr estrangeiro terá os 
agradecimentos da nação c um premio pecuni· 
ario ; e quer seja estrangeiro quer cidadão do 
Brazil dar·se·lhe· ha uma medalha distinctiva. 

,, 2.• Crear-se·ha um segundo premio pecu· 
niario para aquelle que apresentar um plano de 
educaçno sómente physica, ou moral ou intel· 
lectual. 

cr Paço da assembléa, 4: de Agosto de1823.­
O deputado 1Jfarianno Oavalcanti.» 

Foi apoiada. 
O Sn. VERGUEIRO offereceu tambem o seguinte 

additamento: 
« Proponho que seja lambem premiado o tra· 

tado que merecer o- accessit.- Vtrrgueiro. » 
Foi apoiado. 
O SR. ANnRADA E SILVA igualmente offereceu 

a s~intT) 
--. 

« Será reputado, etc., que até ao fim do· anno 
de 1824, etc. Além deste premio honorifico terá 
uma ajuda de custo de duzentos mil réis ; nao 
havendo porém obra que mereça completamente 
ambos estes premios, o autor dá obraimmediata 
em merecimento será conãecorado com a ordem 
imperial do Cruzeiro, sem mais ajuda de custo-
Andrada e Silva.» · 

· Foi apoiada. 

O Stt. PRESJDE:m: propoz se estava sufficicnte· 
mente discutido o artigo.-Venceu-se que sim. 

Passou-se :.í leitura das indicações 
o Sr. Montesuma:- Sr. presidente, cu vejo 

que os trabalhos da assembléa vão crescendo, e 
que vai apparccer em poucos dias o projecto de 
constituição ; assento por isso que seria conveni· 
ente augmentar mais uma hora de trabalho cada 
dia entrando mais cedo. Esta assembléa está 
inslallada ha muis de trez mezcs, e ainda não 
apparer.eu uma só lei, talvez porque lambem 
concorrem para isso alguns defeitos do. nosso 
regimento na parte das discussões. 

Gasta-se um tempo immenso para se concluir 
qualquer artigo de um projecto; e por isso entendo 
que com cada artigo da constituiç1lo o mesmo 
succederá, ~ é exactamente o que n1lo convém; 
portanto trabalhemos mais uma hora, no que 
me parece que nno ha inconveniente, e façamos 
assim a possível diligencia para acabarmos com 
a nossa tarefa o mais depressa que pudermos, 
jú que a naçno tanto precisa de reformas. 

Eu julgo em minha consciencia que é. pouco 
o tempo que trabalhamos, visto que a nação nos 
paga e que dP.vemos satisfazer mais depressa aos 
nossos deYeres. Fundado nestes principios.ofTe· 
reço a seguinte 

!1\'DICAÇÃO 

rr Proponho que se augmente os trabalhos da 
assembléa a cinco horas ; principiando ás 9 
horas da manhn, e acabando ás 2 horas da 

· tarde.- O r1cpntarlo J,[ontesuma." 
O Sr. Carneiro de Campos :-Todas as ra· 

zoes que ponderou o illustre preopinante já forno 
presentes a esta assembléa, e apezar dellas nllo 
se alterou a ordem. Isto é uma materia já deci· 
dida; e tanto basta para nilo ter lugar a indicação. 
Já se lem dito nesta assembléa, e com n1uita 
raz:lo, que decidir hoje o contrario do que se 
resolveu hontem, só serve para nos fazer perder 
a força moral, quando muito convém que se 
conheça que nenhuma cousa se decide neste 
congresso sem toda a madureza e circumspecçno. 

Depois de · se terem feito todas as precisas 
considerações resolveu-se, sem qne se mar· 
casse a hora. precisa da entrada, que durassem 
as sessoes sómente quatro horas. Quando a 
m!lleria fôr urgente de tal modo que se precise 
prompta decisno; declara-se · permanente a ses· 
silO, e nno sahimos daqui sem estar tudo con· 
cluido. Voto rortanto contra a indicação. 

o sr. costa Aguiar:- Para intelligencia do 
illustre deputado eu vou ler o que se decidiu na 
sess11.o de 12 de Junho sobre o artigo 37 do regi· 
menta. Eis·aqili o que diz a acta: . 

cr o artigo 37 nno· passando tal como esta vá, 
propoz o Sr. presidente se d~veria marcar-se 
no regimento a hora. em que as sessOes deveriD.o 
principiar e acabar; e venceu-se que nno, dcci· 
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dindo-sc que ficasse ao arbítrio da assembléa. 
Propoz mais se deveria marcar-se o espaço de 
tempo que deve durar cada uma das sessOes: c 
vencendo-se que sim, propoz .se deveria ser de 
5 horas, conl'orme se acha no artigo; decidiu-se 
que n:to, julgando-se surticiente - quatro.- " 

A' vista disto é claro que implica a indicaçílo 
com o que está vencido, e que portanto n[o tem 
lugar. 

o Sr. Montesuma: - Nas cõrtes de Portu­
gal quando l'oi maior a affiuencia dos negocias, 
deliberou-se o augmcnto das horas de trabalho; 
nós estamos nas mesmas circumstancias c creio 
que o mesmo se deve praticar. Disse um illustre 
deputado que as razOes que cu dei já tinh~o sido 
anteriormente apresentadas c que nno forM al.­
tendidas; mas eu respondo que talvez quando 

.. se offereceril.o não houvessem tD.o fortes mo ti vos 
para se fazer a alteraçilo que eu requeiro. 

O estar já decretado pela assembléa o que se 
pratica, é verdade que me faz pezo, porque 
eu sou escravo da lei, mas eu peço a alteraç1lo 
por circumstancias extraordinarias que a fazem 
precisa. Muita gente pensa como eu; e por 
isso requeiro a consideraç1lo da assembléa 
sobre a minha indicaç!\o, · 

o sr. Araujo Lima.:- Se estivessem os em 
um paiz mais frio eu votaria que traba­
lhassemos cinco horas; mas n!\o é possível 
com t1lo grande calor aturar mais trabalho. 
Além disto como está decidido que segundo 
a urgencia nos devemos regular, quando haj1lo 
circumstancias extraordinarias nós estare­
mos em sessi1o o tempo necessario. 

o Sr. Lopes Gama : - Eu confesso, Sr. 
presidente, que se gasta aqui o tempo sem 
se saber em que ; e é po1· isto que n ilo tem 
apparecido lei alguma, como acabou de di­
zer o illustre autor da indicaç:to. Se nos 
limitassemos aos negocias urgentes, o tempo 
das quatro horas nos chegaria; mas como 
se toma conhecimento de quantas propostas 
exolicas e superfluas se apresentilo, com cllas 
se gasta o tempo que nos falta para o que 
é indispensavel. 

o Sr • .A.ndrada Machado : - O exemplo 
das cõrtes de Portugal n!\o tem lugar para 
nós; o seu regimento nunca se discutiu; á 
proporção que appareci:to os inconvenientes se 
corrigia, ou accrescentava ; mas o nosso go­
verna como lei; e por isso só por outra póde 
ser revogado. 

Portanto a indicação do nobre deputado 
- para ser tomada em consideraçno, devia re­

duzir-se a projecto de lei ; sem isto n!\0 
póde ter lugar ; e parece-me ·que o melhor 
seria deixar-nos de semelhantes discussões. 

o Sr. Alencar: -Como se propoz uma indi­
cac;no quero dizer alguma cousa sobre ella. Nós 
estamo~ debaixo da zona torrida, n:to estamos 

na Europa onde se soiTre mais tempo de trabalho ; 
aqui nílo póde supportar-se mais de quatro horas 
de fadiga de espirita ; c a isto se attentleu quando 
a assembléa resolveu que fossem sómenle quatro 
as horas da sessM ; se o espírito se cansa de mais 
não póde examinar os objectos como é pre­
ciso.· 

Eu creio que nM ha necessidade de augmen­
tar o tempo da sessílo ; o que é indispensavel é 
aproveitai-o bem c não se fallar a cada artigo 4 
e 5 vezes, como aqui se faz por costume; isto é 

o que leva tempo ; se evitarmos estes abusos n!\o 
precisamos estar nqui mais uma hora. 

O Sn. PRESIDENTE propoz a indicaçl\0: e foi 
regeitada. 

o sr. Ribeiro de .A.ndrada:- Peço a pala­
wa para oiiereccr a ~eguintc 

INDICAÇÃO 

cc Proponho que se peça ao governo uma lista 
de todas as pessoas que percebem vencimentos 
do thesouro a titulo de pensoes, gratificaçoes, 
ajudas de custo, etc., por portarias ou avisos 
das secretarias de estado, e provisoes do mesmo 
thesouro, com a declaraç1lo de quaesquer outros 
venci mentes que cada uma das ditas pessoas 
haja de receber de mais por titulas legues- Ri­
bei?'o de .A.ndrada. n 

Como já se decidiu nesta assembléa que ao 
deputado escrivão da junta da fazenda do Espi­
rita Santo se nao continuasse ·o pagamento das 
ajudas de custo que vencia, dando-se por motivo 
n!\o serem legaes os títulos que as conferirão, 
por deverem sómenle ser considerados taes os 
firmados pelo monarcha, entendo, Sr. presidente, 
que devendo a justiça ser igual para todos, cum· 
pre generalisar aquella dísposiçtto para que se 
comprehendão nella todos os que estiverem nas 
mesmas circumstancias. . 

Com este fim propuz a minha indicaçao que 
espero s~ja tomada em consideraÇão por esta 
a$sembléa, para que cessem todas as penSlles, 
ajudas de custo, ou gratificaçoes, que tiverem sido 
concedidas por titulas que nno stto legaes, como 
a mesma assembléa j:í. reconheceu. Requeiro 
justiça igual para todos ; isto ni1o póde ser 
desattendido. 

Como ninguem pedisse a palavra, propoz o 
Sr. presidente a indicaçllo, e foi approvada. · 
/{o sr. Lopes Gama :-Ha uma indicaçno que 

ficou adiada na ses::to antecedente: e creio que 
será melhor. conclu1r a sua discusstto do que tra­
tar-se de alguma nova. 

O Sn. CosTA AGUIAR: -A indicaçno que ficou ' 
adiada é a do Sr. Carneiro da Cunha sobre o 
artigo-noticias nacionaes-do Diario do Go­
verno, em cujo artigo se incluio a proclamaçllo 
do rei de Portugal. (Veja~se a sessi10 de 2 do 
corrente.) 

O Sn. LoPES GA~IA:- A leitura da indicaç!lo 
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mostra que o seu objecto n!lo e da compelcncia 
desta· assemblea; aqui tom!lo-se sómentc reso­
luçocs le:;islati'las, e esta matcria pertence ao 
juizo dos ,inrados. Que vai fazer isto á commissão, 
o que póde esta dizer? 

Será o homem chamado para responder, e 
para ser julgado. 

Eu creio que nada ha mais claro do que a 
incompetencia da assembléa para deliberar sobre 
semelhante negocio ; c por isso entendo que 
deve ser re~eitada a indicar,~,:. 

•) sr. Andrada Machado ; -O illustre depu­
tado que propoz a indicaçil.O nil.O propoz o que 
diz o Sr. Lopes Gama, que cm verdade seria um 
absurdo;. o que propoz foi que se mandasse o 
Diario do Gove:rno a uma commiss!lo pat·a dar 
o seu parecer sobre o artigo apontado, e não para 
se julgar o homem, lodcis nós sabemos que 
somos legisladores e nãO magistrados. Porém 
lambem ninguem ignora que a assembléa tem o 
direito de altender a tudo o que é do interesse 
da nação ; e é por isso que o nobre deputado 
propoz a sua indicação. Elle desconfia da tenç1l0 
com que se inseri o naquella folha o artigo in­
dicado ; e eu acho a sua desconfiança bem fun-
dada ...... . 

Embora se interprete mal esta minha opini!lo; 
sempre hei de, dizer o que sinto seja contra 
quem fOr. 

o sr. Lopes Gama;- Eu direi só duas pala­
vras. Supponhamos que a commissão no seu 
parecer declara o homem criminoso, se a assem­
bléa approva o parecer por força ha de rcmclter 
o homem .aos jurados ; e se estes o absolvem, 
sera isto airo,;;o para a assembléa ? Quanto a mim 
acho-o mui indecoroso. 

o sr. Carneiro da Cunha :-(Não o otwio o 
tachygrapho.) 

O SR. PRESIDEN1'E propoz á assembléa a indi· 
caç:to, e decidiu-se que fosse com o Dia1·io a 
ccimmiss:to de coústituiç:to para dar o seu 
parecer. 

o sr; Vergueiro:- Por occasiil.o de se fallar 
em Dia?-io do Go·vemo eu tenho que propOr uma 
indicaçno. Tem-me P.arecido, e lambem a alguns 
outros senhores, que o redactor do Dia1-io do 
Gove·mo n:to se lhe dá de· introduzir idéas con· 
trarias á nossa independencia ; ora, ninguem 
negará que é dever nosso vigiar com cuidado 
sobre este . ponto, e conhecer de tudo que se 
dirigir contra ella. ' 

Parecia-me pois acertado que se determinasse 
que o redactor daquella folha n!lo inserisse nella 
mais que os netos do governo ; seria bom que se 
limitasse a isto, e que .se quizesse escrever 
outras cousas o fizesse .debaixo de outro titulo. 
· É vergonhoso,· a meu ver, que se insir!lO 

naquelle Diario os artigos que alli vêm constan· 
temente, e que o têm, desacreditado na opini:to 
geral. Portanto uma vez que esta folha é 11 minis· 

leria] acho que o redactor só deve publicar nella 
o que fôr proprio do governo. A indicaç:to que 
para este fim tenho feito é concebida nestes 
lermos. 

JNDICAÇ:ÃO 

· '' Proponho que se diga ao governo que n!lo 
consinta que na folha intitulada-Diario do Go· 
VCl'?W- se escreva o que n:to é acto do governo 
- Ve1·gueiro. " 

O Sr. Montesuma. :-Sr. presidente, sou ini · 
migo pelos meus principies de tudo quanto res­
tringe a liberdade do cidad:to, principalmente 
cm enunciar os seus pensamentos, e por isso 
n!lo posso apoiar a indicaçnci. Eu sei que o Di­
ario chamado do governo é propriedade elos 
ol'ficiaes d~ duas secretarias, e portanto nelle 
podem publicar o que quizerem, seja relativo a 
magistrados, ou á politica, emfim o que lhe der 
na vontade. Não acho por isso fundamento algum 
para se pretender que elles só publiquem peças 
orticiaes. Isto seria atacar a liberdade da im­
prensa. 

O Sn. VERGUEmo :-Não vejo em que a minha 
indicaç:to se opponha á liberdade da imprensa! 
o redactor póde escrever o que quizer, mas 
faça-o debaixo de outro titulo; o que eu preten· 
do é que n!lO entrem no Diario senão artigos 
ol1iciaes, porque a folha tem o titulo de 
ministerial. -

o sr. Andra.da. e Silva. :-A indicaçno do Sr. 
Vergueiro Mo póde ter lugar. A parte principal 
do Diario compoe-se de portarias_c decretos do 
governo, e só para o com plelar entr!lo outros 
artigos ; ora, estes necessariamente silo da esco­
lha do redactor ou dos donos da fulha, porque 
têm direito de publicar o que lhes parecer n 'um 
jornal que é seu. Se o governo fizesse as despe· 
zas da folha, então devia ler lugar o que lembra 
o nobre preopinante ; mas como os ofliciaes da 
secretaria são os que as fazem, hllo de escrever 
o que muito quizerem. Portanto nno tem lug:i.r 
a indicaç!lo porque nilo se podem ordenar seme­
lhante limitaçoes. 

O Sa. PRESIDENTE, por nllo haver mais quem 
fali asse sobre a ma teria da indicaç!lO, propoz esta 
á ·votação, e foi regeitada. 1/ 

O Sr. Carneiro da cunJÍa: - Sr. presidente: 
tenho por objecto muito importante o regular-se 
o numero de tropa- da 1' linha para . que nno 
haja falta nem demasia; e como aquelles que 
expoem a sua vida em defesa da patria, empre­
gados pela nação para quem alcanç!lo honra e 
gloria; merecem toda a nossa ' conlemplaçno, 
porque s!lo clles os que nos defendem dos 
nossos inimigos internos e externos, cumpre que 
sejilo bem pagos, até para que prestem de me­
lhor vontade seus serviços. Talve~ se diga que 
a naç:to nno está em circumstancias de fazer 
despczas ; mas eu respondo que ella deve sc1· 
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grata a quem por ella derrama seu sangue, a 
quem a livra de Madeiras c de outros malvados 
semelhantes, e que por isso deve sugeitar-se a 
algum sacrificio. Pot· estes motivos, e o~tros que 
ainda podia accrescentar offereço a scgmntc 

INDICAÇÃO 

"Proponho: 
" 1.• Que a commissilo de guerra regule o 

numero de tropas da 1" linha que deve 
ltaver no impcrio, tanto no tempo de guerra 
como no tempo de paz. · 

" 2.• Que igualmente regule o soldo das tropas 
de todas as províncias com os das tropas da 
capital. · 

" Paço da assembléa, 4 de Agosto de 1823.­
Ca.meiro da. Cltnha. '' 

Depois de breve debate, resolveu-se que fosse 
remettida ti commissão de marinlla e guerra 
paru dar o seu parecer. 

O SR. AnAuJo Ln.IA pediu a pala na c leu por 
parte das commissões de constituiç!IO e estatis· 
tica o seguinte 

PARECER 

1r As commissõC::s reunidas de constituição e 
estatistica, tom·ando em consideração a represen· 
taçno de Vicente José Mascarenhas, .proc11rador 
da camara de Sergipe de El-Rei, na qunl se re· 
voga a determinação do numero dos deputados 
que deve competir áquella província depois 
da sua separação da província da Bahia succe· 
dida posteriormente ás instrucções de 19 de 
Junho de 1822, que acompnnharilO o decreto de 
3 de Junho do mesmo anno : sno de parecer que 
a dila província eleja dons deputados, como re· 
prcsenlantes seus na actual assembléa, visto que 
pelos mnppas eslalislicos não consta que o numero 
de homens livres lhe dê direito a maior repre· 
sentaçil.O: por esta occasião examinando as com· 
missões o numero dos deputados dados pelo 
Reconcavo, e \'cndo que por um lado unidos 
estes deputados aos de Sergipe prefazem o nu· 
mero concedido á província entno formada das 
duas, e por outro lado reconhecendo que a cidade 
ficava sem rcpresentaçrto, embora estivesse eva· 
cu ada, e a maior parte da sua povoação já votasse 
no Reconcavo, são comtudo de parecer que a 
cidade da Bnhia possa eleger um representante. 

I PARECER 

''A commissno de fazenda tomando em con· 
! sidernçno o officio do ministro da fazenda, que 
j acompanhou o do actual governo provisorio da 

província da Bahia, pelo qual se participava a S. 
:M. o Imperador haver o ex-conselho interino do 
governo encarregado ao commandante em c~efe 
do exercito pacificador de abrir um emprestm~o 
de 444:557$867 réis para pagamento e ':estuano 
da tropa; e attendendo ás circumstancias criticas 
·da referida província, á urgente prccisno de sa· 
tisfazer quanto antes as extraordinarias despezas 
que corilsigo trouxerno as calamidades da guerra, 
nllO obstante a conhecida incompetencia e abuso 
das autoridades que, ou se ingerirno ou·tomarno 
parte em semelhante emprestimo ; é de parecer, 
que por esta vez sómente se approve, e reconh~ça 
por divida nacional, entrando a commissll.o rn· 
cumbidn de o promover no thesouro daquella 
província com as quantias que fôr arrecndando ;· 
outrosim, que o actual governo remetta sem 
perda de tempo ao ministro da fazenda o estado 
da receita e despeza da província, da sua divida 
acli va e passiva, o total dos soldos, e tapes, ves­
tum·ics devidos a tropa, e as condições especiaes 
com que foi aberto o dito cmprestimo, para a 
assembléa á vista de tudo, e com pleno conheci· 
merito, poder deliberar o que coBvier particular· 
mente ú promoçno e complemento do mesmo 
emprcstimo, e em geral ao bem futuro da men· 
cionada província. 

rr Paço da assembléa, 4 de Agosto de 1823 
-JYiartim Francisco Ribe:iro de Andrada . ..,­
Manoel Ja!Jintho Nogue:ira da Gama.- Barão 
de Santo Amaro.-José .A.roucl!e de Toledo Ren· 
don.-José de Bezende Costa. '' .. :-

Por haver quem fal!asse contra e!le, ficou 
adiado. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do 
dia: 1.• O projecto sobre a apresentação de um 
tratado de educaçlio. 2.• O projecto sobre isençll.o. 
de dízimos c decima. na Bahia. 

Levantou-se a sessfio ás 2 horas e meia da 
tarde. - Manoel José de Souza França, secre· 
tario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA_ 
PARA l!ANOEL JACINTiiO NOGUEIRA DA GAM,\ 

cc Paço da assembléa, em 4 de Agosto de 1823. 
-Ped1·o de A1·aujo Lima.-Antonio Carlos R-i· 
beiro de.Andrada JfachadoeS·ilt•a.-JoséBoni· Illm. e Exm. Sr. -A assembléa geral consti· 
jacio de .A.ndrada e Silva.- José Ricardo da ~uinte e legislativa do imperio do. Brazil manda 
Costa Aguiar de .Andrada.-Barão de Santo participar ao governo que precisa que lhe seja 
.A.maro.-.llfcu·tim Francisco Ribeú·o de Andm· remettida uma lista de todas as pessoas que 
da.-Francisco Mi.miz Tava?·es.-llfanocl l?er· I percebem vencimentos do thesouro publico a 
1·eira da Cama·ra.-1'1-Ianoel Jar:intlto ltoguei1·a titulo de pensoes, gratificações, ajudas de custo, 
da Gama. " ou outra qual quer denominaçllo, por avisos ou 

Foi approvado. ! portarias das secretarias de estado, ou provisões 
O SR. RIBEIRO DE ANDnADA, como relator da · do mesmo thesouro, declarando-se tambem 

commiss!io de fazenda leu lambem o seguinte quaesquer outros vencimentos que cada uma das 

-----------------·---··--
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ditas pessoas receber por titulo legal. O que. V. 
Ex. levará no conlJCcimenlo de S. ;\1. Imperial. 
-Deus gual'dc a V. Ex. Paço da assembléa, cm 
4 de .Agosto de 1823.- José R?:cardo da Co~ta 
Aguiar. 

PARA LU!Z PEDREIRA DO CO!Jl'O FERUAZ 

A assembléa geral constituinte e legis]jltiva 
do imperio do Brazil manda participar a V. S. 
que tem resolvi do que deve vir quanto antes 
tomar assento neste augusto congresso e ler parle 
nos seus trabalhos como deputado á mesma as­
sembléa pela província da Bahia.-Deus guarde 
a V. S. Páço da assembléa, em 4 de Agosto de 
1823.-Jos~ Ricardo da Costa Aguiar. 

Na mesma conformidade e data a José da 
Silva Lisboa. 

Sessão em G de Agosto 

PRESIDE:iCIA DO SR. BISPO CAPELL:\O·~!ÓR 

Reunidos os Sr3. deputados pelas 10 horas da. 
manhll, fe:i·se a chamada, e acharão-se presentes 
67, faltando por doentes os Srs. Pereira da 

. Cunha, Navarro de Abreu, Ferreira Barreto, 
Alencar, Carneiro de Campos, Furtado de ;\fen­
donç.'l, Carneiro .e 1\inciel.da CC'sta~ 

O Sn. PnESIDE:il'E declarou aberta a sess1lo, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

Foi .á mesa a seguinte declaração de voto: . 
. « DeClaro que na ultima sessM votei para que 

Ji1lO fosse a commissno alguma o Diario do Go· 
verno accusado pelo Sr. Carneiro da Cunha. 

· « Paço da ~sembléa, 5 de Agosto de 1823. 
- O depntado Lopes Gama. " 

O S1•, · Velloso Soares :-Peço a palavra 
para fallar da entrega que tenho de fazer nesta 
assembléa de. uma. cousa feita por mM habil, á 
qual tenho escrupulo de conservar por tanto 
tempo em meu poder. . 

Quando me nomeár1lo para passar a Portugal 
remetterno-mc, estando eu no Rio de Janeiro, 
uns mappas estatísticos da provincia de Minas 
que me·parecerno muito perfeitos. 

Eu que vi logo de principio que nada ia fazer 
a Portugal resolvi nll.o ir, e por desconfiado no.o 
Jevei a surra que levarno os outros f!leus collegas 
e patricios i felizmente escapei! . . 

Correm os tempos, e escolhe Cl Brazil os mem­
bros para a sua assembléa legislativa braziliense 
e entre elles elege ·o Sr. Francisco Pereira de 
Santa Apollonia que me tinha mandado os dit~s 
mappas; elle me desculpará de os nno ter enVI­
ado para Lisboa, e de os guardar para apresen­
tar por mimo a· esta assembléa, pois n!lo sou 
ladrno de serviço alheio. 

Domingo passado me veio á mno um livro 
em que vi louvado o Sr. Pereira de Santa Apollo­
nia por um gt·ande homem que ni\o !alia sem 

~·o:.ro 4. 

conhecimento de causa ; o tal livro nM é feito 
por )Ionlesquicu ou Rousseau, mas por um grande 
homem que além de ter mui v;\slosconhecimentos 
tem demais a mais u. cpialidade de ser hrazileiro, 
é o Sr. Jono Scvcriano l\laciel da Costa. 

Tenl10 mais uma carta particular em que se 
dizem muitas cousas que me agradilo ; c cu 
quero que a assembléa saiba; tudo ; vi um viveiro 
de idéas que devemos ter cm vista pai·a fazer o 
bem do Brazil, que é o que nos trouxe aqui. 

Santa Apollonia diz que.se mandavM para 
os deputados da sua província 25: 000$000; 
e que passarM do Tejuco 7,252 quilates de dia· 
mantes, de que ninguem deu conta, mas que 
const!IO dos officios que aqui estno. 

Este homem nll.O nos convém que saia dalli; 
devemos antes aproveitai-o no lugar em que está; 
elle uno ha de levar para a sepultura as riquezas 
que tem ; e por este modo ganha o imperador, 
ganha a província, emtlm ganha tudo. -
· Não quero tomar mais tempo á assembléa: eu 
mando para a mesa as cartas e officios para que 
se leilío. · 

Na asseinbléa se tem lido muitas vezes p'apcis 
inuteis ; e nno se ha de chorar o bocadinho de 
tempo que se gastar em ler o que escreveu um 
homem como este . 

Aqui estllo os doas mappas ; um é mais perfeito 
do que o ou lro ; fique a assembléa com elles ; sno 
propriedade minha ; mas já que eu nilo valho 
nada dou-os de propriedade· á as'sembléa que 
far{t delles o uso que quizer. 

O Sn. FRANÇA::- Creio que deve ir tudo como 
está· para a co~1rnissilo que se designar. 

O SR. VELLOSO So,\RES :- Como tenho fallado 
muito pouco, quero dizer hoje mais alguma cousa. 
Aqui tem -se mandado ler outras cousas mais 
insignificantes ; portanto nrw chore a assembléa 
o bocadinho de tempo que gastar com estes 
papeis. (Lerão-se.) 

O Sn. FRANÇA : -· Esses papeis devem ser re­
mellidos á commissno de eslatistica. · 

O Sn. VELLOSO SoARES:- O deputado de que 
se trata é conhecido por um da primeira ordem ; 
eu, verdade é, n:l.o valho nada ; em ludo lhe son 
inferior; isto é, em materia de conhecimentos, 
porque cm rnateria de patriotismo nM s.ou infe­
rior a nenhum dos :-;enhores: peço por 1sso que 
seja aceito com especial agrado. 

O SR. A:;~aADA :M,\CH,\DO:-Scja recebido desse 
modo por ser apresentado por um Sr. deputado; 
mas nlío por ;;er do Sr. Santa Apollonia que Mo 
é deputado ; é um simples cidado.o cmquauto não 
vier tomar assento a nassemblén. 

O Sn .. PRESIDE!'ITE :- Perguulo se a assem­
bléa approva que seja recebido com especial 
agrado? · 

Decidiu-se que sim ; c que se rcmettesse 
· á commissl\o de cslalislicn. 

.Annunciou-se que QS!ava á poria dt~ snlt\0 o 
~ 
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Sr. José da Silva Lisboa, deputado supplenlc 
pela província da Balda ; c sendo introduzido na 
fórma do cslylo, prestou juramento, e tomou 
lugar na assCI;tbléa. . . 

Passou-se a ordem do dta, conlmuando-se a 
discussno adiada na sessilO antecedente, do art. 
2• do projecto para um tratado de cduca~~àO. 

o sr. Ribeiro de Andrada:- Sr. presiden· 
te, quando na 1• discussil.o se tratou deste projecto 
eu disse á assembléa as razOes que me movcr[o 
a vo lar para que ellc passasse á 2" discussãO. 
Tendo passado, é havendo-se já discutido o 1 • 
arli"o e nll.o sendo este 2' mais que uma consc­
que~dia daquelle, julgo que lambem nllo póde 
deixar de passar. 

No 1' tratou-se do premio coresponrlenle á 
obra de um lt·alado completo de educaço.o phy· 
sica, moral, e intcllcclual para a mocidade bra· 
zileira por se julgar necessario e conhecer-se a 
falta d

1

elle; a~;ora neste trata-se do juiz do me· 
recimcnto da obra; creio que nno pódc deixar 
de passar. 

A commíss[o entenueu que devia marchar 
como costuma marchar a assembléa; e por isso 
julgou que o juízo daquclle trabalho devia ser 
encarregado a uma commÍ!lsllO de litteralos 
conhecidos. 

Nestes termos parece que nenhuma duvida 
l'óde ·haver em que passe o arl. 2• .... 

o sr. Carvalho e Mello :-Trata-se, Sr. pre· 
sidenlc, da nomeação das pessoas que em com· 
míssno hno de julgar o merecimento dos tratados 
de educação, que vierem a concurso. 

Assenta-se, que se cscolhão pessoas de fóra 
da assembléaem quem concorrão as partes de bom 
saber, litteratura e juizo, para bem avaliarem o 
merecimento de cada um dos planos que se 
propuzerem. 

Medida é esta mui acertado. ; mas parece que 
conviria melhor o.juntar á nomeo.çilo dos eido.· 
dn.os ele fóra da ussembléa alguns do:< membros 
deste congresso, e da co.mmissM de ínstrucçn.o 
publica. 

Conheço que fóra da mesma ussembl~a ha 
cidadãOs instruidos, e que ao cabedal de litte· 
ratura c saber, ajuntno o amor da patria e 
desejos de que ello. prospere em diffusno de luzes, 
e conhecimentos, mas nno serll.o tantos quanto 
bastem ; e convém que entrem no numero deiles 
alguns membros da commíssll.O de instrucção 
publica, os quaes forão primeiro designados 
pelos povos da sua província, e depois escolhidos . 
pelo voto desta assembléa. 

Desta arte se conseguirá, que o juizo sobre 
que assentar a proposta da _ commissll.O, seja 
formado por mais solidas bases, e terá esta as­
sembléa outras mui qualificadas e seguras para 
deliberar afinal sobre a escolha do que ha de 
regular o bem geral da educaçno nacional. 

Sr. ptesidentc, quanto a este respeito fizermos, 
sedt mat·cado pelos nossos contemporancos, e 

pelos que depois' de nós vierem, com uma appro· 
vaçilo e applauso igual ao enthusiasmo de bem 
serYir á patria, com que deliberamos .agora cm 
materia l[o importante. Eu mando a mesa a 
emenda que fiz sobre este objecto. 

ll!!EXDA 

" Que se declare que os sete cidadMs nomea­
dos para o exame dos tratados de cducaçll.o 
sejno tirados de pessoas de fúra, e de membros 
desta assembléa e da comrhissll.O propria. (Ao § 
2' do projecto de 16 de Junho de 1823. ) -O 
deputado Carvalho e .;l{ello. >> 

· Foi apoiada. . · -
o sr. Ribeiro de Andrada. :-A commiss1lo 

teve em vista, como já disse, haver um tratado 
de euucaçno physíca, moral c intellectual, pelo 
meio que aponta ; e teve lambem em vista o 
nilo tolher a liberdade da assembléa na escolho. 
das pessoas que deviM encarregar-se do exame 
do tratado; por isso nM dcclm·ou que fossem 
da assembléa ou de fót·a. Entendeu porém que 
devino ser homens de reconhecido patríoti .. mo 
e litteralura, porque é indispensuvel ter os conhe· 
cimentos neccssarios para ajuizar de cada uma 
das suas partes. Taes homens são raros, e por 
isso julgou a commissM que a assembléa devia · 
ser inteiramente livre na eleiçrto delles. 

·. O SR. At~rEID.I. E ALBUQUERQUE :-Eu achava 
CJUe era melhor incumbir o trabalho ela nomea­
çilo á commissão de instrucçM publica ; pare­
ce-me que a faria com mais facilidade, podendo 
igualmente escolher pessoas de dentro da assem­
bléa, ou de fóra ; é por isso que fiz a seguinte 

EMEND,\ . 

'' Uma commíssM composta de sete cidadi.l.os 
nomeados pela commíssno de . lítteratura, e 
approvados pela assembléa decidirá, etc.-.Alb1t· 
que1·que. l> 

Foi apoiada. 
o s:r. Ribeiro de Andrada: ~Que a com­

miss!lo de instrucçno publica proponha a que 
ha de julgar do rnerito elo tratado, póde ser ; 
mas que seja a commissll.o quem nomêe os 
indivíduos, nll.o approvo. 
~ assembléa deve conservar o . poder de 

admittir por escolha suo. as pessoas que julgar· 
proprias para este fim. Portanto proponha á 
commíssM, se quizerem, mas que fique a assem­
bléa com a liberdade que lhe compete. 

o· sr. Costa. Barros:- Sr. presidente, nós 
já temos na commissll.O de ínstrucçno publica 
cinco pessoas capazes de julgar do merecimento 
deste trabalho, resta-nos promrar duas para 
preenchermos o numero de sete de que o artigo 
trata ; e como é possivel que fóra da assembléa 
existno essas duas pessoas com tanta ou mais 
inslrucçl'lo do que alguns dos membros da eom­
miss!l~ de in~lrucçno publica, Jlarccc-me couve-

-----------------------------------·-···---- . ·- --·-·--··--·-----·- -·- ---· -·-
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niente que fique ao arbítrio desta assembléa o 
poder nomear de fóra os ditos dons membros. 

Proponho por esse motivo a seguinte 

El!ENDA 

u Os sele membros que devem compôr a 
conunissM de que !rala o 2' artigo do programma 
sejão cinco os Já nomeados pela assembléa para 

.. a commisstlo de inslt·ucçM publica ; os outros 
dous poder:ící ser nomeados ou de dentro ou de 
fóra da assembléa. -Costa Barros. n 

Foi regeitada. 
O Sr. Vergueiro : - (Não o ouvi1·ão os 

tachygraphos. ) 
O SR. RoDRIGUES DE CARVALHO pediu a palavra 

e ofTereceu a emenda seguinte: 
u Ao art. 2.• Em lugar de-cidadMs-mem· 

bros.-RodrigttllB de Carvalho. J> 

Foi apoiada. 
O Sn. LoPES GAliA lambem offereceu a 

seguinte 

E~ lENDA 

u Se até o fim do anno de 1824, fôr apresen· 
lado ao poder executivo o tr:l.!ado de que faz 
mençllo o a~tigo antece.d~nte, nilo estando já 
esta assembléa em exerctcio, aqueJJa que se lhe 
seguir em qualquer tempo preencherá o disposto 
neste artigo.- O deputado Lopll8 Gama. >> 

Foi apoiada. · 
Julgou-se a materia discutida, e passou-se ao 

art. 3' e ultimo do projecto. . .. 
cc Art. 3.• NM havendo concurrencia, e appa· 

rer.endo um só tratado, ainda assim verificar­
se-ha o premio detcrmiuado pelo § 1' se a com· 
missno o julgar digno de imprensa. n 

o sr. Ribeiro de A.ndrada. :-Este art. 3' é 
uma ampliação do 1.• A commissil.o reconheceu 
quanto era di!'ficil e espinhoso este trabalho, e 
suppoz por isso que talvez houvesse falta de 
concurrentes, e que apparecesse um só tratado. 
Neste caso como a com missão nllo tinha a que 
dar prefereltcia ficava manco o art. 2', e para 
prevenir isto ajuntou este art. 3' em· que se 
estabelece o que deve fazer-se se apparecer um 
só tratado.. .. .. .. . . -
: O sr:• Andrada Ma:~hado : - Diz o nobre 

préopirumte que nll.o se póde conhecer da prefe· 
rencia nllo havendo concurrentes ; mas, ainda 
que os nll.o haja sempre se póde conhecer se 
enche o fim a que se propae, porque ha o 
ideal de perfeiçno com o qual se plide compar:tr, 
e com que realmente se comparll.o todas as 
obras. Logo, se a commissll.o ti ver esse ideal da 
perfeiçno d•.· um tal tratado, tem o padrão bas· 
!ante para a comparaçllo do me1·ecimento da 
obra que se lhe o!Terecer. A commissll.o tem 
dous juizos a fazer ; póde julgar que a ohra se · 

approxima tanto ao seu ideal de perfeiçll.o, que a 
Lenha pela melhor possível; e póde julgar que 
se affasta do mesmo ideal, mas que tem muitas 
cousas excellentes ; no 1 • caso a obra é digna do 
premio estabelecido; no 2' ::empre merece con­
templaçil.O. Ora, isto é que em verdade se nllo 
acha bem concebido no artigo ; e seria por isso 
talvez preciso accrescenlal-o ... Lembro tambem 
que por algumas emendas talvez se julgue pre­
judicado o artigo se ellas se vencerem, mas eu 
penso que se devem antes julgar prejudicadas 
as emendas por serem apresentadas fóra de 
ordem e de lugar. 

o Sr. Andrada e Silva: -Quando se julga 
do merecimento de qualquer obra, ainda que 
appareção dous ou tres concurrenles, sempre se 
fórma o juizo pelo ideal da perfeiçãO com o 
qual se compárão as obras apresentadas, para 
se escolher a quem mais se approxima a ellc ; 
nem sei que se tenha posto em programma 
algum de academia artigo semelhante. Se appa­
rece uma só obra, e corresponde ao ideal de 
perfeição leva o premio, se não satisfaz cm 
tudo, abraça-se o que se acha melhor e regei ta-se 
o que nãO se approva; o mesmo fará a com· 
missão quando se apresente um só tratado ; exa­
mina-o, faz o seu relatorio e oiTerece-o ú consi­
deração da assembléa que se não achar nellc a. 
perfeiçil.o que se requer, mas cousas boas, 
conceder-lhe-ha as honras da impressll.o. Isto é 
o que se pratica cm todas as academias do 
mundo ; nem ha necessidade de tal artigo ; silo 
miudezas com que ninguem se cansa. 

o sr. Ribeiro de Andrada:- (Não se en­
tendeu o tachygrapho. ) 

Julgando-se a materia discutida, propôz o Sr. 
presidente: . 

1. • Se a assembléa dava per finda a 2• 
discussão. Venceu-se que sim. 

2.'·Se o projecto passava á 3' discussllo;· Ven-
·ceu-se tampem que sim. . 

Seguia-se a 2• parte da ordem do dia, que era 
a primeira discussãO do projectp sobre a isenção 
de dizimas e decima a favot• dos habitantes 
da Bahia, offerecido pelo Sr. Montesuma na 
sessM de 29 de Julho. 

o sr. Montes uma : -A attençll.o com que 
devo consid~rar tudo o que respeita á província· 
que me nomeou seu deputado,· ine determinou 
a propôr este projecto, que tem por fim curar, 
por assim dizer, ·as chagas dolorosas que lhe 
abrio o despotismo militar das tropas lusitanas. 
Duvido porém que o projecto satisfaça e por isso 
pretendo fazer-lhe aigumas emendas. Considerei, 
depois de o ter proposto, os..inconvenientes que 
se seguirino se a isenção do pagamento de dizimas 
e decimas se verificasse nos annos comprehen­
di dos nas arremataçOes já feitas, e por isso quero 
estabelecer que ·sómente se nll.o pasuem no anno 
immediato áquelle em que ellas terminM ; c!e 
outro modo por um lado se originarillo demandas 

--·--···-·------------------------~-----.a..:.~· 
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que farillo tnhez gastar mais aos proprietarios 
do que se nno th·csscm o favor tla lei, c por 
outro seria necessario exigir da fazenda publica 
dinheiros já recebidos, o que é sujeito a graves 
dif'ficuldades: destas alterações resulta n sup­
prcssilO do ultimo artigo. Quanto :i conveniencia 
do projecto em geral creio que nno será comba­
tida, pois ninguem ignora que nquella província 
tem sofl'rido todos os h01·rores da guerra, e que 
os seus infelizes proprietarios e lavradores victi­
mas das maiores calamidades, e reduzidos muitos 
dclles á indigencia, preci~M de algum beneficio. 
Se cllcs se unirno :i causa do Brazil, se elles 
sustentarno a guerrn com suas propriedade~ e 
pessoas, como é passive! que a assembléa os nno 
contemple, para lhes alliviar parte de seus 
males? 

l\fas talvez se diga que por isso mesmo que 
ncabno de..uma guerra sno estes impostos precisos 
para as desp~sas, porque tirados elles acabno-se 
as rendas, não é assim ; a alfandega da Bahia é 
mui pingue, e além do seu rendimento tem 
outros igualmente considera veis. Emfim é ncces· 
sario favorecer sobretudo a classe agrícola, da 
qual todos sabemos os grandes interesses que 
resultao ao estado. 

Chamo pois· a consideraçno da assembléa 
sobre a sorte desgraçada daquella província, 
para que nli.O se veja abandonada em paga 
de ter "feito os mais penosos sacrificios para 
sustentar a causa que todos temos jurado 
defender. 

Eu mando í1 mesa n minha emenda que é 
do theor seguinte : 

EMESDA 

'' Art. 1." Nno pngaráo dizimas, e outros 
direitos estabelecidos, as safras de assucar e 
demais productos da lavoura da província da 
Ba!Jia no anno seguinte no em que terminarem 
os contractos nacionaes .iá feitos n este respeito. 

« Art. 2.' Que se mudem as palavras 1822 c 
1823 para 1824. 

· " Art. 3.' Proponho que se supprimn este 
artigo inteiramente.-0 deputado .tl-fontesuma. >> 

Foi apojada. 
o Sr~ l.q'ogueira da Gama:- Ainda que este 

projecto mereça bastante contemplaçno, por 
tender a alliviar os males dos habitantes de uma 
pt·ovincia, que soffreu os estragos da guerra, 
pa1·ece-me, Sr. presidente, ser extemporaneo, 
emquanto esta assembléa nno tiver uma conta 
exacta e circumstanciada destes estragos, e do 
estado da fazenda publica da província da Bahia; 
emquanto nno soubermos, quaes sejno os produ­
elos das actuaes rendas, c quaes as despezas 
indispensaveis, não devemos supprimir, ainda 
que temporáriamentc, alguns dos artigos que 
formno as rendas. da província, sem que vamos 
de encontro aos princípios da boa ad~inistraçno 

da renda publica, commettendo erros qne talvez 
sejilo cunlra a mesma provincia. 

Estou bem persuadido de que os. habitantes 
da Bahia merecem nossa contcmplaçilO, e neces· 
sitão dcsoccorro: mas lambem estou persuadido 
de que esta nssembléa, que sempre procede com 
maduresn, e sisuda circumspccç~.o, sómente lhe 
dará, depois que tiver conhecimento dos seus 
males, para poder applicar-lhes o remedio. 
Sabemos,. que alguns dos lavradores e senhores 
de fabricas de assucnr sofTrerno gravíssimos pre­
juízos com a guerra, que tno injustamente nos 
lizerno as tropas lusitanas, perdendo os seus 
engenhos, fazendas, e estabelecimentos : mas 
lambem sabemos, que outros os conservarno, 
por estarem fóra do alcance do inimigo: e ainda 
que tivessem prejuizo3 com a suspensll.o dos seus 
trabalhos ruracs, emquanto se prestavilO com 
os seus escravos e gados á defeza da província, 
como muitos fizerlio ; ainda que n!lO achassem 
meios de vender seus generos em razll.o da 
occupaçll.o da cidade, na.o póde haver compar:a· 
çno entre os· males de uns e ontros, c multo 
convém classificai-os, para receberem o compe­
tente remedio: é portanto extemporanea a 
providencia apontada, nem esta assembléa póde 
entrar na boa distribuiçn.o de soccorros, nem 
obter exactas informações. 

Demais semelhante proposta de suspensll.o 
do pagamento de impostos, ainda que pudesse 
ter lugar, sem que por isso faltassem os meios 
de satisfazer as indispensaveis despezas ·da pro­
víncia, aproveitaria mais aos que menos sofTrerno 
os estmgos da guerra aos que conservarno seus 
estabelecimentos, aos que continuarll.o seus tra­
balhos ruraes, aos que têm generos de sua 
industria, ou com facilidade os podem ter, sem 
de modo algum poder aproveitar aos que perde­
rll.O, ou em totalidade ou em parte, os seus esta­
belecimentos ruraes, e fabi-icas de assucar, c se 
achll.O sem edificios, sem escravos, sem gados, 
e sem meios de emprehende1· novos trabalhos, 
com que possll.O ter generos, que fiquem isentos 
do pagamento dos impostos. _ 

Nn.o menos se oppOe a este projecto. a falta, 
que por elle, haverá de meios para a.satisfaçno 
das despezas de uma província, que por tanto 
tempo sofTreu uma guerra, que necessariamente 
poria em muito máo estado as rendas publicas : 
eu mesmo como ministro da ·fazenda, e por 
ordem "do imperador apresentei :i esta assembléa · 
um oflicio do governo da província da Bahia, 
em que dava parte de' haver ·aberto um empres­
timo de quatro cen'tos e tantos. contos de réis, 
para acudir ás indispensaveis despezas, que 
tinha a fazer, e ao pagamento da tropa, pedindo 
a appÍ·ovaçno desta tno extraordinaria . medida : 
ora, se nós· vemos este passo dado pelo governo 
da Bahia, que só póde ser desculpado · pela 
extrema necessidade de meios, em que se achava 
colllo poderemos admittir ~em prévias info~- · 

--------···-···· 
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maçOes qualquer proposta de dimilll1içll.o das de~tes predio~? Aos que f1carM habitando 
:wll1aes rendas publicas? Mllns? 

Embora se diga, que a delibel'açno desta E como se póde ser obrigado a pagar dizimas 
assemblé:J. s~ja temporaria, nisto mesmo julgo de fruclos que nM se receberão? 
que vamos contra os bons principias: seria NilO se lrata aqui, torno a dizer, de apresentar 
grande erro o fazer leis provisorias relativas á um plano de finanças; lembro um expediente 
fazenda publica. (N/tilo8 apoiados. ) de diminuir de algum modo os males da minha 

Se os impostos apontados silo oppressivos e provincia, que se acha no maior estado de aba­
ruinosos; devem ser supprimidos em toda a timento, e precisa de novos recursos. 
extensll.o do imperio, c uM elevem continuar, NilO se trata de innovaçOes; do que se trata 
ainda que desta suppressllo resulte grande dimi- ~ de dizer aos povos, nno faç1lo pagamentos que 
nuiçM da renda publica, uma vez que immedia- nM podem, e a que nllo del'em ser obrigados. 
tamente se estabeleçno outras fontes de renda, A agricultura soITreu emlanto, e tambem os 
que supprão uma tal falta: mas convem primei- proprietarios; alguns dos quaes despenderão 
ramente discutir este objecto, que é de summa quasi todas as suas rendas nesta guerra; e até 
importancia, para marcharmos segundo os bon~ os pobres soITrer1lo, cada um conforme suas 
principios da mais bem entendida economia posses e circumstancias. Portanto a deliberaçno 
politica : se nM são oppressivos e ruinosos nM deve ser geral e abranger tanto o rico cemo o 
vejo razM sufficiente para a sua suspensno, e pobre e o da classe média. . 
nem mesmo temporaria, como se tem proposto Se nós tratassemos de uma lei de contribuiçno 
para a provincia da Bahia com o fim de auxi- aos vencidos, para serem resarcidasas despezas 
liar os seus habitantes, esquecendo·se o iIlustre da guerra, então tinha lugar o que disse o nobre 
deputado que teve esta lembrança, da necessaria preopinante, isto é, saber os que merecerião 
diminuiçliO da renda publica da mesma provin- maior compaixão; mas agora nllo se trata disto; 
cia, e da desigualdade com que se aproyeitariliO o beneficio de que fallamos Ó necessario- que 
os seus habitantes de uma semelhante sup· chegue a todos, rico, pobre e médio, sem que 
pressM. sqja preciso saber o que soITreu mais ou menos. 

Se os honrados e dignos defensores da inde. Passe pois o projecto á. 2' discussM, e o illus-
pendencia de uma tno preciosa parte do tcrritorio tre preopinante apresentará eut1lo as suas 
do Brazil merecem, como' se não póde duvidar, emendas para serem tomadas em consideraçM, 
soccorro para repararem os estragos e prejui- mas não pretenda que o projecto se regei te, 
zos que soft'rer1lo, todas as provincias do impe- porque isso seria o mesmo que não' tomar esta 
rio, todos os que se honr1l.0 com o nome de augusta assembléa na elel'ida consideração o es-
brazileiros de\'cm concorrer para reparar estes tado em qne se acha aquelle infeliz po\'o. 
estragos e prejuizos, nl10 parecendo decoroso O Sr. Henriques de Rezende: - Sr. presi-
para o brio brazileiro o deixar uma das provin- dente, pensei que ficasse a~iada a discuss1l.0 deste 
cias do imperio unicamente entregue aos seus projecto; mas, como se trata de votar, quero 
proprios recursos, (.Muitos apo'iado8.) motival' o meu voto, 

o Sr, Montesume.: -O iIlustre preopinante Tem-se dita que este projecto é extemporaneo 
que acabou de fallar atacou o prqjecto, afim de e injusto, e eu digo qLle elle é tambem ruinoso. 
que nliO passe á 2' discussM e fique regeitado Chamo-lhe ruinoso, porque irá. dar aso a que 
por algumas razOes que E'xpendeu, c ás quaes 1I1llitOS desejem muitas guerras no Brazil, porque 
vou responder. Eu acho que nllo póde preva- tl1m a ganhar e nM a perder na guerra. 
lecer a opinillo do iIlusb'e preopinante; por- -Vai esta lei dispensar dous annos ele dizimos 
quanto nllo tratamos de legislar sobre as finanças ã Bahia, em attenção aos prejuizos que soITrerão 
da provincia da Bahia, tratamos de dizer ao povo, seus habit.antes ; e que sLlccederã? As fazendas 
que nM podendo' pagar dizimos nM os pague. que ficão 'mais remontadas, nada ou pouco per-

Eu estou convencido que os nno pagãO, e que' deria; concorrerãO com algum gado e alguni 
será talvez mais facil sequestrar tudo e tirar de comestivel, e muitas vezes á força, como disse 
cada. ulil' delles quanto têm e ficarem nús, do 'umnobre deputado; e por este pouco e forçado 
que pagarem tanto o dizimo das safras, como vinhM a ganhar muito nos dizimas que não pa­
a decima das casas.' gassem: isto é, tiravllo vantagens da guerra, 

Confesso qUIl nllo sei como se crê, que um entretanto que aquelles cujos engenhos ficar!io 
cidadllO possa ser obrigado a pagar decima de de fogo morto, . nada. têm a aproveitar, porque 
uma casa, de que n1l.0 recebeu renda! tão cedo n1l.0 têm safras a colher, e, portanto,' 

Muitos dos proprietarios das casas da Bahia . nem dizimos a. pagal' ; e nestes termos lhes n1l.0 
forlto para o Reconcavo, -e nellas ficarllo habi- aproveitava esta lei, nem a outros muitos que 
tando os lusitanos, soldados, e paizanos . .uns perder1l.0 muito em bens, e que poucos dizimos 
fugirllO p~ra PortugfL1, c outros desgraçadamente dariM. . " . 
para o RIO de JanClro, . Além disto era prelmar aquelles que nM ~Ó 

Onde se ha de ir buscar o importe das rendas _ nno se prestarllO, ou o fizerllo com muita repu-
o'. ',_ .. ,., :. • 
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gnn.ncia, mas nlé der!\o soccorros no uunngo; 
não importando que fosse por influencia das 
autoridades ou por livre vontade desses povos ; o 
certo é que der:J.o soccorros. 

Se, pois, estes entrassem neste indulto, elles 
des~jariil.O sempre uma guerra em que tudo 
ganhavão c nada perdino. 

E' lambem injusto cslc projecto, porque só 
LiravM partido delle os agricultores, quando não 
só elles tivcrãO prejuízo ; muitos artistas iriM 
para o campo da batalha, muitos perderi11o seus 
havet·es, e, entretanto, ficavno excluídos do bem 
da indemnisação que tem cm vista este projecto. 

Digo, pois, que fique suspenso ate recebe­
rem-se informações, que facilitem o meio de 
acL1dir só aos que Livcr::to os prejuízos, e nllO a. 
todos indislinctmnenle. .. 

Julgan~o-se a matcria discutida, propoz o Sr. 
presidenfe se o projecto pas~ava ú 2" discuss1l0. 
-Venceu-se que nllo, e ficou por isso rcgeilado. 

Chegada a hora da leitura dos pareceres de 
commissoes, leu o Sr. Araujo Lima, como relator 
da de constituic;no, os seguintes pareceres: 

PRIJIB!RO 

/( .\ . l .. 
" ti commtssão c e consllluu,:ão, Lenc.lo · em 

consideração a indicação do Sr. deputado Car­
neiro da. Cunha, em que pedia examinasse ella 
o Dia1·io do "Gowrno n. 27, donde nascia alguma 
suspeita de querer-se inculcar surrateiramente 
a un!M com_ Port~gal c ~bandono da indepen­
dencta do 1mpel'lo, é de parecer que o dito 
Diario n1ío constitue fundamento sufficiente a 
que a assembléa tome ulteriores providencias · 
não deixa, comt.udo, a commissão de elogiar ~ 
zelo do illustre deputado, que sempre teve o 
fim de avivar o ardor patriotico brasiliense c o 
afinco á independencia, sem a qual nllo póde 
este paiz prosperar. 

cc Paço da assembléa, 5 de Agosto de 1823.­
Ped?·o de .Amttio Lima.-Antonio Carlos Ri­
beiro de Andrada Jvlachado c Silva.-Prancisco 
Jflmiz Tavares.-lifanoel Fe1'1'1J"Í1'Ct da Gamara. 
-José Bon~(acio de Andrada c Silva.-José 
Ricardo da Gosta AJJ1!Ía1' de Andrada. ,, 

Foi ~pprovado .. fj 
SEGUNDO 

" A commissno de constituição, examinando 
o requerimento de Marcos Thomaz de O Jiyeira 
cm que requer poder continuar o curso de uma 
demanda que tinha .com o .Sr. deputado Jacintho 
Furtado de Mendonça, vendo que a isso se oppoe 
o art. 179 do cap. 12 do recrimento interno da 
assembléa, mas por outra parle considerando 
que nenhuma injuria se faz a quem quer e con- · 
sente, é de ~arecer, que uma vez que o Sr. 
deput~do qu~tra renu~ci11r o ifireito ·adquirido 
pelo ~tto artigo do regtmento, possa continuar o 
supphcante a demanda pend(!!Üe, c que ao dito 

Sr. deputado neste caso compete o reciproco 
dit·cilo de demandar ao supplicanlc. 

cc Paço da assembléa, em 5 de Agosto de 1823. 
-Pedro de .rh·aujo Lima.-.A.ntonio Ga,.loa 
Ríbeil·o de Andl'ada .Machado e Silva.-Fmn· 
cisco Muniz Tavares. - J.llanoel Fc1·reira da 
Cwnw·a.-José Bonifacio de Andrada c Silva. 
-José Ricanlo da Costa Agnictr de Andrada. ,, 

Ficou adiado por haver quem o quizesse 
impugnar. 

O SR. CARVAÚJO E MEr.LO, em nome da com­
missão de colonisaçlío, civilisaç11o e catechese 
dos i ndios, leu.o seguinte 

PARECER 

cc A commissilO de colonisaçilO, civilisação e 
catechisaçl\o dos indígenas do Brazil, para come- . 
çar e bem dirigir a ordem dos trabalhos, de 
que está encarregada, e que"muito deseja adiantar 
c acabar, cnlei1de que lhe é, primeiro que Ludo, 

. neccssario ter presente o estado em que ora se 
achão as providencias determinadas nas cartas 
regias de 13 de :Maio e 2 de Dezembro de 1808 
dirigidas ao governador e capitll.O-general da ca· 
pi tania de 1\Iinas-Geraes, bêm como o das di· 
versas a1dêas estabelecidas nesta província, 
para á vista do resultado dague!1as ordens, e da 
situaçno e circumstancias ·em que estiverem 
tis cousas relativas a este negocio, e dos planos 
que se têm apresentado e forem apresentados, 
poder formar trabalhos regulares neste · objec_to 
de publica utilidade, cumprindo por estes mo· 

· ti vos que a assembléa peça ao governo as illustra· 
çoes necessarias a este respeito, exigindo-as das 
repartiçoes competentes. 

cc Igualmente silO nccessarias ao conhecimento 
da commiss11o duas consultas da junta do com· 
mereio, já resolvidas, em que se ponderarão e 
dect·etarllo providencias de semelhante· natureza, 
tlCerca das terras c estradas visinhas ao rio Doce, 
por se tratar ahi de cousas analogas aos assum­
ptos encarregados á commissão, que requer se 
peçtlo ao governo na fórma acima ponderada. 
. cc Paço da assembléa, 4 de Agosto de 1R23.­
Luiz José de Carvalho e jlfello.-José Feliciano 
Femande~ Pinheil'o.-João Gomes da Silveira 
j}fendonça.-ilianoel Rodrigues da Oosta.-An· 
tonio Gonçalves Gomide. '' -

Decidiu-se que se officiasse ao governo na 
conformidade do parecer. · 

O Sn. HmEmo DE ANDRADA, como relator da 
commisstio de fazenda i leu· tambem o seguinte 

PARECER 

" A eommissãO de· fazenda para dar o seu 
parecer sobre o requerimento de. Frimcisco 
Duarte Nunes fiel pagador do thesouro publico, 
em que pede . ser_aposentado com o ordenado 
por inteiro e providencias para ficar desonerado 
do alcance que houve de seis contos e oitocentos 
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milréis, necessita que se mande vir a consulta 
do conselho da faz~nda, que foi resolvida, rcmet· 
tendo o supplicantc em ambas estas pretençllcs 
á delibernç1lo da assembléa. . 

cc Paço da assembléa, 4 de Agosto de 1.823.­
J[rrtim Francisco Ribeú·o de Andrada.-Barão 
de Santo .Amaro.-Manoel Jacintlw Nogueim 
da Gama.-José .Aro1whe de Toledo Rendon.­
José de Rezende Costa. JJ - Decidio-sc que se 
pedisse ao governo a consulta indicada. 

O SR. RlllEIRO DE REZENDE, como relator da 
. de poderes, leu, flnalmcn.te, este 

PARECER 

cc A commissãO de poderes, examinando o 
requerimento do Sr. Francisco Pereira de Santa 
Apolonia, deputado nomeado pela província de 
Minas Geraes, que pretende ser escuso de vir 
tomar assento nesta soberana assembléa, em 
razao da avançada idade de oitenta annos; c das 
graves moles tias que padece,· o que tudo com· 
prova com a certidão de seu baptismo e duas 
attestaçlles de professores, que junta, e com que 
verifica o deduzido em seu requerimento, e que 
exporia a sua existencia, se, cm uma idade tllo 
decrepita, emprehendesse t1lo dilatada jornada, 
e se viesse. residir no climit desta cidade, t1l0 
opposto ao patrio onde vive, é de parecer, que 
vistas tao justificadas razoes lhe seja concedida 
a escusa que pede, e que continue a ser substi· 

· tu ido pelo 1 o supplente, o Sr. Antonio Gonçalves 
Gomide, que já tem assento nesta assembléa, e 
que . com as suas luzes bem conhecidas póde 
igualmente fazer grandes serviços á.naç1lo. 

cc Paço da assembléa, 5 de Agosto de 1823.­
Estevão Ribeiro de Rezende.-.Antonio Carlos 
Ribeiro de And1·ada JJiacl!ado e Bilva.-Jlianoel 
Jacintlw Nogueira da Gama. JJ .. 

Foi approvado. 
Não havendo maiS"leituras novas de pare· 

ceres, entrou em discuss1lo o da fazenda, sobre 
·o emprestimo aberto n_a Bahia, para supprir as 
despezas da tropa, cujo parecer ficára adiado na 
sess!lo antecedente. · 

Houve sobre este parecer um longo debate, 
como consta da ·acta desta sessao, mas nada 
escreverão delle os tachigraplios. 

O parecer ficou de novo adiado. 
1 ' 

O SR. PRESIDENTE assignou para ordem do 
dia: 

1.0 A continuaç!lo da cliscussl'lo do dilo pare· 
cer da commissno de fazenda. . . 

2.• A 2' discussão do projecto sobre a prohi· 
biçao de e);ercerem os deputados da assembléa 
outro algum emprego durante a sua deputação. 

3. • A urgencia da ma teria do projecto de re·. · 
vogaçno· do alvará de 5 de Novembro de 1808, 
relativo a boticarios. . 

4.0 Regimento da assembléa. · 
Levantou-se a scssao depois das 2 homs da 

tarde.-~lfanoel José de Souza F1;ançC1, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEi\IBLÉA 

PARA. JOSÉ JOAQUIM CARNEIRO OE CAMPOS 

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa geral con· . 
stituinte c lcgislaliva do imperio do Brasil, 
approvando o parecer das commissOes reunidas 
de constituiçM e estatistirn, sobre o numero de 
deputados que devem representar a província 
de Sergipe de El-Rei, como foi requerido, na 
qualidade de procurador, por Vicente José 
Mascarenhas, manda participar ao governo que 
tem resolvido que a dita província eleja dons 
deputados para seus representantes nesta assem· 
bléa, visto que pelos mappas estatísticos nrto 
consta que o numero de homens livres lhe dê 
direito a maior representaç1lo. O que V. Ex. 
levarà ao conhecimento de Sua Jlifagestade lm· 
periai.-Deus guarde a V. Ex.-Paço da assem· 
bléa cm 5 de Agosto de 1823.-José Rica?·do da 
Costa Aguia1· de Andrada. 

PARA O l!ESl!O 

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa geral Con· 
stiluinte e legislativa do imperio do Brasil, 
approvando o parecer das commissoes reunidas 
de constituiçM e estatística, sobre o numero de 
deputados que deve eleger a cidade da Bahia, 
manda participar ao governo, que considerando 
por um lado que os deputados já dados pelo . 
Reconcavo da província da Bahia juntos aos de 
Sergipe de El-Rei prefazem o numero concedido 
áquella provincia, quando formada das duas, e 
por outro lado, que a cidade da Bahia ficava 
sem representaçM, se nno se augmentasse o 
dito numero tem resolvida que a referida cidade · 
possa eleger um deputado para a representar 
neste congresso. O que V. Ex. levará ao 
conhecimento de Sua l\fagestade lmperial.­
Deús guat·c1e V. Ex.-Paço da assembléa, em 
5 de Agosto de 1823 . .....:. José Rica1·clo da Costa_ 
.Aguictr de Andrada. 

Sessão em 8 de ,\gosto 

PRESIDENCIA DO SR, BISPO C,\PELL,iO·l!Ól\ 

- Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da man hil, fez-se a chamada e acharao-se pre· 
sentes 68, faltando com causa participada os 
Srs. Pereira da Cunha, Ferreira Barreto,. An·. 
drada e Silva, Dias, Ferreira Nobre, Furtado de 
Mendonça, Carnar.t e Maciel da Costa. · 

O Sn. PRESIDENTE declarou D berta a sessão, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

·O SR. SEcRETARIO CoSTA AGUIAR leu o se­
. guinte officio do marechal Joaquim de Oliveira 
Alvares, nomeado para membro da commissno 
de.fóra de marinha e gul:!rra: 

cc Illm. e Exrn. Sr. - Por molcstia grave, 
que até me impossibilitou de çsc1·ever1 nllQ 
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accnsei a recepçno da portaria de 16 de ,J nlh.o 
proximo passado, cm que a assembléa consll· 
tuintc c legislativa do impcrio se scr\·io man· 
dar-me rcmcller a rclaçno dos membros da 
comrniss11o de fúra ele marinha e guerra, e o 
rcgulmnento de seus futuros trabalhos ; bem 
como a da portaria de 26 do referido mcz, cm 
que a mesma assemblea me mandou participar 
a primeirajuncçno da commissno. l\Iuis allivindo 
tenho a honra de pôr na presença de V. Ex. 
para que suba ao conhecimento da assembléa, 
que logo que cesse o impedimento, eu cumpri· 
rei com os meus deveres, quanto as minhas 
forças· o permittirem. 

" Deus guarde a V. Ex. Rio de .Janeiro, em 
6 de Agosto de 1823.-llim. e Exm. Sr. :Manoel 
José de Souza França.-Joaqui11~ de Oliveim 
.Alva1·es. »-Ficou· a assembléa inteirada. 

Deu lambem conta de uma felicitaçilo dirigida 
ao congre:;so pelos membros da junta adminis­
trativa. dos diamantes.-Foi recebida com parti· 
cuJa( ágrado. 

Passou-se á ordem do dia, que era, na 1" 
parte, a discu~silo do parecer da commiss11o de 
fazenda sobre o cmprestimo contrahido · na 
Bahia: cuja discussno ficára adiada na sess1!.0 
antecedente, tendo sido o parecer apresentado 
na sess11o de 4 do corrente. 

o ár. Montesuxna :-Eu creio que 11110 póde 
approvar-se la! qual o parecer da commissilO, 
porque nno vejo necessidade de se reconhe· 
cer por divida nacional a totalidade do empres­
timo. Diz-se que é preciso salvar o credito do . 
govemo; estou por isso; mas approvando-se o 
em p•·estimo até a som ma que se tiver arreca­
dado quando lú chegar a deliberação da assem· 
bléa, está salvo o credito. A Bahia Jorç:osamen· 
te devia lançar mM de todos os meios precisos 
para repellir os inimigos, e deve resarcir-sc dos 
diunnos causados por uma guerra oll'ensiva e 
deJTensiva ; mas a medida· propria para se veri­
ficar esta indemnisaçllo não é a do emprestimo 
é uma contribuição militar ; imponha-se esta 
sobre os nossos inimigos europêos, e tudo será 
p~go. 

Deste modo não se arrisca o credito das aula· 
ridades conslituidas, que se compromelter1lo 
para o emprestimo, e ntlo se reconl1er.e uma tllo 
grande divida. 

Eu mando à mesa a emenda que fiz e que é 
concebida nestes termos: 

EM EXIJA 

'' Proponho que se approve tilo sómente o 
empr~stimo na quantia em qu_e se achar reali· 
::;ado ao tempo de chegar a resolução da assem· 
bléa ; ·e emquanto ao mais se imponha uma 
contribuiçllo militar sobre os que devem por 
direito soffrel-a.- O deputado, !lfonteswna. "· 

Aununciou-se entflo que estava á porta da 
~alt~ o Sr. Luiz Pedreira do Çouto Ferraz, depu· 

tado snpplentepela provincia da Bahia; c s?ndo · 
introduzido na fórma do eslylo, prestou .1Ur:t· 

menta, c tomou lugar na asscmbléa. 
o sr. Carvalho e Mello :-Sr. presidente, 

o parecer da commissão. sobre a approvação ?o 
cmprestim? que contraiu o o gover~o da Balua, 
e sua aophcação, é tão sensato e JUSto, que me 
admiraria sobre maneira se elle não merecesse 
a sancção desta augusta assembléa. O governo 
fez no estado em que se achava a Bahia a 
melhor ádminislração .de fazenda e economia 
publica ; tinha de vestir a tropa que se achava 
na ultima nudez; tinha de pagar soldos a esses 
bravos e briosos militares, que á ponta de bayo· 
neta e a tiro de canhão afugentarllo, e expellir1l0 
do solo brazileiL·o os portuguezes, e desafl'rontarno 
a patria destes encarniçados inimigos; tinha que 
reparar muitos outro? males, que ~sta .gue~ra 
intestina tinha produzido ; não havta dmhen·o 
nos cofres publicas ; e lembrou-se cnU!.o do re· 
curso, que é obvio, e costuma praticar-se; con· 
trahio o emprestimo de que se trata, e nego· 
ciantes se prestárll.O a fazei-o sem premio, na 
boa fé de acudirem assim á necessidade publica, 
e na esperança de serem pagos, porque nno 
poderião júmais duvidar de que. a naçno e os 
seus administradores recuzassem approvar 
medida tão justa como necessaria. 

Eu disse, Sr. presidente, que o governo da 
Bahia tinha feito a melhor operaçãO de fazenda 
que era passivei nestas circu.mstancias : contra· . 
hir em caso de tanto aperto e urgencia um em· 
prestimo·gratuito, não é re~ediar um mal que 
insta e aperta, com o mais sua v e de todos os 
remedios políticos ? 

Ninguem ouzarà negai-o ; porque em taes 
apertos contrahil-o com juros e mingua no capital 
é um bem, e os estados a cada passo o praticno 
quando as rendas nno chegllo, e ha deficit atra· 
zado. 

Accresce, que o governo fez de tal dinheiro o 
emprego o mais justo e o mais louvavel. Desap· 
provar tão justa medida seria impolitico e in· 
justo: o governo deveria resentir-se rle seme· 
lhante desapprovação : e os habitantes da Bahia, 
que · tanto têm sofi'rido pela causa publica, ·e 
tantas provas têm dado do seu patriotismo, es· 
tranhariãa de certo que se nil.O approvasse, que 
se nno curassen com este · balsamo salutar e 
benigno as feridas abertas daquella povoação 
que ainda gotejavllo sangue. · 
· Quanto porém se disse ha pouco sobre contri· 

buiçno militar é materia . estranha e alheia do 
simples ponto de que trata o parecer da com· 
missno. Lev:mtei·Ipe por isso, Sr. presidente, 
para sustentai-o pelos motivos referidos, e por· 
que convém . sustentar a reputaçllo e dignidade 
desta assembléa, nno desacreditando o governo 
da Bahia, que praticou no extremo em que se 
achou uma operaçno de credito necess:uia c 
justa. 



Tudo quanto fosse appro· 
vaçli.O geral seria a meu unia c o 
que se allcga a 1:espeito de se dever reputar 
contribuiçãO militar o que não estiver ainda 
verificado do crnprestimo, entendo que se nllo 
deve adoptar, porque é faltar ao credito e á boa fé 
da convençào que contrahio o governo ; porque 
nllO é averiguado e decidido, que os que emprcs· 
tárão devem ser comprehendidos na contribuição 
militar por seu máo comportamento, c porque 
este objecto é estranho ao ponto de que se traltt 
e só póde ser examinado e discutido por meio 
de uma indicação, que deve propór, se quizer, 
o illustre deputado autor da emenda. Em con· 
sequencia de quanto tenho expendido conclúo, 
que esta assembléa obra com justiça e com exa· 
ctidãO approvando o que praticou o governo da 
Bahia. · 

O Sn. PRESIDENTE perguntou se se apoiava a 
emenda do Sr. Montesuma.-Nilo foi apoiada. 

o sr. Verguelro :-Sr. presidente , eu con, 
cardo cai geral com o parecer da commissãO, 
mas não admitto a ordem em que estilo dispostas 
as deliberaçoes. A commissllo diz que se approve 
o emprestimo, e que o actual governo da Bahia 
remetta as condiçoes com que se contrahio, . o 
estado de receita e despeza, e da sua divida activa 
e passiva, importancia .de soldos,· etc., para pleno 
conhecimento da assembléa; e eu penso que 
devem vir primeito as. informaçoes, e depois 
deliberar o congresso. 
· E' incontestavel que a esta asscmbléa per· 

tence determinar taes em prestimos, mas para 
isso ter lugar cumpre conhecer ::mtes a urgen· 
cia de os contrahir; eu estou bem persuadido 
qué este abri o-se por necessidade, mas nli.O quize· 
ra que se approvasse sem se justificar essa 
necessidade. Se o governo da Bahia tivesse: 
proposto a precisão do emprestimo, entllo podia 

. approvar-se já, mas como· só participa que o 
·· abdo, entendo que nào deve ser approvado sem 

haver o preciso ·conhecimento das circumstnn· 
cias que motivárão_ esta medida, bem que já 
possa dar-se a entender que ha de.!ier approvado 
segundo a grandeza da necessidade. Para este · 
fim olTereço a seguinte 

EMENDA 

: ~ te Proponho: 1•; Que se diga ao· governo que 
esta assembléa l1a de approvar o emprestimo 
em questll.O no que fôr conforme á exigencia 
das circumstancias exigindo para final delibe­
raç1!.0 ser esta a~sembléa informada circum · 
stanciadamente 1", da necessidade do emprcs­
timo para satisfaç!l.o da divida e despezas, 2•, da 
insufficiencia dos recursos ordinarios1· s•, das · 

· condições do emprestimo. · 
tt 2•. Que se supprimllo as expressC!cs que 

censurllo o governo;:...... Vergueiro. n . 
Nno foi apoiada. 
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o Sr. Silvo. Lisboa:- Sr. presidente, le· 
vanto-me pnm dm· meus agradecimentos á esta 
augusta assembléa, tanto pela honra,. com que 
se dignou mandar expedir .ordem para vir tomar 
parte nos seus trabalhos, como lambem pela 
quasi unanimidade, com que na dcliberaçll.o 
adiada para hoje, se considerou justo e neces: 
sario o expediente do emprestimo que ogove·r· 
no provisorjo da província da Bahia (a qual me 
elegeu para um dos supplentcs da sua deputaçll~) 
adoptou, e começou a realizar, pela urgenc1a 
das circumstancias, credito do mesmo gover· 
no, o restabelecimento da confiança publica 
entre todas as classes de cidadnos. Eu lambem, 
reconhecendo a força destes princípios, voto 
pela pura e simples approvaçno do parecer da 
commissno da fazenda a esse respeito, sem 
alguma das indicadas emendas. 

Estando exhauridas as razoes capitaes alie· 
gadas pelos membros deste corpo legislativo, 
que sustentarão o dito parecer com tanta clareza 
e energia, com venin só addirei algumas razoes 
de congruencia. O governo da Bahia reconhece 
no seu of'ficio a propria incompetencia para 
proceder á medida do emprestimo, allegando a 
extrema necessidade deste recurso, para a satis­
fação e supprimento indispensavel do exercito 
pacificador; o que igualmente reconhece a 
commissao de fazenda. 

Nilo póde haver a menor duvida de sú essa 
prerogativa das attribuiçoes, e uma das mais 
importantes, do poder legislativo :. devendo-se 
haver como a chave mCBtra do cdificio constilu· 
cional. 

Sem duvida a assembléa, nem por sombra, 
jámais ha de tolerar invas11o deste seu direito de 
préviamente conhecer e decidir sobre a urgen­
cia da causa publica, que legitime o tirar-se 
qualquer porçllo da propriedade do povo, a 
titulo de tributo, ou emprestimo. Por isso nao 
é estranho o zelo dos poucos deputados, que se 
oppuzerao á appt·ovaçilo do parecer da com· 
missl\o. 

Além de que, em geral, é saudavcl a oppo· 
siçao que se faz nestes corpos politicas; mos· 
trando a experiencia ser forte principio vital 
para saude publica, ainda sendo feita contra 
medidas de justiça ou equidade ma,n,ifesta, _afim 
de que a n~Ç!lo se convehça qu.~·o~~se,us _mle· 
resses s11o v1g1lantemente defendu:\os::-Po~éilt no 
caso de que se trata, sobre ~ imsistivel1i<yi~en: 
cia da precisão do emprest1mo, a extraq~d.tna­
riedadc das circumstancias, e a distancia ' da 
c'orte nllo admittill.O remedi os demorados, ~tendo· 
se aliás o remedio immediato, e que se propor· 
cionava no paiz sem violencia pela solicitude do 
governo local. · 

.. i 
., ,. 

'(. 

·.:· .. · '. O elTeito do emprestimo ·uno só foi de bene· 
ficio ao exercito, tllo digno da · attençllo ~' .. :) ·: 
da assembléa pelos seus sacrificios, mas \ .... 

~a~~~vh~~~to1â~~~~~~~dad~irl~~~~ocid~ p~~~· ~-~'.</: '::' .·. .. ·.: ·. · · · i 
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.Affirmou-sc que esht medida nilo fôra do govcr· 
no, mas só do general do exercito. Isto não é 
compalivel com a letra do o!Jicio do mesmo 
govemo: mas, dado que assim fosse, basta que 
fizesse seu o aclo alheio, tomando a rcsponsal)i· 
hdade no pt·opt·io cargo. Ainda que o facto pro­
cedesse inteiramente do general, ou sem canse· 
lho c aS.scnso do go,·emo, a desapprovaçüo da 
assembléa seria tlc pcssimas Cúnsequcncbs, 
entretanto que a sua approvação imrnediala 
occasionará a mais apt·azivel impressão no exer· 
cito, no povo, e no corpo do commercio; devendo 
em ~~nsequcncia daqui em diante toda a pro­
víncia olhat· com summa confidencia para este 
augusto congresso, como o assertor da fé publica, 
e providente reparador dos males da guerra. 
Tanto mais que, supposlo haj1lo cessado os 
danwos das hostilidades pela fugida elo inimigo, 
toda via, achando-se ainda pendente a grande 
lide do imperio do Brazil, podendo sobrevir 
novos perigos, é o!Jvia a prudencia, que a politica 
d'icta, para se dar plena confiança ao general, a 
quem está entregue a defeza de tão importante 
porção do mesmo imperio. 

Estamos cm circumstancias de seguir o 
grande exemplar do sabia go1•erno de ~orna 
nas crises do estado. Eis a formula da confian· 
ça do governo ao eleito general:- Receba o 
exercito : no mais obre como entender a bem 
da republica.-Em monarchia regular, e muito 
mais na constitucional, é congruente o firme 
syslema de confiança nas autoridades publicas, 
emquanlo nao se· prova o abuso. se- não se 
autot·isasse o emprestimo a pretexto das ano· 
molias indicadas, sendo a principal o não 
constar das condições; a occorrerem identicas 
conjuncturas, a província, tüo exposta á invasão 
maritima, correria o risco de perdiç1lo. O esta· 
dista n:.to é mercador, que duvida e regatêa _ a 
cada grão e pesada. A virtual e essencial con· 

. diÇno do emprestimo subentende-se ser confor· 
me á dos outros, que se têm feito no paiz pela · 
mesma fazenda nacional. Quanto á proposta 
emenda de substituir-se ao emprestimo o expe· 
diente da contribuição de guerra contra os dis· 
sirlentes da causa do Bmzil e fautores dos ini· 
migas, é inadmissível por todos os pl'incipios da 
segurança publica, e do reconhecido systema do 
nosso augusto imperador, que, sem recahir 
sobre mim a nota de fazer panegyt·ico, é o uenio 
da ltarmo1iia, manifesto em tantos factos no-
tarias. · 

Nem a citada doutrina de Valtei tem appli­
caç:.to; porque não se póde considerar a invadida 
provincia como conquistado paiz estrangeiro, 
bem que miseravelmente apresentasse o aspecto 
de paiz inimigo, por .lerem principalmente os 

·domiciliados I uzitanos em grande. parte susten • 
tado o partido da causa de Portugal. 

Sem de modo algum justificar os seus proce· 
dimentos, digo, que foi sempre de bom conselho 
politico, nno se abusar da victoria e ostentat• 

modcraç1lo e conr.iliaç1to dos pnrlidos divergen· 
tes em guerra civil ciu estrangeira; tanto mais 
que, em tacs calamidades, é difficilimo c quasi 
impossível discernir os inimigos resolutos e 
encarniçados, elos que só manifestarãO apparen· 
te hostilidade, pelo justo temor.do incerto cxito do 
partido que afinal prevaleceria, como bem 
notou um dos poetas latinos, descrevendo o 
estado de Roma itwadiclo pelos carlhagineses: 

Ad confligendum venientibu~ undif{Ue Pccnii!, 
Omnia cmn belli t1·epido concussa tumulttt . · . 
Horrida contremucre sub cdtis ccthe?'ÍS au?'ÍS, 
Jn d~tbio ljltejwit B'ltU Ui?'O?'U?n l'C[ji!Ct cadendum 
OmnibWI lm?nctnis eBSet, ten·á que marique. 

LucRECIO L. 3. o 

Quanto mais que é certo que a maior parle 
dos dissidentes ela· causa do Brazil procede1·1J.o 
pelo loul•avel principio de patriotismo, que lam­
bem os hrazileiros ostentarão ao principio, 
quando se proclamou a nova causa constilu· 
cional de Portugal e contra o qual só reclamarão 
quando se con vencerno da perfi dia dos dictadores 
das côrles luzitanas. · 

Além de que é notado até por um moderno 
escriptor de Inglaterra no seu tratado das Har­
monias da natu.1·eza, que o patriotismo dos por· 
luguezes tem mui extraorclinaria exaltação. Elle 
cita o facto de D. JollO de Castro, refei:ido pelo 
escriptor da .Asia Portugueza, que depois de 
tantas victorias _na lndia; só olhava para o seu 
solar de Cintra. 

Tambem nota que os judêos ele Hollanda, 
oriundos das famílias expulsas de Portugal pelo 
terrível inliluladó Santo Officio, ainda pela lia· 
dicção de seus maiores, têm tal predilecçãO á 
Portugal e a seu torrllo natal, que delle têm 
mandado vir terra, que resguardão para com ella 
se enterrarem. 

Estas cordas de coraç11o s11o-da natureza que 
a politica nilO póde cortar. Camoes já o disse no 
seu poema. -das armas e·varoes assignalados : 

.•......... . Não !ta glo1·ia tamanha 
Do que o ver pat1·icio em terra estra1il!a. 

Portanto ha1·monia e mais harmonia é o meio 
mais ~rticaz preseiltemente da salvação,geral e 
da um no de todas as partes integrantes·do im· 
perio do Brazil. 

o sr. F.ra.aça : .. -A males extraordinarios, re· 
medias lambem exlraordinarios. Tal é a.indole 
ou natureza do enlpreslimo cuja ripprovaçno se 
nos propõe. _ . . . 

Todos nós sabemos qual era a critica situação 
em que se achava a tropa brazileira do 'Recon· 
cavo da Bahia ;empenhada na briosa lula da 
expúlsno da'tropa portugueza ·que· occupa.va a 
capital daquella província ; no que respeita a 
soldo e mais fornecimentos das suas praças: falla 
de quasi todo o preciso, é o que cu geralmente 
tenho ouvido dizer. . 

E' pois nestas circJ,J_mstanciils que evacnadri a 



-------------··----~-.... ·~.-·-.... ., ...... _.~,., ... ,.,.,."~· .. ;·.~·'··~· ... ·· 

SESSÃO El\I 6 DE AGOSTO DE 1823 35 

cidade de seus oppressores entra nella a mesma 
tropa brazileira e soiTreria a humanidade e a 
justiça que lJgo e logo se não vestisse o soldndo 
'm\, qne nilO achasse este, depois das suas arduas 
fadigas da guerra e de tantas privações, cumprido 
alli vi o de seus males no seio dos seus concida­
·daos! 

Não cm·lamenle. 
Urgentes pois e mui imperiosas forll.o as cir­

cumstancias em· que se o dito emprestimo con­
trahio para vestir o soldado nú e pagar-lhe os 
seus soldos que bem vencerll.o. 

A legitimidade do emprestimo esteve na lei 
da necessidade, que é a suprema de todas.as 
leis ; e illegalmente procederíamos se quizesse­
mos · chamaJ:o á dependencia das formulas 
ordinarias, com que aliás de ora ávante cumpre 
qu~ sejllo contrahidos taes empenhos da fazenda 
publica. - · 

··Por outra parte os mutuantes em.prestarao o 
seu dinheiro na boa fé de sereu1 pagos; apezar 
de que o credito publico esteja entre nós bastan­
temente abatidos pelos abusos do antigo governo 
em materia de finanças. . 

Na.o se diga .pois. que nós · aggravamos a sua 
fraqueza e que os representantes da naçllo bra- . 
zileira entendem pouco ·elo muito que vale o 
credito publico a bem dó estado. Voto portanto 
pelo parecer da commissllo. 

. ·Pa[;ue-:e o que se deve e fiscalise-se o que se 
gasta. Esta é a maxima que deve seguir um 
bom governo. _ 

o sr . .A.lmeida e Albuquercaue :-Nilo posso 
deixar de. approvar o parecer da commissllo pelas 
razOes que SC têm aqui expendido, que Sllo as 
mesmas apontadas no parecer e mui sufficientes 
para me decidir a concordar com elle. 

Eu vejo que a lei .da necessidade obrigou o 
govemo a lançar m!lo daquelle meio-; e feito 
este ajuste seria vergonhoso nllo o ratificar. 

Os pobres negociantes derllo o seu . dinheiro 
na: boa fé e· agora o que faltava era nllO se 
approvar o.emprestimo ; supponhamos mesmo 
que a medida n!I.O era boa, ainda a.Ssim · era pre-

. ciso app1~oval-a pelos seus uteis effeitos." · . . . · 
. Voto portanto a favor do parecer que considero · 

fundado em mui justos princípios. .. . ' . 
o sr. Óosta ·B~rros :~Depois do que se tem 

fallado nesta assembléa sobre esta ma teria pouco 
·ou na'da poderei accrescentar; todavia sempre 
exporei· as minhas idéas. · . 

Todos sabem a necessidade com que se·con· 
trabio o emprestimo e··. portanto o ·governo· e o 
commandante · da tropa obrara.o como devillo 
obrar, mostrando este segundo que conhece o 
que silo tropas e qnanto convém na.o lhes faltar . .,.. 
com o preCiso. . . _ , . . 

Eu creio. ter ouvido aqui dizer na sessllo de 
hontem quC a tropa bem podia esperar pela paga, 
accrescentando o illuslrc deputado que assiin 

fallou, que elle lambem já tinha cingido a espada 
e nllo era estranho neste negocio. 

Eu nilo duvido que cingisse a espada, mas o 
que vejo é que nno entrou bem no conhecimento 
da, miseria da tropa, quasi sempre falta de sus­
tento e de toclo o necessario, e muito principal­
mente em · tempo de guerra; quando bem se 
conhece a sua triste condiçllo ni\0 se duvida que 
deva ser prompto esse seu acanhado pagamento, 
para ao menos trazcl·os contentes com a pon­
tualidade dessa hagate!Ja por que servem.·· 

Eu não conher,~o nada mais duro do que der­
ramar o soldado o seu ~angue ·para manter a 
nossa indcpendencia e liberdade, c negar-se-lhe 
ainda e~se pouco que lhe é devido, ou demorar­
lhe o sl:lu pagamento quando nada mais têm do 
que essa migalha por que espera. 

A commissno reconheceu pois a necessidade· 
da providencia do emprestimo, porque nll.O 
l1avia outro meio de supprir as despezas occa­
sionadas pela gi1era, a que era necessario occorrer 
sem. demora e este solido fundamento que faz, 
por assim dizer, desapparecer a illegalidade da 
medida na verdade tomada incompetentemente 
pelas autoridades que della lançarão mll.O, é. 
para mim ·de sobejo pezo para votar a favor do 
parecer da commissno, que approvo nos mes­
mos termos em que está concebido. 

Julgou-se a materia discutida e posto o pare­
cer á votaçno foi approvado. 

Entrou;se na 2' parte da ordem do dia que 
era a 2' discnssllo do projecto de lei para não 
_exercerem os deputados da assembléa consti·· 
tuinte outro algum emprego durante o tempo 
da sua deputaçllo. · 

O Sn. SECREl'ARIO Cosn AGUIAR leu o ariigo 
1 •, concebido nos termos segtiintes: 

'' Art. 1.• Os 'deputados á assembléa consti· 
tuinte na.o poderáa exercer qualquer outro em­
prego durante o tempo da sua deputaç:lo. 11 

o sr. carvalho. e Mello:- Sr. presidente, 
o art.l • do projecto de lei que se discute, con· 
tém a doutrina de nilo poderem os deputados 
desta as~embléa exercer conjunctamente outro 
qualquer emprego durante . o tempo da sua 
deptltaçll.o. · 

O illi.istre auto1· delle teve em vista a incom • 
patibilidade que resulta de exercer um deputado 
as funcçaes soberanas de legislador e ao mesmo 
tempo as que pertencem a outro qualquer em· 
prego, que por certo é inferior ao primeiro ; 
teve mais em vista, que aquellas funcçaes labo­
riosas ."e importantíssimas absorverill.o todo o 
tempo, nno deixando lugar a poder se eJtercer · 
com sa.tisf11çllo dos deveres, que_ lhe são inheren­
tes, os trabalhos de outro qualquer em prego. 

Materia é esta, que julgo mais propria para 
se discutir e estabelecer n.o projecto de consti­
tuiçllo; e é o mais importante e o mais prin~i· 
pal dos objectos da nossa tarefa. Ent:lo se d(scu- . 
tiráO com maduro e serio exame ~e convém que 
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se rcunno e111 u1u deputado mais llmprcgos c se 
nesta thésc geral convém exceptuar algum pelo 
mesmo interesse da causa publica. 

Di versas insliluir.ões a este respeito têm os 
codigos constitucio~acs dos povos illuminados e 
livres, as quacs se hno de pezar ouro c fio na 

. balan1~a do> interesses, quando houver de esta­
belecer-se conslilucionalmenle a mencionada 
regra. 

Emtanto porém julgou-se urgente, que para 
os acluaes deputados houvesse esta . decisilo, 
para que não se sobrecarre~:asse co~n div~rsos e 
penosos deveres, a que n1lo poderia satisfazer 
um honrado e zeloso J'unccionario publico. 

Pesando como convém estas delicadas consi­
derações, lenho que o artigo deve. passar como 
se acha enunciado, para acautelar as consc­
qu~::ncias já expostas, uma das . quacs é certa-
mente muito poderosa. . 
E~nno sei, Sr. presidente, como possa exer­

cer-se outro lugar trabalhoso, que occupc tempo 
no exame dos negocias e no seu expediente, 
exercendo-se o de deputado, que exige estudo e 
meditaçoes, e occupa as m~nhãs de todos os 
dias. · 

T11o convencido estou desta verdade, que 
pedi serventuario para o lugar da alfandega de 
que sou juiz proprietario, por julgar que era em 
mim incompatível exercer ao nJesmo tempo 
os dous empregos, e porque ti v e sempre muito 
pundunor em satisfazer quanto cm mim cabe 
aos deveres de que me encarrego. 

o sr, Fran11a : - Por duas razoes entendo 
que nno cumpre aos deputados da naç1lo terem 
accumulaçtto de exercicio das funcçoes de poder 
executivo. 

A 1' é porque convém que a condi\~tlo dos 
mesmos deputados seja a mais independente 
passive!; sendo elles os fiscaes como devem ser 
da administraçrto publica em geral, para cujo 
bom andamento é mister que não sejno interes­
sados nos abusos da mesma administração, que 
é necessario corrigir. 

A 2• é porque stto incompatíveis os trabalhos 
diarios de um deputado com o exercicio de 
qualquer emprego do executivo: 

« Arl. 2.• Xão poderáo oulrosim aceitar no 
sobrcdito tempo emprego algum, salvo se com­
petir por lei na carreira de suas profissoes.-
0 deputado, Ara11jo Vianna. >> 

Foi apoiada . 
Julgou·sc discutida a materia e passou-se ao . 

artigo seguinte : 
rr Arl. 3. • Exceptua-se do 1" art. os acluaes 

minislt·os c secretarias de estaco e o intendente 
geral da policia ; e do 2• o caso extraordim:rio 
de se achar a patria em perigo. n 

O Sn. HENRIQUES DE REZENDE:- Por bem 
da ordem requeir? que se nM fall.e ~outra ~ 1' 
excepçM deste arl!go por ser materiaJá vencida. 

Fallarãa alguns Srs. deputados (de c.ujos di~­
cursos nada diz o tachygrapho) e depois pedm 
a palavra o Sr. Montesuma e oiTereceu a 
seguinte emenda : . 

rr Proponho que se supprima o artigo 3•.-
0 deputado .JJfontesuma. >> 

N 0.0 foi apoiada. 
o Sr. Silv11 Lisboa :-Sr. presidente, .Pare­

ce-me ter lugar J'azer·se excepç110 do emprego 
dos deputados que seja compatível com as ~oras 
da assembléa, mórmente nao tendo commissno 
especial. 

Noto porém a excepçno que se resolveu só 
em favor dos nctuaes ministros de estado, ·por 
parecer que contém parcialidade. ' 

Entendo que a regra devia ser geral p~ra 
todos os ministros de estado, em todas as legis­
laturas ; porque silo como procuradores do 
poder executivo para defeza de suas prero~a­
th·as c assim vem a ser como os laços da umno 
e harmonia com o poder legislativo. Além de 
que a sua presença. t1·az economia de_ tempo, 
visto que logo podem ~njiJnnar á assemblea sobre 
objectoa do governo, que se possão c devão p1'0· 
pala·r sem. as delongas e inuteis tmbal!los de 
officios, com ?'eguisito1'Ías c ?'espostas. Esta con­
sideração, por si s6, é de immensa vantage1n. . 

Dizia o celebrado physionomista Lavater, que. 
depois de Deus nada mais l'espeitava, que o 
tempo. Tem-se dito nno convir a presença dos 
ministros na assembléa pela ingerencia de um 
poder rio de outro, pelo influxo e perigo . de 
intimidaç1lo nos votos> e porque n11o poder111o 
bem servir simultaneamente ao povo, e· ao 
monarcha. 

Se um deputado tiver grandes talentos não 
lhe faltará cm que os empregue no seio da 
representação nacional, em grande proveito da 
sua patria; nada se pe1·de cm o n1lo divertir a 
outras funcçoes alheias do seu alto ministerio. 
Esta é a minha opinião. 

Fallartto lambem os Srs .. Araujo Vianna e 
Andrada Machado, mas nao forao ouvidos pelo 
tachygrapho Silva. 

Julgou-se afinal a materia discutida e passou­
se ao 2• artigo do theor seguinte: 

rr Art. 2.• Ntto podcrúo outrosim ser nomea­
dos no sobredito tempo para qualquer emprego. >> 

Mas a sciencia politica ainda nao i:nostrou o 
typo de perfeita divisao, e balança ouro fio, dos 
poderes: sem duvida elles têm, por assim dizer, 
pontos subintrante8 na sua correlaçllO. ·A regra 
da autoridade de cada um a respeito de sua 
communicaçno é, e deve ser, modice confusa. 

Assim é que se póde ''erificar a feliz combi­
naçtto que Tacito intitula-:-consociata reipublicw 
fórina. Por este expediente póde haver a tríade 
ha1'monica S()ndo os poderes so?ios, c n!lo illi· 

O Sn. AnAuJo VIAli:iA pediu a palavra para 
redi~i1· novamente este artigo com n seguinte 
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migas, para o I.Jem da naç11.o. A simples inflnun­
cia dos ministros na.o é compulsaria nos depu-

. lados. · 
A fortaleza deve ser uma das vit·tudcs car­

dcacs dos represen !antes do povo. Quem nno 
tem coragem para arrostar a face dos ministt·os, 
nno se a~sente na assembléa dos legi.;;ladores. 
A maioridade que decide, se presume ter o valor 
necessario a resolver o que é do interesse nacional. 
Sem duvida é natural, e de razno, algum pendor 
dos ministros para a autoridade do monarcha, 
bem como-o de cada deputado para os commi­
lentes dos respectivos districtos; todaYia, tendo 
honra a perder, isto nno obsta a que votem na 
de!iberaçll.O definitiva pelo que se mostrar ser do 
pró! commum. Parece-me portanto que nesta 
parte admiitta redeliberaçno a resoluçno da 
assembléa. 

O Sr. Henriques de Rezende: -Sr. presi­
Jente, como cu fui o que requeri que se nl\o 
fallasse contra a primeira excepção, cumpre-me 
arredar uma suspeita que sobre mim quiz lançar 
um nobre deputado. 

Nno se entenda que eu sou patrono dainfallibi­
lidade da asscmbléa, nem qne tenha por innlte­
ravel a bondade de uma cousa, mudadas mesmo 
as circumstancias: o que ha é que eu sendo 
milito coherente em meus particulares senti­
mentos, corntudo em minha conducta externa 
vou sempre conforme a geral opini110. Eu fui de 
Yoto que os Srs~ deputados não eril.o elegiveis 
para empregos, c depois votei que sendo elei'ós, 
e aceitando, ficassem seus lugares va-gos 'na 
assembléa: mas e!Ja decidiu tudo pelo contrario. 
• Coherente com esta decisa.o, eu votei contra 

a urgencia deste projecto, mas a assembléa 
julgou que elle era urgente, c tratando-se ngora 
deste terceiro artigo, eu sou de voto que se não 
Jalle contra a exccpç11o primeira nelle com-

. prehendida, pela razll.o que vou expender, e não 
porque eu goste .. 

I 
E' portanto que eu t·ocjueri que se nno ful!asse 

contra ella por ser materia vencida ha bem 
poucos dias. NilO é que eu queira que nenhum 
Sr. deputado occup<' oulros lugares, mas é que 
eu quero que não percamos a fot·ça moral, que 
nliO demos uma prova de levianos. 

Digo pois que deve ficar esta primeira excep­
çno, e que se supprima a segunda, porque a lei 
não deve de ante-mão suppôr esses casos 
extraordinarios. Quando elles ·occorrem, então 
a assembléa tomará medidas lambem extraor-

. d inarias. Este é o· meu voto e por isso offereço 
a seguinte emenda: . 

" Proponho a suppressil.o da segunda excep­
ção que vem no terceiro artigo.-Henrique8 de 
Rezende. » 

Foi apoiada. 
O Sr. Silvo. Lisboa :·;:_Sr. presidente, nno 

me conYenci da razilO do nobre membro que 
inpugnou a minha opinião, dizendo que seria 
leveza na assembléa alterat· o resolvido Pare-

· ce-rne que não convém esquecer jámais a boa 
regra velha, que é do sabio m·udar de· conselho. 
Estou ainda na opiniD.o que manifestei, e que é 
sustentada, a meu vêr, victoriosamenle, n1lo só . 
pelo exemplo de JnglPterra, como lambem pela 
egregia dis~ertaçilO que faz :Mr. Dumont, insigne 
commmendador de Bent!tam, na recente obra 
da Tacticct das .Assembléas. Quanto ao que disse 
o outro illustre membro Sr. Montesuma, fun­
dado em Benjamin Constan t, declaro que este 
escri pior não ~ o rneu homem j pois ainda que 
sustente a dita opinillo, é pelo ·seu insidioso 
systema de fazer o ministerio ter as allrilmiçoes 
do· poder executivo, figurando ao monarcha 
constitucional mero poder neutl'o, que, no meu 
entender, viria a ser, a pretexto . de sagrado e 
ilwioln vel, uma auto1'idacle nulla. 

Sobt·e isto direi o que sentir quando se tratar 
de estabelecer na constituição a divisoo dos 
poderes. 

Julgando·se di~cutida a materia propoz o Sr. 
presidente: 

1.• Se a assembléa julgava concluída a 2• 
discussão.-Venceu-se que sim. 

2.0 Se o projecto passava .fL s·. discussa.o.-

Sr. presidente, com quanto . esta assetübléa 
na.o seja infallivel, ella deve comtudo sustentar 
as sua decisões, uma vez que n1!.o appareça· uma 
razno nova, que se nno ·havia· previsto, porque do 
contrario seguir-se-hiri o grande inconYeniente 
de perdermos a força moral e a opinino, dando 
um~. amostra de que decidimos inconsiderada­
mente e com preCipitação. 

Venceu-se que sim. · 
Por ser chegada a l10ra das indicações leu o 

· St;. Rodrigues de Carvalho a seguinte 
Ora, esta assembléa-ha bem poucos dias deci­

dia que· os Srs. deputados erno elegi veis e podino 
servir ambos os lugares, em conseque_ncia do 
que alguns senhores ·occupno . o ministerio e 
outro o lugar de intendente·da policia; e como 
nno apparece razno diversa pam que elles lar­
guem um dos lugares, seria a assembléa incon­
sequente se tal mandasse agora. E' por isto que 
dizendo o art. 1" deste projecto, que nenhum 
Sr. deputado poderá exercer outro emprego 
durante o tempo da deputaç11o, estes senhores 
scrino destituídos, , se a primeira excepçno do 
tl.l'!!"o s•nnv passru;se! . . . 

INDICAÇÃO 

cc Proponho : 
cc 1.• Que a assernblt\a em nome da naçllo 

dê agradecimentos e louvores ao commandantc, 
olficiaes e soldados' da 1• e 2• linha, que com-

. punhão o exercit(l pacificador da Bahia, tanto 
pelo valor e constancia com que pugnarão até 
obl"igar as tropas inimigas a evacuar a cidade, 
como pelo. pacifico comportamento com que se 
holll'erllo na entrada. 

" 2.• Que se csk'\bele\·a uma medalha para 
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condecorar e~ses defcnsot·cs cl:t pnlria e nssi­
gnalnr seus hont·o;;os feitos, aul.orisando-sc 
o goyerno para determinat· o parlr1l0, legenda, 
fila, ele., e marcar as di!Terenças que deYem 
haYer entre ns gmduaçúcs dos ofliciacs pelo 

·numero c perigos das acçúes. 
" 3.' Que o governo convide os cidndilos 

homados para se Jemnlar um monumento na 
praça da Piedade, da cidade da Bnltia, :i memo­
ria dos cidadilos que morrerilo no campo da 
batalha, defendendo a santa causa da nossa 
indepcndencia. 

" 4.• Que ás viuvas dos que perecerilo se 
conceda o soldo de seus maridos ou o que lhes 
competiria se fossem da tropa da 1• linha, 
havendo muita contemplaçilo com os filhos até 
que cheguem :i idade de 18 annos. 

cc 5.0 Que as tres villas da Cachoeira, Santo 
Amaro e S. Francisco gozem de titulas honori­
ficas, em premio de st;>rem as primeims que se 
unirno para proclamar na província a indcpen­
dencia dõ imperio.-6 de Agosto de 1823.-
0 deputado Rodri,queJ de Cm·valho. " 

HouYe discu~sno entre os Srs. Andrada 
Machado e o autor da proposta, ·da qual nada 
se entende do tachygrapho Po;;sidonio. 

O SR. HENRIQUES DE REZENDE pediu que se 
fizessem extensivas estas prol'idcncius ás outras 
províncias do imperio que estil'essem em iguaes 
circumstancias. 

O SR. XAVIER DE CARV.\LHO pediu a palavra 
para ler a seguinte 

INDICAÇÃO 

" Proponho que os louvores dados pela. asscm­
hléa ao commandante c exercito que operou 
coutm os inimigos na Bnhia scjl'lo extensivos ás 
províncias que generosamente coucorrerll.O com 
contingentes.-Xat•ie?' de Ca?·vallw. " 

Sendo requerida a urgencia da indicaçno do 
Sr. Rodrigues de Carvalho foi apoiada .e ven­
cida; assim como lambem foi approvoda á do 
Sr. Xavier de Carvalho, e decidiu-se que fosse 
tudo remettido á commisstl.o de legislaçno. 

Passou-se aos pareceres da.S commissCíes, e o 
Sr. Silveira de Mendon1:a por parte da de agri­
cultura e commercio, leu os seguintes : 

PRI~lEIRO 

" A' commissilO de commerdo, agricultura, 
industria e artes, foi presente a pretcnçno de 
Antonio de Avila Bitancourt requerendo a 
aprovaçno de uns estatutos, que apresenta em 
dez artigos, para a organisaçl'I.O de uma compa­
nhia de accionistas, que se destinno á cxploraçll.o 
c cxcavaçno de minas de ouro, na con!ormidadc 
do alvará de 13 de Maio de 1803 e estatutos 
que acomprmhno a carta regia de 12 de Agosto 
de 1817. A tal respeito notou acommissM: 

" 1.• Que esta prctcnçno foi incurialmcnte 

apl'c~cn ta da a esta assembléa, no. o appnrccendo 
assignatura reconhecida, nem do representante 
nem dos accionistas. 

" 2.' Que alguns dos artigos dos referidos 
cslatntos silo pouco conformes com a mente 
daquclla lei organica. 

" 3.' Que na conformidade do art. 7• § 2' da 
mesma, a approva('ilO de taes sociedades compe­
Liu á junta administrativa das minas, que para 
este eiTeil.o se devia crear. 

cc 4.' Que bem que esta junta se nll.o insta· 
lasse, torla1•ia esta parte das suas funcçoes foi 
expressamente regulada no art. 1 • dos estatutos 
que acompanho.o a carta regia de 12 de Agosto 
de 1817 cm que se ordena que estas sociedades 
devem ser eJtabcleeida8 debaixo da· autoridade 
do governado1· e capitão-gene-ral da provintia. 
Portanto é de parecer, que este negocio nno 
compete a esta assembléa. 

cc Pa~o da assembléa, 5 de Agosto de 1823.­
João GomeB da Silveim :Mendonça.-José Tei­
xeira da Fonseca Vasconcellos.-Diogo Duarte' 
Sil·va~ " . ' . 

Foi apprm·ado. 

SEGUr\DO 

" As commiss1!cs reunidas de commercio, 
agricultura, industria e artes, e a de marinha c 
guerra, virno o requerimento de José Simpliéiano· 
de Souza Barreto, em que pede uma ajuda de 
custo para estabelecer em grande uma fabrica 
de selins rasos á maneira dos inglezes, tendo em 
vistas servir com elles utilmente a remonta da 
Ca\'allaria, e igualmente sustar a exportaçll.o de 
immensas sommas de numeraria, que por este 
artigo levilo os estrangeiros. 

" As commissaes obser\'O.o que este ramo de 
industria nilo é novo e nem particular ao suppli­
cante, antes muito vulgarisado já pelos correeiros · 
que a igual titulo reclamariilo a mesmo graça: 
que o meio mais seguro para estancar a intro­
ducç11.0 de artigos estrangeiros é produzil-os 
1nelhores em qualidades e preço ; o que só se · 
deve esperar com o tempo do incremento das 
luzes e cl3nsequentc progresso da industria na- ·. 

· cional. Portanto é o seu parecer que a pretençno 
do supplicante nno tem lugar. - · 

" Paço da assembléa, 4 de Agosto de 1823.­
João Gomes da Silveira J.fehdonça.-José Arou­
che de Toledo Rendon.-Pedro José da Costa 
BaT'I'os.-José Teixe:i?·a da Fonseca Yasconcellos. · 
-Diogo D1tarte Silva.-Manoel 'Jatintlto No­
guei!·a da Gama. JJ 

Foi approvado: . 
Leu mais o tnesmo: Sr. deputado a seguinte 

proposta da dita commissno de co~mercio: · 

PROPOSTA 

" A commissno de commercio, agricultura, 
industria r: artes. consid~rando a gravidade, a 
importancia e \'asta extensno de cada um dos 
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seus mmos e o diminnlo numero de sons mem­
bros, propõe o seguinte: 

cc 1.• Que se augmente o numero de seus 
membros 

cc 2.• Que para auxiliar os tt·abalhos se no­
mêem commissões de fór~nclativas a cada um 
dos seus ramos. 

cc Paço da. assembléa, 10 de Julho de 1823. 
-João Gomes da Silt•eira Jfendonça.-.José 
Teixeira da Fonseca Vaseoucellos.- Diogo 
])'um·te Silva. )) 

Consultada a assembléa approvou-sc . a pro­
posta, devendo ser feita a nomeação da com· 

· miss!lo de Jora pela commissno de dentro, mas 
confirmada pela assembléa. 

O SR. SECRE'l'AR!O CosTA AGUIAR leu o parecer 
da commissM de fazenda sobre o requerimento 
de Manoel dos Santos Pereira & C., cuja discus­
são ficára adiada na ~IO'SS!lo antecedente. 

o Sr. França :- Trata-se no parecei', se­
gundo ouvi; de um contracto celebrado em Jürma 
entre a fazenda publica é um rendeiro, a quem 
por decreto ou resol11ç11o de consulta se invalidou 
e annullou depois o mesmo contracto, estando 
cllc já de posse da renda. . 

Sejão quaes forem as razões de direito que 
houvessem para se annullar o dito contracto, as 
quaes-bem creio que hnvcrill.o, é um procedi· 
mento que resabe ás violencias do antigo governo 
despotico, . preterir as formulas salutares da 
justiça, annullando-se um contracto por decretos 
do poder executivo. 

A fazenda publica personalisada cm contra· 
hcntc deve religiosamente observar os pactos 
com· o cidadão coritrahidos, salvas as excepções 
por direito estabelecidas, cujo conhecimento 
pertence ao poder judiciaria, guardada a forma 
do processo prescripta pela lei : quero dizer, se 
a fazenda publica foi lesada, deve o procurador 

. della legitimamente autorisado rcclamat· a ]es1\o 
em juizo cOntradictorio com citaçllo e audicncia 
da parte .interessada na acção :c só por sentença 
do mesmo juizo cumpre ser pronunciado o seu 
bom direito de reclamaçao. Dir-se-ha que o dolo 
é manifesto; que o damno é evidente, c a causa 

· publica privilegiada. · 
Respondei que a causa publica mais impor­

tante que ha na sociedade de um governo con­
stitucional é guardar as formulas tutelares da 
justiça, á sombra das· quaes repousa o direito do 
cidadli.O:a1iàs indefeso. Jsto por uma parte: por 

• outra parte nl\o concebo como a evidencia do 
dolo, e mnlicia que houve n 'um contracto possa 
tirar o direito de ·ser ouvido o contractador em 
sua defesa: c é 1·ealmcnte o que se praticou 
annull.mdo-se o contracto· em quest!lo por um 
decreto.do 'poder executivo; \'ato pois pelo pare· 
cer da commissão ; porque o contrario encontra 
as regras da justiça. 

o Sr. Carneiro de Campos :-Sr. presidente, 
sopre este contracto das sizas da villn rlc S. Sal· 

vado1· de Campos, que os supplicantes contra­
ctadores :Manoel dos Stmtos Pereira & C.• pedem 
se rleclarc valioso c subsistente, fazendo-os 
ncllc reempossar, eu já dei o meu parecer como 
conselheiro da fazenda na consulta a que se 
procedeu pela denuncia oiTerecida pm· Joaquim 
.fosé Gomes da Silva c Castro, que com pre­
textos de dolo na arrernataç1l0 destas sizas, e 
lcs1lo da fazenda publica pretendeu, depois de 
ter já decorrido mais de um anno da arrema­
taçno, que est:'l se declarasse nulla,e se lhe con· 
ferisse a renda das mencionadas sizas por um 
preço mais do duplo que farão arrematadas: ou 
se lhes concedesse a adminislraç1\o.com 5 por. 
cento, promettendo fazer sempre seguros para a 
fazenda publica quarenta contos de reis no 
triennio. E tilo convencido _estava eu da justiça 
com que votei, e do parecer de lodo o conselho, 
unanirne em sustentar o contrncto que me 
encheu da maior sorpreza a resolução que teve 
este negocio. 

Por isso muito me lisongeio com a occasill.o 
que se me porporciona de apresentar em publico 
os princípios CJLie me dirigir1\o nesta rnateria, e 
á vista delles esta augusta assembléa com a sua 
costumada imparcialidade c sabedoria t·esolverá 
se eu iusioto na minhiL opiniãO, conformando­
me com o parecer da commissno, por amor 
propl'io, ou per. ser clla firmada em funda· 
mentos inabnlaveis. 

N110 é preciso ser profundo jurisconsulto 
para reconhecerá primeira vista a impossibili­
dade moral de se dissolver sem consentimento 
da outra parte contract:mte a venda deste ramo 
da renda publica, que havia já adquirido a sua 
perfeiç1\0 legal, pelo mutuo consenso dos con· 
tractantcs sobre o preço c cousa vendid<l; muito 
mais estando ja este contracto .em .cxecu\~ão pot· 
ambas as partes, e por isso cm termos. de nãO 
ser dissolvido, nem mesmo pelo mutuo dtssenso . 
Pelo que só o dolo poderia annulár esta venda. 
ou a lcs1l0 enorme a rescindir. . 

Exami11 em os pois se nesta arrematação ·se 
verifica algum destes vicias. O denunciante nno 
mostt·ou, nem mesmo allegou que houvesse con­
loio da parte dos arrematantes, nem que a junta 
da fazenda da província do Espirito,-Santo, pe· 
rante quem se fez a.arremataçl!.O, de1xasse d; a 
fazer com as formahclades lcgacs i quer porem 
que a junta procedera dolosamente no· orça­
mento para determinar o justo preço do con· 
tracto i porque em vez de ser calculado pelo 
rcndimcnta médio do triennio proximo antece­
dente como elle entende, t'undundo-se úo 
decreto de 14 de Novembro de 1803, a junta 
Joi procm·at· o rendimento médio de nove annos 
ou de tres trierinios. 

Porém ·nisto enganou-se redondamente o 
denunciante, e bem mostra que não leu o de­
creto ou se o leu, nno · o entendeu, nem tem 
idéa ;la natureza da renda de que se trata. 1. • O 
decreto trata sómente da8 rendas em f'uctos1 e 
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a sizn uno se pngn cm fn~etos, mas sim t!lll 

dinheiro : 2.• Se o denunciante entendesse o 
decreto, reconheceria que este se acha cm per­
feita con trnposi('ão no que cllc se propõe u de­
monstrar. O denunciante asserem CJUe a junta 
fixou um preç·o médio muito lmixo, porque em 
rez de formar o seu calculo sobre a rendu do 
triennio proximo ao contracto, tomou por base 
nove annos : e o decreto entende que culculan­
do-se sobre mais mmos do que os lres mais 
proximos seriu tilo exorbitante o preço médio 
que embamçaria as arrematações, e para nilo 
desanimar os lançadores, manda que nas rendas 
em fructos o orçamento do preço se faça sempre 
pelo do triennio proximo ao con tmcto. Portanto 
na supposiçno do decreto, mais diminuto dereria 
sahir o preço ela siza se fosse calculado sobre o 
lriennio proximo, e fosse esta renda da mesma 
natureza da que trata o decreto: 3.• E' bem di­
versa a renda cm .fnwlo.i da da siza ; aquella é 
·q"uasi sempre regular, porque ludo que depende 
em grande parle das forças produ clivas da natu­
reza segu~ sempre uma norma constante ; nisto 
as anomalias ~no lilO raras que jámais devem 
enlrm· em linha de conta: os annns de esterili­
dade não succedem uns aos outros, e o mesmo 
se observa nos de supernbundancia; a natureza 
compensa sempre a escassez com a liberali· 
dade da terra. Donde se vê que o calculo ·sobre 
os tres annos proximos das rendas desta natu­
reza, póde dar sem inconveniente um rendi­
mento médio _justo e proporcionado ao dos Ires 
annos subsequentes que se vende. Não acontece 
o mesmo na renda das sizas, que de sua natureza 
é nimiamente inconstante. Procede esta renda 
das vendas dos bens de raiz c escravos ladinos, 
estas vendas silo lilO evenluaes, que póde mui 
bem acontecer que em annos successi vos hajão 
muitas, n'oulros mui poucas e até nenhumas; 
e não se verificando a regularidade de que se 
encontra infallivelmen!e nos fruclos, muito bem 
procedeu u junta tomando um período mais 
amplo do que o do lricnnio, porque naquelle 
encontmria annos p1'osperos qu•' cornpensariilo 
os mingoados ou nullos, e .neste acharia ou 
lodos prosperas ou escassos, e se arriscaria a 
fixar um preço mui baixo, que prejudicasse a 
fazenda publica, ou mui ullo que afugentasse· 
os lançadores: 4.• Finalmente nilO se póde arguir 
a junta de calcular sobre nove anno>, nllo só 
porque segundo ficu dcmonslt·ado o decreto não 
é applicavel á sizn, mas pot·qne sendo a junta 
subordinada immcdialamenlc ao lhesouro pu­
blico, ntto podia deixar de obedecer it uma pro­
vis:J.o, que este lhe expedira para assim o 
praticar. 

Quanto á lesilo enorme, para nilo se confun­
direm cousas bem distinclas, cumpre examinar, 
se esse a\·ulladissimo rendimento, que se diz 
lerem recebido os conlractadores, procede do 
que justamente lhes !ocn, em ·Yirlude do seu 
ÇOlll!'octo: r. c·ç,ndi\Oc~ ~om qnc o njusl:u·no, 0:1 

se pro\·~m de lerem por rn:'L intelligenein, ou 
malícia percebido rendimentos, que nl\o sendo 
contemplados no seu contracto lhes nilo pocliilo 
compelit·; pois só no primeiro caso poderia tet· 
lugat· u ac~·üo rcscisoria, e nno no segundo, 
que comprehendc lucros absol ul:unenlc alheios 
do contracto. · 

Com estes rendimentos cobrados abusiva­
meule é que se figura o excessivo interesse que 
têm os conlrncladores obtido deste contracto, 
c elles iuduzirilo ao denunciante a fazer os seus 
grandes e francos oiTerecimenlos, na esperança 
de · que ao menos uma boa parle delles lhe 
caberia. • 

NãO fallando das dolosas nvenças que alguns 
rendeiros de relaxada consciencia pratic1lo nas 
sizas de pagamentos a prazos, verificou-se que 
os conlractadorcs das sizas de campos, talvez 
por má intelligenGia do seu contracto, cobravão 
a siza nilo só do preço dos bens de raiz mas · 
lambem dos moYeis c utensílios que a estes 
erilD annexos, autorisando-se com uma provisão 
que, nilo sei por que principio justificado, pois 
tem de encontro a lei, assim o mandou praticar 
na Bahia na \'enda de um engenho. 

A cobrança de taes sizas, quando teu h~ lugar, 
(pois eu nilO admitia inlerprelac;Oes extensi vns 
em irnposl_os) jámais podia compelir aos.~õuppli­
canlcs conlracladores; porque no contracto que 
com elles celebrou a junta da fazenda da pro­
Yincia nilo podia entrar um rendimento prove­
niente ele_ uma provisilo, que aquella junta nilo 
fôra intimada, nem della tinha noticia ; mór­
mente sendo o contracto. celebrado cóm as 
mesmas condições, com que anteriormente se 
havião arrematado no conselho da fazenda as 
sizas desta proYiucia do Rio de .Janeiro, e nesta 
nrremalaçãa certamente nilo cntrarl\0 semelhan­
tes rendimentos. 

Eis-aqui o motivo porque o conselho da 
fazeüda, posto que considerasse os interesses 
dos contractadores muito superiores ao preço 
da at·remataçào, ull.o entendeu que esta se devia 
rescindir; porqu.e · lendo estes interesses avul­
tados pelos rendimentos estranhos ao contracto 
pela abusiva cobrança delles nilo se podia dizer 
lesivo um contracto; que reduzido aos seus 
justos termos fazia desapparecer · todos esses 
exccssiYos lucros, que em tno pouco tempo 
houverM os conlractadores, e nilO deixando de 
prover aos interesses da- fazenda publica que 
administra, lembrou que deviM ser intimados 
os contracloresparareporcm o que perceberão, 
jà por virtude daquella provisll.o, j:l pelas ~·cpr?· 
vadas avenças,'na parle que excedesse ao tl'lenmo 
arrematado, no·cnso de se provar legal e compe­
tentemente, que laes avenças se praticarilO. 

Pelo que ~e a rcsolo~.ão se conformasse com 
a consulta, respeitaria os direitos dos contra­
ctnuorcs e zelaria os interesses da fazenda ; mas 
desgt·açadamcnte nilo aconteceu assim; o mii:lis~ 
tro qne a aconselho11 e a rcfercndotl constlllOI\ 
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sómente o grande zelo com que promove a arre· 
cadaçll.o das renchs publicas c os interesses do 
thesouro, e lhscinado pelas prome•s•ts do denun­
ciante, concor~la com o conselho na parle que 
diz respeito ás restituiçoes lembradas, e com 
injurídica, injusta, impolitica e anti-constitu­
cional decisilo, manda. terminar o contracto, 
dal-o por acabado no segundo ::mno do triennio, 
declarando-o dolosamcntc celebrado. contra o 
parecer unanime do conselho. · 

Sim, senhores, esta dccisll.o 6 injuridica, 
porque se o eontracto foi celebrado dolosmnenté, 
como se assevera, enl!lo se devia declarar nullo 
desde- o principio, e nil.o o fazer sulJsistente até 
ao segundo anno: injuota, porque fundando-se 
cm falsa causa ofTende desapiedadamente o 
direito que tinh1l.o os contractadol·es ao rendi­
mento de mais de anno, que ainda restava para 
acabar o tempo da sua arremataçil.o: impolilica 
porque ahala a fé da hasta publica, c o credito 
da fazenda nacional. 

Quem jámais quererácontractar coma fazenda 
publica, depois de lll.o injusta c arbitraria 
decisil.o? Como se manterá o credito do lhesouro 
nacional, se por uma simples resolu~~il.o do 
governo, por uma deliberaçil.o ministerial, sem 
audiencia da outra parte contractante, d:i-sc 

. por acabado antes de preenchido o tempo 
um contracto legalmente celebrado, aperfei­
çoado, e até ,já posto em execução por 
mais de um imno? E' finalmente anti-consti· 
tucional, porqüe se neste· contracto occor· 
rião suspeitas de dolo, ou indícios e mesmo 
provas de les!lO enorme, com petin ao poder 
judicial, e nll.o ao governo, o conhecimento c 
decisll.o deste negoeto. O governo ingerio· se 
n'um poder alheio, e cortou um nó, que ~em 
àifficuldacle se desatm·ia pelo poder competente. 

Tenho ouvido fallar em privilegias da fazenda 
publica, para justificar a resoluçil.o, e arredar a 
idéa da ingerencia do poder judicial. o~ pl'ivi­
legios da fazenda publica, como já advertia o 
illustre deputado o Sr. França, consistem em 
ter o seu juizo privativo, e uma fórma parti· 
cular, com ·que silO processadas as suas causas, 
mas n!lO · autoris!lo a confusil.o de poderes; se 
tal privilegio elln tivesse, deveria caducar logó 

· que· se abraçoU o systema constitucional, como 
incompatível com uma fórma de governo, que 
essencialmenté exige a mais d(stincta separaçil.O 
de poderes. · · . · 

Diz-se que houve processo, tanto peior,· por· 
que se houvesse processo foi juiz o governo, 
e decidio sem· citaç!lo nem nudiencia da parte. 
N!lo conf'undamos os termos, ninguem ·nunca 
chamou processo judicial ás inJ'ormaçoes e 
exames" Íl que um tribunal manda proceder, 
.para dar o seu 'parecer com pleno conhecimento 
de causa; ora, isto é o que praticou o conselho 
da fazenda,· exercendo jurisdicçllo voluntarin, 
porque se exercesse a judicial ou contenciosa, 
cnt!lo outros s.erino os lermos, o consell10 dcci-

Tv:.zo ·! 

diria o negocio, c n::lo o remcltcria ao governo 
por consulta, aonde só aconselha, dá parecer, c 
não julga, nem decide. . 

Tambcrn ntlc houve, como se a!'lirma, um voto 
separado de um dos conselheiros, e quando o 
houvesse não faria regular a decis!lo que teve 
este negocio. A consulta está na mesa, e o 
illustre prcopinantc que assevera que houve um 
valo separado pódc facilmente reconhecer o seu 
engano, querendo tomar o trabalho de a ler; 
pois entil.o achará que esse conselheiro concor­
dou com o conselho, quanto á subsistencia do 
contracto, e reposiçoes que deviil.O fazer os 
contractadores; sómentc se separou na parte 
em que o conselho entendeu que o denun­
ciante havia procedido de m·á J'é, e accreseentou 
que n junta da fazenda da província do Espirita 
Santo merecia oer severamente reprehcndida 
pelo desleixo, que mostrara em nil.O ler 
vedado a arrecadação que fazill.o os contrac · 
!adores,. na rórrna da. provisilo expedida á 
Bahia, que não fôra contemplada no contracto. 
Portanto insisto no meu voto, conrormando-me 
inteirmnente com o parecer da commissilO. 

(Fallaril.o taml)em os Srs. Ribeiro de Andra­
. ela c Vergueiro, mas nada se pôde colligir do 

que escreveu o tachygrapho ) 
Por dal' a hora ficou de novo ailiada a dis­

cussil.O. 
O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do 

dia: 
1.• A nomcaçil.o dos novos membros para a 

conunissll.O de eommcrcio. 
2.• A continuaçil.O do debati? sobre a urgencia 

do projecto de rcvogaçil.o do alvará de 5 de 
Novembr·o de 1808, relativo a boticarios. 

3.• Segundas leituras de propostas. 
Levantou-se a sessil.o ás 2 horas e meia da 

tardc.-.Jlcmoel José de Sottza França, secrc-
. tario. 

RESOLUÇÕES DA ASSE!\IBLÉA 

PARA JOSÉ .JOAQU!Y CARNEIRO DE CAMPOS 

Illm. e · Exm. Sr. - A assembléa geral 
constituinte e legislativa do imperio do Brazil 
mand<t participar no governo que, para começar 
e bem dirigir a ordem de trabalhos de que est:i 
encarregada a commissil.o de colonisaçM, civili­
s:lçM, e catechisação dos indígenas do Brazil 
precisa de inrormaçoes tanto sobre os resultados 
das providencias determinadas nas cartas regias 
de 13 de Maio e 2 de Dezembro de 1808 
dirigidas ao governador da capitunia de .Minas~ 
Geraes, como sobre o estado das. di versas aldêas 
cslabeleéidas naquella província; e que lhe 
sej!lO remettidas . duas consultas da junta do 
eommercio, já resolvidas, em que se poudcrar!lo 
e del'il.O providencias de semelhante natureza. 

. () 
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ácerca das terras c estmdas visinhas ao Hio· Doce. 
O que V. Ex. lcrnr:'t ao r.c;nhccimcnto de S. M. 
Imptrial.-Dcus guartlc a V. Ex. Par:o da as· 
scmblea, crn 6 de 1\gosto de 1823.-Jo;é Ricar­
do da Co8itr. Ag·11im· d'Amlrada. 

p,\JU l!AXOEL J.\C!XTIJO !I'OGt:mRA DA GAl!A 

. lllm. c E.xm .. Sr.-~\ assc.mblba geral consti­
tumte c leg1slat1va do llllpcrio do Brazil manda 
participar no goYerno que, para deliberar sobre 
o 1·equerimcnto de Fmncisco Duarte Nunes 
fiel pagador do thcsouro publico que pede se;· 
apos~ntad? com o seu ordenado por inteiro, c 
pronclenc1as para ser dcsonerndo do alcance de 
sei~ contos e oitocentos mil reis precisa que 
lhe seja remetlida a consulta do 'conselho ela 
fazenda, em cuj~ resoluçuo se ordenou que 
recorresse o supphcante á esta assem bica. O que 
~· Ex. levará ao couhccimento de S. l\I. Impe- · 
nal.-Dcus guarde a V. Ex. Paço da assembléa 
eiil 6 de Agosto de 1823.-José Riccmlo dd 
Costa Agtl'im· d'.A ndmda. 

PARA O ~!ESl!O 

.I IIm. e ~xm: Sr.-:A nss?mbléa geral consli· 
tumte c legislativa do 1mper10 do Brazil, appro­
vando o parecer da eommiss1lo de lazcncla 
sobr~ ~ ollicio c!~ actual governo provisorio da 
provmcm da Bahm, de 17 de Julho deste anno 
relativo ao emprestimo de quatrocentos ~ · 
quarenta c quatro contos quatrocentos c cin­
e:ocnta c sete mil oitocentos sessenta e sete réis 
q uc se abrim para satisfazer {Is extmordinaria~ 
dcspezas or!ginacl~s das cnlamiclacles da guerra: 
tem resolvido que, por esta vez sómenle, se 
approve e reconlw\•a por divida nacional o 
relcrido . empreslimo, entrando a commissno, 
que na Cidade da Buhia se incumbia de o pro· 
move~, no thesouro daquella provincia com as 
quantms que. fõ1: arrecadando; e que o mesmo 
governo provisorw remctla sem perda de tempo 
á repartiÇll.o dos negocias da thzcnda o estado 
da receita e despesa da provincia e da sua 
divida activa e passiva, o total 'dos soldo; 
etapes e ':estuarios, de1•ido tí tropa, e as condi: . 
çpes espeCiaes com que foi aberto o dito empres-­
tmlD, para que a assembléa possa á vista de 
tudo,, e com plena in.strucçno, deliberar o que 
convier tanto em partwular ú promoçno e com­
plemento do mesmo emprestimo, como em 
geral uo bem futuro da mencionada provincia. 
O que. V. Ex. levará ao conhecimento de S. M. 
Imperml.- Deus guarde a V, Ex. Paço da 
as~embléa, em 6 de Agosto de 1823.- José 
Ruardo da Costa Aguim· de A ndrada. 

PARA FRAXCISCO PEREIRA DE SA:';TA APOLOXIA 

J~ ass~mblca gcr~l constituinte e legislativa 
do lmp.criO do BrazJ!, tomando em considcraçilo 
o~ uwln·c~ nllegado:; por V. S. pat·a ser dispcn-

snclo rlc compnrrrrr ncgte :mgnsfo congresso, 
resoh·eu, dcfcrindc á· reprcseJltnçno de V. S. na 
coúformiclnclr. do parecer da commissno de 
poderes di~pensal-o ele vir loma1· parte nos seus 
trabalhos, como deputado pela provincia de 
l\linas-Gernes, continuando a ser substituidc o 
seu lugar pelo primeiro Stlpplcntc que já tem 
assento nesta nssembléa. O qne participo a V. S . 
para sua intelligencia.-Deus guarde a V. S. 
Paço da assembléa, em 6 de Agosto de 1823. 
-Jodé Ricardo da Costa Aguia1· de Andrada. 

Sessa\o em "I de Agosto 

I'RES!DENC:IA DO SR. BISPO CAPELI,ÃO·MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada e acharuo-sc presen· 
tcs 61i, faltando com causa participada os Srs. 
Perei1·a ela Cunha, Martins Bastos, Gondim, 
Ribcii'O de Rczendc, FCITeira Barreto, Andracla 
e Silva, Dias, Ful'lado de Mendonça, Cavalcanti 
de Lacet·da, Rodrigues da Costa e Maciel da 
Costa. 

O Sn. PRESIDENTE declarou aberta a sessão, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sn. SEcRETARIO CosTA .AGurARleu os seguiu-. 
tes oiTicios do ministro dos negocias do impel'io: 

cc 111m. e Exm. Sr.-Harendo a camara da 
villa de Santa Maria de Baependy represimtado 
a Sua Magestade o Imperadm· a necessidade de 
se crcar uma nova comarca do· Rio Verde para 
maior utilidade dos habitantes das tres villas, 
que deve comprchender, e fJUe sao : a referida. 
de Baependy, da Campanha da Princeza c de 
S. Carlos de Jacuhy, ficando a 1• considerada 
cabc~:a de comarca. O mesmo augusto senhor 
me ordena que remetia a V. Ex. para ser pre· 
sente na assembléa geral constituinte e legisla­
!il'a deste impe1·io, a mencionada representação 
da- dila camara, afim de decidir sobre ilquelle 
objecto o que julgar conveniente. 

cc Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 5 de Agosto de 1823. -José 
Joaquún Carneiro de Campos. - Sr. José 
Ricardo da Costa Aguiar,- Remettido ás com­
missões reunidas de constituiçno e estatistica. 

cc Illm. e Exm. Sr.-Em. cumprimento das 
ordens que pela secretaria de estado dos nego· 
cios do imperio, se expedirno ás · dill'ercntes 
autoridades e repartições publicas, afim de serem 
transmittidas á assembléa geral constituinte e 
legislativa deste imperio as convenientes infor· 
maçoes sobre escolas e estabelecimentos litte· 
rarios. Sua Magcstade o Imperador me ordena. 
que remetia a V. Ex. para serem 'presentes na 
mesma augusta assembléa a consulta inclusa da 
mesa do dczembargo do paço, e o officio do 
director da aula de botanica desta côrte e do 
seu jardim correspondente, que forno entregues 
na mrncionnda secretaria de estado, 
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cc Deus guurdu a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 5 de Agosto de 1823.-JoBé Joa­
quim Carneiro de Campos.-Sr. José Ricardo 
da Costa Aguiar. >>-Foi remettido Íl commissão 
de instrucção publica. 

cc lllm. e Exm. Sr. - Havendo a mesa do 
dezemburgo do paço consultado so]Jre a repre­
sentaç::to do governo provisorio da província de 
S. Paulo, em que rec{ueria que todo o ferro fabri­
cado na fundiç:J.o de S. João de Ypunema fosse 
isento dos direitos de sahida pura fóra da mesma 
província, e dos de entrada ern outras . Sua 
l\fagestade o Imperador me ordena que remetta 
a V. Ex. para ser presente na augusta assem bica 
geral constituinte e legislativa deste imperio a 
mencionada consulta, visto pertencer· !li e a deci· 
s!.lo do objecto de que trata. 

cc Deus' gu[u·de a V. Ex. Palacio elo Rio de 
Janeiro, cm 5 de Agosto de 1823.-José· Joa· 
guim Carnei1·o de Campos.-St·. Jo~é Ricat·do 
da Costa Aguiar. >>-Foi remettido á com missão 
ele fazenda. · 

Passou-se á ordem do dia, e tmtou-se em 
primeiro lugar da eleição dos 4 membros para 
a com missão de commercio i e procedendo-se á 
votação sahir:J.o eleitos os. Srs. Silva Lisboa com 
60 votos, l\Iaciel · da Costa com 42, Carvalho e 
Mello com 44, Vergueiró com 37. 

Seguio-se a 2• parte da ordem elo dia, que 
era· a continuaç1!.o da discuss:J.o da urgcncia de 
competencia do projecto para a revogaçM do 
alvará de 5 de Novembro de 1808, sobt·e os preços 
das drogas das boticas. (Veja-se a sessão de 18 
de Junho.) -

o sr. Rezende Costa. :-Eu não lenho, Sr. 
presidente, novas razoes que accrescentar ás que 
dei no meu projecto para que se revogasse o 
alvará de 5 de· Novembro de 1808 que manda 
observar o regimento qua· regula os preços das 
drogas e medicamentos dos boticarios, e lhes 
com mina pena de pagarem o dobro do abatimento 
·que fizessem nos preços nelle estabelecidos. · 

Ninguem ignora, Sr. presidente, os desmar· 
cados preços que for1!.o arbitrados no regimento 
e porque s:J.o vendidos nas botiras : uma prova 
inconlestavel, e já por mim exposta, é a que 
temos no thesouro publico, .cujo presidente 
conhecendo a exorbítancia porrtue erllo vendi· 
dos nas boticas os remedias para as enfel·ma· 

.. rias dos criados e criadas do Sr. D. Jo:J.o VI 
e rainha de Portugal mandou arrematar o seu 
supprimento ã quem por menos o fizesse i o 
mesmo boticario da casa real se o!Tereceu a 
fazei-o com o abatimento de cincoenta e seis 
por cento dos preços estabelecidos no regimento, 
que foi feito por elle mesmo, como me confessou, 
e que regula em todo o imperio do Brazil ; 
arbítrio em que de modo algum devia ter parle 
como interessado no alto preço pelo grande 
supprimento que tinha de fazer á casa real, pelo 
qual se pagou no thesouro publico no anno de 
1818 a quantia de 25:2485855, no du 1810 a 

ele 3fi:828$030 e no de 1820 a de 45:136$460, 
que progredim a não· ser a retirada de el-rei 
para Portugal. 

Esta simples exposiç1!.o basta para móstmr 
a barbaridade ele ligar com penas um vendedor 
para não poder minorar no mercado o preço 
de seu .gencro que eu liberalmente franquearia 
no proJecto se a mulliplicidade dos medica­
mentos, e a sua venda muitas vezes incumbida 

·a pessoas Jhlt.1s de instrucção, e de inteireza 
me Mo. i~duzissem a p~r um limite aos preços, 
que ex1g1ssem : eu se1 que em contrario se 
allegn que esta absurda providencia é para que 
os boticarios n1lo falsifiquem ou troquem as 
drogas e possilo por isso apromptar os remedia:; 
por menor preço, suppondo-se qué só podem 
ser perfeitos sendo compostos das do excessivo 
preço do regimento, como se tivessem um 
preço fixo, c não fossem susceptíveis das varia· 
c;oes do mercado, como qualquer outro "'Cnero ? 

Quem nrto vê a futilidade desta rn;1!.o? De 
qu~ serv~m as visitas das boticas c as pes­
qtuzas fmtas pelos delegados na physicatura· 
mór? 

Quem não antevê que o espírito do alvará 
foi. est~bclecer o monopolio forçando todos os 
bohcar1os a regular-se segundo o interesse dos 
que fizerão o regimento ? 

Portanto, Sr. presidente, eu considero o meu 
projecto como da maior urgencia, attentos os 
gt·andcs damnos, que result:to da observancia 
do alvará de 5 de Novembro ele 1808. 

O Sr. Oarva.lho e ·Mello : -Sr. presidente : 
Trata-se da urgencia do projecto cm questão,. 
em que se pretende abolir o ai vará de 5 de 
Novembro de 1808, no qual se estabeleceu o 
preço dos medicamentos para os boticarios, e 
propoe-se regulamentos novos para esta mate· 
ria. Fallarei primeiro da urgencia, c depois 
farei algumas reflcxoes sobre a materia. 

O juramento que prestámos foi para se fazer 
a lei constitucional, que ha de servir de codigo 
fundamental ela nação brazilcira, primcim obri· 
gaç::to que nos infpuzerl\o os nossos constituintes; 
e além ela constituição sómente aquellas re· . 
Jormas urgentes e necessurias. 

A urgencia e a necessidade consis_tc cm que 
as cousas que se pretendem reformar contém 
abusos e damnos tnes que cumpre logo reme· 
diar afim de que se nllo continuem a seguir 
prejuízos ft sociedade. Quem nllo vê, Sr. prcsi· 
dente,. que a materia proposta. n:J.o é desta 
natureza? Basta encarai-a para se conhecer, que 
Mo é este objecto d;t natureza daqucllcs, em 
que convém desde já entender. 

A t.1xa é geralh1ente desprezada por todos 
que entendem da theoria dos . preços : cm 
economia politica sno ellcs sempre relativos 
á abundancia ou falta dos generos, c á maior 
ou menor exigencia delles i seguindo-se disto 
o maior ou meno1· valor, que elles vêm :t 
ter no mercado. 

·-·-·--------~----------------------------------~--~-·~·-·~yp 
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Os boticru·ios compoem os seus I'Cmedios Lle 
grande quantidade de dh·ersos simple;;, que 
íhzem 1•ir da Europn c Asia, c por diversas 
circumslancias póde havct· ora abundancia, ora 
falta, c eis aq11i como póde uma vez valerem 
mais, c outras vezes menos, c como poderá 
nestas circumstancias taxar-se um preço certo 
e rer;nlar, nem convém praticai-o. 

Quando um só homem póclc fazer um mono­
palio de generos de primeira necessidade cm 
um paiz pequeno, e onde n1lo ha concurrenles, 
cnlllo convirá fazer algum regulamento para 
que se nilO torne o vendedor monopolista, c 
tire partido das precisões dos consumiuorcs; 
que só têm aquelle que lhes olferecc os provi­
mentos. 

Aqui I1a immensos boticarios c talvez de 
sobejo. A regra neste caso, que é natural e 
praticamente seguida é, que cada um vai 
comprai-os onde lhes dão os remedias melhores 
e mais baratos. Eu creio, que desta superiii­
tendencia resulta um grande perigo á saude 
publica. 

Podem mesmo os pharmaceuticos, para 
darem os remedias por menos preço substi­
tuir uns remedias aos outros ao seu arbítrio 
para chegar-se ao pt·eço da taxa : póde mesmo 
substituir um genero inferior a oulm posto 
que da mesma natureza, como, por exemplo, 
usando da quina . do Brazil em lugar da do 
Perú, e eis-aqui um remedia, que nM enche 
as vistas do professor que o receitou. 

Segue-se de quanto tenho dito, qut: pelo 
menos n1l0 ha necessidade, c menos urgencia 
de se fazer mais uma lei: porque n1l0 havendo 
necessidade é sempre um córle na liberdade 
do cidad1l0, e peior quando e!la póde ser preju­
dicial. 

Eu sei, Sr. presidente, que o illuslre. pre­
opinante por zelar muito os interesses da 
fazenda publica lembmu-se deste projecto por 
que houve um boticario, que se ofTereceu fazer 
por menos 50 por cento os retnedios para os 
hospitues, :Mas púde por ventura deduzir-se 
deste facto, que outros o poderillo lambem 
fazer pelo mesmo preço ? 

Nno pó~e por certo tal arlirmar-se i porque 
ainda prescindindo dos abusos de que já fallei 
póde muito bem acontecer, que motivos parti­
culares o pudessem pôr nas circumstancias 
de poder dar os remedias por menos, jã porque 
tivesse os de mais valor em abundancia, e 
quizesse dar-lhe consumo, ou por outras quaes­
quer causas de interesse proprio. O remedia 
para semelhantes males nt\0 está no estabele· 
cimento das taxas ; nll.O diminuamos muito o 
preço em uma materia na qual a mao avarenta 
do fabricante póde r~gular com pcrfidia, e 
damno da. saude publtca, os seus interesses : 
nllo nos mtromeltamos a pôr taxa, de que 
p6dem zombar os pharmaceuticos: n1lo ponha· 
mos a saudc publica nas mnos da· fraude : 

deixemos cada um vender os seu;; gcn~;~ros 
conforme as circuJn:llancias do tempo: h a muitos 
bolicm·ios onde se podem ir provêr os que 
ncccssilM de suus drogas, as mais das vezes 
perniciosas pela imperícia dos que as receit1lo, 
c por ignorancia c fraude dos que as fabricllo. 

Emfim é claro, que não ha principalmente 
urgencia, e tanto bastava para nllo entrar em 
discusS1lo o projecto de que se trata. 

Quando fôr tempo opportuno se tratará esta 
materia com as considerações de que é dign·a, 
estabelecendo-se cnlM doutrina geral e ampla, 
cm conformidade do que tenho exposto, e a 
inspecção que demanda objecto de tanto inte-
resse, e a sande publica. · 

o sr. Andrada Machado: -Sr. presidente, 
eu lambem voto contra a urgencia i mas se 
me servisse dos principias que acaba de expôr 
o illustre preopinante tiraria j:Or conclus1lo que 
era ut·gcnte. o projecto. 

Se o svst~ma de taxaç1l0 c tao iniquo, o 
ai van\ onde elle se acha estabeleci do deve 
revogar-se i e hc de urgencia destruil-o. Assim 
o entendeu o noln·e autor do projecto, e o 
propoz pelas mesmas razoes de que se serviu 
o illusll·e -preopinante para votar contra a ur· 
gencia. O que eu acho, Sr. presidente, é que 
nilo devemos estender a marte!lo as urgen-
cias ......... , ...... , , ......... , , ............ ; ............................ : 
.......... Se nós fossemos a revogar todas as leis 
podres seri1lo precisos immensos projectos : o 
a] vará é em verdade uma peste, contrario aos 
principias mais vulgares de economia politica, 
e até mui singular no.. sua . clisposiçllo, porque 
é novo imp6r penas a quem quer vender por 
menos i marcar preço para se não vende~.· por 
mnis, entendo eu ; mas para ~e não vender 
por menos, é uma lembrança exot.ica só digna 
do reformador. que a teve. Todavia, em iguacs 
circumstancias estilo outras mu'itas leis ; e nós 
nD.o podemos remediar já todos os males i 
alguma cousa ha de ficar para os que vierem 
depois de nós. 
. o sr: Ribeiro de Andrade.:- Levanto-me 

para sustentar a urgencia. O ·alvará de que se 
trata é cheio de absurdos de tal natur.eza que 
a sua disposiçno altera a marcha ·geral da 
venda dos generos. Toda a nossa legislaç1lo 
abunda do absurdo das taxas ; mas tax·ar o 
genero para se nllo vender por menos é mais 
que absurdo i prohibir ao · proprio dono ·da 
cousa que a possa dar . por preço inferior á 
taxa, creio que ainda nao lembrou a legislador 
nenhum. Ouvi dizer que o arbitramento do 
alto preço das drogas se fizera para evitar 
l'alsificaçOes i mas quem nllo vê que os que 
falsificllO sno os velhacos, c que estes sempre 
o fazem em ambos os casos, nao servindo o 
alvará senno para lhe dar mais lucro, emquanto 
elles vila vendendo gato por leb~e, como lhe 
ó facil com qualquer conhecimento de chimica, 
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Portanto se nada hn tno absurdo como cst.c 
alvará,. é urgente que se revogue, para evitar 
que continuem a reger suas extravagantes 
disposições. · 

Julgou-se a matcria discutida ; e posta á 
votação a urgencia, ficou regcitada. 

Passou-se ú 3" parte da ordem do dia, isto 
é, ás .2•• leituras ; c o Sr. secr·etario Costa 
Aguiar leu o projecto sobre a fórmn de se 
passarem as cartas aos alumnos da acitdemia 
medico-cirurgica desta. côrte, proposto . pela 
commisso.o de saude publica na sesso.o de 2 
do corrente. 

O SR. PRESIDE~TE perguntou se a materia 
era digna de deliberação. Venceu-se que sim, 
e por ·isso se ordenou que fosse impressa para 
se distribuir, e entrar cm discussno. 

o s~. SECRE1;ARIO CoSTA AGUIAR pediu a 
palavra para ler o segt!inte officio do ministro 
dos negocias da guerra : . 

<< Illm. e Exm. Sr. -Levei á presença de 
S. M. o Imperador o seu oflicio de 2 deste 
mez ; e manda o mesmo senhor, que eu 
responda a V. Ex. , para ser presente á assem­
bléa geral constituinte e legislittiva do imperio 
do Brazil, que no anno de mil oitocentos e 

. dczesetc marcharo.o para o sul setecentas e 
onze praças de tropas milicianas da província 
de S. Paulo, formandO" Ires corpos de cal'al­
laria; dous com o titulo de- Voluntarios ele 
milicias a cavallo - e outro com o titulo .de 
- Voluntarios reacs da Coritiba- os quaes 
tendo feito muito bons serviços, ach1lo-sc fazendo 
parte do· exercito que bloqueia a praça de· 
Montevidéo, onde existe ainda guarniçno lusi· . 
tana. · · · 

<< Deus guarde a V. Ex. Paço, em 7 de 
Agosto de 1823. - João Vieira de Carvalho. 
-Sr. José Ricardo ·da Costa Aguiar." 

Foi rerrieltido á commiss!lo de guerra e 
marinha. 

O SR. PnEsiDEXTE: '--Como ainda falta muito 
para a hora da leitura dos pareceres de com· 
missões, continuell}os a discuss!lo dos artigos 
do regimento. 
· O SR. SECRETARIO CosTA AGUIAR leu o art. 

114 com. a emerida do Sr. Montesuma otre­
recida na sess!lo, d·o 1 • de Agosto, em' que 
;:ficárá·:adiada a disc1.1ss'!lo · do mesmo artigo. · 

· · Depois ·de breves reflexões e julgando-se 
discutida . a ma teria,· propoz o Sr.·· presidente : 

1.• Se o artigo passava tal qual.~ Venceu-se 
que na.9.. . . .. 

2.• Se a 1" pnrte·do artigo passava com a 1• 
parte · da emenda, isto. é, com a:s pal~vras 
aquellas que jore:m ·mats amplas e depoM · as 
;nenos amplas.- Venéeu-se que sim. · . 

3.• Se passava a 2• parte da emenda. -

a.clnplrr.rlrt. r..wt ntr o fim seria sn,nprimido.­
. \r enceu-se que sim. 

Entrou depois cm discussno o art. 105, 
lambem adiado na mesma sess11o do· 1' de 
Agosto. 

O Sr. Carneiro da Campos : - Sr. presi­
dente , eu creio estar bem lembrado do que 
!ta estabelecido sobre esta materiu. Na 1• dis· 
cussilo se . trala do projecto em geral, e póde 
cada um dos Srs. deputados fallar duas vezes ; 
e na 2• e 3• debate-se por artigos, com a 
differença de se poder na 3• lambem discutir 
em geral ; entendendo-se que nas duns ultit11as 
são relatil'as a cada artigo as vezes permiltidas 
para fallar. 
. , Portanto nós não ppdemos emendar o que 
.lu se acha vencido ; pelo menos é feio estarmos 
a fazer uma cousa hoje e outra amanhll. No.o 
olhemos -lnnto para o tempo que se gasta 
pura que saiil.O as cousas com pcrl'eiçM·.; antes 
nos de1•emos- regosijar, e dar por bem empre­
gado o que gastarmos em cousas bem acabadas. 
As pressas nas decisões elos negocias só ser1•em 
para que saino mal pensadas, e o .damno que. 
dislo resulta é irreparavel. 

O -Sr. Andrada Machado: -E,,tou admirado 
de n11o Yer considerar a questllo no seu 
verdadeiro ponto . de vista. Do que se trata é 
de assentar se as vezes que na 2" e 3" dis­
cussão podem Jallar os Srs. deputados se devem 
continuar a entender de· cada artigo em espe· 
cial; eu digo que n110, e não vejo que disto 
se siga o mal que apontou o illustre prcopi­
nante. Se o deputado vier preparado para poder 
fallar sobre cada um dos artigos, tendo estu­
da_do, corno deve, a materia, nno ha o incon· 
veniente que se leme, porque mui bem 
discutido fica o projecto fàllnndo-se em geral 
na 1" discussno, e dizendo-se depois na 2• o 
que se entender sobre o 1 •, 2•, 3' . artigo, e 
indo. assim enfiadnmente expondo-se razoes 
sobre todos elles; • . 

Não passou. · 
4·' Se o resto do artigo desde as palavras 

Esta foi a mente dOs autores do regimento, 
c até o contrar·io é um grande absurdo. Deci· 
diu-se comtudo este absurdo, que é o mesmo 
que querer eternisar os projectos. Quando se 
diz que se falia enfiadaü1ente pelos artigos nilo 
.se estorva no deputado o dizer o que lhe 
·parecer sobre _elles ; assim como onde nada 
achar que dizer, póde cal:ir-se, porque tambem 
nllo se força ningnem a fnllar. Mas se as vezes 
que póde fallar um deputado se julgO.o relativas 
a cada artigo, ento.o temos perda de tempo sem 
nos resultar bem algum. Um projecto fica muilo 
bem analysndo Jogo que os Srs. deputados têm . 
direito de fallnr trez vezes na 2• discuss!lo a 
respeito de todos os artigos; e segundo o que 
esh\ vencido temos o grande mal de se mu !ti· 
plicarem . as trcs vezes concedidas para fnllar 
pelo numero .dos artigos, durando assim os 

· pn(jcctos uma eternidade, e sem proveito. Esta 
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foi, como já disse, a mente dos redactores do 
regimento; nem vejo que isto se nno dcclusa 
claramente ela lelt·a do artigo. O qnc cu entendo 
é que este mdhodo exige boa comprehen~i\o; 
mas quem anilo tem nno venha ser deputado. 

o Sr. Carneiro de Campos:- Se é absnrdo, 
os illuslres autores do pt·ojcclo o pt·otluzirilo. O 
que é que se pratica na 2• discussão ? Lê-se 
um artigo ; versa sobre elle o debate ; e depois. 
pergunta o Sr. presidente se está suf'licienl.cmente 
discutido esse artigo para se passar ao seguinte; 
ora, se sem esta pergunta se n1lo passa adiante, 
coTno se ha ele f'allar de uma vez sobre o 2,• 3,• 
4," .5,• c os mais que tiver o projecto? Se quando 
se propoe á discussão qualquer projecto, se lu um 
só artigo, pat·ece-me claro que sobre cllc unica· 
mente se ha de lhllar; isto é tanto assim que 
tenho visto aqui muitas vezes quando algum 
Sr. deputado ataca um artigo mais cm baixo, · 
Ievantat··se outro e dizer- este n:to é o objecto 
de que se trata agora, isso pertence a tal artigo. 

Disse o nobre .deputado que esta pratica 
nascia de se ter decidido um absurdo : mas ·eu 
n1lo ·supponho que a as~emblóa seja capaz de 
adoptar absurdos : se o h a, provêm dos autores 
do regimento,· segundo o qual pondo-se em dis· _ 
cuss1lo um só artigo, estou inhibiclo de li,l!nr em 
outro qualquer ; e se o fizer fallo l'óra da ordem. 

O Sr. Andrada Machado:- Como só se diz, 
rnas nilo se mostra, que o absurdo se dedusa do 

· regimento, nilo rne canso a responder ; direi 
só que uma cousa é votar· e outra discutir; fa· 
zendo-se a de1•ida di/Terença entre estes dous 
actos, nil.O se póde achar absurdo no que está 
estabelecido no regimento; da pratica é que elle 
nasce, e contra ulla sempre têm f.'tllado os auto· 
res do regimento. Agora a questll.o qLie temos a 
propór é, se deve ir por diante a pratica conhe· 
cidamente absurda, ou se deve antes seguir-se 
o que requer a justa economia do tempo ; por 
outra, se queremos attender á preguiça que 
póde ter cada um dos Srs. deputados, ou ao bem 
geral com o conveniente regulamento de traba· 
lho. Esta 6 a unica questão que resta a decidir ; 
no mais n:lO ha duvida. 

o Sr. Montesuma :-Alguns Srs. tôm toma· 
do podundamento da sua opinião :1. economia 
do tempo ; mas eu creio que nao deve atterider· 
se tanto a clla que se falte ao que é nec:essario 
para os debates, nem lambem despendei-o inu· 
tilmenle. Eu já quiz propôt· uma emenda a este 
respeito ; mas Mo o fiz por se dizer que estava 
já vençido o contrario do que eu propunha. Pedi 
enli\o que se lesse a acta em que se tratava esta 
materia ; e ficou de se examinar; requeiro por· 
tanto que se me declare se já se examinou a 
acta, porque quero ver se tem Jugat• a minha 
emenda. (O Sr. presidente disse que podia pro· 
pôr.) Corno eu acho inteiramente desnecessat·io 
fallar tt·cs vezes em cada artigo, porque isto só 
scr1•e para eternisar os debates, entendo que 

dcrc limitar-se este numero a duas vezes em 
cada di~cuss1lo. Eu confesso que cm algumas 
discussões tenho fallado mais ; mas será muito 
conveniente evitarmos este abuso; e por isso 
oll'creço a seguinte · 

F.~IENDA 

cr Proponlw que se supprima ..t 2• parte do 
art. 10.5, subsliluindo·sc·lhes- cada um dos 
deputados pot.lcrá fallar duas vezes sómenle em 
cada uma das discussoes; o que dever·se·ha 
entender mesmo no caso de ser adiada a ma·­
leria.-0 depu lado, 1lfonteswna. J> 

Foi apoiada. 
o Sr. Almeida e Albuquerque: - Eu de 

nenlt um modo posso concordar com a· pratica 
estabelecida. Quero que seja livre aos Srs. depu· 
lados o fallar no projecto em geral, ou em cada 
artigo cm particular. 'Nilo acho razão alguma­
para se lhllar em um só artigo sem se poder 
/aliar em outro ou em outL·os ; quero qne esteja 
o projecto todo em discuss!lo, porque enlil.O 
fallarei em geral ou no artigo que me convier. 
Fallando sobre o projecto lodo vou fazendo as 
minhas reflexoes com ordem ; e ale isto me 
parece mais simples. Sendo assim póde per· 
mitlir-se o lhllar-sc tres vezes. E' como entendo 
que deve praticar-se. 

o sr. Rodrigues· de Carvalho ; -Sr. pre· 
sidente, na 1• discussão trata-se sómente ela 
utilidade ou inutilidade do projecto, e mais na· .. 
da : mas n1lo é assim na 2• discussão porque 
então é licito aos Srs. deputados fallar por 
artigos c fazer a elles as suas observaçoes ; mas 
porque nilo hão de os Srs. deputados dizer logo. 
o que têm a observar, para se nno Jazerem 
eternas as discussoes? . (Não o outio mais o 
tachygrapho.) . , 

O Sn. 1\Iox-rEsUMA :-Sr. presidente, o que 
eu -quero é que a votaçilo seja clara: que fique -
decidido se um S1·. deputado ha de faliar sobre 
cada artigo em particular ou sobre todos ; se 
deve propõr-se á discuss!lO artigo por artigo, ou 
propôr logo todos para os Srs. deputados falia· 
rem. 

o Sr. Gama:- Eu me persuado, Sr.- presi­
dente, que toda a divergencia de opinioes con­
trarias a este artigo procede de se haver con­

. fundido o acto de propôr-se com o acto ·de 
votar-se, como se fossem a mesma cousa, e 
seguissem a mesma marcha, sendo elies mui 
diversos entt·c si. · 

Quando o Sr. presidente propoe uma segunda 
discussno se qualquer lei, é pa:a fallar-se em 
ger·al, digo, é para cada um dos Srs. depu ta dos 
discutir de todos os artigos propostos os que lhe 
parecer. Mas quando o Sr. presidente passa a 
recolher os votos, então divide os artigos 'para 
se votar no fim de cada um. Foi esta a mente 
dos redactores deste regimento : c por esta rasno 
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digo, que entre a proposta c a votaçno nuo póde 
cnti·ar em duvida a discussão; porque esta segue 
necessariamente a natureza da proposta do se­
gundo debate, que é para todos os artigos cm 
projecto, sem restringir-se á fórma da votaçrw, 
que deve ser artigo por artigo. 

o sr. Bedrigues de Carvalho:- Fosse qual· 
fosse a mente dos rcclaclores do regimento, nós 
não o entendemos assim; e como ntto se expli­
carito, entendem elles de uma fórma e nós de 
outra. Eu. julgo que Lambem sei alguma cousa da 
minha lirigua. 

Os Srs. da comniiss11.o não nos explicarão 
isto; e pela leitura do regimento o que se vê é 
que na 1" discussao se debate a convcniencia 
ou desconvcniencia do projecto : na 2•, cada 
nrligo da proposta ; e nn 3", o projecto em geral 
c por artigos. Ntto é o que diz o regimento : e 
na pratica o mesmo se tem seguido ;.se n11.o l'oi 
esta a mente dos illuslres redactores do regi­
mento não sei : mas creio que dos termos cm 
que clle está concebido n11.o se póde deduzir 
outm cousa. 

O Sr. Carneiro da Cunha:- Para evitar . 
precipitação sou de parecer que se debata artigo 
por artigo ; pois é melhor qwl haja mais alguma 
demora do que precipitar-se a decisilo, o que é 
sempl'e perigoso. 

Embora leve mais tempo a discussilO, o resul­
tado é melhor, e por isso voto pelo artigo. 

Julgando-se a mate ria discutida propô~ o Sr. 
presidente se passava o artigo qual se achava .. 
-Venceu-se que nao. 

Fizerão-se algumas reflexões sobre o modo 
de ofl'erecer á votaç11.o a inateria; c qepois dellas 
o Sr. presidente a propoz da maneira seguinte: 

1. • Quantas vezes qualquer Sr. deputado tem 
direito de lallar na -1" discussão ?- Venceu -se 
que duas. _ 

2.• Falia-se na 2• discussao sobre todos os 
artigos em gei·al, ou sobre cada um cm parti­
cular?-Venceu-se que fosse sobre cada um. 
cm particular. 

3.• Quantas vezes se fallará sobre cada: nm 
dos artigos em particu]ar?- Venceu-se que 
duas. 

4.• Na 3~ discussão quantas vezes terá direito 
de fallar ?-Venceu-se qnc poderia fallar duas 
unicas vezes, quer fallasse sobre os artigos cm 
geral; quer sobre cada um delles em parliculm·. 

·,Erri consequenCia destes vencimentos ficou 
prejudicada a emenda do Sr. Montesuma. 

. O Sn. SECRETARIO CoSl'A AGt:!AR leu o seguin­
te- boletim do cirurgiilo assistente á Sua 1\lages· 
tade Imperial : . 

'' Tendo -a satisfação de havei' participado no 
dia 1• de Agosto as melhoms que acompanha- . 
vno a Sua Mogestade Imperial a tal ponto que 
se tornarão publicas pelas sahidas do mesmo 
augusto senhor á sua chacrtra, nada mais me 
).'esta ~ara complemento. da hom·osa tarefa de 

que fui encarregado, que pal'licipar com grande 
jubilo que hoje tirei pela ultima vez o apparclho 
de ligaduras, e Sua Magestade Imperial se acha 
perfeitamente bom, não lendo a mais pequena 
lesão em seus movimentos, qur. executa livre­
mente.- Paço da imperial quinta da Boa-Vista, 
7 de Agosto de 1823. --0 cirurgill.o da imperial 
camara e assistente á Sua Mageslade o Impera­
doi·.-Domingos Ribe-i?'O do.~ Guima'rães Pei­
xoto.)) 

Foi ouvido com muito especial agrado. 
o sr. Fran11a: -Assim como temos manda­

do por outros moliy:os deputações á Sua 1\Iages­
tadc julgo que nesta occasino nno deremos 
deixar de lhe dirigir uma, com a nossa 
justa congratulação pelo seu restabelecimen Lo. 
(.AzJoiados.) 

O Sn. ArmnAoA .MACHADo ; -Devemos diri­
gir-lhe a nossa J'elicitaçno. 

O Sn. FRAxç:A:- Creio que deve Íl' uma de­
pulaç11.o de 12 membros. 

O Sn. AxoRADA MAcHADO: - Quando se 
resolveu que estas depulaçoes fossem de. 12 
membl'Os allcndeu-se a nilo estar co11lpleta a · 
rcprescntaç11.o nacionai ; mas ogora ni\0 sei se j{1 
póde seguir-se o 1'egimento que determina que 
sejilo 24. 

O Sn. FnASÇA :-Julgo que nno podemos 
mandar 24, porque ainda não estamos todos; 
e se faltarem alguns senhores póde não h:ll'er 
Se5S1I.O .. 

o Sr. Henriques de :aezende :-A lei que 
nos regula nesta matcria manda que) deputa­
çito seja . de 24 membros, portanto dere obser· 
var-se ; úós n11.o mandamos, quem manda e a 
lei. Emquanto a dizer-se· que tah•ez nllO haja 
sess!lo, julgo que não tem lufiar, porque tirando 
24 membros ainda rest11.o 53, e para haver sessao 
basta que eslejilo 46. 

o sr.· Costa Aguiar: -Eu nao me opponho 
a que seja a deputaç11.o de 24 membros, mas 
lambem julgo muito provavel que nno haja 
sessao ; alguns senhores est11.o doentes c não é 
de aclmirar que.falt.em mais de sete, que é quanto 
basta para não haver sessãO. 

o sr. Duarte Silva: -Quaudo se venceu 
que fosse a deputaçno ele 24 membros, parece­
que se fez a conta á quarta pat·te do total da 
representaçno ; c portanto, podemos agora fazer 
a mesma conta, c formar a deptt!açilo da quarta 
parte do numero existente : deste modo n11.o 
póde haver receio de nilo termos sessno. 

O Sn. Pn~SIDESTE propoz se' a deputação 
seria de 24 membros.-Venceu-se que n11.o. 
· Passou depois a fazer a nomeaç11.o e elegeu 

os Srs. França, Carvalho e Mello, Almeiua e 
Albuquerque, Silva Lisboa, Locio c Seilbitz1 Ri· 
beiro da Costa, Accioli, Fortuna1 Ga!J~u1 Cameh·~ 
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de Campos, Navm·t·o de Abreu c Nogueira da 
Gama. 

Chegada a hora da leitura d?s pareceres cn· 
trou cm discussão o da conll11ISSã0 de fazenda 
sobre o requerimento de .Joaquim .Tose Gomes 
da Silm c Castro, adiado na sessão anteccdcn te, 
e apresentado na de 2 do corrente. 

o sr. Aroucho Rendon:- Sr. presidente, 
parece superfino que eu . a[nda ?_iga alguma 
cousa, e sobre uma matcrta que Ja me parece 
ass:ís debatida; porém, eu sou um dos da e?m· 
miss!lo, que assignei o parecer della ; por tsso 
para que se não Sl!JlPOnha que o fi~ com ~re­
cip!taçuo, convém que cu dê os mollvos c lun- . 
damcntos do meu parecei'. 

Eu, Sr. presidente, na minha mocidade estudei 
jurisprudeneia ·mas é verdade que ha 30 annos 
fechei as Pand~ctas c ordenaçocs, de modo que 
hoje nem ao menos afl'ec:to de jurisconsulto. 
Comtudo as regras geracs não me esquece;·n.o ; 
por cllr:s me guiei neste parecer. 

Pelo contracto de compra c venda, que é um 
contracto bilateral c obrigatorio por ambas ~s 
partes, o vendedor de uma cousn transfere o do­
mínio delln ao comprador, e este transfere ao 
vendedor o domínio do preço que lhe entrega, 
ou o direito de exigir-lhe cstn quantia no tempo 
estipulado. Isto mes~10 se verifica ~m basta pu· 
blica,· que nilo é sen!lo um~ es1:ec:JC de COl?pr~ 

· e vendn pela qual a autortdade que prestde a 
praça tr;nsfere o domínio áqnelle que dá o 
ultimo lanço, mandando-lhe entregar o ramo 
pelo porteiro. 

Daqui se vê que o arrcmatant.e do contr~c!o 
das sizns da villn de Campos tmha o dommto 
c posse. 

Como, pois, se lhe tirou tnn.to ad posse. codmo 
o domínio, sem ser pelos metos etermma os 
em direito ? . , 

DisserilO que houve lesilo enornussnna, e 
que neste caso o contrncto é nullo ; concedo a 
regra ; mas onde estno as provas, e onde está a 
sentença. 

Nada disso ha, Sr. presidente. . 
Para se annullar este contrncto crn prectso 

que o homem fo•se citado, ouvido e convencido 
por uma sentença que passasse em julgado. 

Em sua defeza elle poderia alleg~t·:. 1 •, que 
nilo houve lesilO ; 2•, que a lcsilo fot enorme e 
na.o enormissimn, em. cu,io caso não é m~llo. o 
contracto, porque o arrematante tem o d1re1~0 
de ficar com o contracto, repondo o que de mms . 
valin a sua arremataçno. · 

Podia niais allcg;u·, que este contracto é de 
lucro contingente, como é, por exemplo, a 
compra de uma herança, cm cujos . casos, em 
l'azllD do risco de perder muito, tnmbcm se nno 
admitte a acç!lo por les!\0. . · . 

A lei de Dezembro de 1761 obriga aos arre­
. mutantes das rendas publicas a renunciarem os 

c<tsos solitQs e h1solitos1 cogitados c nno cogita-

dos para nunco poderem cnr.nmpar os contractos 
por qualq<lt'r destes títulos. 

Se, pois, isto .é assim a ~avo_r da fazendtt 
publica, como ha de esta· rescmdtr o contracto, 
quando o contraclador l'cm a fortuna de ganhar 
muito? 
. Tambcm poderia perder muito. 
Tudo isto é o que ellc poderá allegar, se 

qnizer, quando o demandarem; c antes disso 
deve estar na posse do seu contracto. 

A lei de Dezembro de 1761, no tit. 3• dá ao 
tribunal do conselho da fazenda a jurisdicç!\0 · 
contenciosa para estes e semelhantes casos ; e a 
lei de .T unho de 1808, que· creou o erario e o 
tribunal do conselho da fazenda, nesta côrte, 
mandn ohservar aquella lei de 1761. E, portan­
to, temos o tribunal onde devia o arrematante 
ser convencido; alli se determina a fórma 
summarissima do processo; mas nuncn se 
denega a citaç!\0 da parte, e audiencia, porque 
stlo cousas indispensaveis, c que faltando nunca 
se podem su pprir. Conclúo, que confirmo o 
parecer da com missão. 

o Sr. Carvalho e Mello:- Sr. presidente, 
· para se fazer uma idéa justa dn materia que se 

controverte, será nec<!ssario que eu· exponha 
com breridade c clareza o facto que se discute, 
para apparecer: a descoberto· a questnó, que fa~ 
objecto desta dtscussa.o que se tem tornado mut 
renhidn e porfiosa. · . 
· Fez-se o contracto do arrendamento das s1zas 
de que se trata, perante a junta da fazenda do 
distt·icto, conforme as ordens estabelecidas. 

Por este contracto se fez uma venda. judicial 
por arremataçno, por um certo tempo, do dir~ito . 
que o soberano tinha de cobrar aquclle redilo. 
Empossou·se o contractante, e em virtude da 
arrematação e posse, cobrava os rendimentos 

·como lhe cumpria. · . · • . 
Quizerno depois desfazei-o,' por se diz_er que 

houve fraude; porque se tinha ido procurar uma 
estimaçno de nove annos, quando devia ser 
unicamente por tres. . . 

Queixa-se o . arrematante dé que lhe annul­
lassem o contracto por tal principio, e . o minis­
terio mandou consultar 6 tribunal encarregado 
da admitiistraçM das rendas publicas, que. é o 
conselho da fazenda. . . . . 

Obrou o ministro con1o · devia, porque aos 
trihunaes dos diversos ramos da administrnç!lo · 
é a quem o· soberano, na fór~1a aCtual do nosso 
governo, pede o seu pàreeer, . . 

N elles se exaniina o negócio, ouvidas as par­
tes nmbas, e o fiscal; que por belli do publico 
examina e fiscalisa os direitos do governo. 

Assim o conselhp /da fazendn tem por fiscal o 
procurador della; o deset?-bargo do paço, .. o 
procurador da corôa ; as JUlitas de cornmercto 
e dos at·senaes,. os seus· respectivos fiscaes,. que 
silo magistrados designados cori1 . este mesmo 
nome, c o estabelecimento destes é ii salva· 
guarda dos direitos do governo. 
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Os magistrados destes tribunacs nno têm voto 
deliberativo, mas sómente consultivo, c do.o por 
isso o seu parec,er, á Yista do examinado e pro· 
.vado sobre as materias em que silo consultadas. 
. E' livre ao governo. approvar ou regeitar o 
parecer, mas quando é este fundado cm justiça 
e na lei ; por via de regra nao se afasta delle o 
governo, para não dar uma decisilo que ataque 
em frente a justiça do negocio. Assim aconteceu 
com o facto de que se trata. 

Disse isto, para mostrar que nilo se tra tau 
no caso presente de disputa judicial e conten · 
ciosa, o que teria lugar no juizo dos feitos da 
corôa e fazenda. 

. Mandou-se cons1_.1ltar o conselho, quer.dizer, 
que desse este o seu parecer sobre o requeri· 
menta do contractante e sobre o estado do 
negocio. O conselho disse :-este contracto nilo 
se deve annullar.-:-E porque? Porque foi feito o 
contracto com boa fé e em .hasta publica. 

Por via de regra, os productos das sisas das 
·· compras e vendas, n1lo s1lo sempre os mesmos, 
nem o podem ser, porque é dependente de 
circumstancias imprevistas o deliberar-se al~ 
gucm a' vender a sua propriedade j e muitas 
vezes. n1lo ha vendas semelhantes senão as que 
sM . forçadas, e por ciTei to de execuções ou 
dividas. . 

Ora, isto é absolutamente incerto, c Mo se 
póde,· portanto, dizer que:possa haver regra para 
o calculo destes productos, · em annos certos. 
Por estes motivos fuf sempre de opiniilo, que 
era mais facil e conveniente o cobrar esta \'enda 
por administraç!lo do que por arrematações. · 

.O conselho disse mais, que··a junta da fazenda 
tinha obrado com excesso em cobrár certas pres· 
tações, contra uma ordem que havia; e que por 
isso devia repôr o que recebera de mais. Eu 
accrescentaria : que. os membros da junta pa· 
guem e sej!lo responsaveis por este prejuizo, se 
se houveril.O com manifesto dolo. · · 

Este parecer do conselho era silo,solido e justo. 
O contrario ~eria arrancar por força, das mMs 
de um homem, o. direito que tinha adquirido 
com boa.fé, e á sombra da hasta publica e au· 

· teridade · do soberano· · · · . ·· . 
Como se podérá jámais contractar com. os . 

administradores da fnzenda publica, se houver o 
exemplo de que a um que contractou com ~lles 
em -boa fé, e se empossou no seu contrato, vão .' 
arrancat:, aquillo que. é já S)la propriedade adqui · · 
rida com' o mais justo ãe todos os titulos ? 

Deveria o governo conformar-se com o parecer 
do conselho, por ser fundado em justiça e razão ; 
e, toda a resoluçàO ·que nno fosse o dizer que 
este homem continuasse no contracto em que 
se tinha empo~sado, seria uma injustiça mani· 
festa. · 

A.resoluçM de uma consulta é um decreto; 
tem esta força, porque é uma deliberaç1lo assig· 
nada pelo soberano ; por isso, qual).do elle 
mandou desfazer o que linha elle mesmo con· 

',1.'0:.11) 4 

trnctado com este homem, o que fez por nm 
decreto. Fez-se por consequencia manifesta 
injustiça c violcncia: 1•, porque por um decreto 
se determinou o que só podia desfazer-se em 
discussilo judiciar, e esta já nàO tinha lugar por 
tet· passado o termo da lei, além de se n!lo ter 
intentado ; 2•, Vl~·se o mesmo soberano, que por 
seus agentes publicas tinha vendido estas rendas 
a este contractador, c que por conseguinte era 
parte deste contracto, desfazer por si só, c com 
autoridade de soberano, aquelle em que elle 
tinha entrado como parte cor.tractante. Tenho 
portanto, Sr. presidente, que muito justo é que. 
o contractante viesse soccorrer-se a esta assem· 
bléa da deliberação do governo executivo, que 
foi assentada com injustiça, e contra os seus 
direitos adquiridos ; e a~ella só é a quem devia 
recorrer; que tendo toda a autoridade para fa· 
zer-lhe justiça, póde revogar a decisM de que 
se queixa este reconentc, com· tanta razão como 
justiça. • . 

E' pois o meu parecer que este eontractante 
deve tornar a ser empossado no seu contracto 
para o administrarpor todo o tempo ajustado e 

. que para resarcir os prejuizos que possão pro· 
vir ú fazenda publica, o conselho tome todas as 
medidas necessarias para indemnisal·a desses 
prejnizos. E como foi este o parecer da com· 
missão, sou de conformidade com elle. 

o Sr. Franpa: -O homem de razilo nM 
abraça nunca urna doutrina sem que primeiro 
se convença da sua verrlade ; mas depois de a 
abraçar convencido, sustenta os seus principias 
até morrer; as suas expressões são todas mar· 
cadas pelo cunho na sua consciencia. 
· E' pois, senhores, por este canon de boa mo­

ralidade que eu já uma vez dissa e ainda agora 
repito neste augusto congresso, que deve .passar 
o .. pa~ecer da commissM, que debatemos . 

. Eu conheço que no contracto de que se trata 
houve lesão da fazenda publica e que demais a 
m~is foi clle celebrado com positiva transgres· 
s:to do decreto de 14' de Novembro de 1803, que 
manda arrematar semelhantes rendas por lan· 
ços que cubr1lo o producto médio dellas nos 
ultimas 'tres annos immediatos ao contracto e 
nno dos tres ·ultimas triennios, como 110 caso se 
praticou: e sei 1ilais que ajimta dafazenda_n1lo 
devia fazer a'arremataçM pela maneira que fez; 
ainda que ordem lhe fosse para. esse eiTeito do 
erario, porque ordens contra direito expresso 
em mate ria de arrecadaçno devem ·ser sempre 
duvidadas pelo juramento que todos os empre· 
gados publicas dilo de bem servir. 

Mas · essa nM é a questão ; a questão é se 
devemos consentir na atropellaçM dos direitos 
do cidadão adquiridos por cada um em materia 
de contractos, sanccionando um tno terri vel 
exemplo do poder executivo cortar com espada 
de Alexandre o nó gordio que vinculára a con· 
vençrto das partes e firmúra a m1toridade da lei; 
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quando nesta estno marcados os meios lentos, 
as formulas salutares de se desatar o mesmo 
nó. 

Eu me opporci sempre a que isso se faça. 
A salvação publica do estado, a imperiosa lei 

da necessidade, silo as unicas causas que podem 
autorisar o desvio da lei positiva. Aqui nrto se 
dno essas .causas. 

A fazenda publica tem um juizo privativo, 
tem um procurador autorisado; c é um conten­
dor poderoso: bastantes meios tem ella pois de 
reivindicar seus direitos contra a lesão que se 
lhe fez, não necessita de golpes de autoridade 
que podem constitLlir pela pratica o abuso cm 
direito : não autorisemos uma usurpação dos 
direitos do cidadão por salvarmos uma extem· 
por::mea reparnçno de damno da fazenda pu-
hl~ . . 

Outros tempos, outros costumes : cesse o ar· 
bitrio, c domine a lei. 

Com estes fundamentos reprovo a medida 
\1olcnta que se tomou pelo ministerio em se an­
nullar o contracto sem que todavia duvide da 
boa fé e das rectas intenções com que nisso se 
houve. 

~leus principias constitucionaes que uma vez 
tenho abraçado me impellem á esta conc!us110; 
apezar dos sentimentos da minha vontade. 
· A lei deve ser uma e igual em todos os casos 

semelhantes. 
O SR. PnEsroEliTE, por estar chegada a l1ora, 

declarou adiada a discussão. 
O SR. Cosn. RmRos pediu a palavra e fez a 

indicaç1io seguinte : _ 
cc Proponho que a assembléa em nome da 

nação agradeça os generosos esforços que pela 
salraçrto da patria tem prestado a esquadra 
hrazileira. 

cr Paço da assembléa, 7 de Agosto de 1823.­
Costa Barros. J> 

Foi approvada. 
O SR. PRESIDENTE assignou para ordem do dia: 

1.' A continuaçi.\0 da discussllo do mesmo pare· 
. cer que se acabava de adiar. 2.• A 2• discussão 
do projecto sobre os empregados publicas da 
Bahia. 3.• Regimento da assembléa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas ria tarde.­
l!fmtºel Jõsé de Sottza França, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ JOAQUlll CARNEIRO DE CA~IPOS 

111m. e Exm. Sr.-A assembléa geral consti­
tuinte c legislativa do imperio do Brazil resolveu 
na sessllo de hoje enviar uma. deputação á Sua 
1\Iagestade Imperial para lhe significar os puros 
sentimentos de prazer que a a.nimllo pelo feliz 
restabelecimento de sua preciosa saudc. O que 

participo a V. Ex. para que sabendo de Sua 
.l\lagestade o dia, lugar c hora cm que deter­
minar recebei-a, V. Ex. m'o communique para 
cu o fazer presente á mesma. augusta assembléa. 
- Deus guarde a V. Ex.- Paço da assembléa, 
cm 7 de Agosto de 1R23. -José Ricardo da 
Costa .A gttiar de .A ndrada. 

Sessão em 8 de A.gosto 

PRESIDENCIA DO SR. BISPO CAPELL,lO·~IÓR 

Reunidos os ·srs. deputados pelas 1Õ horas 
da manhn, fez-se a chamada e acharão-se pre­
sentes .. 49, faltando com causa participada os 
Srs. Gomide, Rocha Franco, Pereira da Cunha, 
Ribeiro de Rezende, Ferreira Barreto, Dias, -
Carneiro· de Campos, Costa Aguiar, Furtado de 
Mendonça; e sem ella o~ Srs. Andrad:i:Machado, 
Martins Bastos, Ribeiro Campos, Gondim, 
Pinheiro de Oliveira,· Duarte Silva, Alencar, 
Ferreira Nobre, Arouchc Rendon, Marianno 
Cavalcanti, Andrade Lima, Albuquerque, 
Ribeiro de Andrada, . Rodrigues da Costa, 
Oliveira Maciel, Henriques de Rezende, Ver· 
gueiro, AI vares da Silva, Ferreira França. 

O SR. PI\ESIDEliTE declarou aberta a sessão, e 
lida.~ acta da. antecedente foi approvada. · · 

O SR. SEcRETARio FR.\NÇ,\ leu o seguinte 
offlcio do ministro dos negocias do imperio : . 
. cc Illm. e Exm. Sr.-Tendo levado á augusta. 

presença de S. M. o Imperador o officio que 
V. Ex. me dirigiu hontem, participando-me ter 
a assembléa geral constituinte e legislativa deste 
imperio resolvido dirigir ao mesmo senhor uma 
deputaçM, para lhe significar os puros senti· 
mentos ·de prazer que aanimãopelofeliz restabe· 
lecimento de sua preCiosa saude, e esperando 
saber o lugar, dia e hora da sua solemne 
recepção, S. :M. o Imperador me ordena que 
responda a V. Ex. para ser presente na mesma 
assembléa, que terá todo· o prazer de receber tno 
distincta. deputação no dia segunda-feira 11 do 
corrente, á·hora do meio dia, no palacio da 
imperial quinta da Boa-Vista. . · 

cc Deus guarde a V.· Ex.:-Paço, em 8 de 
Agosto de 1823. - José .Joaquim Carneiro de 
Oampos.-Sr. José Ricardo da Costa Aguiar de . 
Andrada. l> · 

Ficou a assembléa inteirada. 
Passou-se á ordem do dia e começou-se pelo 

parecer da commissão de fazenda sobre os 
requerimentos : pe Manoel dos Santos . Pereira • 
&: c•, e Joaquiin José Gomes da Silva e Castro, 
que fic:ira adiado na sessll.o antecedente. 

o Sr.· Silva Lisboa: - Sr. presidente, bem 
que reconheça que o zelo da fazenda publica foi 
o que dictou as vehementes falias dos illustres 
deputados _que sustentarão a resoluç!lo . do 
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ministro da fazenda contra a consulta do con­
selho da fazenda, que manteve o contracto da 
arremalaç1lo, <Í que procedera a junta da provin· 
cio. do Espirita-Santo, cm execuçM da provisllo 
do thesouro; comtudo nllo posso deixar de 
assentir ao dito parecer, Lendo a complacencio. 
de ver sustentados por outros eloquentes mem· 
bros, o& grandes pilares da civilisaçllo, isto é, 
os principias da ordem civil, ·que devem reger 
com exacção e firmeza na monarchia constitu· · 
cional, para se consolidar o credito do governo. 

Sr. presidente, seja-me licilo dizer que a fé 
publica deve ser a virgem p11,ra do imperio do 
Brazil; e que especialmente convém ser invio­
lavel, quando emana immediatamente. da auto· 
ridade do throno, e da solemnidade da hasta 
publica. 

Nada podendo eu addir de essencial ao que foi 
ponderado pelos illustres deputados que votarllo 
pelo parecer, submetto á alta consideraçllO desta 
augusta assembléa algumas observações sobre 
as razOes cm contrario nllegadas e que se sub­
stancia.o em nullidade, les1lo e dolo do contracto; 
arbitrariedade· do ministro da fazenda, que 
mandou proceder á arrcmataçM por nove annos 
contra alei fundamental da fazenda, que annulla 
arrematações das réndas do estado por mais de 
triennio e por isso a junta da fazenda da provín­
cia na.o . devia, nesta parte, cumprir a provisllo 
que admittiu os lanços por 9 annos: finalmente 
incompetencia d~sta assembléa, que, nil.O tendo 
poder judiciaria, na.o póde decidir sobre causa 
desta· na tu reza. 

Quanto á nullidade pelo motivo indicado, 
supposto que seria congruente que se observasse 
a lei fundamental da fazenda Lambem no ponto 
de triennio, comtudo é n1la menos inquestio­
navel que no governo da monarchia absoluta, 
o presidente do erario tinha a regalia de ser 
immediato e lugar-tenente· da real pessoa, da 
qual recebia as ordens, ainda de dispensa da 
lei para o expediente j em virtude do que se 
remettiM provisC!es do erario ás estaçoes subal­
ternas das juntas de fazenda, que era estylo 

··cumprirem-se sem duvida alguma e assim 
convinha á ordem . publica, a não se mostrar 
com evidencia gravissimo· inconveniente ou 
grande mal irreparavel. . 

As representações contra taes provisões se 
podem fazer sem indecencia na côrte, em tempo 
.opportuno j inas nas províncias na.o se póde 
estranhar ás juntas de fazenda a peremptoria 
execuç:lo das ordens superiores, sendo. antes 
incurial o erigirem-se ei:n . juizes da nullidade 
dellas, attenta a regra politica de convir haver 
de longe a maior reverencia ao governo como. 
bem diz Tacito--etmaior e:vlongiquo reverentia. 

Do contrario quem tratará com o th~souro ? 
Quem receberá provisões para pagamento de 

suas letras de cambio, como era estylo? 
E' notorio que, no mesmo tempo pouco mais 

ou menos, se relaxou o cstylo do triennio, sem 

que no publico se duvidasse da validade elas 
respectivas arremalaçC!es ; c nesta córtc se elfc. 
cluou por nove annos a elo contracto das cartas 
de jogar, por se considerar inutil a sua adminis­
traçil.O e nM se acharem licitantes só por 
triennio. 

O mesmo aconteceu no contracto dos dizimas 
da província do Rio Grande do Sul. 

Mostra-se que Ludo se fez com certa sciencia 
e positiva ordem de el·rei o Sr. D. João VI. E 
ainda que, quanto a este contracto, os fiscaes 
da l'azenda depois o destratassem, cedendo os 
contractadores, que se esperançavo.o de exces­
sivos lucros, comtudo tal foi a justiça e honra 
daquelle soberano, que em alvará que promul· 
gou pouco antes de seu regresso a Portugal, 
dando providencia sobre esta repartição, declara 
que só o fizcrllo por louvavel desistencia; o que 
importa um reconhecimento do direito que ellcs 
tinhllo á manutençrw do seu contracto, se nisso 
insistissem. 

Como pois o conselho da fazenda poderia 
com decóro dar conselho na consulta a que se 
procedeu po.ra, em systema constitucional, o 
poder e.xecutivo commetter o acto· arbitraria e 
despotico de usar do clú·eito do mais jo1·te, cxcr· 
cendo (perdôe·se assim dizer) a monstruosidade 
furidica de j'azeNe }ustiça pelas proprias mitos, 
quando aliás, na consulta se Tcservou o direito 
ao thesouro de rescindir o contracto pelo juizo 
da corôa, reclamando todos os direitos, que 
fossem os arrematantes citados, ouvidos e con· 
vencidos, para serem despojados do beneficio 
do seu titulo legitimo e oneroso: devendo-se 
considerar a fazenda como uma das partes con · 
trahentes, tendo todas igualdade de dil·eito aos 
olhos da lei? 

Sr. presidente, nãO convém haver em finan· 
ças dilTerente regra da diplomacia, Qumn dá 
credito, 1·esponde. Se o plenipotenciario conclue 
uma negociaçno na conformidade da sua crcden· 
cial e instrucções, nM se póde depois deixar de 
ratificar o ajuste, sem se comprometter a honra 
do governo, que autorisou a mesma nego· 
ciaça.o. · 

E' proverbio nas praças : vender e arrepender. 
Isto é intoleravel em governo regular ; nem tão 
máo estylo praticão ou support:J.o os negociantes 
de caracter, que muitàs vezes fazem negocias de 
grande monto., unicamente sob palavra de honra 
c que se consideraria.o deshonrados se a. retra· 
ctassem por considerações de interesses. 

Quanto á inculcada les:lo, é, na pratica, llma 
chimera; Arrematações de rendas publicas são 
de natureza semelhante, sen:lo identica, á dos 
contractos aleatorios, como o do lanço de ?'ede, 
fundada em calculo de probabilido.des, mas fal· 
livel; sendo na.o menos certo em philosophia 
que em economia publica, que dos futuros con­
tingentes não se dá determinada verdade. 

Disse um dos nobres deputados da opposiçl\o 
ao parecer, que o recrescente p1·ogresso ela ____________ ......,_.................,_. ,..; 
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riqueza do Drazil deria augmcntar a cslipul::tçllo 
da renda da siza c nilo diminuil-a dos annos 
anteriores. Mas nem cm todas as provincins 
houve igual proporção no progresso; e o exem­
plo da Bahia que mostrava estado progressivo 
ele prosperidade com velocidade accelerada, bem 
mostra quno precaria é a felicidade publica, pela 
inopinada calamidade que sobreveio e que sem 
duvida transtornou os calculas dos arrematantes 
das respecli v as !'endas. 

Em particular, a renda das sizas dos prcdios 
é a que mais decahe com a prosperidade recres­
cente do paiz; pois entno só prodigos vendem. · 
bens de _raiz, que com tal prosperidade sobem 
de valor, e redito. Até as leis acluaes favorecem 
aos proprictarios de taes bens contra as execu­
çoes dos seus credores, concedendo a equidade 
de só se pagarem pelos reditos, quando a divida 
nilo excede á metade do valor. Quanto ao dolo 
da arrematação, é certo, que, por direito, não é 
procedente a sua allegação, quando nilo se mos­
tra ter elle dado causa ao contracto. 

Ainda ·nas ordinarias compras c vendas é 
livre aos contrahentcs usarem do seu juizo, 
como pessoas stti furis, e reciprocamente 
fazerem boa a sua condiç:to no ajuste. 

Nas arrcmalaçCles da fazenda os contracta­
dores, ainda que tenhllo grandes privilegias, 
tnmbem correm grandes riscos ; e nem lodos os 
capitalistas se querem implicar com contas da 
fazenda publica, que, pelas leis existentes, co­
meça as suas demandas por sequestros. 

Por isso todos se propoem ganhos extraordi­
narios. Sem duvida são frequentes os conloios 
em laes actos entre os maiores capitalistas, que 
ach:to sua conta em antes dar sociedade a 
rival, do que tel-o por competidor nos lanços. 

Este monopolio é natural, c irremediavel, c 
tem dado causa a que Yarias das casas ricas de 
Portugal e do Brazil tenhno feito vastai fortunas 
por taes contractos. Assim continuará, a n:to se 
inudar' desse systema financeiro ; o que é difficil 
no Brasil em ramos de complicada arrecadaç:lo. 

o direito da demanda o.t·dinaria aos fiscaes da 
fazenda. 

Deve-se confiar que naquelle juizo se admi­
nistrará imparcial justiça; certo de que só em 
governo de bom principe é que se dá sentença 
contra o fisco, pela evidencia do direito dos par­
ticulares ; o que é de summa gloria ao imperante, 
como bem disse Plinio no imperio _romano, 
elogiando no senado ao imperador Trajano.­
Maxima hrec est tua gloria, Cresar, ewpe vincitur 
jiscus, Ct!ius nunquam malo causa e<Jt, nisi mb 
bono principr:. 

Como n:to houvesse quem pedisse a palavra, 
perguntou o Sr. presidente se estava discutida a 
materia, decidiu-se que sim ; e propondo o 
parecer a votaçno foi approvado. 

Seguia-se a 2• parte da ordem do dia, que 
era a segunda discussil.O do projecto sobre os 
empregados publicas da Bnhia, e leu-se o 1 o 

artigo concebido neste termos : 
" Art. 1.0 Todos os empregados publicos que 

forilo nomeados pelo governo da B:ihia no tempo 
da sua occupaçilo pelas tropas lusitanas ficno 
demitlidos, e como se nunca fossem ou tivessem 
lido laes nomeações. n 

o sr. Rodrigues de Carnlho :....:..sr. presi­
dente, nno posso npprovar a doutrina deste 
art. 1 o do modo que está concebida. Em Setem­
bro de 1822 foi que se estabeleceu o governo no 

-Reconcavo, e o governo creado pelo povo conti" 
nuou a existir e tem em si muitos brazileiros 
benemeritos; ora, parece que todos os que for:to 
nomeados por este governo têm direito a serem 
conservados; agora depois que elle se dissolveu, 
está b'em, porque desde entllo governavllo os 
inimigos. Portanto para passar o artigo precisa, 
na minha opinino, da seguinte 

EMENDA 

" Todos os empregados publicas que forno 
nomeados pelo governo da Bahia, depois da 
dissoluçilo do governo nomeado pelos povos.­
Ro drig·ues de Crr.rvalho. ,, 

Foi apoiada. 

Quanto á incompetencia desta augusla assem­
bléa, considero sem fundamento tal allegaçllo, 
n:to estando ainda demarcados os poderes pela 
constiluiçno, e nilo se tratando de julgar das 
particularidades do caso, mas de fazer uma clecla­
raçno legislativa e politica, desapprovando-se a 
força publica, feita contra a fé publica e authen­
tica enunciativa do Sr. D. Jo:to VI no precitado 
alvará, e só afim de simples recuperação da 
posse, espoliativamente tirada aos contractadores 
pelo ministerio, que resolveu o caso de mero seu 
arbitrio corrtra uma justissima consulta do con­
selho da fazenda, que nada decidi o sobre objectos 
de maior indagaç:to, cujo conhecimento reservou 
ao juizo contencioso da coróa. 

O SR. Mo~TESUMA depois do discurso que 
fez (e que se ll!lo transcreveu porque nno se 
entendeu o tachygrapho Possidonio) mandflu á 
mesa a seguinte -- · 

Tanto mais que o conselho deu logo prOI·i­
dencia contra o abuso dos mesmos contracla­
dores, quanto ao que obrar:to depois na collectn 
cm prejuízo do povo e thesouro, deixando salvo 

EMENDA 

« Proponho a emenda ao art. 1°. 
" Entender-se-ha occupada a cidade desde 6 

de Setembro de 1822, em que na Cachoeira se 
installou o governo' da provincia para susten· 
tar a acclamaç:to de Sua Magestade o Imperador. 
-0 deputado, };fontesuma. ,, 

Foi apoiada. 
o Sr. Franpa. :-Posto que nós n!I.O tenha­

mos ainda constituiçM cscriptn, que marque 11 

.~. 
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divisão dos poderes polilicos, é todavia cerlo, 
que praticamente observamos, e justamente, as 
analogias dos governos representativos já consti­
tuídos, quando lemos de discorrer sobre objectos 
de attribuiçoes dos mesmos poderes, e por isso 
cuido, que ainda ninguem poz em duvida nesta 
assembléa, que o provimento dos empregos per-

. tencia á repartiç1!.o do executivo, ou seja vit::.licio, 
ou temporal; assim como os actos de demiss1lo, e 
suspensno dos respectivos empregados, segundo 
as causas marcadas pela lei. 

Estabelecido este principio, e vindo ao caso 
dos empregados publii::os da cidade da Bahia, 
n:to vejo que haja necessidade da ru;sembléa 
decretar, ou fazer direito novo ao dito respeito ; 
primeiro porque esse direito induziria uma dis­
posiç1lo retroactiva, que é contraria aos princí­
pios da jurisprudencia nomotetica propria de 
um povo livre : segundo porque se encontraria 
talvez na applicaçao deli e as regras da justiça; 
quando aliás deixando:se ao poder executivo a 
acçao livre que lhe compete de demitlir dos 
empregos ás pessoas suspeitas segundo entender, 
se preenche o fim de satisfazer ao andamento 
da causa publica pela cooperaçao dos agentes 
secundarias da sua administração, sem que para 
isso se ultrapassem os limites do justo. 

Eu encaro o objecto ·pelo lado de mera pre­
venç1lo a respeito do futuro; pois no que toca 
ao preterito eu não sei extremar bem pelos 
factos os sentimentos das pessoas: e não me 
animaria nunca . a increpar um empregado 
publico só pelo simples facto de ficar no serviço 

·· da cidade no tempo do governo oppressor, nem 
menos de aceitar-lhe nomeaçao. 

Esses procedimentos equívocos podiltO nascer 
de mui diversas causas, em que nem levemente 
influísse a desafTeiç11o á causa da independencia. 

O. homem obra quasi sempre segundo as 
circumstancias que de mais perto o impellem ; 
e o partido da escolha nem sempre é o da von­
tade livre. . · 

Por que justificado motivo pois decretará ora 
a assembléa, que se demittão todos os empre­
. gados publicas que for11o nomeados alli pelo 
go.verno oppressor ? 

Eu nll.O o vejo ; o serviço ~m regra é feito á 
causa· publica da sociedade a que pertence a· 
em pregado; e n11o 6. pessoa do que governa. 

Foi apoiada. 
O Sa. GALvÃo mandou á mesa a seguinte 

E!!E:\DA 

cc Ficll.O inhabeis para servir cargo algum no 
imperio do Brazil aquel!es empregados que exer­
cer110 as suas nomeaçoes, ou ellas dimanassem 
do governo de Portugal immcdiatamenle, ou de 
seus delegados na Buhia depois da inauguraçno 
do Sr. D. Pedro I ao throno do Brazil. -
Galvão. '' 

Foi apoiada. 
o Sr. Carneiro :-Sr. presidente, tem-se 

dito que é preciso esquecer o passado, e lançar 
balsamo nas feridas abertas pela guerra civil. 
Convenho de muito boamente neste principio, 

· e posto eu seja lambem uma das grandes 
victimas das funestas perturbações da minha 
provincia, 11110 sei respirar vinganças; conheço 
quanto é facil que o erro ou a violencia das 
paixúes nos cegue e precipite no meio das com­
moções politicas, e nada appeteço tanto como ver 
já restabelecida a harmonia e perfeita concordia 
entre os animas dissidentés. 

Ha porém um outro principio, que é preciso 
conciliar com aquellc primeiro, é o principio da 
segurança e propria conserva~1lo-serva te ipsum, 
nemo tenetw· se ipsum tradere. 

As côrtes de Lisbôa; tirando finalmente a 
mascara havill.o mostrado em .toda a evidencia 
o systema de machiavelismo e oppressfl.o com 
que pretencli1lo recolonisar o Brazil, e encherão 
a cidade da Bahia de batalhOes armados ; não 
obstante isso alguns habitantes daquella pro­
víncia, em vez de deplorar em silencio os males 
da patria natural ou adoptiva, quando aberta­
mente a nno pudessem defender, o que a 
muitos l'oi forçoso, pelo contrario, ou illudidos 
pela magica sympathia . de algumas maximas 
abstractas com que os novos legisladores enco­
bri110 seus fins sinistros, ou esperapçados em 
premi os e. remunerações das côrtes, fizerao 
muito ostensiva e escandalosamente causa 
commum· com as tropas por ellas e11Viadas, e 
nno duvidarão aggravar a calamidade do paiz 
que os vira nascer, ou que os alimentára e enri· 
quecera. Taes homens, a serem conservados em 
empregos, e muito mais nos de alguma impor­
tancia, nao podem deixar de inspirar muita 
desconfiança, e de excitar a mais viva indignaçao 
nos bons cidad!l.os que têm arriscado sua tran, 
quillidade, seus haveres, e a mesma vida pela 
causa da independencia do imperio. 

Qual será porem o meio de conhecer aquelles 
inimigos declarados, e separai-os dos outros 
pelos quaes a raz11o, ajustiça, e a equidade re­
clam1lo toda a tolerancia e indulgencia ~ 

O merito, ou demerito pois do sugeito para 
continuar, ou ser: despedido do emprego que 
occupa fique ao conhecimento. e livre escolha 
do poder executivo ; ó ministerio deve lambem 
como nós acautelar no exercício da adminis­
traçno publica: . que lhe incumbe, a applicaçno 
no serviço de ·sugeitos que mal a merecem : obre 
elle portanto como fôr justo ; · e nno demós com 
as uossas leis occasino a justas queixas, tanto do 
governo, como . dos empregados. Eis-aqui a 
minha emenda.-

" Voto pela suppress1lo do artigo.-0 depu-
bdo, Prcmfa. " . . 

Será preciso que se recorra aos odiosos pro­
cedimentos de devassas, ou arbitrarias listas de 

. proscripç1lo ? 
De sort~ nenhuma: longe ele mim a idéa de 
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propôr semelhantes horrores, que abrindo uma 
porta franca á injustiça, c vinganças, removerillo 
para época muito distante toda a esperança de 
rcconciliaçllo. 

Todavia occorre-me um expediente, que cu 
julgo ler o criterio de perfeita evidencia, c que 
nllO podendo deixar de parecer moderado pelo 
pequeno numero de individuas a que é applica· 
vel, conciliará quanto é possível em negocio tllO 
melindroso, a segnrança e conscnaçM da pro· 
vincia com o justo desejo da concordia c esque· 
cimento dos aggra~os passados. Portanto propo­
nho a seguinte 

EMENDA 

cc Todos os empregados publicas da província 
da Bahia que fot•llO nomeados, ou pelo governo 
do reino de Portugal depois que a província 

... proclamou o Sr. D. Pedro I e a sagrada causa da 
independencia, ou pelo general !.\ladeira, e gover­
nos subsequentes á dissoluçM do governo civil 
da capital da província ficllo demítlidos, e se 
declarll.O inhabeis para servir emprego algum 
publico durante a presente lula da nossa índe· 
pendencia.-Francisco Carneiro. >> 

NilO foi apoiada. 
Entr;irM cnHlo na sala os Srs. Ferreira França 

c Paula e .Mello, e tomarllo os seus assentos. 
o Sr. Maciel da. Costa. : -Sr. presidente, a 

primeira cousa que sobresaltou o meu coração 
logo que tive ainda na Europa a noticia da ins­
tallaçao desta assembléa, foi o receio de que ella, 
nno traçando a esphera dentro da qual fossem 
írremissívelmente círcumscriptos seus trabalhos, 
cahisse nos tropeços e embaraços em que cahí­
rão as côrtes de Portugal, c farão causa original 
de sua perda. -

O furor de legislar arrastou-as a mechcr em 
todas as instituições ; abolir1lo umas, alterarno 
essencialmente outras, sem substituírem cousa 
capaz de promover o andamento da administra· 
çM publica. O resultado foi o que se devia es· 
perar: em pouco tempo ninguem se entendia; 
nno apparecer!lo os fructos anciosamente dese­
jados pela naç1lo, o descontentamento foi geral, 
e o edificío foi á terra. 

Deste sobresalto fiquei eu desabafado quando 
prestei o juramento ·do cstylo ao entrar nesta 
assembléa, porque nelle vi cifrado o methodo de 
seus trabalhos de um modo que faz honra a 
quem o redigia c á assembléa que o approvou. 
Organisar a constituição politica tio imperio, e 
fazer as reformas indispensaveis em-gentes, tal é 
a tarefa que se nos prescreve. 

He indispensavel, Sr. presidente, nll.o exor· 
bitar deste circulo sob pena de nos precipitarmos 
no mesmo abysmo em que cahirão as côrtes de 
Portugal. 

As instituições sociaes jogno todas umas com 
outras; e leis e providencias destacadas n1lo 
podem ter harmonia. E' preciso, Sr. presidente, 

definir c marcar bem a força da palavra nrgencia 
qqe \"em no juramento. 

Não chamarei urgente uma providencia que 
vá fazer um bem maior; um bem maior snppCie 
um menor, e nós devemo-nos contentar com 
este, esperando o~casi:l.o opportuna para obter 
aquelle. Chamarei providencia urgente aquella 
que vai evitar um grande mal, um mal de con· 
sequencias irreparaveis ou de natureza a pertur­
barem o andamento da nossa causa politica. 

O orador foi interrompido por um Sr. deputado 
que disse que a assembléa já tinha decidido 
que a materia do projecto era urgente, e que só 
podia fallar-se sobre o 1" artjgo, e o orador disse : 

As minhas observações for110 geraes, mas eu 
passo ao artigo; A respeito da sua ma teria en • 
tent!o: 1." Que ella não é da competencia da as­
sembléa e pertence exclusivamente ao impera· 
dor. A assembléa nãO governa é a mesma idéa 
que lembrou o illustre preopinante que .me 
precedeu, o Sr. França: e a assembléa n1lo deve 
invadir o domínio do pJder e~ecutivo de que está 
revestido o imperador com todas as altribuições 
que tinh11o seus !lredecessores que nos governá· 
r:l.o até sua accla~aç:l.o e elevaç:l.o á dignidade de 
monarcha imperial constitucional: 2.• Que além 
disso a materia do projecto é um fóco de desor~ 
dem, perturbaç11o e de lagrimas . para o infeliz 
povo da Bahia, sobre o .qual tem pezado t1lo 
cruelmente calamidades de todo o genero, ao 
passo que a assembléa deve enxugar lagrimas 
e derramar um balsamo consolador sobre feridas 
Ulo profundas, e não aggraval-as e ensanguen-
tai-as. · 

Que desordem, Sr. presidente! Os emprega­
dos publicas nomeados pelo chamado governo 
intruso serão já absolutlmcnte demittidos : os 
nomeados pelo antigo legitimo governo suspen· 
sos : os empregados que servir11o no Reconcavo 
occuparáõ os lugares dos suspensos até que elles 
se justifiquem! ! ! . 

Veja, Sr. presidente, o que por aqui vai! E o 
peior é quererem que a asscmbléa proceda sem 
mais·averiguaçll.o, averiguaç1lo que só,póde fazer 
o governo! Porém o que mais arduo parece é o 
genero de justificaç1lo a que o projecto obriga os 
suspensos de seus empregos. 

Um. dos Srs. secretarias interrompeu nova­
mente o orador dizendo que a materia de que 
tratava pertencia ao artigo segundo, ·e que este 
n1lo fazia ainda objecto de discuss1lo. O orador 
nll.o quiz continuar. 

O . Sa. MoNTESUMA em um longo discurso 
dirigido a jUstificar os motivos em que fundára a 
proposta do1projecto, e a refutar os argumentos 
do. Sr.· .r.Iacicl da Costa, pretendeu sustentar que 
o mesmo_ illustre deputado avançára·, no que 
e~puzera, proposições anarchicas c subversivas. 
(E' o que em mmma se p6de ccllUgir do que 
e8creveu o tacllygrapllo Possidonio.) 

o Sr. Maoiel. da Costa :-Sr. presidente, nao 
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pediria segunda vez a palaYra se fosse atacado 
em defeito de raciocínio, pet·suadido corno estou 
que cada um tem sua logica que reputa melhor 
que a dos outros, e que sobre os mais claros 
objectos cada um vai para seu lado, e as ques· 
toes podem ser intermil:mveis. Levanto-me só· 
mente para repellir a expressão de principio 
anarchico que empregou o illustre preopinante. 

Se a minha proposiçM é :marchica, protesto 
que é por erro de entendimento e não da vontade: 
sou incapaz de professar e menos de proclamar, 
com conhecimento de causa, princípios anar· 
chicos. Mas na realidade nilo vejo que minha 
proposiçilo tenha a qualidade de anarchica. 
Nilo estive no Brazil nessa época da sua revo· 
luçilo, quando o povo justissimamente indignado 
contra as medidas das côrtes de Portugal, ou 
antes de um punhado de jacobinos perdidos 
que as infestavilo, proclamou sua indcpendencia 
e acclamou seu imperador constitucional ao 
Sr. D. Pedro deAlcantara, ent11.o principe regente, 
e nilo sei as condiçoes· que se ajustarão. NM sei 
que se marcassem as barreiras -dentro das 
quaes elle devia continuar a governar-nos. O que 
vejo é que Sua l\Iagestade mesmo nos convoca 
e nos propoe a organisaçno de uma consti· 
tuição politica, que regule para o futuro a distri· 
buiçl'lo e jogo dos poderes magestaticos ou sobe· 
rnno~. 

Que indica isto senno que elle governa hoje, 
coriio governavl'lo seus predecessores, até que a 
constituição futura designe a nova fórma ? Onde 
está aqui a profissão e proclamaçno da an:1rchia? 
Uma prova temos bem recente de que o governo 
não teve nova direcçno, nem se lhe prcscreverM 
novas fórmas, e é a questão que se excitou e 
d!'Cidio sobrtl ser ou nno permittida a Sua 
1\Iagestade a sancç!lo nas leis administrativas 
que a assembléa fôr fazendo. · 

E emfim nós nilo somos uma naçilo que se 
constitue a primeira vez ; eramos já um povo · 
com leis -e governo; riada mais fizemos do .que 
declarar que nos separavamos do reino de 
Portugal, e elevar ao throno particular do Brazil o 
herdeiro de luda a monarchia. Nesta elevaçno 
ficou Sua Magestade investido do poder soberano 
para governar-nos como nos governava até entilO, 
salvo a sugeitar-se ás mudanças que· o povo 

• mostrou que desejára, mudanças que se marca· 
rino na constituição politiêa. que ~eus represen· 
tantes ino fazer. 

Felizmente não procedeu assim o povo brazi. 
leiro,. e, Sua Magestade Imperial tem governado 
e contmua u governar no mesmo pé em que se 
acha v a até que a assembléa marque por leis 
fundamentaes ns regras de conducta que os 
monarchas brazileiros devem seguir. Nl!.O vejo 
onde está aqui anarchia. 
. O Sa. ARAuJo VJANNA lambem produzia 

dJITerentcs argumentos para provar que não se 
podia admittir que installada a assembléa Sua 
Magestade continuasse a legislar ; e reprovou o 
fallar o nobre preopinante de predecessores do 
imperador quando na qualidade de monarcha · 
do Brazil consi derado este como nação separada 
e independente, nno se conhecia nenhum que 
o precedesse. 

o Sr. Maciel da Costa: -Não respondo á 
segtmda refiexl\o. porque o uno merece, e está 
respondido no corpo do discurso; . respondo 
sómentc á primeira que muito de proposito, e 
bem em guarda sobre minhas palavras, nil.O 
fallei ern legislar, e só fallei ern governar, porque 
disso é que se trata, isto é, de querer o projecto 
que a assembléa se ingira em materia propria 
do governo quando se deve limitar ás atlribui· 
ções legislativas. 

o Sr. Silva. Lisboa: -Sr. presidente, o depu· 
lado que propoz este projecto é de exaltado 
patriotismo, e uma das victimas da perseguição 
do invasor Madeira, por isso nl\o é de admirar, 
que dorido das desgraças da patria, tanto insis." 
tisse em um projecto, que entendeu de justiça, 
necessidade, e politica . .Mas,. attentas as razoes 
expendidas por varias membros desta assem· 
bléa, e informaçno ·de alguns da deputação 
daquella província, nno posso convir na sua 
opiniilO, bem que muito o respeite, por me 
parecer o expediente que indica, inconstitu· 
cional, desnecessario, e incompatível com o 
generoso. systcma do imperador, contra a poli· 
tica prudencial, e contra a boa razno nas 
actuaes circumstancias. -

O objecto é da prerogativa do poder exe· 
cutivo, visto que, como a fonte da honra nos 
governos constitucionaes, tem o direito de 
provêr ou demittir os empregados publicos. 
Emquanto na constituiçno esperada nilo .se 
legislar sobre este respeito, está em vigor a 
ordenação do reino li v. 1' tit. 99, que declara, 
que o imperante tem direito de remover dos 
oflicios aos que os servem, sem dar satisfaçno, 
nem indemnisaçno, porque ás vezes os providos 
nllO correspondem á confiança do governo ; e 
por is~o se insere nas cartas de mercê a 

Não fez pois o povo brazileiro o que _ fizerilo 
os jacobinos em Portugai, que declararão o 
Sr. D. Jo:to VI despojado da realeza para lcgi5· 
!arem e governarem clles sós, e quando se virl\o 
embaraçados com a sua inopinada presença 
naquelle: reino, apenas (porque nl\o podiilo mais) 
o constituirão executor espurio das suas 01·dens, 
sem nenhum arbítrio no andamento do govemo, 

· clausula- Emquanto eu não mandar o con· 
trario, - bem que, por via de regra, isso se 
nao eiTectuassc, sem erro de officio, julga,do 
em juizo competente. 

o que foi em grande parte causa das desordens 
que recrcscerno c cxcitarno um dcsconten· 
tamcnto geral. 

Agora, depois, do schisma civil, cumpre 
deixnr essa regalia inteiramente ao im].Jerndor, 
tcn do-se na sua sabedoria, e bondadc1 inte.ir~ 
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confiuencia, e uc que fará a esse respeito as 
discriroinaçocs convenientes, reintegrando, man· 
tendo, ou provendo aos dignos, excluindo os 
Indignos com toda a justiça e equidade, com 
prévias informaçl!es do governo local. 

E' além disso prudente, que a assembléa 
nem faça leis sobre o passado, nem se exponha 
ás consequencias do descontentamento, que 
resultariD.o, se tomasse conhecimento de parti· 
cularidades odiosas, e quando todo o Brazil 
olha para ella, como a ancora da salvação 
brazileira, na legislaçno sobre objectos futuros 
da felicidade publica. Cada poder· carregue com 
o peso de suas attribuiçl!es. E' desnccessario 
o projecto, porque consta, que o restabelecido 
governo da Bahia já dera conta· sobre este 
identico objecto ao governo imperial, c portanto, 
de certo modo, está ( como se diz no fôro) 
preventa a jttrisdieção, para se esperar todo o 
bem praticavcl pelas ml!.os do mesmo governo. 

" Nno só o governo local, mas tambem a 
opinião publica, pot· notorios e decisivos far.tos, 
marcará os inimigos mais incarniçados e influ· 
entes, que permanecerno, para serem retirados, 
ou vigiados ; bem que seja de presumir, que 
os mais criminosos fugirllo com o ]ladeira. 
Diverso expediente faria o remedia peior que 
o mal. Sua Magestade Imperial, depois da 
acclamaç!l.o do titulo de defensor perpetuo do 
Brazil, promulgou o decreto de amnistia, que 
é uma . consequencia de seu direito de agraciar, 
e ainda em jurisprudencia, as graças dos 
príncipes sl\o naturalmente amplia veis: e depois 
da recuperação da Bahia, aquella graça convém 
ser extensiva com epicheia. 

Em convulsoes politicas, os caracteres dos 
homens n!I.O se manifestM, prevalece a dissimu­
lação, e poucos aspirno á palma do martyrio, 
ainda os melhores cidadãOs estremecem á vista 
do violento, a maior virtude desfallece, quando 
se diz,-aqui está o atormentador-(ecce tortor 
adest.) Somos catholicos, e n!I.O pareça estranho 
deste lugar lembrar o exemplo de S. Pedro, que 
não deixou de ser príncipe dos apostoleis, bem 
que antes, ostentando amor e valor ao Divino 
Mestre, depois o negou repetidas vezes no pe· 
rigo imminente, não restando-lhe sen!l.o o arre· 
pendimento, e amargo pranto-jlevit amaré. 

O dito decreto ainda agora será o mais sau· 
davel balsamo para confortar todos os espíritos, 
c produzir a desejada unanime união na causa do 
Brazil. Tem-se dito que os amantes da causa do 
Brazil devino, em prova de sua adherencia, refu· 
giarem·sc no Reconcavo. 

Mas como era isto possivel a todos os cidn· 
dnos, e maiormente aos empregados, vendo a 
circumvallaç!I.O da cidade por mar e terra, c tan· 
tos perigos c dispendios dos que se retirarno? 

Entre nós tal difficuldade é extrema, tendo o 
chefe da família numerosos domesticas, e até 
as que chamamos l!licu, que se nno podino aban· 
~ono.r, ·nem prov~r. Sem duvida alguns dos em· 

pregados os mais all'ec:tos á causa nllo sahiro.o 
por bem publico, afim de nil.o desampararem 
os seus postos ; o que daria mais occasil!es ás 
violencias dos inimigos, não tendo quem defen­
desse, de algum modo, a causa publica, para 
não irem aos extremos. 

O expediente das justificaçoes indicadas no 
projecto, no.o póde ser o criterio da verdade, e 
só servirá para trafico de juramentos judiciaes, 
que é bem sabido terem a inutilidade de corro· 
gata testimonia, á que quasi todos se prestão a 
titulo de bem jazer. Será obvio e facil o c'onloio 
com os complices, o justificante, e as testemu­
nhas, reciprocando entre si seus bons officios. 
E' desnecessario accumular mais razoes, nno. 
sendo conforme á boa.razão usar de severo es· 
crutinio sob opinioes politicas, e praticas irregu· 
lares nas mudanças de systema civil, onde muita 
gente é implicada em culpa e cada partido a 
imputa ao outro. Cumpre antes seguir a regra 
da sn jurisprudencia, de nãO punir geraes oll'en· 
sas-quid guid multis peceatur, inultum. 

O Sr. Costa· Barros: -Eu julgo, Sr. presi· 
dente, que a assembléa está dividida .sobre a 
utilidade deste projecto ; e a maior parte parece 
regeital·o absolutamente ; por isso achava, para 
não gastarmos inutilmente o tempo, que seria 
conveniente que V. E~. propuzesse ao congresso 
se deve continuar a discusso.o. 

O Sn. FRANÇA: - O que lembra o illustre 
preopinante nno tem lugar porque é contra o 
regimento: na 2" discussno discute-se artigo por_ 
artigo, · se alguns senhores têm discorrido em 
geral sobre o projecto, têm fallado fóra da ordem. 

Julgou-se discwtida a materia, e passou-se ao 
artigo 2• do theor seguinte: 

'' Artigo 2.• Todos os antigos empregados pu· _ 
blicos que na cidade da Bahia jurárão a cons­
tituição de Portugal, e ainda se achav:to dentro. 
da cidade tres dias antes da evacuaçno das 
tropas inimigas, e entrada do exercito pacifica· 
dor do Reconcavo, e interior da província, ficno 
suspensos sem vencimento de ordenado, até se 
justificarem. 11 

O Sn. RoPRIGUES DE CARVALHO sustentou com 
di O' crentes razoes que não podia passar o artigo, 
porque era injustissimo que se tomasse como 
crime o Juramento da constituiçno de Portugal • 
prestado pelos empregados publicos. Todos jura· 
rão (disse o illustre deputado) e cu não jurei 
porque nno estava servindo nesse tempo, aliás 
fazia o mesmo que os outros fizerão. . 

Quantos homens desses que ,iurárão a consti· 
tuiçno fizerno sacrificios de dinheiro e derl!.o os 
seus escravos para a defeza da causa do Brazil ? 
E só porque' jurárno hllo de sahir dos seus em· 
pregos? Como havião alguns delles deixar de o 
fazer ? Como se podia evadir no juramento um 
desembargador da reiaçl!.o ou outro empregado 
semelhante, havendo ordem para jurar? 

Portanto, Sr. presidente, nilo posso admittjr 
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o artigo na fót·ma que está redigido, c só julgo 
que esta disposiçno póde tet• lugar a respeito 
daquelles empregados que por factos se mostrá­
ril.O inimigos do Brazil. 

O MEsMo SR. DEPUTADO oirereceu ao artigo 
uma emenda, mas reconhecendo logo que se 
achava comprehendida na que linha feito na 1• 
discussllo o Sr. Ferreira de Araujo, immediata­
mente a recolheu. 

o· sr. Fran!;a:- O segundo artigo do proje­
cto impoe uma pena sobre um facto preteri to, e 
um facto que foi consequencia de um dever. 
Estabelece. que os antigos empregados publicas 
da cidade da Bahia, que jul'itril.O a constituição 
de Portugal, e ainda se achavno dentro da cidade 
tres dias antes da evacuação das tropas. inimigas 
e entrada do exercito pacificador, flerto suspen­
·sos sem vencimento de ordenado até se justi­
carem. A doutrina seria talvez boa pai·a se 
proclamar cm tempo opportuno aos habitantes 
daquelLa cidade, mas não tem ora nenhum 

· lugar para della se fazer uma lei. 
O juramento da constituição de Portugal e a 

permanencia dos empregados publicos dentro da 
cidade no exerci cio dos seus cargos, silo actos de 
sua natureza innocentes ; ainda que tal vez ser­
vissem indirectamente 6. causa ·contraria da 
nossa independencia. Eu n11.o sei fazer crimes 
de opinioes politicas cm tempo de revoluçoes, 
onde os actos da vontade recebem· a sua mora­
lidade dos acontecimentos futuros. Nada ha 
mais barbara e ini.quo do que pretender que o 
miseravel cidadão no meio das oscillaçoes· dos 
partidos de uma revolução politica faça virtude 
de acertar com aquelle que ha de vencer 
e dominar. 

Os empregados da.Bahia emqu:mtojurárllo a 
constituição de Portugal e permanecerão cons­
tantes no exercício dos seus cargos, nllo fizerilo 

. mais do que desempenhar os deveres do antigo 
pacto social, seguindo a voz do governo oppres· 
sor que lhes tirava o arbítrio de adherirem ao 
partidp da justa revolução que nos separava de 
Portugal. Não duvido que muitos de coração se 
voltassem 6. causa contraria, mas nem dahi 
lhes assaco culpa de que julgue se devllo jus-
tificar. . . · · 

Depois de uma luta politica, como a nossa, 
pede a prudencia que se premêem as acçoes 
dos briosos vencedor.es. e se esqueçãq as. dos 
venci?os. Assim se. aéaliiiilo .'as jiáixôes agitádas 
e facilmente voltão .. todos ao remanso da paz 
e á unidade da acção pelo imperio da lei. Mando 
por isso á mesa a seguinte emenda: 

«Voto pela suppressno do art. 2.•-0 depu· 
tado Pran~a. ll 

Foi apalada. 
(Falla;·no lambem os Srs. Carneiro da Cunha, 

Montesuma, Costa Barros, mas nno se entendeu 
o tachygrapho Silva.) 

Julgando-se a materia discutida, declar~u o 
TOliO ·4 

Sr. presidente que nno se pas3ava ao at'l. 3• 
por. estar chegada a hora destinada para as 
mclwa\:.~es. 

o Sr. ~o~tesumo.:- Sr. presidente, não é 
esta a prtmeu·a vez que tenho mostrado nesta 
~ssembléa quaes são os meus principias e 
mtençúes sobre a conservaçilo de harmonia e 
int~l!igencia . ent:·e os dous grandes poderes 
pohtJCos, legtslaltvo e executivo; e agora nno 
posso deixar de patentear o prazer que se 
~possou elo meu coraçilo no momento em que 
h a procla.maxão. de ~ua Magestade, que se 
acaba de dtstrmmr aqm, sobre o procedimento 
da tropa de Porto Alegre relativamente ao 
veto·absoluto, que ella assentou qae devia 
marcar sem fazercnso dos poderes que a nação 
nos .. delegou. para. form.armos a ·constituição 

. pohttca do tmperw onde se ha de designar 
aquclla attribuição.' 

Sr. presidente, o modo porque Sua Ma"es­
tade se expressa é di!mo de um cor;r·no 
verdadeiramente constitucional, e sou de v~to 
que esta assembléa · dê alguma demonstração 
de. agrado ; não é porque antes disto nós não 
esllvessemos cert?s da sua constitucionalidade, 
mas parece-me JUSto que neste congresso se 
appla•1da a publicação de principios t1to verda­
detros e que tanto cumpre espalhar, e que se 
veja assim que nós vamos ele mãos dadas coín 
o poder executivo. 'Eu tenho sobre este objecto 
para otrerecer 6. consideração ela assemblén a 
seguinte · 

!ND!CAÇÃ.O 

cc. Proponho que se lêa a proclamação de Sua 
I\Jagestade o Imperador aos brasileiros, entregue 
hoje aos Srs. deputados, e que no fim da leitura 
se dêm vivaJ á Sua Magestade o Imperador 
e ás suas intcnçoes constitucionaes. -'O depu-
tado, ~lfontesuma. J) • 

o Sr. Fran11a:-Opponho·me Sr. presidente 
á indicação do illustre preopi~ante. Nno h~ 
nada para mim tão indecoroso como que os 
representantes de uma nação, entre os quaes 
deve reinar a calma das paixoes c sobresahir 
a virtude da prudencia, se levantem a dar 
vivas com o enthusiasmo de meninos de es­
cola. O modo porque esta assembléa deve 
significar o seu prazer em qualquer conjunctura, 
tem outra norma. Além de que nno vejo aqui 
motivo de attençno. · . 

O governo cumpriu com o que devia, pro­
clamando aos povos segundo lhe fôra rccom­
mendado por esta assembléa : isto· fez, e agora 
da imprensa nos vem como propina o exemplar 
da proclamaçno. Nada de singular· e extraor­
dinario nisso descubro que nos enUmsiasme. 

O Sr. Montesuma :-Quando fiz .esta indi­
caçno, nll.o suppuz que me assemelham a 

6 

------------------------------------------------~j : 
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meninos de escola, como disse o Sr. Fran~\a, 
a quem pi·etendo responder. 

Eu ainda nao tinha visto da prrl'le de. Sua 
Magestade escripto algum em que tll.o claramente 
expendesse as suas idóas e principias verdadei­
ramente constilucionaes, accrescendo o mostrar 
zelosamente o seu descontentamento pela deli­
beraçll.o da tropa de Porto-Alegre ; e portonlo 
considerando quanto precisamos de forc;a moral, 
e que· esta só se adquire pela harmonia dos 
poderes, lembrei-me que seria util manifestar 
o nosso prazer por uma tal proclamacilo, e 
mostrar assim publicamente a harmoniá que 
reina entre a assembléa e o poder executivo. 
Nilo sei que nisto nos pareçamos com rapazes 
de escola. 

o Sr. Rodrigues de Carvalho :-A leitura 
desta proclamaçi.'lo não me deu idéas novas · 
achei o que já sabia, o que Sua .Magestade ter~ 
proclamado por muitas vezes. Eu nunca duvidei 
que Sua·l\fageslade fosse constitucional, e creio 
firmemente que a maior parte dos brasileiros 
estao persuadidos disto mesmo, sem ser neces· 
sario para isso que. lessem esta proclarnaç:to. 

Quanto ao que disse um nobre deputado que 
Sua 11agestade não fez mais do que aquillo que 
a ~ssembléa tinha resolvido, digo que nãO é 
assrm, porque a assembléa nll.o resolveu que o. 
governo proclamasse aos po1•os, limitou-se á 
provinda de S. Pedro e nada mais. 

Todavia sou lambem de opinill.o que se nrto 
dêm os vivas ; nada ha de novo na declaraçilo . 
destes principias ; todos nós conhecemos que 
Sua Magestade os professa. . 

O SR. CARNEIRo DA Cu:mA :-Como o nobre 
~eputado requereu. q~e se lesse a proclamaçll.o, 
Julgo que deve deCidir-se se tem lugar a leitura. 

O Sa. F1UNÇA :-0 melhor é cada um lêl·a 
·na sua casa para st fazer juizo della. 

O SR. PRESIDENTE propoz á votação a indi-
caçllO e foi regeitada. . · 

O SR. SouzA E MELLO pediu a palavra e 
ofTereceu a eeguinte . 

INDICAÇÃO 

« Proponho que se lêa e se declare vista com 
muito especial agrado a proclamação de Sua 
.Magestade o Imperador .hoje apparecida, que 
desapprova com principias de harmonia as 
ingerencias das camaras do norte e da tropa de 
Porto-Alegre sobre as deliberações desta assem­
bléa.-Souza J.lfello. ,, 

Foi regeitada. 

O SR. SEcRETARIO FRANÇA pediu a palavra 
p~ra lêr o seguinte officio do ministro dos nego­
CIOS da guerra : 

'' Illm. e Exm. Sr.-Levei á presença de 
Sua Magestadc o Imperador o seu officio de 24 
do mez de Julho acompanhado da cópia do 

requerimento de José Maria Ribeiro Paes, 
soldado do 1• regimento de infantaria de mili­
cias, em que se queixa da demora da ultima 
sentença do processo, que se lhe formou; e o 
mesmo senhor manda que eu responda a V. Ex., 
para ser presente á assembléa geral constituinte 
e legislativa do imperio do Brazil, que no dia 
21 do mesmo mez, tinha sido confirmada a 
sentença final que absolveu aquelle réo. 

" O governo querendo promover a prompta 
expedição dos processos, e conhecendo que para 
esse fim nao bastava um auclitor, nomeou-lhe um 
ajudante, e não sendo ainda sufficiente, autori· 
sou a nomeaç!lo dos capitães dos corpos para o 
serviço de auditor, nos casos pouco complicados 
e que menos exigissem conhecimentos jurídicos. 

« Como nll.o baste ainda vai o governo no­
mear outro ajudante do auditor interinamente; 
digo interinamente por ser de esperar que bre­
vemente acabe a grande aflluencia de processos 
que f.em havido, sendo isto causado pelas cir­
cumstancias politicas em que se tem visto o im­
perio, as quacs têm posto o governo na necessi­
dade de mandar processar a uns por accusaçlles 
produzidas e conceder o processo a outros que 
têm· desejado mostrar illibada a sua conducta. 

" A nll.O ser esta circumslancia extraordinaria, 
o governo não vê motivo de processos accumu­
lados senll.O por motivos de deserç!lo. As fortes 
penas fulminadas contra este crime pelo regula­
menta de 1763, parecerll.o desproporcionadas, 
e ellas forll.o mitigadas pelas novas ordenaçlles 
de 9 de Abril de 1805 ; assim mesmo conti- · 
nuarão as deserções, de maneira que o governo 
só vê o remedia t:m duas medidas ; a primeira 
que é geral, na insu·ucçll.o publica, que torne os 
homens menos propensos ao crime e a opiniãO 
publica mais severa, para nll.o consentir um de­
sertor em qualquer parle que appareça; e a 
segunda é particular, isto é, dar ao soldado o 
maior soldo possível á vista do estado de finan­
ças da naçrto, para que a vida do soldado seja 
procurada por voluntarios e gente de melhor 
educação, e para que assim possa ser mantida 
com a se,•eridade necessaria a disciplina nos . 
corpos. 

«Deus guarde a V. Ex.-Paço, em 7 de Agosto 
de 1823.-João Vieira de Carvallw,_;_Sr. José 
Ricardo da Costa Aguiar. " 
. Ficou a assembléa inteirada . 
o sr. Miguel Calmon :....: Sr. presidente, te­

nho que offerecer á consideração desta assembléa 
um projecto de lei ; a sua maieria está dentro 
da esphera das nossas- atlribuições, porque se 
trata de uma reforma urgente. Eu apresento a 
idéa, e a sabedoria do congresso a desen­
volverá. 

PROJECTO DE- LEI 

" A assembléa geral constituinte e legislativa 
do imperio do Brazil decreta : · 
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· '' 1.• Fic!!.o extinctas ·as mesas de inspecçllo 
de assucar, tabaco e algodllo, e por consequencia 
revogadas todas as leis e regulamentos ora exis­
tentes sobre taes mesas. 

" 2.' O lavrador é responsavel ao primeiro 
comprador pela qualidade específica e dolo 
que se verificar no fabrico e beneficio do produ. 
cto da sua lavoura ; e bem assim pelos ferros e 
marcas de que se servir para designar como seu 
o genero vendido. 

'' 3. • Todas as questoes que se suscitarem 
sobre esta responsabilidade serllO ventiladas 
ante as justiças ordínarias de cada uma praça 
de commercio, para as quaes devolver-se-ha 
provisoriamente a parte de jurisdicção conten· 
ciosa que competia ás sobreditas mesas. . · 

" Paço da assembléa, 6 de Agosto de 1823.-· 
O deputado Miguel Calmon du Pin' e Almeida. » 

Ficou para segundo leitura. 
o Sr. 'l'eixeira. de Gouvêa: -Sr. presidente, 

já é passado bastante tempo desde a installaçno 
desta assembléa e ainda nno appareceu o pro­
jecto de constituição. Os illustres membros da 
commiss!l.o encarregada de tll.o importante tra­
balho nno:podem seguramente desempenhai-o 
com brevidade. sendo obrigados a (ISSÍstír ás 
sessões ; o tempo que lhes resta é pouco e nada 
assim se adianta; · 

Como nós presentemente já somos bastantes, 
julgo que sem inconveniente poderM ser dis­
pensados os mesmos Srs. deputados de compa­
recer nesta assembléa até que apresentem o 
projectei de que estilo icnumbídos. A este fiin 
offereço a seguinte . . · 

lli'DICAÇÃO 

. " Proponho sejllo díspensâdos de v1r as ses­
soes os illustres membros da commíssl!.O de 
constituiçno para que ultimem com mais brevi-
dade. o projecto de constítuíçllo. · 

" Paço da assembléa, 8 de Agosto de 1823.­
Teixeira de G,ouv~a~ '' 

O Sn. Frl.wç-.A : - Creio que a indicaç!l.o n!l.o 
tem lugar; a assembléa bem conhece quanto é 
util a .. apresentaçll.o do projecto, mas nós nll.o 

· temos . autoridade. de dispensar membro algum 
de assistir ás se!'sOes da· assembléa. . . . . 

O Sa. AiU.uJo LmA :-Eu já' declaro que nno 
aceito. o favor .da dispensa. 
:·O Sn. Mo:-<TEsmrA:- Eu acho que o melhor 

é deixar isto ao cuidado da illustre commíssnó. 
Ella 'conhece a importancia de apresentar ao 
Brazil a sua lei fmidamental, ·e nll.o ha de des­
cuidat·~se; creio. que nadà mais. é preciso. ·· 

O Sn. PRESIDENTE propoz á assembléa a indi· 
caç!l.o e foi regeitada. . . 

O SR. SEcRETARIO FRANÇA leu o parecer adiado· 
da commíssll.o de constituíçll.o sobre o requeri· 
mento de :Marcos Thomaz de Oliveira, que fóra 
apr<Jsentado na sessno de 5 do corrente .. 

Depois de curto debate, por ter dado a hora, 
novamente ficou adiado. 

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do 
dia: 1 •, o projecto sobre os empregados publicas 
da Bahia; 2', regimento da assemblCa. 

Levantou-se a sessilo ás 2 horas da tarde.­
Manoel José de Souza França, secretario. 

Sesslo em 9 de Agosto 

PRES!DENCL\ DO SR. BISPO CAPELLÃO•MÓR 

Reunidos os Srs deputados pelas 10 horas da 
manhã, fez-se a chamada, e acharll.o-se presen · 
·tes 63, faltando com causa participada os Srs. 
Rocha Franco, Rodrigues Velloso, Pereira da 
Cunha, Martins Bastos, Araujo Gondim, Gama, 
Ferreira Barreto, Andrada e Silva, Dias, Cruz 
Gouvêa, Furtado de Mendonça, Velloso Soares, 
Ribeiro de Andrada e Oliveira lVlaciel. · 

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessno, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

O Sn. SECRETARIO CosTA AGUIAR leu o seguín· 
te officio do ministro dos negocias do imperio : 

" Illm. e Exm. Sr.-Havendo S. :1!1. o Impe· 
radar mandado expedir na data de 30 de Julho 
proximo passado as convenientes ordens á admi­
nistraçno do correio, para se evitar a violaç!lo 
do segredo das cartas, objecto recommendado 
pelo officio que V. Ex. me dirígío em 29 do 
dito mez, me manda participai-o a V. Ex. para 
o fazer presente ,na assembléa geral constituinte 
e legislativa deste imperio do Brazil. 

rt Deus guarde a V. Ex. Paço, em 7 de Agosto 
àe 1823.-José Joaquim. Carneiro de Campos. 
-Sr. José Ricardo da Costa Aguiar de An· 
drada.,, 
· Ficou a assembléa inteirada. . 

Leu depois uma participaçno de molestía do 
Sr. deputado Dias.-Fícou a assembléa igual· 
mente inteirada. . 

Passou-se á .ordem do dia, cuja 1• parte era 
o projecto sobre os empregados publicas da Bahia 
no 3• artigo concebido nos seguintes termos : 

rc Art. 3.' A justificação versará: 1.• Se em sua 
conducta mostrárno sempre por factos adhesno á 
causa augusta da independencia do Brazil, e 
fórma monarchico-representativa por elle ado~- .· 
tada e proclamada : 2.• Se houve coacçilo post· 
tiva no juramento da constituiçno de Portugal : 
3.• Se nll.o se retirou para o Reconcavo e inte­
rior da província, ou para. outra qualquer parte 
do imperio nno invadida pelo inimigo por uma 
justificada e legitima impossibilidade physica 
ou moral.~ -

o sr. Carneiro : - Sr. presidente, lanho 
ouvido fallar no perigo dos tempos presentes, e 
na precísno de nno aggravar feridas; convenho: 
mas vejo por outro lado, como já dis~e, que 

[. 

li 
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lambem é nccessario sustentar o principio da 
defesa natural. 

Nós estamos ainda no principio da lide, seja· 
mos moderados porque o patriotismo nil.o auto­
risa a ultrapassar as raias da razil.o i mas não 
nos entreguemos nas mil.os dos principaes e mais 
activos chefes do partido contrario. 

Eu nl'lo serei nunca de parecer que a admi· 
nistraçil.o publica da província lhes seja confiada, 
c desej::\ra que se dessem providencias a este 
respeito. Conheço· que o governo pó de tomar 
algnmas ·medida~, mas julgo que silo todavia 
necessarias algumas providencias legislativas, e 
por isso ofTereço esta emenda ao art. 3": 

cc Todas as pessoas que aceitáril.o empregos 
na província da Bahia por nomeaçãO do governo 
do reino de Portugal e Algarves desde a accla· 
maçll.o do Sr. D. Pedro I, declaraçil.o da nossa 
independencia, ou do general :Madeira e das 
jul').tas do governo c fazenda debaixo de sua 
violenta influencia desde a época em que o 
mesmo general assumiu a si uma autoridade 
dictatorial até a evacuação de suas tropas, silo 
dcmillídos de seus empregos, e se declarno 
inhabeis para scryir quaesquer outros, durante 
a 'presente luta de nossa independencia.­
Paço da assembléa, 9 de Agosto de 1823.­
F,·ancisco Carneiro. >> 

Esta emenda tem muita semelhança com a 
que hontem apresentei ao art. 1•, mas nil.o é a 
mesma. Já enlil.o eu desapprovei o procedimen· 
to das dc\•assas e de listas arbitrarias, e agora 
n1!.o posso lambem approvar o plano das justifi­
caçoes offerecidas neste artigo i taes justificaçoes 
se fazem sempre com muita facilidade, e redu­
zindo-se a mero formularia, não se conseguirá. 
o fim a que nos propomos. 

Os que aceitarão nomeaçoes de Portugal 
depois da acclamaçao do Sr. D. Pedro e decla· 
ração da independencia, e muito mais os que 
as rcceberl\0 do general l\Iadeira, ou das ephe­
meras juntas provisorias e da fazenda que com 
elle ser1•irao nas ultimas convulsoes dn província, 
abertamente mostral'll.o que preferillo o partido 
das côrtes, e que estavl1o promptos a lel'ar ao 
fim seus nefarios projectos de escravid!lo do 
Brazil. 

O Sn. ANDRADA MAcHADo :-Parecia-me que 
esta emenda ficaYa melhor no 1 • artigo. 

O Sn. CAR!IEino : - Entendo que. mesmo 
aqui póde ter lugar i todavia adrnitta-se em 
qualquer outro se parecer mais conveniente. 

o S1•, Carneiro da Cunha :-En tinha vo· 
!ado por este artigo por me pm:ecer que estas 
providencias eril.O necessarias i 1nas depois do 
qae tenho ouvido a alguns Srs. deputados 
que têm illustrado a matcria, mudei de opinitlo. 
O negocio é mui complicado, e exige miudas 
informaçoes; nem sei como a assembléa se ha 
de haver nelle com justiça i portanto voto pela 
suppressil.O. 

o sr. Andrada Machado :__;Eu lambem 
voto pela suppressno do artigo ; mas é porque 
quero servir-nie de outra bitola. A emenda do 
Sr. Carneiro é muito boa, mas o seu lugar 
proprio, corno já lembrl'!i, . é o art. 1•; e além 
disso nas duns classes indicadas' ·n.a. mesn1a 
emenda não são comprehendidos os despacha-

. dos antes da proclamaçãO da nossa inderen- . 
dencia, e que depois mostrarn.o por iactos deci· 
si vos serem inimigos da nossa regeneraç1lo; e 
julgo que estes nil.o merecem ficar de fóra. 
' Eu quero que se castiguem sómente actos 
decisiYos de hostilidades; porque muita gente 
haverá. que ainda que n1lo praticassem acçoes 
de patriotismo, n1lo fossem inimigos da causa i · 
nunca quererei que se applique a mesma regra 
aos inimigos, aos descontentes, e aos · indiffe· 
rentes. (Não se ouvio o resto.)· 

·o sr. Carneiro :-Quando propuz a minha 
emenda só tive em vista salvar o principio da 
segurança e eYitar re~cçoes ; jámais me occor' 
rer1lo planos de casligos. em que ouço fallar. 
Estes suppoem sempre mais ou menos processos 
inquisitorios e outros vexames que, como já 
disse, estou muito longe de approvar; com a 
base ofTerecida na· minha emenda julgo salva 
a tranquillidade, e conciliados os interesses da 
justiça e equidade. 

O governo do reino debaixo da violencia das 
côrtes, e l\fadeira com OS· seus collegas, em 
circumstancias de aperto n:J.o procedern.o ::\quel­
las nomeaçoes sem haverem as mais sérias e 
exactas informações sobre. os individuas que 

o sr. Fran2a:- Quando eu fallei ultima­
mente sobre esta materia disse : que para estes 
empregados serem ·removidos por culpa que 
tiyessem commettido, nn.o era mister fazer-se 
uma lei nova; por que de~em ser julgados. pelo 

. direito preexistente á culpa. · . . 

escolhii1o. · 

Tomando por base estes factos teremos um 
criterio de toda a segurança para que se nno 
introduz11o no serviço publico os que têm contra 
si a decidida opini1lo da província, e se previMo 
os descontentaméntos, sobre o quec~l assembléa 
deYe pl'OI'Ídenciar. 

O SR. PRESIDE~TE propoz a emenda do Sr. 
Carneiro, e foi apoiada. 

Se já porém a sua remoçll.o se deve· consi­
. derar como uma medida politica, e nll.O como 
; pena de delicto, ao governo incumbe praticai-o; 
• porque da sua . attribuiçll.O é tomar todas as pro·· 
videncias de segurança puolica, que lhe nn.o 

· sno vedadas por direito, como é a remoçno dos 
:agentes do poder executivo; Senhores, ali o 
. governo vai de boa. fé, como supponho, na 
c a usa da nossa independencia, ou nll.o. ·. · 

Se elle quer que effectivamente subsista a· 
imperio, e se resguarde a segurança publica das 

· ll'lliçoes de empregados suspeitos, n11o necessita 
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de lei nova para os remover, como, c quando 
lhe parecer; e se póde por ventura suppôr-sc 
que nno vai de boa fé, entno do que servirão as 
leis que no caso houvermos de decretar? De cousa 
nenhuma: ou :mtes de algum mal á opinillo que 
se deve ter da assembléa; porque nno faltaráo 
máos· que interpretem malignamente os actos 
dQ nosso mais puro patriotismo ao dito respeito, 
e que até 1~os ~hamem deJ,llagagos. Voto por­
tanto que se de1xe ao governo obrar no caso 
segundo entender, em salvo do direito existente. 

O Sr. Carneiro de Campos: - Sr. presi­
dente, quero unicamente fazer uma explicação, 
sem entrar na questão que se debate. O nobre 
deputado pareceu dar a entender em uma parte 
do seu discurso que n1!.0 está bem certo se 0 
governo procede de accordo com esta assembléa 
e para explicar isto é que ri1e levantei. ' 

O governo, Sr. presidente, tanto está de accor· 
elo com esta assembléa que tendo a junta pro· 
visaria da Bahia participado que p~ocedera á 
demissão dos empregados conhecidos por inimi­
gos de_clarados da causa do Brazil, e nomeados 
pelo Madeira ou pela ultima junta do governo 
civil creada por ordens de Portugal, e que se 
via embaraçada parà substituição delles por nllO 
saber- se daria a preferencia aos que forl\o en­
carregados de commissoes interinas na Ca­
choeira, ou aos que estando servindo na cidade 

_ se retirarno para o Reconcavo sem nota, respon· 
deu-se-lhe que achando ·se este negocio aflecto 
á assembléa por meio de um projecto, devia 
esperar-se a sua decisno ; e que -entretanto cum· 
pria proceder com toda a circumspecção e pru· 
dencia. -

Creio que na.o é preciso mais para mostrar que 
o governo est:i. de accordo com a assembléa.-

Tambem direi que nn.o approvo outra propo· 
sição que ouvi ao mesmo illustre deputado, isto 
é, que mandassem os o negocio ao governo para 
nll.o se criminar pelo resultado este cong1·esso. 
· Se o negocio pertence ao governo r.lle o deci. 

ela; mas se pertence á assembléa n1lo joguemos 
o jogo do empurra, Nós estamos aqui para deli­
berarmos sobre as materias da nossa compe· 
tencia, declarando as nossas opiniOes sem receio 
de juizos alheios; eu digo sempre o que me dita 
a minha consciencia, e cumpro assim o meu 
dever. Portanto, torno a dizer, decida . o negocio 
quein o deve decidir, mas nada de jogo de 
empurr~.. . 

o sr. Fran~a :·~Engana-se o illustre preopi· 
nante emquanto suppoe que ha jogo no meu · 
modo dé pensar, com que- carreguemos sobre o 
governp aquillo que lhe não pertenc~ : o contra· 
rio é que se poderia talvez qualificar de jogo, ·e 
jogo indevido; porque eu .estou convencido de 
que ao governo pertence empregar, e destituir 
ad libitum os officiaes publicas dos seus empre· 
gos, tanto vitalicios, como temporaes ; sem que 
se possa dizer, que nisso lhes commctte injuria : 

o que é tanto assim que cm todas as provisoes, _ 
e mesmo cartas chamadas ele propriedade de 
officios, se costumllo pôr clausulas a este respeito 
conccbiel:.s nos seguintes termos: --senirá por 
tanto tempo se eu antes não mandar o contrario : 
e havendo ett llO?' bem de llte tirar o officio, · lke 
11ão ?'esponderá a fazenda por cousa alguma.­
NM vejo portanto que em o governo tirar um 
officio a um empregado, de quem suspeita mal 
no serviço da causa da independencia, nilO vejo, 
digo, que lhe faça alguma injuria; pratica aquillo 
que póde praticar, c que, digamol·o assim, esti­
pulou de praticar com o mesmo empregado por 
clausula expressa no titulo do seu provimento. 

A razão .é clara; os empregados publicas n:to 
constituem, nem devem constituir nunca patri-· 
monio de particulares, como já abusivamente o 
forao : clles pertencem á naçno ; e o governo 
applica ao seu serviço os cidadMs que lhe pa· 
reccm azados para clles ; assim como os deve 
remover quando elles mostrM menos sufficien • · 
cia, do que aqU<)Jla que a principio se lhes pre­
sumia ; e prouvera a Deus que assim sempre o 
fizesse, visto que com ·a clausula:~ em quanto 
bem servir- se lhe pass!lo lambem os provi-
mentos. · 

Nno é pois jogo de empurra o que opino ; é 
mondar a seu dono aquillo que nos n!lo perten • 
ce; seja bom, ou máo o expediente, o governo 
que carregue com elle. 

o Sr. Carneiro de Campos :-Chamei a isto 
jogo de empurra porque ouvi dizer_;vá o nego­
cio ao govemo para nllo darmos occasino a que 
os máos nos chamem demagogos.-Quanto á 
outra proposiçM que acabou de E-nunciar o illus­
tre preopinante tambem a nllo admitto. Ha 
officios que o governo nunca deve tirar, sem se 
mostmr que a pessoa que o serve commetteu, 
crime que o inhabilite de· continuar a exercel·o 
(Apoiado.) _ 

Ha outros porém que póde tirar a seu arbí­
trio ;_tal é, por exemplo, uma commissno; della 
póde remover a pessoa a quem a confiou, ou 
porque não seja mais precisa, ou por nno desem · 
penhar á sua vontade ; mas deixar livre ao go· 

· verno a faculdade de tirar todo e qualquer 
emprego quandei queira, nno, senhor; nn.o 
admitto tal doutrina; haja sentença que mostre 
a pessoa inhabil de· continuar a servir ; sem 
ella de modo nenhum. 

Tambem nno quero dar .tamanha extcnçllO 
ás clausulas das cartas ; estas clausulas stlo 
postas para declarar que a propriedade de um 
orticio nno é uma propriedade ordinaria em que 
ha. a livre disposiçl\0 da cousa, e o direito de 
herança, como se entendia antes de abolido o 
chamado direito consuetudinario. 

Da que diz respeito a tirar-se o officio e nt\0 
haver direito á indemnisaçno Mo se deduz que 

. o governo possa arbih::a.riamente.tirar_os Qfficios 
a quem os possue: isto refere-se ao caso de ser 
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por utilidade publica abolido o emprego, c ntlo 
a poder o govet·no dcstíluir qualquer empregado 
sem processo, conservar o officio, c dai-o a 
outrem. 

policia nllO é juiz contencioso; c ó acto é con· 
tencioso, é um perfeito processo. Nilo sei por· 
tanto como se dno no projecto ao intendente 
altribuiçoes que lhe sM estranhas; quando se 
tratasse destas justificaçaes nil.o podia isto ter 
lugar senno em juizo criminal da terra onde se 
tivessem de dar. (No ?'ll8to não se entende1t o 
tachygrapho.) 

o Sr. Jll!ontesumo. :- Levanto-me para me 
oppôr ás idéas do Sr. França pelas qua•~s parece 
entender que os nossos inimigos não merecem 
castigo algum, fundando-se em não haver lei 
existente para o caso de que se trata. Pelos seus 
llrincipios devem elles viver entre nós, gozar de 
todos os fóros e privilegias em tranquillidade, até 
qne achem occasilla de pôr em pratica seus ne· 
fandos projectos. 
· Será isto muito justo, mas não ·para mim. 

Corno diz o illustre preopinante que não lla lei 
applicavel? Pois nil.o ha lei que ordene a puni­
çil.o do traidor á patria? E nllo estão estes homens 
comprehendidos na lei por sua conducta? Eu 
entendo que sim, e por isso nno posso approvar 
o que àcaba de dizer o illustre deputado, nem 
conformar-me ........ (Não foi oztvido o rll8to 
do seu discurso.) 

o Sr. Miguel Calmon: -Depois do que se 
tem dito pouco terei que accrescentar. A palavra 
justificação suppOe crime ou falta de que alguem 
deve purificar-se: c cu declaro, Sr. presidente, 
que olho com horror para estes meios de julgar 
os homens; detesto essas devassas, e tribunaes 
que se erigem, e que eu considero de pura in­
confidencia. Esta medida como é proposta se 
nno é iro politica, é injusta ...... e por isso voto 
contra o artigo. 

Quereria porém que se lhe substituísse a 
emenda do nobre deputado o Sr. Carneiro, 
declarando-se inaptos para exercer empregos os 
que fortlo nomeados por nossos inimigos depois 
da declaraçil.O da independencia do imperio. Se 
ao governo pertence fazer isto elle que o faça ; 
e se pertence á assembléa despojai -os desse di· 
rei to de cidadão que os habilitava para o exerci· 
cio de qualquer emprego, tratemos de o declarar. 
Temos obrigaça.o de nos guardarmos de cmpre· 
gados publicas nossos inimigos, que praticáril.o 
actos pelos quaes se conhece que nunca nos 
der!\0 a m!lo, que nunca nos ajudartto. 

Taes s:J.o os indicados na emenda do Sr.­
Carneiro. E quem é que. não sabe na Bahia 
quaes stlo os que Madeira escolheu? Mas,- Sr. 
presidente, n!\o quero dizer mais, porque talvez 
eu seja um juiz suspeito, incitado pela !em· 
brança do mal que fizera.o á minha província. 
Todavia alguma providencia é necessaria ......... .. 
(O rll8to não o ouvio o tachygrapl!o.) 

o sr. Montesuma :-A jurisdicçllo do inten· 
dente geral da policia é civil e criminal; e alli 
se prepar!\o os processos para se remetterem 
para onde compete. Emquanto á 2• parle do 
artigo, se eu disse que poderá haver vista da 
j ustificaçno o cidadil.o que a quizer contrariar, 
foi para destruir a idéa de poderem taes justi· 
licaçaes serem filhas de amisades, pois muitas 
vezes tenho ouvido que ellas têm o perigo de 
serem feitas por dez ou doze pessoas que o 
justificante allicia para esse fim; ora, para evitar 
isto é que puz a segunda parte. 

Emfim, Sr. presidente, segundo o plano em 
que fundamentei o projecto eu quiz nno só 
lançar fóra dos empregos os inimigos da 
nossa causa, mas lambem chamar para elles 
os que se tivessem mostrado a favor da patria, 
e não tivessem servido á causa de Portugal. · 

Poderá nisto occorret· algum inconveniente ; 
mas esse mal sempre será muito menor do que 
conservar nos empregos publicas homens que 
silo inimigos da nossa causa, e que pertencem a 
uma naçilo cujos interesses quereril.o sempre 
advogar e favorecer. 

o sr. Oarneiro de Oa.mpos:- O íllustre 
preopinante nil.o desfez com as razoes que deu 
as objecçaes oppostas. Sr. presidente, a lei deve 
ser a mais clara possível, e esta nllo tem a 
devida clareza; por exemplo, neste artigo diz· 
se que as justificaçoes sera.o feitas perante o 
magistrado que servir de intendente da policia, 
e isto mesmo nno é claro ; devia dizer-se­
perante o magistrado delegado do intendente, 
ou o magistrado da policia daquella cidade ;'­
mas isto é o menos. O al'gumento do Sr. 
Antonio Carlos ainda está em pé, e vem a ser: 
uma justificaçtto é uma especie de processo, ha 
nelle sentença, e o intendente da policia nil.o pro· 
fere sentenças ; logo, dá~se ao intendente . uma 
attribuiçtto que lhe nllo compete. 

Julgou-se a materia discutida, e passou-se ao 
art. 4• concebido nestes termos : 

cc Art. 4.• Estas justificaçaes serll.o feitas 
perante o magistrado que servir de intendente 
geral da policia, da qual poderá haver vista o 
cidad!\0 que a pretender contrariar. n 

A isto respondeu o nobre deputado que alli 
se pt·eparn sómente o processo, e se remette 
depois ao juiz competente; mas se era essa a 
intençl!.O do illustre autor devia declarai-a, 
porque do modo que está dá lugar a interpre· 
taçoes, e cada um o entenderá como lhe pare· 

· cer. Pol'Lanto acho n:lanco o artigo, e por isso 
voto que nno passe. 

o sr. Andro.do. Mo.oho.do :-Este artigo nll.o 
póde passar como está. O intendente ~era! da • 

o Sr. Jll!ontesuma :-Eu respondo unicamente 
ao nobre preopinante, e direi mui pouco. Sem 
duvida, . as leis devem ser claras, e n!\o digo que 
este arl!go tenha toda · a' clareza necessaria · 
porém elle c-feito para ser entendido por pessoa~ 
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de lei, por magistrados, c n!lo pelo povo; e estou 
persuadido que o intendente ha de entender 
muito bem o artigo. Todavia não duvido que se 
lhe faça toda e qualquer declaraçll.o para que 
fique bem explicada a lei ; e só não concordo 
na suppressno. 
· O Sr. Carneiro de Campos : - E' um prin­
cipio falso o que suppúe que a lei é só para o 
juiz ; a lei é geral para todo o mundo (muitos 
apoiados); a sua determinaçno deve ser tão 
clara que qualq~er a entenda, e que o magistrado 

· não tenha du vtdas ·quando tratar de .a applicar, 
porque a lei n1l.o pó de ser supprida por nin-
guem. (Apoiado.) · 

A' vista desta o mesmo juiz diria -a lei não 
está clara, portanto é preciso suppril-a onde tem 
f~.lta;- ora, isto é o que cu não quero, porque 
dá lugar a arbítrios ; c por isso nilo admitto o 
artigo. 

o sr. Fro.npa:- A discussão limita·se á 
doutrina do artigo ; restringirei a ella o meu 
discurso ; e pergunto : E' um crime, ou nll.o é, o 
ter exercitado algum emprego publico na cidade 
da Bahia durante o governo do dictador Ma­
deira? 

Se é um crime, ha juiz competente para 
conhecer delle ; e se não é um crime, não temos 
nada que innovar sobre isto. Portanto o artigo 
é ocioso, até porque vai conferir aos agentes 
ministros da policia uma attribuiçll.o de que não 
gozilo por direito. Eu mando á mesa a minha. 
emenda.. ,., 

cc Voto pela suppressão do artigo.-0 deputado 
França." . · 

· Foi apoiada. 
Julgou-se a materia discutida, e passou-se ao 

art. õ• do .theor seguinte : 
cc Ar L. 5. • O processo de taes justificaçoes scrâ 

o das causas summarias. » 
O Sr, Andrado Machado : -(Não o ouvirão 

os tacliygmphos.) 
O MEs~to SR. DEPUTADO mandou á mesa a 

emenda seguinte : · 
cc Suppressão do 5• artigo. - Andrada j}[a­

chado. '' 
Foi apoiada. 
Julgou-se. a materia discutida, e passou-se ao 

art. 6' concebido nestes termos : 
cc Art. 6.• Durar.te taes suspensoes deveráõ 

servir os empregos.os que servil1o no Reconcavo ; 

sabe que deve escolher homens affectos á causa 
do Brazil para os empregos ; isto é, como se 
diz, ensinar o Padre-Nosso ao vigario. Eu estou 
muito persuadido que o governo ha de dar os 
empregos a pessoas que tiverem prestado servi­
ços á nossa causa; e por isso parece feio dizer­
lhe o que ellc de\·e saber; se elle não é capaz 
de fazer isto, sem se lhe dizer, então não é 
governo, nl!.o é nada. Por estes principias offe­
rcço a seguinte emenda : 

•c Peço a suppressão do 6• artigo.-Andrada 
Machado." 

Foi apoiada. 
o Sr. Montesuma: - Nno julguei que este 

artigo encontrasse tantas objecçoes; mas é muito 
certo que nas occasioes de precis1l0 desejão-se c 
estimão-se os serviços, mas depois ha poucos 
que os agradeção. Eu procurei por este artigo 
arredar os empregados publicas que erll.o máos, 
e chamar os bons; mas não terá lugar pelo 
principio que acabei de enunciar ; depois dos 
serviços feitos ninguem se lembra mais de quem 
sacrificou seus commodos, fazenda e vida, para 
se conseguir o bem que se deseja.va. Porém se 
este artigo não tem lugar, lambem os outros o 
não têm, e o melhor é pedir a suppressão de 
todos. 

o sr. Andrada Machado: ....:. Eu pedi a sup­
pressão deste artigo pela sn perfluidade da sua 
doutrina, defeito que devemos cvitac· com todo 
o cuidado nas leis ; nada mais se faz nelle, como 
já disse, do que insinuar ao governo qual é a 
sua obrigaçll.O, o que não posso admittir. Eu não 
sou amigo do governo, talvez eu seja antes 
taxado do sentimento contrario ; porém todas as 
vezes que eu julgo que a. materia é attribuiçllo 
sua nilo quero que nos meltamos nella. Para 
que havemos suppôr que o governo nilo ha de 
provêr nos empregos as pessoas que fizerão 
serviços á naÇilo, que arriscárão a sua vida, que 
perderão bens, e que são aptos para satisfazer 
ás obrigações desses lugares~ 

Eu ao menos não o creio ; e por isso consi­
derando isto como ordem acho-a despropositada, 
e como conselho um inlromettimento. O goven1o 
ha de fazer, sem se lhe insinuar,· o que dispOe 
o artigo: se elle quer continuar a ser governo 
não deve chocar a opinião publica nem atacar a 
justiça ; ora, atacaria uma e outra cousa se nllo 
desse os cmpre~;os aos que se expuzerão a tudo 
para salvar aquella província, uma vez que sejão 
aptos para os servir. Eis-aqui porque pedi a. 
suppressl10. · 

e caso nl1o se façl1o taes justificaçoes, ou decaião 
dellas aquelles que as intentarem serão prefe­
ridos .. sempre para a. continuaçl1o e vitalicio 
exercício dos empregos os que houverem pres­
tado serviços á causa no Reconcavo e interior 
da província, que serão logo providos segundo 
sua aptidão. » · . · 

o Br. Andrada Machado : -Este artigo só 
tem por fim dar regras ao governo, o que em 
verdade não tem lugar algum, porque elle bem 

o sr. Montesuma:-Eu tambem'estoucon· 
vencido que o governo ha de escolher os mais 

. habeis . cidadãos, e cada um destes para o que 
melhor lhe compelir ; mas Lambem não vejo em 
que a materia do artigo offenda o governo ; bem 
pelo contrario, penso que nl1o o ataca, e que 
'honra a assembléa ·que faz esta declaração ; com 
clla ficl1o os povos satisfeitos ; segura-se a opinino 
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publica; c nós nada perdemos. Eis aqui porque 
sustento o urtigo .. 

Jul.,.ou-se a materia discutida c passou-se ao ., . 
artiooo 7' do theor segumle: 

cc
0Art. 7.' Debaixo da palavra empregados 

comprehende-se igualmente os milita1·es para 
ter sobre clles a mesma applicação. » 

Como ninguem pedisse a palavra, deu-se por 
discutida a maleria do artigo. 

Propoz então o Sr. presidente : 
1.' Se estava concluída a 2" discussão.-Ven· 

ceu-se que sim. · 
2.' Se passavaá3" discussil.O.-Venceu-se que 

não ; ficando por isso rejeitado o projecto. 
O SR. SECRET,\RIO Co;;rAAGUIAR pediu a pala­

vra para lêr o seguinte officio do ministro dos 
nenoocios do imperio : 

~ Illm. e Exm. Sr.- Tendo o barilo da 
Laoouna dirigido á presença de Sua :Magestade o 
Imperador, pelo ol'ficio de 28 de Fevereiro do 
corrente anno, o obstaculo que se oll'erece para 
a rcuniilo dos deputad~s pela província Cisplatina 
á asscmblca geral constituinte e legislativa do 
imperio do Brazil, em cumprimento da portaria 
que lhe foi dirigida em data de 5 de Janeiro 
antecedente : o mesmo augusto senhor me ordena 
que remetia a V. Ex., para ser presente na 
mesma assembléa o referido ol'licio, . afim de 
decidir sobre este objecto o q11e lhe parecer 
conveniente. 

cc Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de 
Janeiro em 5 de Agosto de 1823.-José Joct· 
quún Cameh·o de Campos.-Sr. José Ricardo 
da Costa Aguiar. ,,_Foi remettido á commissuo 
de constituic;.áo. 

Passou -se á 2" parte da ordem do dia, que 
era o ren-imento da asscmbléa, e entrou em 
discussil0° o artigo 108 que na sessno do 1' de 
A"'osto ficúra adiado por depender a sua decisãO 
d; que tivesse o artigo 105. 

O Sn. ARAt:Jo LmA pediu a palavra e oll'ereceu 
a emenda seguinte : 

cc Na ultima discussilo poderá o autor fallar 
uma vez mais, querendo.-.d.mujo Lima.'' 

Foi apoiada. 
·o sr • .Andrade. :Ma.ohado :-Concedendo-se 

esta graça ao autor do project? eu ,desejára q~e 
fosse no fim quando se:~ulga dJscuhdaa materta, 
de sorte que depois de!! e ninguem mais fallasse ; 
porque a nll.o ser ass1m começa-se um novo 
debate e · nilo tem fim a discussllo. Portanto 
seja-lhe permitlido fallar essa vez mais, como 
para fazer uma resenha das razoes que teve 
quando estabeleceu a doutrina do projecto, mas 
uno para debate novo. 

o sr. Fra.n9a. :-Eu lambem nll.o me oppo· 
nho a que se conceda esta graça ao autor do 
proj~cto, mas opponho-me a que fiquem inhi­

. bidos os outros Srs. deputados de fallar depois 
sobre a maleria 

O autor que tem visto a Iiçno em casa e que 

a traz bem estudada, póde combater as opinioes 
expendidas e como nilo se.lhe refuta o que elle 
diz cm lavor da sua opiniilo, podem os argu· 
mcntos de que elle se servir, por isso que não 
silo combalidos, ler gt·ande influencia para a 
volaçilo; e julgo isto contrario á boa ordem. 

O Sr • .Andra.da Ma.ohado:- Sr. presidente, 
se é por ter o autor do projecto estudado a lição 
em casa, eu digo que os outros Srs. deputados 
tambem a estudll.o ; pois creio ·que ninguem 
vem para aqui sem ter ordenado mais ou menos 
as suas idéas sobre o projecto, porque nll.o se 
trata delle logo que se apresenta, sempre se 
passão alguns dias que se concedem mesmo 
para esse Jim, para que se esteja mais senhor 
da materia. 

Se concedermos este privilegio nll.o ba de ser 
para começar-se novo debate, ha de ser pelo 
con lrario com prohibição de ninguem mais fali ar 
depois deli e ; sem esta condiçuo serei' de voto 
que nilo se Conceda taJ. graça j fal!e éntll.O cada 
um sem distincção as vezes que lhe competem:' 
.quando nM, póde o autor servir-se de alguma 
razno nova, outro pede a palavra para a contra· 
riar, e eis-aqui uma nova questllo, ainda que 
nilo haja nada de novo para dizer e que sómente 
se repitll.o as mesmas idéas. 

Portanto, ou falle por ultimo de todos, ou 
supprima-se o artigo. 

o Sr. Carneiro de Campos :......, Eu sou de 
voto que se deve conceder ao autQr do projecto 
fallar mais uma vez do que outros, destinada 
esta vez que se lhe concede a elle fazer como 
um . epilogo de todos ~s arg~mcnt os que têm 
havido e a responder as duvtdas que se tenhll.o 
suscitado, porque elle deve estar mais certo do 
que qualquer dos outros na materia, e mais em· 
lermos de responder. Mas como depois delle 
nunca deverá fallar o_utro deputado, para que se 
evite o inconveniente de se alongar em demasia 
o debate, cumpre declarar que só poderá· gozar 
desta graça no fim da · discuss1lo quando mais 
ninguem quizer fallar, aliás ficaria ao arbitrio 
do autor açabar a discussilo quando quizesse : 
fallava as vezes permittidas a todos e depois 
quando lhe parecesse pedia a palavra e como 
mais ninguem podia fallar terminava.. a dis­
cuss!l.o. 

Para evitar isto· é que eu quero que se declare 
(bom é que tudo se estabeleça com clareza) que : 
elle deve fallar no fim· da discussilo. Quando 
o Sr. presidente, olhando para a assembléa vê 
que mais ninguem quer fallar e que por isso se 
entende que a materia está discutida, é entll.o 
que o autor do projecto póde pedir a palavra ; 
mas antes disso nunca. 

Eis-aqui a emenda que para esse fim pro­
ponho, salva a redacçno: 

EMENDA 

cc Quando o presidente fór a propór se a ma· 
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teria se acha sul'licientemenle discutida, poderá 
o autor do projecto pedit• a pnlavra para rallar 
mais uma vez das permittidas.-Carneiro de 
Campos.'' 

Foi apoiada. 
O Sr. Vergueiro:- Eu sou de opmtão que 

se supprimu o artigo, porque nno sei bem como 
ha de ter lugar o fallar o autor no fim da dis· 
cussão. Só se entende que está finda a discussi\Q 
quando a assembléa vota que o prqjccto está· 
discutido sul'ficienlemente, c se está discutido 
para que se precisa ouvir o atllor do projecto ? 

Nada me parece mais inutil. Se clle é quem 
deve estar mais bem preparado, mais instruido 
na rnateria, lambem é quem póde melhor que 
outro qualquer desem·olvcr suas idéas nas duas 
vezes. 

. Mas, disse um Sr. deputado, será conveniente 
que elle afinal faça um epilogo dos argumentos 
ex pendidos ; respondo que para is~o pódc muito 
bem res!'rvar a segunda vçz que lhe toca, sem 
lhe ser necessaria a do privilegio .. 

Portanto, parecendo-me inutil este artigo 
porque no meu entender para nada sene, voto 
que se supprima, e por isso mando á mesa a se· 
guinte emenda: 

" Que se supprima o artigo.-Vcrgueiro. '' 
Não foi apoiada. 
Julgou-se a materia discutida e o Sr. presi­

dente propoz : 
1.• Se o artigo seria supprimido.-Ven~eu-sc 

que nil.o. 
2.• Se passava coma emenda do Sr. Carneiro 

de Campos.-Venccu·se·que sim; ficando por 
isso prejudic.ada a emenda do Sr. Araujo Lima. 

O Sn. ARAUJO Ln1A:- Não entendo o venci­
mento j e preciso saber o que se venceu. 

O. Sn. FRANÇA:- Venceu-se qtiC passava o 
artigo com esta emenda do Sr. Carneiro de 
Campos (lett-a). 

_ O Sn. ARAUJO LmA:- Creio que a materia 
está proposta com alguma conl'usno ; é preciso 
saber se o autor do projer.to póde fallar mais 
uma vez no fim da discussão de cada artigo, ou 

· se é só no fim de tudo, depois de Lodos terem 
fallado. · 

O Sn. PRESIDENTE propoz novamente se a 
vez de fallar que de mais se concedia' ao autor 
do projecto- na ·2• discussil.o respeitava a cada 
um dos artigos; venceu-se que nno ; c por isso 
ficou decidido que a tivesse no fim da discussil.o 
de todos os artigos. 

cc Ad. 115. Durante a discuss!lO nno poderá 
allegar-se nem fazer·se mençno do voto do 
poder executivo. » 

O SR. FtuNç,\ :-Julgo escusado este artigo,· 
c proponho a sua supressno. 

o sr. Andrada Machado: -Este artigo tem 
por fim evitar que entre para forlifir.al' argu· 
mentos o voto do pooer executivo, porqtie este 
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sem prc h a de fazer peso a favor dos que deli c 
se servirem; e i~so é o que nno convém. 

Depois de algumas reflcxoes foi approvado. 
cr Art. 116. Dmante a discussão nenhum 

deputado poderá referir-se a documento que 
nno esteja presente. '' 

Foi appromdo. 
" At·t. 117. Ainda que nl\o haja quem falle 

a respeito das proposta~ e que por isso nno 
se \'erifique a discussno, sempre se procederá 
a votos como nos arts. 86, 91 c 96. ,, 

O Sr. Carneiro de Campos :-Parece-me 
que este artigo precisa de reforma ; quando 
nno h a discussno n1lo sei como possa pergu n. 
tar-se se a matcria está disr.utida ! Será melhor 
dizer-se se póde passar-se ao artigo seguinte. 

O Sn. FnA:>ÇA : - O que o Sr. presidente 
deve propõr e se a assembléa ba o artigo por 
discutido. 

o. Sr. Carneiro de Campos : - Isso é o 
mesmo; se elle se não discutiu, corno ha de 
o Sr. presidente perguntar se o ha por discu­
tido ? Antes se diga se alguem ha que queira 
fdlar e depois se póde passar-se ao artigo 
seguinte; mas sem haver discussno perguntar 
se está discutido entendo que nno tem lugar. 

o Sr. :Vergueiro : - Esta questno é mera­
mente de palavras ; que nos importa que seja 
esta ou aquella a formula da cxpressil.O ? 

O que se quer dizer é que se não ha dis· 
cussno se passa a votar ;- e isto faz-se bem 
por esta mesma formulajem precisno de innovar 
uma só para este caso. , 

Posto á votaçilO o artigo foi approvado. 
Por ser chegada ·a hora da leitura dos pare­

ceres de commissOeE-, nno continuou a discussno 
do regimento e entrou em debate o parecer 
da eommiss!lC\ de constituiçno sobre o reque­
rimento de l\la_rcos Thomaz de Oliveira, que 
fôra apresentado na sessão de 5 do corrente 
e ficará adiado na antecedente. 

o sr. Carvalho e Mello: -Na sesso.o anle· 
~edente houverno diíferentes opinioes a fm·or 
e contra este parecer da commissão, o qual 
versa sobre ser licito a: qualquer dos illustrcs 
deputados renunciar o privilegio de nno poder 
ser demandado n~m demandar, durante o tempo 
desta legislatura. 

Os que seguem a affit'matim, fundno-se na 
regra geral de direito, de que é licito a qualquer 
renunciar o privilegio que lhe é concedido, 
porque é lambem um·a regra certa, que os· 
favores c graças nilo se concedem aos ('Onstran­
gidos, ou mais claro, que ninguem deve por 
força ser obrigado a aceitar qualquer graçtl ou 
iscnçno. 

Este principio juridico comtudo, tem uma 
e:xcepçl\0 f'nndada em direito publico, convem a 
·saber, que ::ó e lia deve ter lugar quando o privi­
legio ou isençno nM tem por fim o bem, ou o 
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interesse da cau~a publica, porque ent:.'\o é á 
todas as luzes mnnifc;;to, que não cst;( no arbí­
trio do cidadão renunciar a uma li1et·cl: ou graça 
que nl\o lhe é sú peculiar, mas tem rclaçM com 
algum bem da sociedade. 

Eu entendo, Sr. presidente, que os illustrcs 
deputados desta augusta assemblóa, que forma­
rilo o regimento para o s~u goYcrno interno, 
quando estabelcccr·ilo as regras dr. que nenhum 
dcpnlado podia demandar nem ser demandado 
durante o tempo de suas funcçacs, ni\o livcrão 
cm I'Ísla jámais o conceder esta isençilo por 
l'ai'Or especial a cada um d(;lles, mas livcrilo em 
vista o bem que disto podia resultar ao interesse 
publico. Além de que esta devia ser a princi­
pal vista de legisladores ; é manifestamente 
claro que graça e mercê s~ nilO podia entender, 
vista a primeira parle da referida regra, isto é, 
-nno poder demandar. 

Quúm uilo vê que é isto privar de um dir·eito 
que toca a cada um de ir propôr· a juizo os seus 
interesses? 

Um deputado, que fôr proprielario nil.o tem 
muitas occnsiaes de intentar acções, j{t para 
cobrar dividas, rendimentos dos seus prerlios, 
dct'eza ticerca da propriedade destes, servidúes, 
acções de força c outras que se derivrto dos di­
reitos, que a cada um assistem segundo a lei ? 

NãO lm muitas destas ncçiles que até prescre­
vem cm certo tempo ? 

E chamar-se-1m graça e mercê, uma prohi­
bi(:ilO, que tolhe direitos c produz damnos c pre­
juízos? 

N:J.o, por certo. • 
E' portanto, evidentissimo, que o motivo 

que se antolhou a estes sabias legisladores, 
fui o bem publico, que soll'rcria se pes­
soas revestidas de tamanha autol'idade fossem 
inquietar o cidad1!.0 pacifico que sofi'r·eria talvez 
pela opposiçilo de tão grande e dmo contendor: 
este se abaixaria do gráo a que foi elemdo de 
representante ela nnçllD, para ir nos auditores de 
justiça fazeNe parle. Os juizes olharirto com 
algum respeito ollensivo da imparcialidade os 
direitos elo deputado c talvez lcrino condescen­
dencias criminosas com mingua dos que de 
direito pertencessem aos seus r.ontmríos. 

E nilo era justo que se acautelassem estes 
males, que oilendem c vno de encontro ás "a­
ranlias que a lei pretende estabelecer ácerca elos 
direitos individuaes de todos os cidad1los? 

Est~s mesmos fundamentos, srto os que indu­
zirlio o sabia autor dn tactica das assembléas, 
para aconselhar o cstabelecimen1o desta regra, 
c são os mesmos frmdamentos, torno a dizer, os 
que decidirãO a algumas naçoes illustradas a 
abraçar esta opinino. · 

Eu sei que é durn esta prohibição parn nós 
outros deputados, que podemos sofl'r·cr mingua 
nos nossos dir·eitos; porém é este mais um sacri­
ficio, que fazemos tÍ. causa publica; e este impor­
tante emprego acarreta alguns ouh·os prejuízos, 

que lodos soO'remos de bom grnclo, c rJnC sno 
pequenos, a par dn gloria que nos resulta de 
tão honrosa uomear.:lo, c da que nos ha de 
caber cm partilha; quando ;virmos erguido, 
levantado, consolidado c aformoseado o grande 
edi!lcio sÓcia!, a que nos propuzcmos. Sei lam­
bem que o illustre deputado com quem versa 
esta contenda, de bom animo, e de mui boa 
vontade, se olfct·cce a ceder deste privilegio. 

A sua bem conhecida honra e probidade 
11ftanr,:ava de antemilo esta generosa scssno, mas 
o que elle J'az por pt·incipios de generosidade e 
deccncia, póde-o fazer por principias de 
direito? Esla é a questrto, c sobre ella é que eu 
assento o meu juizo. 

l~irme nos principias do mais escrupuloso 
dever, tenho que o parecer da comrnissno nrto é 
cingido e cortado ao espírito do at·tigo do regi­
mento, que se controverte. 

Não ahmmos a porta ás suspeitas de condes' 
ccndencius contra o bem publico, ni:\o n>vogue­
mos j{t o que ha pouco foi estabelecido ; c seria 
vista esta interprctaçilO com principias sinistros 
e malignos sentimentos. 

Conheço, Sr·. presidente, que esta materia 
púde ser debatida com mais cxtensflo quando 
ella fôr objecto de particular discussrto. 

Quando houver de estabelccet·-se, cm lugar 
pt·opr·io do codigo constitucional, a serie das 
pt·crogativas dos deputados desta augusta assem­
bléa, entno examinando-se, com profundeza c 
cir·cumspccção, muitos dos argumentos por 
mim referidos, e outros que occorreráa, nxar­
se-lJU a regm que se julgar· mais confot·me aos 
verdadeiros e justos direitos de todos os 
cidadnos. 

o Sr. A.ndrada Machado :-Eu sou inteira­
mente opposlo á opinião do nobre prcopinante. 
Disse, entre outras cousas, que a regra estabele­
cida no regimento tem por fim o bem da causa 
publica ; mas creio que pôde dizer-se o mesmo 
de quacsqucr outt·os privilegias porque, sempre 
abrangem cousas que têm rclaçno com a causa 
publica ... Além disto cuido que os motivos por 
que se concedeu isto aos deputados, nno farão 
os que apontou o nobre preopinante: uo menos 
eu nno sei que .se comprometta a dignidade do 
deputado em comparecer perante a justiça; o 
mais graduado de todos os cidadil.Os é tno grande 
como os outros, perante as autoridades estabe- · 
lecidas pela naçrto; lodos sno iguaes na pre­
sença da lei ... 

Quanto ao que interessa ti causa publica, cm 
no.o se dislrahir o deputado de suas funcçaes, 
digo que uma vez que elle possa ao mesmo 
temp'o cuidar dos seus negocias, é justo que 
elle o faça; o vedar-lhe que trate delles, quando 
o póde l'azcr sem faltar {ts obrigaçoes que con­
t!'llhio com a naçno, é muito duro, c até o con­
sidero um absurdo. 

Na Inglaterra nno têm os deputados tal privi-
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legio; respondem cm todas as dem:mdas, u só 
nllo podem ser presos....... Na America do 
Norte lambem só gosam do mesmo; e pot·tanlo, 
não sei por qlie havemos sujeitar a esla lei os 
que nllo querem aproveitar·se do favor dclla. 

Eu nilo vejo razllo alguma solida para o eles· 
pojar de um direil.o que lhe compete. 

O Sr. Carvalho o Mello:-Quando eu disse, 
Sr. presidente, que o privilegio não era pessoal, 
nem do cidadllo crn particular, fiz ver com evi· 
denies razoes, que ellc era estabdecido pelo 
interesse da causa publica. Elles sllo tllo muni· 
festas c convincentes, que nllo podem ser des· 
lruidos. 

Embora se produza o ex em pio de algumas 
nações, nas quacs é permiltido aos deputados 
demandar e ser demandados, no tempo em que 
durllo . as funcçocs da legislatura: porque 
outras ha, como disse na sessllo antecedente, 
que o prohibem, e como lambem disse, que 
assim o aconselhllo cscriptores de boa-· nota. 
Além disto, motivos particularc~ deduzidos 
do gimio, costumes e legislaçrto dessas nações 
as decidirão :.íquellc estabelecimento. 

Se nós consultamos a ·pratica da nossn ordem 
judiciaria e vicias de administraçllo de justiça, 
achamos que podem recrescer da regra que 
estabelece o parecer da commissllo os incon· 
venientes que referi. 

A elles accrescc .o tempo que perdcrllo os 
deputados em tratar de negocias forenses, 
quando devillO empregar >eus dis\·ellos nas 
serias rneditaçOes, que exigem as soberanas 
fnncções de que estllo encarregados. . 

Que todo o privilegio seja odioso, é certo 
em thesc geral e abstracta ; mas em séria 
meditação, só tem a particular intelligencia, 
quando se trata de isençãO concedida pessoal· 
mente, ou mais claro, quando com ofTensa 
da lei, se outorgn.o isençocs a despeito della, 
c em favor de uma pessoa que se diz privilegiada. 

Nesta hypothese nno póde ser comprehcndido 
o chamado privilegio de que se trata, porque 
já fiz ver que nllo era pessoal ; nem para um 
só deputado ; mas que tinha o fim do interesse 
publico. 

E poder·se·ha chamar absurdli esta opinillo, 
_que tem por base tno delicados e soli?os 

. fundamentos? Só o amor de defender a sua 
opinino poderia suggerir a extravagante idéa de 
se chamar absurdo o que é coherente com os 
depurados principias de direito publico. 

Demais disto, Sr. presidente, cu disse, e torno 
a dizer, que nllo era conveniente,· que por uma 
interpretaçno de . .'um simples caso particular, 
se derogasse já a regrd estabelecida no regi· 
menta ha tno pouco tempo: e que só em lugar 
c tempo competente se deveria controverter, 
discutir c examinar esta questno importante, 

, decidindo·se em regra gemi o que se julgar 
mais ,justo, util e conveniente. 

O Sr. Carneiro do Co.mpos : - Sr. presi· 
dente, nllo posso concordar com o illustre 
prcopin::mtc, que acaba de fallar sustentando o 
par~:cer da comm iss1lo, 

Nn.o, ha duvida que o privilegio por via ele 
regra. ~ p~ssoal ; porem cumpre distinguir, se 
o pr~v!legto de que tratamos tem por fim 
ben.e[t~tar ao dcpn~aclo, ou se ellc se dirige 
~nats a causa publtea, do que ao beneficio e 
Inte;·esse. d~ pessoa, a quem foi conferido. 

No prtmetro caso, eu conviria com o illustt·e 
deputa~lo ; porque uma regalia ou isençllo 
conccdtda a__al!luem, em remuneraç:to dos seus 
pr:stantcs. Se!'VlÇOS, não ha duvida que tem por 
ohJe~to pt·mcJpal o beneficio particular da pessoa 
prmlegm?a i c nestes termos nllo se lltc pódc 
negar o dtreJto de podet· renunciar um beneficio, 
que lhe é proprio, todas as vezes que bem lhe 
par·ecer, mórmente indo elle de encontro com 
seus interesses. 

Mas eu encaro de uma maneira bem diversa 
o privilegio conferido ao deputado para nno ser 
demandando. Neste llil.o se trata de beneficiar 
o ~lcputado,, procura-se segurar o interesse 
naciOnal: é <t causa publica e nllo ao deputado 
que se attende. 

A naçllo tem o maior intet·esse nrt mais 
absoluta indcpendcncia do seu rept·esentante, 
para que elle possa mui liVl'emcnte lembrar 
e prorn?:er ? bem geral; esta independencia 
nn.o .sera mtcJra e absoluta, se o deputado c:>Lh·er 
SU.JCJto a QUlro poder, que nllo seja o desta 
augusta asscmbléa. Ora, aquelle que demanda 
ou é demUI:dado estA dependente do seu juiz, 
c se constderarmos os homens como elles 
geralmente silo, o amor que necessariamente 
lem qualquer ao que lhe pertence, ou se 
persuade pertencer-lhe, forçosamente o conciLl· 
zirtí a empregar os meios de obter as disposiçoes 
favoraveis dos seus juizes, ou pelo menos será 
mui caulelo~o em os !lllo indispôr contra si. 

Em taes CJrcumstancJas a naçll.o nllo tem uma 
garantia, que lhe afiance que o seu representante 
levan tm·:.í neste augusto recinto para accusar 
e fazer reprimir qualquer abuso que descubra 
no poder judicial, e em que por ventura cstejno 
incursos os seus juizes. 

Além disto o deputado deve dedicar·se todo 
ao exame, meditaçllo e.estudo de quanto im· 
pOt·ta á causa publica; uma demanda, ainda 
sendo tratada por procurador, nno deixaria de 
absorver grande parte do tempo que deve ser 
empregado no desempenho das augustas func· 
çoes, de que elle se aclw. encarregado. 

Estas consideraçoes, pois, bem persuadem 
que o privilegio de nll.o ser demandado, bem 
longe de ser conferido em beneficio pessoal do 
deputado, é mais antes uma garantia que. pos­
suem os seus constituintes de que achando·se 
elle absolutamente independente, olhará só· 
mente para o maior interesse publico, sem outra 
alguma contemplaçao, e que desembaraçado de 



68 SESSÃO Eill ü DE AGOSTO DE 1823 

todos os cuidados, que aliás pocleri1lo absorver 
a sua atlençll.o, a empregará. toda cm promover 
o bem e prosperidade geral. Portanto se este 
pri\'Ílegio é do interesse peculiar da naçno, 
j~mais convirei que o deputado o possa renun­
cmr. 

o Sr. Vergueiro :-Se cu entendesse que 
isto era um privilegio, diria que era um privile­
gio pessoal, embora o motivo por que se conce­
deu seja a causa publica; mas cu estou persua­
dido que nll.o é privilegio. 

Temos a lei geral que estabelece que lodo o 
cidad1!.0 póde chamar e ser chamado a juizo c 
lemos agora a !imitaçll.o em que se exceptua o 
deputado, para nem poder chamai· nem ser 
chamado. Aqui no.o hu privilegio, ha uma 
cxccpçnn da lei geral, uma exccpçrw que de fór· 
ma alguma póde ser considerada como pl'ivilegio 
concedido á pessoa do deputado, porque é esta· 
belecidu para utilidade publica, para n1lo se 
distruhircm os St·s. deputados das suas obriga· 
çoes, qu!! na verdade sno muito sérias, e nil.o 
admtltem distracç1lo alguma .. Porém, póde haver 
casos em que seja conveniente uma dispensa; 
estou por isso ; mas enlll.o trate-se dessa 
outra questil.O, que é ver se estamos ou nrto no 
caso de lmver essa dispensa, pois ai nela não 
ouvi apontar razOes algumas, com que se prove 
a necessidade della. · 

Portanto, da fórmu que o parecer está redi· 
gido, voto contra elle. 

O Sr. Silva Lisboa:- Sr. presidente, nno 
contestando a regra de não poder o membro 
de alg11ma corporação renunciar ao .privilegio 
dado á communidade por motivo de interesse 
publico, totlavia entendo que o privilegio conce­
dido ao~ representantes dcsla augusta asscm­
bléa, de não poderem activa c passivamente 
ser inquietados com demandas, tem igual razil.o 
ao semelhante privilegio concedido ao ausente 
por causa da republica, como os ministros ou 
enviados de missil.o diplomalica para tratarem 
dos negocias do estado. . 

Nno me t·ecordo ter lido que elles nllo possno 
renunciar a tal privilegio, seguindo suas de· 
mandas por procurador, a considerarem ser 
assim do proprio interesse. 

O caso de que se truta nt\o é de inleres~;e de 
bens, mas da melhor. de todas as propriedades, 
o bom nome, c cred1to do deputado em lide 
pendente; visto ser di!Tamado com atrozes im­
pulaçlies no requerimento que o seu contendor 
ofl'ereceu, e se leu nesta ussernbléa ; o que i'ez 
sinistra impresst\0. 

O epicc latino bem disse, que a fama adquire 
forças na carreira-vires adgu·irit eundo :-mas 
a infamia corre ainda mais veloz. 

Como póde o vulgo, e aindà os deputados 
desta assembléa, olhar com serenos olhos para 
um legislador ( CJUl! lambem é magistrado ) 
aehando·so arguido de caracter violento, c es-

poliaclor, sem que este se possa justincar perem· 
ptoriamcnte cm juizo? 

NilO se pódc considerar maior desgraça 
do que converter-se o beneficio da lei em mule· 
licio da pessoa. Quando, findo o tempo da actual 
legislatura, o dill'amado comparecer na justiça, 
poder:í sim confundir ao dill'amador ; mas este 
recurso será de tardio cfJ'cilo, c talvez não repare 
o mal. Pelo que voto pelo parecer da commiss:to, 
para o deplltado poder dar immediatamente 
defezu em juizo, ú bem da sua reputação, que· 
rendo usar deste indullo. · 

o Sr. Almeida e Albuquerque :-Não posso 
de modo algum concordar com o parecer da 
commissil.o; deveria negat· a licença, ou dizer 
que podia conceder-se : porém deixar ao arbítrio 
do deputado acho que nfLo póde ter lugar. 

O artigo do regimento diz assim :-Emquanto 
durarem as sesslies nil.o póde o deputado de· 
mandar nem ser demandado civilmente, nem 
ser executado por dividas.-Ora, deixando isto o 
parecer da commissllo ao arbítrio do deputado, 
será melhor supprimir este urtigo. 

O deputado, cm tal caso, quando lhe fizer 
conra, diz que quer demandar, e quando lhe 
parecer que o entrar em demanda lhe é pr~ju­
dicial diz que nr\0 quer ; ora isto nM é posstvcl 
conceder-se. Portanto, se ha de passar o parecer 
estabelecendo este arbítrio, entno supprimu-se o 
artigo do regimento ; c se este deve conservar-se, 
cntil.o voto contra o parecer pela injusta desi­
gualdade que estabelece. 

o Sr. Rodrigues de Carvalho:-Parece-me 
que quando se redigia o projecto de regimento 
não houve tenr.ão de conceder no citado art. 179 
nm privilegio pessoal. Esta doutrina é tirada do 
regimento das côrtes de Portugal, c quando lá 
se estabeleceu foi por se pensar que havia neste 
caso a mesma razno que se dava para conceder 
isto mesmo a nossa ordenaçno aos embaixa­
dores, isto é, a uusenciu por causa da republica. 
Nem isto se concedeu propriamente pura o de­
putado que fosse natural da terra onde a assem­
bléa trabalhasse ; mas, em attençno aos· das 
outras· provincias em que se . verificava a razllo 
da ausencia por causa da republica, concedeu -se 
geralmente a todos. . · · 
, Se a assembléu quer isto, que foi tirado das 
côrles de Portugal, as quaes tambem o tirarão 
da nossa ordenaçno, nno póde admittir-se o 
parecer. 

Os deputados srto homens como todos os 
mais ; deixemo-nos agora de nos suppôrmos de 
natureza angelica ; se deixarmos isto ao arbi· 
trio do deputado, será este privilegio (se assim 
o querem chamar) origem de males incalcula­
veis,· em lugar de produzir bens, porque então o 
deputado demanda só quando quer e lhe faz 
conta, e quando n!lo quer .n110 demanda; ao 
mesmo tempo que é evidente que uno foi com 
o fim de privilegiar o deputado que isto Ee esta· 

'. 
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hcleceu, mas por se considerar no mesmo caso, 
como já disse, do que está ausente por causa da 
republiea. Voto, portanto, contra o parecer da 
commiss:l.O. 

o sr. Maio.:- Fosse qual fosse a intenç:to 
dos autores do projecto de regimento, quizcs­
sem ou n:to quizesscm que isto fosse um privi· 
legio, parece que o nilo é por isso que nrto pódc 
ser livre o renunciai-o facultando-se o ser 
demandado: tal é a determinação do art. 179, 
{t vista do qual nll.o pódc passar o parecer. -

Esta disposiçll.O tem um fim geral, foi feita 
com vistas na !'elicidade e no bem da naçtto, 
e a esta lei de interesse publico devem ceder 
todas as outras, e totfos o:< interesses indivi· 
duaes: quando se trata da salvaç:to da patria 
todos os cidadil.Os concorrem sacrificando, se 
preciso é, seus commodos c vantagens parti­
culares; c trata-se com ciTei to da salvaçll.o pu· 
blica quando se organisa uma conslituiç1lo c se 
trabalha cm uma assembléa legislativa fazendo 
as leis regulamentares. Portanto a isto só se 
deve attender, e por isso serem desembaraçados 
de todas as clistracçoes os deputados incumbidos 
pelos povos destes importantes trabalhos .. Em 
tal caso é indispensavel sacrificar o bem parti­
cular ao bem geral da nar;ão, e este sacrificio 
não será muito custoso quando se consideL"al' 
que é mui pequeno comparado com a felicidade 
nacional. 

Julgando-se a materia discutida propoz o Sr. 
presidente o parecer á votaç:to, e foi regeitado. 

O SR. MAIA, como relator da commissão de 
legisla1;ã0 leu os seguintes pareceres : 

l'RI~IEIRO 

11 A-commissllo de legislaç:to, vendo o reque­
rimento de Luiz Caetano, que se queixa de ser 
constrangido a pagar a quantia de 12$800 réis 
por uma licença annual para poder dar café, 
em bebida, aos passageiros, a.que dá comida cm 
uma taberna, que tem na villa de Itaguahy, ·C 

pela qual já paga 4$800 róis a titulo de liceriça ; 
é de parecer que por ora não compete a esta 
assemblea o deferimento, que deve procurar o -
supplicante do governo. . 

11 Paço da assembléa,. 7de Agosto de 1823. 
-Antonio Rodrigues Velloso de Olívei1·a.­
D. Nuno Eiugenio de Loc'io.-José Teixei-ra 
da Fonseca Vasconcellos.-Joiio Antonio Ro· 
dri.gues de Carvallw.-José Antonio da Silva 
Maia.-Bernardo José da Ga'llta. ,, · 

Foi approvado. 

. SEGU:'IDO 

1r A commissllO de legislaç:to l'xaminando os 
6 artigos de que se compoe a memoria da 
camara da villa de Aquiráz da província do 
C~ará, c que contém obJectos sobre que exige 

providencias a bem dos povos do seu districto : 
é de parecer. 

"A respeito do 1• artigo, que sendo commum 
a. ne?essidade de uma activa policia a todos os 
dJstriCtos d~ste imperio, o da villa de Aquir:íz 
aproveitará as providencias geraes, que oppor­
tunamente se luto de dar sobre este ramo da 
publica administra~1l0 de\•endo entretanto as 
competentes autoridades, a cujo carroo se acha 
a policia da terra, observar, e faze~ observar, 
como lhes cumpre, todas as leis e ordens 
existentes. 

11 Emquanto ao 2•, que sobre educação pu­
blica nada ha a providenciar, quando esta 
augusta assembléa já tem manifestado a energia 
c desvelo, com que se occupa em tao importante 
ma teria. 

1r Pelo que pertence ao 3•; que seria intcm. 
pes_ti_vo e oci?so tratar-se de providencias, que 
fac1htasse a mtroducçil.o de escravos naquelle 
districto, emquanto se nll.o sabe as allera\!úes, 
e restricçlles, que ha de ter semelhante tmíico 
neste imperio; e por isso se nll.O toma por ora, 
em considerar.il.o. 

" A respeito do 4•, que para obstar aos furtos 
de gados, se não precisilo novas providencias, 
por serem bem sul'ficientcs as que se ae!tãO nas 
leis existentes. 

" Sobre o 5•, que será justo conceder-se a 
feira franca, que requerem, por serem conhe­
cidas as vantangens que de taes estabeleci­
mentos colhe o commercio, a agricultura, e a 
civilisaçii.O dos povos; e que para isso, conce­
dendo esta augusta assembléa, o que lhe com-· 
pele pela parle legislativa, isto é, a franqueza da 
feira, a sobredita camara se dirija ao governo 
para determinar o lugar, tempo e duração clella 
depois de tomadas as necessarias inl'ormaçoes. 

" Ao 6'; que nll.O tem lugar a lo leria reque­
rida a beneficio das despezas do conselho, por­
que quando se tratar das providencias; e refor­
mas geraes se proverá a respeito de taes eles· 

. pezas pelos meios competentes e legacs. 
11 Paço da assembléa, 7 ele Agosto de 1823.­

Jlntonio Rodrigltes Velloso de Olú•ei1·a.-Ber· 
na1·do José da Gama.-D.1)1?.mo Eu,qeJdo de 
Locio.-Joã.o Antonio Rodrigues de Car-valho. 
- JoséAntonio da Sil-va 1llaia.- José Teixei1·a 
da Fonseca Vasconeellos. " 

O Sn. ALE~CAR :-Requeiro qÚe fique adiado, 
porque versa sobre negocias da minha província 
que conheço mui de perto, e quero fallar sobre 
elles. 

O SR. AL~tEIDA E ALBUQUERQUE:- Eu tam· 
bem requeiro o mesmo porque tenho que 
dizer contra o parecer . 

Ficou adiado. 
· O Sn. PRESIDE:'ITE assignou para ordem do dia: 
1.' A 3" discussno do projecto oura o melhor 
tratado de cdueaç.!l.O: 2.• Re~imenio da assem· 
bléa, 

.••• "+• • •! ·.....:.a...-... 
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Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.- r jada por um gcnero livre, póde razer pl'Odigios 
José Ricardo da Costa .Aguia1· de Amlrada, I cm f:tvor da liberdade nascente, dando-lhe muitos 
secrelnrio. c muito vigorosos c illustmdos defensores. Baste 

is lo quan lo :i grandeza e importancia do projecto. 
E porque o program ma é, para assim dizer, 
a ;ei qne deve rcgulm· essa cspccic de transacção 

Sessão cm t t de Agosto 

l'RESIDEXCIA DO SR. BISPO CAPEJ,J.JiO·MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manh::t, fez-se a chamada, e achar::to-se pre· 
sentes i3, faltando com causa participada os 
Srs. Rodrigues Velloso, J\ndrada e Silva, Dias 
c Ribeiro de Andrada. 

O Sn. PitESIDE:>l'E declarou aberta a scss!lO, e 
lida a acta da antecedente foi approvuda. 

O Sn. lllt:XIZ TAVAHES disse que se retirava 
da sess!lo por incommodado. . 

. Passou-se á ordem do dia, e eulrundo nu 3• 
discussno o projecto de lei pura o melhor lrala· 
do de educuç!lo, foi lido pelo Sr. secretario França 
o urt. 1• com as suas respectivas emendas. 

o Sr. Maciel da Costa. :-A proposiçno des· 
te programmu f'az honra ao se11 autor é bem 
assim á asscmbléa que o admiltiu à discuss1lo. 
Em um govemo despolico a educaç!lo publica 
deve estender-se a muilo pouco ; quem vi1•e 

__ debaixo do capricho c arbitrariedade, necessita 
apenas de forças physicas para aguentar os 
trabalhos ordenados pelo lyrauno, e de paciencia 
e resígnaç!lo e silencio para não irrilal·o. 

O contrario passa em um governo livre, 
fundado sobre os di:·eilos de todos os indi1·i· 
duas, onde os cidadnos illustrudos sno por lei 
fundamental udmitlidos a tomarem parte na 
legislação do seu paiz ; onde todos os homens 
t&m acccsso a lodos os empregos ; onde emfim 
é preciso f'ormm· um espirita publico, que é 
a mais solida barreira c o mais inexpugnavel 
baluarte da liberdade contm as machinaçoes 
do despotismo e da ambição de inimigos assim 
domesticas como estranhos. 

Em um governo tal, Sr. presidente, é 
indispeusavel que a educação seja capaz de 
desenvolver fortemente nossas faculdades e de 
crear cidad1los vigorosos, inlelligenles, honestos 
e eminentemente sociues. A educaçno nas mnos 
de um despota astucioso é arma perigossima, 
com ellu póde radicar e consolidar o despotismo 
de maneira que, pura dcrribal-o e extinguil-o, 
sejno precisos seculos de fadigas e convulsoes, 
e largas torrentes de sangue e lagrimas. 

Assim vimos modernamente que Nupolell.O, 
emquanlo primeiro consul de uma republica, 
propoz instituições liberaes, mas á proporção 
que foi ganhando terreno sobre a liberdade 
dos francezes, f'oi lambem graduando o servi· 
lismo do ensino publico para preparar uma 
geraçllo que apoiasse e defendesse a sua 
desmedida tyrunnia. Esla mesma arma !!lo 
pet·igosa nas m!los de um despota, sendo mauc· 

que vai formar-se entre a assembléa proponente 
e os emprehendedores da rcsoltl\'1\o dclle, é 
preciso que v::to ahi clara e exactamente cnun· 
ciados o objecto do trabalho e suas condiçOes. 

Ora, nm tratado de educaç!lo pódc ser theo· 
rico ou pratico, ou ambas as cousas juntamente. 
O theorico comprehende a philosophia dos 
preceitos c regms, e é uma vcrdadeli·u anulyse 
scientifica: o pratico contém simplesmente esses 
preceitos c regras que se devem executar, e 
é verdadeiramente uma synthese. Assim, por 
exemplo, no tratado de hygiene que entra no 
plano de educar;ão _physica, póde muito bem 
o autor parar em analysar causas geracs e 
dellas tirar inducçoes gerues sem. descet· aos 
preceitos particulares por onde se govemem os 
pais c m!lis de famílias : póde v. g. demonstrar 
pela ualureza de nossa organisaçlto physica que 
a rapidu mudança do frio pura o calor, c 
vice-versa, nos póde ser fatal, e que a ella se 
nil.O deve expôr o felo que suhc do utero ruaterrio 
como de um banho morno,.sem comludo descer 
a designar qual será o gráo de calor que de'!e 
ter a atlnnospheru que hu de respirar o 
recem ·nascido, se h a de ser recebido cru pannos 
quentes, se ha de ser lavado logo, se hu de 
ser lavado eru vinho, como aconselhilo alguns, 
se em agua pura, etc., ele. 

Ora, já se vê que estes diversos generos de 
iratados devem di!Terir muito quanto ao trabalho 
que deveó1 custar e quanto á extensão de 
utilidade. O que reunir as duas partes theorica 
e pratica, custará muito mais, e sua utilidade 
ser:i muito mais geral. . 

O simplesmente theorico póde apenas servir 
aos homens instruidos, que em qualquer naçilo 
s1lo em menor numero ; o simplesmente pratico 
que contém regras e ·preceitos sem analyse, es­
tende-se a um maior numero de individuas ; 
mas uma pratica cega morre, para assim dizer, 
com os individuas,_ e nno tem a segurança que 
só lhe póde dar a cxplicaçllo das regras e pre· , , 
ceitas, convencendo os que executno da neces· 
sidade ou utilidade delles. Que quererá pois a 
assembléa? Um tratado simplesmente theorico 
ou simplesmente pratico, ou conjunctamente · 
thcorico e pratico? Eis o que é preciso explicar. 

Se ellu assim o entende, eu· votaria pelo 
tratado theorico-pratico, e accrescentaria esta 
declaruçno ao programma. Tambem acerescen· 
lnria ás palavras- educação physica, moral e 
intellectual- a palavra -social.- N assa J'acul· 
dades silo physicas, moraes, intellectuaes e so· 
ciaes. 4s physicas consistem nas funcçoes de 
nossos argilas para conservar o corpo e dispôl-o 
para executar docilmente, se me posso explicar 
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assim, as ordens da vontade ; as moraes per­
tencem ao coração e produzem nossas aiTeições 
e nossas paixões; as intcllectnacs l'orrno.o o 
dominio do espírito e vêm a ser a origem de 
nossos conhecimentos; as sociacs stto verdadei­
ramente applicaçõcs das moraes c intellectuaes 
á arte de viver com os homens e for~al-os a 
concorrer para o nosso bem concorrendo nós 
para o delles. Silo quasi as formaes palavras 
de um dos autores modernos mais acreditados 
pelo seil saher e pratica de educ~ a m~cidude 
em França,em o seu Tratado de .l!.dttcaçao, sem 
duvida o mais completo que tem apparecido. 

Parece-me facil de conceber que nós temos 
qualidades a desenvolver, cujo eJl~ito é ~ufs 
de n"Osso interesse pessoal c tem mais exercJCIO 
no circulo estreito da vida familiar e particular 
do que no vastíssimo da vida social. No numero 
destas metteremos, com o mesmo autor, o 
amor .da ordem, a força da alma, a prudencia, 
a temperàhça! ~te.: no numero .das sociues. mét­
teremos a ciVIlidade, a toleranCJa, o pat~otismo, 
etc. 

Ora póde muito bem um autor encarregado 
de da~ um tratado de educaçllo publica, parar 
no desenvolvimento das faculdades intcllcctuaes 
e muraes para formar o homem instruido e 
probo, como fontes das so?!acs, c nllo. descer ao 
desenvolvimento destas aba~ necessal'lo, porque 
deixar este desenvolvimento ao acaso e tratar, e 
occupar-se delle positivamente, silo cousas muito 
difi'crcntes e de rcsult<ldos muito dcsiguaes. 
Accrescentaria lambem ás palavras-mocidade 
brasileira-as seguintes-de um e outro sexo. 

Eu estou convencido de que nem o autor do 
projecto nem esta assembléa quizcrão excluir as 
mu'!heres do beneficio da educaçüo publica, e 
nem julgo neces~ario demons~r~r quant9~ e qu11o 
graves inconvementes se segumão de pl'lvar uma 
tão grande e tllo interessante porçlío do gen~ro 
humano, destinada pela natureza e pela SOCJe· 
dade a Ulo importantes funcçoes, sem a educnço.o 
conveniente; mas é preciso declarai o, porque 
um autor poderia muito bem parar na educaçlío 
do~ homens sómente, para formal-os bons cida· 
do.os. .. 

Verdade é que muitas das regras geraes para 
a eciucaçlío dos homens têm applicaçlí~ ás mu • 
lheres mas é incontcstavel que a diiTerença 
physic~ de sua org~nisação e a difi'erença . dos . 
destinos dellas assm1 naturaes como sociaes, '· . exigem imperiosamente mudanças cssen?mes 
no plano de educaçlío que a el!as se destmar. 
Eis-aqui a minha 

EMENDA 

cc L • Deve-se ajuntar á palavra-:- tratado-
theo1·ico-pratico. _ - • . 

u 2.• Ajuntar ús palavras-pl!YSica, mo~al, m­
tellectual- a outra- social. 

(( s.• Ajuntar ás palavrns -mocidade brasi· 

]eira- rle 1tllt e oum·n .~e.'CO.-J1{at!'iel da Co8ia. )) 
Foi apoiada. 
O Sr. Ferreira França :- Sr. presidente, 

desejava dar lambem o meu parecer sobre o 
premio destinado ao que o!Terecer o trat::u.lo ; e 
como julgo que se deve dar uma medalha de 
ouro, acho lambem que deverá ter de um lado 
a cfligie do Brazil c do outro a do autor do trata­
do, e isto cercado com uma legenda apropriada 
ao objecto do premio; e como o autor póde ser 
brasileiro e póde nllo o ser, refere-se a legenda 
ao antigo ou ao eidadüo do Brazil. (Nü.o se ou·vi·n 
mai,s. ) No fim do discurso mandou it mesa a 
seguinte 

EliENDA 

cc Para cercar a effigie do Brazil de uma 
banda da medalha-A assembléa constituinte e 
legislativa do Brnzil decretou est~ medalha ao 
amigo ou ao cidadllo do Brazil. 

u Para c·ercar a efllgie do autor da outra ban­
da da medalha. (Nome do autor) que ensinou a 
crear o filho do Brazil forte, sabia, bom. - Fer­
reira Fi'cmr.a. 11 

Foi apoiÚda. 
(Fallárllo lambem os Srs. Montesuma, Ver­

gueiro, Andi"Uda l\Iachado e Gomide, mas não ~e 
entendeu o tachygrapho Silva.) · 

Por ser chegada a hora da partida da depu~a­
Çllo a cumprimentar Sua 1\Iagestade Imperl:ll 
pelo seu restabelecimento, sahir~o da assem­
bica os membros de que elln se compunha. 

J ul"ando·se discutida a materia, propôz o Sr. 
presid"ente se o artigo passava tal qual estava 
redigido.-Venecu-se que nllo. 

Se"uiu·se portanto propôr as emendas, e co­
meça~do se"tmdo o determinado no regimento, 
pela mais ~mpla que era a do Sr. ;\laciel da 
Costa, propôz : . 

1.• Se á palavra tratado se accrescentaria 
the01ico·p1·atico.-Vencc~-se que sim .. 

2.• Se ás palavrasphyBwa, moml e ~ntcllcctual 
se accrescentaria social.-Ven~eu-se que nllo. 

3.• Se ás palavras mocidade brasilei-ra se 
accrescentaria de 11m e out·ro sexo.-Venceu-se 
que sim. · 

Quanto ao praso para a apresentaçno do tra· 
tado propôz o Sr. presidente : · · 

1.• Se devia ser o do presente anno de 1823. 
-Venceu-se que nno. 

2.• Se seria o prazo marcado na em~nda do 
Sr. Andrada c Silva.-Venceu·se que sim. 

3.• Se tinha lugar o additamento do Sr. Lopes 
Gama olTereciclo ao segundo artigo.-Venceu-se 
que sim. 

Quarito ao premio merecido pelo autor do tra· 
tado, propôz o Sr. presidente : 
. t• Se serino supprimidas as palaYras com a 
o1·dem bnpe1·ial do Oruzei-ro, stgundo .a emP.nda 
elo Sr. Montesuma.-Venceu-se que Sim. 

2.• Se lhe seria s11bstituido o que propuzcra 
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o St·. l\[::u·ianno Cavalcanti na primeira parte 
da sua emenda.-Venceu-se que nilo se appro­
vam como eslava. 

3.• Se o premio seria pecuniario c dado por 
uma vez sórncnlc.-Venceu-se que fosse dado 
por urna vez, e que a commiss::to designasse 
a quantia. 

-!.•se além disso se deveria dat' uma medalha. 
-Venceu-se que se desse uma medalha de ouro. 

5.• Se esta medalha se traria como insígnia 
de condecoraç:M.- Venceu-se que nilo. 

... 6.• Se devia declarar-se o valor da medalha. 
- Venceu-se que sim,· e que o arbitrasse a 
com missllo. 

Propoz mais o Sr. presidente passando ás 
outras emendas : . 

1..• Se devia adoptar-se a legenda indicada 
pelo Sr. Ferreira Ft·ança.-Venceu-se que sim, 
e que a commissM a redigisse. 

2.• Se passava o additamento do Sr. Lopes 
Gama.-Venceu-se que sim, e que a commissilo 
dctet·minasse o numero dos exemplares. 

3.• Se ao desempenho deste trabalho seriil.o 
lambem admittidos os estrangeiros.-Venceu-se 
que sim. 

4.• Se o premio pum ellcs seria o mesmo 
indicado aos nacionaes.-Venceu-se que sim. 

5.• Se passava o additamento do Sr. Vcr­
gueiro.- Venceu-se que sim, mas que a com­
missllo detet·minasse a quantidade do premio. 

6. • Se passa v a a 2' parte da emenda do Sr. 
Marianno Cavalcanti.- Venceu-se que nilo. 

Entrou cm discuss1!.o o artigo 2• com as 
suas respectivas emendas. 

O Sn. LoPES GAMA pediu a palavra c mandou 
para a mesa a seguinte 

El!E:;OA 

cr Em lugar de decidirá substitua-se p1·opo1'á 
com o se·u 1Jarecer á mesma assembléa. - O 
deputado, Lopes Gama. " 

Foi apoiada. 
O Sr. :S:enriques .. de Rezende:- Sr. presi­

dente, o exame de um plano de educaçilo que 
se haja de .. apresentar á assembléa .demanda 
trabalhos continuados, e tempo applicado a 
esse só cuidado, as commissocs de dentro estilo 
sobrecarregadas de trabalhos, o que se vê pelas 
demoras que têm cm apresentar alguns dos 
que lhe têm sido encarregados. Se a isto se 
reunisse o exame de um plano de ed ucaçil.o 
ficava o plano eterno. Voto portanto que este 
artigo passe como est:í, e unicamente com a 
emenda do Sr. Almeida e Albuquerque. 

o sr. Dunrte. Silva:-- A assembléa no· 
meando uma commiS'st\0 especial para julgar do 
merecimento da obr.a, Mo tem que ingerir-se 
na materia se nllo quer erigir-se em juiz ; e 
nesse caso seria mister que a obra e11trnsse 
cm discuss!\o ; o que me parece que a assem· 

hléa Mo quet·, logo que por cslc arligo dccrcla 
que dê uma commissllO o seu juizo ; ali;ís 
seria ocioso o artigo, pois pam simplesmente 
infol'Jnar já tinha em seu seio a commissno 
de instrucção publica. Voto portanto contra a 
emenda do Sr. Lopes Gama. 

( FallarilO os Srs. Montesuma, Vcrgueiro, e 
Marianno Cavalcanti, mas nilo se cntendcu·o 
tachigmpho Possidonio ). 

Julgou-se a ma teria discutida, propoz o Sr. 
presidente se o arligo·passava tal qual se achava 
redigido.- Venceu-se que sim, ficando por isso 
prejudicadas todas as emendas a ellas relativas. 

Passou-se ao art. 3• e ultimo. 
·o Sr. Vergueiro :-Parece-me que n!lo tem 

lugar o dizer-se neste artigo digno de impren.~a, 
a assembléa o que quer é que se julgue do me· 
rccirncnto da obra, e por isso se deve dizer que 
lerá o premio designado se a commissilo julgar 
o trabalho digno dclle, ainda que n1\o haja con· 
currenciil' de obras. E' por isso que olfereço 
esta emenda suppressiva. · 

cr Que se supprima - de imprensa. -
Vergueü·o. " 

Foi apoiada. 
( Fallurllo os Srs. Monte~uma, Costa Barros e 

Rodrigues de Carvalho, mas nada se entendeu 
do mesmo tachygraphcr.) · 

Julgou-se a materia discutida, e propoz o Sr. 
presidente : · 
L~ Se passava a emenda suppressiva.-N'1\o 

passou. . . · 
2.• Se o artigo passava tal qual.-Venceu-se 

que sim. 
· 3.• Se attenta a multiplicidade das emendas 
devia o projecto voltará commiss1\o para o .redi­
gir de novo.-Venceu-se que sim, ficando adiado 
até voltar redigido. 

Era chegada a hora das indicaçoes, mas como 
as nrto houvesse, leu o Sr. Araujo Lima como 
relator da commissno de constituiçM, os seguin· 
tes pareceres : 

PRll!ElRO 

cr A commissno de constituiçno tendo em 
consideraç1!.0 a indicaçil.o do Sr. deputado 
Rocha Franco em que pede se officie ao goveúio (; 
.para que sejtto postos em liberdade o vigario 
Antonio Pereira. Ribeiro e outros, presos no· 
Rio Grande por terem· opinado contra o veto 
absoluto, uma vez que nll.o sejno accusados de 
outro crime. E' de parecer que nno ha necessi­
dade desta recommendaçllo ao governo, porque 
'este sabe que ninguem deve ser preso senM por 
crime; e o facto de que se trata nno está classi· .e:· 
ficado como tal. 

cc Paço da assembléa, 11 de Agosto de 1823. 
-Pedro de Jh·aujo Ili.ma.-1lfanoel Ferreira da 
Camam.-Antonio Ca1·los Ribeiro de Andrada 
Machado c Sih>a,-Antonio Luiz Perei-ra da 
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Cunha .. - Jo~í; Rir!arrlo 
.A mirada. '' 

rle 1 li.l.o J'an~lo mnlivo nilo ;:[lo o suffragio de llllla 

Foi npprovado. 

SEGUNUO 

" A I!Om mi:;silo de conslit~l içi!.o, tomando em 
cousidera,;flO o reqneritnenlo ue José Femandes 
Bm·bozn, o qual aehando-se na cidade do Porto, 
pura onde tinhn itlo por causa de negado, e 
nilo podendo t•egressar parn o Bt·a~il dentro dos 
seis meze;;, marcados na proclama~::to de 8 de 
Janeit·o de 1823, pediu ao governo' uma proro­
gal,:llo de mais ~t:is mezes ; e tendo por despacho 
que requeresse lÍ. assemblca, rccorh~ agora para 
o mesmo fim, é de parecet· que anles de se defe­
rir a este requerimento, se pcçno infonnaçoes ao 
governo sobre o dilo José Fernandes Barboza, 
para· se conhecer se 6 ou não suspeito, e se está 
no caso de merecer a graça pedida. 

·"fi'' Paç·o da a;:sembléa, 11 de Agosto de 1823. 
-'-Pedro de .iÜ'm(jo Lima:- .Anton·io Carlos 
R·ibe.ú·o de Andradtt )fach(ulo e Silva.-.i.lfanoel 
Femdra cln Camct?'u.-Anton·io Luiz Po·eira 
da Cunha. -José Rica1·do dct Co8tn A guiai' de 
Andm.da. " · 

Fizerllo-s~ algumas reflexües, e o Sr. Vergueiro 
certificou serem verdadeiras as diligencias refe­
ridas pelo requerent~; ma~ semlo posto o pure­
cez· ;i votaçil.o fcii approvado. 

O Sn. SECRE'r,uuo CosTA Acm!An deu parte 
das felicilaçücs dirigidasú assembléa pelo gover-

.. nadar das armas de Goyaz, Raymundo José da 
Cunha l\Iattos, pela camara da vil!a de S. Jotto 
d' E!-Rei, e pelt< cumara da vil! a de S. Bento de 
Tamanduá. 

ForllO recebidas com partieular agrado. 
Entrou então (em tuna hora) a deputação que 

fôra cumprimentar Sua Mageslade, c o orador 
della o Sr. França repetiu o disrurso que lhe 
dirigira, concebido nos termos seguintes: 

1c Senhor! Os illustres representantes da briosa 
nação brasil~it·a, sempre iguaes e constantes 
nos seus ~enlimenlos da mais cordial adhesno 
ú augusta pessoa de V. 1\L Imperial, nno podiM 
deixar de ouvir com o mais exlrl!rnado jubilo e 
alvoroço a f'ausla noticia que ultimamente lhes 
J'oi communicada tlo perfeito restabelecimento 
de V. M. Imperial ao seu antigo e~tado de 
smrde. · · · . 

1c Sl!ria mister conhecer bem a intenr:11o da 
• ' o •. o I 

masua que ImpressiOnara seus ammos eslt·e-
. mecidos pelo. desastroso successo, que poz em 

risco a vida de V. :M. Imperial, para exactamente 
concluit· qul\o grande ora seja o prazei· que 
n'alma se lhes derrama ao ver passado esse 
periodo de crise que l1l.o gru vcs consequencias 
nos antolhava. 

. 11 Senhor, orgão fiel dos puros sentimentos 
da asscmbléu nacional, qne nos ha cttc.meg;~do 
de tào honrosa missno, nós ternos de pt·otcslnr 
a V. M. Imperial, que as SU<IS felicitaçocs por 

'N:\10 4. 

I cnnçar.la etiqueta, que se li mi la a eul'adonho for­
mulat·io, onde pm· venlilr:< r;e liberal i silo cxprcs­
sües n!fecluosns. mas yazias de realidade, onde 
não poucas 1·cics n;n cot·açl1.o indi!Tet·cnlc c 
mudo manda ;i bt)r:ca imoluntaria !orr;udos con­
ceitos que ataviados de empresl:Hlas r:órcs, 
atTcmetlão talvez a phrasc do seulirnenlo, mas 
qm· de~lembrM sempre ao passo que se expt·i­
mem. 

cr Nilo, senhor, a mnisadc, esse dom rclestial, 
por mais que lhe apropriem a· origem ele uma 
sympathia gz·aluita da natureza, nM pócle aos 
olhos da razllo negar-se de filha legitima do 
interesse reciproco daqnelles qu~ a cullivtw. 
Este foi, c será sempre a mola real que avincula 
os homens cm sociedade, c que estreitando om 
os lar;os de inlirnidatle cnlre V. 11. Impcrhtl e o 
genet·oso povo bl·;;sileit·o deve por uma uecessaria 
conPequeneia lh7.cr sentir {L V. M. Imperial o~ ,. 
males da naçllO, as~im como a esta os . nudes 
que a V. 11. Imperial por ventura possllo acon­
t~ccr. 

rr Tal é, c sel'lÍ. sempre a feliz sot'lc dos prín­
cipes humanos, qnc correndo, como V. 1\1. Im­
perial, o nobt·e esladio uns virtudes sociae~, se 
identificarem com os interesses dos seus povos, 
uuico caminho de :mmçarem seu nome ;i im­
morlalidade. Pl':lza aos céos de conservar á V. 
M. Imperial duradouros uias, que s~jilo na 
posteridade bem lembmdos pelos nelas da gera­
ção presente deslc impet·io, como tli~cm, ou 
f'::tbulno os antigos, que o forllO para os Egypc:ios 
agradecidos os do seu Sesostris. 

rr Taes sllo os ardentes votos da assembléa 
nacional, lacs sno o~ nossos, e laes rleveráü 
ser os de todos aqucllcs que se honrno do nome 
bmsileiro." 

lcinda a leitura, disse o mesmo Sr. tlepulado 
que Sua :\Iageslade lhe dera a resposta que ia ler 
csct·ipla pelo mesmo imperador, c do theor 
seguinte·:, . 

rc As provas de amor á minlta imperial pessoa, 
e de interesse pela minha saudc, qu~ a assem­
bléa geral constituinte e lcgislali v a desle impe­
rio tem dado, s1\o tantas além dcstn, que pcnho1·11o 
meu imperial eoraçM, e o obrigno a agmdecer· 
lhe e certificar-lhe, que emquanto vida tiver 
hei' de defender a putria dos inírnigos internos c 
externos, as attribuiçt)es que de direito tu e com­
petem como imperador constitucional e dcfe11sor 
perpetuo· ~lo Bmzil o deco.ro da mc:nna a~s~m­
bléa e os mlercsses da ·brtosa naçno bt·asiletra, 
que' t11o credora ú de lodos os saet·ifi~ios que 
puderem fazer aqllelles que . verda.Jem:nncnle. 
amat·em o Brazil, c forem tno brazileiros como 
cu o sou c me pt·eso ser. 
. 11 Paço, 11 de Ag-oslo de 182:1.- htl'ERADOR 

CONS1'!1'UC!O;<;AL E DE~'E!IOSOR PEHPE1'UO DO BRAZ!L, » 

Foi ouvido com muito especial ngrado. 
o sr. carneiro de campos:- Pf'di n J•a~a-

10 
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na para declarai' qur. hoje faltou a gnarcht ele 
hou1·a qne ~ do t•;t)'lo ac:ompanhar a;: d~]lltla· 
çOes, ma~ esta fhlla prncedcn oúmente de eu ser 
aiuda no\'i~:o no lugar de minislru de estado, c 
deixar por isso ué expedir {t reoartitM da guerra 
ns participar.~ocs necessarias. E'n rui'só o culpado 
dPs(a com mi;silo. 

Ficou a :•ssemblé:t inteirada. 
~~O Sr. Poroir~ da Cunha :-Prço a palana 

para ler u Jll'OJecto de JH·ut:lnnta\:M de que 
l'Stava incumbida a cornmissno de conslil.ni('.àO; 
e peço ignalmeutc licença á ns3cmbléa para a 
ler senta< lo, pois debilitado pela minha rnolc::tia 
nl\o posso lêl·a de pé. 

F'oi-l!te concedida a licenra. c fez a leitura 
nos lermos seguintes: ' · 

",\ assclnb]é;t ge1·al constituinte c Jc ... i;lativa 
do impcrio do Bro.zil aos brasileiros. " 

" :llanit'cslando os portuguezes sua nmnimc 
re,;olu\~ilo de restabelecer uma nova fút·rna de 
gol'crno da monnreliia, promcllendo uma con· 
slil.uiç1\o sabia e liberal que fosse o germcu pro­
ductivo de nossa commurn prosperidade, muito 
e:·n de esperar CJUC abt·n\·assemos lambem a 
causa de uma naç[lo de que l'aziarnos parte, e 
dt- quem er:;mos rlcscendcntes. 

" Para pôr em pratica seus projectados fins, 
Por:ngal julgou indispcnsa\·cl convocar côrtcs 
gerncs extraorelinarias, c eonstituintes, lançando 
m1\0 uo methodo que a Hespanha outr'ora ado· 
ptara pam salvar-se dos hunorcs ela anarchia.. 
;, que a haviil.o precipilado a crnig1·aço.o de seti 
!cgit:mo soberano, c r;,; JH'ctcn\~Oe:; injustas de 
nm jugo estrangeiro. E pondo em viva aeti v idade 
os emissarios que no Brazil haviM d'anlt~·m1\0 
cspallndo, consegnirilO os portuguezes, que estes 
:ts,;alnriados aventureiros adCJ ui rissem partido 
na gente ;;uperlicial, os quaes associados com a 
tropa curopêa tlcrilo o 'grande· impulso f[UC 

eda1•a a ;;cu rtlc,mcc, e alina.l conseguirão tJUC 
cl·t·ei, c os bra;;ileiros jurassem obedecer, c 
observar uma constituiçilo que ainda se achava 
na massa das possibilidade~; E quem nilO vi'! a 
invalidade deste coacto juramento! 

cr Convencido eutilo o Sr. D. Jollo VI, de que 
devia cump~ir a real promessa solemnemcnte 
feita no seu decreto de 26 rlc Novembro ele 
lAOi, e que sua r.eal presença acalmaria as 
inquielaçocs a~itadas cm Portugal, as quaes 
propend!:to para urna guerra civil que seu 
mngnamrno corac;1\o queria. evitar, deliberou 
regressar para Li;;!Joa, deixando por sua grande 
politic:i ficar entre nós o augusto successor do 
throno, repartindo pelo modo possível a séde da 
monarchia. 

• Entretanto as c61·tes porluguez:ts procla· 
marllo ao 1.3razil para o comencer dos justifi· 
cactos mottvos qne dccidiril.o P01·lu"'al ,, tornar 
uma medida 11\u cxtrao1·dinaria con~idando aos 
I '] . ' J.rnzt eu·os ·pam r1ue entrassem como parle prin· 
Clpal eh~ n:u;:to cm o novo pacto social que esta· 
''ll.o ddJh,•1·unJo, c tJIIC tendo nellc igual partilha 

cm cli1·eito~ r·~r.ipi'Or~o~. st\. :tssilll se poderia 
t:onstiliiÍI: ~·:glll'a, i'el ir. c permanente a mona1·· 
chia. composta dos tt·cs reinos de Portugal, 
Brazll c Al[~at·vcs, vanglol'iando-sc de tJIW a 
lllt\l'c.!ta nrtne e reguh:u· de seus procedimentos, 
c delthet"<tçúes, assaz se manisfcst:l\'a no desem­
penho de suas augustas func~~úc~;, c se paten· 
toava na refor:na dos abusos que opprimio.o a 
naNlo, 

,; Lisongeadu o Bmzil com as vanta"cns que 
lh~ promcltia um govemo monarchico t~prescn· 
tattvo, mand?ulogo seus dnputados; c ;t pi'Opor· 
çno que ,esi.P.s 1M chegando, as eô1·tcs nugmcnta\'ilo 
sens maos tra.tamenlos, c eslt·eitavão o plano de 
nos>n reculomsat,:[lo, desli'Uindo a l'ot·t:::t moral 
c physica desle estado, declarando pr01;incias ele 
Portugal, do cabo ele S. Roque até I) Amazona~. 
Segumrilo a Ballia na su(l obedienciu; e man· 
dando tropas para curnprit· suas ordens, conce· 
dcrilo governos tu.mulluarios ús Jll'OI'incia:i, pro· 
mor.er1\o UiJnarclua, c declararão bcncmcrilos· da 
p:.itl'Ja. os ljUC puzesscm em cxecuçào seu terrivel 
deereto de 18 de Abril ele 1821. Excluit·M os 
hrazileiros dos lu~ares ele diplomacia, e dos 
postos do exercito na gt·ande promoçào, 
~1cgar;10 aos deputados do Brazil todas as suas 
JU~tas rerruisiçaes e afinal mandarilo recolher 
para Portugal o au"usto rc"ente distt·Liir os 
l 'I . " " ' r1 Junaes, e r~duztr ludo ao anti"o estado de 
colonia. " 

cr Nilo contentes as côrtes de Lisboa com lilo 
oiTensi ms, e odiosas dclibcraçoc~, dechi.rari:\o 
guerra ao ~razil, requerendo· á Inglaterra que 
n~o consenlJsse a venda de muniçoes para este 
remo, OI'denando a S. A. Real que remettes;;e ·a 
Portugal as embarcaçoes nacionaes que estives· 
sem cm e;tado de navegar. E ultimamente pro· 
p~zerão as nat;Oes estrangeiras trocar por exet·· 
cito~ parte do tel'!'itorio bmzileiro para poderem 
subjugar a outra parte, e reduzir á escravid:l.O 
um paiz, <[UC desde a sua descoberta pelos por· 
luguezcs os tratou com as maiores liberalidades 
ollcre~endo-ll:es todas ·as suas riquezas, e todos 
os metos ele os e1•grancleccr. 

c1 Esta scrie ele traiçoes, e vis procedimentos 
dus côrtes de Lisboa, eràO mais que sufHcientes 
pnra que o Bmzil desde logo rompesse o nexo 
~\~litico que o ligav:t a Portugal; porém outra 
•Ot sua generosa, c modemda comlucta cm crise 
tno arriscada. · ' () 

« Hept·csentarilo suas proviticins, pelos seus 
deputados, que o Brazil na attitutle, c categoria. 

. um que se achava nilo podia deixar de ter um 
clcle!lado do poder executivo, ainda maior da 
filie o Sr. D. João VI havia. concedido em seu 

· i·~gimento ao augusto regente; que nil.o con· 
· vmha .ao explendot· do Brat.il, e ú opulcncia de 
sua rtqu.eza! c producc;oes prescindir de um 
commcrcto ll\'1:~ c frm.1co ele que goza.va desde 
o. anno de 1801): q.ue Iuc em doloroso c oppt·cs· 
stvo ler em seu seiO tropas cmopéa.", as quncs 
f:to IongP e8lav1l0 ele segurar o te;·l'ilorio, e a 
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paz interna do paiz, que ante:; prornovi:to a 
dcsorganisaçilo do governo, arnca\~audo e insul­
tando os nacionaes, cJtcitando a guerra civil, c 
a publica inquietaçno. 

cc Dcl'emlo as côrtps ele Lisbôa reconhecer 
seus cnos, c a conclcsccndcncia sem limites 
do Brazil, sustentar1lo SI'U orgulho c perver­
sidade, expedirrto mais Lmpas. para atacarem 
nossa liberdade, vida e propriedade; negarM 
o poder executivo como lhes fóra proposto, c de­
cretarão absolutamente que o augusto succcssor 
do throno regressasse a Portugal para ser mais 
uma victirna da infame demagogia que o govcr· 
nan. · 

cc N'esle conOiclo Lendo o Bmzil de dclihera1·, 
se queria continuar a ser reino, ou pa,;sar de 
nol'o a ser colonia, ser nar.ilo livre c indepen­
dente, ou conquista de Po/tngal ; dar a si pro­
prio a lei, ou recebei-a de mão inimiga : dcc:i­
di.ú·s·e; c proclamou briosamente sua cruanci­
paÇ11.o. Tào nobre resolução apoiada no voto 
corajoso dos valentes paulistas, sendo apresen­
tada pela camara de~ ta capital ao inclyto regente, 
e reconhecendo este suas vantagens c justi(~a, 
declarou pelo modo mais firme c generoso que 
ficava no Bruzil no dia 9 de Janeiro de 1822; 
dia parn sempre fausto e memoravel que fixa o 
momt>nto feliz ~!a fundaç:to dc~te imperio, c 
que será abençoado pelos nossos vindomos, 
corno a pedt·a angular do magcstoso edifício da 
nossa indcpenclencia. _ 

· cc Então a tropa portugueza estacionada nesta . 
· côrte, com a maior perfidia e onza"dia pega cm 
armas torna posições vanlnjosas, dispúe-se de 
uma maneira hostil, c o chefe intruso deste 
indigno partido intenta levat· ávantc o insultante 
systema de sujci~:ão ao Brazil, c atreve-se sacri­
legamcntc a desobedecer ás ordens do governo, 
querendo praticar os mesmos actos de violcncia 
que impunemente havia d'antcs exercitado; mas 
o augusto regente desenvolvendo seus talentos, 
c as heroiCt1S vit·tudes que o adornão, i·epcllio 
esta tropa insubordinada c· insolente, fazendo· a 
cn1barcat~ para seu paiz natnl: reenvia para 
Portugal a que depois chegou· com iguaes 
prcilençOcs; vôa ás províncias ccntracs, e dissipa 
com sua au~usta presen\~a os partidos facciosos; 
ouve cm conselho os procuradores geraes elas 
províncias, as quacs se iilo colligando á propor· 

. ç:to que lhe constava da pessima conducta das· 
côrles de Lisboa: manda convocar a pedido dos 
povos esta nssembléa constituinte c legislativa, 
augmcnla e reforma a tropa e marinha nacional, 
cconornisa e fiscalisa as rendas do estado e Lodos 
os outros ramos de publica adminístraçno; e 
para remate de 11lo gloriosos feitos dcclu1·a ti 
lace do mundo inteiro, que a sua patria é o 
Brazil e que em sua dct'ensa derramaria a ultima 
go!la de seu sangue. 

" Os sacrificios a que se votou este ,iovcn 
prineipP., halnart.e da indcpenclencia hrazilicn, 
suas cncrpicas medida~ c njusladas providencias 

para prcscr\'t\r o beiJo paiz que l1abilamos dos 
cslrngos c dcsola(~rto de que o amcaravno. os 
uadJ:Il'OS da lusitania, vós o sabeis brazileiros, e 
cm premias de seus magnanimos esfo1·r;os, ten­
do-lhe d'antcs o!fcreciclo o glorioso titulo de 
vosso defcnsot· perpetuo que por r.lle fôra acei­
tado, \'ÓS lhe concedeste por unisona acclamac;ão 
a coróa do irnpcrio. Rccon;tec:eu a nação bmsi­
leira, c1nc reassumindo seus mais caros c 
imprcscript.il'cis direitos podia praticar os 
'mesmos aelos de soberania como os velhos 
porluguezcs tinhilO feito quando cm 113() accla­
mar1lo rei de Po1-tugal a D. A!Tonso Henriques, 
c quando cm 1385 clc1•ar:to D. Jon.o I ao throno 
lusitano c cm 1640 a D. João IV quebrados os 
ferros da tyrannia IICspanhola. 

cc Declarada solcmncmcnlc nossa indepen­
dcncia, acclamado e coroado nosso augusto 
impc1·ador constitucional e defensor perpetuo, 
se ele" I igou o Brazil de to:ln a sujci{'M a 
Portugtll c achou-se na rigorosa obrigaçM de 
ordenar suas leis politic:ns c civis, que dessem 
estabilidade e fcírma liberal ao governo e por 
meio de bases invarinveis consolidasse o im­
perio. 

" Bmzileiros, o primeiro passo de uma naç!\o 
que se que1· solidamente emancipar, c consti. 
tuir é estabelecer uma autoridade publica, que 
marque a linha dos poderes políticos, que faz a 
Lasc essencial do ;;yslema constitucional, para 
que cada um dclles saiba o qtlC lhe compele, e 
deve fazer para o bem da sociedade. Nesta 
autoridade tutelar delega a naçM pm·Le da sua 
soberania para que esla lance os fundamentos 
de sen novo pacto social. 

cc Tacs s1!.0 os altos fins para que foi como­
cada esta asscmbléa de representantes dn nac;tw: 
clln deve formar uma constiluiçno em que se 
cslt\beleç:to as leis fundamcnlaes do impcrio, 
que hl.\o de rcguiar os dit·eitos, e obrigaçoes do 
imper::mtc, c dos subditos. Este é o objecto da 
nobre e augusla commiss1!.0 de que estamos 
hqjc encarregados. 

K Co!locados vos~os deputados entre a naçno 
e seu·· augusto monurclm, como arbitras de seus 
poderes, e de vossas garantias, nosso vigilante 
zelo nos escudará dos extremos para que se 
estabeleça a maxima liberdade civil unida ú 
maxima segurança individual, e n1lo aconteça 
que pela falta das necessarias prerogativas fique 
sem o vigor, energia e lustre precisos o throno 
imperial. -

" A constituiç:to do imperio manterá (segun­
do o qu!l jurámos) a rcligino catholica apostoli_ca 
romana c firmará a success11.o da coroa impcr1al 
na legitima uynastia do Sr. D. Pedro de Al~an­
tarn, a quem a nação por geral e unamme 
espontaneidade, c seT_n c~acç~o alguma escolh_eu, 
e acclamou seu pl'll11Clro Imperador couslitu­
cionul, c seu defensor perpelno. 

" M~rcnr:í. n~ nt.h·ibniç<les do poder cxccuti~o. 
a iu l'iolubílidadc da pcs~oa augusta do soberàno 
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da naç:to, c a rcsponsabilidnde c!Tccti va dcs 
ministro;; de estado, c agentes do mesmo cxc· 
cntil'o, prcscrcl·endo·lhcs suas funcçocs, c obri· 
gn•.~llcs, e as penas a que fieM sugcitos cxccdcn· 
do-ns ou confundindo-as. 

" Determinará ao poder judiciaria o systema, 
c fórmn de sen exercieio, fazendo-o rcsponsnvcl 
pelas prevaricn~'oe;;, abusos de jurisdicçllo c 
ingerencia nos outros poderes do estado, afim 
de que a justiça se administre a lodos pelo modo 
mais simples~~ fncil, mais prompto e segur0. 

" lndicar•í quaes s~jllo os dirrilos do ciclad11o 
brazileiro por nascimento, naluralisação e VIS!· 

nhan~'a; quando se suspendem ou os perde, c 
quando os reassume. Estabelecerá o melhodo, 
e regulamento na adminislrar.~tto. c arrecadaçilo 
das rendas elo estado para terem sua devida 
applicaço.o, segundo o mais bem entendido sys· 
tema de economia politica. .. 

« A r'onsliluição fixará o direito, e designará 
os casos em que se deve fazer a guerra, quem a 
ptldc dec:larar c quem ha de convencionar os 
tr.Jtados de paz, lregua c neutralidade; assim 
como os de allian~'a, commcrcio e navegar;no 
com as naçoes cstrangeit·as. 

cr Firmará o direito inalienal'el de prolccçno 
aos subdiloô do imperio, c os casos a que se 
estende aos estrangeiros cmquanto nelle rcsi: 
direm ; cstahclecendo até onde chegllo os offi· 
cios de hospitalidade para com os subditos das 
outras naçoes. Conservara illcza a integridade, 
soberania e independencia deste vasto imperio. 

" O exercicio da liberdade da imprensa, como 
Ulll dos mais respcitaveis direitos do cidad110, 
ser:í mantido, e seus abusos serão punidos por 
lei regulamentar. A policia, companheira inse· 
paral'cl dos povos civilisados, depondo seus 
habilos de arhitraricducle e despotismo, exerci· 
tará suas f'nncçllcs com zelo e franqueza, vclan· 
do sem cessar sobre a segurança e tranquilli· 
dado do cidadno e do estado. · 

• A assemblea tomará as mais adequados 
medidas para promover o augmcnto da 110pu· 
laçrto c aproveitamento das terras deste fertil 
paiz, conservação c melhoramento das insli· 
tuiçües de caridade. Fundará as unh·ersidades 
que mais convier para cu !ti I' ar as sciencias, e 
difundir as luzes facilitando todos os meios de 
publica educaçilO para adoc;ar os costumes, 
adiantar as artes, favorecer a industria e engran· 
deccr o commercio como fontes perennes da 
riqueza das na~Oes. 

• Por opporlunos estabelecimentos será a 
ma ri uha levada no maior auge que nossas cir· 
cumslancias pcrrniltirem para conservarmos cm 
respeito as extensas costas maritimas deste 
imperio; sustentarmos energicamente a digni· 
dade do pavilh110 nacional ; e protegermos como 
é 'rni&tm· nossa marinha mercante. · 

'' A gt·andcza do nosso exercito s~rá gradua· 
da com a possível cxacr;llo, c economia, quan· 
to prccisu fór para repcllil' qualquer ;llaquc 

c:;~c:!·no, sem se roubarem braços á lavoura, c á 
in:lnslrin com rec!'lll.nmenlos violentos, e muitas 
vezes dcsnecessarios em uma monarchia consli· 
lucional, aonde a lei c a !'orça moral devem 
vigorar a harmonia dos diversos ramos da 
pu!Jlica administraç1lo, e manlet· a paz e segu· 
ran~~a interna da sociedade, estabelecendo-se ao 
mesmo tempo dignas recompensas para animar 
o valor, e virtudes marciaes. · · 

11 A assembléa prestante sua parlicular atten· 
çM a todos os objectos, que contribuir podem 
pam a felicidade da nuçll.o, accilnr:i c acolherá 
agradavelmente todos os projectos e memorias; 
todas as reprcsentaçOcs e notas; todas as suppli· 
cits e queixas de qualquer qualidade e natureza 
que sejüo, fazendo examinar ludo, por com­
missoes para isso determinadas para dar a taes 
respeitos aquellas providencias que forem da sua 
compctencia. 

11 Sobre estas ·bases, brazileiros, a assembléa 
organisará os vinculas, e reciprocas obrigac,:Oes 
que deve encerrar o nosso pacto social. Oh! e 
quanto nos magôa nilo ver ainda em nosso seio 
os representantes de algumas provincias, que a 
provideneia separando do continente da Eut·opa 
pela cxtcnsllo immcnsa do occeano, quiz C(llC 
fossem comnosco a mesma família. · 

11 Louvores sejno dados aos briosos habitan­
tes da Bahia, que em porfiosa lula, apezar dos 
maiores sacrifir:ios, e com o soccorro das valo· 
rosas lt·opas das le;1es provincias ·que os auxi· 
liarno, souberM dignamente ostentar seu patrio· 
tismo, defender a homa , de suas pousadas, e 
vencer com o mais denodado heroismo a per· 
tinaz resislencia do vandalismo lusitano. 

cr Nesta gloria ·deve ter igual parte lodo 
aquellc que cooperou para tno glorioso fim, e 
adherio sinccmmente á sagrada causn da nossa 
indepcndencia, seja oriundo de um ou de outro 
emisphcrio. _ · 

rc O lugar do nascimento nno é que inUue 
essencialmente para o desenvolvimento . das 
rclaçocs que a natureza gmvou em nossa alma 
para com llS entes da nossa espccie. Seja qual 

· fôr nosso destino, nós somos sempre acampa· 
nhados de um intimo sentimento para o melho· 
ramento de nossa condiçllo, que nos induz a 
abra1'armos como patria, ·ou o proprio paiz aonde 
pela primeira vez vimos a luz do dia, ou aquelle 
que por motivos de interesse individual ou · · 
familiar faz a nossa felicidade. 

cr Contrnhido porém tacita, ou expressamente 
este pacto social, é tll.o injusto ser privado o 
cidado.o das vantagens a que elle tem direito 
pelo acto da sua associaçno como é criminosa c 
execa·avel a transgt·cssno dos deveres sagl'lldos 
a que el!e voluntariamente se prestou .. 

rr Lancemos para longe toda a qualidade de 
Pl'CI'ençno que vai em opposic;no com os prin· 
cipios de jusliça, e li•Jeralidade .. At'astemos de 
nosso paiz prcjuizos c rivalidaâes lJUe nno 
podem leu· lusat· entre povos civili~adus. Sejllo 
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sómentc as virtudes civica~ c mot·aes o~ signac::; 
caraclerislicos de nossa clistinc1;ii.O. 

" A conl'ralcrnidacle dos cidadll.Os, e a unino 
elas provincias do Bt·azil é que elevem firmar 
a Lranquiiliclacle c grandeza deste nascente im­
perio e com ella a força physica e moral para 
rebatermos as aggressúcs ele nosssos inimigos 
internos e cxlemos. 

cc A prosperidade brazilica consiste sobt·cluelo 
na observancia exacta de sua constituição que 
é o pnladio de sua liberdade civil c ao abrigo do 
qual Lodo o cidadão brazilciro deve gozl!L' elas 
commodidaeles da vida soc:ial. Uma vez l'eita a 
lei fundamental elo estado· por· delegar;no da 
soberania nacional, ella deve ser religiosamente 
cumprida e os poderes politicas nella marcados 
se nno devem ultrapassar. 

" Mas nossas fadit;as ser1\o fl'Uslradas e se 
lornarúo inuteis nossos trabalhos se nil.O conspi­
rartnos: todos cordialmente para seu comple­
menlf!_, reunindo nossas for\·as c opiniües que 
de1·em ler por unico objecto o amor da palria. 

cr Brazileiros! Embora alfcclados libcracs 
trabalhem por sepamr-nos, armai-vos de indi­
gnação e cleclami-lhcs inlcrminavel guerra; 
a lula é pela .liberdade; lembrai-vos disso, e 
repulsareis seus- embustes. NM vos deixeis 
seduzir por esses monstros da intriga c da 
perfidia que só têm por alvo seu unic"o c pessoal 
inter~sse. Allendei que a anar.chia será o fructo 
de vossa inconsideração, seus horrores o premio 
de vossr; desuni110. 

cr Coufiai na Ílsscmbléu.··consliluinte e legisla­
tiva que se empenha em boa fé e corn a maior 

fram1ueza e lealdade em deliberar a constituiçM 
elo imperio e as reformas indispcnsaveis para 
ser o Brazil opulento, e entrar na ordem das 
gmndes naçoes do mundo. Elia far(l que seja­
mos admirados pelos povos mais bem constitui­
dos, os quaes ambicionando nossa amisade, 
celebrarítO com o nosso pniz esl!'eita lign, res­
peitando todavia nossa indepenclencia. 

cr Dcscançai no zelo infuligavel e paternal 
solicitude do Sr. D. Pedro de ·Alcantar::t, no;;so 
l" imperador constitucional e dcl't!nsor perpe· 
tuo, que lendo dado pro1•as incontestavcis da 
sun ·constitucionalidade h a de ver com animo . 
sereno e firmeza de seu augusto caracter 
promulg~r uma constituição justü e adequada· 
ás cirr:umstancias do Brazil que deve rilat·cm· a 

. época al'ot·tunada da prospet·idade de seus ~ub: 
ditos a quem ama com o carinho de pai, e 
lisongi:a com o honroso titulo de irmno ; e que 
ha de igualmente· executar as leis e os fóros ela 
naçll.O com aquella integridade que eleve cot·res­
ponder às. suas imperiaes virtudes. . 

cc Brazileiros ! A constilui1:1to vos sel'á breve-
· mente ajn·eseut:tda; ·por ella conhecereis as 
verdades que vos sno annunc:iadus, e vos con­
vencereis dos nobres sentimentos de vo~sos 
J:cpresentuntes, que :;ó l.êm em vista os prineipios 
da ju;;ti~·a e tt felicitladcnacion\j], 

" Pac,:o da a~setllhléu, 8 ele Agosto ele 1823. 
-Anlonío Lnú Pereira ela Ouu.lut . .:..·.Antonio 
('ràlo.~ Ribeiro de Anclmda Jfacl1ado e Silw. 
- J!anocl Ji'crreira da Camam. - Pedro de 
.Ant'L(jo Lima.-Jod; Riem·du cln 0Mla A[juiw· 
de Aud1·arla. " . 

O Sn. PEREIRA D.\ Ct:NHA:- Eu a mando ;i 
mesa, c n asscrnbléa deliberará sobm o seu eles. 
tino se lhe parecer dignn ele consideraç11o. 

Depois de nlgumn rcflcxo~s decidiu-se que 
se accrcscentasse no allo ela primeira !'olha as 
palavms- projecto de pl'Oclamaçl\o,- e que 
se imprimisse para ser distribuído e examinado 
pelos St·s. clepntados c delibcr<~r sobt·e elle a 
a5semhléa. // 

O Sn. Cos'!'A Am:IAR leu um parecer dn com-
- miss110 de legislaç11o sobl'e providencias exigidas 

pela camara da villa de Aquiráz da provincia do 
Ceará, que fôra proposto c ficám adiado na 
sessão de f) do corrente. 

O Sr. Alencar:- Eu fui o IJLLC pedi o adia­
mento de:: te parecer, por ser de snmmo in tm·csse 
um elos ol~jeclos clcllc, que é a inslt·ucç:ão publica,· 
de que Lanlo pt·cci~a a minha prol'imia, ondt! 
sendo a sna popul:.\Çl't.O de tantas mil alma;;, até 
lhe l'ai!M os mestt·cs de primeiras !eiras. 

Eu quizera que a assembléa ou mandasse 
pôr em obsemmcia o que ha na nosoa lcgislnçií.o 
a este respeito, ou que se pt·opuzc~se um pm· 
jec!o para este ·fim .. Já nt~o d.igo que por ora 
tcnhão mestres at.é ns viilas mais per1uenas, rnas 
ao menos t.rat~-se ele qnc os haja na~ mais pl'in· 
cipaes, c depois se cnidar<i nas oulras. 

Foi sempre sorte elo Brazil existir no meio 
clns riquezas, c n110 tiL·nt· pat·lido dellas pm·a 
a inslruc:\:110; e àe~ejava que i~lo llilo eunli­
nuassc n suecerler no nosso lcmpo. Este mal c 
rcmcdiavel, e é mui digno dos nossos cuidados .. 
..••.•. (.Nti.o se otwin o ?'estu. ) 

o sr. Rodrigues de Carvalho : - Ha f<tlla 
de providencia nr.sta parte, isso é innegavel: 
mas quem deve d,íJ.a é o governo. Em todas as 
villas hn mestre;:; mas como pelo antigo syslc­
ma se entendia que nn.o se devião cultivar as 
sciencias no Bt·azil, achár::lo ttm meio rle levar 
ávante o systerna sem infringir a ordcnaçilo, 
ist!.l é, nno pagav110 ao;; rncslres ; quando estes 
requeriilo seus ordenados dizia-se-lhes qne nt\o -
podia ser, e elles quando se clesengamtvão 
dcsamparavllo as cadeiras, eslava conse:;uido o 
lim. Pot·tanto se o nobre deputado quer que se 
enchiiO as c:Ldeira~, proponha urna indicação 
pm·a que o governo Jhça pagar aos mestres, 
c com isto cslít remedindo o mal que se destJja 
providenciar. 

o Sr. carvalho e Mello : - St·. pt·esidt!tlle, 
sempre que se tratar de estabelecer c c\ilimdir 
instt·ucç11o publica acharei ju:lliça e pt·oveito. 
Etn todos os estados ú e~ ta a base da cil·ilisaçno 
ü tuor~lid:lde c o caminho po1· meio do t!ual se 
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consegue proYcr a soeictlndc tlc homens liahcis 
pa1·a os empregos ci\·i:;, politico:; c militares. 

Se mnilos cuidados têm a este respeito ll:l· 

r-úe> illnstradas, com o não se dirá ncccssario c 
t;lil uc~l.e impcrio nascente? Por dcsgrar;a c 
dc:;Ycnlru·a nossa a rnãi palria se descuidou de 
eslal•elccimentos litter:nios por muito tempo; 
c guando se instituirilo cadeiras para ncllas se 
cnsina!'em os pt·imeiros elementos da etluca\~ilo 
scicntifica se ordenou que se pnzessem prol'cs­
sorc~ nas cidades c villas, e cuidava cu que 
nilo l'all:t\'1lo cm algumas clellas, pelo menos 
os de primcims lelms e assim estive pct·suadido 
cm todo o tempo cm que fui dircclot· dos es­
tudos. Mas com que mm·.wilha c espanto ouvi 
agora ao illuslt·c deputado o Sr. Alencar dizer, 
que ern uma villa tão nolav•!l nito os havi:lo nem 
ai nela o de primeiras letras. 

S~i que peJa maior parle Se d:i ]lOl' motivo 
ou desculpa desta !'alta o não chegar pam 
as despezas a renda do subsidio lillerario par­
ticularmente destin:Hl:} para o pagarnenlo dos 
professores publicas. E porém esta causa, ou 
antes lH'ctcxto, inall~ntlivel ; porque semelhante 
imposto deveria ser unido :i massa geral dos 
rendimentos publicos, c se devi:l.o elella tirar 
as dcspcza~ para o estabelecimento e paga 
dos me~trcs propo~los para o publico ensino 
da rnoeiclaclc hrazileir:t. 

Quem não vê, qne 6 esta dcspeza uma das 
mais urgentes, e ela:> ele primeira necessidade 
cm um estado? Conltcvo c é justissimo, que 
se deve fazer um rcgulmnenlo geral nesta 
matm·ia, que tenha pot· base um plano regular 
ele cduca(~líO, o qual del•crá ser o objecto dos 
nu;;sos euiclados lcgislath•os como mui urgente 
c ucccssal'io. Devemos comtudo providem:iar 
.aos casos que inslil.o como é do que ha pouco 
se lemhron o mesmo illuslre deputado, e na 
verdade é pot· extremo escandaloso ouvir dizer 
cpre ha urna villit que o mereceu ser, na 
qual nilO ha professor de primeiras letms. 

A regra que h a para ser qualquer julgado ou 
lu~ar crir;ido cm Yilla é, que nelle Lenha cres· 
cido a povoaç11o a par do au~menlo da agri­
Cttllura, industria ou commercio, c estes justos 
fundamentos são lambem os que induzem a 
crer·, que nellas devem h:wer por força os 
necessarios prol'essores. Em os nilo haver M 
villa referida e em outt·as de igual cart\Cler 
fallu-se ao cumprimento da lei e ordens exis­
tentes, e é por certo esta lalla mui digna de 
ser atlendida. Tenho pois, Sr. presidente, que 
se devo quanto antes tratar de urn regula­
mento !;era! pam este negocio de tamanha 
importancia, c emtanto estou de ac<:ordo com 
o voto do illustt·c deputado o Sr. Alencm· 
porque o acho mui judicioso e circumspeclo. 

(l~all:írilo tarnbern os S:·s. !\laia c Carneiro 
da Cnnha, mas n1\o se entent!Ctl o mesmo 
tacl,y~mplto.) 

l'ur dar a hora Jicou o parecer outra v~~ adiado. 

O Sn. PnESIDEX1'E assignon para a m·dcrn 
do dia: 1." .A 2' di~cussi10 do projeeto sobre 
arrecadaçiio da fazenda ele defunto~ P. auscn · 
tcs : 2.• Regimento da asscmbléa. 

Levantou-se a scssilo :ís 2 horas da tarde. 
--Jlanocl Jo8é de 8ouw Fra1!.ça, secretario. 

RESOLUÇÕES .DA ASSEMBLÉA 

l'AH,\ M.\NOgL ,JAClNT\10 )(Ol:UElRA D,\ GAMA 

Illm. c Exm. Sr.-A assemhléa geral con­
stiluiule e legislativa do impcrio do Brasil 
manda participar ao governo que approvando 
o parecer da commissilo de fazenda tanto 
sobt·c o requerimento ele Manocl dos Santos 
Pet·cira e C.•, conlractàdores das sizas da villa 
de Campos, em que se queixúrãO da resolu­
Çi10 da consulta de 27 de Setembro de 1822, 
que mandou terminar o cotltraclo naquelle 
anno que era o segundo do lriennio arrema­
tado, como sobre a rept·IJsentuçM de .Joaquim 
José Gomes da Silva e Castt·o, que pediu 
que · subsi"sti5sc a dita determinação. Tem 
rc~olvido <1ue os arrt!matanles devem ser 
conser1·ados na posse do contracto que arre­
malár11o perante a junta da ·t'azendu da p:·o­
vincia do Espírito-Santo, de que nilo podtão 
ser privados por um meio extraordinario, mas 
sómentc depois de se mostrat· por sentença 
proferida no juizo competente . a nullid~de 
desta art·emutuçM; tendo antes disso umca­
mcnte lugar a intimaçilo de dever pertencer 
aos contmctadorcs l.l'lo sómente a cobt·ança 
da siza coml'orme a pratica antiga, ficando 
pertencendo ú fazenda publica ludo qua.nto 
elles recebessem de excesso sobre esla praltca; 
e intimando-se-lhes igunlmente que ficarillo 
lambem obrigados á reposiçil.o das siz~ ~e 
vendas a prazos,· que excedessem o trtenmo 
arrematado, no caso de se provar legal e 
competentemente que contmvierllo ao· dispos­
to no paragrapho terceiro das condiçocs do 
seu contracto. O que V. Ex. levará ao conheci­
mento ele S.l\1. Impcri:il.-Deus guarde a V. Ex. 
Paço da asscmbléa, em 11 de Agosto de 
1823.-Josil R-icardo da Costa Aguia1· de 
Andmda. 

Sessão em t ~ de &gósto 

Pr.ESlDENCJA DO SR. IlliiPO CAl'ELLÃO·MÓil 

Hcunidos os Srs. deput~dos pelas 10 horas 
ela manhll, fez-se a chamada, e achur11o-sc 
presentes 69 ; faltando com. cau~a particivad~ 
os Srs. Pcreim da Cunha, Ilodrtgues Velloso, 
Xavier de Carvalho, Naval·ro ele Abreu, An­
drat!a c Sih·ü, Dias, Flibeiro de Andrada o 
Hodriguc~ dtt Costa, 

. _ ___,_:; 
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O SR. PRF.S!DF.NTF. rler.lnron nhcrla a sessão, 
c leu-se a ar.la da :mlccedcnte. 

o Sr. Vergueiro:- Parece-me que h a na 
ada uma expressilo que me diz respeito, 
e que nno c exacla. Sc.bt·c o parecer da 
commissilo de constituiçilo relativo a .Tose Fer· 
nandes Barbosa, eu não disse que o aba· 
nava, di8se o que sabia a respeito d:1que!le 
!'acto porque eslava presente e vi as diligen· 
cias que elle fez para embarcar quando cu 
sahi para o Rio de Janeiro; por isso me 
parece que ha alguma falta de exactidnó. 

O SR. FEnNANDES PINHEIRO:- O Sr. deputa· 
do disse que este Fernandes Barbosa l1zet·a 
todas as diligencias para vir, e que o nil.O 
conscguim por não haver lugar no navio, e 
é o que quer dizer a expressn.o abonott as 
d·iligenr:ias, de que eu· usei; mas se isto se 
nilo julga exacto eu emendarei. 

O SR. A:mRADA 1\hcnwo :- O que se diz 
na acta ~ que abonou a realidade das dili· 
gcncias, c creio que nada ha a mudar. 

Consultou-se a assembléa, e foi approvada 
a acla. (1) 

O SR. VmacEmo:- Tenho para nfl'ercccr 
a esta . asscmbléa dous exemplares de uma 
memoria ·anonyma que tem por 'litulo­
Esboço do syslema politico natural com algu· 
mas applicações ao Brasil. -'- NoUto-se neste 
escripto algumas inexactidões, mas tem luga· 
res . em que trata objectos importantes. Eu 
desejo . que um dos cxe~nplares seja rcmcll.ido 
á commissll.o de constiluiçM e outro ú de co· 
lonisaçno. 

O Sn. PnESIDEN1'E:- Pergunto se a oll'ci·ta ha 
de set• recebida simplesmente com agrado ou 
com especial agrado. ' 

O Sn. FRANÇA: - Ha exemplos de l"ecepçll.o 
com especial agrado 6. oiTcrta feita por um Sr. 
deputado. 

O SR. CosTA AGUIAR:- As oiTertas dos Srs. 
deputados s1lo recebidas com especial agrado, 
e assim se tem praticado cm casos seme· 
lhantes. 

Consultou-se a assembléa ; e foi recebida com 
especial agrado. _ , 

O Sn. VELLOso· SoARES lambem ofTercceu 
outra memoria.-Foi recebida igualmente com 
especial UJ;rado ; e ficou sobre a mesa para se 

· lhe dar a direcç1lo conveniente. · 
Passou-so {L ordem do dia, e entrou em 2• 

discussão o projecto de lei sobre a arrecadaçãO 
da fazen.da dos del'untos e ausentes. 

(1) Na acta desta scssno não se aponta a 
leitura da •mtecedcnle nem a sua approvação ; 
mas este cm·to debate pt'OI'a assar. que se leu, 
e que por fim se appro1·ou. 

u Art. 1.• Fica revogada a prorisflo do lrihn· 
nal da mesa da conscieucia c orde11S de 28 de 
Dezembro de 1i54, na parle em que ordena 
que se pague sómeute a quantia de duzcnlos 
rnil réis das qne se mostmrem por jnslifit:\· 
f,'úes., 

O Sr. V argueiro:- Logo que se apresentou 
este projecto eu vi que :1 ~er admillido rleviu 
ser muito emendado; porque o remedia nelle 
estabelecido nilo lem a precisa exleJt\~1lo, nno 
abrange todo o mal ; e ficão portanto abertas 
as portas aos mesmos abusos que se pretende 
prevenir. Por estes motivos oll'erc\~O a esta as· 
sembléa uma emenda cm que julgo ter acaufe· 
lado a maior parle dos incomenientes que se 
encontrilo sempre nesta qualidade de negocias, 
r.om gravíssimos prejuízos dus parles iutel·es­
sudas. 

EMF.!WA 

cc Supprima-se o artigo 1." 
u Ao art. 2.•-1.• Nos casos em que o j11izo 

da provedoria dos defuntos e ausentes, deve 
pelo sctJ regimento arrecadar as heranças elos 
fallecidos, a provedoria elo domicilio elo lhile­
c:ido nos 5 annos que se seguirem ao dia do 
ral!ecimcnt.o, é juizo competente, pam nclle se 
habilitarem os herdeiros. c serem inlt!uladas 
lodas as :\Cf,~ues, que coÍnpelirem contra a he· 
ranr;a, com a unica cila\~D.o do thesoureiro do 
iuizo. 

cc 2.• Se houver pessoa, CJlte queira fornecer 
allega\~lies, ou provns a favor ela herança, o 
thesoureiro ser•Í obrigado i:t aceitai-as, c I~Lzer 
u~o clcl!a;;, ~c:]J pena de responsabilidade. 

" :t.• iJnnn lo a herança fOr C0\1\'enc·ida Ser:i 
con~lerrll!:tda nas custas. 

'' 4.• As sentenças cJntm heranças n~o lcrl'.O 
final execução, sem que o exequcnle preste 
fi:mr.a idonea a restituir a cousa vencida tom o 
rendimento ou juro da lei, se a sentença J'l,r 
embargada dentro de 5 annos do § 1", e fôr 
afinal revogada: direi lo que lica salvo aos 
herdeiros. 

cc 5." O provedor, logo que tiver noticia do 
fallecimento dn pessoa, cuj:t herança de1•c arre­
cadar, l'ará um processo inl'ormalorio, em que 
averigue o nome, estado, idade c origem do !'ai· 
lecido, e nome e residencia uas pessoas, que se 
presumir serem herdeiros ; do qual remeti cri 
tuna cópia á secretaria de estado dos negocias 
da justiça. · 

cc 6." A secretaria mandará publicar no 
Dia1io do Go1•erno o resultado das avcri­
"UaçOes sobre o fallccido ; c enviará o resultado 
de todas as avcrigua~~ões nos juizes dos distri· 
elos dos pt·csLunidos herdeiros, incumbindo-lhes 
que o fação constar aos mesmus. 

cc 7.• O pL·oveclor, logo que fizer o processo 
inl'ormatorio, mandarú citat· por ~ciictos geracs 
as pessmts que cnlcndcrrm tct· liil'cilo :.í 

·.·. ,· 
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h~rança, para IJUC se ltabilitem por herdeiros, 
c respondfto :'ts ac~'ües que houverem de 
ser intentadas eonl.m. a hcmnr.a. 

" ,\rt. 4.• As aeçúcs que 1;1'to excederem 
o valor ele 200SOOO serilo intenti!das por 
juslificar.~úe:>; as que excerlcrem por libcllo. 
- Vei'guci;·o. >> 

o Sr. Andrada Machado :-Por bem 
da ordem, o que se acabou de ler nn.o é 
cmend~, é um no1·o projeelo; as emcllllas são 
respcr.ltvas a cada um dos arti·,·os c islo é 

. . . c ' 
um prOJecto mtcu·amcntc novo, e ale conec-
billo sobre bases dill'erentes. 

O Sr. verguoiro:-E' certo que a emenda 
é muil.o extensa, porém n1io alterei a base ; 
o que fiz foi accr~scenlar garantias do direito de 
proprietlade, do direito dos herdeiros, ele., mas 
eonservci o principal. 

O SH. CosTA AGcun :-E' preciso Llecidir 
se e um n•;vo projecto ou se e emenda. 

O Sr. Maia :- O que eu creio é que o 
nobre deputado nilo deve sct· pt·i1•aclo do direito 
qtlc lhe dá o reginicnto; se cinco Sr~. deputados 
a considerarem como emenda deste projecto, 
deve ser como tal considerada para se dis­
cutir, na confol'lnidutle do regimento. 

o Sr. Andrada Machado : - Pcrdóe o jJ. 
lustre deputado, ninguem tem o direito de 
litzer do prelo branco nem do. branco prelo; 
Im na vei'(Jude o dirdlo de apoiar, mas só 
se verifica sobre emendas ; o que o nl\o fôr 
nem 5 núm 50 o fazem ser. Cabe neste caso a 
qllestflo pt·evia, se isto deve ser aliJado como 
cmr.nda ou como projecto ; se é emenda tem 
lugar o set· apoiada, sr. é projecto segue-se 
outra marcha. 

O Sr. Rodrigues de Carvalho :-Eu con· 
venho n_o que diz o illuslre preopinantc ; 
mas cre1o que o Sr. \'ergueiro póde muito 
bem ir (lpplicando as dificretites parles da sua 
emenda aos at·ligos do projecto á medida que 
se forem discntindo. Não vejo nisto ineoli· 
vcnicnlc algulll. 

Pedia-se volat;M, e propondo o Sr. presi­
dente se devia considerar-se pt·ojecto ou emen­
da, venceu-se que nua podia considerar-se 
como t·menda simples ; mas que podia seu 
nobre autor offereccr a sua douldnu {t pro­
porçilo qnc se discutissem os at·lígos. 

o Sr •. Gondim :;--Sr. presidente, quando 
este proJecto de let apparcceu e foi discutido 
cm globo, eu t'ui de opinit\o que c!le não 
passasse á 2" discuss11.o : c bc111 que pelos 
tlluslt·es tlepulados, CJLle de i"ual sentimento 
I' . c 
orão, se tti'Csscm produzido mui plausíveis 

razoes, eu acct·escenlei algumas, e segundo 
me rccoruo for::to por ser inexacto e del'ci­
tuos~, injLJslo, c a~tt.i·constitucional: disse que 
era mexnclo c tlciL'Jluoso, porque alterando-se 
por este proj~clo a disposi~D.o da legislaçilo 

pec11liaL' do juizo das provedorias dos defuntos 
c au;;cnlc:;, c o syslema geral da lcgislaçO.o 
eslanlc, a respeito daquel!a nilo fez mcnçil.o, 
de todas as pro1·isü~s itlenlicas á maleria que 
se pretende alt~rar : c a re~peilo destas que 
rcgnlilo cm juizo a validade das acçoes, ne­
nhuma foi expressada. 

Unta doulri na bem sabida cm ,jurispruden • 
cin é que para uma ld ser por outra revo­
gada é ncccssario que della se faça expressa 
e declarada mençM: ora, esle projecto querendo 
ampliar a dcterminaçil.o da mesa da consciencia 
e ordens (que li~itava o pagamento dos 

·credores das heranças arrecadadas pelo Juizo 
das provedorias até a quantia de 200$000 
no caso de constar a divida por escriplura 
publictt) facultando esse pagamento sem nc· 
nhuma limilar;l\o de quantia, e sem dcpenden­
cia de cscriptura publica, e nem mesmo 
particular, revogou-se para esse fim a provis!\o 
que vem citada de 28 de Dezembro de 
17 54; quando ha outras mais que se achilo 
registradas nas diversas provedorias, e que 
contendo idcnlicas disposiçoes daquella, pode· 
rúc; supp6r-sc em vigor por dellas se 11110 
fazer expt·cssa e declarada men1;no. 

Nin:;uem ignot·a que o tribunal da mesa 
da consciencía e ordens legisla peculiaria­
mentc para as diversas provedorias de ausentes 
dit·igindo a cada uma dellas provisOes confor· 
mes :i occurrencia dos casos, ús vezes repelidos 
cm diversas épocas, e sobre a mesma matcria, 
segundo as reprr:senlaçoes que chegavil.o ao 
mesmo ll'ilmnal :donde resultou expedirem-se 
as mesmas ordens cm pro1•isoes de datas 
dilfercntes, como succedeu ácerca deste · ob­
jecto dos pagamentos : haventlo por i~so, como 
ha, outras provisoes, além da citada; e sno, 
das que tenho noticia e que se achilo regis­
tradas no juizo das duas provedorias da 
comarca do Ouro Preto, a de 28 de Outu­
bro de 1753, a de 29 de Abril de 1757, e a 
de 27 de Agosto de 1801, que se deviilo 
mencionar lambem no projecto; resalvando 
ainda quasquer outras que talvez existno 
nos cartorios das diversas comarcas e pro· 
vincias. . 

Com ·· mais razo.o ainda devia o projecto 
revogar todas as leis, que. regullí.O o systema . 
das citaçocs cm juizo, c das acçOcs propostas : 
porque levando tudo pelos ··ares com . a per­
missl\0 de poderem ser condemnados sem 
cilaçno os herdeiros ou donos das heranças 
e bens nrrecadados pelo juizo. dos ausentes, 
ou sequestrados pelo Juizo de sequestt·os, 
manda que as acções corrtl.o nnquelles juizos 
com a .cilaçilo súmente dos thésoureiros e 
fiscaes, que nno silo as proprias pessoas a 
quem respeito.o as ditas herànças e bens : 
por ser esta disposiçl\0 diametralmente opposta 
a muitas leis e particularmente á que se acha 
na ord. do liv. a til. 75 que annulla toda 
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rt sentença proferida sem citaçil.O da parte: 
e a qual por ser tendente ii defesa, que 
provém do direito natural, se nllo póde supprir 
como declara a do til. 63 § 5' do mesmo 
Ii vro : e como n:!o farãO estas leis espccialmen · 
te revogadas no pt;ojecto ficll.n subsistindo, c 
em notaria contradicção com elle. 

Portanto é o dito projecto inexacto e de· 
feituoso, e com imperfeição que induz im· 
procedencia. · 

Disse lambem que elle nilO . devia passar por 
ser iujusto ; porque ia em opposiçM ao direito 
mais sagrado e ú justiça uni versai-que nno 
consente que al~uem seja condemnado sem 
ser ouvido e convencido.-Direito 4uc firma 
as garantias pessoaes e da propiedade e que 
deve fazer o nobre empenho desta illustre 
assembléa para que sej:!o sustentadas. 

E como pois, Sr. presidente, sem a cita· 
ç11.o dos herdeiros e proprietarios, hão de estes 
ser condemnados no juizo dos ausentes ou 
dos sequestros ? 

Sem esta citaç:!o, que é o fundamento de 
todo o juizo ? 

Com que espanto se nno lerá este projecto, 
onde quer que infelizmente elle appareça ! 

A que depredrações não ficarião expostas 
as heranças e os bens sequestrados ? 

Fica por ventura acautelado o seu prejuízo 
com a . mera citação dos thesoureiros e dos 
fiscaes que de ordinario nenhumas instrucções 
têm, nem podem ter por ignorarem os con· 
tractos e os direitos daquelles a quem per· 
tencem as heranças ou bens, comú pessoas 
estranhas? 

Ainda que, apczar dos immensos factos que 
depooon coritra elles (!'alio em geral), se suppu· 
zessem uns c outros da melhor inteireza e 
probidade, nilo podem de fórma suf'Ciciente 
defender as heranças e bens sequestrados, 
como os proprios interessados, das ciladas e 
immensas fraudes que os suppostos credores, 
certos de que hámem morto ou all.sente não 
falia, costumno empregar ; quando mesmo 
n11.o houvesse, como ha, o perigo de se el!es 
colloiarem. · 

Se _pois a mesa da consciencia com aquella 
. faculdade limitada facilitou os abusos, de que 
tanto se tem fallado e· eu não defendo ; se 
ella foi clespotica em mandar pagar até aquella 
quantia de 200$000 sem audiencia dos 
proprios interessados com . menos conta da· 
quellas leis e do systema geral· da jurisprLt· 
dencia, esta augusta assembléu, com aquelle 
projecto reduzido a lei, iria escancarar de 
todo as portas aos mesmos abusos e depreda· 
çoes ; e se tornaria ainda mais despotica, 
que a mesa da consciencia que se tem re· 
pulado por isso t11.o odiosa : porque esta assim 
mesmo receiosa c com mno parca c cautela· 
sa limitou sómente o pagamento ate a som· 
m~ de 200$000 c obrigou a uma fiança 

para qualquer reposiçno, quando fossem jul· 
gados . c convencidos de falsos credores : e 
este ~rojeclo manda pagar sem limitação de 
quanlla, nno acautela com fianr.a e não deixa 
aos herdeiros o regresso de ~inda poderem 
convencer ele falsos os credores. 

E o mais é que apezar de ser nesta parte tão 
amplo o projecto, foi rcstricto para outros 
cr~dores a quem .P?la presumpçao de venla· 
dcu·as as suas diVIdas, como de comesti1·eis 
vestir e calçar, assistencias de medicas ~ 
rem_edios se mandavão pagar, não excedendo 
a o0$000 sem dependencia de justi!'ica­
çao, pelas provisoes de 21 de, Outubro de 
1713 e de 13 de Fevereiro de 1741 afim 
de se facilitarem aquelles soccorros ~om a 
certeza do pagamento não oneroso de custas . ' o c1ue . este proJecto não altcndeu, obrigando 
a .]Usllficaçúes as quantias até 100$000 
apezar. de . que taes justif'icnçO~s cm nada 
essencial d1!Terem dos libcllos com citaçno 
~ómente dos thesoureiros, que pelos motivos 
JÚ expressados fazem cornmummcnte as suas 
contrariedades e treplicas por ne"ação e 
alinal o que vale sno as testemunhas que 
produz o credor, e então quem vem a ser 
mais despótico ? 

Disseril.O alguns Srs. deputados que não era 
justo ler tanta conlemplaçno com esses her· 
d.eiros c proprietarios porque erilo portuguezes 
nossos inimigos : ao que respondo : primei· 
ramente que nno é de um governo justo 
fazer leis injustas ; em 2' lugar O> Srs. depu· 
lados que tal proferirão laborilo em um 
engano ou o] vi dação, emquanto dão a entender 
q.ue no juizo de ausentes se arrecadil.o hc· 
ranças e bens sómenle de portuguezes ; 
quando é certo que se arrccadão igualmente 
de brazileiros, no caso de ausentarem-si! 
para di versas p1·ovincias e alli J'allecerern 
sem testamento e nem terem herdeiros lcgi· 
limos a quem pertença a success1\o desses 
bens, pelo que a disposição do projecto 
com prchende lambem a brazileil'OS c por 
corisequencia os expoe ás mesmas depreda· 
çoes .. 

A isto pois que disse, Sr. presidente, para 
não passar o projecto, accrescentarei agora 
mais, que elle n11.o satisfaz em grande parle 
ao fim a que se dirigiu, que foi principal· 
mente occoirer de remedia ao mal que 
representou o illustre deputado Sr. José de 
Rezende Costa, isto é, de se achar no thc· 
souro publico estagnada uma gmndiosa som­
ma, e segundo minha lembrança, de mais 
de dous milhões, remcttida dos ·juizes das 
provedorias, pertencente a di\·ersos herdeiros 
ausentes em Portugal de heranças arrecadadas 
e cujos credores nno podill•> ser em boi çados 
pela falta da citnçno dos herdeiros, sobre 
o que nada providenciou o rel'erido projecto, 
que apresentou a commissno encarregada para 
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o dito fim ; pois que a providencia que dá 
é só de futuro e nada sobre o objecto da indi· 
caçilO do Sr. Rezende Costa, que é sobre as 
heranças jil arrecadadas c rcmetlidas ao 
thesouro, a respeito das quacs nada ha que 
tratar no juizo das pmvcdorias, por ficarem 
aquellas heranças cxtinctas com a remessa 
dos dinhcit·os e dos papeis c cadernos 
respectivos. 

Pelo que, fica sendo manco nesta parte 
c muito manco porque nada remediou e 
nem providenciou sobre a dita indicação que 
lhe deu o principal motivo ; e portanto voto 
que nilo passe o projecto c que 'nilO gas· 
lemos mais o tempo com elle e que se 
rcmetta á commissilo para formar outro, que 
nilo destruindo os principias da legislaçilo e 
da jusliça universal, abranja a sua disposiçilD 
o objecto da mencionada indicnção. 

o sr. Maia.:-Parece-me que o illustre 
prcopinantc que acabou de fallar se fundou 
em alguns principias que nada lêm com o 
projecto. 

Quando o nobre deputado, autor da indi· 
caçrw, lembrou esta estagnaçn.o de dinheiros 
no thesom·o publico, creio que teve só em 
vista mostrar aqudle mal, mas não o pedir 
o remedia delle; nem a commíssn.o- entendeu 
que "devia tratar dos meios de o dar; talvez 
fosse melhor que se tornasse a lêr a indi· 
caçn.o para se nilo formarem hypolheses arbi­
trnrias nem se argumentar fóra da ordem. 

O que a commiss:lo teve em vista foi 
attender aos graves prejuízos que soffrem os. 
grandes credores de quantias avultadas quan­
do pretendem cabral-as, n1l0 se fez cargo de 
apresentar uma determinação geral ou um 
regimento para o juizo da provedoria, cuidou 
do que era mais urgente, de facilitar as 
cobranças de quaesquer dividas de que fossem 
credores os subditos deste imperio, ampliando 
a faculdade de pagar quando estava reslt:in· 
gida á quantia de duzentos mil réis provada 
por escriptura c :í. de cem por juslificaçilo, 
revogando para isso a provisilO. 

Esle art. 1• nilo tem oulro ob.iecto e sobre 
isto sómente 6 que se deve fallar. 

o Sr. Ret:ende Costa :-Os principaes moli· 
\'OS, Sr. presidente, que me moverão a fazer 
esl1t indieaçn.o forno, a saber:· que se achavllo 
mais de dous milhões de cruzados pertencentes 
aos defuntos e ausentes, recolhidos nos cofres 
do thesouro publico desta côt·te até o fim 
do anno passado, além de mais de trinta 
contos de réis, em que orço as entradas deste 
anno: que pelas juntas de fazenda das pro· 
vincias do Rio Grande de S. Pedro e de 
Santa Catharina, em razn.o da falta de rendi· 
menlos para acudir 6.~ suas despezas, erão 
empregados com consentimento do presidente 
do lhcsouro, os dinheiros dos mesmos ausen· 

tcs depositados nos seus cofres : e que ns 
requisições dos credores que apresentavllo 

· precatarias para a cobrança de dividas que 
juslificavn.o, erãO desattcndidas e escusadas 
em conscquencía da provisilO de 28 de De­
zembro de 17 54, allegada pelo;; procuradores 
fiscaes, a qual restringe o pagamento das 
dividas dos finados ÍL quantia de 200$000 
por cscriptura publica e á de 100$000 as 
que não tivessem' escriplura, por faltarem as 
citações de l1erdei ros, que todos sabem quanto 
silo dil'ficeis. 

Sendo estes os motivos nllo sei porque o 
illustre preopin::mte membro da ·commíssilO, 
julga que eu na minha indícaçllo só fallei dos 
dinheiros dos defuntos e ause!ltes, depositados 
no thesouro publico para mostrar o mal e nno 
para lhe dar o remedia, nem a razilO que tivesse 
para a mesma úommissilo, como elle diz, assentar 

· que nào era tempo de o dar. Quanto a mim de\·e 
com a maior urgencia ser já subministrado. 

Julgou·sc discutida a muteria e passou-se ao 
arligo seguinte: 

" Art. 2'. Todos o~ subditos deste imperio 
que forem credores de pessoas fallecídas ou 
ausentes, cujos bens eslejilo em arrecadação ou 
sequestro, poderão demandar os seus pagamen­
tos, qualquer que seja a qualidade e quantidade 
das dívidas perante os juizes e com as forma­
lidades que se declara.o nos artigos seguintes. n 

Como ninguem pediu a palavra, houve-se 
por -discutida a maleria do artigo. 

« Art. s•. Sern.o juízes competentes para 
conhecer dos feitos e acções por que-se pedirem 
estas dividas os provedores nos seus distt·ictos 
emquanto os bens estiverem na arrecadaçllo do 
juizo e os juizes dos sequestro$ dos· bens 
dos subditos de Portugal, quando já estejno 
sequestrados, lendo uns outros neste caso a 
alçada até cem mil reis. " 

Tambem nenhum St·. deputado pediu a· 
palavra, e por isso deu-se por discutida a 
ma leria. 

cc Art. 4'. Para se pedirem e poderem ser 
pagas as dividas· que nllo excederem a quantia 
de cem mil reis, bastaráõ juslificaçaes summa­
rias feitas pelos credores, com citaçn.o e audien­
cia ou do thesoureíro das provedorias Oll dos 
fiscacs dos sequestros ; -e para se demandarem 
os de maiores quantias se formaráõ processos 
ordinarios de ac1:ões competentes com a mesma 
citaçllo e audiencia dos sobrcditos fiscaes. n 

o Sr. Franpa :"""'70 maior mal que descubro 
na providencia do artigo é estabelecer-se pessoa 
certa que lmja de responder a todas as acçaes 
propostas: contra a herança jacente ; e que seja 
esta pessoa o thesoureiro das provedorias dos 
ausentes. 

As muitas malversações daquelles que têm 
exercitado este ollicio em prejuízo das herauças 
arrecadadas, abono.o pouco da experiencia os 
sugeitos que silo nelles empregados para que se 
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lhe abra a porta ao in !cresse ela collusno em que 
até agora eril.O inhibidos de entrar com suppos­
los credores dos defun los para fraudarem o 
direito dos herdeiros ausentes. 

Dir-mc-hno que se taes habilitaçoes de di­
vidas estãO aulorisadas pelo alvará de 17 de 
Junho de 17613 a favor da classe dos negocian­
tes ntlo ha mo ti v o para que se nM estenda o 
. m~smo favor a respeito do~ mais credores. 

Mas a diiTcrença e que pelo dito alvará São 
nomeados pela Junta do comrncrcio negocian­
tes de reconhecido credito e as mais da3 vezes 
credores tambem do defLmlo para lhe adminis-

., tra1· a casa e responder á vista d.os s~us assentos 
ás acçoes propostas ; c a expenenma tem mos­
trado, que nM sno elles capazes, em regra, de 
taes traficancias. 

Demais disso, as transacçCles commerciaes 
têm uma norma certa de sua correnteza, se­
gundo a qua~ se apura facilmente ~ verdad.e do 
dehito e cr·edrto do devedor fallec1do ; e amda 
nssim quando as mesmas lransacçocs se desvill.o 
do curso ordinario, e que por taes se não podem 
liquidar summ~ria~ente ~ o negocio r~meltido 
á discuss110 ordmana ouv1dos os herderros. De 
sorte que o exemplo no caso do dito alvará nll.o 
póde de nenhuma maneira servir á regra que 
se pretende estabelecer no artigo, para se con · 
vencer a herança por sentença proferida contra 
parte certa, que nella nll.o t~m !nteres~e, qual 
é o thesoureiro da provedoria e 1sto em toda e 
qualquer quantia. 

Eu reconheço, como já outr'ora reconheci 
fallando deste projecto, que o mal de se na.o 
pagarem as dividas das heranças arrecadadas 
pelas provedorias dos ausentes, era grande; ~1as 
vejo que o remedi o que se lhe pre~endc appltcar 
é peior. Alli perdia, digamol-o ass1m, um credor 
de boa fé a sua divida pela difficuldade de a 
cobrar ; aqui entrega-se a fazenda inde_feza do 
herdeiro nas mãos da fraude e do conlmo, que 
maneja a espada de dous gu!Ues, a cuj_os. gol~es 
nenhuma fiscalisaçtlo da le1 póde resrstrr. Não 
approvo pois o artigo. . 

o sr. 'reix.olra. · de Gouvêa. : -Como. creio 
que o maior perigo que ha a temer por. ~ste 
artigo é a facilidade de provas para d1v1das 
falsas, proponho u~a emenda ~om que me 
parece ter providencmdo aquelle risco: é conce­
bida nos seguintes termos : 

cc Para se pedirem e poderem ser pagas as 
dividas que não excederem a quantia . de cem 
mil réis bastaráo justificaçoes · summarras, com 
cilaçllo e audienciu do thesoureiro d~s . prove­
dorias ou dos fiscaes do sequestro, adm1l tmdo-se 

. rieste caso as provas de direito co.mmum ; p~ra 
se demandarem porém as de maJOres quantias 
se formarão processos ordinarios com a mesma 
citação e audiencia dos fiscaes : mas ~este caso 
só sertlo attendidas as provas de escr1ptura pu­
blica ou escriptos particulares, nos termos do 

alvará de 30 de Outubro de 1793.-Tei:~:eira 
de Gou·vêa. '' 

Nll.o me limitei inteiramente ás provas por 
e>criplura publica, porque silo attendiveis as 
difficuldadcs que ha no Brazil a cada passo 
para se chamar um tabelliilO, que existe muitas 
vezes 30 e 40 leguas distante do lt1gar em que 
deli e se precisa ; é a razilO por que inclui lambem 
as dividas provadas por escriptos particulares. 

Propoz-se a emenda e foi apoiada. 
o sr. Maia.:- Tambem proporei uma emen • 

da, aproveitando as idéas do Sr. Verguei1·o, pois 
me parece CO!ll'enicnte marcar um tempo para. 
que os herdcit·os dos defuntos possli.O vir 
oppôr-se ás sentenças: prestando sempre os 
credores fiança idonea ás quantias que recebe-
rem ........... (Não se ouviu o resto. ) 

O MEs~to Sa. DEPUTADO mandou á mesa o 
seguinte 

ADDJTAllENTO 

<t ( Depois do art. 4.' )- Art. 5. • Os credores 
ser·ito obrigados a prestar fiança ao que vence­
rem j os herdeiros poderá() den !ro de dous 
armos haver vista das sentenças pam que n1lo 
tiverem sido ouvidos; e os juizes deveráo ap­
pellar ez-officio para o tribnnnl da mesa da con · 
sciencia, nos casos que excederem a sua alçada. 
-.1.lfaia." 

Foi apoiado. 
· o Br. 'l'ei:zeira de Gouvêa: - Parece-me 

necessario um artigo addicional, pvrque con· 
vém acautelar todas as duvidas ; não posso, 
porém, deixar M dizer que é lastima que o 
illustrc membro que contrariou este projecto 
allendcssc sómwte ao direi to do dc\'cdor, sem 
lhe importar com o do credor, obrigado a seguir 
im mensos recursos, e muitas vezes para nada 
obter. Eu mando á mesa o referido artigo, mas 
salva a redacção, poz·que o redigi aqui tí 
pressa. 

" Artigo addicional.-Os credores que exe­
cutarem as sentenças obtidas na fórma do art. 4• 
prcstaráo fiança idonea a repõrem no prazo de 
tres annos, quando nelle com pareç!l.o os her· 
deiros e tenhM obtido melhoramento da sen · 
tença por embargos á. sentença 9u~ se lhes 
deverá conceder por vra de restrtmção, que 
lhes fica competindo.-Teixeira de Gouv2a." 

Foi apoiado. 
o sr. Goncum': -Eu direi só duas palavras 

ao que ouvi ao nobre deputado que chamou 
lastima no que propuz, dizendo que eu só atl.en­
dia á propriedade dos devedores, sem me rm · 
portnr com a dos credores. 

Nilo ·sei, Sr. presidente, co~1o se pr~te~de 
alterar todas as formulas requeridas em dn·e1to, 
prejudicando as heranças com a !'alta de citaçil.O 
da parte interessada. 

Lastima scl'ia se, cm tempos constitucionae:>, 

·--------------------------------------------~~ 
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quando se trata de garantir a propriedade indi· 
vidual, sahissem desta assemblea leis incompa­
tircis com as maximas fundamcntacs do sys· 
tema que estamos estabelecendo, e que levassem 
os negocias para fóra da marcha ordinaria, c 
dos princípios constantemente seguidos na ordem 
do processo, como é o de ningucm ser condcm· 
nado sem ser convencido. 

Eis-aqui porque lenho combatido a falta de 
citação, pois entendo que ninguem pócle per­
der o direito a uma herança que lhe compele 
sem ser ouvido. A isto chamo eu ordem e jus· 
liça j e o contrario e qne e lastima. 

o Sr. Teixeira. de Gouvêa. :-Eu nlio tenho 
culpa que o illuslre deputado me nil.o entendesse. 
Eu disse, e ainda digo, que é lastima que no 
tempo presente, cm que devemos observar per· 
feita igualdade, se trate sómente de segurar o 
direito do devedor, desallendendo·se o do cre·dor, 
demorando-se o seu embolso, e talvez origi· 
nando-se dessa demora a impossibilidade de se 
realisar 

Ao herdeiro do devedor nada toca cmquanto 
não esti1•erem satisfeitas as dividas, e um legi· 
timo credor tem todo o direito a ser satisfeito, 
sem as delongas que se apontil.O: creio que o 
nobre preopinante não negará esta verdade. 

Um homem que contrahe uma divida póde 
ajustar-se, com a condiçi\0 de ser paga neste ou 
naquclle tempo, ou com alguma outra, em que 
convenhil.o ambas as parles ; mas nunca será 
com a de nao poder ser pago pelos bens do de· 
vedar, no caso deste faltar, sem o consentimento 
dos herdeiros. 

Com o que proponho, torno a dizer, só quero 
que se observe perfeita igualdad,;,, attcndcndo-sc 
nos prejuízos que se podem seguir da marcha 
contraria, cm que se falta ás garantias que se 
devem a todo o cidadão. 

Finalmente já nil.o estamos no tempo em que 
se creou este juizo unicamente favoravel ao 
syslema colonial, pois nada mais se teve em 
vista do que chamar os capitaes para Portugal. 

Por estas razões é que me opponho c me 
opporei sempre á opini:to do nobre preopinante. 

O Sr. Teixeira. de Vasooncellos :-Eu ia a 
dizer o mesmo porém por dilTerentes palavras; 
mas acct·escentarei unicamente que os herdeiros 
ausentes de ordinario silo os luzitanos, que nos 
prejudic:to por difl'erentes maneiras e nos tirM 
por assim dizer a nossa riqueza ; teremos, pois, 
a fraqueza de a deixar ir para um paiz estranho 
que presentemente é nosso inimigo, que está em 
guerra comnosco, ao mesmo tempo que deixa· 
mos um credor legitimo para attendermos aos 
direitos desses devedores_ ausentes? 

Isto nllO tem lugar; cl!es nl\0 podem dizer 
que llllo Silo OU\'idos, porque peJa providencia 
que s~ dá, e;;tá tudo acautelado, e por canse· 
qt~en?ta nl\o se lhes faz injuria alguma, muito 
prmctpalmcnte quam\o o credor apresenta um 

• documento quaruma escriptura publica que é 
de fé provada ainda mesmo que se ndmitta a 
disposiçM do alvará de 30 de Outubro, porque 
apparece um titulo por onde se mostra credor. 

Nilo ha duvida que desta maneira unicamente 
c que s(pódc observar igualdade, c J~arec~·me 
ser a materia de que tratamos mmto dtgna 
desta assembléa, pois que as obrigaçacs e os 
direitos sllo cm·relativos:; se um tem direito para 
cobrar o outro tem obrigação de pagar; e, 
quando ache o devedor que foi obrigado a pagar 
injustamente, ent:to valha-se do. meio que se 
faculta, venha revogar aquella sentença e fazer 
que fique de nenhum effeito: seguro como ~stá, 
com a confiança, nM se lhe faz injustiça; está 
attendido com perfeita igualdade tanto o devedor 
como o credor. Esqueça-se de uma vez esse 
systcma de sacar o dinheiro do Brazil para 
Portugal, onde n:to ha semelhante juizo, que foi 
particularmente creado para esse fim, ao menos 
eu estou convencido disto, como disse o illustre 
(lcputado que me precedeu. 

o ·sr.:Rocha. Franco: - Como· me parece 
que a fiança só se f:.z precisa no caso da falta 
de belis do credor, pois havendo-os seguro está 
o embolso do herdeiro s(demanda(e,vencer, 
por isso oJTereço a seguinte 

EME!\DA 

cc A' fiança, porém, só será obrigado o credor 
que ntto fôr estabelecido com bens de raiz equi­
Ya!entes á quantia demandada. - Rocha 
Franco. n 

Foi apoiada. 
o Sr. Silva. Lisboa.:- Sr. presidente, ainda 

que tenha duvida de por ora alterar-se uma 
legislação que é complicada com varias estabe­
lecimentos, comtudo, a passar. o projecto de lei, 
parece-me legitima a emenda do nobre membro, 
que se funda no alvará de 30 de Outubro de 
1 i93 privatiYo ao Brazil que tirou a antiga 
restricçM da ordenaçM do reino, ampliando as 
quantias que se podi:to julgar até. á somma al!i 
prefixa; entendo, porém, que a mesma emend11 
deve ser ampliada para toda a qu'untia, tanto 
nas letras que têm força de escriptura publica 
como lambem para as obrigaçaes chirographa· 
rias reconhecidamente verdadeiras e sem o 
encargo da requerida fiança que é mui oneroso, 
difficil e ás vezes impossível, porque prejudica­
ria ao credor pelo menos no empate da co­
bmnça ; parecendo nil.O ser de boa razil.o que a 
ausencia e ft·equentemente a incerteza da e:ds­
tcncia ,do herdeiro tolha o seu pagamento pela 
hera1wil jacente quando aliás o herdeiro tica 
com direito salvo, quando appareeer habilitado 
a mostrar a falsidade ou paga do credito, se 
tiver havido. 

O dito ai vará l'oi feito cm tempo, onde a rique­
za do Braziln:J.o era tno grande; sendo hoje de 
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menor considcraçno a quantia que antes era 
notavel. 

A razilo do mesmo alvará foi o ser o Brazil 
em grande parte u:m paiz de comme1·cio · e este 
pela liberdade de commercio é hoje mais 'activo 
e é notori~ a_fac:ilidade que honra 'a mesmo paiz: 
com especmhdadc do corpo de commcrcio das 
praças principacs, de fazer credito, c em gran· 
des sommas, até sem clareza de prova legal c 
por mera conta de livros. ' 

O que se diz sobt·c preferencia do direito da 
propriedade do herdeiro ao direito do credor 
além de ser contra a igualdade de direitos, Ilil~ 
p~rece fundada; porque é regra de jurisprudcn­
CJa, que herança não se entende senilO dedu· 
zidas as dividas. 

A lei patria, por merª' ficçllo de direitos 
supplle transferida a posse natural e civil da 
~~e~ança a quem tem di.reito a ella ; porém os 
JUrJsconsultos sll.o quasi unanimes em que 0 
jus hereditario nllo é de direito natural e só de 
direito civil; mas é mconstesta\·el que 'o direito 
do credor emana do contracto, fundamento da 
civilisaçno que é de primaria direito natural.· 

A' sociedade interessa cm que, depois de es­
tabelecida a desigualdade das condiçaes, entre o 
que accumulou os fundos, e os destituídos delles 

. as leis facilitem as operaçlles de credito ; aGu~ 
de quem tem o cabedal o empreste a quem o 
nll.o tem, para o exercício da geral industria, 
segurando a execução dos contractos de boa fé 
assistindo a justiça em todo o tempo a quen~ 
mostra ser credor legitimo. 

Tudo o que obsta ao desenvolvimentos deste 
principio, dà paralysia ao corpo politico. 

O Sr. Montes uma.:- A doutrina . do a ri igo 
deve susteutar-se com a emenda e additamento 

· do Sr. Teixeira de Gouvêa. 
Eu não quero que a propriedade de um seja 

mais privilegiada do que a de outro: ludo é pro-· 
priedade; c, atacai-a de qualquer modo é um 
attentado ; e eu diria que se praticava ,t;m se 
olhassemos mais para o direito do credor do 
que para o do herdeiro, o que succederia se nno 
se estabelecesse a fiança; porque quando hou­
vesse herdeiro legitimamente habilitado para 
herdar e alguem tivesse recebido incompPtente­
rnente alguma somma, ou se tivesse deixado 
estragar alguns bens, como se satisfaria o her­
?eiro nll~ havendo por onde se pagasse? Este 
mconvemente que é de natureza mui grave só 
póde ser remediado pela fiança. . 

Eu bem vejo que ainda assim muitas diffi­
culdudes occorreráO, e que pódc acontecer que 
apezar desta cautela o herdeiro não cobre 
quando tenha direito para receber; mas evitar 
este mal em todos os casos, sem correr outros 
perigos, nno sei como possa verificar-se. Por­
tanto apoio a emenda e o additamento; 

Julgando-se a matrria discutida passou-se ao 
5• artigo. · 

cc Art. 5. • Ficll.o revogados todos os regimentos, 

I 
leis, aharás, provisacs, c quaesqucr outras 
re.soluçaes que se oppuzerem no disposto nesta 

' lCI. J> 

Como nilo houvesse que~ pedisse a palavra 
houve-se por discutida a sua doutrina. 

O Sn. PaESIDE:lTE pro paz en lll.o : 
1." Se estava conclui da a 2" discussão. -

Venceu-se que sim. 
2. o Se passava {L s· discussilo. -v cnceu ·SC 

tambem que sim. 
Seguiu-~e a 2• parte da ordem do dia, que 

era o regtmento da assembléa, e leu-se o art. 
118 do mesmo regimento. 

cc Art. 118. Cada um dos deputados da 
a~sembléa póde propôr que seja adiada a 
d1s~ussilo em qualquer estado em que ella 
estiver." 

Foi approvado. 
•c Art. 119. Para se pOr a votos o adiamento 

é. necessal'io que seja motivado c apoiado por 
ct,nco deputados, pelo menos. Na terceira 
discussão devcr;í ser apoiado por dez deputados, 
pelo menos. " 

O Sr. Montesuma.:- Parece-me, Sr. presi­
den.te, que é 1_1ouca a gente que se exige para 
apotar um admmento, porque não é cousa de 
H\o pequena considcraçno. 

Bem vejo que a materia é discutida depois 
de algum tempo ; mas tambem vejo que a 
assembléa é composta ?e 100 deputados, e 
que vem a passar o admmento só pelo voto 
de 5. Eu achava que devia ser apoiado por 
15 na 1" ou 2• discussão c pm· 20 na s· . 

• J ' o numero estabelecido parece-me pequeno. 
O Sr. A.ndrada. Machado: -Sr. presidente, 

esta alteração nno póde ter lugar. 
O illustre deputado diz que deste modo, cm 

uma . asscm~lé.a de 100 deputados, vem o 
negociO a deCidir-se por 5; mas, Sr. presidente 
apoiar nno é mais que mostrar que um cert~ 
numero de Srs. deputados pede o adiamento, 
porém este é depois posto á votaçilO, e a 
assembléa é que decide se tem o.1 nilO lu"ar 

· o adiamento apoiado. Portanto voto pelo artigo 
como está, pois nisto o que se ·tem em vista 
é evitar que .se esteja muitas vezes gastando 
o tempo inutilmente. 

Posto á votaçll.o foi approvado como estava. 
cc Art. 120. Nno se poderáa propôr adiamentos 

indefinidos. n . · 
Depois de algumas reflexaes foi ~pprovado. 
cc Art. 121. Nilo se discutirão projectos de 

corpos de leis sem que tenhll.o sido impresso~, 
e reservados de um anno para outro, attenla 
a extensno do imperio. n 

O Sn. V ERGUEmo reqnereu a suppressll.o do 
artigo, e sustentando-a com diversos argumentos, 
lembrou que até podia ser necessario adoptar-se 
provisoriamente algum codigo de leis, e que 
por isso seria bom tirar-se esta restricçno, muito 



SESSÃO EM 12 DE AGOSTO DE 1823 

mais sendo grandes os males actuaes e precí· 
sando de prompto remedia. 

o sr. Andrada Machado :-Eu nllo consi· 
dera inutil este artigo. Um codigo de leis não 
se pódc dtscut.ir sem que passe tempo e muito 
tempo, porque é neeessario meditai-o no todo 
c nas suas partes. Agora o que diz o illuslrc 
d~putado sobre a adopçll.o de um codigo de 
le1s é cousa cli!Terente i talvez seja preciso 
~dpo!ar-se algum que tcn!Ja por si a opiniãO 
pubhca para entretanto nos regermos por elle i 
mas deste caso nll.o é que falia o artigo ; elle 
trata de projectos que mandarmos imprimir para 
se discutir.em i e por .isso assento que deve 
conservar-se. 

Julgando-se discutido propoz o Sr. presidente : 
1.0 Se o artigo seria supprimido.- Venceu-se 

que nM. 
2.0 Se passava tal quaL-Venceu-se que sim. 
'' Art. 122. Todos os assumptos para cuja 

decisll.o n1!.o estiver determinado numero certo 
de votos, sertto decididos pela pluralidade 
absoluta. )) 

o Sr. Franpa:- Eu entendo que é esta ll 
occasino opportuna de fixar o numero de votos 
preciso para a decisãO das materins conslitu· 
cionaes. 

Por ora os negocias que se discutem na 
assembléa decidem·se por pluralidade absoluta, 
mas acho que com artigos de constituiçM deve 
haver alguma di!Terença. 

Posto isto, será muito a proposito determi· 
nar-se agora o numero de votos para a 
resolnç!lO de taes materitts, e parece-me que 
nao deve sr.r menos dos dous terços dos 
deputados presentes. 

O Sr. Carneiro da Campos : - NM si"O 
semelhante opinião. O vencimento das materi~s 
pelo voto das duas terças partes envolve um 
absurdo encoberto, que é a resoluçll.o do negocio 
pelo menor numero. 

Quando fazemos uma lei apre:Sentamos a 
cxpressM da vontade geral, ora, admittindo-se 
que para passar uma lei sej!lo necessarios os 
votos das duas terças partes pelo menos, segue-se 
que pócle o numero menor desfazer a opini!lo do 
maior, isto é, a vontade geral. 

Eis-aqui porque me opponho ao parecer do 
nobre preopinante. 

o Sr. Andrada. Maoh11do :-0 illustre depu· 
lado que acabou de fallar prevenia-me real· 
mente. Este artigo é dos mais importantes e 
dove conservar-se como está. 

Se passasse a opinill.O do Sr. França a 
conslituiçM seria feita pela minoridade, e n!lo 
pela maioria da assembléa. 

Montesquieu diz mui claramente que deve 
sempre prevalecet· o voto da maioridade para 
se nM cahir em absurdo; e a tacticn. de Bentham 
é tno clara a este respeito que n!lo deixa 
duvida alguma. (Não se o'Uvio o 1·esto. ) 

Jul~ou·se discutida a materia, e posto i.Í volaç1!.o 
o arl.igo passou tal qual eslava redigido. 

" Art. 123. Por lres maneiras se podem dar 
os v~tos: 1" p~lo methodo symbolico : 2• pelo 
nommal de snn ou nno : 3• por escrutiili<i 
secreto. n . 

Foi approvado. 
" Art. 124. Em ge1·al, o modo ordinario e 

m~is promplo de approva.r ou reprovar qualquer 
obJecto, é o symbohco, dtzendo o presidente da 
assembléa que- os Srs. deputados que votarem 
a favor se levnntaráo c os que votarem contra 
ficaráo scn tados. )) 

O Sr. Andrade. Machado :-NM approvo a. 
redacçll.O deste artigo i eu creio que as leis nD.o 
ensinll.O, mandão i e isto está como se fosse 
escripto por um doutor, . quando o é por um 
legislador. Julgo por isso que deve passar salva 
a redacçll.o. 

Foi approvado salva a redacç!lo. 
" Art. 125. Se o resultado dos votos fôr t!lO 

manifesto . que á prim~ra vista se conheça a 
sua pluralidade, o presidente o publicará · mas 
se n!lo fôr logo manifesta, ou se pare~er a 
algu!TI deputado que o resultado publicado pelo 

_ prestdenle nll.O é e:-acto, poderá pedir que se 
contem os ~otos, usando da formula seguinte. 
- Requeiro que se contem os vótos. )) 

Foi approvado. 
rc Art. 126. Tanto em um como em outro 

caso contar-se·hll.o os votos, escolhendo o presi· 
dente de cada um dos lados da assembléa dous 
deputados, um que lenha votado pela affirma­
ti va e outro pela negativa os quaes contarão 
cada um de seu lado os que forem de voto 
contrario ao seu ; e cada turno dirá em voz alta 
o. numero d~ vo~os pró e contra i e entilo o pre­
Sidente publicara o resultado. Comtudo o meio 
mais promplo.e o mais usado é o serem conta· 
dos pelo secretario. )) 

o Sr. Montes~ma. :-Eu adoptaria antes o 
method? que se tem seguido até agora aqui i 
nem se1 como se póde estabelecer isto sem 
mostrar certa .desconfiança da mesa, que na ver· 
dade nno extsle, mas que o artigo faz appa· 
rec.er. Voto portanto que seja supprimido o 
arhgo, accrescentando·se ao antecedente o que 
indico na seguinte 

. ' ... 
EMENDA 

rc Proponho a suppressno do artigo i e que em 
seu lugar se accrescentem ao artigo antecedente 
as palav1·as-e dois secretarias contarão os 
1
votos cada um de seu lado.-0 deputado Mon· 
·tesuma. ,, 

Foi apoiada. 
o sr. Andrada. Maohado :-Realmente este 

artigo é mui d:feituoso, porque propõe . dous 
modos, e n!lo dtz qual d~lles .deve ser preferido; 
p~rtanto escolha-se o mms as1sado e mais prom· 
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pto, c marque-se o. que fôr adoptado. ~arn se· 
guir-se, sem se apontarem ambos no arl1go, que 
é um defeito muito grande. 

. o Sr. Vergueiro:-Parece-me acertado que 
os votos sej!l.o contados por dous SL·s. secreta­
rios, contando um os votos contra e outro os 
a favor. 

A~sim se praticava em Lisboa, e acho muito 
bom methodo. 

O SR. PRESIDENTE, julgando discutida a ma· 
teria, pro pôz : . . 

1.' Se passava a suppress!l.O.~Vcnceu-sc que 
n1l.o. 

2.' Se tinha lugar a doutrina da emenda.­
Venceu·se que sim. 

3.' Se seria unida ao antecedente ou em sepa· 
· rado·.-Venceu -se que em artigo separado. 

rr Art. 121: Para se pôr em pratica a votação 
nominal se formaráO duas listas, uma pelo se­
cretario da direita para os deputados que appro· 
v1l.O, e outra pelo secretario da esquerda para os 
que reprovllO, f'azendo-se a chamada de cada 
nome pela ordem alphabetica. - . 

rr Concluído n acto perguntará o secretario 
da direita por duas vezes-se falta- alguem para 
votar. >> 

Depois de algumas reflexões foi posto á vo· 
taçilO e approvado, redigindo-se de maneira ínais 
conforme ao estado erri que se achava a mesa, 
pois estava com quatro secretarias em lugar 
de dois. · 

rr Art. 128. Os dois secretarias sommará<'l os 
votos com o presidente, e logo publicarãO os 
nonies dos que votar1l.o cm suas respectivas 
listas, declarando o presidente afinal o resul· 
lado do que se venceu. '' 

Foi approvado. 
rr Art. 129 .. Emquanto ao terceiro modo de 

votar que é por escrutínio, este se fará por 
cedulas escriptas e lançadas em urnas, que' 
correrão o porteiro-mór e seus subalternos por 
todos os deputados e· apres.ent~rá<'l na mesa. ,, 

Depois de breyes reflexões f01 approvado. 
· Nao· continuou pela hora a discuss!lo dos 

· artigos do regimento ; e o Sr. Costa Aguiar 
pediu a palavra c leu a seguinte carta anonyma 
dirigida á assem bléa: · ·. · 
• rr Soberana assembléa.-Até quando o reda· 
ctor ·do .Diario do Governo promover:á impune 
rebellioes contra a integridade do Brazil e do · 
systema constitucional! Nno é acaso um ataque 
directo ao systema representativo chamar 
heróes aos que o derribar!lo em Portugal! O ulti­
mo artigo do supplementojunto falia por mim ..... 
O S. A .. do M. vigie e proteja nossa liberdade. 
- HagriBBo. » · ' 

o Sr. Vergueiro :-Isto· nem devia ter appa­
recido aqui. Nós nenhum caso devemos fazer 
de uma curta anonyma _porque é_ cousa que nao 
merece consideraç:lo alguma; e se para o futuro 

apparccerem outras dcYem ser logo desprc • 
sadas. 

o Sr. cost~ As-uiar:-Pois ent11.0declaré-$e 
agora que quando vier curta anonyma se,ia Jogo 
regeitada por n!la merecer corisidcraçrto ; mas 
sem se ter assim deliberado só podia fazer o 
que fiz, isto é, consultar á mesa a qual decidia 
que se abrisse para ser presente á assembléa. 

o Sr. Montes uma:-Sr. pre~idente, cu não 
sou de opiniilo que se receb!l.o escriplos anony· 
mos nem que elles sej1l.O lidos nesta assembléa ; 
mas quereria que se dissesse que nós despre­
samos este, não pela materia, mas pela fórma 
com que nos foi dirigido. Que o redactor do 
Diw·io do Governo merece ser punido é . para 
mim indubitavel; mas lambem conheço que 
n1l.o é por nós que o ha de ser; o que desejaria 
é que n!lO ficasse impune pelo que pratica todos 
os dias. 

o sr. Andrad~ M~cb.ado:-Nós rcgeitamos 
a carta porque é anonyma ; dirigir-nos cartas 
anonymas é fazer· nos uma injuria muito atroz; 
é suppur que n!lO · temos liberdade. 

Sr. presidente, se ha· homens que pedem 
providencias a- este respeito e a materia é digna 
da nossa consideração, appareçlio, assignem 
seus nomes ; não sei porque temem onde nada 
ha que temer. 

Somos os defensores da liberdade nacional, 
e se julg1l.o que podemos pouco, talvez os desen • 
ganaremos. !lias entregar-nos cartas anonymas 
ou para melhor dizer, zombar comnosco, nno 
deYe admittir-se de modo nenhullí. 

o sr. Alenc~r: -Eu pedi a palavra para 
dizer lambem que esta carta nllo deve por nós 
ser aceita, tanto pela materia como pela fórma. 
Quanto á ma teria digo que o Diario do Governo 
n1lo nos pertence ; se L1·ansgredir os seus 
limites, se avançar idéas ou opiniOes claramente 
contrarias ao sy;;tema estabelecido a autoridade 
competente c1ue deve. cuidar d_isso, .o chamará 
aos jurados; e quanto á fórma JUlgo Igualmente 
que não deve ser aceita pelas razoes já expostas 
por outros illustres membros; quem tem alguma· 
cousa que. dizer deve abertamente dirigir-se a 
esta assembléa ou publicar o que lhe parecer 
por meio da imprensa. Até seria·bom que hou· 
vesse quem escrevesse e :rebatesse ~s!as idéas .· 
que se espnlh1l.o em opposJçl!o da opm1D.o geral. · 

Agora temos felizmente liberdade no ·Rio de 
Janeiro: nno escreve quem nno quer escrever. 

Quando se installou a asscmbléa era, na ver• 
dade, outra cousa ; mas agora podem escrever 
uns em um sentido e outros em outro. Portanto 
sou de parecer que m·erecem todo o desprezo 
estas cartas anonymas, que suppoem nno estar· 
mos no pleno goso da nossa liberdade. 

O SR. V)RauEIRo : -Eu creio que nno deve 
haver discuss1l.O ; o que ha simplesmente para 
decidir é se a carta merece Ol' n!lO ser despre· 
sada. Collsullc-sc a asscmbléa, e ella resolva. 

. ··:· 
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O Sa. PnESIDE:>TE fez a proposta, c decidiu ·Se 
que este c quacsqner outros papeis anonymos 
se nllo tomassem em consideraçno, até por ser 
isto conforme ao que se determina no regi· 
mento. 

O SR. SECRETAmo FRANÇA leu a seguinte pro· 
posta da mesa sobre os lugares de porteiro e 
ajudantes da secretaria da assembléa : 

'' Os sccretarios actuaes da assembléa pro· 
poem para porteiro da secretaria José Antonio 
de Oliveira Guimariles ; ajudantes do porteiro 
José Joaquim Borges, .José de Almeida Salda· 
nha. 

" Obsermçilo,-Nilo se comprehende na pro· 
posta o lugar de ol'ficial-maior da sr.crelaria, por 
se não poder ainda despensar o serviço do ol1icial· 
maior interino Theodoro José Biancardi, ficando 
portanto rcset·vada a proposta do mesmo lugar 
para tempo opporluno. 

" Paço da ass~)mbléa, 12 de Agosto de 1823. 
-Jo~é Ricardo da Costa.Ag·uia?· de Andrada.- · 
Jl[anoel Jodé de Souza França.- José Feliciano 
Fernandes Pinlle'i?·o.-Luú José de Carvalho e 
Jfello. >> 

O SR. HENRIQuEs DE REZENDE: -Nno m•J oppo· 
nho á proposta ; mas ,iulgo qae deveriil.o vir 
,iuntos os requerimentos porque me parece que 

. j(L isto aqui se venceu. 
O SR. FRAXÇA: - NllO me lembra que a as· 

sembléa assim resolvesse ; e até seria muito 
singular que se a,iuntassem os requerimentos 
para se lerem, depois de ler a mesa feito a 
escolha para ser approvada pela assembléa. 
Nesse caso seria clesnecessaria a proposta. 

O Sr. Carneiro de Campos : - Este caso é 
igual ao ele que ha pouco tratamos, em que é 
preciso ler confiança na mesa ; se algum Sr. 
deputado se oppuzesse á proposta entilo teria 
lugar a leitura dos requerimentos, mas nào 
havendo ninguem que se opponha devemos 
estar na boa fé de que os Srs. secretarias esco­
lherão com justiça, e propuzerilo o que lhes 
pareceu melhor. 

o Sr. Montes uma:-Sr. presidente, eu nilo 
sei como se h a de votar cegamente! No meu 
entender, ou ~proposta se ha de confiar intei­
ramente da mesa sem carecer de approvaçilo da 
assemblea, ou devem ler-se os requerimentos, 
para se haver o preciso conhecimento do nego· 
cio. Acho inteiramente irrisorio approvarmos 
nós uma cousa de que nilo temos idéa alguma ; 
eu pelo menos que nilo conheço quasi ninguem 
no Rio de Janeiro, nno sei como hei de votar? 

·A's cegas, nll.o estou por isso. Logo, é neces­
sario que se lciilo os requerimentos se a nossa 
approvaçll.o é precis:::, e quando nM, faça a mesa, 
sem depender de outra.confirmaçllo, a nomeaçilo 
que lhe parecer; e na vf.'rdade ella a póde Jazer 
melhor do que a assembléa porque tem todos os 
esclarecimentos necessarios. 

o Sr. Verguelro :- Eu sou do mesmo pa· 
reccr. Se a as~~mbléa tem de deliberar, deve · 
conhecer a maleL'ÍtJ. da sua· deliberaçno, e se 
esta nilo é necessaria, como creio que é, deixe-se 
á mesa a eleição. Pretender-se·ha por ventura 
que a assembléa assigne de cruz neste negocio? 
Julgo ao contrario que se deve querer que sem· 
prese delibere com lodo o conhecimento de causa. 
Portanto, no caso presente é necessario saber o 
que ignoramos, isto é, quem silo os tres concur· 
rentes, suas qualidades e serviços, e comparai-os 
com os outros ; para o que~ mesa devia mandar 
uma relaçilo de todos elles, porque só assim 
poderá a assembléa deliberar. · 

A mesa merece-me toda a confiança; mas 
para a assembléa proceder com ordem, é indis~ 
pensa vel preparar-se com todo o possível conhe· 
cimento de causa, até para que se nilo diga que 
obramos sem saber o que é necessario para ·nos 
determinar. · 

Requeiro pois que a proposta seja acompa· 
nhada de uma lista de todos os coricu rrentes e 
que se peze o que elles allegilo ern seus re· 
querimentos. . 

O Sr, Carneiro de Campos:- O illuslre 
preopinante diz que não póde resolver-se a ap· 
provar .a, proposta porque nilO conhece os esco­
lhidos ; eu lambem os nilo conheço ; mas confio 
muito na proposta porque confio muito nos Srs. 
deputados que a fizerilo. . • . 

Se acaso eu visse que algum dos prefet·idos 
P.cla mesa nilo devia ser empregado eu me oppci· 
rm a que passasse a proposta, mas nno sabendo 
de nenhum delles cousa que os torne indignos 
dos lugares para que sào eleitos, nenhuma du· 
vida lenho em approvar a proposta pela con· 
fiança que faço da mesa: o contrario até merece 
ser notado como falta de delicadeza, pois é de 
certo modo suppôr que haveria algum interesse 
particular em nomear aquelles-homens. 

o Sr. Montesuma :-Eu peço a palavra só· 
mente para dizer que eu lambem confio na 
mesa e tanto que eu jú disse que o melhor seria 
que elia désse só por si estes lugares, mas pura 
eu votar digo que quero ter . conhecimento do 
que é objecto da votaçM. · · 

o Sr. Vergueiro :-E' muitp estranho para ;~ ·; 
mim reputar-se falto de delicadeza o nilo querer 
approvarcousas de que n110 tenho conhecimento; 
creio que mais natural é achar falta de delica­
deza na proposiçno do illustre preopinante. A 
mesa no.o é mfallivel, e se nilo ha infullibilidade 
,nus suas decisoes, póde errar; portanto cega· 
'mente nilo approvo o que outros fazem, e uno 
sei o que tenha de ofl'ensivo este modo de pro· 
r.cder! Estou antes persuadido, quando assim 
obro, que nada mais faço do que cu!Uprir com 
o meu dever. 
. o Br. Fre.n~a:- O_fficios ha que t"xigindo 
mdustria pessoal e pedindo a boa administraçll.o 
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que se con~r!l.O ao mais ap.lo, eumprc por isso 
talvez pro,•el-os cm concnrso. Nno úporém dessa 
naturez~ .o. emprego de um cor!l.inno. P!'oposlo 
nrn S~Jmto p~r.a elle, qualquer homem vulgar 
que seJa, se VI CIOS uno tem que o excluão, justa· 
mente póde ser proposto sem dcsar para servil· 
o mesmo emprego. Isto por uma parle: por outra 
parle nM ha lugar no nos~o coso a innovaçilo 
uo moela de provl:r; porque estando rcsoh-ido 
que seja da mesa a proposta, nno hn mais n: 
fazet:·sc. P?la assemblb. do ~ue :1pprovar· 011 

regmtar a· mesma p1·oposla; ou atlmitlir·lhe 
t~ma emenda: é isto mesmo o qne 8C tem pra· 
hcado outras 1•ezes. · 

Demais, quando a a8sembléa preferir o meio 
de concurso para o provimento elos officios da 
casa, _fará da sua. rcsoluço.o uma lei ou m·llgo 
de :eg1rnento que ·a r.ommissão da mesa obser­
v:mt nas propostas que honvt'r de fazer pam o 

· futttro; _por agorn fez-se o que cglava resolvido 
c del'e 1r :'tl·anlc porque é feito cm re"l'il isto ~ . . o ' t:, 
~pprovc·s~, reJctte-sc ou su emende n proposta. 
Bem me tmha cu querido dispensar de;:! a tarefa·· 
enfadonl~n, qua.ndo ú assemh!én pedi j:i uma 
vez n mmha chepensa do lugar de secretario. 
mas c~ fim nn.o fui dispen5adn; e como nz coni 
os mms .senhores o meu officio, cumpre-me 
sustentar que o fizemos em regra, assim cowo 
rrue deve ser decidida a rJuestão em l'e""l'il - e . 

o s_r • .A.ndrada. l'itMhado: -Eu· ar:ho qur o 
qu~ d1sse o Sr. Vergueiro 6 muito razoa1·el, mas 
!:reJO que tudo se pódc remediar. Pedem-se os 
nomes do.s propostos c cada um dos Srs. depu­
lados se. ml'orma n seu rc~peito, pedindo até :í 

· mesn as tl! ustrnçocs neces~arias sobre n ~ptídrto 
rlelles, porque u aptídno é o in"redienle Qssen­
cinl; depois clella é que entr~o em linha de 
conta os s~rviços westados·á naçno, c se neon­
lecet: rcumrem·sc ern um sugeilo estas duas 
quahdades, esse deve ser preferido a todos os 
que, requererM e· que se nM achfio nas mesmas 
circ?msta~cias. Portant.o o que julgo p~eciso é 
pedir o .adtamento pam se obterem informacoes 
das qualidades c serviços dos propostos c requc· 
rentes para se deliberai· com acerto. . 

o sr. França:-:- A mesa n!l.o tem empenho 
em que a proposta· s7 npprove. Entre os que se 
apresentar110 prefertll estes lt·cs e talvez outros 
!enhno ~s mesmos 01~ cquh·alen_tes serviços c 
1gual apltdM; mas como só se prccisno tl'cs nno 
podia· cs~olher meia duzia; deu a pref'erencía 
nos. que JUlgou que dcsempenharino melhor as 
obr1gaçoes dos lu~ares. Isto é o fJUe t'ez. a mesa, 
mas nem a ella tmporta nem a mim que se 
nppt:ove ou regcite a proposta; porém se tür 
regettada de certo nrto fará outra. · 
. o sr. Vergueiro:-Se me nno fôrperrnittido o 
informar-me primeiro das.qualidades dos indi·. 
viduos peÇo ser dispensado de votar; porqúe o 
nM posso em consci~ncia fazer sem conheci· 
mcnlo de cnn~n. P1·cciso saber o> motivos qnc 

'l'Ol!O ~ 

teve u mr~~n, p~ 1'a nn prulrr approrar 011 rer,ei. 
lar a propn~l:t: siÍ porrpw l'oi l'eila pm· c1Ja, e!' I'· 
!.nrnente anilo approvo: e po1· i~so a nao l.r.;· r"' 
tllustrar;1le~ prr.c:is::s rino vol.o, pm·que nM ;:r.i 
votar dc:;;;c mo,Jo. 

O Sr, Costa Aguiar :-A meu vêr a que;;­
túo acnhn-se ficando a pt·orosta em l~irnn. da 
mesa o t~rnpo que r;:; Srs. dcpatadm< jnl;;urem 
ner:essaJ'IO para o exame do negocio, porqll•) a 
f~lbr a verdade, largo I. em po se gaslari:t cm 
lira r os npmes dos concunenles e rcl'e1·i t' a;; 
circnmstancias cm que se nchtlo, pm·quc lm um 
mílhM rle requet·imentos. Crc:io que rleslr. modo 
esl:i decidida a quesllto. 

O Sn. DcAnTE Sn.rA:- Perii a paln.vra para 
reqtwr~t· o ?1esrno que proyôr. o ilhtstrc pl·copi­
nantc, 1sl.o e, que fique achada. a pl'Oposl2. p~.l':l 
podermos votar c:om todo o conh~cimeilto de 
causa. 

O Sn. Pr.EsJor.:;TE:- NM basta n1·opô1' o 
ndi:uncnto, é neecssnrio marcar-lhe prdzo. Ser1lo 
sufficir.ntes lres dias? 

O Sn. Fn.l:-õ(:A : - Eu acho que R1lO precisos. 
pelo menos, 15 dias, porque lm 160 requeri: 
mentos, e de lodos se hn.o ele qne1·er inl'orma­
~oe~. 

O Sn. VF.RGt:ElRO: -Req1uiiro qur. se olfereçn 
tamhem a minh:1 proposiçM, isto é, que com 
a proposta da mesa vcnhno as razac;; qta! a. 
mo\·erl\o a dar a preferenciu a estes. 

o sr. Fran9a:- N1lo tem lng:<r o meio qu~ 
se aponL1. Os ··p1·etendcntcs silo muitos: a 
a~sembléa n1lo os conhece todos : a p1·cl'eJ·encia 
nno pódc ;;er avaliada scn~o sobre a fé de um, 
dous ou mais Srs. deputados : c crn tnl r.aso 
O que se viria a fazer et•a meniJSfll'eznr O COl1CCil.o 
que se deve ter nos membros da mesa, p.1ra 
seguir a de um, ou outro deputado ; 111as 
quem nn.o vê que isso é illegal, que é oàioso, 
e indecoroso? ... Nl\0 h a meio, repito : ha de 
se approYnr, rcgeitar,, ou emendar a proposta, 
JiOrque é essa a murcha ile todas as mais 
propostas: 

O S!.t. PnESJDE!iTE propoz o adiamen lo, qne 
foi apoiado : resolvendo-se que por oito dias 
Jicnssem na secrctnritL os requerimentos pam 
serem .examinados pelos Srs. deputados qnl:' os 
quizessem ver .. 

Propor. tum hem o Sr. presidente ~c a prnposlit 
\'iria moti1·nda -para ser oll'erecida f. votnr~o, 
como requerera o S1·. Ve1·gneiro.- \'cncelÍ-se 
qnc Illlo. 

O Su. SEGRETAnio CosT;\ Ar.mAn len o pnrr.cct· 
da commissO.o de lcgislaçno sobre uma repre· 
scnlaçno da camara de Aquir:1z, que ficát·a · 

-adiado na ~cssuo ::mtecedenlc tendo sido aprescn· 
lado na de 9 do corrente. 

o sr. Ooata Barro' : - A asst•mbléa tem 
moatmdQ mui lom·a1·el zolo para que appareça 

·1~ 
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quanto antes um syslcma de educa~il.o, unico propria palria, que sendo uma villa notavcl, 
meio de que pódc esperar-se o bt:m tão neces- e das .mais antigas do Brazil, nunca leve 
sario da insll·ucçilo publica. Toda via este meio um só pt·ofessor publico ; c 110 decurso de 
tem comsigo um gmnde inconveniente: o largo qnasi um· seculo apenas se podem contar 
tempo que leva a apresentaçll.o desse plano- cinco naluraes que tivessem educaçll.o littc· 
completo. rat·ia, além do conhecimento das primeiras 

-. E cmqu:,nto n:to apparccc deverá ficar a letras, dos quaes sou eu o ultimo, que para 
mocidade sem edncaçll.o? A miriha província, esse eJTeito houve de sahir do seio da minha 
Sr. presidente, ha quatro annos que nrto tem família cm tenra idade, c com grandes despe· 
um só mestre de latim ; nilo é porque haja zas, para vir ao longe mendigar com gt·ave 
falta de mestres, mas porque nll.o corresponde incomrnodo a escassa insln1cr;ão que alli se. 
o pagamento; c elle tao mesquinho que ninguem negava a todos os meus conlcrraneos. ' 
se alToula a ser mestre de grammalica latina, Em todas as povoaçoes da vasta, rica e 
nem mesmo de primeiras letras ; c se alguril opulenta província de S. Pedro que cn conheço, 
ha que se propoe a isto, é sempre um miscr:wel por muito tempo se soiTreu o mesmo mal, 
como o que cu conheço, que anela embrulhado e ainda conlinúa f'óra da capital' de Porto 
em _um timll.O gt·osso, que estú carregado de Alegre, podendo-se com verdade dizer, que 
filhos e que não sabe let• nem escrever. em todo o Brazil, com as mui poucas exce· 

Com e!Tcilo quem quererá ser mestre por pçoes ·das grandes cidades marítimas, vai . a 
quarenta milréis annuaes, que não chegilo nem educaçn.o publica pelo mesmo fio. Que have· 
para o necessario de um homem só, quanto mos pois fazer em tal caso ? Esperar que 
mais para quem tiver mulher c fillws·~ E será a assc1nbléa adopte este ou aquclle syslema 
possível que uma vi!Ja lão rica, como Aracaly de instrucção da mocidade, pam cnl110 ler 
que faz tão gmndc commercio em algodilO, sóla, lugar :t providencia do ensino publico das 
cou.ros salgados etc. não lenha meios de pagar primeiras letras que c indispensavel a todo 
bem a um mestre, havendo para isto o subsidio o cidadll.o. 
lillerario? Bem é ele presumir que se lhe dê l\Iclhodos e syslemas, silo na verdà,~e cousas 
ditl'erente applicaçno. boas para abreviar os tmbalhos da cducaçilo · 

Portanto cu peço, Sr. presidente, por tudo cm qualquer ramo do saber ; mas não é a 
o. que lm de mais sagrado, que se lomern sua pcrf'eiçll.o meio indispcnsavel parn. se adqui· 
medidas a este respeito, e medidas gerues. Eu rir a sciencia : é melhor saber alguma- cousa 
não sou só deputado do Ceará, sou deputado em dez annos. de estudo, que ser por toda 
do Brazil inteiro ; e pot isso· requeiro que a vida ignorante. · . 
qtumlo antes esta assembléa dê as providencias l\lellamos, senhorés, milo inlrepida á obra de 
que estiverem ao seu alcance, fazendo-as exlen' diiTundir as l~1zes na vasta ex'tençll.O de nosso 
sivas a todas as províncias do imperio. lerrilorio ; communiquemos o net·vo optico 

o sr. Fran9o. :-Todos nús subemos que 0 ao corpo moral dt\ naçM, principiando . por 
anti~o governo tinha por maxima eslabelecet· multiplicar, e generalisar desde já o ensino 
entre nós a ignorancia syste1nalica, com 0 que das pl'Ímeiras letr'as, e do latim ; dando 
vinhno a s~r de mero apparalo todas as insti- ordenados sul'ficientes a cidadnos benemerilos 
tuiçacs publicas necessarias á conveniente edu- . que zelosamente se empreguem nessa· tarefa : 
caç1l0 dos mt:mbros da sociedt\de. Dessa maxima isto nilO deve soll'rer demora : fiquem as leis 
é que pl'Ocede dar-se 40$ de ordenado a um de melhodo reservadas para sei.i tempo ; 
mestre de primeiras letras, qUtmdo importunado assim como a dos systcmas de doutrina. 
pelo requerimento dos povos, que bom tributo Nos governos .dcspolicos é a ignorancia dos 
pagavll.o e pagno para a inslt·ucçll.O de seus vassallos a base do systcma assim como nos 
filhos, tinha em fim 0 mesmo governo de dar-lhes governos conslilucionaes. o é a instrucçll.o · dos 
uma cadeira de ensino dos primeiros elementos subditos. ?ilais vale nestes pouca inslrucçt\o 
do saber. que nenhuma .. Concluo pois que ao governo· 

Temos disso bom testemunho nas muitas se recommende mui positivamente, que haja 
villus, e povoa1~oes nolaveis do nosso con- de prover i mmediulmncntc todas as cadeiras · 
tiuenle ás quaes nunca se deu uma cadeira vagas que estiverem creadas, e que estabe­
dc r.nsino, nem ainda de primeiras letras : · Ieça todas ris que forem necessarias de primei· 
d I lt · d ]t ras .lclms e. latirr1 ·, pt·opondo ~ as•embiéa os · om e resu ou e mn a rcsu a o menosprezo "' " 
em q~w somos conceituados pelas naçocs da ordenados que seguntlo ·as localidades dellas 
Europa, c ainda mesmo pela naçno pot·lugueza se posst\o reputar sul1icienles á congrua susten· 
de que (i;:emos parle ; havendo-nos por igno· taç1lo dos mestres que._ as regerem, para em 
ranles em regra ; e até por incapa2es de competente lei serem sanccionados. · . · · 
conhecermos a bondade das f'órmas de governo, Isto nilo é fazer direito novo, é fazer observar 
e a condigna preferencia dos mais arrasoados com a conveniente . energia e cxtensll.o, as 
syslcmas da adminislt·açll.O publica. leis existentes. Os povos pagll.O um tributo 

Eu lenho exemplo tbla miseria na minha espccitllmente consignado de tempo immernÇl· 
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ria! para se provêr a educaçno da mocidade. 
Elle é rendoso, e sobeja para o fim que se 
paga. Ao menos dê-se-lhes escolas de primei· 
ras letras· e latim, emquanto lhes nM faci· 
litamos o accesso ás sciencias maiores, por 
uma regular distribuiçno de cadeiras em todas 
as pov:oaçoes mais nota veis do nosso con ti. 
nente. A irrcsoluçno é o peior dos vícios de 
um governo : sejamos pois activos, quando 
assim convém, como no presente caso. Esta 
a minha opinino,. c conforme a ella oiTcreço 
a seguinte · 

EMENDA 

11 Ao 2' artigo do parecer da commissa.o. 
dou a emenda que se ol'ficie ao governo 
para que com ·toda a cfflcacia promova a 
educação publica segundo ftS leis existentes 
fazendo p1·ovêr as cadeiras vagas, e creando 
as que faltarem em· todas as villas e luga· 
res em que forem mister, informando a 
assembléa . dos motivos que obstarem ao pro· 
gresso da mesma edncaçno. 

'' Paço da assembléa, 12 de Agosto de 1823. 
-0 deputado, França n.-Foi apoiada. 

O Sr. Carneiro .. de· Campos :-Deixando de 
fallar sobre o parecer da· commissno, só quero 
dizer alguma cousa sobre o que ouvi a res· 
peito da escassez dos ordenados es.tabelecidos 
para os mestres, e falta de prov1mento de 
cadeiras, com que se censura o governo. Eu 
nllo duvido que os ordenados sejno· pequenos, 
e . tanto que eu . sou de voto que devem ser 
augmentádos ; mas cumpre reparar que este 
mal é muito antigo, e que n:to é privativo 
dos mestres, pois delle soiTrem quasi todos 
os empregados, e se nunca se cuidou em . 
augmef!tar em geral os OJ;denad~s foi por se 
receiar que ~e viesse a fazer ass1m uma des· 
peza tal que nlio pudesse a fazenda publica 
satisfazei-a. Quanto a dizer-se que nllO se tem 
cuidado de provêr as cadeiras, devo observar 
que ntl.o é tanto assim. como se affir~a. 

Eu servi muitos annos · na secretar1a de 
estado, e sei que quando havino cadeiras. a 

· próvêr, procedia-se ao seu provimento segundo 
· as leis, e o' mesmo se tem · continuado a 
fazer.Aléni disto, se para os lugares em que 
nllo havillO cadeiras se pedia a creaçllo dellas, 
logo. se· mandava informar, e se vinha boa 
int'ormaçllD, e se conhecia que a populaçllO 
do lugar merecia contemplaçno, mandava-se 
immediatamente crear e provêr, e é t~mbem 

· isto o que actualmente ·se está praticando, 
de sorte que se algumas villas n!l.o têm mes· 
tres como tenho aqui ouvido affirmar, é pelo 
seu proprio descuido a este 1·espeito. . .. 

NM se pense porém que eu ·quero JUSh· 
ficar. inteiramente . o governo, antes lhe noto 
falta de cuidado em nno mandar proceder a 
u-m exame geral para saber que villas ott 

· povoaçr:!es cstavno nos termos de merecer a 
creaçllO de cadeiras ; mas torno a dizer, todas 

· as vezes que se requererão forno concedidas, 
ve1·ificnndo·se as circumslancias neccssarias. 
Agora o que eu julgo indispensavel é o aug· 
mento dos ordenados, porque sem boa paga 
não ha mestres. Com pequenos orrlenndos, 
e sem ter nada de melhoramento a esperar, 
pois n!l.o mud1l0 de condição ainda que len h11ÇI 
trinta ou quarcn ta annos de serviço, veremos 
sempre o mesmo mal, isto é,· desampararem 
os mestres as cadeiras. • 

Julgo por isso mui digno da consideraçno 
da assernbléa o augmento dos ordenados 
estabelecidos, para que lenhamos, no menos, 
em Iodas as villas mestres de ler e eserever. 

o sr. Duarte Silva :-Porjulgar a discussllo 
fóro. da ordem nno pedi antes a palavra ; porém 
vendo que se trata em geral da falta de escolas 
primarias em todas as províncias, e de meios 
de facilitar a instrucçno publica, nno posso 
deixar de declarar ante esta augusta assembléa. 
que nenhuma província do imperio póde com 
mais razl\o do que a minha queixar-se deste 
abandono ; seria até criminoso se guardasse 
silencio em semelhante discussnn, e nno levan· 
lasse a voz neste augusto recinlo. 

Nào ha em toda a minha província uma só 
cadeira publica de primeiras letras. Uma que 
havia de grammatica latina está vaga ha muitos 
arinos porque como nll.O se pagão cs ordenados 
ningu~m as quer occupar. ~ P.rocede.rá. isto de 
nãO ser na mesma prlivmcm sulficwnte o 
subsidio litlerario applicado a esta dcspeza ? 
· Nno, Sr. presidente, ao contrario, sobejamente 
chega. Portanto valo pela emenda do Sr. França, 
ou se considere como tal, ou como indicaçào, 
e quando se nno adoptem so.bre ~ste objecto 
medidas geraes, eu as requererei particularmente 
para a minha província. 

o sr. sou11a Mello :-A falta de cadeiras ou 
escolas de primeiras letras que se diz haver 
em muitas províncias do Bra7.il n!l.o póde deixar 
de proceder de omissno de alguns governos ; 
porquanto na província das Alagôas, a que eu 
pertenço, o governo constitucional d~lla, log~ 
no principio da suo. installaçàO, desv10u dalh 
semelhante mal, como origem de todos nos 
estados que· se querem civilisar e constituir ; 
e fundado na primeira lei ela, necessidade creou 
e proveu, por meili . de concursos e exames, 
escolas de primeiras letras, 11!10 em todas as 
villas mas em todas as freguezias da província, 
porq~e algumas ha bastantemenle distantes ela 
villa a cujo districto pertence ; e dando a 
cada·· mestre o ordenado de cem mil réis 
annuaes, affectou o negocio ás côrtes de Lis~oa,. 
a quem este 'imperio se achava aind~ umdo; 
donde se expediu a ordem de autor1saçno de 
taes creaçOes, assignando os ordenados de cento 
e cincoenta mil reis annuaes a cada mestJ·e, 

-------------------------------



enlcpL.Hit.(l jl,i:~ \JL, .. t~:.J t1 :d:.t(!<J ~·~·r~;_d.H~,~~!d;:r 
tt t,tl rcspcit::.o. f_; ~~~ut ~ por c:-: te mod:.l ~e aeh:, 
~emelhnnte trial remediado na dila pt·ot•iueia, 
emqnanto l;unbctn ~o nM conclue o plano de 
que :;e lrili:\ a esse rc~pcilo nc:::la an~;u~la 
assembléa por tn•~io da eommi~silo <:tllnpdt•nlc, 
eu jul~" '"HlVl'tiÍ>!nl.c rruc o tnc:;ruo ml'lhodo e 
Ol'i.hll se l'aç:t ·~~;lcllsit·a a Iodas llS lH'ovinl'ills 
que IICCCS>iit~o. 

Enlretal\lo, como un 1'i aqui Lleclar:u-sc que 
alguma~ prorinda,; nf\o podillo, ~cnt e,;pcciae,; 
ord~n;;, snslr.nl:u· l'sscs eslabelccirncnlos tãO 
mnplo:; pela caixa dos subsirlio:; lil.lcrarios, que 
a elles silo applie:Hio::, por set·eut diminnlu;;, 
eu nilo sei 'lliC pCJssa IJ:trel' iuconveuicnle algum 
em ,c mandar com dJ'citu abonar c;;ses ot·de· 
muJo;; pclu caixõ"l gemi rpwndn aquella parcial 
nno ln1sl~, pul'IIIIC de>emos começar _quanto 
ante:; peht i nstntcr,~::to publica. 

o sr. A.ndrada. Mll.oho.do :-Eu creio qne ;;e 
tem clamado mnil•> eonl.m a lhlla de cdLtcaçliO 
sem se pe::nrcm as !'azües qnc a cau~ão. 

O Bmzil lodo sol'f'rc c~la f'altit ; eu sou nascido 
em urna villa junto do mat·, grande, rica e de 
muiliJ com111ercio c por longo lcmpo nflo houve 
alli urn 111estL·c de prirncints letras, porque 
rtin;;uem o queria sct· pelo iusignificanlc onlc·. 
nado que se lhe da v a; o lllesmo aconteceu em 
em todas as mais províncias. j 

Mas n:lO no~ <Himit·cmos : o~ porluguet.es 
'lueixM-sc corno nós_; lia rilla~ inteims e~n ) 
Porlut'.'al onde n~n !ta mna su pe:;soa que 
~milm lei' nC!m escrct·cr .IJat'lL poder scrdr os 
car:;o~ das camaras. O mal era gemi porque 
provinha drt litlla do meios do governo por· 
tUfEUel .. que dcspcrdir,'a~a por um Judo e econo· 
mi~am J!Ol' outro eom delritucnlo publico ; 
mas não de ~egnir o sy~letu;\ tle nf\0 f!Ll~t·et' 
edncar u poyo ; cm Hlltilo desl~:ixado p:tra 
ler SVS[l'tnU C na Vet·dadc llllllCil O lCI'C. 

o; bens c males que fazia et·ão n.casos j 

e pu r is;;o n mui r;ue nos fez roi. sem saiJct·, 
nt'lll me:: mo reparar 110 · que fazia, Porúm n. 
IJllt,~lito nao é esta.: é outra 1nuilo dilfcrenlc. 

E' poosi rei ler o:> l:!lll pl'cg~dos neccs;;al'icis 
para a crluca('1lo da mocidade, ~cudo lilo 
gmndc o nutnct·o ela;; \:ilhts Je todas as 
provincbs ? 

Eis-aqui o que se pt·ecisa salwr. 
N'o.o basl1lo desejos, é ncccssario que hn.íào 

me:ios rdi<1> nno lhe podemos dat· remedia. 

~~ ·:• \'~~lno..:; '.te~!tt!i :tt' d,_:!~f'~~:~;l:.: :;.:·ri! r:iJJÚ 1 !.!~ertfl(' ~ 
'·' i~sb1.r!0 :1.; rntçilv, r:: pl'incipnlrneale estas 
que nun podem deixar (]c ser mnilo grandes : 
pois ainda que não demos igual honorm·io 
a l!ltlos os lll e~lrc8, pot·qnc segundo os lugrt· 
re,; em que estilO - e;;tabelccidas as cadeiras 
sr10 tlifi'ct·cnte~ os meios de subsislcncia, com­
ludo como é ncccs>at·io c;;tabcleecl-as em 
todas as pt'o\·ineins do Bmt.il, porque lodos 
sno bmzilcit·os c lodos têm direito a gosm· 
de uma boa ednca'.~:to ; monlfto nece;;sari:t· 
mente esta:; dcspcza5 a urna grande somma. 

Eu lambem sou de voto qne a ludo. se 
det•c dat· remcdio, nias não ccgamcnlc, aliás. 
nos t•et·cmos cm ten·ivcis embaraços. 

As pt·ovincias que lanlo Lcmpo têm so!l'rit!o, 
soll't·no mais algum, que não pocler:í. ser longo ; 
dentro tle 11111 mez app:trcced o plauo rle 

. educaçilo primaria c pú de ser que entãO 
tenhamos os olhos mais abertos sobre esle 
negocio. 

Approvo por i:;:;o o parecer da cormnis~:to. 

O Sa. Gomor·: :- A commissM oct:upn-se 
com lodo o euidado de apresentm· a esta 
assemhléa um plano t•cgular de cducaçno 
pl'imarin ; ~. utlo. tm·dará mui lo ·que o n:to 
oll'ercr.~a tt coHsillem1;do tlc;;te sahio congresso. 

O Sn. Du.uin: · SrLVA :~ Uiun · vez· qne a 
illustrc · commissão declara que ·se occupa 
actual meu te do plano geral. de instrucção 
primaria e que sut·it em breve apre;;entando, 
voto que sobre este ohjeclo nada se delibere 
até qtte appat·c•.~a o plano ind icndo pela mesma 
commissàO. 

Pot· dat· a hora declarou-se o pat;ccet· nora­
mente adiado. 

O SH. PHEiHDt::>'l'E a;;si!:)llOU para a ordem do 
dia: 1.• A 1" discussflo do projecto de lei ·sobre 
o modo de passar car!as aos alumrios daucade- · 
mia medico: cirm·git:a; 2.• O parecer adiado da 
commiss1lo de legislaçao sobre a represenlaçno 
da camam- de Aciuiráz; 3. • Segundas leituras de 
propostas e regimento da assemb!Ca. 

Levantou-se a sessl'lo ús 2 horas da tarde.,:_ 
illcmoel Jo~é de So11za .Fi·ança,, secretario. · 

Hr~SOLU(,:ÕES DA ASSE:MBLÉA 

I'AR.I JOSll JOAQUl~l C;\R!SE!RO Ut: CA~IPOS 
Podct·emo; tlccrclar rJue lmj:\o mcslt·es cm 

todas a; \'ilht;; c qnc todas as cadeiras vagas 
s~jrtu providas, mas i;;to Jicani sú em decreto 
se na o li vct·tl!O~ meio;; de suppri r ns dcspezas. 
l.emhrcwo·tlOS por ex~mplo fJUt: sú n minlm 
lll'O\'ineia lc111 algu111as .tO Yilla;i, c qnc n 
tomm·utos es:;a medida tlei'C abmngcr todas 
cllas, put'tJtW não sno tms filho~ oulros 
entcatlus ; OJ',l, isto merece alguma conshlcrm,~uo 
antes de decretarmos, 

~!lo t•nmo~ tanto ás carl·cit·ns : nt',s nno 

111m. e E:tm. Sr. -A assembléa gemi cou· 
stitninlc c legislativa do imperio do Brazil sendo· 

· lhe p~csenlc o requerimento de Jose Fernandes 
Bai'IJósa cm cptc expundo aeliar-se na cidade Llo 
Porto pnrn onde l'ôra por causa de negocio e não 
poder regressai' parn o Bt·azil dentro dos 6 mezes 
mm·cados na proclnmnçt\0 de 8 de ,Janeiro deste 
anno, pede uma prol'Ogaçtto de mais 6 mczes : 
manda parl)cipar ao governo que pt·ecisn que 
llH' srjno lmn~mittidas inlilrtnuçocs sohl'c o snp· 

....... ··---···---------------
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suspei lo c se está no caso ue rncl·E:cet· n graça 
qnc pede. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
de S. lll. ImperiaL-Deus guarde a V. Ex.­
Paço da asscmuléa, em 12 de Agosto de 1828. 
-.José Ricrmlo da GoHiCI Aguúo· ele .:lndraclct. 

PRE~IDI'N~IA DO Slt. BISPO C:APELl •. \O·JIÓR 

Rcunídos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhll., l'ez·se a chamada, e acharão-se pre· 
scutes 72, fallando com causa participada os 
St·~· Pereira da Ct:nhu, Rodl'igues Velloso, Na· 
Yarro de Abreu, Andrada e Si! m e Dias. 

O Sn. PRBSIDE:";TE declarou abérta a sessllo, 
c lid<l a acta d<~ antecedente foi approvada. 

O SH. St,C11ETARIO CosTA Am.:un leu os seguin· 
tes offi<:ios do ministro de estado dos negocias 
do impcrio : . . 

cc Illm. e E.:m. Si·.-Dc ordem de S. l\1.. o 
Imperador remello a V. Ex., _para sm· Jll'Cscntc 
na augusla asscmbléa geral constituinte c lcgis· 
Jati\'a do imperio do Brazil, o ol'ficio incluso do 
go\"ct·no pro\'isorio da província de Goyaz, na 
data de 2 de Abril do corrente anno, dirigido ao 
procumdor get·al da mesma província no con· 
sclbo de estado, e incluindo . um requerimento 
dos povos do an!âal e julgado de Nossa Seuhot·a 
do Pilar, em que pedem ser alliYiados da de· 
cima das casas e do · dizimo dos l'ructos, pela 
grande miscria cm que se achno ; visto pertencer 
ú mesma augu~ta . assembléa a decisão deste 
objecto. 

I{ Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
.Janeiro, .em 12 de Agosto d~ 1823.-Jo8é Joa· 
~uim Carneiro tle Canpo.~.-Sr. · José Rie<~rdo 
ela Costa Aguiar de Andradu. 11 

-. Foi remcttido ú conúnissão de J'azcndt1. 
. <e· Illm. c Exm. Sr . .,;_Havcndo a carnam, clero, 

.uob'reza c po\·o da. villt\ da Campanha da. Prin· 

. ccza repr!:!scntatlo a· S. ivl. o Imperador a ncces· 
sidade de se crcar no seu termo uma nol'a 
comarca, desmembrada da de S. JoM tl'EI-Rei, 
pelos motivos, que ch·cumstanciadnmenlc apon· 

· tão, para maior utilidade. de seus habitantes : o 
mesmo augusto senhor me ordena que remctta 

·a V. Ex. ··para.ser presente na assemhléa gct•tll 
constituinte c legislativa deste irnpet·io, a mcn· 
cionada represcnlaçno, afim· de decidir sobre 
aquelle objcc.to o qnc julgar conveniente. 

1i Deus guarde a .V. Ex. Pülacio do Rio de 
.laneh·o, em 12 de Agosto de 1823.;..._Jos~ Joct· 
g?~Í'IIL Cantei?'O de Ca11pos.-Sr. José Ricardo 
da Costa Aguiar de Andrnda._ n . · · 

. Foi rcmettido ú commissno ele couslituiçno 
unida tí de estalislica. · · · 

" 111m. e Exm. Sr.-Havendo a mesa do de· 
scmbargo do p•lço crmsullado sobre a rept·e~cn· 

(;•' .... 
i;.,>••-, da •::J.\na:·:·, ,]., :::iJad~ de . S. Paulo, err"J 
qae, pura proceder ao indispeusavel atterro d,~ 
estrada do C:at·mo, pede permissno pam estahe· 
lccer um:t contt·ihuição a ftwor daqL\Clla obra 

d• . I ' pot· ser o llo c:mun 10 uma das· estradas mais 
publicas da cidade, ou que a . esttt dcspeza seja 
applicado o dinheiro do caminho de Santos: 
S. ~1. lmpet·adonne ordena que remetta (LV. Ex. 
par11 sct• presente na a~semblúa gemi constituinte 
c legislativa do imperio do Bmzil, a menciona· 
da consulla, aliin de decidir sobre o seu objecto 
o que julgar conveniente. ' 

1c Pnlacio do Rio de Janeiro, cm 12 de 
Agosto de 1828.-Joaé Joaqu·im Cal'iteiro ele 
C:nnpo.'!.-Sr. .José Ricardo da Costa Agu!ar 
de Andradu. » 

Foi remettido á commissll.O de J'ur.cnda c 
cornmercio. 

<c Illrn. e Exm. Sr.-Tendo SebastiúoTeixeira 
de Lefio, e outros negociantes de molhados du 
arraial <lc Ilabim, . tet·mo da villa nova da H.ai· 
nha e comarca de Sahar<'t, requerido a S • .i\L o 
Imperador o set·cm desonerados de um imposto, 
que pagil.o 1m mais de 20 armas com o titulo 

· de subsidio volunta.t·io, applicado para a rcedi­
ftcac;ll.O do palacio de Nossa Senhora d'Ajuda 
cm Portugal: de ordem do mesmo senhor re­
mctlo á V. Ex., pam ser presente na augusla 
assembiéa geral constituinte e legiRlativa deste 
impcrio, o mencionado requerimento afim de 

. decidir sobre o seu objecto o que fót· convc· 
11Íeute. · · 

cc Palacio do Rio de Janeiro. em 12 ·de 
Agosto de 1823.-José Joaqttint Cctrnei·,·o de 
CanyJos.-St'. .Tosé Ricardo da Costa Aguiar de 
Andruda. n 

Foi remcttido á commi:;st\Q de fazenda. 
1r Illm. e Exrn. Sr.- .Havendo os povos do ttl'· 

rainl e districto das Flures. comarca de S. Jo1lo 
das Duas Barras, l'epresent~\do a S. M. o hupera· 
dor o deploravel estado cm que se acha aquelle 
distrido, apontando as pro1·idencias que .iulgão 
neccssarias para seu melhommenlo : de ord!lm 

· do mesmo senhor remetlo á V. Ex. para ser 
presente na augusla assembléa geral constituinte 

· e legislativa deste irnpc!'io, a mencionada reprc· 
sentt\ÇãO, por lhe pertencer a dccisl\0 de alguns 
dos ob,iectos de que trata.· 
. 1c Deus guarde a V. Ex. Palacio do H.io de 

Janeiro, em 12 de Agosto de 182a. - Jo~é 
Joaquim CcmWÍ?'O de Campoa. -Sr. .José 
Ric:i.rdo da Costa Aguiar ele Andrada. 11 

Foi remcttido Íl commissão de agricultura e 
COillUICl'CÍO. 

O ~hSltO Su. S;:cRC'l'.uÚo deu conta de uma 
felicitaco.o da camara da cidade de S. Paulo. 

Pl>i ;.ccebida com particular agrado. 
Passou-se t\ ordem do dia, e entrou em 1• 

discussilo o projecto de lei sobre o modo de 
passm· as cartas aos ulumnos da academia me· 
dit~o-cirurgicn destn côrte, offcrecido na sess!\o 
de 2 do corrente. 

----------------------------------,_-._ 
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SESSi\.0 E.M 13 DE ACOSTO DE 1828 

O Sr. Carneiro de Campos:- Nada tenho 
que dir.er contra o projecto. Esta prol'idcncia e 
precisa, ou anlcs indi;;pcns:ll'ei, pot·que lendo os 
alumnos acabado o curso dos seus estudos. o 
prt;;sar-lhe;; c:lrlas é como uma divida qnc ·se 
lhes pa~a. Porem eu nil.o diria (só por maior 
clareza de expressão) que se lhes passassem as 
sua~ cartas depois de feitos os exames, mas 
depois de appro\'ados afinal por ellcs. Parece· 
me isto assim mais exacto, c por isso o!Ter·cço 
a seguinte 

EMENDA 

1c Ao ~ 1'-depois ele feitos-mude-se pam­
depois tle app1·o·vucl.o.~ pelos ultimas c.ramcs.­
Camei?·o de Campos. " 

Foi apoiada. 
O Sn. TmxEmA V.~scoxcEJ.r.os, appro\'ando 

tambem a necessidade da providencia tlo 
projecto, oliereceu· a seguinte 

EM~lillA 

" 0.; directores dns academin.s medico-cirur­
gicas mandar<'tú passar as cartas, etc. verific:m­
do-se por elles o complemento do curso 
acadcrnico, 0 a sua approraçil.o.- Vasconcelloa. 11 

Foi apoiada . 
O Sn. GALVÃO pedio lambem a palavra, 

c discol'l'endo sobre a materia, mandou á 
mesa a seguinte emenda e additamento: 

EM EliDA 

1c Os directores da academia medico-cirlll'gica 
mandaráCi passar cartas aos alumnos approvndos 
nos ultimas cxmnes.- Galriio. n 

Foi apoiada. 

ADDJ'f.\l!E:<TO 

11 1.0 Sej1\o obsermdoc:; os estatutos da uni­
rersidadc de Coimbra nas academias medico­
cirut·gicas em tudo que se não achar positiva· 
mente legislado emcjtmnto se fazem. estatutos 
proprios. . 

cc 2.° Fique o cirUl·gino-mór do imperio 
prohibido de approvar cirurgioes, conforme · 
lhe em permittido antes da crea(!1\0 dns ditas· 
academias pelo seu regimento, que nesta 
parte fica deror;ado. 

" 3.0 O governo entt·e os lentes da academia 
da .cidade da lluhia nomêe um para director 
dclla, que terá a mesma autoridade que o 
do Hio de Janeiro sem ci'rdenndo ulgum.­
Galvü.o. 11 

Foi apoiado . 
O Sr. Frlln!)a : - 0 projecto nllo póde 

deixar de passm· á 2.• diseuss11o, porque im­
plieitamente j:í lem a approvaçilo dn nssem­
bléa, que o mandou redigir. O caso é, que 
$c'ndo 1\\cHllado oos alumnos dn academia 

mcdico-cirurgica desta côrte peln lei da sua 
crc~H.:ao o fnzcrcm uso da sua ::u·Lc pelos meros 
exames classicos em que fo:;sem approva­
nos lermos da mesma lei, faltou nesta 
a providencia tle designar a qualidade do titulo 
que os dcl'ia habilitar para esse e!Teito : 
donde se abrio caminho {I mal entendida 
fiscalisaçfto do cirmgiflo-mór do reino prelen· 
der obrigar o:; inesmos alumnos a um novo 
exame de sul'ficiencia perante clle, e á ex-­
tracç1\o de uma cnrla, ou provisilo ~ua de 
licença para elles curarem ; assim, e da mesma 
fórma que a Lit·ao quasquer empíricos appro· 
vaclos pelo seu juizo. · 

A isto se t•ecusar1!.o os mesmos alumnos 
fundados no privilegio da. lei que os habilitava 
pela approvac!ão dos seus exames clnssicos ; 
e nilo obtendo do governo decisil.o terminante 
no dilo respeito recorrerilo com peliçil.o á 
asscmbléa, a qual, ouvida. a commissão res· 
pecli l'a, h ou v e por ftmdada a sua supplica. ; 
e para curinlrncnlc prover no caso, ordenou 
que a mesma commiss1\o redigisse ·um pro­
jecto de lei, que declarando. a da instituiçilo 
da academia, fixasse o modo com que se 
deviM passar aos alumnos as suas compe· 
tentes cartas, em l'irtULie da · approva~~~o dos 
seus·· exames classicos : este projecto. é o que 
om se nos offerece á discussM ; a sua utili· 
dadc está portanto já reconhecida : deve passar 
á 2" discussilo. 

Julgou-se afinal discutida a rnaleria, e o 
Sr. presidente propoz : · 

1. o Se estm'a concluída a 1' discussno.­
Venceu-se que sim. 

2.0 Se passava o projecto ti 2' discussno. 
-Venceu-se que sim. 
· Seguia-se o parecer da commiss!\o de legis· 

laçilO sobre a representaç1!.o da camara da 
villa de Aquiráz: da província do Ceará com 
a. emenda do Sr. França ofTerecida na scs­
s!IO antecedente.· 

(Fallúrno os Srs. Cai-nciro da Cunha 
Rodrigues de Carvalho e Alencar ; mas nno 
se entendeu o tachygrapho Possidonió.) 

o sr. Souza Mello :-Como já ouvi. dizer 
que se examine na tabella das leis . das 
côrtes de Lisboa, que se cuinprirno no Brazil, 
a qualidade e !'orças da que trata das escolas 
de primeiras ktras que eu tenho mencionado, 
para se saber qual a applicaçno que .deve 
ter·, devo dizer que a indicada • providencia 
nno baixou por meio de lei, ou decreto, mas 
sim ,por uma ordem expedida das cOrtes, 
que. !passou pelo ministerio ; cuja ordem mnn~ 
dava e~;labelecer as ditas creaçoes. c ordenados 
em quanto se nno decretavno. ou se concluio.o 
os planos de insll'Ucr.ilo publica de que se 
ficava tratando : port~nto a refe1·ida ordem 
inclui da em uma portaria existe nos governos· 
das pt·ovincias, e póde nno estar na tabclla · 
das leis exlruhidti da chancellaria·rnór. 
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SESSiO EM J;J DE AGOSTO DE lll::!3 !};) 

Accrescenlo, porque cslon bem no facto 
deste negocio, que a ordem das cOrtes de 
Lisboa de qup se trata, autorisa v a não só a 
crcaçn.o de cadeiras rnas o augmento de orde­
nados ; e i~lo cm conscqucncia de representa­
çOcs que houvern.o sobre aquelle objecto, e 
que forno á commissn.o competente ; esta deu 
o seu pareeer, e sendo approvado pelas côrtcs 
ordenou-se qne emqu:mto n~o se davão 
outras providencias, ou nno baixava o plano 
regulamentar se creasst•m as nccessarins cadei­
ras de primeiras letras com 1505000 cada 
uma : isto está expresso na ordem, como 
já disse, e nos governos consta. 

Julgando-se discutida a mataria propoz o 
Sr. presidente o parecer á vota~•:to, e foi appro­
do ficando por isso regeilada a emenda. 

Passou-se ás segundas leituras de projectos, 
e leu-se o do Sr. Miguel Caimon sobre a 
extinc(•O.o das mesas de inspecç~o de assucar, 
talxJ.Co, e algodilo, apresentado na sesso.o de 
8 do corrente. 

O Sr. Carvalho e.Mello :- Sr. presidente , 
E' objecto da pt·esente discussno, se convém 
ou ni!o, que continue o estabelecimento das 
mesas de inspecçno . nas diversas províncias 
deste imperio, A indicaçn.o do illustre membro 
que a propoz, tende a mostrar, que uno só 
ellas sn.o · inuteis, mas até prejudiciaes. Esta 
pretençno por ·parte da província d:t Bahia, 
foi já por duas vezes proposta ao governo, 
que a man~ou consultar no tribunal da junta 
do comrnercio, que- era o proprio para esta 
rnateria .. 

Nene· depois das necessarias informações, · 
· se discutirno todas as razoes que apadrinha­

vno a prelen~~no de serem derribadas, e todas 
as que pugna v no pela sua conservaçüo, pelo 
menos temporariamente, até qu·e cit·cumstan­
cias mais favoraveis, e depois de se ter 
legislado . opportunamente sobre malerias de 
agricultura e commercio, dessem ·lugar a que 
esta questilo se·: decidisse. com pleno conheci­
mento de cansa, e com atlen~•llO aos sagrados 
direitos de propriedade, ·de mnos dadas com 
o interesse geral da agricultura e commercio 
nacional. · · 

1 mcn:ado estt·angciro, e cvilat· as fraudes com 
que alguns dos particulares levados só elo seu 
~~qucno inter~sse, inl~mavU.o a sua bondade, 
fazendo com t>to, que nos mercados ele .J'óra 
perdess~m a reputaçu.o de mcl!tores, com que 
soht·cpuJavilo os das nações concul'l'entes 

Havia além desta razilO, 9ue n110 é ele.peque­
na monta, outt·a assaz constdc::ra\·cl, convém a 
sah?t', que havendo neste estabelecimento a 
~es1gnar;ao do assucar cm lre;; ou quatro qua­
ltda~es, c havendo lambem a taxa para estes, 
s?guw-se,, q11e era este um meio mui propor· 
cw~ado a certeza ~as contas, que os commis­
sal'los que os reccbtüo nos portos d'onde tem 
a c.xtracr;1\o ~ara l'óra, costum11.o dar aos propl'ie­
tm·ws que lh·os cnvi11o, porque ficando cm·tos 
nos livros da inspccç110 as qualidades e preços 
de cada um ar:no, nl'lo podiM falsificar as 
contas que deviM rcmcttcr. ' 

Ficou portanto indecisa a materi:l, que a"ora 
se ~·enovu; e a provincia da Bahia insta jJcla 
~xtmcr;ilo das mesas allegando mais os damnos 
que sof'J'rern com a inspecçilo do tabaco. Dizem 
os propt·ictarios· que fica a arbitrio de homens 
ignorantes ou corro111pidos avaliar o seu tabaco, 
rcfugand? o que lhes .apraz só para que os 
comn~erctantcs, qne envtavM tabacos para acosta 
da Mma pam onde n~o in.o senão os rcJ'u:;ados 
por deve1· serem vendtdos os melhores aris con­
tt·aetadorcs '!c. ~isboa, viessem assim por meio 
de fraudes tlltctlas a ter, com vanla"em ;nta 

. '] l l o . ' mmor quan~tt t~c e, e 'c melhor eslimaçno para 
o seu ncg-octo ele escravos. 
· Eu tenho, Sr. presidente, que as razõ~s gera e~ 
por cst.es recorrentes allegadas, s~o mui conJ'or· 
1119s ús regras do dominio e direito ele pro­
pncdad(: ; tcnlJO lambem que a economia politica 
prescreve como regras l'undnmentncs, que cada 
um póde e deve vender os gcncros de sua agl'i­
cultura, ~ndush·1a e trabalho pelos pt'e(:os que 
lhe conv!er, que sempre silo o resultado da 
maioria da exigencia dos compradores, e dos 
vendedores, ·o que l'az a cnrcstin ou barateza do 
mercado ; que cada um· que compra deve cxa· 
minar a natureza e· qualiduLlc do:; genet·os que 
se lhes vendem; c que n:t amplissima liberdade 
do commcrcio em particular c em geral consiste 
o verdadeiro interesse puhlico. Em consulta do referido tribunal se propoz 

que supposlo fossem certos os principias, que 
a ~ada ~m dos proprictarios dos genet·os sugei·· 
tos á inspeC('ilo tocava a faculdade de dispô r dos 
seus generos como, qul\ndo, e por que preço 
quizessem, e que era o principio mais fecundo 
~o augmento e p1'osperidade do commcrcio a 
hberdadc, e que o preço era filho das circum­
stancias c ·das convenções de. vendedor e com· 
prado r, toda via não podia deixar de considerar­
se utilidade publica ·ml continuaçl'lo deste esta­
belecimento. 

Nllo era a mais allendi vel razno, o qualilic<l· 
rem-se os generos para. extremar os bons dos 
máos, e acreditar assim a qualidade clcllcs n:J 

Estes principi.os hoje em. dia abraçados pelos 
celebres ccononuslas nilo cr;Jo comtudo os que 
vogavno nos tempos cm que se crcou este c:;la­
belecirnenlo; e o celebre mantucz uc Pombal, 
que o instituio abt·:u,:;wa as maxiu1ns do sy;;te1ua 
restl'iclivo e commercial; e tomava pot· tnodclo:; 
Coibcrt e outros. Julgav110 este;; grandes cüry· 
phêos da sciencia L! o go1·ct·no, que convinha a 
este entmr com amiudados preceitos no ;;yslcrna 
de commcrcio: 11110 se lcmbmvilo, que ,( nitúia 
inget·encia destes cm semclltautcs mnlerins 
tlamna ao progt·csso do commercio, que mulhot· 
ó dit·igido pelo interesse inolividnal dos que 
ncllc cnlrr,o. ' 

_________ ,_, ___ _ 
o·· m•r r· mt··· H,., ............ ~ .. 
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TodaYin, como r. rnclho1· regra para guia do 
le~islndor, é o amoldar·se ás circumslnncins; e 
o int.e~·e;;se publico é quem os deve impeli ir, nno 
é de lodo som fundamento, oue se fizessem es· 
tabciecimcntos com o fim de· conserrm· intacta 
a rcpntnçrto do~ gcneros, que vão ter coneur· 
renci:l nos mercados da Europa com os dns 
outras naçocs. Ha pouco tempo qne os nossos 
algodões de Penwmbuco e Maranl111o, que ti· 
nlino a p1·imazia nos mercados da lnglnterra 
sobre os dos americanos inglezes, começarno a 
d~cnhir pelas ibudcs, flUe os nossos prnticnvno, 
nllo só na Jm·oura ma;; no arranjamento das 
saccns, e o que é peior, na introducçlla de caro· 
~os e oulros gcneros qne :wgmenlavllo o pezo, 
c diminui~o por conseguinte a rama. 

.A inspecç~o pois, prevenindo o cuidado do 
ar!ricultor, c estimulando o seu intcrcss•?, eon· 
c~rre para a reputaçM do gencro e seu maior 
v:llor, c angmento da r:xtmcçllo; e eis-aqui um 
principio feeundo em augmentnr o interesse na· 
cional. A taxa do preço é de sua natureza ridi· 
cuJa e até inutil, mas nada l'az ao caso porque 
por si mesma se destróe. Ne~ta proviocia per· 
deu por si mesma o uso, c na Bnhia tanto faz 
que exista como não, porque é costume, que os 
tempos naturalmente com~igo lrouxerM, de 
njustnrem os conlractantes os tostocs, que lhes 
parece, sobre o ferro. 

Além do principio já estabelecido de utilidade 
gl'ral, accresce o outro já tambcrn exposto, de 
sen·ir de regra Jl"-l'a a seguridade das contas, e 
o que mais ó, temos de allcnder, que por leis 
modernas aqui mesmo estabelecidas se unio a 
estas mesas jurisdicç~o consular c mercantil. 
SM os delegados da junta do commercio ; exer· 
cem jurisdicçM nas mesmas leis outorgada, 
e por conseguinte não podem desde jú ser des· 
manchadas sem perigar a ordem pnblica para 
a deds~o judicial de negocias mercantis. 

.A' vista do exposto, é claro, Sr. presidente, 
que esta materia nl\0 deve instantaneamente 
ser nem rcgeitada nem admittida; que deve 
ser examinada c maduralllente discutida na 
commiss:to do commercio, onde existem mem­
bros da junta do commercio versados nestes 
princípios de economia politica, na sciencia 
pratica do objecto em questllo, porque foi muitas 
vezes materia de suas deliberaçoes e conselhos, 
os quaes fazendo 1•ir por ordem desta nugusla 
assembléa, todas as consultas e papeis relativos, 
que existem na mesma jumta do comm<>rcio, · 
examinarão com profunda indagaçllo as razoes 
de conveniencia e desconveniencia, e proporão 
um projecto de lei, de com·inbavel ás circum· 
stancias presentes, c ás melhores regras dos 
mestres da materia e em qne se uttcnda aos 
direitos c interesses particulares, tendo em visln 
os gerues, e de interesse publico; e talvez então 
seja a deliberaç~o principal prosr:rever abusos, 
fomentm· n interesse geral e substituir a este 
.estab~lr:c~imr.nto algnm f]Ue se r.hrguc mais ans 

pl'ineipio~ tl~ jLio:.;~~' ·~ ntiliJadc commum, c con· 
Herve o que fôt· de jnrisdieçno con~ular e nwr·· 
cantil. 

Fico portanto, Sr. p1·csidcnte, que será ulil e 
justo rcmclt.er·se esta indicaçllO ou proposta ú 
commi~sfLO de commcrcio e agricullura, debaixo 
do designio que deixo indicado. . 

(Fallárno lambem os Sr. Carne1ro da Cunha, 
Montcsuma e Vcrgueiro ; mas nllo se entendeu 
o tachygrapho Silva.) 

O Sr. Silva Lisboa :-(Diz o mmno taehy· 
[J1'aplw qne o não otwio.) · 

Julgando-se discutid:t a maleria pr()poz o 
S1·. presidente {1. votaçM a· -nrgcncia, c foi 
approvada. 

O illustre autor do projecto requereu out.ro 
que fosse remeltido á commissno de commcrcio 
e ngricultnra.- Assim se decidiu. · 

o Sr. Jl'ranç&.- Eu requeiro que se pcç!!.o 
ao governo todas _as representaçGes, consultas 
c mais pupeis relativos ús mesa~ de inspecçn.o, 
pnrn que lenha a commis~llo todas ·as ins· 
truc\~Oes nccessarias. 

H.esolvcu a assembléa que se ofilciassc ao 
governo para o dito iim. 

Era c;hegada n hora da leitura dos pare· 
ceres, mas o Sr. Costa Agniar pedio a palavra, 
c leu o sc~ninte orticio rio ministro dos 
negocias da fazenda : 

"Illm. c Exm. Sr.- I~azendo presente 
n Sua :Magestáde o Imperador o officio de V. 
Ex. datado de 6 do corrente, em- que de 
ordem da a.ssembléa geral constituinte e lcgis· 
lati1•a do imperio participn ao governo n 
precisno que a mesma assembléa tem da 
eonsulla do conselho da fazenda relativa á 
reforma do fiel p3gador do thesouro publico 
Francisco Duarte Nunes c providencias ácerca 
do alcance de G:SOOSOOO afim de poder tomar 
sobre estas prclenÇoes a conveniente delibera· 
ç~o : manrlon o mesmo augusto _senhor, que 
se remettesse 11 referida consulta a qual V. 
Ex. achará inclusa. 

" Deus guarde ·a V. Ex. Paço, 12 de Agosto 
de 1823.- Jl[anoel Jacilttho Nogueira da 
Gamn. - Sr. José Ricardo da Costa Aguiar 
d'Andrada·" . 

Foi remetido á commissllo de fazenda.· 
O Sn. CAvAtcA~Tl DE AtBl:QUERQl:E, oifereceu · 

á assembléa uma memoria sobre refot·mas 
dealfarídegas do Brasil. 

l~oi recebida com especial agrado ; c rcmet· 
!ida às . commissoes de commercio e fazenda. 

O Sn. MAIA leu, como relator da commiss:to 
de 'legislnçtto, o seguinte ' 

PAREctm 

•c A commissn.o de legislaçllo part\ enlrar 
no r.onheeimcnlo da justiça do requr.rimento 
de ,]o1\ü Gonçall'cs Duarte Pereira, e outros 
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eommerciaulcs desta pr:u;a credores do fallecitlo 
.Tosé Teixeira Mcllo ; precisa, que se exija 
da goyerno a consulta do tribunal da junta 
do commcrcio, em consequcncia tia qual foi 
indeferido o rcrJuerimcnlo, porque os $Obre­
ditos supplicarão a prorogação de praso na 
adminielrnção dos bens daqucllc J'ullccido a 
beneficio do seu embolso ; e poz· isso o repre­
senta a esta augusta asscmbléa para que 
assim se delibere. 

<< Paço da assembléa, 13 de Agosto de 1823. 
-Jo~Í; Antonio da Silva Naia.-Jo8é Tt:ixe·im 
da Fon.~eca Vauconcellos-D. J.Vúno Engen;io de 
Locio.- Estevão Ribeiro de Rezende. -)) 

Foi approvado. 
· O SR. RmEmo DE ANDRADA, pot· parle da com­
missão de fazenda, leu tambem o seguinte 

PARECER 

«Antonio Joaquim dos Reis Portugal, chefe 
de esquadra da armada nacional representa 
por sr.u procurador, que lendo servido 44 annos, 
c achando-se em avançada idade, e onerado 
de J'amilia, requerera uma pensão ue 600$000 
com sohrevivencin a sm mulher, e filhas, em 
rcmuneruç11o dos scús serviço~, que !'orno 
mandados decretar, e se achll.o na secretaria 
de estado dos negocias do impcrio desde o 
anno de 1821, e que impedido de o fazer· 
pela falta de meios, e dcspeza, rccorz·e ;i 
assembléa, a exemplo do que concedeu a_ 
outro lhe conceda a gra<'a que pretende. 

« A commissno de fazenda é de parecer, 
que se exija da secretaria de estado dos 
negocias do imperio os requerimentos e doeu· 
mentos allegados pelo supplicanlc para á vista 
delles informar ao dito respeito. 

<r Paço da assemb!Ca, 12 de Agosto de 1823. 
-J.lfarti1n Franciilco Ribei?·o de .Anrlrada. -
José Arouche âe Toledo Renclon.-Ba1·ão de S. 
Amaro.- ]Jfwwel Jaeintho J.Vogui!;Í1'a da Gama. 
-José de Reze11.de Costa. » 

Foi approvada. 
Por nno haverem mais pareceres leu-se a 

ind icaçilO que o Sr. Anrlradu Machado mau· 
dára á . mesa, concebida nos termos seguintes : 

l!iDICAÇÃO 

t:w sú.men!e nos de mnior impot·l.ancia 11 
t·cqttct'Imenlo de algum deputado com a appro­
vaçito c)a asscmlJléa; e o terceiro· methodo 
é proprto das eleiç,oes. " 

0 Sr. i'ran~a : - Eu sou de voto que se 
nno cxclu~t a volaçllo secre!a, porque muitas 
Jty[~O/.Jteses OCCOlTCrÚO Clll l]Ue a assembléa 
a JUlgue talvez eonvcnienlc. As boas leis 
sempre sno. lllhas da expet·iencia; e as mais 
belh.ts lhcorms vêm a ser muitas yezes erros 
prattcos. 

? . Sr •. R~bairo de Andrada : -Sou de 
opmuto ulleJramenle contral'ia. Que somos 
nós ? Os representantes da uaçno. Logo, dcre· 
mos patentear a nossa conducta á nacl!.o cm 
geral, c a cada província cm pa1:licul::u·, 
porque cada um~~ lem direito lt saber como 
se corresponde á confiança que poz nos que 
nomcon para zelar os seus interesses. 

Se, . a. votação tO r secreta nfto se sabem 
as opmzoes dos deputados, e a conhccel·as 
têm os po1·os um diccito inconteslavel. 

Além disto, lu!, modo de rolar só póde 
agrn~lar nos que ltvercm receio de expôr cm 
publico o seu modo de. peflsar; mas eu 
nno ~cm~ declarar o que rne dieta a minha 
cul!scwncza, c por isso direi ~empre o meu 
volo sem temet· o juizo do publico. 

Ju.lgando-se discutido, poz-se á volaçno, 
e foz approvado. 

O . Sn. ;nEszo~NTE, :~ssi~nou para a ordem 
do !lm: 1. O pt'OJeclo de lez para nil.O poderem 
os Srs. deputados exercer· outro emprego 
dlll'::mtc a sua depulaçtlo : 2.• Segundas lei~ 
llll'as de propostas : 3." Regimento da assembléa. 

Levantou-se a sessão às 2 homs da tarde.­
Jlfanoel José de Sottza }'mnça, secretario. 

Sessão em f 4 de Agosto 

PRESIDE:\CIA DO SR. D!S)'O CAPEI.LÃO· ~lO R 

Reunidos ns Srs. deputados pelas 10 horas 
da manh!!., J'ez-sc a chamada, c achur:J.o-sc 
pl'esentes 69, fallando com causa participada 
os Srs. Pereira da-Cunha, Rodrigue~ Vclloso, 
Narnrro de Al.Jreu, Andmd:t c Sllm, Dias, 
Cameiro de Campos, Almeida c Albuquerque 
c Pedreira do Couto. 

O Sn. PRESIDEXTE, declarou aberta a scssno, 
e leu-se a acta da antecedente. 

« Proponho que se peçt\.0 . informações ao 
ministerio da justiça, ou a qualquer oulra 
rcparliçllo sobre o requerimento de João José 
Martins Pamplona Côrte Real. - Anclrada 
:Jfachada. " 

Resolveu a assemhléa na fórma da indicaçno. 
O SR. PnESIDE:il'E, por n:to ter dado a hora, 

propoz á discussno o artigo 130 do regimento 
da assembléa que é do theor seguinte: 

O Sn. ~LmtAXIW C.wALCA:>TI: -En sou contado 
na acta enlrc os Srs. que faltti.rll.o ; e eu nl\o 
faltei, com pareci logo depois de lei ta a chamada. 

« Art. 130. Os dous pdmeiros methodos 
dizQm l'Cspcito à legislnçno ; o da votnçno 
symbo!ica nos çasos orclinarios ; o da nominal 

·ru~to 4 

O Sn. FRANÇA : - Como entrou depois da 
sessão começada nilo reparei, e por isso o nilo 
risquei ·do numero dos que fall:irão. . . 

O Sn. Pnr.~mP.N1'E : - Por occusião clesta 
ndvertcncb lembro qne será r:onv.mientr. que 

·------------------··~ 
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o~ Srs. deputaõos que ~:hc:;arern depois de feita 
a t:L:.m~tr.la, digM ao Sr. scc:rellll'io qn~ sãO 
cJiegados, aliás ni\O C pOSSÍI'Cl fjliC SC dê fé 
elas sua;; cnlt•atlas, como é pt·cciso para se fazer 
a nota t:ompelenle. Se ni\o ha mais nada a 
obsel'val' esl:i appl'omda a acta. 

Dccial'<m·sc approl'ada. 
O SR. SE,:RJ·:TATI!O CosTA AGUIAR, leu uma 

pal'licipat;.M de mole~lia do St·. Almeida c Albu· 
quet·que.- Ficou a asscmbléa inteirada. 

Participou lambem ler recebido um reqncri· 
mcnlo do padre Antonio Fmlicisco uc Sampaio, 
procurador genll eleito ·pela província do Cearú, 
cm que dedaruva tet··lhe adiantado o thesouro 
daquella prorincia um conto de réis pura as 
despezas do seu transporte p<ll'a o Rio de Janeiro, 
e pedia, pelos grandes gastos jú feitos, o ser 
desonerado da obrigac;ilo ele repôr a referida 
quantia.-Foi re~1wttido :i cornmissüo de petições. 

.. . Passou-se á ordem do dia, qne et·a a 3• 
clt~cussão do pro,icclo de lei pura nilo exercerem 
outro algn!!! empt·ego os deputado" durante o 
tempo dn sua deputação, o qual foi lido com as 
suas respcclil'ns emendas. 

O Sn. C.IRNEnto DA CcNHA, pediu a pal::wra, e 
leu a emenda seguinte: 

" E aquelle que fizct· fical'a inhibtdo de occupar 
cargos publicas. Paço da asscmbléa, 14 de Agosto 
de 1823.- Carnr:i1·o da (}unha. >> 

Na.o foi apoiada. 
o sr. Montes uma. :-Levanto-me para accres­

ceutar uma palavra {t emenda do Sr. Araujo 
Vianna. En quizera que no.o só se ni\0 pudessem 
act:ilar empregos, mas que igualmente se nilo 
pudc3sEm aceita,· graças ; aclto q1.1e é mnif.o 
convcuieulc fechar tambem esta porta. Eis-aqui 
o meu addilalllento que se refere ao arl. 2.• 

t< Proponho qtw se accrescenle á emenda do 
Sr. ·.Araujo Viauna depois da palavra-tempo­
a palarra -gmçus. -0 deputado Jlonteauma. >> 

Foi apoiado. 
O Sr. Carneiro da Cunha: -Na emenda do 

Sr. Araujo Vianna diz-se que nilo poderúo 
aceilm emprego algum além do que lhe com· 
pelir por l~i na cal'l'eira de suas proflssoes ; c na 
do Sr. J!.Ionlesuma accresccnl;\·se que não 
poderão lambem aceitar g1·a\~as; mas como se 
ni\O declara que nilo podcráa pedir para outrem, 
não fici'lo inhibiuos de pedir qualquer das cousa~ 
prtra seus [ilhes, pais, ou irmãos i portanto 
d~l'e·SC ue~Jamr que nll.O podem pedir para si, 
nem pam quaesquur oulms pessoas. Etl mando 
a mesa o additarnento seguinte : 

cr E nem pedir graças ou empregos para si ou 
para outm pessoa. Paço da nsscmbléa, 14 de 
:\gosl o de 11:123. - C'ameiro da Cunha. >> 

Foi apoiada. 
O Sr. Andra.da. Machado;- Sr. pt·csidente, 

eu já nn primc:ra discussão moslt·ei quaes erM 
as u1inha~ idcas a este respeito, fazendo distincçll.o 

---------------·- ----· ··-. -

enl.t•e as kgislaturas ordinarias, e esta at::tual 
le~islallll';, ; nws de novo rne explicarei para que 
ningnem ignot·c os meus sentimentos, nem seja 
calumniado por pessoas que me nilo enl.endem, 
nem ·me podem entender, porque o espirita 
precisa ser cullimdo. 

Eu estou persuadido que se aqui se estabele­
cesse a these em geral como se cslabeleccu nas 
côrte~ uc Portugal, iríamos inlrodnzir um fóco 
percnne de revoluc;6es, estou persuadido que a 
lei CJUC vedas>c a entrada dos deputados no 
ministel'io seria um machado que deceparia a 
liberdade publicn, e nrn1inuria pelos seus ali· 
cercos a sociedade. 

Os perigos de semelhunle medida são claros 
1 • perigo : inimizade decidida enlre o poder 
legislalivo c os agentes da cxecuçil.o ; porque 
como os deJJulado,; nunca poderino aspirar a ser 
membros dÓ go l'erno, haviilo sempre podal-o, e 
nHtlilal-o, porr;uc diriilo e:m tal caso, aquillo •JUe 
nunca me ha de r.abm· nll.o valha nada; c 
dando-lhe eaua lcgislalura golpes contimmdos, 
acaharião de todc com o poder executivo. 2• 
peri"o : dcspreso mal entendido do legislativo 
par•~ o executivo. A ~;o!Jerania nacional, Sr. 
presideule, lol'lla orgulhosos os que a repre· 
scn til o ; uas assembléas de elemento popular, é 
natural olhar-se como por cima do hombro para 
um poder tjUC lhe parece subordinado, e que se 
ligura mais servo do publico do que outra cousa; 
veriamos repetidas as supposiçües forjadas pelo 
orgulho dos antigos cidadãós romanos que até 
se julgat·ião abatidos casando com as filhas dos 
reis; o cidadi\0 romano reputava-se o unico 
sobe:·ano do munuo. freando-lhe luclo o mais 
subordinado ; ora, este orgulho embaraça, e 
eslot·va a marcha, ou audamcnto dos negocias, 
o que não succcde quando estes membros podem 
esperar de fazer parl.e do outro corpo porque 
olhi\o para elle com mais igualdai.le, e lom!l.o 
interesse em que ni'lo seja acabrunhado, ou 
abatido. 3• perigo : enervar almas elevadas. Sr. 
presidente, muitas ha, sem duvida incapazes de 
repouso, e feitas para governar ; ora (sendo 
natuml que entre os tlcputados haji\o muitas 
dessas almas), se lhe tiramos a possibilidade de 
seguir o seu desl.iuo, obrigamol-us de· certo 
modo a destruirem a iórma de governo, onde 
as suas pretenç:Ocs nll.o li!m, nem podem ler 
realidade. 

Ernnul, Sr. presidente, nas ncluaes cit'CUlil· 
slnncias, tanto na Europa, como entre nús, n:to 
póue let' segut·anç:a o governo senll.o por meio de 
influencia uwml; a força é fraca; serve para 
pouco i e as' n\ais das vezes falha; ora, como ha 
de ler influeneiu o poder executivo se acaso se 
n!!.o ligar com o corpo legislativo? Além disto, 
ni\0 hareudo opposiçi'lo facilitilo-sc as reformas ; 
scrl'em para isso as rela\~l!es entre o poder leg'is· 
lulivo c os agentes do poder cxccutiro; po1· ellas 
o legisbEvn ohra doeC!tncn.le sobt·c ü executivo c 
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ve1·ificn -se sem transtorno. e sem salabancos o 
que se julga ncccssario. · · 

Portanto, tudo o que se oppuzer a esta !Janno· 
nia, ou tcuder n. diminuil-a, ó nocivo, e at~ 
contradictorio com a natureza do governo repre· 
sen tal ivo.(Aqui o orador mostrou cu mo a doutrina 
devin. se1· eousidemda relativamente ás assem· 
bléns constituintes, e ás meramente legislativas; 
mas nll.o se pôde ordenar os nrgumenlos pelo 
que disse o lachygrapho Jüllo Caetano que nno 
se entendeu nesta parte.) 

Direi agora, Sr. presidente, alguma cousa 
considerando os artigos de per si. O 1• nilo 
deixa de parecer-me injusto, porque ha nelle 
uma especie de efTeito retroactivo ~a respeilo 
elos empregados, que sno hoje deputados, 
com os quacs se exercita assim extrema 
severidade. O 3• que contém mua excepçli.O 
elo 1• me par~cc assaz odioso pela parcialirlarle 
da doutrina ; nM sei porque os nossos col· 
legas que ora têm lugar no ministerio, e o 
que é intendente geral da policia, hno ele 
ser tratados com tanta indulgencia, e os outros 
que lambem têm empregos, eorn tão pouca, 
quando talvez nll.o sejào taes empregos incom· 
pativeis com o de deputado. 

Aecresce a isto que . estes for1l.O eleitos 
pelo povo sabendo-se 9ue já. os occupav1lo 
e os outros forno elellos quanuo os não 
ex e reino ; de sorte que cu os considero agora 
deputados por graça desta assembléa ; c por· 
tanto faYorece-se com a excepçno as pessoas 
que menos dir~itos · Wm á. ella.. . 

Por conscgumte, eu querere1 · que neste 
artigo se accrescente ~epois das p~lavras­
intendentc geral da pohcm-as segumtes- e 
aquellcs que exercem outros empregos n:to 
incompaliveis- quanto au art. 2•, nilO adrnit· 
tinclo a redacç!lo da emenda que a elle fel 
o illustre autor do projecto, approra a ex· 
cepção. Acho pouco exacta a expressno, ·pois 
fica ainda aberta a porta á cormpção ; e por 
isso prefiro que se diga não pod~i· ser no· 
meado em lugar de niio poder acettal' ; por· 
que neste . caso ainda posso fazer os meus 
ajustes com o governo na cert~za de poder 
aceitar depois que suhir daqui, e vender 
aasim a minha comciencia, o que nllo sue· 
cede dizendo-se que no.o posso ser nomeado, 
porque é o mesmo que dizer que taltlomea· 
çno é nulla no caso que a haja. Emquanto 
ás graças, digo o mesmo ; nil.o basta que 
nno possa aceitar durante o tempo da de· 
putaçno, po;que yo~so. ajustar graças. ?omo 
paga da nnnha mchgmdade, pum depo1s ele 
finda a legislatura ; c por isso quero lambem 
que' sejno nullas, que nno possno em tempo 
algum· surtir effeito. 

Eu nrto sei .que se me póde dizer que 
ninguem será capaz de taes ~.instes ; nno. é 
assim ; talvez que algue1;1 haJa que qu~1ra 
ajustar premias que depo1s devem ler eiTeilo, 

i\Índa com o risco de ser logrndo no fim 
de contas, c de nno se lhe dar o que se 
lhe ofTcrcceu. 

Portanto acho que no segundo paragrapho 
do projecto se cOllSel·ve o ser nomeados, ajun· 
!ando-se a excepçllo que lhe fez o nobre 
autor, porque nno é justo que ningucrn perca 
o que lhe compete cm sua respectiva carreira. 

Eu n:to lenho carreim porque ab;•ndonci 
a minha; nll.o 6 por mim que eu fnllo; mas 
muitos dos meus illusl!·cs collegas têm c:arreira 
já na tropa, e já na magistratura, e seria 
manifesta injustiça que um tenente-coronel 
que lhe cabia ser coronel, visse por ser deputado 
saltar por cima dellc o seu inferior ; ou um 
magi~trado po1· estar ser1•indo á naçao ser 
preterido. No 3' aclmitto lamhem a excepçno 
feita em favor dos il\uslres deputados que 
exercem· os lugares elo minislerio, e o de in· 
tendente geral da policia ; mas qutro, como 
já disse, que se declare que no mesmo caso 
esto.o os outros lodos que exercem empregos 
que nno sno incompativeis, e dos quaes por 
isso nno devem ser privadoli, porque nno ha 
Deus para uns c diabo para outros; isso por 
nenhum modo; sou amigo da igualdade, e 
aborreço o reinado do pl'Ílilegio, que para 
mim é da injustiça. · 

Nno 1·ejo urna mzllo ao menos de politica para 
esta dislincçào, e r:omo nno a vejo, ou ninguem. 
ha de poder exercer outros empregos, ou cnl1l0 
hno de continuar a ler exercício os meus illustres 
collcgas que antes o tinhll.o, uma vez que seus 
empregos nno sejão incompativcis. 

Eu já disse que nll.o tenho emprego algum ; 
mas nll.o quero qne .. se despoje ninguem sem 
razno daquillo que antes tinha, nem que o mal 
sej[l só para uns, c não para todos. Eu mando á 
mesa a emenda ao art. 2•, e o additamento ao 
s•. 

EMENDA 

cc Art. 2.• Nilo poderáa outrosim ser nomeados 
no sobredito t.cmpo p:!.ra qualquer emprego á 
excepçll.o- daquclles que lhe couberem na sua 
carreira respectiva. Outrosim não poderáa reccbet· 
gra~.as para si, ou seus filhos ou pais. -And1'ada 
Macha$. » 

ADDITAMENTO 

cc Ao art. 3.• Accrescente-•e depois dc-inten· 
dente "'Cral da policia- e aquelle5 que ora cxcr· 
cem o~tros empregos n!lO incompatíveis~ - An· 
drada llfachado. " 

Foi apoiada a emenda e o addit:l.lnento. 
o Sr. Nogueira da. Gama: -Sr. pre5irlentc, 

ouvi dizer ao illustre prcopinante que os dois 
deputados desta asscmbléa que forào nomeados 
para o ministe1·io só continuavno a ser deputados 
po1· g1·aça da mesma assernbléa ; e nno po.;so 

. ' 
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arcommodar-mc eom r;;!n pl'npnsição porque a 
julgo contraria ao meu decoro, c dcslrucli nt 
daquillo que assento que me con1pele de rlil'cilo. 

A 11t1\~M, ou o pom da provincia do Hio de 
.ianciro, escolheu-me para ndrogar os seus inte­
resses nc:;lc con~rcsso ; acei lei com prazer este 
lugm·, bem qnc conhecesse as minhas poucas 
!orças de saudc c escassas luzes prm:. bem o 
dcscmpcnhnr ; nccilci-o, torno a Llizer, com 
grande salisl"rtc.~ão c maior agmd~;cimcnlo, c j:ímnis 
consentirei qnc se pretenda despojar-me dcsla 
dignirladc i porrtuc o impcmdor se lembrou ele 
chmnar-me para o minislerio não devo perder 
um lugar que lanlo prezo: assim o disse franca­
mente quando aqui mesmo recebi n participação. 

Não consentirei pois que em minha orcscnça 
passe n pmposiçil.o de que, se sou deputado é por 
graça do dcpnlado que acabou de rallar. 

Eu não reconheço na assembl~a o direito (c 
desejarei que se mostre) rlc rcpcllir do scn seio 
um membro nomeado pela na\:Uo, salvo o caso 
de commcllcr crime c desmerecer o conceito 
puolieo. 

Enganou-se o nobre deputado se pensou que 
stí pela sua influencia c seus sophismas o podia 
fazer i c quizera que me provasse que eu c o 
ont1·o meu collega, o S1·. Carneiro ele Campos 
estamos aqui por gra\:a sua ou ele alguns outros 
scn horcs; quizc:ra eu saber se ha autoridade para 
me expulsar desta aRsembléa, c se cu lenho rcil.o 
crime para isso; qunnto ú lei que se pretende 
fazer a semelhante respeito, essa regula para o 
ful11ro, c de modo nenhum para o passado i e 
11l'to sei qne houyesse alguma que prohibisse qw 
os deputados tiYcsscm empregos Jlllhlicos l'óra do 
congresso. 

Que importa a esta asscmblea qnc se sirYilO 
outros lugares nM l"rtllando ás obrigações de 
dcpulndo ? 

Que lhe importa que eu me occupe cm outro 
scrYiço l"óra desta casa (Midtos rtpoi(tdos.) 

Que lcm a assembl6a com o que cu l"rtr;o na 
minha casa? (Apoiado.~.) 

Lá esl:i o poder executivo pam· me chamar 
ao dcRempenbo de meus lugares. quando cu nilo 
cumpdt·minhas ohl"igaçoes. 

E' para mim summamenlc alambicado o que· 
rcr pür os deputados na crise de entes imagi· 
narios, c obrigai-os a toda a qualidade de pri· 
vaçoes: nós nn.o temos nada com o que se fnz 
fúra desta casa; nem compele a esta assembléa 
regular o trabalho dos deputados fóra della. 

Portanto desejo que se decida se estou aqui 
por graça especial do St·. deputado, ou porque 
me nomeou a nnçM. 

O Sr. Andrada Machado:- Sr. pre>idente, 
o nui.H·c p1·eopinanle sahiu muito fóra da ordem; 
c apczur do qne cllc disse, fiquei da mesma 
opiniM. 

gou o contrario, e cu portanto fiquei vencido, 
ma;; nM convencido. 

Eston pc1·;;nadido que nenhuma autoridade 
govcma no meu modo de pensar; devo sim 
obedecer, mas pam que cu me persuada da jus­
ti\:a das suas decisões é preciso convencer-me, 
e neste ponto conresso que nilo me com•cnceu. 

Ainda estou pelas minhas theorias a esse 
respeito ; ainda penso que quando um povo 
elege uma pessoa, a considera lal qual ella 
exi,le com lodos os motivos que lhe inspirilo 
confiança, e que se por qualquer modo perder 
al~;lms desses mo li vos, nM confiará nella como 
d'anles. 

Eis o que disse, e ni\o ouvi razoes que ine 
fizessem mudar de opinião. Os nobres deputa­
dos quando forM para aqui eleitos n::to tinhilo 
a qualidade de ministros de estudo; esta quali· 
da de pó de alterar muito a confiançn que nelles 
fez o povo ; o homem que ora esl.a aqui nilO é 
nquclle homem que o JlOYO elegeu ; assim como 
se o poYo elegesse um homem verde, c depois 
ficasse azul. este homem azul nilo era o verde 
que tinha sido eleito. 

O povo quando elegeu os nobres deputados 
foi considerando cm um o St·. Manoel Jacintho 
Nogueira da Gama, c em outro o Sr .. José Joa­
quim Carneiro de Campos ; esta simples qua­
lidade 6 que os povos liver::to cm vista, e nilo 
as que hoje os condecorM. Por estes meus prin­
cipias continúo a julgar nulla a clciçilo (á ordem, 
á ordem) i ach::to-se revestidos de uma qualidade 
que nilo tinhn.o quando o povo os elegeu, e que 
se n li vcssem lal vez os Mo elegesse ; portanto 
outra vez a vontade do povo devia ser consul­
tada. (A' orde1n, ú ordem.) 

Estes principias silo adoptados em loda a 
parle, onde os ministros de estado, lêm assento 
na assembl6a. ( No resto núo se enten.cleu o 
tachygrapho João Caetano.) 

O Sr. Carneiro da Cunha:- Por causa da 
ot·dom con:>cntiu-se o Sr. Manoel Jacintho fallnr 
contra a ordem i o Sr. Antonio Carlos fallou 
tnm bem contra a ordem, c deste modo estare­
mos aqui sem fazer nada na ordem ; cu a re­
queiro, Sr. presidente ! 

O Sn. NoauEnu DA ÜA~IA:- Eu fallci para 
responder porque me oiTenderM. 

O Sn. A:(DRADA MAcU,\DO : - Eu tambem 
creio que fui contra a ordem, mas nilo era possível 
deixat· de ser assim. 

o sr. vergue1ro :-Eu voto a favor· do 1" 
artigo cm toda a sua extensM, porque conheço 
que este decreto é pro viso rio ; silo doutrinas 
constitucionaes, e nno podem valer além da con­
slituiçn.o, onde torn.o o seu lugar; por isso nno 
mo !"arei cargo de responder miudamente aos 
argumentos que se fizerilo i limitar-me-hei n 
algumas ohsct·vac,~ões. · 

Eu votei coulra a sua consen:açil.o, delcrmi· 
nado pelo interesse da 1:ausa ; a l\$Semhléa jul-

Eu quir.cra que os ministros de estado, como 
agentes do podor executivo fossem oxcluidos de 
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fazer parte da assembléa; porque ella deve fis· 
calisar a responsabilidade desses agentes uo 
outro poder; c nn.o pódc fazel·o bem sendo 
elles membros, c fazenrlo parte iln. asscmbléa. 

T::unbcm nilo acho, como disse um nobre 
deputado, que isto om:mcla tanto as almas gran· 
des ; o ser deputado Mo inhnbilita para ser 
empre"ado senilo emquanto se occupn este 
lugar: "depois que acaba pó de qualquer ele nós 
ser empregado, e procurar a elcvnçilo a que o 
chama o seu espirita ; portanto nilo fi cão im pos­
sibilitadas essas almas nobres de proseguir na 
sua carreira, e de nutrir esperanças de occupar 
os grandes empregos. 

Quando ao 2• artigo lambem o. approvo com 
o nddit::unenlo relativo ás mct·ces ou gmr;as. 
Ainda que com efl'eito dc1•emos considerar como 
caso muito raro, que alguem desça da sua 
dignidade para pedit· empregos, todavia como 
póde acontecer, a lei deve prevcnil·o; ora, o 
me~mo que entendo a rcspe1to dos empregos 
deve cn tender-se a respeito uns graças ; em hora, 
como já disse, s~ja caso exlraordinario, c que 
seguramente nenhum dos acluaes membros 
seja capaz de tal baixeza ; a razão pede que se 
supponlta que póde ser que haja alguem que 
saeL"ifique assim o seu devet·, e que por isso 
se previna. 

Quanto ao 3• cu voto pela exccpçrto; é um caso 
particular que roi tomado em ~onsid~~açilo ,ror 
esta assembléa ; é uma quest1ío que Ja aqut se 
decitlio. Um illuslre preopinante disse que os 
Srs. deputados que servino agora os cargos de 
ministros e secretarias de estado, conlinuavM a 
ser· deputados, por uma graça especial da as· 
sembléa ( á ordem, á ordent ), eu estou no. 
ordem. 

Eu quero provar o inverso disto, e nflO o posso 
fazer sem iitllat·. . 

Eu entendo que esla assei·çfl.o nno é exacta, 
supponho, pelo cc.ntrnrio, que n.o ministerio é 
que ellcs eslilo por ~~:aça espectai da assem­
biCa e nilO no exercw10 de deputados. O fazer 
dep~tndos pertence individualmente aos cida­
dnos; para elles estarem por uma graça espe· 
eial em exercício nesta assem bléa, era neccs· 
sario que tivessem perdido o titulo que lhes 
confiou a no.ça.o ; ora, no.o havendo autoridade 
que os possa privar deste lugat·, segue-se que 
nunca estiverll.o demittidos, nem privados de 
ser deputados. · · 

O que me parece .é que a assembléa couce· 
deu uma graça especwl, que fez u~na excepç~o 
da regra, para elles poderen; serv1r no nums· 
terio, ainda que esta graça seJ~ fun.dada na r~z1lo 
universal na razão da co1wemencJa; e por ISSO 

na occasino da nomeaçilci susten lei que el!es n~o 
podiilo aceitar, mas qne ~sta assembléa poc!m 
dispensar para que elles acettassen:. Com ciTe !lo 
dcliberou·se que pudessem servu·, e como a 
assemblea consentiu e uma ·cousa feita que nilo 
dcYemos agora c;ontrariur, · · 

Nilo se deve porém daqni déduzit· argumcn· 
los para os outros que cstno nn regra g~ral; se 
houver algum em quem concorrno molHos. de 
s~rvir ao mesmo tempo dous empregos, taça 
I'CH' esses motivos, c cu votarei cm· seu favor; 
mas é necessario um conhecimento especial 
do negocio pura se poder deliberar, porque. ~ilo 
cslno no caso dos outros sobre os quues JiL se 
decidia. E' o que .linha a dizer. 

o Sr. Muniz Tavares :-Sr. prcsidcJltc, é.· 
bem conheeido que este projecto tem dous fins 
intm·cssanles á cansa publica: 1 • evit~r que. os 
Srs. deputados que têm empregos pubhcos. se.Jll.O 
distrai! idos por obJectos cstranh~s á sua mtsso.o ; 
isto e inclispenso.vel allendcndo tL pequena capa­
cidade humana, .c este fim consegue-se appro· 
vando o 1' artigo: voto po1· isso em fa1·or delle. 
O 2' liin e tornat todos os Srs. deputados tno 
indepelidcntes qnanlo rôr possível j mas p~rgunto 
eu, poder·se·ha conseguir este. fim tno somente 
pela doutt·ina expendid:t no 2• a rti~o.? . 

Respondi> qtle não ; ele r[t!C scmra n!ln pode· 
rem os Srs. deputados ser nomeados, nem 
aceitar empregos, se clles nesse tempo-puderem 
solicitai-os par.a culrem ? . 

A depcndencia continúa da mesma manem. ; 
um deputado tem it·milos, len~ parentes, tem 
amigos i e por esta regra qt1as1 geral d~ todos 
pensarem que qualquer ~eJ!Uta~lo tem sempre 
valimento pal'll com o mm1sterw, c rrue pode 
conseguií· tudo; rogM, c ins~llo a ponto de que 
por muito escrupllloso que. seJa um Sr. clej~lltad?, 
talvez se veja na ncccsstdade d~ c_~der, e. 1r 
Pedir· Ol'D se conse"uc o que pediU JU se detxa 

' ' "' 'd b. I v8r que fica por motivo de gralt ao o ngac o a 
fechar os olhos a certas cousas. 

Eis·aqui o mal que devemos re~ncdiar, c por 
isso approvo a emenda do Sr. Came1ro. ela Cunha. 

Ernquanlo ao 3' artigo approvo-o tgualmcnte 
com a exc:eprilo, n!lo ohstnnte ter dito um nobre 
preopinante, 'que havendo r~zilO para estes ~res 
eleve l1avcr para os dema1s ; po1·que a 1slo 
respondo que p~ra estes trcs hm\ve votaç~o, ·~ 
deliberação partiCular da assemb1éa, e pala os 
demais não houve. 

o sr. Maia: -Na certeza de que uas leis 
deve haver toda a clareza, c parecendo-rue que 
esln como se acha concebicla pó de da.r lu~otr a 
algumas duvidas, entendo C!lle será convcmcute 
uma declaraçao que me !emb1·a. . 

Como ha empregados cujn. promoçno depende 
de antiguidade, e póde acontecer que algum 
deputado se,ia um destes e que o despa~!Jo se 
verifique ou antes da sua nomeaç~o P·~ra a 
assemblea, ou já no tempo de estar aqm servmdo, 
del'e .declarar-se que em .ta~s casos a falta de 
posse nilD pr~iudicn a a~t1g~udade; por9ue nO.O 
6 justo que por se serm ~ naç110 sc.llque de 
peior condiçno. Oífercço por 1sso o. scgmntc 
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" No r. aso porem de terem sido nomeados 
nntcs da dcpula~M, oLl no tempo dclla nos casos 
cxccplnmlM, c nilo ll<Wct·cm tomado posse, nao 
scrao por isso prejudicado~ na sua antiguidade. 
-(Salva a redacçãO.) -Jf(tia." 

Foi apoiada .. 
O SR. C.IRXE!IlO 0.1 Cr11I!A pediu no,·amcntc a 

. pal:wrn para oiTcrcccr um nddilarncnlo no arl. 
2" ; c depois de ler exposto os seus fundamentos, 
o mandou tl mesa concebido nos lermos se· 
guinlcs: 

'' Ao ml. 2." Accrcscenle-sc -senão passado 
um anno depois da legislatura. -Paço da assem· 
bléa, 14 de Agosto de 1823. - Carneiro ele! 
Otmha." 

Nl'lo l'oi apoiado. 
o sr. Franra :-St·. presidente, a accumu· 

ln•·l'lo de cmprcn-os em um mesmo sugeito 
' " . sempre foi entre nós m~lona de repr?\'~Çl'l?, 
A' excepçM dos oflicws, qnc por ms1gm· 

ficanles manda a lei que sej:to servidos por 
um c unico official. lodos os mais se nl'lo 
podem accumular, porque lm leis mui positivas 
que o proliibem, e cominno penas conlm a 
sua trnm:grcssno. . . 

E como cu nãO faço chstmcçl\0 entre 
empregos ele nomeuçM popular, qual ~ a 
nossa, c ele nomeaçll.D do . poder exccul1vo, 
qual é a de todos os ol'!icmes encarregados 
da aclministrar;11o publica, yorquc a uns e 
outros lhes vem a autoridade da mesma 
fonte, que é a nação, ou mediala ou imrne· 
dialamcnlc ; nl\0 sei que nes.le assumplo possa 
hnv.::r questão : pois sú lcl'la esta lugar se 
n:to homera lei que prohibissc a accum ulaçl'lO 
dos of'ficios : mas ha\'Cndo·n, como ha, entendo 
que só com derogação della é que um Sr. 
deputado póde ao mesmo tempo exercer o 
oflicio de le"islador, c uc agente do poder 
executivo. T~d<t a lei que ora haja de pro­
hibir este duplicado excrcicio é na minha 
opinHto quando mnilo dcc~ara.tor_ia das. que 
já existem ; nll.o faz por st da·c1lO novo. 

o Sr. Marianno cava!canti:- (Não o o1wio 
o tachy,qraplw.) 
· .Julgando-se discutida a malcriu, propoz á 
volaçt\o o Sr. presidente o przamhulo.-Pnssou 
com a suppressao da palavra- provisoria· 
mente. 

Propoz depois o ar!. 1 •. -Foi approvado 
sem alteraço.o. 

Seguiu-se o 2•, c propoz se passava salvas 
as emendas.- Venceu-se que sim. 

o Sr. Costa Aguiar :- A primeira emenda 
é do illuslre autor do projecto ; a ella accres· 
ccnlou o SJ'. 1tlonlesuma a palavra-graças-, 
c o Sr. C:arueiw da Cunha auglllcnt.ou a 
dc•claraça.o de se nrto poder pedir empregos 

. ..... .............. _,, _______ . ____ _ 

ou graças nem p:tra si nem para qualqncr 
oulm pessoa. 

O Sn. AxnnADA ~l.ICHADO : - Eu nM sei 
se fui bem entendido ; o que quero é que 
Ines crn pregos ou mercês, no caso ele se 
clat·cm, fiquem nullas, nl'lo lhes sirvl'lo para nada. 

O Sn. CosTA Am:rAH :-EntãO na segunda 
parle da emenda, cm lugar de dir.er- Ou· 
trosim no.o pockdui rccebur graças-~fica deste 
modo- Oulrosim scrl'lo nu lias as gmçns que 
receber para si, ou seLlS nJhos ou pais. 

O Sr. Andrada Machado :- NM ha du· 
vida ; mas nesta segunda parte cabe 11 mesma 
except;llo. da emenda do Sr. Araujo Vianna, 
porque arnda que eu nrLO fallei em empregos, 
todavia quero qnc scjl'lo comprehcnclido;;; c 
como os filhos ou os pais podem lambem 
estar em alguma carreira, o que por ella 
lhe compelit· deve ser exceptuado. Por isso 
~u requeiro sempre salva a redacçllo. 

o sr. Alencar :-Eu não o entendo assim; 
c dt·clarando primeiro que ludo que n:to 
lenho pai nem nlhos, digo que 'nll.o posso 
appro1•ar que a qualidade de pai ou de filho de 
um depnlado lhe seja ll'lo prejudicial qne 
annullc qualquer graça que o chefe da nnçtto 
se lembre de lhe fazer por seus servir:os ou 
merecimentos ; na verdade nada me 'parece 
ll'lo injnslo. Que o deputado fique inhibido 
de pedir, concedo ; mas que meu pai ou 
meu nlho nnó possa receber as recompensas 
a que lhe dl'lo direito os seus merecimentos. 
só porque cu sou deputado, é cousa durissma. 
Eu nl\0 linha rcJmrado nesta doutrina por 
. l ' Isso quero c eclarar o meu valo. · 

Passou enl1io a prôpor o Sr .. presidente: 
1." Se passava a emenda do illustrc autor do 

projecto. -Venceu-se que sim. 
2.• Se se approvava o adclitamento do Sr. 

Montes uma.-V cnceu:se que sim. 
3.• Se passava a segunda parl.e da emenda do 

Sr. Andrada Machado. -Venceu-se qne nl\0. 
4.• Se passava o additamento do Sr. Carneiro 

da Cunha. -Vcnceu·S(: que sim. 
. 5.• Se passava a emenda do Sr. Maia. -Ven­

ceu-se que sim, salva a redacçno. 
A primeira parle da emenda do Sr. Andmda 

Machado, julgou-se comprchendida no venci­
. menta da emenda do autor do projecto, e por 
isso nl'lo entrou em votaço.o. · 

Seguiu-se o ar!. 3•, e o Sr. presidente propoz : 
1.• Se passava a. primeira parte até a palavra 

-policia. -Venceu-se que sim, 
2.• Se a segunda parte seria supprimida, como 

linha prqposto o Sr. Henriques de Rezcnde.­
Venccu-se que sim. 

;3,• Se passa1·a o nddilamcnto do Sr. Andrada 
Machado.-Venceu-se qu.:l sim. · 

Perguntou enl1lo o Sr. presidente: 
1.• Se a assembléa julgava concluída :1 3• 

discussno.-Venceu-se que sim . 
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2.• Se deveria sanccionar-6e o projecto ? 

O Sn. FEmlEIHA FnA.N(:,\: .:._ Parece· me que 
corno se aclm nflO eslr:í capaz, c que é prcci:;o 
redigir-se primeit·o, porqne est:i composto de 
parles contradictor~ns c rept1gnantes, que só póde 
perder na reLlacç1lo. 

Os Sns. I-I~KtuQUEo Di!: REr.E:.:DE E AnAUJO LIM,\ 

!'or1lo da thesma opinião. 
Afinal decidiu-se que fosse á commissno de 

legislaçlto para o redigir, r. voltasse depois á 
assembléa para o sanccionnr. 

O Sa. SECRIITAnro CosTA :\GUIAR annunciou 
ter recl!bido <.lo ministro dos negocias do impe· 
rio o segninte ameio: 

cc Jllm. e Exm. Sr.-De ordem de Sua :Vlnges­
tade o linpcrador rcmetto a V. Ex. para ser 
presente na augusta assembléa geral constituinte 
e legislativa deste iruperio o ameio incluso do 
Rel'ln. bispo capelluo-mór, em data de 9 do 
corrc::nle mez, no qunl, eu1 cumprimento das 
ordens que lhe for·fl.o expedidas pela secretaria 
de estado dos ncgocit'S do imperio, sobre a 
infot·mar;ilo do estado actual do seminario uc S. 
Jooé desta côrte, se relere {L que anteriormente 
dera a este respeito nos membro~ da cornmiss1lo 
de instrucção publica da mesma assemhl.ia. 

cc Deus guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja· 
neiro, em 12 de .At;osto de 1823.-José Joa.guim 
Car1wÍ1'o de Cmnpos. -Sr. José Ricardo da Costa 
Aguiar de Andrada. » 

OFFICIO DO HEVERE::i'DO lllSPO C.IPE!.LÃO·~!OH 

« lllm. e Exm. Sr.-Pela portaria da secre­
taria de estudo dos negor:ios do impcrio, de 81 
de Julho proximo passado, me mandou Sua 
1\lagestade que quanto antes rcmcltes;;e pela 
mesma secretaria uma informaçilD circtuilstan· 
ciada do estado do seminnrio de S .• Tosé dc,;la 
córte, e dos mais cstabch•cimenlos litlerarios e 
de edueaçil.o quü me i'ossem subordinados, pura 
ser presente na usscmbléa conslítuinlc c legi~la­
tiva que assim o exigia. N1lo conheço estabele­
cimento algum desta natureza que me seja 
subm·dinado, sen1lo o seminario de S. José, e 
toda a iníormu\:llo que eu podia dar a respeito 
do estado em que actualmente se acha, já eu a 
tinha espontaneamente apresentado aos .J1lem· 
bros da co:>mmissilo de instrucç1lo publica da 
mesma assembléu, juntamente com outros tra· 
bnlhos tendentes ao mesmo fim, antes de 
receber a sob1:edita portaria. E' o que posso 
informar. Sua Magestadc Imperial detct·minará 
o que lhe parecer mais acertado. 

cc Deus guarde a V. Ex. Residencia episcopal do 
Rio de Janeiro, em 9 de Agosto de 1822.-lllm. 
e Exm. Sr. Jo~é .Joaquim Carneiro de Campos. 
-Bispo Capellúo-.M6;·, 11 

Passou-se ás segundas leituras cbprojectos, 
no. conformidade da ordem do día ; e o mesmo 
St•, sccrctllrio leu o projecto de lei do Sr. Hod1a 

Franco pam a aboli\:ilú da junta chalm.da de 
adminislrar.no ~ernl na província de Minas 
Gemes, qu~ fôn1 aprescnfndo na scssiio de 2o 
du Junho. 

o sr. Rocha Franco :-Sr. prrsirlentc, como 
persisto na persuasão de que toda a rcfortlla que 
tent po1· lirn ailiviar de leis !,!l'avosas os snbditos 
deste impcrio é nrgenle, ainda rnc parece tal a 
que proponho na revcg:.içüo do decreto de lo de 
Março de 1801, crnquanlu m::mdo Lirar os por 
cento aos executados devedores fi~caes a l'a vor 
dos ofííciaes de fazenda aliús assalariados e 
muitÓ bem assalariados; lei que eu nno cesst~rei 
járnals de caraclerisar du injusta, arbitraria, 
grarosa e oppt·essi vn dos povos. 

E como a urgcncia eu a deduzo destes princí­
pios por isso passo a verifical·os. 

Pareceu duro na presente discussiiO á um 
illustw deputado que eu taxasse tk-tnjusta esfa 
lei, mas não me com bateu senão com a mora 
dos devedores. Ora, prcscinuindo de que esta 
mora é múilo bem expiada pelos rigores de uma 
exccur.no ti.~cal, c pela. infallivel condemnaçl'ío 
das m{stas, cu perguntúra ao illuslre deputado 
se toda a mora tem o cunho da injustiça? Se 
tambcrn ·sno injustos e puníveis os que nno 
pa"1lO JlOI'CJLie nM pode!ll, paril fazermos da su:~ 
dc~gr;tça um patt·imonio ao,; Srs. da admini~· 
tra\:ão, e como se estes nüo vencessem bom 
ordenado? 

Nem basta, Sr. presidente, pum que se consi· 
dere justa quaJqucr medida ou disposiç1lo penai, 
qual reputo o citado · decreto na paz·te que 
respeita aos por cento, que clla produza algum 
bem como e doutrina de llffi publicista; é 

' ll . . demais disso mister que e a S~.Ja ncccssarm, 
quero dizer, que se não poss;t obter pOL' OLtlro 
meio o fim que a lei se propõe. 

Ora, sendo eslr. o estimular ao pagamento o 
devedor fiscal, qttcm nüo sabe qne um tulfim 
se consegue pl'incipalmeute pelos meios lcgaes 
uo sequestro, penhora e outros de cxecuc;1lo ? 

E diremos que é justa uma lei que t•cp~lúle 
má fe a todos os coülracladoi'es_, e ·prmmscua­
mente com estes os seus heruciros, que s1lo 
muitas vezes os executados? 

E diremos que é justa u~1a lei que não ~is· 
tin<>ue entre o dói o e a boa f~? Que manda lJrar 
indlstinclmnente a lllJS c otltt·os muis daqui! lo a 
que se obz·igarilo por torça. de seus co!lli·actos ? 

Disse de outra ver. um zllustre cleputnclo que 
se podiilo cot!siderar estes hon:cns oln·i~aúos 
por nm qnast conlrncto, c cmínn que a tgno· 
rancia de direito nno favorece; ll1<1s, quanto tt 
mim a pl'imeira assct·çltO é arbitraria, e u 
segu~cia me parece pam :uJllÍ inapplicavel, e 
alé repugnante t1quella regm dos . c?nsultos, 
sc,undo a quul não sr.o vistos consentir o~ que 
h~orilO-.Non ·~·iclenl:!n· qui ignorant, con~cnth·e. 
~E sempre ouvi dizer, Sr. yresidenlc, ~uc o 
conscntinJ<:nlo & !1\0 ncc~:s:>at'ID 1:!111 materws de 
~entrados, como o corpo de deiiclo em materh1s 

··-···-····----------------------
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crimes; alú ú principio de logica que ninguem 
qner o qne ni\o conhece -Ni/âl ·c1olitwn q·win 

· pnecognitum. -Depois disto, sabemos que silo 
aclualmenle executados muitos que c:ontractur1l.O 
antes que viesse o decreto cilada de 1801. 

Ora, como havemos de considerar estes 
homens ligados a uma lei posterior aos seus 
contractos ? Que consentimento lhes poderemos 
suppôr·? Salvo se quizermos dar áquclla lei 
a forc.~a retroactiva ; mas este principio já 
foi aqui regeilado. 

Temos, pois, que nliO é sen1 fundamento 
que laxo de inj n~la semelhante lei ; ma~ e !la 
é lambem arbitraria, c para o reconhecer 
basta allenlar na variaçilo da legislação a tal 

- assumplo. 
O alYará de 1753 estabeleci:t os prJr cento 

<i custa da fazenda publica, o de 1760 os 
mnndou tirar :i custa dos del"edorcs morosos, 
que o fossem dnquella data em diante; o de 
1753 tira\'a dez, o de 1760 seis, o de 1801 
manda tirar quatro, seis e oito por cento, 
segundo os annos decorridos depois do ven­
cimento dos contractos. 

E~la variaç:lD basta a provar n imbecihdade 
da lei, e que não a dirige alguma mz::to 
solida, mas sómente o vario nrbill'io do -le­
gislador : fica pois claro qne além ele iníqua 
el!a é lambem arbitraria. 

Quanto s~ja gravosa semelhante lei, se prova 
desta só reflexãO, que no espaço de vinte e 
urn annos haviil.o rendido os por cento ex­
torquidos aos executados, além do preço dos 
seus contractos, para cima ele cincoentn e 
nove contos de reis ; c isto nno em prol da 
t'a~cn•:la nacional, mas de officiaes assalariados 
com muito bons ordenados. 

Fim,Jmcntc, que esta lei é oppressiva dos 
povos só duvidar<\ '1uem noticia nn.o tiYer dos 
gral"es abusos que á sombra della se commet­
tem ; abusos l1\o insana\"eis quanto aéjue!les que 
os deviM de comb::ler , silo os pt·oprios inlcrcs· 
sados na sua conservaçM e manten\~a : aqui os 
réos sno juizes ; como, pois, co1 rigir taes abusos? 
E pam me cingir á phrasc do cYangelho : se o 
sal-s~ lcm corrompido, com que outra coisa se 
ha de salvar ? Conclúo, pois, Sr. presidente, que 
que a materia do projecto é urgente, porque a 
lei que elle combale é injusta, arbitraria, gra­
vosa e oppressiva dos povos ; e se nno é urgente 
a reforma, que tem por fim desopprimir a estes, 
n::to sei qual outro o seja. 

-o .. sr. Alencar :-Eu acho que este pr·ojecto 
nno só nil.O é urgente, n'ias nem nucessario. 

Creio que o illustre_ preopinante confundiu os 
direitos dos povos com o~ inleJ•esscs de alguns 
indivíduos, e por consequencia. confundiu duas 
coisas que nada lêm de commum elllre si. · 

lrimnos liwoJ·ecer os povos se, por exemplo, 
os livrassemos de algum tributo ; mas com isto 
unicamente vmnos favorecer CfUalro pessoas c 
du llJá f~, JlOI'CjliC as de boa fc cumprem COill O 

-----·-·-·------·--------------· 

q~w eonlraclaJ·ão, como é de obrigação, porq.tc 
nrngucm se curnpromellc senno por livre von· 
lade ; poc·tnnlo os que cntrar1\o nos contractos 
cst~o obrigados a cumpril-os, e se o nno fazem 
sollt·ão a pena da sua Ji:tlta. 

.Julgo, portanto, o projecto inleir:unente des­
n eecssario. 

O Sr. Rocha Franco :- ( }lr.io o ou-cri?·ão os ta-
chyg?·aplws. ) · 

J ~lgando-sc a ma teria discutida, propoz o Sr. 
pre;ndenlc se em urgente o projeclo.-V(•nceu-se 
que nã~, fir.ando por isso rcgeitado. 
Scgum-s~ a l~rceira parte da ordem do dia 

que era a discussil.o dos artigos do regimento 
da assembléa, e leu-se o seguinte: 

" Arl. 131. Se o numero de Yotos achados no 
escrutínio nãO combinar com o numero dos 
depul~clos, repelir-sc-ha o cscrulinio alé que 
comb~ne ou se conheça o motivo da difTercnça.JJ 

F01 approvado. 
" Art. 132. Havendo empate de votos, votar·· 

se-h a segunda . vez ; h a vendo segundo em palc 
pOe-se a malcr1a segunda vez cm discussão, e 
torna-so a pôr a votos ; se houver terceiro 
empate fica a mnlerin regeitada. n 

. O Sr. Henriques de Rezende : -Diz o ar· 
ligo _ _que se hou~el' terceiro empate fica a materia 
rege1ta~a. Ora, 1sto é dar a um numero prepon­
deranCJa sobL"e outro, sel1ào ambos iguaes; o 
que é contra toda n ordem da votação. 

Neste. caso. a minha opinião seria que ficasse 
a matena achada, além disto acho muito geral 
a f~rma em que está concebido. 

::suppo!)hnmos que se· on·erccia uma emenda 
pam se allernr nma ou outra palavra e que 
' . ' mw1~t empate n.a votação; por isso deveríamos 
reget <U' a maler1a do aL"tigo ? . .. 

En acho isto muito incompetente e digo que 
neste. caso fique a. materia adiada para entrar 
em chscnssno. A esse fim ofTercço a seguinte 

cc Proponho que se mude a palavra ?'egcitada 
cm a. palavra adlada.-Henriques de Rezende.ll 

F01 apoiada. 
O sr, Costa. Barros :-Parece-me reahüente 

muito conl'orme ú razil.o, o voto do Sr. Venancio. 
. Ha~endo 2• empate, diz o artigo, que torna a 

dtscul!r-se a matcria e a votar-se. 
Ora, que mostra este 2• empate? Que a as­

se~ubl?a está ainda da mesma opinino que a 
prm1e1ra vez. 

E! para que h a nova. votaçno? Para ver se 
por este meio muda algum Sr. deputado de 
pa1·ecer; mas se conlinúa a reinar a. mesma 
opinino, s7ndo metade pró e metade contra, nno 
ac~1? molivo ~enhum para que a asscmbléa 
re,JCJle a male1'Jil; fique antes adiada, porque· no 
decurso ele 3, 5 ou 8 dins, podem alguns Srs. 
deputados muchtr de opini!l.o c passar a ma teria. 



Allluns Srs. deputados Jcmbrarn.o que havendo 
s;gundo a emend.a do Sr. Hemiq ucs de Hczcndc, 
4 v.otaçn.o, .Pol.li~ haver 4• empate e que em 
preciso providenciar este caso. 

O Sn. HENRIQt:Es DE R~ZE:i'Dl~ oO'ercceu o 
seguinte 

ADDI'l'A~!ll:i'l'O 

" E quand? yela 4• .vez fique empatada, a 
assem.blén dcCidm1 se a materia scrú reg~itada.­
Hem"!qucs de Rezende. , 

Foi regeitaclo. 
O St. Vergue1ro :-0 artigo diz: <C Havendo 

empatú de votos votar-se-h a 2" vez;,, ora, pare. 
~e-1~1e, 9ue deyem?s tirar esta 2• volaçilo, como 
mte1rnmente mu!Jl; porque acabando "nós de 
faze,r uma votaçn.o e votanuo-se outra vez é de 
esperar que s~ja empatada do mesmo modo, c 
~no que ~c mude de opinin.o sem hal'er algum 
mte.rm~d!O de tempo ; por isso achava que se 
devia tH·ar esta 2• votaçn.o immcdiata. 

Conlinúa o artigo: " havendo 2• empate põe­
se n materia 2• vez em discussM c torna-se a 
pôr a votos. '' 

E11 entendo qtie será melhor ficar a malci'Ía 
adiada parn o dia seguinte, porque havendo 
tempo para. pensar, podem alguns depul~tdos 
mudar de opini11o por haver refleelido mais 
seriamente na muteria; mas sendo Jo"o posta 
em discussilo até póclc acontecer que p~r pun­
donor não se mude de opini1lo ; pol' isso digo 
deve ficar adiada para o . dia seguintr, e então 
admillir-se 2~ votaçno; c se ainda ficar nova­
mente empatada desta 2" vez, parecia-me justo 
que a materia fosse r~jcilada, porqúe entendo 
que é melhor n1\0 .:>bl·m· do que obrar mal, c uma 
ver; que 111l? ha votos para que se l'en\~a um 
art1go de lei na 1 • e 2" votação, é melhor que 
nllo passe. Por estes principias fiz a seguinte 

tm::mA 

cc Havendo empate ficará a materia adiada, 
e entrarà novamente ern discussno ; havendo 
2• empate fica a ma teria rcgeitada.- T'ei'(Jttâ?·o. "· 

Foi apoiada. ' 
. Julgando-se a maleria discutid<t o Sr. presi-
.dente propoz: · . 

1.• Se passava o artigo, snlvas as emendas.-
Vcnceu·se que sim. · 

2.• Se pa~sava a emenda do Sr. Vergueiro, 
em ambas as partes em que era dividida.­
Appro~ar!lo.-se ambas as P.artes, ficando por isso 
Jll'~!Udtcada a do Sr, Henriques de Rezcndc. 

Por ser chegada a hora da leitura das indi­
ca\~Cíes perguntou o Sr. presidente se havia al­
guma ; e como não houvesse quem pedisse a 
palavra, dcclal'Ou q;Je continuava a discussãO 
dos artigos do regimento. 

" Art. 133. A maioria ab3oluta decide cm 
todas as matcrius em que não houver marc;tda 
outra fórmn. 11 

'l'U:.IO 4 

O Sr. Fernandes Pinheiro :- Este arli:;o 
parece·uHJ que cont~m a mesma doutrintt <'UC o 
at'l. 122 c por isso oll'ci'C(:O a seguinte 

1 

Em::mA 

" Comparando este al'ligo com o artigo 122, 
acho redundante um elos dous c portanto pro­
pot~ho a supprcss110 ele um clelles, qual parecer 
mats convem ente a asscmbléa.-Femandes Pi­
nheú·o. Jl 

Foi apoiada. 
O Sn. FRAX(:A : - Pa,·ccc-mc que deve con­

scrvar·se a doutrina neste lugar porque é onde 
cabe bem por se tralar de votaçuus. 

o sr. Ferreira França:- Este artigo é o 
mesmo que o art. 1:l2, e portanto um deve 
supprimir-se; mas no que cu lenho duvida é 
sobre o que se entende por pluralidade absoluta. 

Aqui tenho ourido dizer que u plut·ulidade 
absoluta é dn asscmbléa que se acha pt·C'scnte 
quando se vota: mas a isto não posso accom­
modm·-mc porque ul!.o entendo por plumlidude 
absoluta a maioria de votos quando se acharem 
presentes, por exemplo, pouco lllt\Ís da metade 
do numero lotai dos dcputat!os. 

o sr. Andrada Machado : - O que acaba · 
de dizer o illuslre preopinante parece sct· ele 
razão, mas não tem lugar ; c não ha l'Cmcdio 
sen~o seguir o que se pratica, porque é o que 
convém; se: o Mo seguíssemos estal'iamos a 
cac)a momento a nl!.O poder decidir cousa algu­
ma por falta de volantes . 

.A naçn.o tjUaudo elege um certo numero de 
pessoas pat·a a t·ept·esenlar entende que ucnlm­
ma fallarú sem impossibilidade real c por isso 
lambem já conta que por maioria da assemblú::t 
seá considerada a da parle que eslii'Ct' pre­
sente. 

Alé_m disto .. supponhamos que se cstabclcr.üt, 
que a maioria da assemblCu fosse de 46 votos, 
nu malcria em que houvessem •15 nn.o se vencia 
por um; o que seguramente nilo púcle ler lugm·. 
Portanto, tomem-se as cousas como na realidade 
são; a maioria ela assembléa entende-se dos que 
estão pres~ntes que s~o os que votão c não dos 
que estilo ausentes. 

O SR. PERREJR,\ FRA:<ÇA:- Mas, · pergunto 
eu, IJóde dizer-se a legislação l'eita pelos que 
n1\o concorrcrllo para ella? 

E póde decidir-se qualqncr negocio de uma 
provineia, sem estar presente quem a repre­
senta? Eu nuo entendo isto. 

o ·sr. Andrada Machado:- E' porque o ii­
lustre deputado cuida que é só con:;lituido pela 
provinda ela Bahia ; mas engana-se, está consli­
tuido pela naçl!.O inteira. 

Os deputados da Bahia, Pern:unbuco ou 
outra qualquer provincia, nno são só os deputa­
dos dessas províncias, sn.o da naçilo. 

ü 
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Não ha urn !'ti escriptor que nssim o nilO 
entenda : ora. sendo ellcs ela na1:il0, n maiori:t 
obriga :i to<hi elle e esta maio1:ia é dos que 
estiverem presentes. Se alguns faiUl.o sem mo­
tivo tenha paciencia a naç1l0 que escolheu de­
putados vadios, madraços, ou incapazes de 
desempenhar suas fnncçoes; c se a causa é a 
de molcstia, é incvita\."el a fhlta, e o interesse 
pnhlico exige que apczar dclla a obra vá por 
diante. · 

o sr. França:-Senhores, é necessario fazer 
dislinc\:M entre a verdade puramente thcoretica 
c aquella que só o é na pratica. 

Nas sciencias moraes e pi'Íncipalmenlc na 
sciencia do governo é mister muitas vezes 
substituir :1 uma realidade uma ficça.o, para a 
cohercncia elos prineipios que se têm admittido 
por ha;;c de um systema. · 

De nenhuma outra maneira se poderia sahir 
nunca das dif'licnldades pmlicas que se apre­
sentão ú marcha elo espírito humano, quando 
este procede na contextma das parles, com que 
deve prccncl1er os Lmços de um todo syslema­
ticamcnlc organisado. 

E' por isso que se deve admittir como uma 
verdade que o vencido pela maioria dos Srs. 
ul!putudo pre;;enles, eslá igualmente vencido 
pela maioria dos ausen tcs, que parece compro­
mcllcr a causa publica no juizo daqucl!es. 

Julgou-se discutida a matcria e venceu-se 
que se supprimisse o art. 122 e subsistisse 
este: 

•c .Arl. 13·!. l\'110 poderá valar-se por accla-
mar·tto. '' 

Foi approvado. 
•c Ar!. 135. X cnhum deputado presente po­

derá escusar ·Se de votar, salvo não tendo assis­
tido ao rlebale. ,, 

O Sr. Ferreira França:- Se hOU\'Cr quem 
entenda que a materia não eslá bem discutida 
e n chamada maioria elltendcr que está, nno 
sei ao votm· que caminho ha de seguir o que 
julgar que ainda de1·ia disculir-se, visto que não 
póde dispensar-se de votar. 

o sr. Andrada Machado: -Como o nobre 
deputado que nilo julga :. mate ria bem discutida, 
tem ouvido as razOes que se expenderão,·rcsol­
ve-se por aqueHas cm que lhe parece que ha 
mais probabilidade de acerlar, ainda que nno 
tenha cerleza. 

O Sn. FERREmA Fn,\NÇA:- Mas nno lendo 
cerleza nem probabilidade, fico na duvida do 
caminho que devo seguir. 

O Sn. Axon.\DA MAcHADO :-Depois da dis­
cu~silo o caso de duvida é rarissimo porque 
sem!Jre ha motivo que faz inclinar para um ou 
outra lado i para nno succedcr assim seria 
necessario suppôr uma pcrf'cita estupidez da 
parte dos deputados ; em verdade para um 
deputado, depois de ter ouvido uma discuosllo, 

não~ achar:; em :toda clla razão alguma que o 
inclir,e mais para mn partido do que pa1·a. oull'O, 
é preciso que ~eja perfeitamente estupido. 

E' cola a razilO por que acho que a doutrina 
eleve passai". 
. Julgou-se suflieientemenle discutido c posto á 

volaç~ão foi appro1•ado .. 
" Artigo 136. Em caso; proprio~é inhibido de 

votar, dizendo o presidente: -0 Sr. F ... não 
pódc votar. " 

Depois de algumas reflexões foi approl."ado. 
• Artigo 13í. Se o projecto fôr composto de 

muitos artigos, votar-se-!Ja separadamente sobre 
cada arli{!o. " 

o Sr. França : -Na conformidade deste 
artigo é que cu requeri uma vez, estando em 3" 
discussuo um projecto, . que se propuzesse cada 
arl.igo de per si, e nilo o projecto em globo. 
Entendo que a doutrina deve passar como uma 
elas mais esscnciaes, porque cada artigo deve 

. vence1··se com a sua approvaçil.o especial. 
O Sr. Montesuma :-E eu acho que nilO é 

necessario la! artigo e que só serve para nos 
confundir, porque já lemos a sua dou!l·ina no 
capitulo antecedente. Alli está estabelecida a 
fórma de fazer as discussões c a maneira de 
propôr á votação, porlanlo nil.o sei a que vem 
agora aqui este nrtip;o? 

O Sr. Andrada Machado : - Este ariigo é 
muito preciso: c não sei como se confundem 
duas cousas tilo dilferenles como são votação e 
discussao. Na 1"-discussão não póde havet· senno 
a decisil.O da urgencia ou competencia da mate­
ria ; na 2• discussão a decisil.O é para passar ou 
nilo, para a 3' discussão i c só nesla, depois de 
concluida, é que ha votação propriamente tal; 
ora, esta é que o regimento manda aqui que seja 
por artigos. 

NilO sei, torno a dizer, como se confundem 
duas cousas tilo diiTcrentes; no capitulo antece­
dente tratou-se do modo de deliberar c neste 
trata-se do modo de votar. 

O Sr. Montesuma: -- O illustre preopinante 
nl1o percebeu o que cu disse i eu não . liz tal 
con!'usil.o. 

Todo o mundo sabe, e at.é uma criança de 7. 
annos sabe, que discussão e rotaçno são cousas 
inteiramente difi'erentes i o. que eu disse foi que 
era: desnccessario este artigo,· porque para nos 
regularmos já Unhamos doutrina estabelecida 
no capitulo antecedente e que a eonsct·vaçào 
deste artigo procluzit·ia confusilo para o modo de 
decidir as materias. 

O SR; A:;nHADA MAcHADo: - Nno é inutil 
nem coúfuso i confuso é o illustre preopinante 
porque olha pttra as cousas muito de leve i é 
nccessario vêl-as mais de vagar. 

Não se trata de votação propriamente tal 
senno na ullima discussl\o i nas mais não se faz 
scuilo pussur de uma para outra; a votaçao deci· 
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siYa só ha na 2• discns~1lo. Portanto, longe (\e 
ser inulíl o artigo é indispcnsavel. · 
. O Sr. Moll;tesum.a :-O que cu vc,jo é ·f[Llc o 
Illusti·e preupmaute sendo um dos redactores do 
pro,iecto de -regimento nll.O sabe o que fez. Disse 
agora que eu olho as cousas de leve; bem leve 
me tem parecido o nobre deputado neste debate. 

O Sn. ANDIUDA MACHADO: - Eu requeiro a 
ordem. Se o illuslre deputado fallar com pouca 
delicadeza, cu saberei responder-lhe do mesmo 
modo. 

• O Sr. Vergueiro:- Ainda que na ultima 
discu~são ht\iu a volaçilo decisiva, julgo que nas 
outras lambem ha yotaç11o, aliás não sei que 
nome lhe' hei de dar. · 

Eu sei o que está determinado no capil.ulo 
das deliberaçoe.> ; mas como lemos casos cm 
que ha votação sobre o todo da materia e casos 
cm que a ha por artigos, deve distinguir-se pat·a 
clareza; e por isso offereço a seguinte 

E~IENDA 

« Quando a discusso.o fôr em globo a vot.açilo 
o será lambem i quando 'fôr por artigos a vola­
ÇilO sení por artigos.- Vergueiro. J) 

Foi npoin~u. 
o sr. Ribeiro do .Andrada :-Eu creio que 

se tem entenuiuo este artigo llluito confusamen­
te. A lei diz que cm cada projecto silo lres as 
discussões. O que se trata na 1"? Trata-se uni· 
camenle das vantagens ou inconvenientes da 
matcria, e propõe-se se deve passar á 2~ discus· 
são. N n 2' o que é que se pOe a votos? b se esti 
concluída, e se a materia passa á 3". Logo, 
nesta 3" é que se votn ·definitivamente sobre 
cada artigo, e por isso é que neste lugar diz c. 

. regimento que se o projecto fôr composto de 
diiTerentes artigos Ee ha de votar separadamente 
sobre cnda um delles. Portanto nestn ultima é 
que ha votação. sobre n mal cria i nas outras 
vota-se sobre as discussões. NilO sei que tenha 
outra intelligencia o artigo. 

o Sr. Oarneiro: -A disr.uss11o que tem ha· 
vido sobre este a!'ligo bastn para mostrar que 
e!Ie d:i lugar a duvidas i mas creio que todas 
acabão redigindo-se o artigo com o additamento 
que eu tenho concebido .. Acho que é melhor 
adoptar algumn alteraçno do qu·e estarmos a 
dizer que elle é claro, quando na realidade o 
11110 é. Eis aqui o meu 

ADDITAl!E:;TO 

cc Se o projecto fór composto de muitos artigos 
pelo que toca ao merell'imento da mate1·ia votar· 
se-ha separadamente sobre cada artigo.-Fran· 
c·iaco Carnei1·o. n 

Foi apoiado. 
o Sr. V argueiro :-Ntlo me pnrcce exacta 

esta r~;dac\'àu, pot·que na 1" discussno lambem 
se vota sobre o merecimento da malel'Ía, pois_ se 

~:o . é d ignn .da n~ssa npproYnçtlo nllo passn á 
2 (hscussão; e creio rJuc o nobre dcpntndo só 
que!' f'allar da 3', que é a dccisi.'lo final. 

o Sr: .. Araujo L~~a :-Parece-me que está 
bem vt~lo quu os J!w~lres .autores do projecto 
fallár1to .neste lugar da 3• discussão, c po:· isso 
nM apo10 as emendas i l~mbm-me como ulil o 
ligar este artigo ao 96 do capitulo antecedente, 
pnm termos enl1lo uma normn fixa e clara de 
p~opõr na 3" discus~ilo as materias á votação. 
E Isto o que escrevi nesta emenda que mando 
á mesa: 

« Proponho que o § 137 se unn na redacr:M 
ao§ 96.-Aravjo Lima. 11 ' 

Foi apoiada. 
o Sr. Franp~ :-Eu sou de opiniao absolu­

tamente conlmrJD.; e entendo que as doutrinas 
c01:teúdas nos doas artigos 96 e 13i respeitno 
a divers~ votaç1to, q_ue é necessar~o hnvcr quando 
um prOJecto de lei contém muts de um arli«o 
E l. A " . u. me cxp Ico. volar;:to que se recebe a cada 
art:go de um projecto separndmnentc não é 
sufficicnlcmente pat·a dar a conhecer n vonlnde 
legislali va da asscmbléa: porque pó de a maioria 
dcstn rejeitar u.m pro.ieclo, e todnvia npprovar 
na votaçM mmtos dos seus arli,.,.os quando é 
interrogada sobre a sua doulrinn de;tadacfamente. 

Pelo menos tenho n expericncia crn mim 
1:'esmo ao dilo respeito. Projectos têm appare­
C!Clo nesta assemblea, que eu absolutamente os 
reprovo, ou porque os jul9o impoliticos no todo; 
ou porque os nao considero opporlunos por 
alguma circumstancin presente. Todas ns vezes 
P?is. que se me perguntar se approvo o projecto, 
dn·et que nM ; quando porém me perguntarem 
s~ npprovo. a doutrina deste ou daquelle artigo 
du·ct que sim : porque o meu voto em tal caso 
levn ünplicita esta condiçào.-No caso de passar 
o projecto contra que eu opino.-Bem se vê 
portanto que nesta differençn de votaçil.o proce­
dem coherentemenle ·as doutrinas dos dons 
at'ligos de que se trnla. O art. 137 trata de 
votação especial a cnda artigo quando o projecto 
tem mais de um, e todavia não destt·óc a votaçilo 
sobre o projecto integralmente que é a de que 
trata o arl. 96 : o que bem se deprchende al6 
da phrase do mesmo ::u:t. 96 quando diz:- A 
assemblén sancciona a proposta. 

O Sa. PnEsroEt-'TE,. por ter dado a hora, 
declarou adiada a discusdilo do nrligo. 

· O Sa. SECRETARIO CosTA Aat:IAR pedia a 
palawa pnra ler o seguinte officio do ministro 
de estado dos negocias da fazenda : 

" II!m. e Exm. Sr.-Em cumprimento das 
ordens de S. M. o Impcmdor remctto a V. Ex. 
um of'ficio do governo provisorio dn província 
de Pernambuco datado ele 9 de Abril ultimo, 
informando sobre nugmcnto de ordenado dos 
otnciaes da sua sect·ctm·ia i outro da junta dn 
fazendn do Rio-Grande do N<Jrte ácerca de 
supprimenlos, a venda de páo-hrazil para 
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oc.r.orrer ás dospczns da pronncm ; c uma 
rcprc~enl::çuo da villa da Atalaia requerendo a 
supprc>são de Y:trios imp()slos, afim de ser ludo 
pri::;entc á ns:;cmL!éa geral, constituinte c lcgis· 
lai.il':l do impcrio, a quem compele a sua decbno. 

«Deus guarde a V. Ex. Paço, cm 12 de Agosto 
de 1823.-Jl.limoel Jaeintlw J.YorJndm du, Gama. 
-Sr. José Hicardo da Cos:a Aguiar uc Andrada., 

Foi remctliclo á commiss::to de fazenda. 
O Sn. PaE~IDE:>TE assignou ·para a ordem do 

dia: 1.• A 3 discussno llo projecto ~obre a mre­
cada\~ào ele fazenda de ausentes: 2.• Regimento 
da assemhléa. 

Levnntou-se a sessil.o ás 2 horas da tarde.­
. .Manocl JosJ de Souza França, secretario. 

RESOLCÇÕES DA ASSEMBLitA 

PARA JOSB JOAQUIJI CARNEIRO DE CAMPOS 

111m. e Exm. Sr. -A assemhléa geral consti· 
tuinte e legislativa do imperio do Brazil, sendo· 
lhe presente o parecer da commissão de legis­
lar,,ão sob1·e o requerimento de Joil.O Gon1~alvcs 
Du:u'le Pt·i·t:ira, e outros commercinntcs desta 
praça, credores do íhllecido José Teixeira l\Icllo : 
mnnda participar no goyerno qne precisa que 
lhe seja remellida a consulta do tribunal da 
junta do commercio, por cuja rcsoluçn.o foràO 
indeferidos os supplicantes, negando-se-lhes a 
prorogaçilO de pruso que pedirn.o na adminis· 
trar.~ilo dos bens daquelle fallecido a beneficio do 
seu cmbolço. O que V. Ex. leYal'i ao conheci­
mento de S. i>!. ImperiaL-Deus guarde a V. 
Ex. Par;o da asscmbléu, cm 14 de Agosto de 
1823.-Jo~é Ricm·do da Costa Aguiar d'.:in­
d;·ada. 

PAHA O ~!ESMO 

· Il!m. c Exm. Sr:-A assembléa geral consti· 
tuinte c lcgishtti\'U do impcrio do Brazil manda 
participar ao goYerno que para o acerto de suas 
clelíbcl'm;Ocs precisa que lhe sejn.o rcmetlidas as 
consH!tas, ou outros quaesquer papeis relativos 
á extincç11.o das mesas ela inspccçno do assucar, 
tabaco c algodM, que tcn!Jil.o sido presentes ao 
mesmo governo. O que V. Ex. levará ao conhe· 
cimento de S. M. ImperiaL-Deus guarde a V . 
Ex. Pa\~O da a~scmbléa, em 14 de J\gosto de 
1823.-José Ricardo da Costa Aguiar d'An· 
dl'ada. 

PAHA O 'NESMO 

Illm. e Exm. Sr. -A assemblóa geral consti· 
tuintc c lr.gisl:üiva do impcrio do Erazil sendo· 
lhe presente o parecer da commissno de fazenda 
sobre o rcquerimeulo de Antonio Joaquim dos 
Reis Po1·tugal, cl1el'e de esquadra da armada 
naciomll, que requereu uma pcnsno de seiscentos 

mil réis em remuneraç1lo dos seus serviços : 
mandu participar ao governo que precisa que 
lhe sejno remcltidos os requerimentos c docu­
mentos que tiver o supplicanlc na repa1'li\~M 
dos negocias do impel'io sobre arJuclle objecto 
pura poder com as convenientes noçoes resolver 
o que fôr justo. O que V. Ex. levará ao eonhc· 
cimento de S. M. Irnpcriai.-Deus guarde a V. 
Ex. Paço da asscrnbléa, em 14 ele Agosto de 
1823.-Josrl Ricm·do da Costa Aguiar d'An· 
drada. 

PAliA O MESMO 

Illm. ·c Exm. Sr. -A ussembléa geral consti· 
luintc e legislativa do imperio do Brazil, appro· 
vando o parec~r da commissl\o de legislaço.o 
sobre u memoria da camara da villa de Aquiráz 
da província do Ceará, em que pediu diversas 
providencias a bem dos povos do seu districlo : 
manda participar ao governo que quanto ú feira 
franca que entre as ditas proYiclencias foi reque­
rida, resolveu, pelas conhecidas vantagens que 
de taes estabelecimentos resullão ao rommercio, 
agricultura c civilisn\~1l.o dos povos, conceder-lhe 
a franqueza da fei1·a, devendo o governo, como 
lhe compete, de5ignar-lhe o lugar, tempo e 
durar,,ão depois ele touulr· as necessarius. infor· 
maçoes. O que V. Ex. levará ao conhecimento 
uc S. M. ImperiaL-Deus guarde-a V. Ex. Paço 
da assembléa, cm H de Agosto de 1823.-José 
Ricurdo da Costa Aguiar d'Andrada. 

Se•são em t 8 de Agosto 

l'HES!DEliClA DO SR, BISPO CAPELLÃO·MÓR 

Reunidos os Srs. deput[Ldos pelas 10 horas 
da manhil, fez-se a chamlda, e achar11.o·se pre·. 
sentes 51, faltando com causa participada os 
Srs. Pereira da Cunha, Hoehu Franco, Rodrigues 
Velloso, Xavier de Carvalho, Navarro de Abreu, 
Ribeii'O Campos, Gama, Dua1·te Silva, Lopes 
Gama, Fortuna, Andruda e Sih•a, Rodrigues de 
Carvalho, Carneiro de Campos, Maia, Silveira 
Mendonça, Couto Saraiva, Camciro ela Cunha, 
Furtado de Mendonça, Teixeira de Goüvêa, H.o· 
drigues da Costa, Oliveira Maciel, Costa Barros, 
Carneiro, Miguel Calmo11, Pedreira do Couto e 
Diu~. · 

O Sn. PnESlDEN'rE declarou abertu a sessno, e 
lida a acta da antecedente foi approvadu. 

O Sn. ANDHADE L1~1A mandou á mesa a se· 
guinte declaraçno de voto : 

cr Declaro que na sessno do dia 14 votei contra 
o aclditamento o!Terccido pelei Sr. Andrada 1\Ia· 
chaclo, ao 3° artigo, no qual adclitamento permitte 
a qualquer Sr. deputado o exercício dos empregos 
que ora exercem, nno sendo estes incompatíveis 
com o exercício da actual deputaçil.o. 

•c Paço da asscmbléa, 16 de Agosto de 1823.-
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Luiz I,qnacio ele .Andrade Lima.-Camd;·o ela 
Ounlta.-PranciBco G~ Awya.óa llfonlmmw.­
Antoni" F'e1'1'ei?·a Pranr;a.-Jo.iÍJ cln Co.~ta. Cm·· 
valho.- Cancliclo .José ele AJ"wdo Vianna.­
l'er.l1·o de .fl?"a1(jo Lima.-Anton·io José Duarte 
de A 1·a1do Gonclin. » 

O SR. SEGRET.Imo Cosl',\ Aau1m leu uma 
participar;ll.o de molestia do S1·. Carneiro da 
Cunha.-Ficou a assembléa inteirada. 

O Sr. Andrnda Maohado: -Sr. prc~idenle• 
os illuslres membros da commissrto de consti­
tuiçll.o, a que perten\~O, tendo acabado a grande 
obra do projecto da constiluiçll.O, tivet·::to a 
lJonclacle àe elcgcr·me para redactor ; peço por 
isso 15 dias de licenr;a para o rcdigit· e apre· 
sentar a esta augusta assembléa. 

Forno.Jhe concedidos. 
Passou -se á 01·dem do dia, e entrou cm 3• 

discussll.o o projecto de lei sobre o juizo de 
defuntos e ausentes, com as emendas dos Srs. 
Teixeira de Gouvêa, Maia e Rocha Fmnco, offe­
recidas na sessll.o de 12 do corrente ; c leu -se o 
art. 1 •. 

O Sr. Arouche Rendon: -Ainda nll.o entrou 
cm duvida, Sl'. pt·esidenlc, que existe um mal, 
c que é preciso remediai-o : cm realidade lw. 
muila diO'erenr;a cnlre o Brazíl e Portugal, no 
Brazil ha um enxame de portuguezcs, e em 
Portugal poucos brazileiros : no Bt·azil vende-se 
a credito com demasiada facilidade, em Portugal 
com mais cautela, segue-se daqui que cm Por­
tugal poucas pessoas serãa prcjndicadas quando 
morrem os devedores com herdeiros no Brazil, 
c aqui é pelo contrario, como j{L se tem feilo 
ver. Existe o mal, é preciso remedia, mas este 
projecto de lei será surticicnte pm. o fim pro­
posto·? 

Eu, Sr. presidente, acho-lhe muitos inconve­
nientes; examinemol-o com vagar. No 1• artigo 
\'ejo que se revoga a provisllo da mesa da con­
sciencia de 28 de Dezembro ele 17 54, c aqui 
h a um inconveniente; porque ainda que passe 
este prqjecto, eu quizera que a revogur.~1lo fosse 
da lei primordial que creçlll o juizo dos ausentes, 
ordenando que os credor~:s ~6 !'assem pagos em 
Lisboa, pois que aquclla provisM n11.o é senão 
uma exccpçilo da regra, a rcvogaçào nil.O de,·e 
ser da excepç1lo, mns sim da regra. • 

Quando ao artigo 2• digo que 6 muito justo 
dar rP.nJedio. aos credores dos faJlecidos, visto 
que ordinariamente o credor nem sabe quem 
silo os herdeiros, como se chamno, nem · onde 
estilo, mas quanto aos ausentes, nllo é assim ; 
porque ausente chamo eu a um homem, que por 
qualquer moth·o que seja desappareccu, c se 
n:to sabe onde está, e nem se é vivo. Os bens 
deste homem, para se ·nno perderem, devem ser 
arrecadados pela autoridade publica, mas os 
credores têm o remedia na lcgislnçll.O existente 
provl\0 a inccrtcsa do lugar onde existem, citno­
n 'o por carta de editas, seguem o seu processo, 

) c por !im fazem penhora, c nrrematll.O os 
bens. 

Conclúo disto, çp1e os bens dos ausentes de­
vem ser excluídos deste pl'O,iecto. ~hs diz este§ 
2.• - eujos bens estcjn.o em atTeeadar;M ou 
BerJUe~l'l'o. Os scquestr·adores,. Sr. lH'esidente, 
ta~s como ngora os suhditos de Pottugal, cru 
CUJOS hens se fez sequestro por oecasíilO da 
guerra, esUio cm differenl.es cit·curnstancias. 

Eu nn.o sei porqne estando elles ausentes os 
credores se nM queixavil.o, nem requerirLo, c só 
porque forll.o sequestrados suppoem-sc com o di­
reito de lhes timrcrn os bens sem serem citados! 
Pelo contrario o seqnestt·o melhorou a condição 
do credor, porque nn tes disso podia ser illudido 
pelo devedor, a quem não era prohibido alienar 
os bens por seu procurador, e pelo conlmrío 
feito o sequestro têm os credores a sua di vida 
segum a demandarem quando puderem. 

I\' o arl. a· acha algum inconveniente, delle se 
dc1·c cxelnit· n parle que 111lla dos sequestrados 
pelas razoes que acabo de dizer ao 2• urtigo : e 
acho nrto set· conveniente taxar aqui a ul\~ada 
elos juizes em cem rnilréis. Eu nüo direi agora 
qual é a alr;ada desses magistrados, mas como 
se não lt·ala de nmu lei regulamentar que taxe 
as al\•::tdas dos julgadores, acho escusado deter· 
minai-a aqui a respeito dc;;lcs juizes, os qnues 
podem continum· com a alr;ada que têm, porque 
seja gl'ltnde, ou pcq LJCna pouco ou nada influe 
no direito do credor. 

Tambem do artigo 4• pelas razOes ditas se 
de1•e excluir a parte rtue trata de sequestros : e 
a primeira parte cm que estabelece simples jus· 
tificaçao pura demandar até cem mil réis me 
parece muito irnpolitica, porque se nós lemos 
por lei <l ordem do processo, que determina 
acç::to 01·dinaria para todos os casos n::\o exceptua· 
dos, parJ. que é fazet· uma lcgisla(:ilo nova só 
para este caso ? lS'll.O acho proporçll.O nenhuma, 
Sr. presidente, entre uma lei que me autorisa a 
tirar cem mil réis do meu devedor só por tlma 
jn~tificação em que clle n1lo ó ouvido, c outr·a 
lei que me ob!'iga a citar um meu devedot• de 
38200, c· a demandai-o por via ordinai'Ía. Tal 
legislaç11.o iria faztlr um transtorno, e desordem 
em ludo. 

Pelo que acabo de dizer vê·se que nl\0 s :rei 
de voto que passe este projecto. Mas se existe a 
necessidade qual deve ser o remedto ? Sr. pre­
sidente, emquanto houver lei escusado é fazer 
outra. Nós temos o alvará de 17 de .!unho de 
1766, em que nos casos de fallecidos sem testa· 
mento ordena a favor do commercio, que n:l.o 
tenha lugar o juizo dos ausentes, sem que se 
nomêc um d<Js credores para adminístradot· o 
qual pague as dividas, e o resto vá para o juizo 
dos ausentes. 

Temos mais o alvará de 10 de Novembro de 
1810, que ampliou o antecedente lambem pal'n 
os l'allecidos com t~stnmento cujos herdeiros 
est:l.o ausentes, 

·-······---··-·--------·-·--··---
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01·a, se no mesmo j11izo elo;; ans•mlcs c1·a licito 
pagar :!OOS sem cila\~no da parle, cuja quantia 
111t0 se pôde chamai' JWrjucna, porque ser 
pequena, 011 grande 6 rclntira ao csiado ela 
herança: se pelos citados nlvartis 6 licilo paf_;::tl' a 
lodos os credores negociantes sem citaÇ":lo da 
parle, qner as <]ll::tnlias sejão gmndes quc1· pc­
qnenas, se contra estas leia nunca ouvi f!Ueixas, 
c s•' têm reputado justas, porque talvez tcnhD.o 
~all'ado a alguns negociantes de fallit·em, que 
rnz:l.O harer:í pum que se não amplie ao la­
Yrndor, no tlrlisla, e a. Cfüalquer antro? Com 
Ines pi'Oviclencias salva-se· a parte de nngenhos, 
c lavom·as cm grande e do aniqnillamcnlo de 
muitas famílias. 

Pela lllinha opinião lanlo se deve fal'oreccr o 
CO!Ili11C!'cio como a agricullura cm um paiz, cuJa 
ri(fncza consiste na agricultura ; e se deve lirtvcr 
ditÍ'crença, só deve ser a favor desta, pOI'fJI1e é 
preciso que primeiro haJa lavoura para haver 
commercio: primeiro lembm plantar para o 
nosso consumo, e quando ha sobejos lembra 
enl1'10 o commercio : este animo a agricullurn, 
mas não lhe chi principio : a ag1·icultura é quem 
crca o commercio. Ultimamente, S1·. presidente, 
a lei deve comprr.hender o bem gen1l, e é por 
isso que eu votaria por esta providencia ela nrn­
plinçi\o elos dous almr:ís a favor de toda a qna­
liàaclc de credores, Eu cbcria oll't:recer isto 
como emenda, mas nno vejo aonde clla caiba, 
pois que mais parece um novo projecto, 

E por isso limilo·me cm dizer que será con­
venieute propô r a ma leria, porque se ella passar 
póde o projecto \'Oilar a ser novamente redigido. 

O Sn. VEnGtEJRO mandou para a mesa emen­
das aos artigos 1", 2' c 4". (Sao as oll'crccidas na. 
sc~s11o de 12 do corrente c na mesma lran· 
scriplas.) 

o Sr. Carvalho e Mello :-Sr. wesidcnte, 
quando a primeira vez ll!llci ela rnaleria deste 
projecto de lei, disse com muita cxtensao, qual 
foi a origem c molil'o da inslituÍ('ão deste esta­
belecimento de arrecada(~O.o, e disse largamente 
quanto me occorreu sobre o seu prog1·esso e 
sobre o estado em que actualmente se acha. 
Nilo convém porlanlo agora repelir o que já foi 
dilo, importa porém dizer que um dos princi­
paes motivos de tal instituição, foi acautelar por 
todos os meios passiveis o extravio das hcmn­
ças, que• tocm·ào a subdilos residentes em Por· 
tugal. 

Todos sabem, que os nnluraes daquelle reino, 
erilo os que \'Ínllno a este vasto paiz amontoar 
riquezas com o desígnio de as carregar depois 
para o seu pall'io 11inl!o. Sorprendia-os a 
morte; c como erno muito e muito grandes os 
cabedaes que a riqueza das minas e grandes 
proveitos da agricultura lhes produzião, nilO 
eJ'ilo bastantes os meios orliinal'ios que as leis 
tinhM estabelecido para uma exacta arreca­
dn~no, ~uarda e rem~ssa pam os hel'lleiros esta· 

Lclcc:idos cm Portugal. Foi portanto necessitrio 
nquellc regulamento pcculim c proprio para se 
con~cguirem os fins referidos. 

Acautclartlo·se nelle com muila circum­
spccção c siso todos o~ damnos, que cnl.ilo se 
anlolh:ul\o no lcgisladoJ', e muitas ontms provi· 
dcncias se Jorüo ·continuamente dando, que :is 
cireurnslancins dos tempos wostrmão ser neccs­
sarias, na bem fundada esperança e provavel 
persuasão de que semclhan les heranças se 
não perderião, nem He desfalcassem, e voltasse 
o seu produclo apurado quanto antes para 
PortugaL 

Verdade é, que nem lodos estes meios deter· 
minados enc:lJel'fiO aquellc fim, e que muitos 
damnos surgir:\0 c recrescerão das mesmas pro· 
videncias, porque se forno estas complical~clo, e 
dii'Jicullando a execução, e quasi sempre resur­
gcm as fraudes do seio das ·mesmas leis por 
meio da maldade humana, que im·cnla sempre 
para illudir as leis. lllas nem por isso devemos 
criminar seus aulore>, nem pretender desde 
logo derrocar e derribar um cclificio fundado 
sobre os alicerces da justiça e utilidade commum, 
e que adquil'io forças com o andar dos tempos. 

Estes ml·iar1\o, e na siluaçno presente elas 
cousas não ~c póde absolul:11nenle dizer de 
summa necessidade o referido eslabelecimenlo, 
porque nem são tantos a passar as riquezas, que 
forno diminuindo à propor~~uo de que se nM 
mnonloão com tanta rapidez pela cli"minuiçilo do 
prodnclo das minas, c porqLle continuando, a 
fixar-se neste paiz os habitantes de Portugal, 
forM casando c deixando por conseguinte her· 
deiros, e porque estabelecido nesta côrte o 
tribunal da mesa da consciencia c f'rdens, nno 
se rcmctlcrão mais pura Portugal os cabcdacs 
das heranr.~as cm virtude do seu regimento, e 
aqui vêm fazer as competentes habililaçOes os 
l1erdeiros, sem os incommodos das demoras e 
distancias de PortugaL 

Esta nova ordem de cousas, que. simplifica a 
pratica do regimento dos ausentes e provisoes 
posteriores, e remove as dirliculdades de que 
estavn errir.ado este juizo, faz ver a todas as 
luzes, que ~ào é urgente a necessidade de refor· 
mal-o, e menos cm· parle. 

E' evidente, e eu já disse, que elle deveria ser 
ele lodo derl'ibado, c sub!:tiluido pela regra geral 
que deve serl'ir pam a arrecudaçilo das heranças 
jacentes, como 6 determinado na lei do reino, 
como o augmento e exlensilo que for necessnrio 
e se acha estabelecido nos codigos modernos 
das naçocs illuminadas. 

Para ter lugar esta providencia, a16m do 
muito que se tem dilo, sobrm•a nilo existirem ns 

· circtimstancias, que fizero.o neccssario o estabe· 
lecimenlo daquelle peculiar e privativo regi· 
menta. 

illas por isto devemos jtí declarar urgente e 
nccessaria uma reforma parcial, só porque se 
diz que é fav01·avel aos CL'cdores das heranças ? 
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Pai-o-hemos com raz1lo e utilidade commum, 
calcando aos pés os pl'incipios ímprcscriptivcis 
da juslic,:a univct'sal? 

Oílendct'cmos as garantias dos direitos indi­
viduaes do cídad::to, que verso.o 'sobre a sua pro· 
priedade? 

nevogarcmos a lei gcl'al, que delennina que 
ningucm seja condemnado a largar o que é sen 
sem ser ouvido, com·cncido, c comlcmnado por 
sentença legal ? 

Sr. pl'esidente, o direito dos credores e o dos 
devedores S1lo t•eciprocos ; ambos silo iguaes aos 
olhos da lei, c merecem a mesma considol'aç1\o. 

Quanto por varias vezes lenho dilo nesta 
malel'ia, tende a nrrnar o direito de propric· 
dade, e a nM fazer uma nova lei c:onlra elle, só 
por se dizer que o credot· é prcjLtdicndo pda 
espera. 

Nilo poderá acontecer que os herdeiros, cha· 
macios, a ,juizo, mostrem nilo fundada a prc­
tençilo elo credor, ou já paga c exlincta a di1•ida? 

Succederá : a malícia humana é l'crlil destes 
pro,jeclos, e quem lem uso de julgar, o lem visto 
wuitas vezes. Tenho ouvido dizer, que as n~m· 
ças podcriilO acautelar este mal, ficando o!JI'i· 
gados os fiadores (L reposic.~ão, quando os her­
deiros mostrem o seu ho111 direito : mas para 
que multiplicar demandas ? 

Para que multiplicar meios de licar duvidoso 
o dorninío c dar lugar a millrapaçus '? 

l~echemos a porta a estes e outros cmbaraç~os, 
deixando de legislar até que por legislação uni­
forme, c que mais quadre ao caso, se estabeleça 
jul'ispl'Llclencia rQgular e exacta. 

Era além disto o que se pretende estabelecer, 
contrario ao que se prulicu em um caso bem 
anulogo. Supponhamos que morre um homem 
·com testamento. ma~ tem hcrdcit·os cm Por· 
tugal, que nilo silo dos chamados herdeiros nc­
cessurios i neste caso nil.O tem lugar a adtuinis· 
trar;ilo ~o~ ausentes. e o testam eu te iro an·ecadn, I 
e adnwustra os bens d::t. heranc;a. Qualquet· 
credor póde exigir a sua divida i mus eleve cilar 

1 
os herdeiros ausente,;, e nilo pódc citar só o 
testamenteiro i logo, porque motivo, quando a. 
herança estiver em podct· dos ausentes, ha de o 
credor citar só o lhesoureiro ? 

Era isto uma exccp•;ilo contraria ú lei e aos 
_ princípios elementares de que por yczes me 

tenho lembrado. · 
Demais disto, sempre se der!lo precatarias 

para citar os herdeiros ausentes, ou na sua 
pessoa ·quando se sabe a sua existencia certa, ou 
por editas quando esta nào consta. 

Guarde-se portanto a lei e a prnlic a ; sobre· 
esteja-se cm reformas parcines c acellct·adus i e 
cst~belcça-se eni tempo competente jurbpru­
dencia solida depois de mndmo e circumspeclo 
ex1mc, qual' convém á dignidade e magesladc 
da lei, e ao seria caracter propt·io dos que se 
assentllo neste augusto reduto. 

o sr, l'do.ciel de. Oosto. ; - Sr. presidente, 

nno :ts~ist.e ti pt·imeim cliscussno cm rJilC se devia 
debater a. lll'(leneia deste projecto ; n110 sei por­
lanl.o o que a c,;tc respeito se disse. 

Do que lenho ouvido vejo que se nno lcm 
tomado a malet·ia pelo lado que me parece o 
mais impot·t:mte ; c corno nesta 3• discussãO é 
pennitlido retocar esta mate1·ia, eu direi o que 
entendo. 

Tem-se feito beiJos, enfaticos e palhclicos dis· 
cursos sobre o sagrado direito da JH'Opriedade, 
sobJ·c os abusos e pre1•micaçoes do juizo dos 
bens dos defuntos e ausentes, mas nada disso 
convence da indispen~abilidade e Ul'gencin da 
pl'Ovidencia que se propae, que é a barreira com 
que esta augustu assemblea. muito sabiamente 
qLJi~ circumscrever nossos tmbalhos, e que me 
parece de summu importancia respeilat·. Que 
vai fazer a prol'iuencia. proposta ? 

Conceder aos credores das heran.~as aJ't·eca· 
dadas a cobrança de uma somma maior elo que 
a permillitla até ngora, e dar-lhes mais Jacili· 
dadcs para u cobrança. 

Eslu simples cxposiçno mostra. que, com· 
quanto se faça um bem c se evite um mal, na.o 
ha aqui o caractel' ele indispensabilidade e 
urgcncia que a assemblila requer nas nossas 
rcl'ot'l11as. · 

Não ha indispensabilidade, pol'l[UC até ngorn 
passitmos sem essa providencia ; nllO ha mgen· 
citt, porque nllo vemos um ma.i irt·cpuravel e de 
funestas consequcndas que seja absolutamente 
preciso acautelar jú. 

Pallou·se muito :;obre a elil'ficuldade c mesmo 
impossíbilídnde que occort·c ele se demand;1r<:m 
llcrdeíros cm Porlugul, e n1\o ba duvida que é 
uma o~jecçao ; creio porém que isso acabará 
prom ptarnente, vis lo o estado presente daqucllc 
reino. 

Então ou os portugueze~ persistem no desar· 
rascado e impolilico sysler11U de quct·crcm ser 
nossos inimigos ou não :tio 1• caso, lratal-os· 
hemos como taes e entilo as providencias sobre 
este negocio de herança$ pm·lcncentcs aos sub· 
ditos daq uelle 1·cino set'llO Jll'Olllptns ,e decisivas; 
no 2• caso será indispensa vel fazer com clles 
convençoes cspeciaes, porque havendo brazi· 
leieos estabelecidos em Portugal e portu~;uezcs 
estabelecidos no Brazil, c muitos e riws, neces· 
saríamcnte havet·á por muitos atmos lrnnsmis· 
sOes de heranças dr. um para outro continente. 

Em uma palavra, Sr. presidente, se a provi· 
dencia proposta pnssa como indispcnsa1·el 
c urgente, entil.o inlinita~ outras devem tambem 
passar porque estilo na mesma categoria, e lá se 
vai a ordem mm·cada pela assembléa para 
nossos tJ·abalhos, c vamos cahir n'um lnbyrintho. 

Se todavia a assembléa entender que os 
males deste ramo de ndminislra~:1\o si\o -laes, 
que us rcl'ormas dev1lo ser immediatamente 
feitas, nesse caso cu qucret·ia tmtis do que 
propuc a commissno, quereri~\ que reunidos os 
mulerittes ,neccssul'ios p<u·a eutrm· com perfeito 
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conheci111cnlo no fundo da m:üct·in, se fi7-essc 
um lmhall10 completo, c, ou fosse inteiramente 
aholiclo o sy::;lema actual dessa atTecadaçilO, ou 
fosse melhorado com melbodo c coherencia em 
todas suas parles; temendo muito que provi­
dencias legislativas destacadas vllo augmenlar a 
desordem c fazer novos embara\'Os que só na 
pratica apparccem. 

Nós lemos, Sr. presidente, outros muit.os 
trabalhos c grandes de que nos devemos oe­
cu par, c lodos de natureza que não fazem esses 
esto1·vos c embamços rrue temo, e sào índispen­
savcis para prepararem e a limparem, para 
assim dizer, os caminhos .para as grandes re­
formas de que somo5 encarregados, e que 
necessariamente hão de passar ás seguintes 
lcgislaturas; porque não nos devemos lisungcnr 
de fazermos nós sós um todo completo ele leis 
ad m inislrati vas. 

Do numero desses trabalhos são v. g. procurar 
um esboço geral do estado do imperio em todos 
os seus ramos: mandar folhear esses ::u·chivos 
provinci:.cs donde nos vcnhD.o documentos '(; 
matt•riacs que nos instrullo do que lemos em 
providencias adminislt·ativas ; evitar que Jl•iS~em 
para o et·nrio fundos de particulares, corno esses 
de ausentes de que tratamos, ele., etc., porqne vejo 
por expcricncia que esta augu.ta asse!llbléa tem 
grande massa de conltccirnenlos thcoricos de 
lcgisln~rw, mas não sei se lerá o conhecimento 
neces>al'io das localidades de cachi. uma das 
províncias do impel'io e de tudo IJUanlo tüt·nut a. 
legisla\:110 mnnicipal c adminislralil'!l de cada 
uma dellas, que deve achar-se crn seus an·hivoo 
particulares, e de que era quasi impossivel a 
um pat·licular nem formar idéa no systema do 
govemo antigo. De mim confesso que pouco ou 
11ada sei disso. (A'01·dcm.J 

Sr. presidente, esta pequena digressuo nua se 
pócle absolutamente dizer fora da ordem: cu 
falia da necessidade de nos não af'ustat·mos da 
regm marcada pela assembléa para nossos Ira· 
hafhos, que me parece ela ultima urgencia, para 
nos não acontecer o que vimos cm outros cot·pos 
lcgislati vos de França, Hespanha e .Portugal. 

Os planos e projectos mais hcllos no gabinete 
c que parecião nno encontrar dil'liculdadcs na 
pratica, apenas postos em execuçM encontrárão 
mil lropeç.os, complicárão as cousas, aggravúrilO 
os males, desconlentúrão o povo, atlenuirão a 
força moral das assembléns legislativas c prcpa· 
rarão a dissoluçllo dellas ~ 

Que bens não pareceu ás cÔI'les ele Portugal 
que promettia a abolir;ão dos capitãcs-móres? 

Abolia-os com applnttso geral e encmTegou 
as camaras do recrutamento da tropa; novos 
embarnr;os, novas queixas ; e por fim passou 
esta incumbencia aos coroneis de milicia~, 
contra os quaes se allegavão ainda útil cousas. 

O resultado foi que pt·ctendendo as côrles ler 
um exercito promplo para fhzcr face ao inimigo 
cxlcmo c interno, achou-se sem rccl'lllumcuto. 

.i\!uilo desej:Otm. Sr. presidente, que esta as­
sctnb16a se penetrasse bem do pet·igo que cor­
reremos cm desrmnlclar o edificio que temos 
de reformar untes de bem examinarmos suas 
parles c o seu todo, para nM augrnentarmos 
estorvos e difficuldadcs, que paralysem nossas 
providencias com descredilo nosso e desgosto 
dos pOVOS, 

Estamos no principio da nossa carreira, e se­
gurarmo-nos bem nos primeiros passos é de 
summa necessidade. 

Tenho toda a minha viela lido politicas, lenho 
visto naçocs estrangeiras, c confesso que quando 
encaro com o cdificio que devemos reformar, 
tremo, Sr. presidente, e receio que as cousas 
que substituirmos não ajustem e quadrem bem. 

A nossa ordem v. g. judiciaria tem defeitos ; 
eu convenho, mas não sei se poderemos substi· 
luir cousa melhor, e assim em quasi ludo. 

Conclúo que 6 preciso não nos afastarmos 
da marcha prcscripla pela mesma nssernbléa 
para a ordem dos nossos trabalhos, insistindo 
em nilO fazct· outras reformas, ·salvo as que 
tiverem o cunl10 ela indispensabilidade e urgen­
cia, e bem assim de evitar providencias legisla· 
li v as destacadas c parciaes sobre materias que 
se aehão insystcmadas, para não irmos complicar 
o mal e crcar novos emparaçcs, que só na 
pratica bem se podem conhecer. 

O Sn. VEnGt:Emo sustentou com diversas e 
fortes razoes a necessidade do projecto contra 
o que disse1·a o Sr. ll!acicl do Costa, mostrando 
os graves damnos resultados de tão injusta lcgis­
lar,!ãO, cuja reforma não podia por isso deixar 
de ser considerada pela assembléa como urgente 
e indispénsaYel ; refutou depois cm particular 
tanto o argumento de que se servira o mesmo 
illuslre clepulaflo quando suppuzcra que não 
lw veria no congresso necessario conhecimento 
das localidades de cada . uma das províncias, 
para tratar da mntcl"ia cm questão ; como o que 
fundára no receio de acontecer-nos o mesmo 
que succ1)dera nos corpos legislativos de outras 
nar:ões se o congresso se afu~la.sse ela regra 
màrcada sobre a urgencia elas matcrias; e reba· 
teu este ültimo com a demonstraçil.O de que a 
assembl6a não podia ser mais circumspecla do 
que era com as propostas que se lhe offere· 
cião para serem tomadas em consideraçllo. 

O Sr. Souza Mello : - Sr. presidente, . votei 
pela urgencia do presente projecto de lei, e para 
que passasse da 1' á 2• e 3" discussões sem ter 
~scrupulo al~;um de que clle ataque o direito 
de propt·iedade, como se debateu ; porquanto 
estou inteir::unenlc convencido que logo que ha 
hcmnça jacente, ou altinentc a her~ciros auscn· 
tes, o direito de propriedade é mais certo da 
pat·tc elo credor sabido, do que dtl parte de 
qumn apenas tem a presumpçilo para adclir á 
ltenmça ; rcgm · que lambem milita a respeito 
do mutuaria CJLW se auticnlou por tempo t:1l . 
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q uc ~cus bens se d•:l'üll'cm :l an·ecudn\~fto 
judicial. 

Occorrcrn-me purt;tu .luas obsen•at,:ües a l'awt· 
~obre o me:<nJO projeelo, e já fui em pnrtc prc­
I'Cniclo pot• um llohre prcopinnntc. 

Umas elas minhas obscrr:t(:O(•s é que corwortlo 
na supprcosno do primeiro arligo do projecto 
JWI' outras ra~ücs cm que me fundo, e vem a sct·, 
lodos sabem que a le~isla~:[lO rcgulumcntat· da 
repartição dos defuntos e ausente;; con~la lotla 
de provisões dn mesa da conscieneia c ordéus 
e);pcditlns por ruolivos requeridos, 011 t·ept·c- · 
scnlarlos, c mesmo a de que se lrala lel'c Ju~ar 
pot· üma rcpre:;cnltWliO elo gol'emador tla pt·o­
virwia de Goya~, a que ella se ;·cl'erc, e ntttilas 
yezes uma mesma delet·ruinaç1lo é expedida em 
dil'ersns épocas, c para diversos lugat·c;:; em 
cunséquencia nãO· julgo conveniente que passe 
o 1 • artigo f'a~endo mcu~1lo ela prol'is1lo de 28 
de Dezembro de 175~·, cnja m~terin qtli' se qner 
agora rC\'Og(!.r ou ampliar poderá estar delermi· 
nada por ottll·a expedida em outra dal:t, e rat·a 
outro lugar, o que se ncattlc:la pet'i'~ilumC'ntc ~I.IJl· 
primindo o dito 1• artigo, c licando o 5• c uili­
wo que diz- fic1lo rcl'ogados lodos os regimen­
tos, leis, all'arás, pt·ol'isCies e quacsqnet· ouit·as 
rcsolur;Oes LJUG se oppuzerem ao disposto ne;;la 
lei. 

A segunda reflexão du que me fat,:o cargo é 
sobre o 4" artigo qnando nclle se detc,rmina 
qnc as acções ou l'eilos se ordenem com au­
diencin c eilaç1lo ou dos lhesoureit·os clr,s pro­
vedorias, ou dos fiscacs dos sequestros, versando 
toda a minha dul'ida nn allemalivn, c conjunc­
çâo disjunctiva- ou-:pois ainda que o caso 
projcr:tado di~ respeito a duns arrecadações diver­
sas corno cm euda urna dellas !ta o lhcsottt'eit·o 
que é mero p:·ocurutlur·, ou euradut· ad bona, e 
um promotor ou liscal que é cumtlor ad litem; 
eu proponho que a cila\~l'lo primordial s~ja feita 
a ambos, accrescentando-sc uo url. 4"-Citat;rto 
do lhcsourciro, c promotor das provedorias com 
a conjlm\:l'lo ataliva e cumulativa-e-em lugnt· 
da disjunçliva-ou- qne se deve t•cl'ormnr. Eu 
mando á mesa a rninha . 

El!E:-IDA 

· " Proponho a suppress1lo do 1' urtigo; e que 
no 4• urtigo se declare-com cilnçllo e amlicneia 
do thesom·cit·o e promotor das Jll'OI'edorias.­
.Souzct J.lfello. >1 

Foi rcgeiladn. 

O Sn. Tr.txf:IRA V:.scoxCELLOs, depois de um 
longo discurso (cm que Irada se ciltendeu o ta­
chygntp!to Possidonio)mandou :\mesa a emen-
da seguinte : · 

"Fiea a!nplincb a pi'Ovis1lo ele.- Va.~coucel/o$.)) 
Foi apoiada. 
Fall:u·no tnmbmn os;St·s. Monlcsumn e Au­

ch·acla ~1nchnclo; mns JlfLO se cntcnclcu o mc::tno 
Lncltygr<.p!to. 

TO.IIO ·~ 

O Sn. Put~siiJ!·:~'I'!~, pot· íer ,Jndo a ltr;t·a da 
leitura dos pnrcceres de ·commis:;õcs, dccl:.tt'OU 
adiada n diseussno. · 

O Sn. H.mt~Ino DI~ Axon,\nA, cotno t•clator du 
comrniss1l.o de !'azendn, leu os seguintes pare­
ceres : 

l'nll!WW 

. " A r•ommissão da fa~enda, pnm poder t!lllÍI.- · 
iu· o seu parecct· sobre o requl"t'i mcnto tlc Seha,;­
titiO Teixeira Lcit.l'lo, e outros ncgoda11lcs de 
m~J!ltados rlo anaial ele llabira na pt·ovincia tle 
~!mas Gcnws, em que pedem n supprc~~ão do 
Imposto por elles pago, ha mais ele ~O :mno:., 
a titulo ele subsidio volt111lario p~ra a n:edifica­
~:llo do palacio de l\'. S. d'Ajuda, precisa que 
pela rcpat·lição do Utcsout·o ~e cxijno da junta 
da f'azenlla claquelln prol'incia ns LICC(:~snl'ias 
inl'orma('õcs subt·c a cspccialirlarlc, ou gc·ncrali­
dade do referido subsidio, ~un imnm·i:mcia r~n­
nual e actual applica\;1lo, e se lhe ;·cmellito : re­
quer porlunto que nesta conformidade ~c ol'lieie 
ao governo. 

" Paço da assemhlóa, 16 de .Agosto de 1823. 
- JfaTtún Pra?1C'Í,~co IN!uJÍ?'O d'.Anàmda.-­
Bm·ün dr. San lo .AmMn.--Jo~~ de Rezo; ele C'oda. 
-.Hcmoel Jur:int/w Koqw:ita tlu G'a,;w.-·lvôé 
.A·rou.tl1e de Toledo .Renilon. " . 

Foi approl'aclo. 

SF.GIJXDO 

" A commissão de fn~cncla para poder in­
let·pôr o seu parecer ~obt·e o requerimento de D. 
Hemiqucla Emilia Moreit·a de figueiredo ü D. 
Nanoeltt Adelaide .Moreira. filhas do l'alli·!Cido 
con~i:!lhciro ~lanocl 1-!oreir:t de Figttcit·edo, ,,re­
cisa tct· presente a consulta dajunl.a do cuut­
mercio, de que as SUppJicantCS ftiZClll lllCl1('1IO, e 
con~ta do doemucnto que. aprescnl:lo ; ~~ pur:t 
c~sc tint t·equer a mesma commissil.o CJtiC se 
officic ao p;overuo para que rcmelln a csla 
assmnblén a sobredita consulta. 

" Paçcr da ussembléa, lo de Agosto de 1823.­
Ba7•üo de Santo .A ma?·o. - .J[arttm PnL?I ci.~co 
Ribe'i'l'o d'Andrarlu.-José de Rezencle Co~ta.­
Jfanoel Jacintho Noguet,ra da (lcww. - Jo.~é 
.1?-ouche de :J.'oleclo Rendo11 .. " 

Foi appl'OI'aclo. 

. l'ERCEII\0 

<r A commissão de fazenda, tendo lido a 
rt:presenlaç1l0 ele Hufino José Felizardo c Co.ta; 
administrador ela fabrica de fct'l'O de S. Jurto de 
Ypanerna, tendo examinado todos os documentos 
que se exigirM elo governo a este respeito, c 
achando-se bem insll'lliclu da irnpot·taneia da­
quelle grande eslabelecimcmto, do seu esl:ltlo 
estacionaria c elas cansas que retnrdno os $cus 
progressos, conhece perfeitamente quacs as 
prul'idencias que se tlcvem tlat·, para que nào 
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~ó ul.ilisc os seus accioni~las, no numero dos 
quac~ cnlm a fazemla publica, mas lambem 
influa Jiu bem geml da ll:l<;fLO bra~ilcira, pl·odn­
zimlo a bom um·c:ado um gcncro de primeira 
nccc;:sid~.cle, c de qnc dcpeucle o progccsso ela 
agr<enll.urn, c elas artes. Taes providencias clcvc•m 
ser dadas, umas por esta augusta asscmbléa, c 
outms pelo govemo, a quem pertencem. N;\o 
baF::1 comlmlo que cllns sejrro pedidas cm geral 
pe!o arlmi nisl.rador: é JH'Cc:i~o que sejão especi­
ficadas, c: requeridas pelos accionistas, ouvido o 
:;ovcmo de S. Paulo que deve fisealisar pela 
, .. ,u'le publica e nacioml. A com missão porlanto, 
J'C:Slll'l'rlllJo-se para quando taes remedias c 
providencias foreru pedidas, limila·sc nesta 
ocea!"Ü\o a dar o seu parecer sobre a especificada 
propcsta do administrador, cm que pede isenÇ"ilO 
dos direitos da ~:nldcla, c entrada cm outra pro­
l'incia, impostos sobre o ferro produzido naquella 
fabricn,' por espnço de dez an nos. 

" Esta mesma supplica já foi fcila a Sua 
Jin~c~lncle Imperial pelo governo de S. Paulo no 
1" de Abril elo anno proximo passado: e indo a 
consultar no conselho da í\;zencla, subia a con­
suila n litvor da [li'Cten(~il.O, a 9 do mcz passado i 
e sem ser resolYida foi a sua dccis::to remcttida 
a csla asscmbléa, como convinha. H.azúc!s as 
mais comcnieulcs se deduzem na represcnlar;ão 
do gol'crno de S. Paulo, c na constilla, t'1s quaes 
a commiss::to se dispensa de repetir por serem 
fundadas em prineipios de economia politica 
Hlo genemli::auos uesla illuminada asscmbléa. 
l\'inguem lwje ignora, que convém perder 10 
pr.ra ganhar 100. Mas como, além de razoes 
geracs lia cousas particulares taes como direitos 
a i'avor das provincias cenlraes de Minas, Goyaz 
c !VIaltú-Grosso, julga a commiss~o conrenicnte, 
que elht diga alguma cousa sobre esta malcria, 
que convém de uma vez elucidai-a. 

" A commiss~o sed conslanle no seu Yoto 
de que tacs ·direitos de p01·tos seccos ( {t exce­
pr,~~o de ral'issimos casos) de uma proviueia 
para ouli·a silo outros tantos absurdos origi­
nados do velho systema do despotismo para 
con~erval' as províncias isoladas e rivaes umas 
das outras, alim de que nunca se pudessem 
unir nem considerar-se irmlls de uma mesma 
fumilia. E .posto que pareç:a á primeira vista, 
que esta Qxtiucçno dos direitos do Jei'I'O irá 
eausar um deficit·- nas J'endas claquellas trcs 
províncias, comtudo u commiss~o pensa que 
em lugar de um mal esta providen~ia -fará um 
bem immediato n~o só á J'alwica de Ypanema, 
como ás referidas lres pro1•incias que podem 
consumir os seus productos. A de Minas Gemes 
jú lem tantas lhbricas, posto que pequenas, que 
pouco ferro ser;i preciso ii· de lorn. A expcrien­
cia mesmo tem feito ver que algum J'ci'I'O que 
de Ypanema tem entrado paru aquella província 
é só do da melhor qualidade e mais bem refi­
nado, c que se dcstinn pum obras mais deli­
cadas. 

- -- -------------·-----

rc As miscraveis provinr•ias de Guya~ c Malio 
Gmsso, que pela sua pobreza, tendo boas 
minas de fcrl·o, nno têm fabricas, devem ele 
necessidade ser soccorridas com este genci'O 
de primeira ncccs~icladc pelo mais baixo 
mercado passive], afim de crescr.r a sua lavoura, 
e com menos dcspcza applicarem-sc ú excavação 
das mina.~, que silu o seu mais consiJeravel 
patrimoniu. E' um ürro _ cmsso cm politica 
conservar naqnellas províncias os embarar;os 
que impedem a felicidade publica. Como scrn 
m ilagrc, lm elA prosperar uma provincia, qlie 
1111.0 tem mais do que a agricultura c mineraç::to, 
quando se lhe impedem os meios de comprar 
mais barato o ferro, sem o qual não póde plan­
tar nem li rar ouro? Quantos braços ociosos se 
nãO vêm nessa~ opprimidas pro,•incias por n1l0 
lerem uma enxada, um almocafrc? 

'' Portanto é a commiss1lo ele parecer que se 
conceda á fabrica de Ypanema a isenç:::to de 
quaesquer direitos impostos sobre o ferro alli 
fabricado, n1lo só na cxportar;11.o como na 
importaçno para outras província&-, e que o 
mesmo se estenda a quaesquer outras fabricas 
ele ferro fumlad:~s ou que se houverem de fundar 
no imperio do Brazil. 

rr Paço ela assembléa, 16 de Agosto de 1823. 
- José .tl?·ouche de Toledo Rendon. - ~l[a?·Um 
Franci~co Ribei1'o de Andmda. - Bm·ão de 
Srmto Ama1'o.-Jo~é de Rezende Costa.-J.l!anoel 
Jcwintlw Nogue:i1·a da Gama. " 

o sr. Oarvalho e Mello : --Levanto-me, 
Sr. presidente, para fallar na materia do proje­
cto em questão, n::to para combatei-o porque as 
razoes expostas na rep~esentaçno e as que pro--­
duzem no seu parecer os sabias membros da 

· commissrro sno da maior força c evidencia i mas 
só para accresceutar-lhe que lil.O justo e ulil é o 
que se pede, c o que julga ·a mesma commiss1l0, 
que jtí é geralmente estabelecido em muitas leis 
c decretos a l'avor das nos~as fabricas em geral. 

Foi decidido já e1n Portugal em favor das 
manulhcl.uras ll:lcionaes que os productos dcllas 
apresentados nas alfandegas com attestações 
competentes que próvern ser naeionaes, silo 
isentos de dil'ei los. Mas clm·a c legalmcnt~ o 
declarou o alvani de 28 ele Abril de 1808, no 
§ 2•, que veio estabclecet· em regra geral o qne 
estura estabelecido em diversas ordens. No 
registro da allandega desta .côrte se achllo 
muitas ordens semelhantes até sobre pequenos 
objectos como foi sob1·e as solas preparadas em 
cortumes partictllnrcs .das provincias. 

Quem nilo vê, que a respeito elos productos 
da J'abrict\ de ferro de Ypanema, versàO razões 
iguaes, scnil.o maiores ? · 

Alem da regra geral, de que as manufacturas 
nacionaes devem ser animadas para poderem 
soíli·er a concui'J'encia das estrangeiras, mais 
apu~adas pela l'acilicladc e divislio de trabalho, 
nccrcscc, que as nossas cstnu cm mais atrazado 
c~ tudo, ulé porqu~: antes do alvarít de ~ .rl~ ~~ri! 
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de 11308, que levantou todas as prohihições, ct·a 1 

dcf'eso neste vasto paiz instituir manufaclma I 
alguma i c nccessitão portanto toda~ as providen­
cias, que puderem animal-as. A de que se lralu, 
6 de mais disto reeommcndada, por ser de tm­
halhos de ferro, o mais necessnrio de todos os 
mctaes para qualquer ramo de industt·ia, c mui 
justo é que tendo nós tantas e tão ricas minas 
de ferro, tenhamos tarn]Jem meios não só de 
cxlrahil-'o, mas de trahalhal-o por quantas ma. 
nei ras concorrHrem para o augrnento da sua 
manuructura i c um dos meios de diminuir-lhe 

Sr. presidente, isto é urgentíssimo : 1• pam 
qnc a assem bléa ni"to acabe de perder a for~a 
rnoml: 2• para qnc os povos se desenganem 
que o monarchn está prompto a fazer executar 
as leis desta aB~emblea, que l1!0 escrupulosa· 
rncnle segue mn scns negocias a marcha que a 
ju~ti~a. assignala. O povo cslti em expecla\:llo, é 
lH'éCtso que conheça a verdade. Eu \'OU ler eom 
pe1·missno da nssemhléa. uma indicaçilD que 
ollerc\:o sobre este objecto. 

o carestia da mão d'obra é por certo a isenção 
de direitos, maiormenlc nas alfandegas do paiz, 
no que eoncordão os .mais sabias dos economis­
tas politicas i c convém portanto que.csla pro· 
videncia seja transcendente a todas as fabricas 
deste g~nero erectas, e que se crigü·cm para o 
fnturo neste vasto e ditoso paiz. 

Fa.llarll.o lambem os Srs. Anurada Machado, 
Monlesuma e ;\'Iuniz Tavares, mas não se pude­
rão ordenar' os discursos pelo que esct;eveu o 
dilo lachygrnpho; ;~penas se colligin que se fl. 
zcrM rcflexoes lan to pura se decidir o negocio 
pelo simples parecer da commissn.o, como para 
se redt1zir a. um projecto de lei. 

O Sn. PRESIDENTE, em allençn.o a estas opi· 
nioes, propoz se o parecer devia ser poslo {t 
votaç1!o, ou rcmettido ú commissrto para o redu· 
zit· a projcclo.-Venceu-se que se remellcssc á 
commissno para formar ~1m projecto. · 

O Sn. RIBEIHO. DE A!\DRADA pedia então a 
palavra. e leu a seguinte 

INDICAÇÃO 

(( Proponho que a commissllo encarl'egacla 
de redigir o projecto de lei para isençll.o de 
direitos do ferro fabricado neste impcrio, o a.m · 
plie a outras quaesqucr minas que não sejn.o de 
ouro.-R-ibeiro da· .Andrada. 11 . · 

Foi approvada. 
o sr. :r.tuniz Tavares : - Sr. presidente, 

julgo do meu dever noticiar a. esta assembl~a 
que tem chegado aos meus ouv1dos que pessoas, 
seguramente mal intencionadas, se servem ria 
demora que tem havido em apparecer o prqjccto 
sobre a. promulgação das leis, para espalhar 
nesta cidade, c ·talvez communicat· para. as pro· 
vindas, que o monarcha nn.o eslá disposto a. 
fazer execu lar as leis desta assemLléa.. Parece· 
me da maior urgencia remediar este mal. 

Eu sei que o ·imperante, cujos interesses 
estilo identificados com a naçno, e que tem dado 
constantes provas da sua firme adhesno aos 
principias constitucionaes, nenhuma duvida ha 
de ter em assignal·as i mas como se espalMo 
estas noticias com o fim de indispOr os dons 
poderes e all~rat·-lhe a harmonia cumpre qu~ulo 
antes destrml·as i o que só pódc consegmr-sc 
nppa1·ccendo o projecto. 

INDICAÇÃO 

rr Requeiro que se proponha: 1•. Se a assem­
bléa deve marear o dia cleterminaclo" em que a 
commissil.o de legislação deve apresentar redi­
gida a lei que ha de regular a promulgação 
das demais : 2•. Se este deve ser o mais breve 
po;;sivel, que poderá ser na scgunda-feim pro· 
xima.-Franâsco .Jfuniz Ta·va1'es. I> 

O Sr. Henriques de ·Rezende:- Sr. pr~si· 
dente, já em outra occasillo eu fui o que liz rc­
suscitar este que bem se podia chamar clel'unto 
projecto, que com outros estava cm abandono i 
c por isso nl\o posso deixat· de apoiar esta 
indicaç1!0. 

Seria necessario n1lo termos ,iurado fazet· as 
reformas indispensavcis, c não let·mos encetado 
esta carreira i seria preciso lermos adoptado o 
parecer de um nobre deputado, fJLle se clcssern 

. !Cl'ias ::í assembléa até que apparecesse o pro· 
, jecto da constituição, e que este projecto nl1.o 

tivesse ha Ires mezcs sido pcsadatnentc arrasta· 
do, sem ler jfnnais apparccido, Seria, final· 
mente, necessario nllo termos tido cm expe­
ctação os povos com di::cLJssões vrts, c sem 
sentido, e que lhes tivessemos dilo :-Nós nada 
!aremos senãO a. constiluiçM. 

Mas, emfim, j::í foi encetada a caneira ; agora 
seria. ricliculo urripial·n. Appareçno esses dccre· 
tos já fcilos e esle ele que se b·alu, sem o qual 

. os outros nllo podem dar·se à luz. 
Já por ahi se diz, Sr. presidente, que nós 

nada lemos !'cito hu tanto tempo, tempo consu· 
mido sem se saber cm que. 

Talvez alguns senhores rccêem algumas con· 
tcstaÇÕCS pOl' causa do arl. 3° do tal deCL'elo; C li 

ntto as lemo nem creio que as haja i creio antes 
que ha algum diabolus in ?·ota, que fomcnla 
intrigas pura excitar di\'isOes; espalhando rumo· 
rcs que ch!!gucm até nós i que a assembl~a vai 
ser dissolvida i que o imperador nM acetla as 
leis: e sabe Deus o que el!es têm ido dizer de 
cú para. lá! E tudo pura no meio das discordias 
tirarem o seu partido e conseguirem os seus 
premeditados fins ! 

Eslllo enganados i jàmais o conscguiráo. 
Se, comtudo, é preciso satisfazer o receio 

desses senhores .... (A' m·dem.) Bem sei que 
é fót·a da ordem i cntllo digo que se supprima 
esse terceit·o artigo untes do que ficarem parn· 
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l)·~ados os nossos trabalhos. (.A· cmlem.) Jà t'C· 
conheci que era fúra da ordem. 

Eu não desejo essa sur.prcssno, mas rligo ~ue 
~c. é pn:eiso isso ]Jal'U que apparer;ão as leis j:t 
ie:la~, nrto lerei dul'idn em convir. S:lo é que Cll 

lema conleslaçõl'S, nem creia que as haja; o que 
il'mo é que por causa desle pi'Ojeclo fiquem os 
outros cm abandono, porque lendo f'cilo algu· 
ll.1as leis que julgamos nrgcntcs: deixai-as :Ís­
snn era chmnar sobre nôs o ricliculo a \'Cr"ll· 
I . ' c n H\ c a 1gnom inia, dando uma idén de t·eccio ; 

t:I'a perdermos a fot•ça moml e a reputar;rw, 
pot·quc os povos ::credilal'ião que a prccipila\~1lo 
c o cbaccordo têm presidido ás nossas reso· 
1 U\:t'íes. · 

lslo é o que cu lemo. Digo, pois, q11e appa· 
reça o decreto ele que se lrnta ]Jot·oue sem cllc 

• d ' uao po em appareccr os outros. 
Fiwrào-sc mais algumas ligeiras obscr1•açdcs; 

e alinal eonvidou o S1·. presidente á illuslre 
commissao para que quanto antes, c, a podet· 
ser, na segulllla on terça-feim seguintes, apresen­
tasse redigido o projecto. 
. O Sn. PnESIDEN'fE assignou para n Ol'dem do 

di<~: J.• O projecto sobt·c o juizo dos ausentes. 
2.• RPgimcnto ela asscmbléa. 

Li.!l'attlou-;:e a :;cs:;ào às 2 horas da tartle.­
Jfrw.ui;l Jo~é de Souza Fl'ança, secretario. 

HESOLUÇÕES DA ASSEJ1BLÉA 

r,\RA C.IET.I~O PINTO DE l!IRANDA )lUN'fi~:SEGI\0 

Illm. c Exrn. S1·.-A nsscmbléa geral consli· 
tuintc c le~islalim do impel'io elo Brazil sendo­
lhe p:·escule o I'C'f!Uerimeulo ele .Torro José 
l\lat·tius Pamplona Côt·Lc Hcu.l, em que quci­
xando-~e de sr~ aehn1· preso na Bal'l·a Grau de 
de Santos lm mais ele SC'le n1ezcs, sem que se 
lhe tenha deelarado erime nem admittido a 
d(of'cza que lcm requerido, pede declaração elo 
seu crinH', c.l:.tenldade para se poder ,jusliliear, 
manda parlJctpat· ao governo que precisa qne 
lhe Sl,jão lt·ansmillielns as neccssarias informa­
ções sobre este objecto. O que V. Ex. le1•ad ao 
eonhecimenlo ele Sua Magesladc lmperiat­
D.,us guarde a V. Ex. Paço da asscmbléa, em lG 
dt' Agosto de 1828. - José Rica1'do da Goste~ 
Ag~tlal' de .Andrada. 

Sessão cm t 8 de Agosto 

. PRESID~:\CIA DO SR. JJJSPO CAPELI.ÃO·~IÓR 

Rem:idos os ·Srs. deputados pelas lO homs. 
da man!J1l. fez-se a chamada c achar1l.o-sc pt·c· 
sentes i2,. J'all;~ndo eom causa participada os 
Sr>. Purc11·a da Cunlta, Gonclim Anrlmcln e 
Silra, Carneiro ela Cunha e Ancl1·~da IIIaclw.do. 

~ Sn. PnESJDl:XTE dcclat·ou. abcl'la a scss1lo, 
c lida a acla da antecedente fo1 approvadn. 

O Sn. S"cHETAnio CosTA ,\cwiAH deu con la 
de let· rceebido mna parl.icipar,!;1o de molcsl.ia do 
Sr. Araujo Gondim.-Ficon a camnrn intcimdn. 

Entrou-se nn ordmi1 do dia. •l continuou ·a 3" 
rli~cussrto do pl'tljcef.o sobre o juizo dos ausentes, 
atharln na scsst'IO anlcceclcnte. 

O Sr. Maciel da Costa: - Sr. prcsidcnle, 
na sessão passada depois de ihllar o St·. Verguei· 
ro, fazendo uma minlvsc miucla do meu discurso 
sob:·c o mesmo objecto C[LJe dbculimos l!oj~:, 
ped1 a palavra, não para lhzer uma anah'sc da 
analyse do dilo senhor, porrJUC estou perstiadido 
C[!le sendo o fio das id~as facil de escapat· em 
d1~cuss1lo verbal, argumenta-se eternamente 
com prejuizo elo serviço publico e cada um fica 
na sua, c mesmo porque ess'c modo de discutir 
lem um cerlo lom de magislerio, que n1lo convém 
cm um~ a~scmblea onde ]H\ igualdade de contli~~1lo. 
c de d1re1los c ofl'cndc ü amor pi'Oprio indivi· 
dual, o que é de grandes inco)ll'cnienles. . 

No.? se~uirci, pois, passo a passo o discurso 
do d1Lo Sr. deputado, e contentar-me-hei em 
dizer succinlamente rJual foi o fio das minhns 
ide as deixando ao .i uizo da assembléa e do 
publico. o de;:idir se mereço a imputaçno de 
contrachcr~ões c absurdos qne se me altribuirno 
e. po'r fln{ procurnr~i destruir as duas propo~ 
Sl\'õcs do St·. V crguetro que me oiTenderrto pro­
fundamente, e me parecerao tendentes a inspirar 
na as:;crnbléa uma opini1lo desfavoravcl c:ontra 
mim. 
. Propnz-mc provar, St·. presidente, que o pro­
Jecto cm fjt1Csl1lo n:to devia passar pot· nno achar 
nclle os camclcrcs de inclispcnsabilidndc c u r· 
gcncia, c produzi a~ razões que me occol'l'crrto. 

Disse em bom som que se todavia a assem­
hléa julgasse que os males des~a rcpurt.iç~o de 
:lllscntcs deviào ser já reformados, nesse caso cu 
queria mais que a mesma eomrnissrto, queria que, 
em I'CZ de mna providcnciii destacada se J•eunis­
scm os maleriaes necessarios, e a assenibléa mel· 
tendo profundamente a m1lo nesse mis.erm·el 
-ramo de administmr;ilo fizesse um trabalho 
completo e tuna reforma lotai. . 

Assim é manifesto que tudo quanto se disse 
sobre a primcit·a parle da minha proposiç:l.o 
sómen te n1lo deslt·óe o todo dellu. -

Chegado a esle ponto e pareeendo-me que 
devia carregar a mão para bem penetrar 
a assembléa . elos poderosos mo li vos que me 
?hrigat·rto a opinm· r.onlra: o pt·ojecto, generalisei 
ah\as e, disse que nos n:to illudisscmos com o 
bt·ilharite apparato dos projectos de rel'ormas 
legislatil'as que pmr.ccndo admit·avcis e sem 
nenhuns inconvenientes, na pratica et·1lo inexe­
quiveis, iM augmcnlar as difliculdndes c com­
plicar a le.,"'islar:.fto com descredito dos ]e<>isla-
d . " · ores c rlesgoslo dos povos. · 

0CCOI'I'C~l O CXCl11]1lO da nbo!Ír.n.o elos cnnittlr:S· 
' ' 
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móres em Porlugal, que pareceu um l'::tsgo de 
genio, 1nas havendo necessidade de rccruta­
mcn to /'orno dei! c encanegada8 as camams, e 
logo upparect•t·tto tantos iucomcnicntcs que as 
r·órtes pa~sar1lo e~l.a incumbcncia aos coroncis 
de m ilicias ; apptu·ccerno novos inconvenientes 
c o resullado l'oi que o inimigo externo nchal'a­
sc uo lerritorio hespanhol e até no norte de 
Pot·lugal sublevado, c n:lo havia com que com-
pletar o exercito. · 

l'íno vejo, Sr. presidente, us contnulier;úcs que 
me forllo emprestadas. 

Prevendo a ohjccçllo 'de que levados os nossos 
trabalhos com este rigor, a asscmbl6a não tm·in 
qtw fazer, devendo aliás prcpnmr os caminhos 
pttrn as novas reformas, disse que tínhamos 
muito de que nos occupat·mos, que esecs tra­
baihos me pareci:to de uma natureza prepara-
turia, e produzi alguns exemplos. . 

F. esta mpidissima digressão que escripta ntto 
daria meia duzia de linha!;, parecendo· a um 
ou dois senhores üma reprehcnsivel inrracr.~11o 
ela ordem; fui a clla chamado; mas não me 
parecendo assim, c não decidindo o contmrio 
quem linha para isso autoridade, continuei. 

Pureccu-mc qne o adi'Crtir a um deputado 
de que o seu discurso se aparta elo ponto prin­
cipal era só concedido no Sr. prcsirlcntc, c nilo 
me enganei á face do nosso regimento, e com 
este chan-iamento injusto demorei-me ent11o 
mais do que eu queria para encarecer a neces­
sidade de n110 desmantelarmos o erlificio social, 
que lemos de reformar senão com muito gcilo 
e prudr.ncia; encarecitncnlo que só a supet·ficia­
ndude em politica póde taxar de indiscreto, 
confundindo este. receio saudavel com o rcspei-· 
to supersticioso por antigas institui\'llcs, só por 
serem antigas. · 

NilO gei, Sr. pt·csielenle, vis la a exposiç::to que 
acabo de fazer, em que c por que mereceu o meu 
discut·so tão severa censura, e por C[Lte razilo as 
generalidades que produzi forM arrastadas para 
se applicarcrn á especie particular do projecto 
cm discus~ilo, cuja applicaçilo for~.arla nno podia 
deixar de apresentar incongnJCncins e mesmo 
absurdos. 

Quando disse que o immoderado furor de 
legislar sem consideraçllo á que as novaçües e 
providencias legislativas destacadas, ainrla as 

·qt:ic purecillo mais bem combinadas, tinhào 

pretendi assustar a asscrnbléa ôom os exemplos 
das desgraças das outms assem hléas Iegis­
lal.ivas. 

Quanto á pt·imcira, nilo pensei que nenhum 
homem de lelms lizcsse um ponto ele honra 
de ter perfeito conhecimento d::s dífficuldades 
physicas c moracs que devem existir nas muitas 
c vastas províncias do imporia, e que devcut 
influir nas providencias lcgislal.ivas que deve-
mos dar, conhecimento (lembro-me perl'eila­
menlc lct· acct·escentado) que nos tempos pas­
sados cm quasi impossível adquirir pot' J'alla 
de meios. 

Lembro-me perfeitamente que me colloquei" 
na cabeceira do rol dos que suppunha nllo 
terem tal conhecimento, apesar ele tr;r nusci.do 
em uma das províncias e ter visitado algumas 
ontras; isto bastava JXll'U afaslat· a idéa de que­
rer illjul'iat· os rncmht·os desta asscmblén. 

Quanto t't segunda, que pretendi assustar a 
assembléa. A paraplu·asc desta proposição é 
que pretendi empregar a arma elo medo paru 
perturbar a t·azilo dos meus honrados collegas, 
para fascinai-os e arrastn.l-os ao meu partido. 

Mereço cu que se me allribua uma lu! teme­
ridade? Hn, por ventura, algum lacto que auto­
rise mesmo uma con,ieclul'U ? Nllo. 

Mas que disse eu, Sr. presidente? Apontei 
os escolhos onde os oulros naul'ragarão, mostrei 
os estragos do nauft·agio, propondo que nos 
servissem de fana], para n:lo esbarrarmos nos 
mesmos escolhos, Nilo ser:í isso permitlido a 
lll'n deputado, interessado no bem cía sua patriu 
c obrigado a trabalhar para elle ? 

Se isto se chama mctler susto, ou se este 
su~to nilo é l'unclado, entilo erro cu, mas com os 
mestres de politica, antigos e modernos. Q~w 
bcllns cousas nilo di~ Cicet·o u este t·espeilo! 

Entre os modernos lemos Bacon, que· diz c 
dcmonslm que as re!'orrnas das inslilniçües de 
um povo são mais obras do tel!lpo do que do 
gabinete; temos ?iiontesquieu, .JoãO Jacques, 
l\lonllosier, Benjamin Conslant, que supponho 
ho,ie nus milos de todos, os qnacs tt·ovejll.o sobre 
a circumspccção com que se deve locar em urn 
cdificio social para rel'ormal·o. 

· ·feito um labyrintho prejudicial ao andamento 
dos_ novos systemas politicas cm França, cm 
HesJ1nnha c em Portugal, quiz, por ventura, . 
atlribuiL· a queda dellcs á esta causa· exclusiva­
mente? Nilo, Sr. presidentP.: para que, pois, 
emprestar-me cousas que eu nM disse nem· era 
possi vel que dissesse ? 

Vamos ás duas proposiçaes que julgo o!l'en­
elcrem-me pessoalmente: 1", que du algum mo­
elo (disse o St'. Verguciro) inJuriei os membros 
.desta assem bica negando-lhes conhecimento das 
lo!!aliclaelcs tlas provinciaq hrazilcil'lls;. 2•, que 

Dizer-se que isto é pnixl'\0 por velhas insti· 
tuÍí!Oes, nãO merecia resposta, c contcuto-mc 
com dizer que, nos clous extremos, antes a taxa 
ele apaixonado por antigas inslituÍ\!ues, que nno 
!'orem incompatíveis com a liberdt\de que lodos 
desejamos do que a de innOI'aqor temcr~r~o c 
demagogo ; que cntt·e um respetto supet·sttcwsu 
e ido!atm por an ligas institui~:Oes e um furot· 
temcraric de innovar.oes ha um meio; este é o 
da circumspec\~110 c d~ prudenciu, que cu muito 

. desejo fJUe seja adoptado por esta assembléa, 
porque ·sou bmzileiro e intct·essado como os que 
o silO na gloria della. 

Pico na minhn opiniilo de qtle no pt·ojecto 
cm discussãO é preciso toda n circumspecçno ; 
CJUe n pi'OI'iuencia proposta nno me parccuu 
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indispcnsa~cl c urgente, mas que se a _as.~cm· 
bléa julga indispensavcl locar nc:;ln ndnllntstm­
ç1lo, faça trabalho completo, vít ao lodo tlella c 
Jtilo a partes deslae:ulas. 

o Sr. Ar11ujo Lima :-Sr. presidente, se o 
illustt·u deputado se occupasse em rel'nlar os 
pontos que visse n:1o erilo conformes aos S(•us 
prineipios, cm lugar de nos dizer o q~w esta 
assémb!ea dcl'ia fazer, ensinando-nos a cH·cmn­
spccç1lo com que devemos proceder, como se 
não fossemos circumspeel.os e marchassem os· 
sem ordem, eu nilo me levantaria; mas insistir na 
sessão passada sobre isto, e seguir hoje a mesma 
cslrnda, de sorte que no seu noi'O discurso só· 
mente repclio o que já Linha dilo, obriga-me a 
justificnr csla asscmbléa ele que cu lenho a 
l10nm de ser mcm bro. 

Se o Sr. deputado rcpams:5e no nosso jura­
mento acharia que não é novo para nós o que 
uos pt·etende ensinar. 

Nós vamos conformes com o nosso regimento 
e com o juramento qne prestámos, cm Iodas 
as propostas. 

Temos 1• c 2• leitura; debate-se se é da nossa 
conipe.tencia, se tem ~ urgcncia que ~xige o 
nosso .Juramento; dcpms passa a muterta p_cla 
1", 2• c 3" discusg~o, cm que se tem procedtdo 
sempre com essa circumspecçilo tM rccommen­
dacla pelo nobre deputado, pt·efcrindo-se antes 
adiar a discugsão do que terminal:a sem a 
certeza de estar ludo considerado com madu­
reza; cm fim nenhum objecto . proposto . deixou 
até agora de ser mui scl'iamente constderado 
por esta assembléa. 

Como pois pretende o Sr. deputado instar 
que ella n!\o vai cohercn!e com as rc~r~s csla· 
bclecidas, apresentando !actos que, amda qt~e 
relalil·os ;i outras asscmbléas nilO podem dCI· . 
X<U' de ser Llesagt·achveis, · bem que ~e fizess~­
mos a historia dessas assemblóas mm to haverta 
que dizer; mas com· isso perderíamos tempo 
em narrar o que lodos sabemos. 

Se o nobre deputado nos dissesse que o pro­
jecto tinlta estes on a_qnelle~ . inconvenier~tes e 
indicasse quacs ern.o os reqm.stlos que devm t71' 
e as uleis alle_rações que pt·ect~ava,~nt11o fallarta 
em fórma e mostraria saber o regnnento ; mas 
dizet··nos que devemos ser circumspectos s~m 
mostrar que j:i deixasscmos de o ser, é mm to 
má logica. 

Explique-nos quaes sno os obstaculos que 
póde ter na pmtica esta reforma e o que deve­
mos substituir-lhe por melhor do que o p~oposlo; 
mas nno nos diga só que a reforma I'Ui so!Tt·er 
imonl'enientcs sem dizer quacs elles so.o, por· 
que isto n1\o pódc destruir o que ~e tem produ­
zido cm seu favor. 

Conclúo portanto que nada disse sobre a 
mnleria c que só fallon f'óra da ordem, limitan­
do-se a genet·alidades que tanto podem aprli· 
cat·-sc a este projecto como a qualquer outro. 

o Sr. Alvares da Silva:-- Sr. presidente, 
longe de mim o arrogante pensamento d•J 
querer que tamhcm as minh:is opiniões preva­
lc(·ilo nesta augusla ass(·mbléa, i vista de tilo 
illnslrcs e sabias Sr;. deputados, perante quem 
sou um alo mo iu1pcrceptivcl ; mas porque j:í se 
tem priweim, segunda e terceim vez discutido 
este pl'Ojcclo de lei sobre os abusos que ha nesta 
administra(:!\o, f'Jalarei, ainda que muito passa­
geiramente sobre cllcs, \'Íslo que não vim aqui 
fazer a minha vontade, LJUC seria nada fallar, 
mas sim a da minha província. 

Sr. presidente, silo lacs os abusos que têm 
havido nesta administraçno, ao menos pelo que 
sei dos da minha província, ainda que estou 
que nas mais será o mesmo, porém filllo da 
minha, são taes os abusos que têm lmvido, que 
julgo muito seriamente dever-se cm grande 
pal'te a esse tl'ibunal a ruína da minha 
pt·ovincia; porquanto quando morre alguma 
pessoa rica ab-inl.estalo póde-.se dizer que é 
uma descoberta pat·a os escriv1les, procuradores 
e lhesourciros; é _uma mina que para elles 
appareceu. 

Muitas vezes,. de casos muito insignificantes 
resullão gmndes pleitos que só servem para 
chicanar no f'ôro daquelle juizo j muitas vezes 
pela pequena Cfll::mlia ue mil c duzentos ou o de 
novec:enlos réis, se fazem custas aos devedores 
dc;;ses ab-intcstatos ele trinta e de quarenta 
milréis; ora, sendo assim por estas diminutas 
quantias, póde inferir-se o que será pelas 
grandes! . 

Finalmente, tGm chegado ao ponto de consu­
mirem em custas grossos cabedaes. Por isso 
dit·ei que me parece just!ssimo ou abolir intei­
ramente este juizo ou marcar bem as attribui­
çõcs dos cscrivilcs, procuradores, thesourciros c 
de lodos quantos entrão nesta. administraç!\0 
para se evitarem estes tetTiveis prejuízos que 
soiTrcm os beus dos aL-inlestatos e aquelles 
que têm por qualquer fórma ~lireito a elles, o 
que póde conseguir-se por meio deste projecto 
fazendo-se-lhe as ulleraçõcs que se julgarem 
convenientes a este fim. 

o Sr. ~ias :-Este juizo dos aLJsentes é todo . 
de utilidade pnm os escriviles e thesout·eiros, 
sem que de modo algum favoreça os herrleiros 
ou et·eclore~ do finado ; aquelles 16. se enchem 
como bem lhes parece, ao mesmo tempo que 
nada ha que n1\0 seja contra os segundos. 

Logo que se sabe da morte do sugeito correm 
as pessoas encarregadas de fazer a arrecadaç!\o 
para esta se verificar; se toca isto a. um minis­
tt·o honrado (que bem poucos ha) indu vai 
menos n1al 'o caso, c alguma cousa se previne, 
mus' fóm disto depennilo ludo; os melhores· 
trastes vno-se na pra•;a; arremalilo-se por uma 
iwaliaçilo muito inferior aoc seu valor; e ainda 
que lwj1lo pessoas que queirilO dar mais sno 
com tudo anematados para o Sr. Fulano de tal; 
eu sei de trastes .... (li' ordem, áorclcm.) Estou 
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na ordem: muitas vezc> acontece que trastes c 
fazendas que forno compradas c nilo se pn"aril.O 
silo l'endidas por morte do ab-inlcsla~ cn{ 
praçadc v~o pa1·a1· t't mão de oult·os possuidores, 
cslan o VI vos seu~ verdadeiros donos, que nem 
podem rccebel-os, nem cobrar o seu dinheiro 
pelo pessimo estahelccimenlo ; om, estes ~ 

. outros males precisão de 1·emedio c com muita 
promptidllO. 

Igualmente se deve providenciar que como 
s~ 1:ecebem pequenas quantias se receba qualquer 
dm;la uma vez qne se . preste caução. (Mio 8B 
o1mo o resto. ) 

o sr. França: -Sr. presidente, a doutrina 
. do projecto está tão complicada com as emendas 
ofTerecidas ultimamente, que eu julgo indi~pen­
savcl o adiamento para que ellas se imprirntto c 
se p~ssa fazer de espaço o competente juizo, 
combmando-as com o mesmo pl'Ojecto, antes de 
se proceder á \'Otar.ilo. 

l<'izerilo-se algu;nas obscrvaçoes sobre o que 
requereu o Sr. F'ranc,:a; e afinal propondo o Sr. 
presidente o adiamento requel'ido, resolveu a 
assembléa que se imprimissem as emendas e 
que o Sr. presidente, depois de impressas, mar­
ca;;sc dia para ;;c p1'0Cedur :i uiscli~Sào C \'Otac,~:l.O. 

Passou-se :i 2• parte da ordem do dia que cm 
o r·egimenlo da assemblea; e cn t1·ou cm discussão 
o art. 137 que fictira adiado na sessão de 1-! do 
co1-rentc. 

O SR. Mor-rrESU)!A pediu a palavra e mandou 
á mesa a seguinte . 

lll!E~DA 

1c Proponho que se accrescentem ao art. 137 
as seguintes palavras-Nu ultima discussão.-
0 deputado, Montesúma. » 

Foi npoiada. 
o sr. França :-Eu acho que se póde con­

servar o: que jft está sanccionado pela assembléa, 
c que bastará só conformar a dotitrina desle 
artigo bem clarumente com a do art. 96; o que 
me parece 'consegui r-se com t;><:lc additmncnto. 

ADD11'AMENTO 

" E depois desta votaçi\0 especifica da doutrina 
dos artigos p•!rguntará o presidente-A assem­
b~éa sri.ncciona a proposta com as alteraçoes (no 
co.:;:;o de têl-as havido) ?-Conforme o que fica 
disposto no art. 96.-0 deputado, França. '' 

Foi apoiado .. 
· Julgando-se afinal disct)tido propoz o S1·. pre­

sidente : 

sen voto nas actas, apresentando-o no termo de 
viu te o quat1·o horas e sem ser motivado." 

o Sr. Montas uma : -Sr. presidente, esta 
declnl'nc;rto de. votos ~ essencialissima sem du­
vida, porque ainda que o~ Dia-rios da UHS~mbléa 
fação conhecer ao pnblico as opiniões dos Srs. 
deputados, comtnclo deve sempre r;onstar das 
actas, quando cada qual quizer, a fúnna c cansa 
porque adoptarão ou rejeilfu·ão este ou aquelle 
artigo. Porem o artigo como est:í é imperfeito ; 
e parece-me que de1•c est[tbelecer'se que lodo o 
deputado póde declarar o seu voto na nela 
quando ellc fôr contrario {t decisno da assem­
blóa, porque quando o n:to lü1· subentende-se 
que o seu voto é o mesmo quP o da maioria ; c 
portanto quando não {; co11lrario ao da assem­
blóa acho inteirumente desnecessario gastar 
tempo e papel, po1·quc deste modo um a dizc1· 
-quero declarar o meu voto;-oulro-qucro 
declamr o meu voto-pouco serft o tempo pum 
fazer taes declarações, com que se augmenlal'i 
o tmbalho dos Srs. secretal'ios, sem se ·lirur 
utilidade alguma. O!l'ercí:o por isso a seguinte 

El!E.'\10.\ 

11 Proponho que se acc1·escentem ao :ll'ligo 1:38 
depois da palavra·-actas-as seguintcs-quan­
uo live:1· sido contrario ao que. deliberou a 
assembléa.-0 deputado 1ifonteauma. '' 
_ Foi apoiada. 

O Sn. DrAs :- Jít se dcuidiu o contt·ario e 
por isso n1l0 tem lugar o que propOe o illustre 
deputado; além ele que cu acho que se 1111.0 
deve de nenhum modo tirar ao deputado o 
direito sagmdo de dcclamr o seu voto, ou seja 
do partido da maioria ou ela minoriclarle da 
assemhléa. 

o Sr. Montesuma:- Eu cuido que se nl!.O 
decidiu de lodo. Cuido que esta clcliberaí:ão fui 
tomada emqunnlo · se nil.o .. resolvesse sobre a 
materia dcfiniti\·ammlle; du\'idou-sc quando um 
Sr. deputado que linha seguido a maioria apre­
sentou o seu voto na mesa, se devia ser 1'Ccc­
bido; mos ntto se decidiu paru fitzer artigo de 
regimento ; porque então escu~aclo era póNe 
em discussM este artigo. Uma vez que se dis­
cute, devo entender que a clecisno que houve 
f'oi só mente interina; e portanto não póde ter 
lugar o qne diz o i Ilustre deputado. 

o Sr. Araujo Lima: -S1·. presidente, cu de 
manei1·a nenhum, posso concordar com esta 
emenda. 

Esta emenda diz que nenhuma Sr. deputado 
podertí declarar o seu voto scnil.O quando elle 
fôr contrario á decisl\o da assembléa. 

1.• Se o artigo passava tal qual estava redi­
gido.-Venceu-se que não. 

2.• Se passttva a emenda do Sr, F1·ançn.­
Venceu-se que sim, ficando por isso pre,iudicadas 
·todas as outras. 

Eu acho que isto ó tirm· ao deputado um 
. direito mui precioso; qual é o de faze·r conhecer 
a sua opinião. 

cc AI-ligo 138. Todo o depuluào pódc inserir o 

Om, póde ser que em nlguma occnsii\o s~ja 
neee:;sario saber qual foi o voto de mn Sr. de­

. put;ulo1 c deste modo nl\o ~c sahe1·á llorquc 
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falla a declarac;ão da sua opinião. Peq;nnto eit, 
qnnl é a razno porque se instituiu o JJiario da 
us~cmblca? 

Para se conhecet·em r,s discussões e sabet··sc 
quem foi desta ou duquella opinino 

P:u·a que é a ,·otação nominal? 
E' para. o mesmo 11m ele se saberem os votos 

dos St·s. depu lados; eira, se a votaç~ilo geral com 
a declaraç~1\o de Yolo naacla produz esse mesmo 
e!ieito da votação nominal, porque se !tu ele 
vedur ao deputado o direito de declarar o 
seu voto? 

Na volnrno nominal ainda sendo o meu volo 
eonformc ,; decisf'lü da assemblóa, sabe-se qual 

· .é e nilo cslon comprcltendido na proltibiçno de 
o declat·ar; mas quando a nsst:mhlea decidir 
c1ue a. voln<;i\o n1l.o seji.t nominal, se cu estou 
prohibido de ded::u·ar o meu voto, scgne·se que 
a assemhléa Iino quet· que se saiba qual clle e. 
O prohilJir-sc que haja esln. declaração· de voto · 
é segnrmnenlc lit·ar nm dos direi los mnis ·sa­
grados que tem o homcw, que é de l\tr.er conhe· 
cet· a sua opinii\o ; c se isto passasse set·ia o 
deputado obrigado, para fazer conhecido o sen 
Yolo, r. manda].,) inserir em algum periodico. 

Quanto ao que dbse o illuslrc depnlado 
sobre o tempo que ~c ~asla ·c sobre o angmenlo 
do scm·iço dos Srs. sccrclarios, parece ~uppôr 
c1Üe lodos os clins apparecer:íü immcnsas decla­
rac•õcs de. votos ; porém a pratica tem mostrado 
o contrario, nós Lemos visto que bem 110\lCUS 

silo as rezes que lia dcclaraç·ües ele voto. 
Julgo sul'licienle o que digo para provar o cou­

il'at·io do que disse o illustrc depu! ado. 
o Sr. Montesuma: -Eu pedi a palavra para. 

sustentar a emenda. Quando eu a propuz con­
sidet·ei duas malH;it·as de rolat·. Ou o Sr. de· 
pulado e decididamente a favor do parecer da 
·assemhléa c enlilO sem declaraçilo se entende 
que votou pelo qne ella decidiu, ou reprova e 
opina dccididarnenlc contra o pare:ccr da assem· 
hléa c.: enlilo púdc declarar o seu voto. Mas 
diNC·lHl que póde cm parte \'otar pela decisilo 
da asscmbléa ··c púde em parle volat· contra 
clla. 

Eu a isto digo que assim mesmo llilo se lira 
ao Sr. deputado o direito sagrado de declarar o 
sen voto güe é da esscncia do direito ele votar; 
eu vou provai-o apresentando uma ltypolhese. 

Nós temos declarado c está decidido que nc· 
nhum St·. deputado póde apresentar emenda que 
n!lo seja por escrijllo. Quando um Sr. deputado 
volar pat·le a favor e parle contra naluralmenle 
apresenta ou de1•erà apresentar uma emenda e 
por este meio declara o seu modo de pensar; . 
porque pela emenda que apt·esenla se conhece 
qual é a sua opinião c como clla existe na acla, 
c uma expressa declaração de \'Oto. 

Por conseqnencia nem ainda neste r; aso se Lit·a 
o direito de declarar o I'Olo e fica inulil declarai-o 
sel!untla vez, vis! o que já o esl(t pela emenda 
t;ue apresentou. 

Queni lêr a actn do dia· daquella di~Citssfto · 
nce~stiariameulc vê o que o depul:Hio declarou 
!lesla ou naqliclla pat~le e qual foi o sen modo 
de .pensat· . .Agora, se nilO fez emenda enl1lo eslà 
cm p~ fJllC votou decitlicla1!1enle ou a favor ou 
contra c lambem está deClarada a sua opinião. 

Quanlo ao que disse o illuslt·e deputado sohrP.. 
a volaçilo nominal acho que é nullo, pot·que 
pelo que neauei de dizer se conlwce que ainda 
não ]JaYencln a Yolaçilo nominal nilo se tira .de 
nenhum modo o dit·eito de decl:u·ar o voto, 
antes pelo conlmrio sempre fica livre e illeso. 

Demnis, se .um depu lado nM olha a maleria 
do mesmo modo que a assembléa a considcrn, 
porque nilo se levanta c dá o seu parecer? . 
Porque não se oppuc á ueliberaçilO, e faz por 
esle motlo conhecer em que se aparta elo voto 
da asscmblca? 

Porlan lo tligo qne é dcsnecessario en:::her a 
acta de im mcn~idade de· dcclüra(:úes que po­
dcr(tO apjJarccer lodos os dias ; embora se diga 
que nilo apparecem, e que n pratica tem mos· 
trado o contrario, pois talvez isto seja porque 
ainda nilo Li vemos uma deliberação igual a esta, 
e porque tem h a i• ido receio que a assscmhléa, 
considerando a quesl1lo como devia consider::u·, 
dcdara~se pn;;itivamcntc que não. admittia se­
melhantes declaraçlícs de voto, e .. tüinbrm por 
não se ler querido estender os trabalhos dos 
Srs. secretarias, que a passar este artigo. çomo 
Cotá, se hão de estender por força; porque 
abusos apparccem sempre. ~ .. • 

Se acaso ~e julga porque nM tem appareCJClo 
alé agor:t muitas declarações que nM lHl de 
apparccer eslc ..:buso, enlilo direi que muitos 
artigos do regimento não silo ncccssarios, e q;.;e 
devemos regcilal·os, por só Lerem em vis!a prc· 
''cnit· abusos: direi que devemos liar·nos .em 
pessoas q uc for1\o escolhidas pela na:;il.O; . e sno 
inteiramente da confiança della,.; e que nem.a 
illt:>(t·e commissllo que apt·esentou o regimento · · 
tinlia necessidade de redigir semelh:mles ar· 
ligos. . · · 

Poróm estes artigos existem, e ·nós os appro- · · · 
vá mos ; o que mo,;lra que foi para. prevenir 
abusos. . . . . · · · ' 

0~:<\, se alguns . delles que silO . de . menor:. . . 
consequcncia do que este, forllo adoptados por· 
csla prevençll.o, julgo que com tnaior razãO de1·e 
ser adoptada ·esta emenda declaratoria: porque 
ainda que nlÍs fossemos nn,ios, · 'dev~riamos 
suppôr que algumas vezes :haverião abus·os. 
Pol'lanlo valo pela minha emenda como se 
acha redígida. . . · · 

o sr. França: -Eu estou inteiramente peJa 
opiniãO' CJLlC üxpcndeu o Sr.· Araujo Lima, e 
pelas r:tzões em que !'!melou, c por isso· voto a 
i'avot• do urtigo. A lodo o St·. deputado deve ~er 
lic.:ilo o declarar o seu voto ; e Úil.O se deve 
co,U'ctar esta liberdade pot· evitar trabalho aos · 
Sr;:. secretarias. O C]ll(: julgo é qu<! esta malcria 
ullo merece tanta discussão, 
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o Sr. Araujo Lima: -Disse o illustre ~lepu· 
lado· que ainda qúe não appm·cça na acta· :i 
declaraçtlo do voto de I"Jil:tlquet· Sr. deputado, 
póde todavia saber-se qual elle foi ; porque se 
vota parle pró, e· parle contra, manda. uma 
emenda, c expõe as razoes em· ·que se. funda; 
porém, Sr. presidente, nem lodo;: sabem declarar 
de~le modo qual· é o sctl voto, porque nem 
todos silo oradores, antes o dom de o ser nllo é 
muito vulgar. Podem muitos ·.Srs. deputados 
formar gi·andes planos por. seús talentos crn 
seus gabinetes, · e niJ.o serem capazes de os 
apresentar nesta augusla assemblóa. 

Portanto q11ando algum Sr. deputado nllo 
apresentar emenda, nem propuzer as suas obj~c­
~~úes, nilo sei _qual será o meio de fazer conhecer 
o seu voto. · · 

Eu só ve,io o da' d.cclarar;ão. ·Igualmente não 
sei eomo se verifica o que disse o_ nobre depu· 
tado que lambem podia Ler lugar quando qualquer 
visse que a opinião ·da assembléa diversificava 
da sua; segundo a . ordem. dos. trabalhos. pre­
seriptos elo regiménto, ç]epois que o Sr. prcsidcn!e 
propoe a ~ateria· ú' votaçãO,· não tem o deputado 
lu{:'ar · de dizer .que· -vota: parle . pró,· e parte 
contra_; se acontece que approva uma part.e, e 
ntlo outra .do. artigo, faz .conhece l-o pela dcch· 
ração· de voto. {Não 8C ou~i.o o ?'C8lú.) 

o Sr; França :-Sr. presidente ! O illusl re 
deputado o Sr. Monlesuma, segurou que pela 
acta se podi~.o conhecer os votos dos Srs. depu­
tados, e etl levantei-me para de:;lruir esta hypo· 
these ; porquc..".pcla liçã~ da acta, sabe-se os 
deputados que .viero.o á assembléa, mas nllo se 
sabe os que vótai·no ;· pódc·se muito bem julgar 
que um votou a favor, lendo votado· contra, e 
que outro valou contra, lendo votado n tU:vor; e 
lambem julgnr;se que valou de alguma elas duas 
fOrmas·: sem ter votado. de nenhurna; porque 
póde :acontecer tet· vil)do ít assembléa, e nll.o. 
:votar, por estar lá dentro e nl\o assistir it votar;ão. 

. Portanto nil.O podendo verificar-se a hypothese 
. que· formou o i!luslrc deputado, ]illl·que, como 
. acabei· de dizer, nrw é possível saber pela lição 

da acta,_Os que votarão pró, c os que votarl\o 
.. co"ntra·, ~sou· .ele parecer que passe o artigo para 
'qu'e haja "inteira liberd.ade de declarat· cada um 
. o seu voto na acta. . .· . . . . . 

· ·: · ,q::sn:. 'Mo~~suirA : ..,.. Eu peço a palavru. 
· õ::,sli. '·ANna.m;l MAcHADo : - Por bem da 

. ordem:.:ó i!Juslre preopinanle nno púde mais 
~ fall:ii( · · · , · ' · . · 
• o •• '·· • • 

; : ó Sr.- :M~"ii:iesúma : - Como ·se nno falia 
s"obre. o :arligó"; mas sobre a emenda, creio que 
ainda 'posso ià.lla,r o~lra vez; · 
· Ô Sa .. CosTA :AGui,\R·::....se deve subsistir o 

que esta. venCido, jú. o ~obre deputado fali ou as 
vezes· que .lhe tocav!l.o; ngora se a assembléa 
quer decidir outra. ·co.usa, se quet· pcrmittir que 
se ftlllc mni~ vezes. póde-o fazer. 

'l'O:UO ·•f. ' . 

O Sri. 11oN'J'ESUl!A :-Como é isso o que está 
. vencido, por;o a volar,•il.o sobre a emenda. 

O Sr. Almeida e Albuquerque : ~ Diz-se 
neste urtigo q11e n tler.lara\~ilo de voto ser:í fcit::i 
no dia seguinte. Eu quero s::iber qual.é.n razllo 
porque só hei de podcrdcclarar'o meu voto dentró 
deste pi:aso; quando ale póde ter p incónvenierite . 
de nilo haver sc;;são no d!a seguiu te, ·e déBte 
modo fico prohihido de l'azer a minha decla· · 
ra\•üo; julgo por isso que deve dcclawr·sé q"ue· 
se far.~a na pri meil·a sessão. 

O Sn. FJw:ça, apoiando o que dissera o 
Sr. Almeida e Albuquerque offet·eccu e mandou 
á mesa a seguinte 

EMENDA 

« Em lugar da clausula-apresentando-o no 
termo de 24 horas-se substitua cst'outra..,... 
apresentando ·O até á scssllo subsequente. -
O deputado, Fi'anr;a. " 

Foi apoiada. · · 
. Julgou-se discutida a maleria, c o Sr. presi· 

.. · ..... . 

dente propoz : . . · . ·. · .• ··':· .. ,. ..· : 
t~ Se passava o artigo como eslava redigido.- , . , /.· :o<<: 

. -Venceu-se que nil.o. . · · : ';::: ·~. · ·~ ..... 
2.• Se se approvava a emenda. do St•. Monle· · _:: . ·.· .; .: , .. :. ·:: 

suma.-Foi regeilada: . ·. · · · .. ,:;.~ ,. ·.'·(, ."· .· ; ·: ·, 
. :l.• Se se approvava a do. Sr. Frnnça.- · · .• :..-, .... ,., ... '·· 
Venceu-se que sim; c cóm e! la licou approvado . ._--, .. ~. · ...... · · 
o artigo. · ' ': · ~ · .:; .: 

" Art. 1:39. A clci~~l\o do pre;;iclente e vice' · · -:· 
pt·esidenle será !'cita à phlralidade absoluta por 
escrutínio secreto ( arl. 1.2!) ). Se no primeiro 
escrutinio se n~o tiver olJtido a maioriR abso· 
luta, passarúo parn segundo cscmtinio os dous 
que tiverem obtido maior numero de votos; e 
se houve1; mais de dous com votos iguites, a 
sorte dccididt quaes os dous qnc devem enlmr 
no segundo escrutínio. ;; 

·,. 

.... ~ .. 

o Sr. Mol;).tesuma :-Este artigo tem duas 
parles, c cu me opponho tanto.a uma: como·.a 
ou1.w. ( Lcn.) · Opponho·rne a que s~ia feila a c , •· . 

eleiçãO do presidente por pluralidade absoluta, . j. :·'·. ·: . 
porque só serve de augmentar o p_l'Ocesso, sem · · ·.~· .· · 
que lenha resultado algtim bom; quando ntlo ·. '· .,,;= . . : ~.: .. 
ha cousa mai~ nalmal do que set· . por· pllH·itli- . , .' .' · · 
dade relativa.; o objecto não é de tanto rec·eio .. ·' ... 
e ponderaçl\o que para s.e evitar algum g1:a~de .: ::;. ' . 
mal, se requeira a elctção. por phmi.l~dad_e. -.. ·. · .. · 
a!Jsoluta, cm que se gasta muito. mais LC!J.lpo. 
com as t·epcli~Oes ·de processos nas occasioes. de · . 
empal~s. Eis p01:que eu digo que ~ prelerivel.a_: · · 
plural1dade rclo.Ltva paro. a nomeação .elo presJ·. ~. 
dcnll) e vice·presidcnle; e por isso voto conlr~ ri ~·. 
parle. Emquant? ú 2" tam!Jcm me opponho ::~..eil?-
porque n1lo veJO nccessttladc alguma· de. ser 
feita a eleiç1l0 por escrulinio secreto. OITereço . 
por · isso a seguiu te 

"EME:SDA 

. cc Proponho que se.'mllde n paiavm ubsoZ.uüt 
. . 

lG. 
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para relativa.; c se supprima a palavra 8ecrcto. 
-O deputado, 1lfon.tesuma. li 

O SH. CAnsEmo DA Cu~nA :-A emenda tem 
dll<\S parles, é prce:iso propôr cada uma dcllas. 

O Sa. PRf:SIDF:XTE propoz a emendn diYidida; 
e nenhuma das• suas partes foi apoiada. 

.Tulgou-Sl• discutido o artigo c posto á Yolar;o.o, 
foi approvndo. 

<< Art. 140. A elciçllO para secretarias c 
seus supplculrs será l'eita á pluralidade relaliYa. 
Os dous que tiYerem· maior numero de votos 

· serão os ~ccrel:uios; c os que se lhe seguirem 
serão seus supplentcs. " 

o Sr. Maia:- Conw já cst(t decidido que 
~e,ill.o qunlrn os scct·elarios c dous os supplenlcs, 
julgo que deve redigir-se o artigo nesta confor­
midade; c por isso ofTere<,:o a seguinte 

" A' 2• parle do artigo. - Os quatro que 
tiverem maior numero de votos serão os secre­
tarias: c os dous que se lhes seguirem, serão 
seus supplenl~s.-..illaia. li 

.Tu1gando-sc discutido, propoz o Sr. presi­
deJ<l.:: 
· 1.• Se pas:m·a o artigo como estava.-Ven­
ceu-se que nilO. 

2.• Se se approvava com a emenda do Sr. 
1\Iaia.-\'t:ucc:J-sc que sim. 

<< Arl. 1•11. A eleiçM do presidente e secre­
t:trios se1ú r.:ommunicuda (lO governo pelo sccre­
lm·io, que acl unhnen te servir. 11 

Foi approvudo. 
cc A ri.. 1-12. A eleí<;ilo eles mcmbi·os de todas e 

, quaesqucr r.:ommi;;;;oes, tau lo permanentes como 
esp~cines ou acl lwc, tanto d'cntrc dcputallos 
corno de pessoas de l'óru, será l'cila da mesma 
maneira que a dos secretarias (art. 140). 11 

o Sr. Teixeira de Gou.vêa: -Eu ct·eio que 
este artigo nüo púdc ficar corno está '}Uanlo {ts 
commissocs de l'óra; mas que poderA pa~sar 
com a emenda seguinte, sulm a rcclacç::to : 

<c E as de fóra á proposta das commissoes de 
dentro.-Teixd?'a de Ginwêa. 11 

Foi apoiada. 
o Sr. Maia :-Assim se tem arrui praticado; 

mas eu sempre queria que se conserYasse JlO 

artigo para as elei1:0es a pluralidade relativa, 
porque convém que nssim se faça: e por isso 

_ otTereço a seguinte · 

EM EX DA. 

K A eleiç:lo dos membros de todas c quaes­
quer commissOes tanto permanentes como 
espcciaes ou ad lwc, tanto d'enlre os deputados 
como de pessoas de f'óra, á proposta das respe­
ctivas commissoes de dentro, será feita etc.­
Maia. 11 

Foi apoiada. 

O Sn. PnESIDE~TE, por 
indicaçoes e pareceres, 
discuss:lo. 

ler dado a hora das 
declarou adiada a 

o Sr. Rocha Francó :-Em tempos em que 
é lllo preconisada a igualda.de de dir~itos, nilo 
posso, Sr. presidente, observar sem estranheza 
que emquanlo os lavradores desta província do 
Hio de Janeiro e ue algumas outras só pngilo o 
dizimo dos gcneros qut~ exporlilo, na província 
de Minas e cuido que em outras centraes,· se 
continue a pagar como d'antes; sem que até 
aqui lhes lenha podido ser util o decreto de 
16 de Abril de 1821 qué mandou pagar o 
dizimo sóme1lle dos gencrós exportados nas cn· 
lradas das Yillns c cidades. E' esta a raz!i.o porque 
proponho uma indicação que julgo fundada cm 
toda ajustiça. · 

I~DICAÇÃO 

<c Proponho: 1•. Que se mande observar na 
província de 11inas Geraes o decreto de 16 de 
Abril de 1821, por ol'ficio ao governo. 

" 2.• Que a commiss:lO de fazenda tomando 
em altcnçilo as dil'!iculdades objectadas pela 
junta da f\tzenda daquella província sobre a 
execu~:no do mesmo decreto, em representaçllo 
ol'licial que peh\ repartiçM do thesouro poderá 
exigir, dê quanto antes o se~ parecer· sobre o 
meio de aplanar as mesmas difiiculdadeR de 
fút·ma qtle se possa obviar ao empenho da pro­
vincia.-Rocha Franco. " 

o sr. Frant~a :-Esta indicaçitó -versa sobre 
malcl'ia de dizimas e entendo que deve ir á 
commisso.o de fazenda pOl'ljUC só tomando ella 
conhecimento do negocio, e dando o seu pare··· 
cer, poderemos nós entrar na qucsto.o. Este 
decreto, se;;undo penso, tem solfrido embaraços 
na pratica; ha lambem queixas de povos a este 
respeito; portanto Yá á commiss:lo da l'azenda 
para se LCJ' perfeito conhecimento do que ha na 
materia, e pode1; deliberat·. . 

· Resolveu -se que l'osse remcltida {t commiss!i.o 
de fazenda para dat· o seu parecer,. fazendo-ó 
extensivo a todas as provincins; co'm6- ·reque: · 
rerM alguns Srs. depuhtdos. · . . . · . · . · ~ · 
J/ o sr. Monte suma:___; Lendo · o : (liario · cÍa · 
assembléa de 22 de Maio achei üma. indicaç:lo •. 
do Sr. barão de Santo Amaro em· que· requ'ereu· · : -: 
que se exigisse do governo uma informaçlLo, do 
estado actual em que se· acha a naçM, ·com- . 
prehenrlendo-se todos os· ramos da. admiliis· .. 
tração publica c indicando-se os abusos ·que · 
mais carecessem de reforma. · . · · · -~ · · ; 

Eu já em outra occasii\o fallei da necessid11de 
desta informaçilo pela sua impcirtancia; e agora 
parecendo-me de novo. que é indisp!Jnsavel 
ofTerccerei uma itldicação para que o governo 
fttça excculat· a do Sr. bar:lO de Santo Amaro. 

INDICAÇÃO 
<c Proponho que se torne a exigir do minis· 
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!eriu as informações respectivas do. estado 
actual do imperio sobre us sua;; díiTeréntcs 
reparliçaes, na fúrma porcplc ji foi pedido pelo 
Sr. deputado barD.o de Santo Amaro.-0 depu· 
tado .Monte8uma. n 

O Sn. FnASÇ,\ :-Julgo desneccssario nova· 
indicaçllo, é bastante rept:lir·se o ameio que se 
expediu. 

o sr. Co.rneiro de Campos : - Quando se 
Lt·ata de lembrar ao governo que far~a- executar 
qualquer cousa que lhe foi rcco;nrncnclada, 
convém que· se conl1eça primeiro que se pódc 
pô: em execuç1to com n promplidão que se 
ex1ge e que o governo .tem sido descuidado. 

Um secretario de estado que nada acha na 
sua repartiç!lo (pois nem mappas ha da popn· 
laçno do pair.) como ha de promplamente 
informar do estado da agricul!urn, inclu$tria, 
artes ou commcrcio? Nilo tendo recursos alguns 
sobre que bases SI':' ha de trabalhar? Se a assem· 
bléa quer que se façilo trabalhos de cabeça, 
enHiü poderá medilar·se em casa, c depois dizer 
sobre agt·icullura,. ou outro qualqner ramo­
parece· me que se acha neste ou naquelle 
estado :-mas para dar urria conta exacta como 

·se quer é necessnl'Ío que se hajl\o informaçaes 
que nao temos. No mínisterio antecedente já se 
pedirM e até se ordenou que se dessem as 
providencias p-recisas para se proceder a uma 
estatística· geral do imperio mas essas infor· 
maçaes ainda nno vierno e sem ellas nao pócle 
o govemo apresentar um trabalho perfeito. 

Portanto julgo -desnecessaria a advertencia 
sobre esta . materia. · 

o Sr. V argueiro :-Se a demora fosse de 
15 ou 20 ·dias, ou de um mer., teria desculpa 
o governo, mas o alHeio expedia-se cm 23 de 
-Maio, .e parcce·me assaz l::u·go o prazo que tem 
decorrido até )10je. Se a assembléa para ter 
informaçoes deve esperar que se fórme €SSa 
estatística, en!ao só as teremos daqui a dous 
annos, e entretanto estaremos · sem saber o 
que ha sobre a matet·ia. . 

_ Eu n1!.0 duvido que o ·t;ovcrno nlto possa pre· 
scntemenle dar uma inforrnar.ilO muito exacta, 
mas nem por· isso deve ficar· ciesonerada de dnr 
as que estive1·em ao seu alcance. 1Iuitas cousas 

· ho.o de constar . nas secretarias, por eg:em plo, o 
estado. de finanças sobre o qual julgo nno ser 

· necessarici pedir inforrnaçOes ás províncias por­
qucJllto de constar no erario as rendas de cada 
uma, o estudo da força armada etc. Portanto 
se .não póde dar informaçno circumstanciada 
em todas as" suas partes, dê alguma para faci­
litat· os nossos trabalhos, porque se esperarmos 
por tantas exactidOes, como estas não cheg:Lo 
tM" cedo, aqui estaremos sem nadn· podermos 
adiantar. 
· o Sl'. Monte_auma.:-Sr. p1:esidente, quando 

eu propuz que SC mandasse dizer !.tO governo 
que désse execução á indicaçM proposta pelo 

Sr. barilo de Santo Amaro, considerei primeiro 
que tempo linha tido o ministcrio para np~cscn~ 
lar este ll'abalho, porque o ministerio do Brazil 
nllo ,P~incipiou agora. E~lo~ convencido que 
os tmmstros de estado que tmhno as rédeas do 
governo quando se inslallou a assembléa n1!.o 
podia deixar de ver que havia de ser neces­
sario apresentar o estado do ímperio. 
. Todos sabem. que cm Portugal quando se 
mstallarilo as cortes, logo Manocl Fernandes 
Thomar. apresentou um relalori'l do estado do 
reino para instrucr,~~o elas mesmas côrtes · e cu 
julguei que os illustrcs ministros de estado ~c 
ti~·esscm pt·eparaúo ela 1~1csma maneira e expe­
dt~o as ot·den~ noccssar!us, em uma palavra que 
esttvessem no tempo da msl.allação da assembléu 
quasi promptos a apresentar o rc;;ultaelo dos 
seus trabalhos. · 

Digo quasi-, por nilO dizer que era obrígar;M 
sua mostrar o estado em que se achava o Ílll' 
perio quando elles tomm·ão conta das rGúcas 
d? governo, o que estou convencido que pouia 
d1r;er sem ser taxado de falta de ,iusliça. Deve 
po1s preYalecero que acabei de dizer, princip~l· 
mente havendo mais de trcs mezes que se fez 
esta inclicaçno sem se ter apresentado resultado 
algum a esta assembléa. 

Eu estou pelo que disse o iJ1 ustre preopin an­
te, nM digo que os trabalhos venhno exaclissi· 
mos, mas ao menos ven h1!.o as informaçoes 
que eslilo mais ao alcance do minislerin. Se n:Lo 
se preencher ludo Cjuanlo é neccssario para ter 
um conhecimento exacto do nosso estado actual, 
appareça ao menos aquillo que existe. 

Disse o illustre preopinanlc que a assembléa 
officiando ao governo, e lembt·ando·lhe nova­
mente que nos de1•e mandar as informaçaes já 
requeridas é o mesmo que dir.er que o gorerno 
tem sido descuidado. Nilo ha tal, nno se quer 
dir.er isto. O que se quer que se diga ~ que 
julgando a assembléa da maior urgcncia quE o 
governo dê informaçaes do estado . adual do 
imperio, e nilO as tendo recebido pede que 
lh'as mande. !sto nM é sen:lo patentear :1. 

necessidade dellas, e nlto dizer que foi innegli· 
gente, ou descuidado, se eu quizcssc dizer isso, 
eu o proporia de outra mnneirn, eu usaria de 
expressoes mais fortes, ele termos mais claros, 
porque sempre fallo com franqueza. O que 
quero sómente repetir é que se precisa saber o 
estado elo imperio, até para que n uar.~rw conheça 
que a assemblén longe de se es,!l ~cer deste 
trabalho o reputa antes · por cousa de primeira 
necessidade, mas nno se pretende arguir o. 
governo. . . 
. .Taes stto as razoes porque fiz . a indicaçno, c 

estou convencido que nilo se poi.lcrá taxar por 
ella a assembléa de precipitada, porque só 
exige nquillo que nM tem, c que precisa, e que 
já pediu ha tres mezes, tempo que se conhece 
ser sufticiente para o Iüinislcrio mandm· algtim 
resultado de seus trabalhos. 

---------------------- -----
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o Sr. Ribeiro de Andr.ada: -Sl'.]ll'esideule, 
en 111e levanto para apolat· o que disse o S1·. 
Canwii·o de Campos, o governo cslú instruido, 
c · sabe perfeitamente que devo rcmeller á 
asscmh!é~ as inl'ormaçCícs que já se pedirão, c 
cada lllJiliSlro a quem compele dar estas in!br­
m::u.:úes o sabe. Só se trata de conhecer se o 
goveruo !cm sido negligente porque a não se 
provar osla ncg·ligcncia, parece-me que nàO é 
ncccssario lemhrn1' de novo arp.1illo de que o 
gOI'Cl'no se não esqueceu. O governo tanto 
sabia que devia ap1·csenlar á a::;scmbléa esta 
inl'ol'llHH,:ão, que cm Agosto do anno passado 
pela rcparli~ão competente cxpcrlio ordens a 
todas as junta;: de litzenda das províncias deste 
imporia, para ::abcr a imporlancia dn.s conlri· 

_lmir,:úcs riiJ·,•cla;:, ou indil·cctas, e o estado da 
di vida pas:<i ra e adi v a. · 

. Dc;;:dc A:;o,;io de 1822 até agora nll.o se lem 
dat~n cxcr:n~:1o a esta OJ·dcm. A lgnmas das 
juntas di:;scrão que remcl.lcrii'lo, porém a maior 
parle dcllas nll.o rcmellerão : de sorte que 
!'lc:;mo pel~ l'Cparti:.:ão da l'ar.cnda se ignom 
1~lo. DeinaJs a maJOr parle das contas n:lo 
eslavão feitas ; lmhalharão-sc no !!leu tempo c 
ainda se ll'abalha agol'a. Ora, como é possiv~l 
como ha de a r?parli(:11.o da l'azenda apresenta; 
o estado da recclla c cbpeza, c o da sua divida 
activa c passiva, sem ler acabado este lrabalho? 

Ha de !'aliar a verdade a esta aul!usla assem-
hl&? . w 

De que serviria o rclatol'io de cada uma das 
repartiçCíes, se por meio dclle nll.o pudesse a 
assemblea tomar um perfcilo conhecimento do 
estado do imperio? C1·cio que de cousa nenhuma? 

Sunho1·cs ~ Se o governo se não tem descui­
dado, se o governo ni'lo 6 negligente, ~e o governo 
trabalha. sobre c;; la maleria, de. que servirú 2• 
orficio, de que scrl'irá lembmr-lhe que continue 
o trabalho de que está occnpado, c tle que em 
brerc aprcscnt:u·i o~ resultados? Eu j{L disse 
que pela rc,parlJÇàO ria fazenda se pccliJ•ào infor· 
maçoe.s ás prov!ncias! e lamhcJ;l direi que pela 
reparllÇào do Hnpcr1o se pcchril.O da mesma 

. maneira, nor.eJJ; as ordens 111\0 f?rào cumpridas, 

com o c;;laclo da sua dil'icla activa e passiva 
forças da pl'OI'Íncia, imporl.ancia de conlrihuiçCíes: 
etc....... Portanto por parle· da província de 
Goyaz posso dizer que mandou o que o lhesouro 
publico elo Rio de Janeiro lhe pedia, é muito 
de presumir qne assim tenha aco11tceido com 
outras pro1·incias, .porque todas mesmo antiga· 
mcn.le. l'Cmellill.o seus. balanços lacs quacs, de . 
rcce1la e clespeza. 

A' vista di;;lo di~o que sabendo o governo 
que a asscrnbléa se havia de installar devia já 
ler promplo;; ao mcno;; nesta parle os· seus 
t1:nhalhos, porém inslallou·sc em 3 de !\hio, 
alllda niiO apparcccu cousa alguma, portanlo a 
mcn ver não merece desculpa. · 

O Sr. Ribeiro de Andrada:- O que diz o 
illuslrc preopinanle püdc ler, n.conleuido, mas o 
que pos~o al'lirmar, é que nilo ha uma só junta 
de fazenda a que o lhcsonro nilo tenha man· 
dado que apl'l:senlnssc o estado cm que se 
achava sua repartição, e que poucas, ou ne· 
nhumas o mandarão, e lalvez que a de Goyaz 
lenha mandado; porém nno é sul'licienle o seu 
relalorio nem o de duas outras Juntas de'fa· 
zencla para se poder dar uma exacln. infor· 
mar,ilo. · 

Quanlo á 1" parle CJ·eio ler respondido. Agora 
quanlo à oulrn. cm que se suppõc desleixo no 
rninisterio, digo que ellc lauto cuidou cm 
apt·omptar a informar,~ào que já ~m Agosto de 
1822 exigia as precisas noçCíes das juntas de 
fazenda das províncias como acabei ele dizer. 
Diz o illuslre prcopinanlc que antigamente se 
mandavl'\o das provincias os respectivos balanços 
ao erario ; eu nào me opponho a isso,' mas 
seja-me pcrmiltido dizer que balanços nll.o sn.o 
relatarias que possilo servir para delles se 
tirarem exactas inlormaçCíes do estado da pro· 
vincia, porque balanço nu o é oulra cousa senilo 
a conta da receita c dc;:peza de uma ·província. 

Accrescenla-se que vicrll.o algumas inibr· 
mações ; cu quero conceder que viessem, mas 
estas in!'ormaçúcs nno podem servir para se 
conhecer o cslaclo geral do imperio, porque a 
csle conhecimenlo só se chega pela reunia.o de 
todas as suas parles: ora como isto é o:que a 

e al:;umas mlommçúcs que vJerão de muilo 
poucas pro1·iud<1S sno imperfeiti;;simas: com ludo 
podem virá asscmbléa se as quizer. Quando se 
pcd.c o estado de qualquet· rcparliçM, é neccs­
sarJo que ~e apresente com todas as circnm­
sl:mcias, ora, como póde isso l'nzcr-sc se fallilo 
os dados principacs? · 

E' por isso que cu julgando mui digno ela 
asscmbléa lembrar-se destes trabalhos 111'10 
julgo neeessario que se of!icie outra. ,:cz ao 
goi•crno, c é a razão porque voto contra a indi­
caç:lo. 

· asscmbléa quer, o governo nllo póde por ora 
salisl'azel·a. A unica cousa que a asserribléa . 
póde mandar é que o governo apresente o que 
lem ern s u poder, c isso · enlilo é objecto de· 
nova indic."l\!1\0, mas se pede i11íormaçCíes do 
e;;lado do impel'io em lodo;; os ramos de admi·· 
nislraçllo publica, pede o que se nilo póde apre~ . 
sentar cmquanto o governo na.o tiver os dados· · 
nccessarios. ' 

o Sr. Gnlviío : - St·. presidente acabo de 
ou1:ir, dize1· rp1c n.s províncias uno lê~ mandado 
as ml?l'maí·~lcs rcqnel'iclas pelo lhesomo publico 
~leste 1mpcno; cu lc1·anlo·me para dizer que a 
.111 nla d·~ Goyaz remclleu um balanço exaclo, 

o Sr. Fran9a :-Sr. presidente : eu conheÇo 
o embaraço em que necessariamente se ha de 
achn.r o minislerio na diligencia de . aprcsenlar 
uma conta cxacl.a do eslado''dos negocias pu· 
blicos correntes por cada uma da$ respectivas · 
reparliçOr.s do governo, assim cOmo entendo 
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que esse embaraço n1lo procede de fuct.o do 
actual ministerio, senão do desleixo, com qu c os 
antecessores dellc de longo têm lrnlado os ne­
gocias que respeitn.o ímmediat::uncnte ao corpo 
da nação. 

Talvez a assem bléa ~e não possa persuadir 
da verdade ele um faclo, que agora lhe vou 
referir a este respeito; c é que na rcpa1'li<~iío 
da fazenda nll.O ha um livro de pi'Oprios dei la, 
donde se nilo póde saber o qnc cst:i ou o que 
deixa ele estar cncorporndo nclla, o que de 
longo tempo, ou de proximo possue, nem 
pot· que titulo. 

Quando se creou o conselho da fazenda., c 
que cu ahi fui empregado, notando esta falta 
a representei, pura que elo a1·chivo das exlinctas 
provedoria e junta da fazenda desta província 
que se acha na casa do thesomo se houvessem 
os livros, assentos, autos, senten~ns, ou outros 
quaesquer monumentos respectivos aos proprios 
da fazenda nacional, pum dahi se tirarem as 
instruc~~ões convenientes a l'onnar competente 
registro, e assentamento clellcs; praticando-se 
igual diligencia a respeito dos archivos das 
juntas de fazenda das províncias. 

O conselho consultou sobre o assumpto; mas 
que resultou dahi? Nada. Targini que e!ltn.o 
influiu na repartição da fazenda, c cuja conclucta 
oiYicial não podia ter elemento proprio scnll.o 
na absoluta confusão da ad111inislt·ação publica, 
obstou ao progresso du consulla; que sendo 
ainda repelida, leve o mesmo cll'eilo e assim 
ficou o tal livro de proprios em branco, de sorte 
que se nM sabe quacs sno as possessúes da 
fazenda publica, e o que se passa neste artigo é 
commum a quasi lodos os outros de que teuho 
Holicia, pela pratica de serviço que tenho tido. E' 
urna lastima ver de perto e como l'ào, e têm 
id.., os negociaS ela nac;ilO ! 

Concluo portanto que o ministerio nãO pódc 
apresentar conta cxacla de todos os artigos de 
administraçllo publica, porque lhe fallào ele· 
mcn tos j:i para o fazer. 

O Sr. Duarte Silva:- Instado pelo meu 
dc1•cr, e :Jlé por minha pt·opria reputação pedi a 
p~la~ra para ·redaq;uir o nobre deputado o Sr. 
RtbCJro de. Andrada nu parle do seu discurso 
cn~ 9uc d1sse que sendo ministro da fazenda 
ex1gu·a das províncias o rclatorio do estado cm 
que se achavilo c que não Linhrto satisfeito. 

Como ignoro o procedimento dellas a este · 
rcspeil~ nilO duvido que cm geral assim tenha 
acontecido, mas a minha província satisfez 
co.mplclamenle c com promptidil.o a quanto lhe 
fm ordenado, respondendo a lodos os quesitos 
com a maior clareza possível. 

Pos.so ::t!'linnnr isto porque o sei como 
membro que fui da junta da fazenda; c até 
em meu poder lenhe cópias das roillas remet­
lirlas que posso apresentar se fôr preciso. Por­
tanto a mmha província nào foi omissa nem 
'l . ' poc c entrar na generalidade com que parece ler 

!'aliado o iii nstrc prcopi nante. 
O Sr •. Ribeiro de Andrada :-Peço a pa­

lnna somen~c para 11tzer urna. cxplicaç~ilo. 
Quando disse que íhllavão informações pedidas 
às pt'Ovincias, não fallei geralmente de todas; 
c !tlé declarei qne duas ou lres juntas as tinhilo 
munclaclo. Portanto n[o tem IugaJ·al~um contra 
mim a observaçao do nobre deputad~. 

O ~r. Nogueira da·Gam~:- Eu Jogo que 
entl'et na reptuti\'ào ela li!zentla ordenei que se 
apromplassem as contas neccssarias para se 
saber o estado do ll1esouro publico. Continuei 
com estas delermimçOes c pussaclo;; poucos 
dias recebi uma conta elo eslttdo da divida 
publica, nilo exacta mas approximada, pois a 
qtterer-se exacta sú a poclcdamos ter depois de 
passar longo tempo. 

.1\ão me contentei pot·ém eom o que veio ; 
exigi mais trabalho, c mandei fazer o orc;amcitlo 
qtte deve servir ele base ús minhas reflexões ; c 
pam que pude;;sc isto quanto antes apparccer 
determinei que se trabalhasse no lhesom·o até 
de tarde. 

Tudo o que deli c devemos exigir é que nos 
v:i mandando aquillo que liquidamenlc l'ôr 
apurando ; e que dê providencia a emendar os 
erros dos seus antecesSOJ"es, de sorte que alfim 
haja conhecimento do que somos, e do que 
lhzemos, ao conlmrio do que alé agora se 
qt.eria, e se pensava, que era occultar ao pu· 
blíco u que·eramos, e o que fazíamos. Ntto vou 
de encontro á indicaçil.o, porque entendo que 
a assombléa não póde · deliberar leis adaptadas 
ao bem publico da naçllo, sem conhecer os ele­
mentos de que elle se .compoe, os qnaes exa· 
ctamentc só póde 'dar o governo, mas desejo 
que vO:mos nisso de accordo, e que se ntlQ 
exija de promplo, e tu! vez com censura, uquillo 
que só com o tempo se póde hai'Cr, peh1 ncgli· 
gencia com que os nossos antecessores da 
administraçil.o publica tratarno os negocias 
della, se~undo tenho dilo. 

Portanto creio que nil.O ha necessidade alguma 
de set· indicada a urgencia, e de se renovar a 
rccommendaçiío de se apresentar este trabalho, · 
pois no lhesout·o se está cuidando dclle até de 
tarde segundo as ordens que dei, e que já têm 
sido repetidas; e ainda que não possa clar, como 
jtl disso, uma conta exacta, creio poder dai-a de 
modo que olfereça uma idéa bem pulpavel elo 
nosso estado. 

Se acaso me fosse encarregado o apresentar 
uma conta do estado de todas as provincias do 
impel'io, cu desde já diria que era impossivel, 
porque nós o que ternos é o balanço geral dos 
cofres das províncias, entt·aclas e sahiaas, e 
quando muito o estado da sua divida tanto 
activa como passiva; pOt·tanlo só depois ele 
muito tempo poderin apparecer a dita conta, 
porque quasi todas as juntas d'l fazenda, á exce· 
P\'ilO de duas ou lrcs, :ünclo. ntlo mandm·ão o 
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que delhs se exigia, c dos te modo n;1o parlemos 
formar uma idéa gemi do cslmlo da fazenda 
publica do irnperio rio Brnzil. 

O Sr. Silva Lisboa: -Pela in for·mnr:i\o dos 
' l I . . ' ücpu nc o;; mmrslros acluaes se ccrlificn, que o 

goremo tem expedido as ordens ·neccssarias a 
terem-se das província~ as inslrucr·ues relaliras 
ú adminislt·açãa, pam o gorcrno p~c!er aprcscn· 
!ar nesta augusla assem bica o estado da nar:ão . . ~ ' 
que se e:trgto por orlicio de 28 de ~lrtio. 

O decoro do mesmo goremo pois exige, qnc 
se lhe preste confianr,:a, de qnc dcsempcnharú 
c:;la i'uncçi\o em tempo opportuno, sem urgcncia 
C~e 1101'0 Orficio. S.e O goremo C 1Tibunae5 Jll'a· 
!Jeito essa deermeta em via de rc!:!:ra com as 
autoridades suhallcrnas, é incon"rll~t a se"unda o o 
canonica ndmoeslar:ão, como se pratica para 
prevenit· censura ecclcsiaslica. Dcnmis; só em 
lG de .Tulha passado reio a noticia da reslau· 
raçilo da Ba!tia; c as províncias do norte, do 
l\IamnlrM e elo Par;\, ainda cslf\o no poder do 
llllllllgo. 

Se tmla-se de saber do e;;taclo da nar.ão 
inteira, isto é, do imperio do Brazil em to~las 
as suas par·les inletrrantcs, a cxccndl.o do dilo 
officio 6 impossircÇc a cxposiçrtO p;rcíal subrc 
as províncias li rres nilo preencheria o fim do 
ol'licio. 

A província de Goyaz sobre qnc !'aliou o 
honrado deputado respccliro, cslt't lilo remota, 
que, pam o clt'i!linadu propo;;ito, menos de lt·cs 
mezes decorridos é tempo inconsideravel. Além 
de que não parece urgente a apresenln~·no do 
estado da na~·uo, ainda inteiro ; porque a so 
publicar, só teria o cll'cilo de moslmr as nossas 
chagas !azaras. 

O Brazil é grande cm possibiliclaclc, ·c i'lfla 
em aclualid.~de, quauto a riqueza, popula~:ão, e 
ooque ~onsl!lne os estados conspícuos. Por ora 
tem :;rar~de considcrar.~M, pelo que, physica e 

. geographtcamenle arnlla no mappa do mundo. 
O credito politico nisto se funda. Tah'ez se mi· 
nore com a puhlicnr;il.D da realidade. Os estados 
si\o como os negociantes, cuja reput•wilo sobre· 
sahc mais pelo vnslo credito, quP. por seu cll'eclivo 
capital. 
· Depois da celebre Compte Remht do Neclcer 
sobre o ~slado das finatwas da Frmwa (ctue 

d 
. • • 

lo avm nada obstou ;\ revoluçilO ), têm appare-
cido obras lilleral'ias principalmente em Ingla· 
terra, s?brc o estado da ilaçlto. Todaria o go· 
rcrno mglez nlto l'az esse manil'cslo ol'ficial e 
circnrnslanciado, e só o rei na abertura do 
parlamento. explle in globo o progt·csso da ri· 
qucza e potencia do· paiz, e as suas adversidades 
ou glorias. 

A !'ormaçM de uma estatistica geral 6 ohm 
d~ mui~o lcn;po, tomo foi a da Frunça. O pu· 
bhco hllerarto c os g.thinelcs dno·lhe muitos 
dc~co~1los. U.m homado deputado da Bahia 
mencronn a falla que fez o deputado 1hnocl 
Femandes Thomaz ( que Deus haja em gloria). 

(hout·c rt;·aade rlao 1w a~.•cmblí:a c o omdo1• 
di.,~c. seJlhores este riso rne dcsconcer·la, dt)poi.• 
ronlin'!IOI!), ;ohrc o r;:lndo ria na~·uo porlugueza, 
pouco depois de proclalllaLla a nova oi'Clcm de 
cousas no reino; esse papel sú serl'io de ani· 
qnillm· na EII!'Opa o poneo credito de Portugal. 
E' faeil arranjar· um quadro scmelhan te em 
lorn de salyrico, ceusmando todas as reparlir,:úéS 
da adminisl.raçi\o publica. Mas isto não é o 
criterio do real estado da nnçlto. Aquelle papel, 
e ludo o mais, s[, mostra o cunho da prccipi­
laçi\o. 

o Sr. Vergueiro: - Eu creio que ;t indi· 
car.•i\o dc1·e passar, c que n!l.o ha prccisn.o de 
outra. Pedem-se ao goremo informações; se as 
ni\o póde dar· mui exactas c circumstanciadas 
dê as que li1·er ao seu alcance, refira o que 
soub~r·. Quanto ao argumcrllo de comparaçilo 
que l'cz o illnstr·e preopinanlc entre os estados 
c o:; llCf;OCianlcs, nl'to me parece applic:wel 
ao Brazil. 

En sei c lodos sabem que ni\o são por ora 
grandes as suas forças (nem lambem tno poucas 
como quet·em ligur·ar·) ; mas como todo o mun­
do conhece que c um paiz nascente, vê·se que 
as augmcnla cada dia, c progrc~sivamcnle as. 
dc,;em·o!l'e. Portanto ainda que pelo estado da 
mu,:M ,;e conheça que nM lemos grandes cabe­
dacs, não nos fica isso mal, nem nos desncre· 
dila. 

Ü CJlle Ó CCI'[O e que nno podemos trabalhar 
scrn in l'ot·maçõcs e que por isso é preciso que 
venha o que puder vir : e nM nos melta susto 
o saher·se o que se passa entre nós; aliás nilO 
se poderia trabalhar em cslatislica, e despre· 
sal'iamos este objecto que é hoje reconhecido 
por um ~los da mais alta impor·tancia. 

o s~. Henrique• de Rezende;- Sr. pre· 
si dente: pedi a pala1'l'U para fazer uma. breve 
rdlcxão. O nobre deputado que fallou hoje cm 
primcit·o lugar sobre esta materia disse que 
nada podíamos fazer sem iul'ormar;Ocs do go· 
·Yerno; c outro i ilustre prc~opinanle disse que as 
llilo devemos pedir, c que até nilo convém que 
se saiba o seu conteúdo; ora, sommadas estas 
duas opiniões acho que o producto é irmo-nos 
embora porque se nada podemos fazer sem 
inl'ot·mar;1ie:> e nM as devemos pedir, que 
fazemos aqui? Livre-nos Deus que passe seme· 
lhanle doutrina! E' dever nos~o fazer· as neces· 
sarias rel'ormas; e por is·Jo deve o govel'!lo 
mandar as ini'onnações que puder. 

Bem cr·eio que algumas provincias tcrM sido 
omissas; e talvez seja uma dellas a junta da 
fazenda da minha província ; mas torne-se a 
exigir e com urgencia, por·que até julgo que 
nos será dil'licultoso adiantat· muito na consli· 
tnir,:M sem ellas; ao menos cu assim penso. 
Voto poi~ pela indicaçM para que se diga nova· 
mente ao governo que uos sM precisas as pe· 
elidas inl'ormaçoc~. 
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o Sr. Montesuma :-Sr. presidente, lcvan· 

t.o-mc para me opptH: ao illusiTc deputado o St·. 
Lisbôrt que querendo desll'Uir a u rgcncia da 
minha inflicação, falJou de algumas !H\ÇÚéS da 

· Elll·opa, e trouxe o exemplo da França onde se 
dcsenvolvcn mais o cspirilo rc,·olucionario, 
depois que Xcclcct• apresentou na assembléa o 
relatorio do cslarlo em que se aclull'a a naçM, 
e se vio qual et·a a sua divida. 

P01·ém, Sr. presidente, cu já et·eio que Jw 
uma dill'ercn(:a mllito grande entt·c o· estado do 
Brazil e o das nar;úes de que l'allot1 o illuslre 
preopinan te. O Br:,úl nllo em naç:to, l!~je quer 
constitttiNc tal, c as oulms naç:ucs de que lidloLL 
o i ilustre preopiuante j:i estal'iio constiluiclas; 
ora, como h a de o Brazil consliluit··se sem saber 
o estado em que se acha? Nilo é possível dar 
um só passo, sem essas pt·óvias noções; e por· 
tanto n:to se pócle argumenlat• para aqui com o 
que se faz na Europa. . 

Sr. presidente, eu penso precisamente o con· 
traria do illustre preopinante, entendo que 
devemos ler fruuqueza c mostrará naç1lo cm 
que se emprega o seu SL\OI', e o seu sangue ; c é 
prcci;;o que os povos saibão que os seu; t•ept·c· 
sentantes pt·ocurào adquirir lodo,; os l.!unheci­
mentos neccssarios pum poderem remediar os 
seus males. 

Considero inleiL·ameule absmdo dizer-se que 
devemos cscondet· ú nn\:ào o scn estado. Deus 
nos li \TC que o J'açarnos! Se o e;;tado da naçilo 
fór o do moribundo, saiba-o a naçào, desenvolva­
se o patt·iotismo, que l'az do· homem escrnvo 
homem livre, c bns~uom-sc por sua \'Onlaclc 
para evitar o precipício, nJedidas energ-icas, ainda 
que seJ:1o custosas pam se a)C[Ill(:arcm as van· 
lagcns que procummos. 

Alúm disto, Sr. presidente,. todas as (JL'OI'in· 
cias ai nua nilO se decidir:lo a. lin·or da causa; 
li1lla P:u·á c :\Iaranltao, c n t·cuniilO destas pro· 
vü1cius depeilcle elo re>ullado dos nossos lt·a· 
halho:;. Proced:nnos poi;; com lhttHfUcZa, esta· 
hcler.amos a nossa libet·dade c faciimcnle se 
unü·{u:í a nós as que lull:to para se íi:mnar de 
todas uma sú lhmilin, e adquirir-se a necessa­
ria lorr.a moral, sem :L qnal nilo conscgnh·cmos 
ser ve~dadeirmnente livres. E'. por isso q te eu 
insisto para que se inande a indicar,:1lo: este 
sed1 sempre o meu voto. . · · 

A cuusequaacia sel'lÍ tldtat•moniu entre o 
cot·po legi::lrtlivo e o ~odct· .executivo. Faça-se 
eillhol'a nova inclicaí'ito para qne o goi'C!'llO 

t'Clllélla a conta elo que póde ucll.lalmenle consllll' 
elas secretarias de estado sobre o oqjecto ; mas 
~OL'(::ll-o a execulnr o i,rnpossivel d~./dnr o 
ullen·o eslndo da nnçno, c almll'(lo. // 

Por ler dado '' hora clccbrotl·se adiada a 
cliscussi'ío. 

O Sr.. PnEsmexm a;;signou para a ordem do 
dia: 

1 '. A ~" discussãO elo projecto sobre o mo~o 
ele passar cm·tas aos alumnos da academm 
medico-cina·gica: 2.'. Segundas leituras de 
pt·opostas. 8•. H.egimento da asscmbléa. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas da t.arde.-
11Ianoal .• Jo.~é rle Souzn Fmnça, secretario. 

Sessão em t 9 de .\gosto 

Pfl8SIDEXCIA DO Sfl. DISPO C.\PI>LLÃO·)IÚR 

Heunidos os St·,;. cl~p'lltadus pelas 10 horas 
da manlül, !'ez-se u ch:unadu, e acharão-se pre· 
sentes iO, J'allamlo com causa participada os 
Srs. Pereira da Cunha, Andrada 1lar;hado, 
Gondiq1, ltibeit·o de Hct.cnde, Anurmla c Silva, 
:\ln.riatmo Ctmücanti e Camcit·o da Cunha. 

O Sn. PnESIDES'l'E declarou aberta a sessão, 
e lida a ada ela anlccedunle loi approvacia. 

Passo<I·se {L ordem do dia que era 2• dis­
cus,ão do pt·o,jcc~o sobt·c a fórma de passat· 
cada::; aos alumno::1 cl:l academia medico-eirur­
n-ica com tls re~[JCcli ms emendas ofí'ei·ccida.s na 
o ' c . scs;;flo de 18 du corrente pelos Srs. 'arnc1ro 
de CamDos, Tcixcim Vasconcellos e Gaivão. 

•r Arl: 1". O dircclnt· ela academia rnedico­
cirmgica Hlancltml passtll' cartas aos alumnos, 
depoi,: ele l'<!ilns os ultimas exumes do 5° anno, 
vcl'ifieando-~e pot· clles o complemento do 
cm·:;o acadcmico. " 

( l~allártto ,;oLr~ a doutrina o; Srs. Gomidc, . 
Teixeira Vascouccllos e illontcsuma; mas nada 
se entendr.U do C!Ue CSCL'CI'CU O tachygl'ap\to 
Po~sidonio.) 

J ulgat!a a matcria discutida ptl.>SOli·se no 
artigo seguinte: . , 

" Arl. 2'. Serão passadas c subscnptas a~ 
cm·tas pelo secretario, assi:;t;aclas pelo director, 
e sclladas com o sello academico. " 

( F:Iil(u·M o;; St·s. Gomillc_, Galvlto, Monte· 
suma, AmuJo Liuw c Hcnl'U(ucs ele Rezcndc; 
mas é ininleiligi vel o mesuw lacltygraplto. ) 

o sr. Silva Lisboa. :-Com duas duxias de 
palavras sonoras s~ podem _lhze.r eloquentes 
falias. N11.o conleslet a convemencm de saber a 
a.ssembléa do estado da tiução ; mas a que:; tão 
é sobre o decol'O do gorerno, qtw entendo se 
deslux com a inslanci:t da proposta feita pum 

. cumprir ]:í o o Ui cio que a esse respeito se lhe 
expcdio: disse convir esperm· que o govct·~1o 
l'nçá o seu dever. Supponha-se que el\e nilo SlÜIS· 
fnzin ao segundo ol'lieio. . . 

Por ventura tel'Ía Jugat• a tcJ·ccH·a canomca 
admocslnr:ao? Snpponha-sc que lambem esta 
!JdO liYass~ log,, r~.;uliado. Qu~ r~cur.;o I'L'~Iar:í? 

o sr. Ferreira Araujo:- O conhcçin1ento 
da economia de Lli!l'creutus ucademias, eni que 
pot· mais de vinte anno;; lct:l10 tido pal'tc, me 
obl'iga a lcmllt·at· um addttmnenlo, que me 
parece contluccntc no mclhol' Je;;empenho do 

·objecto proposto. 
O al'ligo rlelcnnina que a~ r~rtns Y•jno nssig· 
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n:tclas sómcnte pelo dircclül', c cn quereria que, 
a exemplo clu que se pralieava cm uma elas 
academias, cm que tive a honm de servir, c qne 
mais analogia lem com a medico·cirmgica, fosse 
lambem ncccssaria a assignallll'a dos respc­
ctiYOS lentes. Duas silo as razões que me indu­
zun a exigir csln condi1;ão. 

A primeira é conservai' r.om esta dcpcmlcncia 
o respeito dos lentes, classe desgraçada, :í qunl 
com razrto se púde applicar o que da mililat· 
rlisse Voltaire, que é mais homosa que homada, 
c :\ qual aindà nil.o chegarão as vantagens con­
cedidas a todas as outras. 

A segunda é constituir os mesmos lentes 
fiscaes da excepção da lei; porquanto, ainda 
qnc se deva presumir que lodos os directores 
sejão ornados das luzes e probidade indispen­
sareis, ntlo seria novo qne se introduzisse com 
o tempo algum abuso com esta amplissima 
liberdade de antorisar por si só arp1elles de 
quem ha de depender a saude e a ,·ida dos 
cidadrtos; c o mal que se quer extinguir, não 
fizesse mais do que tomar nova fúrma. 

Se os incapazes de progredir na carreira dos 
estudos nào viessem occupar os lugares ucvidos 
ao merecimento, talvez algum se 1Hthililas5e 
com mingua de algum reqnisito, qne não se 
púdc julgar supernuo em materia de lanla im­
porlaneia ; o que .iàmais leria lugar se o respe­
cth·o lente abonasse com a sua assignalnra os 
eonheeimentos do habilitado. Portanto espero 
que seja bem recebida a emenda que ofl'ereço. 

cc Depois da palann-direclol'-accrcscentc-se 
-e lcntcs.-Fel'l'eÍm de lhmtjo. "· 

Não foi apoiada. 
O Sn. Roeu,\ Fr~oiNCO mandou ú mesa a 

emenda seguinte: 
cc Aceresccnle-se-scrrto passadas~graluita-

mcnte.-Rocha F1·anco. " 
Foi· apoiada. 
o sr. Araujo Lima:- (Ncio se ente)l.cl•nt. o 

frwhygraplw. )-No fim do seu discurso oll'crcccu 
a seguinte 

E~!E:\DA 

1c Proponho que a commissão dê os l'ormu­
lnrius pam as duns cartas que se devem passar 
ao~ alumnos, c cm nome de quem devem ser 
passadas.-Am1tjo J.Jima. " 

Foi apoiudn . 
. Tulgando-se o artigo discutido, passou-se ao 

seguinte: 
" Arl. 3.• Com esta carta, c sem clependencia 

de outro algum exame, podcr:í caua alumno 
exercitar a praxe rnedico-cirurgica neste im­
perio. " 

O SR. LoPES GAMA offereccu o seguinte 
ADDJ'l',I)IEN1'0 

1c Sendo todavia oht·igado a registrar a dila 
ca1·ta nas respccti\'lts camaras onde quizcr exCJ'· 
cilm a sua prolisstlo.-0 deputado Lopes Gama." 

Foi re3~i laLiu. 
O Sn. MoNTr.SeJIA lambem ofTercceu a se­

guinte 
EM E tiDA 

1< PI'Oponho que se subsliluào á:; palavras 
do :nt. 3'-mcdico-cirurgica-as scguintcs­
cirurgicn e mcdico-cirurgica' nesle imperio na 
fúnna dos m·ls. 14 c 15 dos estatutos 'das 
mesmas academias datados de 29 de Dezembro 
de 1815.-0 deputado Jlonte.mnta. J> 

Foi apoiada. 
.Julgou-se debatido o urtigo, e passou-se aos 

additamcnlos do Sr. Gall'ão offeJ"Ccidos na 1• 
discussil.o. 

O Sr. Montesuma:- '(Não se enlenden o 
tachygraplw. J Depois do discurso mandou á 
mesa a seguinte emenda ao addilamenlo do 
Sr. Gaivão: 

E~!ENDA 

u Proponho que ao additamenlo do Sr. 
Gaivão se supprimilo as palai'J'as-emquanto se 
fazem estatutos pi'Oprius -substituindo-se-lhes 
-emquanto outt·a cousa se não determinar.-
0 deputado Montemma. n 

Foi apoiada. 
o Sr. Carvalho e Mello: -· (Não se enten­

clcn o taehyy)'(lpho.) 1\o ·nrn do seu discurso 
mandou á mesa a em~nda seguinte: 

1c Peço a suppressão de todo o additamcnto. 
- Ccm•a.lho e jjfello. " 

Foi apoiada. 
O SR. l\lmmsv~rA pediu novamente a pala­

vra, c mandou i mesa as duas seguintes 
emendas: 

u 1 •.-Proponho que ao§ 1' do addilamenlo do 
Sr. Gah•ão se accres.centem as pahtvJ•as. -
Ernqu:mlo á ·economia dos exames e passar das 
cm·las. 

u 2•.-.Ao 3' § proponho que se supprima as 
pal::tl'l'as- cidade da Bahia -sendo a orar:rto 
-os govemos cnlt·c os lentes das academias 
nomearúO para seus di reclores um que terá, 
ele.- O deputado, Jl!onte8uma. n- Forão am-
bas apoiadas. ' 

O SR. ÜALY,\o offereeeu lambem uma emen­
da ao art. 2' do seu addiltr.menlo nos lermos 
seguintes: 

EME:'iDA 

1c Devo!Yendo-se para as respectivas acade­
mias o direito de approvar c facultar licença 
para curm· aos que tiverem estudado nas acade­
mias estt·angcims, e vierem munidos dos com, 
pelcnles diplomas.-Galviio. " 

Foi apoiada. 
,Julgou-se a malcria discutida, e propoz o Sr. 

presidente: 
1 '. Se a assembléa julgava concluida a 2• 

discussil.o.-Venccu-sc que sim. 
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·2.'-Se passal'a o pl'ojcclo á 3'.-\'cnccn-sc 
Lambem que >im. 

Seguiu-se a 2' parle da ordem do dia, isto é, 
segundas leituras de propostas; c o Sr. scct·c­
tario Cosia Aguiar leu o projecto elo Sr. 
Carneiro da Cunha sobre o córlc de pau-brazil, 
orrcrccido na sessão de 28 de .Jnlho. 

Mas como seu illuslt·c autor não csli1·cssc 
presente entrou cm dnl'ida se dcl'cl'iu discu· 
tir-sc a urgenria; c apczar de sustentar oS!'. 
Arau,jo Lima qnc licl-iu dcbalcl'·SC resolveu a 
asscmbléa que-ficasse adiada por oito dias a 
discussil.O da compelcnciu chi. malcria. 

Passou-se ao rct;imcnto da assembléa, c 
começou-se pelo art. H2 que ficára adiado na 
scssil.o antccedcnlc com as emendas dos Srs. 
Teixeira de Gonvêa c Maia. 

O Sr. Frnnça. :-Este artigo precisa ser all~­
rado: 1•, porqnc .!'C ínlla ele commissõc~ de 
fóra como se já dellas se lil'cssc tratado ; qnando 
nem no capilnlo das com missões uma só pala­
vra se diz a seu respeito: 2•, porque é justo 
conservar o que jú se pmlica sobre as dilas 
commissCíes de l'óra. Por estas razoes ofi'crcr:o 
a seguinte ' 

« A eleiç1\o dos membros de todas as com­
missões interiores tanto permanentes como 
cspeciac~ ou cal hoe. será feita da mesma ma­
neira que a dos secretm·ios. (Art. 140.) 

cc' Os membros das comrnissõcs de fúra scrno 
approvados sobrt· proposta das commissõcs 
interiores. -0 deputado França. " 

Foi apoiada. 
( Fallúril.o os Sl's. Araujo Vianna, Montcsuma 

e Costa Aguim·, mas nil.o se entendeu o tac!Jy­
grnpho Silva.) 

.Julgando-se o rnatcria discutida, propoz o 
Sr. presidente: 

1•. Se passava o artigo como eslava redigido. 
-Nno passou. 

2.0 Se a emenda do Sr. França se approvava. 
-Foi approvada em ambas as sua~ partes ; 
ficando por isso as outras prejudicadas. 

« Art. 143. Se vagar algum mC!Jlhro de 
commissno, ou se houver longo impedimento, 
serú eleito outro pela mesma fórma que os 
demais membros. '' 

O Sn. A!iDRADE LIMA o!Tereccu a seguinte 

EMENDA 

cc Substitua-se a-será eleito, clc.-supprirá 
o immedialo cm maioria de votos. 

cc Paço da asscmblén, 19 de .Agoslo.-Luiz 
Ignaeio ele A nd1·ade Lima. '' 

Foi apoiada. 
O Sn. Cosu B,mnos lambem ofi'ct·cccu a 

segnintc 
T0)%0 4 

EllE:íDA 

cc ~o m·l. 143 onde diz- ou se houver 
lon:;o impedimento- subslilua-sc-lhc- por 
espa\:o de 10 r.lias.- Cosln Barros. " 

Foi apoiada. 
·o Sr. Costn Aguinr :-Estou pelo parecer 

do Sr. Frnliça, c reprovo a emenda do Sr. 
Andmdc c Lnna; 6 verdade que a sct· ndrnis­
sil'.el pouparíamos assim muilo tempo; mas· 
nno púdc tet· lugar, lanlo pot· nflo estarmos 
lodos reunidos conio pelo nioti v o apon lado pelo 
St·. Franr,:a; os papeis das clciçõc!; !'cilns nunc1 
se gnardarào porque mtnca houl'c ordem pum 
isso, e portanto nilo póde saber-se qual toi o 
immcdiato cm votos. 

Quanto á crncmht do Sr. Costa Barros, cu 
lambem sou de voto que se marque um prazo, 
mns pnrccc-t11P. mni curto o nssignndo, c por 
isso proporei qnc seja de 15 dias. Eis-aqui a 
minha 

EME:íD.\ 

cc Em lugar dos 10 dias lembrados pelo St·. 
Costa Bal'!·os SLtbstiluo 15 dias . - Co•lrt 
A,q·niar. " 

l~oi apoiada . 
. Julgou-se discutido o ·artigo, c posto á 

vola\'M foi approvado tal qual eslava redigido 
· ficando portanto prejudicadas as emendas. 

cc Art. 144. A escolha das deputações de 
que SC f:Lila no capitulo das l'orlll~ !idades SCd 
feita pelo presidente da asscmulén. )l 

o sr. Teixeira de Gouvên : - P,u·ccc-mc 
que este :u·tillo dül'e so!l't·er allcraçii.o, porque 
cu nrto sei que haja mais depula(·Ocs do que 
aqucllas de qnc se l'alla no capitulo das l'ormu­
!irhHlcs, c a fórma porque está redigido o mli:;o 
indica que lemos outras, o que nrco {: assim. 
Portanto offcrer.o a seguinte 

EliE!iDA 

« Proponho que se suppriml'lo as palavras­
de que se falia no cnpilnlo das l'ormalidades.­
:J.'cixeira de Gouvêa. " 

Pai apoiada. 
.Tulgou-sc discutida a malcria e o Sr. presi-

dente pt'opoz: · 
1.0 Se o artigo passava como csltn·a.-Ven· 

ceu-sc que n1l0. · . 
2.• Se passava com a emenda do Sr. Tei­

xcim de Gonvf:a.-Vcnccu-sc que sim. 
cc Art. 145. Haverá na asscmblcu commis­

sõcs pcnnancnlcs c cspcciacs pum a cxpcdiÇ'ilO 
dos negocies que nclla se lralem. " 

Foi approvndo. 
cc Art. 14G. As. commissocs· permanente:; 

sil.O : 1•, da conslituiçllo c sua redacço.o; 2', 
da lc:;isluçno e justiça civil c criminal; 3", 
de commcrcio, agricullma, industria c artes; 

li' 
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4", da marinha c guerra; 5", da fnzcnda 
nacional; G", da instr·tlCt;ão pnhliea; i", de 
Poderes· 8'· do ccclcsiaslico ·, 9'. da cslalislic::l , . ) ' 

c cliplomalica; 1.0", da redacção do Dial'io dct 
Assemblüt; 11", ela policia c inspccç·i\o da 
casa em que sao membros natos o presidente 
c secretarias. '' 

O Sn. CosT.\ Am:r.1n notando que no al'ii~o 
se nno tinira feito men~~i\o ele algum~(cornrni$· 
>Ocs mui ncccssarins, c que rchllimtnentc (L 
da policia elle estava concebido 11a supposiçi\o 
de que a mesa se compmrlra de dous secrctarios, 
quando a:;om tinha rJualro, ofl'ercccu o se­
guinte 

ADDI'I'AJII:XTO 

11 Derc accrcsccnlar-sc ao numero das com­
missões as seguintes-de petições- de sande 
publica- de colonis:u:ão, cail;cchcse c cil·ili­
saçno elos inclios; c no fim do nrtigo depois ela 
palavra prcsiclenlc-c os dous pl'imciros sccrc· 
tarios.- C o.~! a .Ag11 i ar. " 

Foi apoiado. 
o Sr. Carneiro dll Campos :-Quanc1o no 

principio deste artigo ~c aponta a commiss110 ele 
conslituir;ão diz-;:c- c da stt:t redacção, -o que 
me parece que dcl'c supprimit·-sc porque este 
regimento lambem serre nns lcgislalums fulu· 
ras cm que 111\o ha rcclac~'ilD de conslilui~'ão, 
pois h a ele ficar ncabada por csln nsscm bléa 
constituinte. Pam a supJircssi\o das dilas p:tla· 
vras cu mallllo ;\ mesa urna cmcndn. 

ct Tire-se- c sua rcdac~ão. - Cameiro d~ 
Campos. " 

Foi :tpoinda. 
O Sr. Verguoiro :·-.\ commiss1\0 é que é 

indispensal'~l aiuda Ul~SillO nas oull'::ts legisla· 
!L1ras para lodos os negocias que disserem rcs· 
peito á constituição, pois por clln se c!cl'cm 
c:taminar; mas qu:tnlo tí emenda ni\o tenho 
duvida em approval-a. 

O Sn. An.\UJO LIJIA oft'crcccu lambem a 
seguinte 

EllEXD.\ 

" Proponho que se crêe uma commissno·de 
reclacçno das leis.-ArwUo ]./Í.ma. " 

Foi apoiada. 
O Sn. · C,urAn,\ disse que lambem tinha que 

pedir a crcaçi\o de uma nol'a commiosilo, c que 
para isso fizera a seguinte 

F.liE!'DA 

11 n.;quciro que se accr·esccntc :ís com· 
missücs uma de minas c. hosqucs.-0 depu· 
lado C'amw·a. " 

O Sn. !ILHA pediu igualn1cntc a palavra c 
offcrecer.1 á considcrar,ão da asscmblóa a pro· 
posta sc:;uintc : 

<t Proponho que se pouha á volat;1lo se clcl'c 
existir ou extinguir-se a commissl\o de politica 
inlel'l1a.-Jfctia. » (*) 

Fizcrão·sc algumas rcflcxocs, c julgando-se 
afinal discutida a malcria, propoz o Sr. prcsi· 
dcnlc: 

1.• Se passava o artigo como csl:wa.-ND.o 
par,:~on. 

2." Se passara a emenda do Sr. Costa Aguiar. 
-Foi aplH'O\'alla. 

3.• Se passam a do St·. Carneiro ele Campos. 
-F'oi apprornda. 

.J.• Se passara a elo Sr. Araujo Lima.-Foi 
approrada. 

5.• Se passan a elo Sr. Camam.-Foi 
approrada. 

Depois de algumas obscrraçúcs cm que se 
mostrou a necesssicladc da commissno de 
polida interna, re:wlvcu-sc pelo que propur.cra 
o Sr. deputado l\Iaia, que dclla se fizesse 
menção no artigo. 

" Art. 14i. Para os casos occurrcnlcs que 
assim o exigir·cm a asscmbléa nomeará todas 
as commissucs espcciacs que llre parecerem. " 

o Sr. França :-.Julgo nccessario um artigo 
addicional que a ser approvaclo dcl'e ter lugar 
entre o que está cm discussão c o antecedente. 
Eu o mando á mesa. 

ct Artigo adclicional ao arl. 143.-Além destas 
commissúes interiores haverão lautas com· 
missucs auxiliares d~ fúra quantas a assembléa 
jn!gar nccessarias á requisiçãO das rcspeclivrts 
cornmissoes inleriorcs.-0 deputado Fmnça. " 

Foi aooiada. 
Por sêr chegada a hora da leilum dos pare-· 

ccrcs declarou o Sr. presidente adiada a dis· 
cussi\0; c o Sr·. Ribeiro de Andrada leu por 
parte das commissOcs reunidas ele fazenda c 
commcrcio o seguinte 

PARECER 

te A commiss:lo da fazenda c artes, tomando 
cm considcra~·i\o as reprcsentaçoc;; da camara 
da cidade de S. Paulo c ele muitos de seus 
moradores relativas ao clcssccamenlo da vargea 

(*) Na acta menciona-se como oiTcrccicla a cslc art. 1-!ú, uma emenda do Sr. Maia que 
começa-A clci1·no dos membros, ele. ;-mas sendo clla a me·sma j{L proposta ao art. 142 na 
sessll.o de 18 do concute, c n[lo me parecendo ter a sua doutrina applicar;::to ao ar!. l.J:G, entendo 
que o Sr. secretario se enganou julgando-a offcrccida a este por acbal-a cnlt·c as mais emendas, 
como deYia estar por ter· passado da scssno antecedente para esta, cm conscqucncia de ficar 
adiado o artigo a que clla pertencia c que se decidiu na presente scssno, como se pócle Yêr na 
pagina ] 29 colmnna 1' de:; la :;c!'i':"lo. ·· 
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elo Carmo c nttermclo da ponte do mesmo nome; 
n consulla rla mesa do desembargo do par.o 
sobre tl'lo impol'lnntc objecto; a planta c plm;o 
de l!·abnlhos of!'erccido pelo sargento-mór Cll"C· 

nhe:!'O Morcim, cncancgado de taes exames~- e 
os fmulos destinados para começo, continuac~l'LO 
c complemento da referida obra; c rcconilC­
cendo pot· um lado a necessidade de cuxugar a 
dita vargca, c fazer o aterrado para commodi­
dadc dos viandantes, proveito dos proprictarios 
daqucllcs terrenos c salubridade do clima, c por 
outro lado a insttl'ficicncia c inutilidade dos 
reparos projectados por dcllcs se não poderem 

. esperar- os rcsullados quo se dcscjilo, é ele 
parecer: 

u 1.' Que se ntto applique para a meneio· 
mtda obra a Gontribui\~ão 1•olunturia elo caminho 
de Santos, visto ser esta renda nM publica, 
por6m particular, que não póde ser di::;tmhida 
do fim para que foi destinada, sem consenti· 
mcnto dos contribuintes. 

u 2.' Que pnr ora se ntlo sanceionc a conlri· 
buiçlio accorclada em camara, por ser um con h e· 
ciclo gravamo que n11.0 púde ser cornpcnsado 
com a utilidade futura da,qucllcs povos. 

cc 3.' Que se rcmclla ao governo a memoria 
c planta juntas do dito :Moreira, c se lhe diga 
que haja de nov::uncntc encal'l'cgar cxanws de 
tanta enlidad.e á algum hydmulico habil c 
pratico, e que com as obscn•açues ·deste, tanto 
sobt·c os trabalhos que se devem fazer, como 
sobre n comptlla\'1lo das dcspezas, informe a 
nsscmblea para esta então deliberar quacs os 
fundos que se devem dcslinat· para l1lo inlc· 
rcssanle obra. 

u Paço da asscmbléa, 18 de Agosto de 1823. 
-..:llarthn Francisco Ribcil·o de Anelmcla.­
José Arouclw ele Toledo Rendon.-Bctrêío ele 
Simto Auta1'0.-Jfanoel Jacintho Nogueim ela 
Gama.- Jos~ de Rezenclc Costc1.-José Te-ixei· 

?·ct da Fonsecct Vasconcel/os.-Joüo Severianno 
~l[aciel da Costa. -'Luiz José ele Carvalho e 
J,[ello.-Joáo Gomes ela Silveim Jllenelonça.­
Nicoláo Perei-ra ele Campos · Ve!'[!lteiro.-José 
da Silva Lisboa. " 

Foi approvndo. 
Leu depois, pot· parle da commissrto de fa· 

zencla, o seguinte 
PARECE!l 

cc Francisco Duarte Nunes, fiel pagadot• do 
thesouro publico, pediu ao governo a sua apon· 
scntacloria com o mesmo ordenado que vence 
u~:: 800S000, c oulrosim providencia para poder 
pagat· a. divida. de 6:800$000 que contmhiu 
para prccnchct· o alcance de igual quantia cm 
que achou o seu cofre em um dos balanços se· 
mcslrncs do mesmo lhcsouro. O governo man· 
dou consultar sobre este negocio o conselho dt\ 
fazenda, que feitas as diligencias pr·climinarcs 
do cslylo dividiu o pedido elo supplicante em 
duas parle;;. 

" Quanto á prim~im, i:;to {!, da aposenta· 
dor·ia, reconheceu o conselho que nlio havia lei 
que determinasse aposcnludol'ias aos officiaes 
do thcsouro; mas unil'ormcmcnlc entendeu que 
o supplicanlc a merecia, porque um funcciona· 
rio que servia á nuçllo pelo lonso espaço de 
mais de cincocntu annos com probidade, achan· 
do-se impossibilitado pela sua avançada idade 
de mnis de oitenta c cinco armas para conti­
nuar no exercício do seu cm prego, estava nas 
cireumslancias ele sct· altbndiuo como pedia. E 
pus:>ando ú oult·a parle do pedido do supplicanle 
o conselho pt·opoz o arbítrio de ficar npplicada 
para o pagamento claque lia divida, metade do 
ordenado do supplicanlc e os 680$000 que para 
quebrns ou fi1lhas recebe annualmcnlc o thc· 
soureiro-múr do lhesouro, que é o primeiro rcs­
ponsarel por tacs fullms, c que abonou a divida 
do supplicanlc. 

cr Neste m·bitrio não convier.'\0 dous conse­
lheiros, por ser negocio entre particulares, e 
recommcndarM o deferimento da supplica. O 
go,•ct·no resolveu u consulta, dizendo que o sup­
plicanlc devia rccorrct· a esta asscmbléa, Assim 
o faz o supplicanle no requerimento junto, que 
foi rcmetticlo rt comm isslio de fazenda. · 

cc A commissllo tendo examinado as razOes 
cm •JlW ü fundado o rcqllcrimcnlo do suppli­
cantc c que se ach1!.0 dcscmoh•idas no parecer 
tlo consdho da fnzcnda duelo nu consulta ,i unta ; 
é de parecer que o requerimento elo supplicanle 
6 indeferivcl, porque não 6 fundado cm lei. 

cc Entende porém a com missão, que'\ aposen· 
ladoria que o supplicnnle pede, pelas circum­
slancias de que se acha revestida, póde fazer 
objecto ele uma deliberação dcst.u as>emblóa, 
ainda antes de dar as providencias gcraes para 
que os empregado~ publicas que bem servem á 
nação não marrão de fome, quando por icludc 
uvnnc;adu ou outra impossibilidade, não possao 
continuar no exercício dos seus cmpt·egos: 

cc Paço cb assembléu, 17 de Agosto de 1823. 
-Bm·ão de Santo Amaro.-José A1·ouche ele 
Toledo Renclnn.-'Jllanoel Jadntho l'togt~eira 
clct Gama.-José·de Rezencle Costa. n 

Por haver quem fullnssc contra elle, ficou 
adiado 

O lllESl!O Sn. DEPGl'ADo, por parle da com­
missi\0 de inslrucçlio publica, leu o seguinte 

rnomcro DE LEI 

cc A asscmbl6u gemi consliluinle e legislativa 
do Bruzil decreta : 

cc 1.' Hai'Cr1io duas universidades, uma na 
cidade de S. Paulo c outra nu de Olinda; nas 
quucs se cnsinartíO todas as scicncin~ e bcllas 
lelt·as. 

cc 2.• Estatutos proprios rcgularáO o numero 
c ordenados dos professores, n ordem e arr:m­
jamcnto dos estudos. 
' cc 3.' Em tempo competente se designarão 
os fundos precisos a ambos os estabelecimentos. 
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'' 4.• Enlt·ctanto hal'ed de:;cle i•l um curso 
jnridico na cidade de S. Panlo pnt•n o qual o 
'goYerno r.onYoc:~rá mestre:; idoneo;:, os quacs se 
goYcmnritú provisoriamente pelos estatutos da 
universidatlú de Coimbm, com aquellas allcra­
"úes c u1udanc,,as que cllcs, cm mesa JH't•sidida 
]Jclo Yice-rcilor, jnl;;arcm ndcqnadas ;h; circuin­
~lancins c luzes do sec11lo. 

u 5.' Sua l\lu;;csladc o lmpcmdor cscoll!Cri.Í 
d'cntrc os mcsfres um para servir inlcrinamcnfe 
de ,·ice-reitor. 

" Paro da nsscmhlén, 19 de Agoslo de 
1823.-'Jfarlim Franci,co Ribeiro d'Andradcr. 
-.Antonio Rodz·igues Velloso d' Olit•cira.­
Belchior Pinlwiro cl' Ob:vdm.-.:1 nionio Gon­
r.cdvcs Gomicl~.- Nanocl Jacúzilw .:.Yogucíra 
;lct Gama .. n 

Foi requerida a ur:;cncia, c \'Cncida unani· 
me mente sem discussão; c fazendo-se Jogo a 
2• lcilnru, \'cnccu·sc tambcm que era objecto 
de deliberação, c mandou-se imprimit· para 
ser deba!ido. 

Entrou novamente cm discussil.O a indica\·1\o 
do Sr. :i\!ontcsumn. debatida c adiada na· sc~são 
anlcecdenle, para se pedirem no go\'crno infor· 
mações sobre o estado do im perio. 

o sr. Carvalho e Mello;- (Xüo se eulen-
rle!G o ta eh ygraplw Silm.) · 

o Sr. Costa Barros : -Os nosos honrados 
collegas que são ministros de eslnclo joí tGm 
dado as razoes da falta das informações pedidas; 
c rorlanlo creio que clc1:cndo nós mostrar aos 
JlOI'OS que nos n1\0 esquecemos deste imporlttnlC 
ob,icclo, justo é que façamos o passivei para que 
o gol'emo nilo descancc ~ohrc isto corno fez o 
passado, que súmenlc se occupon do que lhe 
pareceu nccc::sario a seus fins ; mas esse mal 
j<i passou, c cuidemos do presente. 

Nús nilo tcnws 110\~0cs algumas dos diil'e· 
renles ramos· de mlminislrac;ão publica, nem 
sabemos sequer qual é a nossa tropa de 1" c 
2" linha; c desde que se pedirãO informn\·úes 
gemes sobre o estado actual da nação já hm·in 
tempo de nos mandarem alguma cousa, vislo 
que nno é pos::ivel dar· conta exacta de ludo. 
Ora, dizer isto ao goYcr·no não é cct·tamentc 
ofl'cndel-o, c como o ,iulgo nccessario rolo que 
se lhe diga. 

o sr. Alencar :-A indicnçno que se fez 
cml\faio, c que por assim dizer se repele agom, 
exige infot·mnçocs do estado elo imperio cm 
gemi, comprelzendidas todas as reparlir,~ocs, 
mas tem-se aqui demoslt·ado que não ·6 possiYcl 
satisfazer o goycrno ao que dcllc se exigia, 
porque nrto tem os duelos necessat·ios para 
aprcscnlar um tmballzo exacto c circumslan­
ciado; c ao mc::mo tempo conhece-se que nos 
silo indispcnsa\'eis algu!l)ns noções; diga-se 
pois ao governo que nos dü o que puder ; c 
como para isso julgo que não ser~•e a indicac11.o 
rptc ::c esl{t dclmtcndo, porrJUC se rcf~rc intei· 

rnmcntc á do Sr. bnr:to ele Sunlo .Amaro, oO'c· 
reço uma emenda indicando o que se deve 
ag-m·a pedir. 

El!E:;D.\ 

" Que o go\'crno nos in!onue aquil!o que 
fôr possi1·cl, Yislo o impez·fcito conhecimento 
que o mesmo governo dei'C ainda lCL' do eslado 
cm geral do impcrio.-.A.lcncar. 11 

Foi apoiada. 
O Sr. Carneiro de Campos : - J{t se tem 

aqui expen1lido its razoes que impc:issibilil1.\o o 
go\'c~no _de dar por om as inf'ormaçúes exigidas 
pela znd1cnçilo do Sr. h3t'ão de Santo Amaro, 
c lembradas de novo pelo Sr·. l\fon lesumn; 
agora \'e,jo que se prclcncle pela proposta do 
Sr. Alencar que o governo, l'isto que está 

· demonstrndo que as não póde dar exactas, as dê 
comn pndcr. 

. Eu dit·ei J'mncamentc, St·. ])l'csidenle, que 
noções impcrf'cilas de nada podem servir nesta 
asscmbléa; creio que nno sq hn de trabalhar 
sobre bases J'ullivcis, porque os rcsullados de 
tacs lrab::llhos nilo podem ser seguros. 

As ordens parn se obterem as informaçües 
precisas jü se cxpedil·ão, c quando o gorerno 
as tiver sulisf'urü como deve ao requerido por 
csla asscmbléa; o que se quet· 'exigir agora só 
púdc scrl'ir para n precipitar cm erros, quando 
pelo contrario nada deve saltir deste augusto 
recinto que não seja mnclummenle considera· 
do e solidamente eslabelecido. Opponho-mc 
portanto ao que propôz o nobre prcopinante, c 
\'Ola que se espere por infot·mações exactas. 

Por ler dado a hora ficou de nora nclindn n 
discussl\o. 

O Sr\. PmstDE~TE assignou para n ordem do 
dia: 

1 •. Sessão. secreta. 2•. O JH'ojcclo ela procla­
ma(:ii.o da asscmbl6a aos brnzilciros. 3'. A pro· 
posta da mesa sobt·c varias empregados, adiada 
na sessão de 12 de 1\gosto. 4". Hcgimento da 
asscmbléa. 

Le1·antou-sc a sessão fts 2 horas da tarde.­
.J.lfanocl José de Souzet França, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA. 

P.UU JOSI~ ,JQ,\QUlll CAll>EI!lO DE C.\MPOS 

lllm. c Exm. Sr.- A assembl~a geral con· 
stituinle c Jegislati1'a do imperio · do Brnzil, 
approvando o parccér da commissão de fazenda 
sobre o requerimento tle D. Henriqueta Emilia 
:i\Iorcira de Figueiredo c D. Manoela Adelaide 
Moreira, !ilhas do ful!Pciclo conselheü·o Manocl 
l\Iorcím de l~iguciredo que pcdit·ão os meios orde­
nados com qnc fôm aposentado o dito seu pai 
cm rcmtmcraçno de seus scrvi1:os; manda 
participar t\O goycrno que para dclibcl'Ur sobre 
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cslc objecto precisa que lhe seja rcmel.l.ida a 
consulta da junta de commcrcio rclaliva :t 
mesma pretcnç·::to c resolvida em li de Julho 
do anno passado. O quu \'.· Ex. levará ao 
coi;heeimenlo de S. jf. Jmpcrial.-Deos gua,l'dc 
a v. Ex. Pa('O Lla ::tssembléa, cm 18 de ;\Nos to 
de 182:3. - Jo-sé Ricm·do da Cosla .Aguir~;· de 
.ti?ldrada. · . 

P,\11.1 MA:\OEL J.\C!~'fHO !\'OGCE!!U D.\ GA:o!.\ 

lllm. c Exm Sr. -A assembléa "C!'al· con­
stituinte c legislalin1 do impcrio do B1·~zil appro­
vando o parecer da com missão de fazenda sobre 
o rcqnerimcnlo de Scbasliilo Teixei1·a Leilão, c 
oulros negociantes de moll!ndos do arraial de 
llabim na provinda de Minas-C:crnes, que 
pedem. a suppres~ão elo imposto por ellcs pago, 
ha mms de 20 nnnos, a lilulo de suhsidio \'Diun­
lario, para a recdifíenr;ão do p::tlacio de Kossa 
~c~1hora d'Ajuda, cm Po1·tugal: manda par­
hei par ao govcmo que precisa, que pela rcp:n·­
tiçilo do Lhcsouro se cxijão ela junta da fazenda 
ela sobreclila província ns necessarias inl'oi·ma­
c,~úcs sobre a especialidaelc, ou gcnct·alitladc elo 
referido subsidio, sun imporlancin ::mnunl, c 
acttwl applicaç~ilo, c que lhe so,iilo rcmetliclas 
afim de podcL' deliberar sobre e;;ta malcria. O 
que V. Ex. levndL ao conhecimento de S. 11. 
Imperial.-Deus guarde a V. Ex. Paeo Lla as­
sembléa, 18 de Agosto de 182:3.__:José Ri­
cm·elo ela Co~ta Ag11iar ele Anclradet, 

Sessão em ~~ de ,\gosto 

PRES!DE:'ICI.t DO SH. DISPO C.\PEL!,:\O·liÚil 

-Reunidos os Srs. deputados pebs 10 horas 
da mau IIi\ ícz-se a chamada, c aclmr:lo-se prc· 

· sentes 66, íhHando com causa participada os 
Srs. Percii'a da Cunha, And1·ada Machado, Pi­
nheiro de Oliw:irn, Anclracla c Silva c Ribeiro 
de Andrada, c sem ella os S1·s. Muniz Tavares, 
Carnci1;o de Campos, Aroucl1e Rendon, Rodri· 
gues ela Costa, Araujo Lima c Costa Barros. 

O Su. PnEsiDE:;'l'E declarou aberta a sesst\0, 
c lida a acta do dia 19 (porque as sessões dos 
dias 20 c 21 tinhão sido secretas) foi ap· 
provado. 

O Sn. SI~CHE'l'AniO Cos'l'A AamAn leu o se· 
guinte officio do ministro dos negocias do 
impcrio: 

<t Illm. c Exm. Sr.- Havendo a mesa do 
dezcmbargo do paço consullado sobJ•c os 
requerimentos de Antonio Tavares Corrêa, D. 
,Joaquina, D. 1\nna e D. .Joanna l\Inrqucs de 
Lima, e l\Ianoel Marques de Souza, Felippc 
Antonio do Amaral c Manocl At'!'onso Y ellado, 
que pedem dispensas de lapso de tempo pnm 
mcdic:o.o c confinnac:tto de sesmarias; c nM se 
jnlgm;do agora o go~·crno autorisado para con­
ceder as sob1·cditas dispensas, posto 9ue estas c 

out1·as scnlf:lhantcs sempre se concccicrão por 
larif:1 pelo scci·elarin de estado dos nc;;ocios do 
imperio: S. l\L o Jmpcmclor me ordena que 
rei!lclla a V. Ex. pa1·a serem presentes na 
angnsla asscmblea geral constituinte c legislu­
Lim, ::ts mendonadas consultas, afim de resolver 
sobre c:;le objecto o qnc entender conveniente • 

" D~ns guarde a V. l~x. Palacio do Rio de 
.Tancit·o, cm lD de Agosto de 1823.-Jo.~é Joa­
?nim C'rtmciro de Cwnpoo~.-SL', ,] os é Ricardo 
da Costa Aguiar de Ancl!m!a. " 

Foi t·emellido ú commisst\o de le;:;islnçilo. 
" 111m. c Exm. St·. -Ern cumprimento da 

I'esoluc;il.o da assem hléa geral constituinte c le­
gislativa, que V. Ex. me participou cm oí'Hcio 
de H do corrente mez, para que lhe fossem 
rel!leltidos os reqnct·imentos c documentos per· 
tcnccnlcs ao clwl'c ele esqi.Iadr:l Antonio Joa· 
quim dos Reis Portugal, qnc existissem Ha 
repm·Li\:ào dos nc~ocios do irnpcrio, afim de 
podct' com ns conven:cnlcs noc;ücs deliberar o 
que fô1· ,justo sabre a pcnsilo que requereu o 
sobredito ehcfe de esqu:tdra cm \'Cmuneruçilo 
de seus servic.~os : de ordem de S. M. o lrnpe­
rnclor rcmcllo a V. Ex. os mencionados rcquc­
rimcÍJios e mai::; p:-tpcis rclntiros ao supplicante 
para que V. Ex. se digne levai-os ao conheci­
mento du mesma au~usln assembléa. 

" Deus g;nurde a V. Ex. Palacio do H.io de ,fa· 
nciro, cm 1fl de A~osto de 182:3.-José Joaquim 
Carneiro cl·J Campo8.-S!·. José Ricardo da Costa 
Aguiar lL\.ndmda. " 

Foi rcmcltido (, commissilo de fazenda. 
Leu mais oulro oí'íicio do ministro dos nego­

cios da justic,"t concebido nos termos seguintes : 
" 111m. c Exm. Sr. -Por ordem de S. M. o 

ImperadOL' participo n V. Ex. cm resposta do 
seu o!licio de lG do co!'l'entc, que Jotto José 
l\L:rtins Parnplona Côrte Hcal é um dos passa­
geiros d::t escuna Cathco·inct apprehendida c 
sequestrada no parlo de Santos em Dczeml:ru 
do uilno passado: sendo a conta cjcsttl appre­
hen~i\0 c sequestro, e os papeis achados á 
tripolaçM c passagcii·os que ficarilo presos na 
l'ortulcza da b::l!'l:u, dirigidos á secretaria de 
estado dos negocias do imporia, aonde estiverM 
dcmorndosalé 29 de Abril. Neste dia expediu-me 
o ministro c secretario de estudo daquella repar· 
Lir.ão tima parlaria com os dilos papeis, para 
qtic sendo pot· mim dirigidos no juh~ de fóra de 
Santos, procedesse este na fó1·ma da lei, dando 
li v1·amcnlo aos presos. 

<c E porque no exame que fiz achasse a falla_ 
do passaporte, c in\·cnttu·io da escuna, e d'um 
requerimento com tres ccrlificados feito pelo 
mestre cm Pernambuco, pedi esles documentos 
:i mesma rcpm·Lic.~M, c nã_o existindo nlli, -foril.o­
mc ultimamente remetl!dos pelo dn fazenda 
com pol'laria de 2 de Junho ; expedindo eu 
enlD.a a r.o'ú1pctenlc m·dem ·ao juiz de fóra cm 

.10 elo mesmo mcz. 
« Depois ele expedido. esta ordem, chcgoll 

..... -------~ ··--- ·--------------------------------------------------
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uma inft•rmar;no t1o goYr1·no dn provinC"in de S. 
Pnulo SL1l11·c nm requerimento do sobrcdilo 
1\nnplona, e:m que pedin. ser t.r:msfc1·ido para 
esta côrte, para aqui se juslificnl', mas nno 
podendo ;:er dct'crido, pot· lerem sido cnrindos 
cs.papcis r;ue lhe dizino respeito, expedi cm 18 
de .Jul110 segnncla ordem úqncllc nwgislrr,do, 
para r;uc dé:<sc prc:npla cxecut;:\o :'t de 10 tle 
.Junho, rclllcllr:11Cio os nulos c a scnlcn(·a que 
profcl'is~c :í secretaria de estado dos negocias 
dn ju:>li(·n. . 

" Elle 11no clcll ainda conta do cumprim:!nlo 
elas rclerid:1;; ordens, nem cu posso dar a V. Ex. 
mais ampla informar;::to, pnm chegai' no conhe­
cimento da asscmblca geral constituinte c legis­
lnlira deste impcrio. 

''Deus gna1·clü a V. Ex. Pnlac:io do P..io de 
Janeiro. em 20 ele A aos to de 1823.- Cacta.no 
Pinto de .Jiiraildrt J!on'ícncrfro.-Sr. José H.ic~mlo 
da Costa 1\::;uiat' de Amlmda. " 

Foi remellido ú commissuo ele lc::;islar.~:'lo. 
Deu finalmente couta de duns f'clicitar;ücs, 

uma ela camam ela villn ele Sorocaha, c outra 
da camnrn da Yi!!a de C:anl~lgrrllo, dirigidas :í 
ussembléa. 

For::to rcec!Jidas com pnrliculm· agrado. 
Passou-se :i O!·clcm do dia, c entrou em dis­

cu:;s::to o projecto de próchu!HH.~Uo da assemhléa 
aos hrazilciros. (Yeja-sc a sr;,sM de 11 do cor­
rcul<'.) 

o Sr. França: -Sr. presidente, t! ncees­
sario que n assemhlca lenha cm considcra(!M, 
que é objecto 1nuilo seria a maleria de uma 
proclmnar;l'l.o f'cila nos pov?s pelos ~cus rcpt·e­
sentnnlcs. A Ycrclade ma1s qnc n fOl'çn das 
cxpressucs é que nhi eleve permnclir. 

Circumspecln dcYc ser a mm·chn do di;;cu,·c:o, 
para que n::to a\'ancc111os la! \'CZ as nossas con­
jecturas por I'Crclades clc'J'aelo aYcriguadas. Om, 
contra este Canon pnrcce·me que peccn o 
seguinte contexto da proclamn(!M -Convencido 
então o S1·. D. Joilo VI de que devia cump1·ir-se 
ele.- !\'ós de certo não sabemos, nem podemos 
dar por nvet·igundos aos nossos constituintes os 
motil·os que lizcrrw partir o Sr. D. JoM \'I pam 
Po!'luc:al. deixando como deixou lM exlempo­
rnnen~1e.nlc o B1·azil: c de mais, fossem qllaes 
fossem esses motivos quú o lá leYnrM, pouco 
imporlilo no discurso da nossa proclnmnçilo 
pma se nella nnimm de bom conceito entre os 
pol'os n causa da nossa intlepcndencin, c o 
artinco e enlhusinsmo, com que a cumpt·e 
defender ...... Por . ou! m parle aqui vejo uma 
expressM, qnc me parece pouco decorosa na 
boca dos representantes da nnçflo bmzileirn.: c 
pótlc ser até prejudicinl á considct·ar;ilo politica, 
em que é necessario que os poyos lcnhilO n 
nol'a f'órmn de f;O\'Cl'llO que lemos abrnç~ado : 
consitlcrnç•r1o qnc é o ncr\'o da obcdiencia, e da 
f'or\!ll moral qne mantém a ordem nas sociedades; 
c \'Cm a ser: -Po1·quc a demart(J[Jirt dad cúrles 

, JlOI'itt[!ttczas.- Nno me parece politico, nem 

dcccnlc usarmos de lnes cpilhclos odiosos 
contra nlllOI'idades consliluitlas pela vontade e 
poder Ll:l nar.~uo ; pois !JIW facilmente Lambem 
pas:;M, no conceito do vulgo, tbs pessoas a 
quem se impuc, aos empregos que os n:to 
merecem ; c de Cl'Ct' c, qtic se assim damos o 
exemplo de menosprcr,!o ú reprcsentnçilo nacio­
nal, ncllc \'Íl·cmos n incorrer dnrrui a pouco. 
Os cn·os, ou .iú n m:'t vontade com que obrnrM 
as cô1·tcs tle Portugal a nosso respeito, liYerM a 
sua boa e competente resposta no f'aclo com 
que, scparaudo-nos da sua reprcscnlnr;.::to, deixa­
mos para sempre n communidadc politica que 
mantínhamos com o mesmo Púrlugnl. 

A naç·ão porluguczn pois que se ressinta 
embora pai' muito tempo da m:í politica elos 
seus represcnl:mtes nacionacs pela perda CJIIC 
el!a lhe causou; as3im como se rcsenle ainda 
lambem ele outros cr!'os do seu antigo goYcrno, 
rrue de CCI'lo nos n::to foi ma i.; fa Yornvel, nem 
melhor do que o das suas ultimas côrlcs: mas 
quanto ú nú:;, respeitemos scrnp1·e, que assim 
cumpt·e, as autoridades eminentes consliltiidas 
pelos povos como deposi larios do seu poder ; 
c~lcjão cllns nas mãos de quem estiverem. Com 
di~niJnd') c sangue frio, c não pelo lado do 
odio conlm as côrtcs de Porlngal, é qtlc nos 
conYcm lmtannos com os nossos consliluinlcs 
n questão polilit·n da nossa 'indcpendcncia, que 
·yt rl'além mu1lo bons c sobejos li tu los de justiça 
linha, pam se e lia proclamar, como foi procla­
mada ; ainda mcs)no quando mui generoso fôra 
comnosco c~:;c congl·cs;;o pai'lu:óucz; cujas deli· 
bemr.~úes injustas a respeito do nosso continente 
nnLb mais fizerM no meu conceito do que 
n~gmv:u· n inOnencin das causas pem1ancntcs, 
c accc!crnr o movimento pt·o::;rcssivo, com que 
este bello paiz, digno de melhor sorte, tendia :i. 
sua c!nancipa('M jtí d'alcm mm·cada pelo dedo 
mestre da natureza; c que nos olhos de lodo o 
mundo jusliOcam, c proclamai':\ o nosso nclLJal 
engrandecimento em todas as fontes de opulcncia 
nacional, que abundantes rcgot·gilarilo sempre 
contra os syslemnlicos c positivos eslorYos, com 
que procu!·arão de ns vedai·, c encobrir os máos 
genios da politica machiavelicu da antiga melro­
poJe. 

Conclúo portanto que examinemos de espaço 
O contexto da proclamação afim de que CO!ll 
cslas c outras obsct'\'açOes, que aos Srs. depu· 
lados occorrcrtíO, se evite a justa censura, em 
que nliús possa clln incot·rct· no juizo dos prn· 
dentes. 

o sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, se 
Yollnt· ú commisso.o sem primeiro se cslnbele­
cm·em bases torna clb n apl'Cscnlar outra pro· 
clnmnr.::to e succeclc!'á o que estti agora succc· 
dendo'; portanto yoJte ti commissM, como 
assento que deYe voltar, mas tome n nssemblea 
cm considct·ar!ilO o murem· as bases para se 
poder lrabalh~u· ; de outro modo vai pam a 
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commis~llO; o que vier póde não a:;radm·; c 
ni.'lo salnmos do e1ubarac;o l'l1l que nos acl,:unos. 

O Sr. França: -Eu entendo que pam ni.'lo 
perdermos rnai~ tempo scrit convcnienlc que V. 
Ex. convide os illuslrcs membros desta asscm­
bl6a a Ihz c r cm papel sepamdo os seus repa I'OS 

ou emendas, pam que, ll:tvcndo sub:·c i~so 
votaí~i.'lO, vá ludo :'t illuslrc cornrnis:>i.'lo que rcl'un· 
dirú a proclama~ilO c a mandart't novamente a 
esta assembléa. Scgnndo esta minha opinirto, 
proponho o adiamento na l'út·ma seguinte: 

u Requeiro que os Srs. depu lados que livct·cm 
a l'azer reparos ou cmündns suppressi1·as, adtli· 
livas, ou cxplicali1•as, sah·a a redacr;ão, as l'aç~i.'lo 
e mandem :l mesa pot· cscriplo ale o dia 
scguncla-l'cira, para o que fica adiada a discussi.'lo. 
-0 deputado FI'(WÇCI. " 

Foi apoiado. 
O Sr. Almeida e Albuquerque: -St·. lll'C· 

sidcnle, este projecto pócle tlividir-sc cm duas 
parles; a 1" 6 uma narração dos succcssos que 
liveri.'lo lugar c que todo o mundo .P sabe, c 
portanto inteiramente supc:·llua; cu supprimiria 
por isso os 13 primeiros paragt·aphos, c princi­
piaria a proclamaç;:o no parugt•:tpho H,. que 
fórma até o fim a 2" pal'lc. 

O Sr.. l\lo:•msuotA : -0 que queremos por 
ora saber é se cnlm cm discussi.'lo. 

O Sn. ALoiEIDA E Ar.Bt:QUERQt:E : - A seu 
!empo o saberá; d1:;o pois que se supprima a 1" 
parle, c CJilC en lre a 2• cm discu:::são, porqn.c a 
1•, como .i:i disse, ni.'lo sendo mais que uma· 
narraí~i.'lo hislol'ica 6 escusada, porque nada vem. 
para o caso. Eu mandarei á mesa uma emenda 
para este flm. · 

O Sn. Fn.1xp:- Deve haver algnm espaço 
para que se possa examinar o projecto, c fazer 
as cmc~das que se julgurcm convenientes. 

O Sr·, Carneiro do. Cunho. : -· Eu desejaria 
que isto se decidisse hoje com os reparos que 
se oiTcrccercm :o .que cu tinha a razcr era sobt·c 
a 1" parle, mas como o Sr. Albuquerque já 
fallou della reflro-mc ao que ellc disse; quanto 
:\ 2' se a asscmbl6a deliberar que se discuta 
dit·ei os meus sentimentos. 

O Sn. FnANÇ.I : -Depois de apresentadas as 
emcnd:1s a asscmblca tomará cm consideração 
se devem h· :l commissi.'lo, ou se logo se pass:m'L 
n votar c de'c·irlir {L vista do que se oll'ercccr. 

O sr. Montesuma : - En nsscnto que todas 
. as r.mcndas poderáa talvez encher um cartorio, 
porque alóm de muitas lti.'lo de ser extensamente 
motivadas ; c teremos porlauto na scgl•ncla-!'eira 
uma papellada immcnsa, que nem o Sr. secre­
tario podcr:i ler para se loumt· em consideração 
pela asscmbléa. 

Acho por isso m:1is conveniente que a assem· 
hléa decida que !citas as cmcndils c appromdas 
''llO á commissão pam que novamente redija a 

proclamação por cllns, que j;i lhe podem servir 
de h::t~es para lraball1ar. Do conlral'io se scguir:i 
tet'lliOS arpii um sem numero ele emendas, sem 
se sabe!' como se ha de sa!Jit· de semelhante 
lahyl'inlho, al6 porque me pcr"uado que quasi 
ncn h urna emenda virú sem ser motivada, c por 
isso ninguem ~c cnlcnderú aqui com tanto papel. 

O Sr. Rodrigues do Carvalho: -Sr. presi· 
dente, ct·eio poder dizer, sem que pretenda 
oi'J'enclcr o nobre autor deste papel, que clle 
ni.'lo é uma \'erdadeira proclamnçi.'lo. A parle 
hislorica 6 inlcimmcutc dcsneccssaria, como 
muito bem disse o Sr. Albuquerque; nós ni.'lo 
queremos contar agot·a ú nação o que se tem 
passado c clla snbc, portanto esta 1" parle ,julgo 
que nfto ha1•cr:'• duvida que seja supprimida, e 
só nos fica p:tra discussi.'lo o que vai do § H até 
O flm, que re:tllJlCl![C e O que parece proc]anHLÇi.'lO. 

V c,iamos poi" se nesta parte l1a doutrina que 
se julgue dcvct· ser moclilicnda ou mudada, c 
feitas as nossas emendas vú de no1·o :'t com­
missi.'lo, porque os seus 11luslrcs membros l0m 
1 uzcs de sobejo para depois a lhzer sobre as 
bases que daqui se lhe remcltcm. 

De oulm l'úrma além da immcnsidade elas 
emendas que se ol1'ct't!ceriilo, suscilavi.'lO-sc duvi· 
elas qLlC seria muito dil'ficil decidir, c nos lcva­
riao um tempo immcnso. Tit·ada a 1> parte, o 
que resta ni.'lo é mui to ; c demais isto vai ser 
lido por toda a nação, é urn papel da maior 
imporlancin, c merece que lenhamos com cllc 
o preciso lmbalho para que saia digno desta 
asscmbléa. 

O Sr. Henriques de Rozonda:- Voto, Sr. 
presidente, pela suppt·essl\o desta proclama~ão, 
c duas são as razões que pnra isso allep;o : 1.• 
Ha Ires mezcs que se julgou neccssarin esta 
proclamação, e que a com missão ioi cncmTcgada 
ele a redigit·, c nunca a apresentou scn11.o agora, 
que vai appareccr o projecto da conslituiç1l0, 
que quanlo a mim é a vcrdadcit•a proclmnaçno 
que os povos querem ; o mais já agora ele 
nenhum bem lhes serve, porque ellcs querem 
cousas e nno palavras. Era naqucllc tempo 
preciso fallar aos povos, mns como passút·ão 
sem ella estes · mezes, ni.'lO sei o que I'Clll agora 
razcr esta proclamação ! 2. • Este papel conl6m 
duas partes ; a 1• é uma bicha de sete cabeças ; 
t\ uma narraçuo de cousas j{t dilas cm outra 
occnsii.'lO ; impossivcl de discutir-se pela sua 
complicação, c inadmissivcl : a 2•; quc·sc pode· 
ria chamar procbmação, esl{t crq um csly lo 
improprio, sc:·ia sempre ncccssario !'azct· oulra 
cm cstylo competente. Portanto voto que se 
supprima; c pt1:·a isso flz a seguinte 

EliEliDA 

" Proponho a supprcssi.'lo desta pt·oclamu~i.'lo .. 
-IIenriqnes dtJ Rezende. >• 

Foi apoiada. 
o sr. Almeida e Albuque1•que - :\ao 

...... -·-·----
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posso appt·ornt' cola emenda dr. snpprcssrto 
total; ainda h:1 clous dias se a:::scnlou que era 
ncccssnria a Jn·oclama~ão, c por isso se mandou 
imprimir, c nfi.o sei como se assenta agom que 
não 6 precisa. A parle IIislorica, como j;'t di::sc, 
ó supcrllua, mns a outra 6 ncccssaria ; c portanto 
não tem lngat· o volat· .pela snppt·cssfto. Eu 
mando ú mesa a emenda qttc indirJitei, concc· 
Lida nos lctTnos seguintes : 

11 Proponho que se snpprimão os 1:3 primei· 
ros paragt·apltos, c principie a discussão no s 1-1 
que comcçn- Drnzilciros ele. -.Albuq11crque. » 

Foi apoiada. 
o sr. Henriques do Rezende: - O nobre 

dcpuindo eslú enganado. Esta proclamação jul· 
gou-~e uc.::~s:::aria lia trcs mczes, c a sua apre· 
senlnr.~ão c que se fez ltn poucos dias, e por isso 
se mandou imprimir para se discutir; portanto 
cu estou discutindo, c voto pela supprcssão. 

Torno, a dizer; naqucllc tempo entendeu a 
assembl~·~ que era preciso fallar aos poros, 
cxpüt·-lhc os sentimentos de que eslava possuida 
c qnanto cslaYa disposta a procmar-lhcs o 
maior bem possircl ; mas como nunca se lez, 
c agora vai apparr::ccr o projecto da constituição, 
elle ser(t pat·a os po,·os a lllellior proclamação. 
E' por isso qne pedi c ainda per;o n. suppressão 
deli a. 

o sr. Gomido :-Eu julgo preciso conti· 
nuar com o trabalho da proclamaçilo, porque o 
sen 11m e dit·i:;ir a opiniito publica c 11t·mar n 
confian~a dos ]JO\'Oii; dcrc porem lomnr-sc por 
basl! o presente c não o passndo que de nada 
serre pam o fim proposto, c aprescnlnr-sc a 
perspectiva de um futuro vantajoso. Este tralin­
lho de\'1:! cncarrcgnr-sc a umacommissão acllwc, 
qu~ seguindo estas itléas pócle desempenhai-o 
com proveito. Por estes principias fiz a seguinte 

EME:IDA 

u Volte :i cmnmissllo para ser de novo rcdi· 
gida a proclama~i\o, tomando por base a nctua· 
]idade elos trabalhos desta augusta nssemblóa, c 
n · esperança c\'entual destes trabalhos. -
Gomicle. >> 

Foi apoiada. 
o sr. Vergueiro :-0 honrado membro que· 

propoz a suppt·cssão geral engane u-se qunnclo 
disse que por se ter decidido que cntmsse o 
projecto crn discussão, agom se podia regei ta r; 
este argumento a meu ver, não tem lugar, pois 
o que se decidiu foi que se pt·oclamasse; c 
portanto póde sim ser regeitada a proclamaç1lo, 
mas ficn em pc a delibcrar;ll.o da asst:mbléa. c 
pot· isso regcitadn esta é Jleccssaria outm. · 

NrLO tem pois lugar a supprcssão, porque não 
tem lugar o deixat· de proclamar. Üll\'i lambem 

1 rlizcr que: proclama<;Gcs não \'alem narln, com.:l 
j:'t füt·a observado a respeito das pt·ochm:-t\t'l's 
de P~t·tuf!al; mas cu ct·eio qac isso succcdc 
quando c !las são coutral'ias {L opinil'lO pnhliea; 
pois quando Yrto acompanhadas com clla, 
scrvcm de muito, illustrilD os povos, c os erica­
minhllo ao \'Ct·t!ndcii'O fitn. Enlcmlo portnnlo 
que se deve proclamar, como jú cslit clcciclido, 
mas. em sentido sempre confot·me ú opinião 
publiCa. 

Qunnlo :í. emenda proposta sobre a supprcs;;üo 
da parte hislorica, eu convenho nclla, até pot·· 
que vejo logo no :l0 parngrapho um facto que 
n~o é vet·dadeiro, c \'Cm a sct· que o Brnzil 
adhct·io á conslituir.~ào ele Pot'lugnl por cmiss:1· 
rios mandados de l:,í, c por aqui espalhados; 
esle J'aclo não ó verdadeiro, nem ha dolmmcnto3 
que o pro1·cm; o 13razil não ad!tcrio a Portugal 
pot· causa dc;:s~s nvcntureit·os; ttdhet·io porque 
amava n sua liberdade; c não foi por solicitações 
de P01'lugal. 

Convém fazer-se esla dccl:1raçn.o pani que 
não jJnssc esta falsidade visto qne a proclamaç1lo 
~slú impressa. Snpprimu-se pois, como já disse, 
toua a p:1rle IIislm·ica porque não ha ncccssi­
dar.le delln; o que temos a proclamar é o estado 
actual, e o que vamos a fazer segundo as nossas 
intcn~ües para que o ]lO\'O saiba o que tem n 
c5pcrat· de nós; cmquanto a factos pass~dos o 
]JO\'O os sabe porque todos sãO puhlicos; apenas 
se alr;um houYesse que pt·ccisasse illuslmção e11 
conviria que se inlt·oduzisse, mas no estylo 
proprio ele ]li'OC]:unar,:ão, c nrlo neste. 

Agom o qne me pitrccc é que deve rcmeller­
sc (t commissão, isto é, não ú uma especial 
como aqui se lcmhr·ou, mas ft mesma; qual­
quer dos seus mcmbt·os dando-lhe estas basc3 
é muito capaz de a fazer; c portanto nenhuma 
necessidade ha de uma 110\'a commissão par.l 
este lmballto. 

6 Sr. earneíro da Cunha:- 1'\o mesmo 
p::n·a~t·npho que notou o illuslre pr~opinnnle 
vejo uma expressão que nos é assaz injuriosa 
quando diz que a gente supcrflcinl foi a que 
jui'Ou a constituição. Não era passivei consen­
ti r mos que isto passasse. 

O SR. Go~IIDE:- Convenho de boa mente 
que volle á mesma com missão c n~ste sentido 
se deyc tomar a minha emenda. 

o Sr. França:-N'no me admira que isto 
assim succcdessc, pot·quc os membros da com­
missilo não linhão dados para tmbalhat·, · tlci· 
xou-sc tudo á sua clisct·ir;ão; mas agora peh1s 
emendas conhece-se u opinião da assembléa; e 
portanto tirada a parte ltistoi·ica deve udiar·se 
a outra, como já propuz, até que se apresentem 
as emendas c se tliscutüo. 

O Sn. CAR:>r,mo D,\ Cu:>II.I: .- En pedi n 
pala\'!'a pam dizer o mesmo, pot· isso n1\o 
·l'allo. 
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ó Sr . .Alencar :-Quatro mezc;; se gastarl\o 
para app:vcccr este [ll"ojccto de proclamaçM ; 
agom cm disculil-o, 6 nalut;nl, gastemos outros 
quatro, c nestes quinze dias sahc o projecto ele 
conslituic,:no ; se esta proclamar.ilo é só para 
dizer aos povos qual c a nossa iul~nçilO e qual é a 
linha da conducla que lemos a seguit·, islo já 
lh 'o vamos mostrar no pro.ieclo de consti!uiçilO. 
Se clla fosse apresentada Jogo no principio da 
nossa rcuuiilo, muito bem; mas depois de 
quatro mezcs acho muito desnecessario. Precisa 
era clla quanuo foi proposta, mas hoje uno sei 
para que sirva, estando a s::thir o projecto de 
constituiçl\0. 

o sr . .Cnmara. :-0 primeiro que se lembrou 
de proclamação foi o Sr. 1faia, que apresentou 
para ella uns apontamentos c a asscmbléa 
determinou no fim ue :Maio que se mandassem 
á eommissão. Ent1\0 os seus membros nilo 
quizcr~o desprezar as idég.s dadas para bases 
c servmuo-s~ da sua materia appareceu a 1' c 
a 2• proelamaçM, porque esta já é a 3' que tem 
ido á bigorna pelo mesmo autor. 

A com missão · assentou agora que. csla vi:\0 
pr~cnchidos os fins c a assembléa julgará o que 
CJUlZer; mas dêm-lhe as voltas que lhe derem, 
com emendas ha de haver sempre que emendar; 
uma proclamnç1l.o eleve ser escripta pelo eslylo 
de um só homem; a assembléa lem muita 
gente capaz, pódc nomear o Sr. Albuquerque, 
o Sr. Gomide, ou outl'Os quaesqucr para que 
fação 3 ou '! proclamaçoes c eles las escolher a 
que melhor lhe parecer. 

O Sr. Costa Aguiar:- Sr. presidente, cu 
falia scmpre.com a franqueza que é propria élo 
meu caracter, cu não fiz nem cooperei para 
esla proclamaçãO; não é obra minha, nem o 
podia ser porque tenho estado eiTcclivamentc 
occupnclci na mesa como secretario ; foi incum­
bida ·a um dos membros da coinmissno o Sr. 
Pereira da Cunha, que tem sido assás increpaclo 
c que pot· não. estar aqui nada pódc dizer cm 
sua dcfeza. . 
; O Sr. Alencar indu agora disse que lmviilo 
quatro mczes que se Linha encarregado á com­
miss:lo esta proclamaçllo c outros Srs. fallarno 
cm Lres ; mas nilo stto quatro nem lres mczcs. 
Logo depois da instaliaçM da assembléa apre­
sentou o Sr. Maia os seus apontamentos pam 
bases ela proclamaçno , eu tenho boa memol'ia, 
nllo me esqueço das cousas com facilidade, 
lembro-me bem que na sessãO de 28 de l\laio :i. 
requisiçllo do honrado membro o Sr. Rodrigues 
de Carvalho se fez . a 2• leitura dos aponta­
mentos do Sr. Maia e forno cnlno para a com· 
missno; c portanto nno Jm quatro mezcs como 
se al'firmou, nem Lrcs. 

Agora, quanto ao· contexto da proclamaçno, 
digo, que tendo sido rcmdtidos aquclles papeis 
á commissão julgou-se que por ellcs se devia 
formar n proelamaçllo c assim o fez o Sr. Pcrciro. 

TOMO ·1 

da Cunha, encarregado deste trabalho. E' ver­
dade qne ainda esla mesma que se apresentou 
~ão era do ngt·ado da commissilo, mas o tempo 
mslava c assentou-se de a oJTercccr assim á 
a5sembléa. Nestes termos se volta á commiss1lo 
sem que haja uma· base formal para sobre clla 
s~ trabalhar, s:guindo estes ou aquelles princi­
ptos, nada se luz. · 

Quanto á mim jú declarei que nllo entro no 
negocio porque tenho outras com·ns a fazer· 

f • , • , 

por~m ou va a mesma comm1ssão ou á outra 
. especial, ou á qu!!m parecer, sempre s11.0 precisas 
bases para a redacr;ilo ; aliás nada se faz. 

O Sr . .Alencar :-0 Sr. Costa Aguiar pai·cceu 
querer justi[icar o Sr. Pereira da Cunha, como 
se o que cu !'aliei o atacasse, quando cm·lu­
mcntc a isso me não dirigi: dou esta salisf'actl.o 
porque eu tenho muito cuidado quando fali~ c 
nil.o pretendo atacar pessoa alguma. 

Eu não disse que havia quatro mezes.quc se 
tratava de uma proclamaç1l0, disse que havia 
perto de quatro mezes que cslavamos reunidos 
c que se lt·alou logo nos primeiros dias de 
proclamar; ora, ninguem duvidará que a assem· 
bléa está inslallada hn qu:llro mcz•)S c lambem 
que logo se tratou de proclamar, c por isso 
disse que se nós só cm apresentar o -projecto 
gastavamos quatro mezes, gaslariamos outros 
C['mlro na discussno, mas com isto, torno a dizer, 
nem quiz atacar a comrnissno em geral nem 
algum dos seus illustrcs membros cm parti· 
cular. Eu nunca tenho laes icléas. 

O Sn. CosTA AaurAR: - Nem eu tno pouco 
digo que o Sr. Alencar atacasse; fallei a respeito . 
dos tres ou quatro mczcs para .mostrar que nno 
havia esse tempo, c ainda mesmo que houvesse 
ataque eu nno tomava a defcza porque nM sou 
defensor publico. 

Quanto ao tempo, . no que cu disse fallci 
verdade. 

O SR. AtE:;cm:- Eu digo que Jogo depois 
ela nossa installaçno se tratou da proclamaçno. 

o Sr. Maia.:·- Eu ntlo me. persuadi, nem 
nunca me podia persuadir que a asscmbl~a me 
fizesse a honra de tomar os meus apontamentos 
como bases para se dirigir por elles o trabalho 
desta proclamaç.n.o; porém como alguns illuslrcs 
deputados que fallartto affirmno que a corn­
missno se guiàra pelo que tive a lembrança ele 
oJTereccr, digo que nesta proclamaçtto apenas 
·apparcccm Lres ou quatro linhas dos meus apon· 
tnmentos. 

Eu que nno me julguei capaz de fazer uma 
proclamaçtl.o, entendia que podia fazer ver o 
mais neccssario de que clla precisava, para que 
ntto houvesse occasino de se dizer que faltavno 
bases . .Aili lembrei que o juramento elas bases 
da consliluiçno de Portugal ele que os povos do 
Bruzil eslavtl.o ele facto desligados, de\·ia ser de 
direito declarado nullo por csla assembléa, 
porque no.o haviaínos fazer a nossa constiluiço.a 

18 
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fnndada mn bases de conslituiç:to alheia. Isto 
me5mo l:í nno vem; c portanto nno sei como se 
pretende dar por causa do man I.!Xito deste 
tr·abalho a necessidade de se ligar a cornmissno 
:Is idéas que cu apresentei, quando dcllas nada 
se encontt·a no projecto ele proclamaçno. 

Para tirar todas as duvidas estimaria que 
V. Ex. tivesse a bondade de mandar lêr os meus 
ajJontamentos. E' o meio de se fazer certo o 
que digo. 

Jr1lgando-se a m:Jtcria discutida propoz o Sr. 
prcsit!en te : · 

1". Se a assembléa approvava a supprcssilo 
totaL-Venceu-se que n11o. · 

2•. Se approvm·a a elos 13 primeiros para­
gmphos.-Venceu-se que sim. 

3'. Se appl'Ovava o adt!itamento do Sr. 
França.-Venceu-se qne nno. ' 

4'. Se approvava .o do Sr. Gomide.-Venceu-
se que sim. · 

Seguiu-se a 2• parte da ordem elo dia que 
era a proposta da mesa sobre os empregados ela 
secretaria ela assembléa, adiada no dia 12 do 
corrente cm que fôm apresentada. 

O Sr. Vorguoiro :-Como já fui arguido de 
falta de delicadc~a, quando se fallou sobre esta 
materia, eontimwr·ei com o mesmo rlcl'oito, que 
julgo ser vit·tucle no meu lugar, que é nO.o querer 
decidi r sem conhecimento ele causa. 

Eu propu r. que era necessario mo ti v ar a pro­
posta, no.o foi isto altcndido e assentou-se que 
ficassem na secretaria os requerimentos onde se 
podio.o examinar; fui i1 secretaria, examinei os 
requerimentos c aqui tirei um breve aponta­
mento do que achei nos requerimentos dos 
trcs nomeados, um para porteiro e dous para 
ajudantes. 

No do porteiro ni'IO achei documento algum, 
só di~ o pretendente que tem capacidade para 
sen·ir este emprego c mais nada; o de um dos 
ajudantes estam concebido quasi nn mesma 
fórma c outro Linha documentos, allcgava ler 
estado aa junta da fazenda do Hio Grande do 
Norte c lijr feito gmndes serviços, ananjado 
uma companhia cívica c outras cousas mais, 
como ter servido na falta de contador, e portanto 
eu me dec:idiria a favor deste cm primeiro lugar 
para porteiro, ficando os outros para ajudantes, 
no caso de nM haver mais concurrentes; mas 
folheei e achei muitos requerimentos documen· 
tados e outros nno documentados. 

Um Martinho .Antonio que acompanhou o 
archivo para LisLoa; um Nobrega, um Cardoso 
com serviços; Claudio José Freire da mesa da 
conscicncia c ordens; um Chaves com alguns 
annos de ser1·iço militar; Luiz Sawler com 15; 
Sebastino di) tal c outros muitos 

A' 1·ista pois de lanlos requerimentos docu­
mentados c com scrviç:os como têm alguns e 
com estudos na academia e aula do commcrcio, 
que sempre merecem tal ou qual prcfercncia; 

nno sei formar .ínizo seguro; poróm de modo 
ncnltnm posso valar a favor da proposta. 

Se fossem só lrcs os éoncmrenlcs qucrct1a 
qnc o (fUC tem serviços fosse para o 1" lugar c 
os que nilo têm scrdços para o 2" ; mas como 
h a mais, voto cntilo contra toda a proposta; é 
nc~cssario que se comparem os serviços, que se 
examinem; c allendida a capacidade devem ser 
preferidos aquclles que jú li:m feito algum ser­
vic,:o <i naço.o ; é por isso que voto contra toda a 
proposta. · 

o Sr. França.: - Eu principiarei por onde 
acabou o illustrc prcopinanlc. 

Fallou cm Scbastio.o José da Silva, mas com 
falta de conhecimento de causa ; porque esse 
sujeito já foi contemplado, j{l está provido cm 
um dos lugares de continuo da nssembléa, 
segundo a proposta que dcllc fez a mesa. Tinha 
sct·viços com os quacs pretendeu excitar a 
altcn~_:no da mesma mesa em seu favor ; mas 
no.o foi pelos serviços que eu lhe dei o meu 
voto. 

Tinha delle mais algum conhecimento do 
que dos outros pretendentes ; e como o lugar 
nno é dos que exigem grande industria pessoal, 
julguei-o sufficienlc c convim de o nomear para 
o cmpwgo; pois que Llc mais era acondiciouac.lo 
desses serviços que os rn·ais concurrcnlcs nO.o 
Linh!lO. Já se o lugar dependera de mãior indus· 
lria c outro pretendente a tivera maior do que 
clle, ni'IO havino de ser os serviços que me deci­
dissem, porque esses nM devem ser remunerados 
com prejuízo da causa publica, empregando 
homens que nil.o têm toda a sufficicncia para os 
oflicios que t'equcrcm. 

A confiança pois que resulta do conhecimento 
da sulliciencia do sugcilo c nno os seus scrvi\~Os 
feitos nesta ou naquclla rcparliçM, vem a ser a 
base cm que fundei o voto que tive na nomc,a­
çno e em que cuido deve assentar a delibcra\~ilo 
da asscmbléa. 

l\fas, ainda concedendo que aqui estiver·amos 
a remunemr serviços c que por clles .se dessem 
os lugares do expediente da asscmbléa, vejamos 
que serviços se nos aprescntil.Ó pot· parle desse 
pretendente que abona o illuslrc deputado como 
prct'crcn te dos mais. 

Eu examinei os seus documentos e ora os 
relatarei á assembléa. 

Produz pl'imeiramcntc a publica-fórma de um 
documento com que pretende provar que fllra 
empregado nu junta da fazenda do Rio-Grande 
Llo Norte cm 1821. 

Bem ; nil.O passa isso de um mm o de serviço 
ordinario de uma contadoria de muito pouco 
expediente. 

Um segundo documento diz que o mesmo 
prctendeute alli se moslrára zeloso da causa 
publica da independencia, sendo o corretor que 
agenciava varias assignaluras de éidadnos para 
comporem uma guarda ciYica. Eis-aqui tudo 
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quanto importa a sua allcgaç'ão gencrica de 
serviços. 

Publicas·fórmas e de tacs servi\~os st\o o 
fundamento com que tanto se abona uma prcfc· 
rencia que deve excluir do officio um outro 
cidadilO, em que conhcciclamenlc, ao menos 
por mim, se di a maior sulliciencia para o cm· 
prego! 

Emoorn se faça: da minha parle sustentarei 
o contraria. 

Eu sei bem que qualidades silO ;\s ncccssarias 
cm o porteiro de qualquer rcpartiçM publica de 
expediente ; e muito ~11ais quando lhe accresce, 
como ao da sccrclarH\ da asscmbléa, o acccs· 
sorio de guarda·livros. 

Além de escrever elegante, desembaraçada e 
correctamente é mister que tcnl1a costumes c 
seja affavcl e corlez pam com as parles, s~bor· 
dinado c promplo ao mando dos seus superiOres. 

No pretendente que os Srs. secrctar10s ?~m· 
mi"O cscolher11o concorrem todos estes rcqu:sllos 
co;hecidamente; no outro ainda que os houvera 
n:lo nos srlo conhecidos ; além de assaz depôr 
contra a. sua capacidade o facto de ler sido 
achado hontem nas galerias a ouvir a scsst\0 
secreta, como me communicou o Sr. Femandes 
Pinheiro. 

N:10 tenho ao proposto nenhtm1a adhcrenei~; 
faço·lhe da minha parte a Justiça que mcz·ccc 
no meu conceito ; e nilo terei duvida de ceder, 
quando outro melhor acondicionado se apre· 
sente, porque cm toda .a parte os homens 
conhecidamcnlc bcncmcntos sno e serM os 
meus afi!hadoõ, 'e o de1'Cill ser de lodos os que 
têm inOuencia na aclministraçM publica. 

Eu nunca esperei que t~ma ~roposta desta 
natureza soiTresse tM rcnluda d1spula; e que, 
sem se notarem defeitos ti pessoa nomeada! se 
pretende tod:.\\'ia que cll~ seja. desattendtd~, 
Jlara se dar lu,ar a uma 1mmer1ta prefct·enc1a 
de outra que 1~1\o mostra. ler. ~1ais aptidito que 
o proposto, c que só se aux11Ja da mculea de 
serviços que nilo merecem nenhuma attençilo 
como j<í referi. Voto, portanto, pela proposta, 
que deve passar, porque nM ha emenda que 
altendcr. 

o sr. costa Aguiar: -Eu direi unicamente 
duas palavms. 

Que a proposta seja regeitacla ou approYada 
p:n·a mim 6 o mesmo, é cousa coz;t que n~c ntto 
importa i ha onze annos que sah1 ~esta cJdaclc, 
quando era um bacharel ~c po~1ca 1dade, ~· por 
consequencia ntlo conhec1a mnguem ; fm. dcs· 
JlUChado (lcpois para lt·cs lugares de mag1stra· 
tura; volto agora, c estou. na n~esma raz110, ~l\o 
conhcç.o ninguem ; e po1: 1sso amda 9ue esta\ ::to 
na secretaria esses papCJs, uno o!lJCI para e!les. 

A proposta devia ser feita por um homem 
sensato, e que conhecesse ~s prcte~dcntes, .e 
como ue entt·e nós quem lmha mms conhcCl· 
mcntos nesta cidade cro. o Sr. França, ellc se 
incumbiu destes papeis, pot· accot·do dos outros 

senhores da mesa, que nc;;;la pru·le forllo ahso· 
lutamentc da mesma opinião r1ue cu; porque a 
fallar n \'Cl'datlc lodos quc1 i::unos escapar ela 
tal p1·oposta; lodos C{liCI'Íilo deixar acabar o seu 
mez; mas cm fim a JH'ccisl!o insta1·a · e era 

' I 
nccess[lrlo cortar este nó got·dio; lrn!ou·sc do 
negocio, c o Sr. França, pelo conhecimento que 
linha dos pretendentes, propoz os que se aclm· 
vil.o cm melhores circumstancia.~ ; eis·nqtli com? 
con·eu este negocio ; agom, se a asscmb!Ca nilo 
qncr approvar a proposta, nil.o a apprO\'rJ; pnra 
mim 6 o mesmo, sou eomplctnmcntc indi/Tcrcntc 
a isso. 

, o Sr. Montes uma:- As côt·tes de Lisboa 
decretnril.o que os empregos pnblicos deviilo ser 
dados a homens de merecimento, e eu estou 
persuadido desta vcrllade i é necessario que a 
asscmbléa tome cm consideraç~:lo um ponto de 
tanta circumstnncin. 

St·. presidente, são bases conslilucionacs: 
1.• Que lodo o cidndno tem direito a.os em­

pregos publicas. 
2.• Que é preferire] aquellc que mais mereci­

mento tem. 
O illustt·e }Jrcopinanlc que fallou antes do Sr. 

Aguiar, nM declarou de todo, mas deu n entender 
que se Mo importava com serviços; c que com 
a parte mostrar que adhcria a esta causa turnbcm 
se 11110 embaraçava: mas cu digo, que o que 
tem de mais a mais a nllcgnr bom sel"l'iço fci to 
cm qualquer emprego dc1·e prcferit· aos outros 
que n!lo scz·virao tanto, porque nesta nsscmbléa 
n:lO deve ser appt·ovado seMo aqucilc que mais 
merecimentos tiver; e pot·tanto o i !lustre preo­
pinante não deveria propôt· o nomeado em quanto 
nM mostrasse auc linha mais sen·icos do que 
os outros que li1ih:~.o pedido o mesmo emprego. 

Disse lambem que o propoz po:que o conhece; 
que o abona, que merece a sua confiança, c que 
é necessario qtte u mereça para estar naquclle 
ltlgnt•; se isto lasse nssim seriam os obrigados n 
mudar de empregados publicas todos os mezcs, 
assim como mudamos de sCCl'Clarios, porque 
seria necessario admittir os que fossem da sua 
particular confiança. 

Os empregados desla casa devem obter con· 
fiança á medida que a merecerem, c nrlo como 
diz o iJ!ustt·e deputado : só pot· virtudes e teste­
munho publico o Cidadt\0 se rccommenda. . 

Eu nilo digo ·que este tem ou não tem sei'Vl· 
ços; mas se este os uno tem tel·os·hão os elos 
requerimentos que cstl\o na sec1·etarin ; e o 9uc 
tiver maiores set·viços 6 o que deve ser prcfcr1do: 

No.o entenda a no.çno que nós queremos aqu1 
fazer patrimonio destes empregos, pois que ~1\es 
só s:lO patrimonio publico, e cada um dos CJdo.­
do.os tem dil·eito a ser nomeado, comtanto que 
O mei'CÇ11. 

Eu nil.o vi papeis nenhuns, mas o Sr. Ver­
lluciro deu.se ao tmbalho de examinar, e nchou 
alguns cm circumstancias mais ntlendiveis. 

O meu voto é inteiramente conforme ao seu; 
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nunca npprovnrci o que se tem apresentado, c 
lambem não fallarci mais cm scmcllmnle nego· 
cio de prcfcrcncias, porque s~o cnjnalivas, c 
muito conlrnrias ao meu modo ele pensar. 

o Sr. Fernandes Pinheiro : ....:... Como o Sr. 
França disse que linha ouvido·cle mim que um 
dos prelcnclenlcs estava vendo a sessão· secreta, 
devo dizer que cu n::to o vi ; porém, fallando·se 
na sccrcl.aria sobre isto, o oflicial-maior me 
disse que se conlára que o Borges, pretendente 
ao lugar de porteiro, fôra achado nas galerias, e 
que estivera preso até o fim da sessão, mas ·que 
lambem se soubera que ellc linha ido alli pot· 
lhe dizerem que já se tinha acabado a dila 
se::s:J.o secreta. 

Esta é a fonte por onde o sei; e como é uma 
~ousa que pódc inlluir wbrc a nomeação, por 
1sso o declaro a tempo. 

o sr. Alencar:- Eu lambem quero dizer 
alguma cousa sobre isto. 

Sou de parecer, Sr. presidente, que a proposta 
deve ser feita á vista dos documentos para se 
compararem os serviras, sem comtudo se dis· 
pensai· a capacidade. ' 

O Sr. França diz que conhece este segundo 
proposto, que é um moço muito inlelligenle, 
que escreve muito bem ; cu nl\o conheço este 
senhor, mas nil.o duvido do que o Sr. França 
diz sobre as suas qualidades; comludo preferirei 
sempre o conhecimento de direito ao de tt·ndic· 
\':lo, 

Eu· lambem conher.o o outro ·, é um moca 
' I 

muito civil, muito capaz : e lambem escreve 
mui lo bem; muitos senhores aqui o conhecem, 
c o julgi'Lo com mnis razoes para ser preferido, 
por ter de mais a mais os serviços que o outro 
n!to tem; jó. mereceu ser empreg;,do em primeiro 
escripturario, c na vaga do contador serviu na 
contadoritl o seu lugar ; ora, estas circumstancias 
sempre o recommcnd1'10 para a approvaçi'Lo, c 
este que o Sr. França pt·opoe só 6 approvado na 
sua eonscicncia, e ntl.O póde de modo algum ser 
prel'erirel ao outro. 

O facto que o Sr. França aponta da sessilo de 
hontem .como in!luindo para a nomeaçt\o, no.o 
tem lugar. 

O Sn. FRA:>ÇA:- Eu ntto podia dizer tal. 
O SR. ALE:>C,\R:- Ainda n:J.o acabei. Este 

facto 6 muito posterior á proposta, e, portanto, 
nada póde in!luir nclla ; c além disso já o Sr. 
Fernandes Pinheiro contou como o soube, isto 
é, que indo para as galerias lhe disserào que jó. 
se tinha acabado a sesstl.O secreta, o que se sup· 
paz ser assim por se ter visto um Sr. deputado 
que tinha sahido fóra i ora, este acaso de modo 
algum o desacredita, nem lhe pódc ser prejudi­
cial, quando apresenta tO.O bons papeis c consta 
da sua honrada eonducta. 

V cjamos agora os papeis do outro a que o Sr. 
França dá grande peso i nilO apresenta 11t1da; 

nem um só documento de serviços apparecc ; 
diz unicamente flllC' C C:lVItlheiro da ordem de 
Christo c filho do coronel fulano, como se isto 
fossem mo li vos para ser porteiro da secretaria! 

Com tudo este ~o preferido, c nega-se o lugar 
no que mostra ler sitlo primeiro cscriplurario 
de uma junta da fazenda c ter servido de eon· 
tador, o que sempre indica mais merecimento 
do que o ou lt·o que nada pro,•a, c que só é bom 
porque o Sr. França assim o pensa. 

Accrcsce a islo que 6 prejudicial npprovar o 
da proposta, atlcnta a economia da fazenda pu· 
blica, porque na qualidade de primeiro .. cseriptu­
rario tem direito ao seu ordenado, c se agora 
lhe damos csle emprego a fazenda publica evita 
o fazer aquclla despeza; c, portanto, lambem 
por esta razno elle está mais nas circ.umstancias 
de ser atlendido do que o outro. 

Por ultimo, estou persuadido pelo conheci­
mento que delle lenho, que 6 muito capaz e 
verdadeiro, c que será muito diligente naquillo 
de que l'ôr incumbido. 

Tal vez me engane no meu modo de pensar, 
mas iss:o lambem já succedeu ao Sr. França, 
que se enganou na sua proposta de um tal 
Sebaslil\o ; porque realmente apregoando aqui o 
St·. Franr;a que prel'eria capacidade, nl\o se acha 
nellc aptidilo nenhuma ; b um surdo, muito 
velho, c que nem ler sabe ... 
· O Stt. FnA~ÇA : -:\las tem set'\'iços. 

O SJt. Au::;c.\R: -Eu ainda estou fallando ; 
mas respondo a isso, que se esse J'oi altendido 
por serviços, n:J.o sei cntilo por que só no outro 
se escurecem ! Porem mmos adiante ; pelos 
motivos expostos cu sigo o que diz o Sr. Ver· 
gueiro, e prefiro Borges ; porque . vejo nellc 
capacidade e alguns serviços, e nos outros ntl.O 
vejo nenhuns. 

Emquanlo aos dous lugares de ajudantes nilo 
sei se me decidirei por um que foi militar vinte 
annos, ou por um fulano Chaves, ou ainda por 
outros que lambem apresenlctamais documentos 
que os dous nomeados ; mas o que nn.o posso á 
vista disto b approvur a proposta, e de fórma 
alguma votarei a favor della. 

o Sr. Franç_a: -Disse um illustrc deputado, 
que elle de~ ia preferir aquelle dos pretendentes 
de quem havia conhecimento ... pois é por esse 
mesmo principio que os ou lrcs senhores sccrc· 
tarios, commigo preferimos o nomeado a esse 
outro de que se trata. 
· O illustre deputado segue cm seu voto o im· 

pulso da sua consciencia, c todavia quer que 
n~o sigamos a nossa, c que despresando-a nos 
resignemos antes na sua; mas isso 6 o que nM 
deve ser. Comlutlo, nil.o se julgue que eu tenho 
algum empenho cm que scjtt approvada a pro·. 
posta, c que seja nomeado l slc ou aqucllc, 
porque isso vem n sm· pnra mim indi[l'erentc; 
o que me nM c indilfcrr.ntc sim, é que se desvie 
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a obra do verdadeiro mcthodü com rrnc deve 
ser feita. 

l\Iellarnos o negocio e111 m:ucha legal : poupa­
remos tempo c obt·m·emos. segundo cumpre. 

Os Srs. deputados lJUC se oppoem á proposta, 
ou que têm por melhor uma emenda de pref'e· 
rcncia deste 011 daquclle pretendente, tJUC a 
mandem motivada ti mesa, c receber-se-Ita 
sobre . e lia a vola~:ão, se não fôr npprovada a 
mesma proposta. Este é o caminho de virmos á 
conclusão do debate, aliás estat·emos a gastar 
aqui inutilmente o tempo em longos discursos, 
que afinal não concluem, c sobre muteria de 
Hto pouca monta. 

A questão c breve, reduz-se a isto : ou u 
ussemblcu n pprova a proposta sobre informar;ilO 
dos Srs. secretarias, a quem a lei concede a 
nomeação, ou pt·eferc ao juizo dos Srs. secreta­
rios o 'juizo e informaçilo de um ou outro Sr. 
deputado, n quem a lei 11110 concede a nomeação. 

Se passa a proposta, estamos no primeiro 
caso ; se passa uma emcmlD, estamos no se­
gundo.· A assem bica dccidit·á. 

O Sr. Henriques de Rezando : - Eu nl\o 
duvido da integridade dos Srs. secretarias, mas 
como hei de votar, quero moti1·ar o mca voto. 

Heparo qac os Srs. secretarias se csr1ueccrilo 
de uma cousa de que nno et·a bom que se esque­
cessem. 

Eu vi todos os requerimentos que eslavM 
sobre a mesa; muitos diziao unicamente:­
F ... se acha com aptidi.lo pura qualquer lugar 
da casa da assembléa.- Portanto; ele. 

Um ·destes c o primeiro proposto. 
Outi'OS allcgav1l.O scrl'iços com documentos, e 

serem pais de f'amilias. 
Nós ni.IO devemos prescindir dos servir,:os 

feitos á nação, nem da qualidade de pais de 
familias para despresal-os, e favorecer a homens 
solteit·os, e que ni.lo apresentil.o serriços. 

Bem sei que a primeira cousa que se deve 
procurar é a apti~l\o ; mas concort:e?do todas 
estas qualidades cm um mesmo SUJCtto não ha 
duvida que deve preferir; ora, !tu uns com ser· 
viços, pais de famílias, e que· allcgilo aptidão; 
porque ni.\o haviilO de ser preferidos? No.o os 
conhecem os Srs. sect·ctarios : eu lambem os 
nilo conheço, e na collisilo de tantos pretendentes, 
lembt·o do que se nilo lembrarão os Srs. secre· 
tm·ios. ~ · 

Ha um homem que scr1·e este lugar desde a 
installaçtlo da asscmbléa, qu? j{l. era ajudant~ 
do porteiro cm outra secrclarm, porque nil.o fm 
clle proposto para este lugar cm que ,iá serve, e 
se foi buscar outro que nenhuns serviços tem? 
Voto pois se norricê para o lugar d~ porlei.ro e 
guarda-livros o que actualmente esta scl'V!ndo 
este lugar. E como se diz que se remelta á mesa 
como emenda assim o farei .. 

o sr. Fernandes Pinheiro :-O que exige 
o illustrc prcopinantc, o Sr. Vcrgueiro é uma 

consa vcrdadcirmnenlc injuriosa á mesa, c no.o 
conforme ao nosso rggimcnto, onde se acha 
determinado que ns propostas n11o scjão moti­
vadas ; c 6 isto o rruc se tem praticado conslan· 
lcmcn te nesta asscmbléa. 

Ora, cxigir·sc umn cousa que o regimento 
não manda, c contraria a pratica constante, é 
injtu·iar a mesa, por ser isto inlcirnmcntc novo 
c nrilitl·ario. 

o Sr. ],'rança:- Quem quer julgar poJas 
documentos que se apt·csentão da capacidade do 
prclcndcnlc vai enganado; porque ha homens 
que sendo bons cm um emprego silo inhabcis 
em outro ; c pot·lanlo a cxposi<,~i.lo do que contém 
os documentos de nada sen·e. 

Além disto o que requer o Sr. Vergueiro n11o 
pódc admiltir-se, porque é contra o que manda 
o regimento, c que lemos praticado. 

A proposta está feita pela mesa, c a assembléa 
inteirada do que h a ; agora os Srs. deputados 
p6dem votar pró ou contra e propôr outros em 
lugar destes, o que, torno a dizer, me é indif'l'c· 
rente : mas a mesa ref'ormat· a proposta, isso 
nunca. 

A mesa j{L propoz, c nM propOe inais, nem 
reform:~ o que fez. 

O Sn. VmauEmo:- Nilo vejo no qnc lembrei 
que se faça injuria algutua á mesa. 

O Sn. l~ERXA!'íDEs PJxiJEJRO : - NM só é inju· 
ria ; é mais alguma cousa. 

O Sr. Henriques de Rozonde : - Eu Mo 
sei de que se r.scandaiisil.o lanlo os Srs. sccrc· 
tal'ios ! Por vcn lurti nilO se regei tão todos os 
dias pareceres ele commissaes ? Pois porque hão 
ele os Srs. secretarias ser mais melindrosos e 
mais sagt·aclos elo qac as illustrcs commissaes, 
pura se darem tanto por of'J'endidos ? Por ventura 
a nomeação nl\o é da assembléa? Isto c querer 
coarctar a liberdade dos Srs. deputados, c que 
approvcmos cegamente tudo o que se nos pro­
pu~er. Eu mundo á mesa a emenda de que ha 
pouco fallci. 

El!ENDA 

r( Proponho que seja nomeado para porteiro 
c guarda-livros o que interinamente serve este 
lugar se tiver capacidade. -llem·iqJtCS de Rc­
zende. J> 

Foi apoiada. 
O Sn. ALE;>;CAn mandou igualmente a sua 

. El!END,\ 

cr Proponho para porteit·o c gu~t·dn-livros o 
que csttí pt·oposto para ajudante, Isto é, n.J?sé 
Joaquim Borges, ficando os outros dous Jettos 
ajudantes.- .Alencct?', " 

Pai apoiada. 
o sr. Henriques de Razende : - Peço a 

pnhwra para sustentar li minha ~mcnda. Se a 

.. . .. ~ ......... : 

, 
i 
I 

l 
' 
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as:=:cmhlea se Jli'Opúc a ron·it;ir abusos c ncces­
sal'io que clla seja a primcim a dar o cxc111plo; 
que n~o dc;;prcsc serl'i~.os Jli'C:::I.ndos iL Jl:lf;ào; 
que não abandone os que sustcntão os pequeno~ 
cicl.Hlii.Os; os que CI'Cão os pcqut'nos grcllos que 
fazem as esperanças da patria, pam dar os 
lu3ares rendosos a homens sollciros e sem 
scl'l'iços. 

DirM que esses sollci ros lêm capacidade c os 
outros não; é o que cu não sei. 

Vejo muitos requerimentos, c alguns alem de 
scrl'i1;os allcgão que são pais de l'amilias; no 
meio dislo que faremos nós ? A dar-se a um, 
clama outro que 6 injusliç~a, c outro que é l'io­
lcncia, 

Nesta collisn.o bom é achar um expediente 
que lnpe a boca a lodos e salve a honm c cre­
dito da a!>semblca. 

I-Ia um homem que é ajud::mlc elo porteiro de 
outra scc!·ctaria, c que r.sl:i scrl'indo aqui inlc­
rinamcnlc porque n1lo ha de ser cllc promovido 
a este lugar ? 

Tem a seu fa,·or a prcsumpç1lo de capacidade, 
c por csle meio julgo sahirmos bem do cmba­
ru~o. 

Eu sei que cllc nno requereu ; e lal·:cz que 
por isso os Sr5. ~ecrctarios se não lembrassem 
dcllc ; mas cu o lembro agora. · 

o Sr. Dins : - Eu desejo que as nossas ac· 
çúes se regulem sem prc por normas de juslic,~a, 
pois lemos muitos olhos sobre nós ; e por isso 
n:lo posso de modo algum comir em que se 
n:la allcnelno scn·iços ; isto me pm·cce injusto, 
ao menos a minha rnzn.o 1111.0 póde digcril-o. 

Em circmnslanchs iguacs o que li ver scrl'iços 
eleve ser preferido i. destes principias Mo me 
a parlo; e portanto cnlre os que csl1lo propostos, 
sem mcnoscabar o juizo da mesa que muito 
respeito, prefiro o que csl{L cm segundo lugar 
porr1uc lcm sc!'l'iços, c lambem dci'C ler capa· 
cidade ris lo que j;í esleYc empregado cm lugat·cs 
de fazenda, c rcspondcn do por uma contadoria. 

Ouvi dizer que lah·ez não seja nomeado por 
ser achado nas galerias no dia da scss110 secreta ; 
mas islo, além de ser um fnclo incerto, porque 
cu corno membro da commissno de policia fui 
examinar c n110 o achei, n1lo póele prejudicar-lhe 
porque a ler ido foi por suppôr que ludo eslava 
acabado, c nisso podia cahir qualquer homem 
de probidade. Valo portanto que cllc seja o pot·· 
tciro, como propoz o Sr. Alencar. 

O Sr. Montesuma :-Eu torno a fallar para 
sustentar a opinino elo Sr. Vcrguciro, que de 
maneira nenhuma ataca a mesa, mas a que se 
deu miL intelligcncia. · 

Aqui se disse que é contra o regimento a 
dita emenda, pot·quc nclle se manda que a pro­
posta seja fC!ila pela mesa, c não motivada. 

E' ve['(lade que o regimento assim diz; mas 
11ús couhccemos pela pratica que n1lo sendo 
possivcl loumr a <Lsscmbl6a conhecimento de 

[D.o grande numero de requerimentos para ver 
qu~l dos prclcndcnlcs lcm mais serviços, c qual 
ma1s apli,Ji\o, segue-se que se a ·proposta não 
füt· motivada a asscmbléa assigna inteiramente 
de c1·uz, e JIO!'lanlo fica a proposta como J'cila c 
approvada sú pela mesa. . 

Para c1·itar islo é que cu quero que venha 
motivada c r.ircumslauciada, dizendo que fulano 
e fulano são pi'Opostos para estes empregos, 
porque lendo concorl'ido com fulanos farão prc· 
feridos por lerem mais serviços, ou por islo ou 
por aquillo. 

Insisto pois que se receba a proposta elo Sr. 
Vcrgucit·o, e pc~~o a Y. Ex. que comide o illuslrc 
deputado a mnndal-a por cscriplo á ~!lesa. 

o Sr. Verguoiro : -Uma vez que o illuslrc 
~ecrclario o Sr. femandes Pinheiro disse que o 
propôr·sc semelhante emenda era atacará mesa, 
já a não faço. 

Eu entendia nno fazer com clla injuria, por 
spr mui facil haver erros lanlo sobre cousas 
como sobre pessoas, c poder lanlo enganar-se 
uma commis~:to como a mesa : nias como isto 
se julga alaqtlc e insullo, já a nD.o faço. 

Julgando-se a malcria discutida, propoz o Sr. 
presidente se a asscmbléa approvava a proposta 
da mesa. 

Foi approvada; ficando por isso rcgeiladas as 
emendas: 

Passou-se á 3' parle da ordem do dia, que 
era o regimento ela asscmbléa, c continuou a 
discussão do artigo proposto pelo Sr. França na 
sessno de 19, para ler lugar entre os arts. 146 c 
14i. 

Depois de breves reflexões foi approvado. 
" Art. Hi. Para os casos occurrenlcs que 

assim o exigirem, a asscmbléa nomear:\ loelas 
as commissaes especiacs que lhe parecerem." 

Foi approvado. · 
" Art. 148. Para se nomear uma commiss!l.o 

especial será neccssario que haja quem a peça, 
c que a petição seja apoiada por cinco deputados 
pelo menos; ~: que se decida a votos se deve ou 
nno nomcal·-sc. " 

Foi approvado. 
" Art. U9. Nomeada a commissno especial, 

pódc qualquer deputado rla asscmbléa propôr 
quacs s11o os pontos de que entende que ella 
eleve l!·alar, c delcrminar-se·ha por meio de 
valas quaes hM de ser." 

Foi approvado. 
" Art. 150. Nenhuma commiss1lo será com· 

posta de menos de lrcs depu lados, nem de mais 
de sele." 

Foi approvado. 
:c Art. 151. As commissacs permanentes po· 

dcráa pedir aJs scc!·elarios de estado, por meio 
do secretario da asscmbléa, todas as noçaes que 
lhe forem necessarias para o desempenho do 
seu lmbalho ; c os sect·etarios de estado lh 'as 
communicaráõ todas, excepto aquellas cuja. 
divulga~·no fôr prejudicial uo serviço publico. '' 
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O Sn. i\LuA ofrcrcccu por emenda o seguinte: 
tt Proponho a suppressl!.o da palavm-pcrrna· 

nentes. - Na·ia. " 
Foi apoiada. 
O Sn. TEIXEmA VAscoNcr.r.Los olfereccu 

lambem o seguinte addilamenlo: 
tt Que lhe forem ncccssarias para o dcscm· 

penha do seu trabalho- prcccdctlllo delermi· 
naçl!.o da assemb!Ca.- Vasconcellos. » 

. Foi apoiada. 
o sr. Montesumo.:- A se~uncla 1inrlc clcsle 

artigo não me agrada; eu quizcra que se repa· 
rasse que não fazemos o regimento para os 
ministros de estado a quem se indica neste 
artigo qual é o seu dever, que eslou cerlo qLte 
h::lO de mui bem cumprir; e quando o n1\o 
cumprn.o ha o meio ele uma indicação para lh'o 
lembmr. Por isso approvo o parngrapho só ató 
:í palavra trabalho; c é o que digo nesta emenda: 

tt Proponho que se supprim1\o as pala1•ras 
desde- c os sccrclarios- aló o fim do artigo.-
0 deputado Monteswna. ll 

Foi apoiada. 
Julgando-se discutida a malcria, propoz o Sr. 

presidente : · 
1." Se o artigo passava como eslal'a.-Vcn· 

CCU·SC que n:to. 
2.' Se passava a emenda do Sr. illaia.-Foi 

appromda. 
3.• Se passava a do St·. Teixeira Vasconcellos. 

-Foi approvadn. 
4..• Se passava a do Sr. il!onlesuma.- Foi 

lambem approvacla. 
tt Art. 152. Os archivos da assemblóa fmn· 

qucar-se-hl!.o ás commissOcs para os negocias 
da sua compctencia. ll 

Foi approvado. 
tt Arl. 153. As informaçoes das commissoes 

set·1\o assignadas por todos os membros, c se 
algum discordar poderá dar o seu voto scpa· 
rado ll 
. Foi approvado. 
Interrompeu-se a discus.sno do rc_gir~ento por 

ser chegada a !tora da letlura de md!Caçúcs c 
pareceres. 

O Sn. BAni\o DE S.t:>TO AltAno pediu a pa· 
lavra para oll'ereccr á asscmblea duas memorias 
impressas pelo cidadno Jos~ Bernardino 
Baptista Pereira. - Forll.o recebt.das. c~m espc· 
cial agrado, c mandarno-sc dtslrrbua· pelos 
Srs. deputados. 

Igualmente se ~lislribuirno dons balanços 
impressos da reccrta e . d_cspcza do. cofre d.a 
inlendcncia geral da poltcm desde 1 de Abt·tl 
até 17 de Julho c desde 17 de Agosto até 30 
de Setembro de 182:3. 

o Sr. Alvaros do. Silvo.:- Sr·. presidente, 
lenho para oll'ereccr ú consi~eraç~o da assem· 
bléa uma indicar~M sobre objecto m1portantc; 6 
concebida nos s~guintcs termos: 

I~D!CAÇÃO 

• Proponho que se officie no poder executivo 
para que mande ao governo da província de 
Goynz mandar fazer a pon lc do Rio das Almas 
do caminho da 1Tein Ponte, assim como concer­
tar ou fazer a do Ul'llbú do caminho da capital 
da .mesma província, visto a dccadcncia cm 
que se vai pondo o ::mainl mais nolavcl da 
mesma província, que é Meia Ponte por lhe 
faltar o commcrcio que cnt1lo havia quando 
cxisliM· as ditas pontes, mandando pôr fmnco 
o seu caminho por Jaraguit que tnrnbem tem 
sentido a mesma clccadencia. - Silvestre .Ah·a· 
res da Sih•a. ll 

Foi approvacb, ordenando-se que se ofllciasse 
ao governo para providenciar o que julgasse 
conveniente. 

o Sr. Montcsumo.: -Sr. presidente, a indi· 
caçno do illustrc deputado faz-me lembrar de 
onlt·a que lambem nno 6 de menor importancia. 
Quando vindo para o Rio de Janeiro, passei 
pela província de Minas Geraes, observei LM 
propagado o contagio da morphéa, que arraiaes 
inteiros por onde·passei n11o tinlitto uma casa 
onde se pudesse dormir, porque todas cstav110 
contaminadas dcslc mal. Estou persuadido que 
a causa deste conta:;io 6 nno haverem cslabc· 
lccimenlos proprios como ha em todas as 
nações que têm fundado hospitaes para evitar 
a communicação com os mais cidadrtos ; objecto 
este sobre que já o governo devia ter d:~do 
providencias. Já por vezes lenho querido pro· 
pôr :l nssembléa esta indicaçno; porém vendo-a 
t11o occupada com maiores negocias e de muita 
importancia qLilJ n:to queria interromper, nno 
fallei a este n•spcito; mas agora passo n pro· 
pôl·a para que se ol'licie ao governo, afim de 
tomar algumas medidas para prevenir o 
progresso deste con l~gio. Talvez haja na cidade 
de Marianna alguma casa propt·ia que possa 
servir de lwspilal, c se n1\o a houver cm 
Marianna, talvez se ache alguma em Sabar:í • 
Eu submclto a mnlcria á considcraçno dcsl1 
assembl6a; c julgo ser negocio de muiln impor· 
tancia; nl\o só para evitar o progresso ele um 
mal LM contagioso, mns lambem para mostrar · 
aos povos que n asscmbléa procura promovet· 
quanto púdc o bem ser da naç:to. 

IXDIC.\Çl.:o 

11 Proponho que se indique ao govet·no para 
que tome medidas salutares afim de evitar o 
pro"t·csso do contagio do mal da morphéa, j:\ 
Uto 

0

gcncralisado na provineiu de ~[inas Geraes. 
-0 deputado .ilfontesuma. ll 

o sr. Dins :-Eu acho que se deve rcmet· 
ter este negocio :í commiss1\o de sande publica, 
para que redigindo um projecto, ou dando a.~ 
bases principacs, 'c marcando os meios de que 
se deve servir o governo, passemos cntno a 
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mandar dar as proridencias ; alem de que isto 
dcman da despczas,· c não se pó de fazer sem 
calcular a renda publica. Demais, ha muitos 
doentes que são pessoas al'azcndadas, c que 
vivem de seus bens; c a estes não hal'cmos de 
despojar desses bens para os obrigar a vircr na 
cidade. Portanto sou de voto que se dirija esta 
indicaç.ão á commissão de saudc publica, pam 
que apresente as bases sobre as quacs o governo 
deve regular as providencias. 

O Sr. ll/!ontesuma : - Eu cuido que o fim 
do illustrc prcopinantc é aprescntat· uma me­
dida geral a este respeito. 

Eu estou persuadido que a commissão estú 
trabalhando com. o maior cuidado sobre isto, 
mas lambem estou persuadido que 11ão tem 
dados por onde se possa reger. NM h a tal vez 
um paiz mais miscravcl sobre saudc publica do 
que o nosso. Portanto esta indicação nn.o vai 
lembrar ú commissão de saude publica que 
cuide neste negocio cm grande, nem clla dcre 
illlcrrcmpcr os seus trabalhos.· Isto é uma mil'· 
di da para se dar alguma providencia pro visaria; 
lembro-me que cm Sabad existe um hospital 
que pódc muito bem servir para este fim, e 
mandando o governo daquella provincia as in­
formações do poder executivo, poder-se-hão dar 
as providencias necessarias pela repartição 
competente. 

Portanto cu achava, Sr. presidente, que re­
mellendo-se este negocio ao governo, clJc COn· 
sull1rá o estado de finanças, c deliberará aquilio 
que fôr melhor. A com missão de saude publica 
não púdc adiantar idéas sobre isto, antes mel· 
tendo-se neste negocio o que fará unicamente, é 
com que fique mais dcmon,do, o que de modo 
nenhum comém, porque é de muita considc· 
ração e importancin, pois se trata de li \'!'ar d!.! 
tãO con tngioso mal uma provincia int0im, muito 
rica, ·c que precisa de braços :julgo isto bastante 
pora lhe darmos toda a atlenção. Eu ni\o sou 
rcprescnlanlc dclla, mas como sou representante 
da naçilo inteira, c fui testemunha ocrular dos 
males que aquellcs poros padecem, quando vim 
da Bahia pam o Hio de Janeiro, lembrei-me de 
fallar nesta malcria na asscmbléa, não só pam 
que este objecto entre no granuc plano de sande 
publica porque-lhe pertence, mas lambem para 
que se desse desde já uma medida. provisorin, 
determinada pelo governo, prcced0ndo as pre· 
cisas a veriguaçoes. 

o Sr. Frnnçn : - Os beneficias que a pro­
vincia de :Minas Gerncs deve esperar desta as­
sembléa a respeito do mal que sotrre cumpre 
que lhe venllll.o de outra parle. 

Trata-se da progrcssilO da morphéa. Que 
medidas ha de a nssembléa tomar ngm·a a esse 
respeito? A' cem missão de sande publica é que 
compele dar as infm·ma~~oes necessarias, e apon­
tar as medidas qu~ se devem tomar paru im-

pedir a progt·essão do mal. O que fará porem, 
Sr. presidente, o governo pam remediai-o? 

F:u/t um hospital, que é um Jazarelo, c que 
pelo meu modo de entender é sepultura de 
homens vivo~. 

"\h! Deixemos a estes misernveis, emquanlo 
se não podem tomar as medidas nccessarias, 
gosar no menos 'dos com modos de suas casas c 
dos officios das suas f'amilias. 

Sr. presidente, cu conheço bem o que silo 
hospilacs. A ostentação ahi é grar.dc, mas a 
caridade de nenhuma maneira lhe corresponde. 
DeixCJno-nos, Sr. presidente, de mal entendida 
caridade; cmquanto não podemos acudir-lhe 
como comém, deixemos esses cidauãos dcs· 
fl'llclar a sua vida o melhor que pódern, pois 
por mais triste que seja a sua situação não serú 
peior do que a de um hospilal. 

E que pódc í\:izcr o go\'crno para remediar 
os abusos inveterados nos hospilaes? Nilo pódc 
fazer nada: c cu lhe dou um exemplo no mesmo 
l10spital dos ]azaras que esl:í. no Hio de Janeiro. 
Quanto não dnriil.o muitos desses infelizes para 
se verem fóra daquellc lugar, onde sobrema­
neira se tem ag-gravado a sua condição! E' por 
isso, Sr. presidente, que não posso deixar de 
votar que a indicação elo illustrc preopinante, 
cujo zelo patt·iotico cu muito louvo, seja man­
dada á com missão de saude publica, para que 
nos proponha algum meio ronclucentc i melhot• 
sorte desses enfermos. 

Porem remeller o assumplo ao governo acho 
desnecessat·io, porque o mais que poden1 propôr 
é algum meio de se fazer um hospital, que 
como já disse, fará a sorte desses homens ainda 
mais miscm vcl. 

Como nilo houYcsse quem mais pedisse a· 
palavra, propoz o Sr. presidente ú consideração 
da assembléa a indicação ; e decidiu·sc que 
fosse remettida lÍ commissão de sande publica. 
/Jr:.nlrou enW.o cm discussão a indicação oiTe­

recida pelo Sr. J\Ionlesmna na sessãO de 18 do 
corrente que com a cmcnua do ·sr. Alencar 
proposta .na de 19, ficúra adiada; c que tinha 
por fim exigir-se do governo a informação jú 
requerida pelo Sr. ba\·ll.o de Santo Amaro 
sobre o estado do imperio. 

O Sn. MoNTESc~rA:- Eu requeiro a V. Ex. 
que os Srs deputados que j<l tiverem falindo 
duas vezes não f'allern mais, eu sou o primeiro 
que me sugeito {t lei, c só pedirei a palavra se 
fôr preciso fazer alguma pequena cxplicaçllo. 

o Sr. França :-Eu peço a palavra na ordem, 
· porque não estou compreheiidido no numero 
daquellcs deputados de que fallou o illustre 
preopinanle. Sr. presidente, levantei·me para 
dizer que se deve officiar ao governo, para que 
mande as inl'ormnçaes que precisamente nos 
forem nccessarias. 

Por exemplo, a respeito de fazenda, que se 
nos mande uma rcla1~no de todas as proprie· 



chtclcs da nn('iiO, uma iul'urrnnr;rto do c,lado ela 
divida puhlica, qual é a c:onsolitl;u.la, c nua\ se 
pre:mmc :"f!i' n. flnr:lnanle, n rc,pr:ilo de u{arinh:l 
o estado da sua força di$pouircl, o estado dos 
seus di\'crsos arscuacs etc:, a respeito da i'C· 
pai·lição da guerra, qnc li·upa ha, qual 6 a 
dill'crcnc:a de seu :;o]do, a rm:rto dc:::sa tlilfe· 
re11ça, cte. 

Tratando de cmprcp;ados, quantos c qnacs 
sno, que ordcnaclos têm c que r~inolurnculos os 
seus cm [li'ego;;, ele. 

.Julgo que por riM poder fn~cr-sc n111a iufor· 
mação ,geral nrw dcrc deixar de lwrel·n da· 
qucllns con:ms que c"lão ao alcance do minis· 
tel'io . .Eu conhC\'0, Sr. prcs:dcntc, qnc nem 
todos os negocias podem ser lmlados publica· 
mente, c que ha negocias de eõlndo que dc:l'clll 
tral~r-sc com reserva. Porém conher~o lmnbcm 
qnc é absolutamcnlc ncccssnrio pcdfr algumas 
inf'ormnções, c que os scnl1ore;:;. das romnlis· 
sr1c·s índíquem os pontos carclencs sobl'C qt:e 
dc\'el1l rllns \'er,;m·, pot·que poclcráü hnrcr 
pontos c:mlcacs sobre que possrto lCi' os minis· 
l.ros exacto conhecimento, c pMle ser que não 
lcnh::to o mesmo conhecimento c! c outros pontes. 
En o!fcrcc~o a ~ssc fim a indicnçrw do Sr. 1lon· 
tesunw., a scgutntc 

iCllE);üo\ 

" Proponho que as illnsli'CS comtni::sücs, 
cada uma nn parle qnc respeita nos negocias dn 
sua conipclcncia, indique tl nssembléa os pontos 
cnrdencs n que se dcl'ctn rcl'cl'i1' as inl'onuar,,üc~ 
elo goYcrno respeito :í nclministra\'ttO pnhlir!a, 
para ele conformidade se ol'ficinr no g·oi'Ci'llO 
ao dilo respeito, c não ccgnmcn!c corno se tem 
J'cilo.-0 deputado Prauça. , 

Foi apoiada. 
O Sr. ?.Iontosumn: -·Peço a p::tlnl'l'a para 

fazer uma pequem cxplicnr;ilo. A emenda qnc fe~ 
o Sr. Franr.'a não pótlc ser admillitla, porque a 
minha indicnr;ão não é no\'a, nada mais l'aço que 
leinbrar IJ)licamenlc que importa muito que 
se execute a indicação proposta pelo nobre 
deputado o Sr. bar11.o de Santo Amaro, por· 
lanlo o que o illuslt·c prcopinanlc quer propul' 
púdc aprcscnlal·o c:mno nora inclicn('iiO, mas 
n:1o pam ser ndmiltido como emenda ú minha, 
porque não 6 nova como j:'t disso, ú a mesma 
do Sr. bm·::to de Santo Arnm·o, em que upoillou 
a n~ce;;sidadc c urgcnc:i:\ de l'il·cm quanto antes 
estas infonnaçü<::s. 

O Sr. Fr~tnça :-Como o il!usli'C prcopinantc 
diz, que un.o púdc servir como cmend;1 :1 sua 
inclicar.;\o por ser a rncsma j:í Ji:iln pelo i Ilustro 
St·. bai·no de Santo Amaro, não lcuho rluYida 
de a apresentar como nol'a. 

o Sr. Mnia:- Sr. ·presidente, cu lambem 
já fiz uma inclicaç1to gcrnl de lodos os artigos 
de que nos diversos ramos de adminislraçilü 
pub!ica, ~c prceisM inl'onnnções do go1·crno, c a 

TtllJO ·1 

].[,j 

or:·c·l'í!Ci ú commi:;são de cslali::;tica p:u·a a exa· 
rnin:1r; c se a commi.'s~.a ac:1:ll' rp1~ c lia Sei' I' e 
6 de>~ncccssario pt·opôl' nol·amcnlc a fjliC o!i'e· 
l'Ci:C o Si'. Frm1ç·a. 

o Sn. CosT.I i\r:n-.n :-Porém o Sr. rmnr:n, 
o q:w oll\::rcccu, p:·opô!·o como enJCndn, c ~ú o 
[li'OJlOi'Ú como indiear;ão, se n:1o passai' eonin 
cmendn. 

O Sn. MAr.\ :~De nenlm1na das fúrmns lcm 
hi~ill', porque o Sr. Fmnr,:a fJilCr que as com· 
missúes indiquem quncs @o os poulos soiJ;·e 
que se necessita inforlll:t\·no, c esle lra.hai!Jo j:i 
se acha feito, o que me pnrccc ler. lugar, é 
di~cr-sc ú comrn\ssão de cslalislica que dê o 
seu parecer sob:·c a minha indic:.:ção. 

O Sn. FnAX\:.\ :-0 que cu proponho é que 
todas as comruissGes indiquem os pontos cnt·· 
deaes rlc que a a;;sembléa precisa ser informada 
pam depois se ol'!ieiar ao gor err:o. 
. O Sn. :\Lu.\: - O illuslrc prcopinantc não 

me cnlemlcu. Eu disse qne tinha feito nma 
indica\:ào de todos esses pontos cardeac,; ubran· 
g-cndo os tli,·ci·sos ramos de adminislt·açilo 
publica, de que o go\'erno nos p(,c]c dar conta, 
c nccrcsccntci que uma \'Cl que l'ossc recebida 
e;ln indicação, era sul'licicntc c não se precisara 
,outra nol'a. 

O Sr. Frnn~a: - O lrahall:o do illusl!·c 
preopinanlc nào púde ~cr ll'l.o extenso, que &alis­
l'ar'n a lurlo. A minha indir:nr·:1o conrida todas 
as' commissües a que conccl'l·rtO cada u:11a por 
sua parle a marcar o;; pontos cat;dcacs sobt·c 
que se JH'ecisão in!'ormnçües; c po1· isso a do 
i!!uslr<) precpinanlc ncce:;sarialllClllc lia de sct· 
menos (•xlcit:;n, pois já marca ponto:;, c nesses 
pôrlc sc'r <jliC nrto cslcjrto cumprcllcndidos 
lodos. Por r:onscqucncia esta indicação nno 
p1·ejudica a que o illuslrc prcopinanlc dir. que 
llzcm nem tem inconl'enicntc cm ser adrnitlida. 

o Sr. Mo:J.tesumn:- Pelo que lcm dilo o 
St·. Maia, sou agora de pnrcc·et· que de ncnhtim 
modo púde pas;;ar o que propuc o Sr. França. 
Quando cu lcrnbrci a indicar;ilo 1\::ila pelo St·. 
barno de Stnllo Amaro, l'ui unicamente p::u·:t 
que contasse que se csta1·n csperundo o resul­
tado della. A asscrnbléa j:'t dclibcl'Ou que se 
qncriào e_s!as in!ormar;ucs, nilo sú quando ? S~·· 
barão de ·santo Amaro apresentou a sua mdt· 
C:l\'i'lo, mas lambem quando o S~·· Mairt apre· 
sento~1 a sua nol'a,. porl:onlo digo qnc esta 
asscmblcn ainda está cm cxpcclntira, c que dc1·c 
eopcrar que o go\'erno cumpra, ou não.cm.npra; 
nem sui como se pódc receber uma 1ndwaç:ào 
que p~·ejuclica inlcimmcnlc oulm fJUe .Jlt ~.c 
mandou pôt· em cxecU\'i\0. Isto de C?rto e de:t· 
bcmr sem moli1·o. Poderá talvez d1r.cr-sc que 
scr1·c o que propoc o St·. Fr.nnça como cmct:cta 
ú minha indicaç·no, pam achanlar. trabalho, 1s~o 
é, para facilitar ao go1·crno a mmtCll'a de CLllll]ll'il' 
o que indicOLl o St·. harno de San lo Amaro, mas 

10 
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lendo o Sr. Maia, feito j:i a imlica~:i\0 Lle que 
tem !'aliado, cniM c inutil de lodo, pot·que ~ 
rcsnllado que púdc ler, não •ci qnc seja senão 
o que t·cqiJCrcu o St·. Maia.: e portanto iriam~s 
reccL.cr como novo o que .Ja se lotnou cm dch­
!Jcraí:àO. Além disto acho lambem clcsncccssürio 
o que indica o Sr. Franr;a pot· uma nova 1:az:1o, 
c vem a sct·, que cada uma das commtssúcs 
sahc qual é a sua o!Jriga~·ão, c se a a~semb16a 
as convidar a que apresentem uma cousa que é 
de sua obrigar,:fto, e o mesmo que dizer que cllcs 
nàO cumprem com os seus deveres por i.sso que , 
11fLil pctlcm inl'ormaçúcs sobre ncgocws que 
i m porlfto ao rslado. . .. 

do rerpwrcnle merece ser allcnditla pela aS$CIU· 

blúa pat·a se tomar sobre clla alguma delihc­
raçno, c Cll sou de ''olo qnc se diga ao gm•erno 
que visto ui\o h:m•t' lei at·hilt·e cllc o ordenado 
que jttlgat· sui'Jicicnle, segundo sempre fui cos­
tume c pratica, pois antigamente lambem nrto 
ktvi:llr.i·, c lodos os dias se apo.<cntavão cicla­
L!ftos desde a prirneim ortletn de ministros até 
o ultimo cmprc;;o com um ordenado co!'l'c:;pon­
tlcnle ao seu crnJ.ll'C!;O c scrvi\:os, c não púue 
rlcixat· isso de sct· assit!. porque o eslacltJ deve 
su:;tcnl:ll' a qncrn serve c a quem lcm servido. 

o sr. Eezonde Costa.: -Sr. presidente, este 
homem q:te conta mais ele 80 annos de idade c 
50 de sct·vi{,:o, e é Jicl do thesouro pnblico, 
achou 1.10 fim do anno passado uma falta de 
G:SOOSOOO no dinheiro que eslava a seu cargo: 
a sua honm c. inteireza srto laes que sú a eles­
cuido ou c.;;quccirnento se púcle clla allribuir. 
Nos (:xamr.s a que se procedeu encontrou-se 
tuna acldir,:ão desta imporlancia, sem designaçrto 

Eu acho que e um ataque JlOSili\'0 fJUC far. o 
illustrc prcopinaute ús commissúcs, quando 
ellas r:ltcias de verdadeiro patriotismo procu­
rar:iú, quanto für ncccssario fnzer as suas obri­
"ar•úes sem sct· necessari:t a proposta do Sr. 
" ' ' ' I . I. l Fran~a. Portanto se a lllln 1a llll tca~•M crn 
Jn"ar approve-sc; c se nrto tem lugar reprove-se, 
po~·ém t~i'l? deliberemos ?e ~1ovo sobt·e o que 
está deCHhclo ...... Ouvt cltzct· a um nobre 
deputado que o govemo ha de cumpt·ir c~m o~ 
seus deveres, c que se nrto lcm cumpl'l(IO e 
porque nn.o póde apresentar uma infornu1~:M 
exacta que satisfaça a cxpcctaçrtn d:1 assembléa, 
e como talvez a vista disto se dcciel:1 que se nM 
deve fazct· nova requisição, c nc:;lc caso a 
minha indicaçrto n1\0 tem lugar, julgo então que 
se o "Overno, depois rle passado um cel"lo tempo, 
naela

0 

mancl:u·, poderá servir a emenda do St·. 
Fmnça, como nova indicaçào. 

• Ju]ganclo-sc afinal discutida a maleria, propoz. 
o Sr. presidente: 

1.• Se a assemhlca approva1·a a indicaçno do 
Sr. l\!onlcsmna.- Foi regeilacla. 

2.• Se passava a emepda do Sr. Alcncar.­
i'IM passou. 

:1.• Se u que propuzcra o Sr. França tinha 

!~~~~~~.~n~1~ 11~~:~~~~~~~~c \~~~~~a\1\o do Sr. jlontc-

4.• Se tinha lugar como nova indicaçilO.-
Ficou a vota~'M empatada. · 

O Sn. CosTA AGniR: -Seria bom que se 
mandasse chamar os Srs: deputados que estrto 
lt't dentro. 

O Sn. HExmQt:t~s DE HEZEXDI~ :-O que se 
venceu sobre o artigo 132 elo regimento foi CJUe 
l"wcndo empate fica a matcria adimkl, portanto 
requeiro que assim se obset·vc. \\ 

O Sn. PnEsmE:>TE declarou qtJC ficm·a adiada 
na fút·ma do regimento, e qnc se passaYa a dis­
cutit· o parécer da cornmissrto de fazenda sobre 
o requerimento ele Francisco D_uartc Nunes, 
adindo na sessrto antecedente, em que J'ôra 
apresentado. 

O Sr. ll'ran~a:- Diz a illustt·e commis>'t\o 
que nil.O ],a lei que regule ordenados pam 
estes ofliciacs aposentados, mas que a supplica 

·da rcparliçrto a que se destinava, sa!tida no dia 
30 de Setembro; c corno se approximassc o 
balanço cxpuz ao tltesout·eit·o-mór a responsa­
bilidade em que eslava, a suspensrto que se lhe 
seguiria do empt·cgo que exct·cia c o sequestro 
nos.scus bens a não prcenclwr-~c a falla que ·se 
encontrava. 

Hcsultou disto o realisar-se debaixo da fianç:a 
que pre:;tou, o imprc>limo feito pelo visconde 
do Hio Secco ao fiel com !typclheca na chacara 
cm que este vive, c de lodos os seus Lens, com 
o que se preencheu o coft·c . 

Hequct·cu ellc immcdialamente a sua rciot·ma 
com o ordenado pot· inteiro, c o modo de in­
dernni:;at· ao visconde Llo Rio Sccco; a ctt,io res­
pr;ito, como escrivil.O da mesa do tlwsouro pu­
blico, !'ui eh Jlarccer que lncrccia pelos seus 
longos serviços, sua honra e r.elo, a aposenla­
dOI·ia com o ordenado por inteiro ; c que per­
cebendo o llwsom·cil'O·múr GSOSOOO annuacs 
pam Jhlhas c ellc fiel 400$000, fosse JlOr essas 
quaulir,s indemnisado o seu credor, eoulando-sc 
desde 213 de J.'evcrciro (Jc' 1820, dia da posse 
daquelle. O conselho da J~1zcnda, ao qual foi 
este objecto a consnltar, sú no tempo deferia do 
:u·bitrio que apontei. 

O podet· executivo julganclc. nn.o compelir-lhe 
a decisl\o deste objecto o submettcu ú desta il­
Juslt·~ assemb!Cn, a quem o supplicantc agora 
recorre na sua duplicada pretcn~'M de reforma 
c pagamento do visconde. 

A couvicçrto em que estou da sua homa, in­
tcircr.a c Yirtudcs, que todos reconhecem, e a 
necessidade e miscrin a IJUC ficará reduzido com 
sua infeliz familia, faltt1nclo-Jhcs os recursos 
desses bens que hypothccou, me oLrigll.o a im­
plot·ar a seu l'avor a attençrto desta assemblea, 
que revestida do poder legislativo póde occorrcr 
ú falta de legislar,:rto que ha pam regular os or­
denados dos ofliciacs aposentados, como parece 
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á i\luslrc cornmisslLü; acmlindo-sc assim a um 
homem L~o honrado .c que conta maiô tlc 50 
nnnos ele bons serviços. . 

Por ler dado a hora ficou oulr::~ vez adiado. 
O SB. PnESIDE~TI~ assignou para a o rdcm 

elo dia: 1•. A conlinuaç1o da 3' di:;cussil.o do 
pL"Ojeclo sobt·c o juizo de ausentes : 2'. Regi­
mento da asscmbléa. 

Levantou-se a scssil.o ús 2 horas da larde.­
J!wwcl Jo8ÍJ ele Souza França, secretario. 

RESOLUC:ÕES DA ASSG1íBLt\ .. 
·!'AllA JOS!Í JOAQU!ll C.lll);ElfiO DE CA>ll'OS 

Illm. c Exm. Sr.-A asscmbléa geral consti­
tuinte c legislativa do imporia do Drazil, appro· 
vtmdo o parecer da commissil.o de fazenda so brc 
as rcprcscntaç.Cies da cam::u·a da cidade de S. 
Paulo c muitos dos seus moradores, relativas 
ao dcssecamenlo da vargea do Carmo c aller­
rado da ponte do mesmo nome; c lendo resol­
vido· que nno se nppliquc para a mencionada 
obra a contribuição vai untaria do . caminho de 
Santos, por ser renda 1xu·Liculat· que n::lo pócic 
ser dislmlJitla do fim para que l'oi cleslinncla, 
sem consentimento dos contribuintes, nem se 
sanccione J)Or ora a conlribuiçilo acc:ordada cm 
camara, por ser um conhecido gravame que n1\o 
pódc ser compensado com a utilidad:i fnt.um 
daquellcs povos: manda rcmcllcr ao go1·erno 
a memoria c planta ofl'crccidas pelo sargento­
mór engenheiro Francisco Pedro Arbucs :1\Io­
rcirn, c participar-lhe que deve novamente en­
carregar exame de tanta entidade a algum 
hydranlico habil c pratico, c com as obscrva(~Cics 
deste, tanto sobre os lmbnlhos precisos, como 
sobre a compulaç::to das dcspczas, informar 
depois a esta assembléa, para esta então delibe­
rar quacs os fnudos que se h::lo de destinar pam 
1110 inlcrcss·imle obra. O que V. Ex. lc\·:mí ao 
conhecimento de Sua Magcslade ImperiaL­
Deus guarde a V. Ex.-Paço da asscmbléa, 
um 22 de Agosto de 1823.-Jos~ ~icm·do da 
Costa .Ag1tiar de A ndrada. 

Scs•i'Lo cm ~3 tlc ,\.gosto 

PRESIDENC!,\ DO Sll, DISPO CAI'ELLÃO·)!Óll. 

Reunidos os St•s. deputados pelas 10 horas 
da manltil, fez-se a chamada e acharão-se pre­
sentes U8, lhll:mdo com causa os St·s. Pereim 
da Cunha, Andt·ada :i\1achado, Ribeiro Campos, 
Andrnda c Silva, Carnci:·o de Campos, Ferreira 
Nobre, .AilClrade Lima, Nogueira da Gama c 
Hibeit·o de Andrada. 

O Sn. Pn~;smE~'l'E dcclat·ou aberta a scss::to, c 
lida a acta da anlcccdcnlc foi approvada. 

O Sn. AtucJo VIA:;:u disse que linha para 

11prcscntar uma felicitação du José de Amu,jo ua 
Cunha Alvarcnga, capil::lo·mór da villa do 
Sahara. 

l~oi recebida com particular agrado. 
O Sn. Rm1~mo DI~ REr.EXDE annunciou que 

csla1'a á parla do sal1\o uma dcputnço.o da ca­
marada villa de S. João d'El-Rei, que dirigia 
tí asscmblén uma lclicitar;ilo pelo ex-juiz du 
fóra da dita vill:. ,\nlonio Paulino Limpo dü 
Abreu. 

Foi recebida com parliculat· n:;rado; c sahi­
rilo dous Srs. secretarias a agradecer cm nome 
da assemblcn a J'elicilar.~M da cnmara. 

Passou-se á ordem do dia, q.1e era a conli­
nuaçno da 3" discuss::to do projecto :;obre o 
juizo dos ausentes, adiada na sess::to de 18 do 
COl'l'Cnle. 

O Sn. TEIXElllA V.~scilNCJ·:nos, depois de um 
longo discurso (que se não entendeu o que 
escreveu o lacllyt:;rapho Possidonio) mandou tÍ 
mesa a seguinte 

E>!E:>D.\ 

"·Ao * 2." Todos que forem credores de pes­
soas lallecidns ou ausentes. etc. 

cc Ao § 4.• .... Fiscac's, os quacs clcYerá<l 
aceitat·, e l[tzcr uso ele allegaçCies e Jlt'OI"as que 
qtmlquet· pessoa haja de fornecer a f[wot· das 
hcr:mr.~as ou dos sequestros sob pena de rcspon· 
sabiliclade.- Vasconcellos. " 

Forãu apoiadas ambas as partes. 
O Sn. ALJ!E!D.\ E ALnCQUimQCE pediu a pala na 

c mandou :'t mesa a seguinte emenda nos arts. 
2" c s· do projecto: 

!\>lENDA 

" ~ 2." Que se principie pelas palal'rus.- Os 
credores do pessoas fallecid<1s, ele. . 

" § 3.• Que se supprimrw ns palavras- c os 
juizes elos sequestros, ele~, ctc.-Alúuqnc1'quc." 

Não foi apoiada crn nenhumas dtts partes. 
O Sn. Roem FnAxco i0unlmenlc o!Tercceu a 

seguinte · 
E~! E:>; Do\ 

"Ao n. 4 ela nddicçil.o do Sr. Vcrgueiro:-A's 
palavrus-a cousa vcncidl!-accresccnlc-se-ott 

· o seu equivalente. 
« O n. 7 s11pprima-sc. -Rocha Franco. " 
NilO ioi apoiada. 
O Sn. V ELLoso So.\nEs pediu enlnu licença 

p~ra se retirar por incommodado. . 
( Fall{u·ão lambem os Srs. )!aia, V ergueiro, 

Car1·alho c Mcllo c )!onlesuma, mas nada se 
cntcndéu do que escreveu o tnchygt·apho Possi­
donio.) 

Por set· clJegndn a hora dos pareceres de 
com missões, ficou adiada a discussil.o. 

O Sn. AtuuJo Vt.ll:XA, como relnlot· da COlll· 
mi:>sM da redacçno do Dial'io, leu o seguinte 
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" A commissào da rcrlaCi'fll) do Dia:·io lendo 
de f'nnn~1· um ntHo lui·no de l:u·!Iy;:;mp!ws pnra 
:1ccelerai' a pu h! ic:v;i\o tlo Diario propu~ .loaqui 111 
',Iaria de Souz:t, ~lanocl Fcrnandc;; Darrr:iro c 
~\I:tonio c],, ,\r:·~n,io (1omc:;, c as::ir;na po1· ora :: 
eatla um tln;; tlous primeiros no:neados o onle·_ 
nado tle lrin!a mil rüis, c ~o lerccit·o rinle c 
cinco mil r.lis. 

" Paço da assemb!óa, 2:3 de Agosto de 1828. 
- Cnndido ,Jo-4; de . ..li'Cti!ÍO Viwwa.- An!onio 
Goi/l:ah•cs Gomide. - Joüo Antonio Rodriqucs 
de Óm·allw. " -' 

Foi appror:ulo. · 
Passan-~e ao parecer tla com missão de fazenda 

~obre o requerimento de Francisco Duarte 
2\'unc:;, que Jic(n·a adiado na sessão anlccctlcnlc. 

o Sr. França: - Coll\'cncido Cll "de que o 
pro1·imenlo, desliLuiçlo, c reformas elos cmprc· 
gados agentes do poder cxccntii'O são allribuiçücs 
do mesmo poclct· nas ll)·polhc5cs occ:uTcnlcs, c 
não malcria de compelcncin do corpo legislaliro, 
quiz que so[l'!·cssc Ulll:t emenda O part'CC!' tla 
com missão; afim de que ,;c ponha na m:trcha 
do ~clt respectil'o andiln1l'nlo a aposcnla~ão do 
Jicl do lhc~uu:·o Francisco Duarte. 

A nós compele-nos fazct· leis que regnlcm 
r.s aFoscnln(·úes cm lhcsc, mas não C!IIll]H'C 
aposentar cm l1ypolhcsc neulmm emp:·cg-ado. 

Diz-se porém que não lw lei po,;ilim que 
regule a :Iposcnlar;ão: nem nús agora n haremos 
faze:· pm·n esse ca:;o particular; sir;a o miuislcl'io 
a esse r•~speilo o direito consucl.udiaario, ou do 
costume, com que l:.ws aposentações sr. lêm J'eilo 
ulé :ogora ; que as .de (ultli'O ~crão reguladas pelo 
direito e;cl'iplo que se hou,·cr de faze:-. Dcixc111os 
con!'us,;cs de poderes ; faça cada um o seu orticio 
que no systcma conslit::cionnl tla sua dirisão 
lhe corupcle, c p:·cectlcrcmos cm regra. A minh~ 
emc·nda é concebida nos seguintes lermos : 

:-:~r::~D-1 

•r Que se aulor:..;c o goi'Cl'l10 para aposcnl:ir o 
supplicanlc com o ort!cnado que lhe pare·ecr 
justo, assim como se lcm pr:üicaclo <llc agora; 
visl.o que se rceonl1ccc 11ãu l1a1'Cr lei que regule 
as rcfonnas, ou aposenlaçúcs dos empregados 
cil'is respeito ú conLil1ll:1\~ão de ordenados.- O 
depilado F,·ança. " 

Foi apoiada. 
o Sr. Montesumn :-Qmndo se apresentou 

C>lc parecer da couuuissi\o Olll'i dizer que o 
gol'emo u1\o linha o poder de aposculur os 
e:nprcgados publicos, pu1·quc só liul1a o di:·eilo 
de os no1ncm·, cu sou lambc:n desta opinião, 
porque tudo o que ó despender diulwiro deve 
~cr e;;[[,!Jelccido pot· lei. Trala-sc porém agoro 
de saber se cslc llomettl qnc lem sen•ido por 
lanlos :umas:\ nar,'1\o ]:a de fica:· no rc;;lo do;; 
;;l!liS dias :;eu1 ler IJLW wmct·; cu creio que a 

assembléa o não consentirá na sua sabedoria ; 
mas lambem me pcrsmdo que n:lO cnlcndcr::í. 
C!IIC o "0\'Cl'IIO o tlel'e nposenlar uma vez que 
• " , r u:'lo h:t lei que rc~:.:le ns aposenl:tdurms ; J:ll,~a-se 

c:;i;a lei, como entendo que é preciso c enln.o 
ler:: o gurcl'llo o direito de aposcul:n· os cmpre· 
gados sugundo os seus mc:·cci:n~nlos c sct'l'if(OS ; 
iil•m is:w semp1·c me oppot·ei ao principio de que 
o gorcl'/lo' o aposente, porque Pslc acto é da 
allribuif.~i\o do pot!er Jcgislaliro. 

o Sr. França : - E1.1 j:í disse qne eslava 
con rencido ele que o prorimenlo, dcsliluiçno, c 
rcfol'n1as dos cmprcg:ulo~ agentes ilo poder cxe­
cnlÍI'O llC!'lcncião :'t este, e não ao corpo legisla· 
tiro: s'c me conrenccrcm ora elo contrario, e 
que no co!'po lcgislatiro e qnc compete aposentar 
em IJypoll:csc os mesmos empregados, cedo d::. 
minha r.mcnda, c cnlão quero ler pa:·lc na 
delibcmção porque clero se:· aposcnlaclo o fiel 
do lhcsouro. 

O illnslre preopinanlc pa:·cce-rnc que lcm 
confu;;dido as gl'aças J'eilas (: custa da falcnda 
pu!Jlica com a justir.a cl::t continuarão dos arde· 
nados aos oi'Jiciacs · impossibililac!às por idade, 
ou outms causas pl:ysícn~, de eonlimmcm a 
sc:";ir ; dns quncs cm rcg1·a só pôde conhecer o 
goi'C/'llO, 

Mas l:a nisso :1h'uma •.li!Tcrcnr.a: c casos l1a 
cm que n nposcnla1,~1o I'Cill a ser'para o ol'ticial 
um lri;:lc clcsnacl:o, c•uc cllc clcscJ'aria de boa 

' ' ' menlc J'.;nunci;;:·. Seja porem como fôr, uma 
eonsa é delibera:· a assc!uhléa sob:·c o lll'elcl'ilo, 
c oulm ú legisla:· sobre o i'ulul'o. · 

A l:ypol!Iesc de uma aposcnlação ni\0 c l:ypo· 
lhcsc 110\'a, tem a corrcnleza de exemplos na 
admini::;lrar,,ao publica; se nflo. !ta lei cseripta 
quo as rer:;ulc, lw o di:·cilo do costume, c cqui· 
dade, ou antes n razM da justiça que a aconscl!Ic, 
c aulol'i:;c; po:·lanlo siga a aposeJilai'M do fiel 
Fmncisco Dnarlc a norma das outras que se 
lcrn .feito, nis~o se lh•J gual'Cb a igualdade de 
direito muito embora a nsscmbléu de futuro 
haja de legislar, que a cll:\ sómcntc compele o 
apo::>cnltu· os empregados; havendo ser-lhe 
deridtt esta alll'Íbuir,,lo pelo que loc<\ de gra\·a· 
me ú l'::zcnda publica, que cu sempre me 
esforçarei porque seja fiscali~ada conlra os 
d~:spe:·dicios do goremo ; pois que a minha 
iillcn{~tlo JlàO é ad l'ogai' a causa deste con tm 
os interesses da nar;üo. Sou I ibcral nnquillo 
qnc cumpre sel·o; c só fhr:o as parles da justiça 
c da razão ;eguntlo cn lendo. 

o Sr. Ve1•gueiro : -Que ao t:orcrno dure 
p•H·lcncct· o uo:near os emp1·cgmlos publicas, c 
lauilJClll O aposenla]-os, e pal'il mim iudubila;le] 
e si:;o nblo os princi-pias do Sr. França; portllll 
l:a de <~posenlal-os seg-undo a lei. A commissno 
no parece:· t!iz que urw hn lei para este roque· 
rc11le se:· aposc·ulado! logo, é conscqucnc.ia cpw 
o gorcl'llo o n:1o pod1a apo.>cnla:·, c por :sso se 
rcnwllcu a snpplicu a esta asscmbJca. 
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Aulorisc-sc pois o govet·i1o pnm o fn~er; c 
pr.Jccdendo-sc assim Ctilú consct'l"acla a divis::to 
dos poderes, pot·qnc se supp;·c n J'alln cl;1 lei 
para cslc caso. 

Eu creio que lillla n asscmbléa csl~1 de 
nccol'do sobre c~ln proviclcncin cm l'aror ele 
um homem qnc CC'nla 50 anno;; de scrriços; 
c pnm rrnc nssi1u se rcrifiqne ,·olo pela cmcnch 
do S1·. Fmnr;a q11e julgo fundada nrt boa ra~ão. 

J ulgando-sc n malcrin diseuliJn, pt·opo~·sc o 
pal'Ccf,l' ú vol::t('r\o c foi approYndo para se pro· 
cctlct· cm confonnicbdc ela crue11Cla do Sr. 
França. 

Pot· Úão harcr mais pareceres cnlrou cm 
discussão a inclicn(:ilo do St•, F1·nnr,:a pnrn ns 
commissõcs nponlm·cm os chjedos sobre os 
quacs de\·cria o govcmo informar, proposta 
11n sessão nnlcccrlenle c na mesma adiada por 
lmrer empate na votação. 

( Fallárào os Srs. Vcl'gueiro c !IIontesuma, 
mns n:lo se entendeu o lnchygl'npho Sil1·n. ) 

A'linnl julgando-se a ma~cl'ia discutida, foi 
posla {t volar;::to c re~eitnda. 

O S!l. SECRETARIO C:o.>'l'.\ AGI.H.In, l~u a se­
guinte indicaç~o o!1üt·ccida pelo Sr. Vcrgucir·o: 

INDICAÇÃO 

rr Proponho que as informações mandadas à 
esla nssembléa c quacsqucr outras peças de 
qnc convenha a publicidade sejilo publieacbs 
no Diarlo do Cint•erno fieando, a juizo da mesa 
escolhei' us que se del'cm p11blic:u·, quando a 
nsscmbléa o n:lO delenninar.- Vergueiro. » 

Fizcr:lO-sc al:;umns obse1·vaçoe.>, c nolou-se 
que n::to se publicando latias, as autoridades rrnc 
uilo rissem as suas publicadas pocliilo cscanda· 
li~nr-sc, pelo que parecia sct· melhor n:lO 
imprimir nenhuma. , 

O Sn. PrtESIDENTE propoz a indica(:::to diri· 
dindo-a em duns parles: a 1" alé ús palavras 
Dirrrio do Govcmo; c a 2" desde ficando at6 
o lim. --l~orão ambas rcgcitadas. 

O Sr. Montes uma: -S1·. lll'csideulc, quamlo 
qualquer cidadtto deve sct· fisc:\1 da f'azenda 
publica, como o nl\o sel'á um deputado! Aprc­
scntaJ·::to-sc aqni, c se distl'ihuil'M na scssilo 
anlcccclcnle dous babnços ele receita e dcspeza 
elo cofre da intendencia geral c1<1 policia; e 
como dellcs nt\0 consta espccificadamcnlc cm 
que se gastar::to algumas qtmnlii:ts alli meneio· 
natlas, e islo mP. pm·ecc que devia vir bem 
claro, c nuo lUa gcncralisado, julgo elo meu 
del'er fazer algumas obscn•::tçOcs, f!Orque O 
puulico lcm dit·eito ele saber com imliviclna~:i1.0 
em que se gaslno ns rendas dl nar;::to. 

Protesto desde já que nada lenho com as 
pcs:>oas cnc:u·t·cgndas dcsla ·contadoria, Jhllo 
unicamente do qt•C respeita ú fazenda publica. 
Como csla rcparli~M ni\o lem fiscal sejamos 
pús os liscacs uclln, muito principalmcnlc 

pm·rruc é La] vez a mais odiosa de Lo das, c a de 
que o povo tem mais medo; n:to porrJtlC o fim 
da sua instituir:rw scjn. múo, mns pelo que tem 
snltido dclln d~ · revolloso c despotico conlra a 
scgul'nnç:a individual. 

Di~·se, pot· exemplo, que se fazem clespezas 
com p1·cso>, 1n~s n~o se sabe nem fJII::tnto::; sno 
nem qunnlo com enda um se ~asla; igualmente 
se falia de p1·ctos minas sem que se diga o seu 
numero, nCiiL corno se achno a CUI'[;O da policia; 
c cu Cl'eio que ni1.0 e dcsle modo rJnc se dão 
conlas para o publico snbc1' crn que se dcspcn­
clcm as quantias alli apontadas. 

Ainda ú mais digno ele l'eparo o que se acha 
no vct·so elas de~pc~as com esln simples clecla­
ração-clespezn ern di versos objectos a cargo 
ela intcnclcncia-islo na verdade não sei o que é. 
Que serviços · exlraordinal'ios c occullos sno 
csles dn inlonclencia ~ Este mystcrio dú que 
suspcilm· para · a mh parte, principalmente 
havendo cm geral, como jú disse, uma pre­
venção c!esfavorn1'cl a esta rcparli(::lO. 

Pnrccc·mc pol'lnnlo mnilo conveniente que 
se peçi'lo cscl:ll'ccirncnlos ao govemo, pois cslc 
cxigidt as competentes noções daquclla repar­
tição para nos informm·; e fnrú · n nccessaria 
nch·ct·tcncia para que n[lo uppal'Cç::to para o 
fulm·o laes pal'ccllas sem que v1mhilo com a 
clareza precisa para q:w lodo o mundo saiba a 
applic~ção que live1·:1o qnacsqucr quaulias des­
pendidas. Eu mando :t mesa uma inclicaç::lo 
para o Jim que acabo de moslmr ser ncccssario. 

IXDICAÇ,\0 

1r Propon bo que se peç1lo no go1'CJ'l10 infor­
mações sohl'e os balan('OS ela inlcnclcncia gemi 
da policia desde o 1• de. Abril até 17 ele Julho 

· e clcsclc 18 elo mesmo nlé 31 ; vis lo que se 
aclJ:lo muitas das suas pal'ccllas mui generica­
melÍLc concebidas, clcl'enclo ali:ís ]Javcr nesla 
põl.l'tc ela publica administração a maior e mais 
exacta cspcciflcn',':lO c fisculisaç,:lo.-0 deputaelo 
1lfonlcsunw.. " 

( Fallar~o os Srs. Henriques de Rezcnde c 
Vel'guciro, mas não se entendeu o mesmo 
tachygrapbo.) . . . 

Por ler dado :\ hora ficou aclmda a (hscussno. 
O St\, PBESIDEN'l'E ·assignou para a ordem 

elo dia: 1 •. O projecto sobt·c o juizo elos 
ausentes. 2". Regimento da asscmbléu. 

Levantou-se a scss:lo :is :2 horas da tarde,­
.Llfanoel José de Souza França., secrclario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PAH.\ JOS~ JOAQ!Jill C.\llXEIRO DE C.\.l!POS 

111m. c Exm. St·.- A nssemblén geral con· 
slittiint•) c legislutiva do impcrio do Bra~il 
sendo-lhe pt·e:scntc n inclic::tç1\0 do dcpulado 
Sii vcstrc A h• ares da Silm, sobre a necessidade 
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de se proceder n:l prol'ineia de Goyaz :'t cons· 
il'llct;i'tO ou concct·lo das ponlcs do rio ch;s 
Almas c rlo Ül'llbít, c de se pôr ft·anco o 
caminho de. .Jamgn:i que l:,mbcm se aeha 
arntinado ; manda rcmcllct· ao :;oycrno a 
inclu5a cópia ela referida indicação pat·a dar 
sobre estes objectos as Jll'OI'iclcncins que jul::;at· 
conl'enicnl.es. O qnc V. Ex. !el'ar:'t ao c~onhc· 
cimento de S. !\!. Imperial.- Deus :;uanlc a 
V. Ex.- Par:o da rmcmbléa, cm 23 ele Agosto 
de 18:23.- Jo.<é Ricardo dct C,,,,;.,, Aguiar de 
A ndwdcr.. 

PllESIIJE~CI.\ DO Sll. IJ!SPO C.\PF.LL.\0-~!Ú!\ 

Hcunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da mnnh~, fez·sc a chr:nnada c acharão-se Jll'C· 

sentes í:~. faltando com causa os St·s. Ribeiro 
Campos, Ferrci1·a Barreto, Andmda. c Sill'a, 
Alencar, Ferreira de Araujo. 

O Sn. PnESIDEXTE declnron aberln a sess11o; c 
lida a nela da anlcccdcnlc foi npprovada. 

Por não haver expediente cntl'Ou-sc na Ol'Clem 
tlo dia, que era n conlinuar,~ilo ela 3' discnssi'!o 
do projecto sobre fazenda de ausentes. 

C) Sr. Carneiro : - Sr. pre.sitlenlc, se cn 
honYcsse de l'ulat· cm gct·al sobt·e csla matct·ia, 
diri:\ que con1·inha extinguir-se absolutamente 
o .i uizo dos ausentes, pot· sct· umjuizo excepcional 
c ele pri1·ilcgio muito odioso, que estabelece 
dislincç:lo nbsunln entre os direi los c vantagens· 
do credor c dc1·ednr, anlcponclo o ausente que 
se não sabe quem scjn, no qual d:i excculil'o 
para cobrar ludo qtwnto possa perlcncer-l!Je, i10 
presente, :'t quem não pcrmittc cobrar sen:!.o 
minimas quanl.ias c sem nqucllc priYilc:;io d:\ 
exccu\'1\o; além de que n simples inspecP.l"to do 
re~imcnlo úo juizo dos ausentes moslm q;w cllc 
1.• nm dos fcrrcles do syslcmn coloninl, dcst,inarlo 
só pum Guiné, 1Iina, Brazil, Arôrcs, c mais 
parles ullramarinas, das qunes ' se prelcndin 
!'acililar a saca de capilacs para csles se irem 
nccurnulat· no reino de Pot·lugal,·calculando-sc 
pouco com os inconvenientes c embaraços a 
qnc lica\'l\O sujeitos os moradores do ullrnmar 
qne hnYiM lmnsigiclo com os antecessores dos 
ausentes; sendo portanto cl'idcnlc que aqncllc 
.regimento, além dus dcl'cilos e dcsi:;uallegi~laçM 
qnc comprehcndc, ú jit itv:ompatil'e] com a 
dcelarnçào ·da nossa indcpcndcncin, corno monu­
mento de um syslcma que se acha proscripto, 
conl'indo cm tal caso antes inslnlll'ar·sc a sau· 
dal'el delcrminaç~:to das onlcnaçOcs li1•. 1• lil. Ü" 
de que -têm gozado sempre com l'anla"clll os 
lmhilanles do reino de Porlu:;nl. 

0 

Propondo-me pot·em a Yolar sobre o pt·csenlc 
projecto de lei, di~o que ellc' se dc1•c adoptar; 
pot·quc melhor é diminuir o mal, do que deixai-o 
suh~islir cm Ioda rt sua cxlcnsi\0. O 1·icio da 
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atTccar:lnr;rtO tlo;; hcn~ dos ausentes conronnc o 
seu regimento ltn·ia j:'t ~ido recnnhccir.lo pelos 
lc:;isladorcs, c p:ll'a o rcmcdi:u, á beneficio Llos 
negociantes que tiycsscm lido sociedades ou 
fossem credores de quantias considct'al·cis aos 
qnc f'a!leccsscm sem tcstnmcnio, saltio :'t luz o 
ai l':td de 1 i de J un !to ele 1 iGG, estabelecendo 
que nesse caso nl\o tiYcssc lugnt· a an·ccnclaç:to 
pelo juiw dos ausentes, mas se nomeassem, 
d'cnlt·c os socios on credores, adminislrndorcs 
para se liquidat·cm as sociedades c serem pa:;ns 
as dividas; c obscrmndo·se depois a insurficicncia 
daquc!ln pt:ovidcncia f'oi runpliacla pelo all'ará 
de 10 de l\'oYcmbt·o de 1810 mesmo para o 
caso de fallecercm com lcstnmcnto os socios ou 
devedores de negociantes, 

Om, pct·:;unto cu, que razi'!o hal'crú pnrn que 
scjl'l.o os negociantes mais pl'Ole:;idos pelas leis 
nn arrecadnç1l.o de ~uas dividas, do que os 
Jnnmlorcs, os artistas, os cm1frcgatlos, os homens 
de letras c todas as mais classes da sociedade 
cil·il! Nenhuma· ccrl::uncnlc; islo se del'e 
atll'ibni[· :'ts idéas incompletas de economia 
politica que grassnvno naquclla parle. . . 

O conde de Oeiras que domma1•a no mmts­
lel'io de c\- rei D .• José, razM linha cm querer 
lc\'antar a corporar~l\o elos nc:::ociantes do abati­
mento cm que c li; jazia pelos prejuízos .lrans· 
rnillidos desde os romanos c naçoes bnrharas 
que lhes succedcrtto, que sendo por canslilnic;M 
guerreiras, dcsprcsavM o commcrcio c outt·ns 
profissoes pacilicas ; porém para isso n:lo era 
mister razcr leis parciacs a beneficio de umn 
sú classe qunndo todas as outras igualmente 
reclamn1'i1o a mesma pt·otecçilo. 

A mnximn ccopornia que mancln proteger o 
commet·cio dcl'e cnlcndcr-sc do ~t·andc c :;era! 
comrnercio 011 circulação da naç:!.o,_ cn~ cujo 
sentido lodos são ele alguma sorle nc:;octanlcs, 
lmlatalo Lodos tlc lrocnt· mlituamcnte seus bens, · 
scrl'iços c industt'ia; alé me animo a dizer que 
se a eslc respeito alguma dislinc1iM se ho.uvera 
de f'uzcr ele classe a classe, a dos nc:;ocmn tcs 
pelo que locn ú arrccadaçM de divielns, precisa 
de menos protccçil.o, sendo muito mais dirticul· 
Loso a qualquer cidadi'i.o das oulras classes 
mandar á côrle cobrnr suas diviclns do que 
aos negociantes, que po_r via de sua~ correspon· 
dcncias estabelecidas têm para isso as maiores 
raciliclades. 

Considemndo ngorn o projecto em si, c com 
a emenda fcila pelo ltonrqt!o mcmht·o o Sr. 
Ver:;ueiro que já se acha apoiada, clle oiTcrecc 
lo das as gat·an lias lan lo a fa I' O l' elos ausentes, 
intet·essados nas heranças ou bens sequestrados, 
pois por aquclla emenda se mandilo citar por 
ctlilos c se determina a apt·cscnlnç•r,o dn fiança 
pelos credores vencedores, como·a beneficio dos 
ct·edot·cs das dilas heranças c bens, aos quaes 
se oll'erccc um meio de cobrar completamente 
as suas divillns nn \u:;at· cm que l'or:to conlt·ahi­
das, sem perda das custas que ficno a cargo ela 
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herança e bens con veneidos; o que 6 muito 
coní'orme (L mii:lo c justiça, prnlicnndo-sc outro 
tanto ainda com os bens dos orpl1llos que nllo 
devem reputar-se de peior condi,;no fJilC os dos 
auser,tcs c sequestrados. 

mui~ pro_Ocuo, c nle mais natural pam as cir­
cumstnncJas cm que nos acharnos, 

~r .. Jli'Csidente, cu acabo dccxnminara origclll 
do ,llllzo dos ausentes: cllc é um ll·ihun:d desta­
cado de toda a lcgislnr;M po1·tngnezn, ú U!!! tri. 
huna] crcado p~ra as colouias. mas lodo cm 
favor· de Por~up-nl : C~lidou-sc em fJIIC as hc­
!'all\~US para la losscrn wt~ctas apezar do pr~jui:1.0 
f(tle causava nos que ca cstavão. O resultado 
ullir~o em, que ainda quando o lwrdeiro do 
Brazll ou o ct·cdot· l:i arrecadava o que lhe 
pcl'lencia, metade lú. ficava, 

Só me cumpre notar sohre o n. ·1 da emenda 
do Sr. VcrgJll'iJ·o, primcir·nrnenlo que ficasse 
livre ao crcdot· vencedor prestar fittn\'a iduncn, 
ou dar cau\:llo de penhores ou hypolhccris 
su!'ficientes; porque cm qmmtias uvulladas, 
ainda sendo os credores abonados, scrú dirtícul· 
toso ás vezes achat· fiadores, c nlla parece justo 
que quem tem bens snlficicntes ande a podir 
f~tv6res a outrem;· _em segundo l11gar ncho I 
muito extenso o prazo de cinco annos e hasta· 
riiío ~1lvcz dous ou tt·cs a nrbitrio da assemblün. I 

Ora, sendo assim, como, c por que razlla 
consct·vm·emos este ,juizo, cuja cx!siencia J:1z 
mui aos bruzilcit·os, c só aproveita aos luzitanos 
no;;so.s inimigos ? E' pot·lnnto o meu voto, que 
o J;roJcct~ não passe: mas como o mal existe Com estas emcmlns Deu o pro,ieclo muito 

rasoavcl, e scrvídL para scglll'ar a propJ·ieclade 
de cnda um, c a facilidade das tmnsacçocs, a 
que nada tanto se oppõc como a incerteza c 
dil1iuldade elos embolsas. E' inc1ilculavcl 
quanto obstilo ti circulaçno certas leis l'iciosas; 
umas vezes n::to cmpt·csta o capitalista o seu 
dinheiro porque nM ·c licito estipulnr franca· 
mente o interesse ou jlll'o que aliús é corrente 
na praç~a, e no qual até as ll1tsmas naçocs se 
sugeiW.o rtnando conlmlwm ernprcstimos; outras 
vezes occorre a idéa de que o dcrcdol', ainda 
mui lo probo c abonado, púdc morrer sem ajustar 
Stlas cont::ts, c vir tulvcz u arrecaclaçM dos 
ausetllcs que rncttc hotTor ! Assim fic:to 
imrncnsos capitaes afct·rolhados nos cofres que 
podcrii\o ~L sombra .. de melhor lcgisln(~ão, ir 
anima1' boas cmprczas de agricultura e industria; 
nssim se perpcttJil.o os pantanos c se consct·v1!o 
us mallus cheias de ,iarnr<lcas, casc:wéis c suru­
Ctlet'ls, qur.ndo podiilo alimenku· tuna innumc· 
mvcl povoai;il.o! Purtanlo voto que passe o 
projcr:to co:11 n~ principacs emendas apontadas. 

o Sr, .Aroucb.o · Rendon:- Sr. p1·esiclen te, 
cn ,i:i aqui mostrei que este projecto nM podia 
passar: entllü cu fi~ ver rniudarncnlc os iucon· 

· venienles que deli e resullavllü; c agora tenho a 
salisfttc,:M tle ver que o Sr. deputado Carneiro 
acaba de lembrar, n::to só os mesmos inconve­
nientes que cu encontrei, mas lambem outros, 
que cllc acaba ele expendcJ·.· 

e c prec1so ~cmedio, lot·l~e á conunissM parr. 
formar o pro,Jccto do abol1ç::to do juizo dos nu· 
sc1:tcs; com o que ficará cun\do o mal com a 
leg1sltu;ão cxislt·nte, c que acaulcl::to os cnsos 

. das heranças, em qnc nllo ha hcrdeit·os, dando­
l~LC Ultl cur:~dot· para podct· set· citado a 1·equl!· 
l'Jl!lcuto dos credores. i\Jnndareí paru a mesa 
esta emenda gemi que lar;o ao projecto em 
questão. 

E~IEXDA 

cr Proponho como emenda gcra1 que se mande 
fazer no1'o proJecto pura extinguir o jui'/.0 dos 
ausentes, com o fJUC se remcdêc o mal. -. 
A 1'0Uclte. J' 

Foi apoinrla. 

O Sr. Verglleiro:- Nilo posso COlli'Ír cm 
que ~sl.:: projecto não passe, porqnc estou per· 
st\athdo que é de reconhecida utilidade, c que 
cm nada ataca os direitos individuaes princi-

. ' p:tlmentc sendo approvada a minila cmcndn 
pai; creio let· providenciado por c1latudo qu:~nt~ 
requer n jnstií·n; Aqui ouvi que a laca v a o di1·eito 

·dos herdeiros pela l'ulla de citaçno, pai> nin· 
gucm det·c ser primdo do que lhe pertence, 
sem sct· ouvido c convencido cm juizo. Porém 
isto cst{L acnutclado na emeuda, com a citação 
que se Ihz quando se chamilo pessoas incertas, 
pois creio que estamos neste caso, c por isso 
pt·opuz a citação gemi. 

Pot· laes motivos, conhecendo eu que o m;~.l 
existiu, e que o t·cnJCtlio deste projecto ntto seria 
proficuo lembrei que o a\nm't de 10 de Novem· 
hro de 1810, com o que o preccc\en podi::to ser 
ampliados pa1·a loda a qua!hludc de credores, 
porque em vcnladc, Si·. presidente, cu n1l.o eles· 
cubt·o razl\o conveniente porque o Brnzill1a de 
alteuder· mais aos brazilciros negocitmlcs, do 
que aos lavmdorcs c artisltls, c em gemi a 
lodos. 

Porem examinando mais a,materiu, e pen· 
snndo sobt·e ella, sou hoje de divm·sa opiniM, 

· isto c, que esse nl\o é o ve1·dtuleiro mal, o grande 
mal' r1ue existe, c <!UC nú~ devemos tlar ouli·o 

O j'uiz rlllü reconhece por herdeiros scn110 os 
habilil~dos ; ainda mesmo que haja noticia de 
que extste algum, Jogo que nl\o haja certeza c 
cllc n1l.o esteja habilitado, nl\o púdc cobrar o 
que lhe pcrtcnw . .A otlll'<l espccic de citnçiio 
t1l.o longe está de lhzcr algum beneficio, que pelo 
contrnrio só SCt'\'e ordinariamente de :wgmentat• 
considernvelmeute aclespe~a, que ás vezes chega 
a ser mnior do que o importe da hcranr,:a; 
porque, ]lO I' via de regra, as dividas. pequenas 
sM sempre emmaioJ·numero do que as grandes, 
c sendo ueccssario hm'cr uma· demanda pn1·a 
coht·ar cada uma i.ltts dividas pequenas, ha um 
sem número de dcmandns, c :.1 tlc::;pcza (• lttl 
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que rem as custas a importar mais tlo que o 
cJpilal. 

Eis-aqni ponpw cu a~SCl!lo que clcrc harcr 
uma eila\'fto geral, para por csle meio se cha­
marem lotlas as pessoas qnc cnlemlet·cm que 
têm direito :\. hcmnça. O uso ela cilar;ão geral 
e porlnnlo llluilo tn:li;; com·rnicnlc, sohrelndo 
sendo feila por cdilos para que chcr;uc :i noticia 
de lodos. Stnquanlo cslaramos sujeitos a Por­
tngal, não ktria remedi o senão sc,~uir o que se 
achava cslabclccido, bem que s~ insliluissc só 
para o Brazil, pela grande cliffcrcnça ele colonia 
a mclropolc; mas agora não h a razM pm·a que 
se sustente, nem injustiça cm cslabclcccr uma 
lei gcl'al; injnsliça scl'Ú querer suslcnlat· o onm 
ele colonia, quando j:í não somos mais colou ia. 

Disse agor~ um nobre deputado qnc seria 
melhor fazet· um projr:elo pelo qual se cxlin· 
guis:;c inleiramcnlc cslc lt·ibunal; cu convenho 
que dcrc sr r abolido este rnonslt·noso j11izo cm 
que se accnmu!M tão grandes prh·i!egios que 
alacM a propricclacle inc!i't'iclual; porém como 
se nfto apre:=:enlou um projrcto que tendesse a 
eslc fim, c sú se lralou de facilitar a co!Jranr.a 
das diridas addicionci o que se apresenlou pa;~a 
o :;enet·a]isar nesta parle. (~Y<io se ouviu o re.~fo.) 

:1\o fim do discurso mandou ü mesa o ;;e­
~uinlc achlilamcnlo ao urtigo 2° elo pro.!cclo, c 
1 o elas ~nas emendas : 

cr Sejão citados por cclilos os interessados 
ou hcrcleircc:.- Verguciro:" 

Foi a poiaclo. 
O Sn. C.1r.:.10x su~lcnlou que cm lhcsc a 

emenda do Sr. Arouclw merecia a s11:1 appm· 
ra~ão, porque o .inizo dos ausentes clcria ser 
abolido po1· odioso c inju;;to ; mas fJUe consitlc­
ramlo o largo tempo que lin!ta lcmdo a cli~cu~silú 
deslc p1·ojcclo CJIIC tendia súmenlc a remcc!i:u· 
parle dos nlmso~ do Jllcsmo juizo, se persuadia 
qut: sct·ia elcrua a ele um que se clil'igisse ades­
lt·llir de lodo aqucllc juizo; c nilo podia rcsol· 
ver-se a apoiai-a. ("\juntou a este alg-ttns outros 
argumentos que se nl1o podem Oi'Clenat· pelo que 
csct'C\'Cll o lachyg:-aplto Pct!ro Afl'onso.) 

o Sr. Gondim: -(N<io o o1winio os iachy· 
[fJ"a]JlitJS.) · 

o Sr. Andrndn Mnchnd-o:- Ainda que os 
ataque feitos :is emendas uM scjM ~to Yrdiosos 
como :í primeira visla parecem, todavia 6 verdade 
o que disse o nobre preopinanlc que lcm cmba­
r::u;ado o projecto de la] mancim, e se lltc lcm 
melliclo tania cousa estranha, que esl:í reduzido 
a um labyrinll10. As emendas que se l&m pro· 
posto, c mesmo o projecto lodo, sómentc dilo 
um remedi o por pareei la; c como cu sou ini rnig-o 
de remedias por parcclla, c desejo remediar o 
mais que f'ôt· possircl, rolaria antes pela emenda 
proposta pelo Sr. At-ouchc, pam se acabar desde 
j:í com lal juizo de prorcdol'ia, que 11110 faz parle 
essencial de nossa lcgislaN1o, c que é unicamente 
uina planta cxolica. ' 

,\ esta emenda tiC oppoz o nobre dept:lado o 
Sr. C:altnon, dizen:lo que clia causaria ainda 
maior mal, porcpw o novo projecto levaria 
muito tempo. Eug-ana-se o nobre dcpnlndo. 
E' lltni:l facil e mui lo mai~ r:.cil tlCITIIb:tr do que 
con~Liluit· de novo. Para derrubar pouco 
tempo nos lera ria, porqnc até ficava remediado 
o ra~io reln anliga lrg-islar;ilo que ha a eslc res­
peito, CliiCJ!Innlo nno se dc:se outra proviuenc!a. 
Por isso di3n, rJnr! rislo sct· o tm!Jalho mais 
fac i! c o projecto cm n nela remediat· os abusos 
que cxi~lcm é prcfcrivel mandai' formar um 
projecto pleno c completo, q11c aniquillc 
alé _os vcsligios deste monslt·uoso lribtmal. 
( Apoiados.) 

o Sr. Silva Lisboa :-Sr. presidente , nada 
podc11do addit· de essencial ao que está ponde­
rado pelos nobres tr,cmbros sobre ser summa­
mcntc impopulat· c ot!ioso o juizo dos dcf11nlos 
c ausente:;, lotlavia ainda indicarei dous factos, 
que pro1·11o ler esse jnizo estabelecido o seu 
clcscrcdilo sem fama c rumo1· cm contrario. 
Dos no:::sos !i·alados com Inglaterra c Hollanela 
ha perto ele c!ous sccu!os, c que ~:e achllO cm 
imprõssas collcc\'úcs de convençrlcs cliplomQ· 
ticas, consl~ que hm·en'elo cslipu!a.do os seus 
governos a liberdade de residirem c commcr• 
ci:ucm os inr;lezcs c hollandczc3 no Brnzil, 
expressamente aju;:larrw que, fallcccndo estes 
ahi o dilo juizo não culi·asse na nrrecacla~ll.o 
dos bens tlo fallccido, mas os agentes das 
respectivas na(~úcs. Na Daltia no principio 
deste seculo um ncr;ocianlc, .José All'ouso de 
Carvalho, f'azcnclo o seu lõslanH:nlo lendo cm 
ris la a Deus c a clcrnid~de, declaro LI nilo ler fi'hos 
nem herdeiros J'orçaclos, c po1· isso inti:uio per 
unil'crsall!Crt!ciro a urn amigo n quem confi· 
denciahneulc encarregou entregar a lwr::mr;a a 
dons filhos nalnracs que se achavào ausentes, 
um cm Hollanda c outro cm Porlugal c n quem 
nli:'ts j;'t lmria reconhecido por seus nihos, per 
solcmne aclo na camam ecclcsiaslica, dcslinan· 
do-os pam cnl1·::u·em nas ordens da igreja. 

Assim riu-se o raro exemplo de nma insl.i· 
luiçno ele herança Oduciarin, ou fidci-commis­
saria da lei romana; c lndo só afim de que os 
bens do fallecido nno fossem arrccaclaclos pelo 
juizo dos def'unlos c ausentes. l\Ias como os 
seus Jlscucs l&m olfitclo mais fino que os corvos 
cm busca de cacla\'Cr, apct1as Jhllcceu o dilo 
negociante, sabendo do reconlJCcimcnlo referido, 
se ingeria na arrccadaç1lo ( cnjo inventario 
montou a cem contos de róis) c annullon o 
lcslnmcnlo, conf'cssando o dilo amigo fiel á 
vontade confidencial do fallecido. Dahi 
rcsullou lu! barulho de pleitos pela inlct'\'Cnção 
de um que se habilitou pot· l!Crdoiro do 
mesmo fallccit!o por cabeça de sua mull1ct· cm 
demanda tlc filia~11o, que cs filhos reconhecidos 
por seu pai ficarM ale o presente dc!'t·andados 
c enredados ainda se aclt11o com litigios. 
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Mas, Sr. presiclenle, sero't tudo isln lmstnnlc 
para já e já se allcrar o regimento do dito juizo? 
Entendo que n:J.o, visla:; tantas emendas que se 
lêtn feito ao projceto e que bem moslrilo a sua 
complicação . c a dil'liculcladc ele reformar um 
systema unligo, ainda que defeituoso c absurdo, 
sem pleno conhecimento de causa. As emendas 
propostas excedem a dez, que requer o mestre 
da critica Horacio, p~>r;f'ectwn rleâe.~ non 
cast-igavit a.d 1tn[llten~. Algumas de !las silO 
dignas de se adop'tarcm quando se f1zer a 
reforma ; outras não me parecem cohercntes. 
Mas, assim como na cliscuss1lo que já h ou v e 
sobre o projecto de extincçM da mesa da ins­
pecr,:rto, esta augusta nssemblén determinou que 
viessem as consultas do tribunal da ,i unta do 
cornmercio sobre o requerimento dos povos a 
este respeito, para se decidir· com pleno conhe­
cimen lo de causa, parece coherenle que o 
mesu1o se pmlique a r·espcito do tt·ibunal da 
mesa da conscicncia c ordens, a quem por 
seu regimento e provisões de resoluções de 
consulta, toeu a inspecr.~M ela arrecada\:110 das 
heranças e bens dos defuntos e ausentes. 

Estamos, Sr. presidente, cm syslema de igual­
dade de lei. Se l'tillccendo negociantes sem 
teslmncnlo, ou com elle, lendo soc:ios ou credores 
da praça, goz1lo estes do privil~0io de c:obrmem 
as suas dividas no juizo elo commercio, de 
qualquer quantia que sejão, sem previa citaçno 
de herdeiros ausentes, nem encargo de fianr.'a 
ao julgado, em virtude das leis existentes (salvo 
o direito dos herdeiros) c desde 1 i66, em que 
se introduzia este direito, ninguem se anipiou 
com essa anomalia jurídica, altenlus as razoes 
politicas em favor do commercio ; porque nos 

· arripiaremos de estender igual beneficio a toda.s 
as cla::ses, interessando o estado na facilidade 
d;1s compras, vendas, transacções de credito dos 
individuas, e quando aliás, pela liberdade do 
conuncrcio, ora as relações elos nossos conci­
dad1los se têm estendido ao circulo maximo das 
llt]\:Oes cuilas, c ainda as conservamos nos 
e:;labeiecimentos que temos em l\!acúo e na 
hHlia, que é provayel se qucrerl\o unir ao 
impel'io do Bt·azil? (A]Joiadoa.) Sr. presidente:, 
consliluic;llO, é o primeiro objecto desta augusta 
asscrnbléa: precisamos de saber a lei funda­
mental em que devemos viver. 

E! conveniente que vamos adiantando os 
traballrm; sobre as urgentes reformus ; mas, 
qmmlo ao definitivo no projecto cm qucst1l0, 
convém se reserve para mais lmnquillo tempo. 
Tenho ouvido dizer que o juizo dos dcl'unlos e 
ausentes· foi do invento machiavelico do syslema 
colonial para anancar os capitacs do ·Brasil. 
N:to penso assim. O estabelecimento na origem 
foi justo. Cada um de nós, cslaqdo ausente, nno 
acharia bom que a justiça providenciasse á 
anecadaçno de bens de sua l1eranç:a jacente? O 
systema colonial foi só estabelecido por ajuste 
da~ potcnci:1s que linhno colonias na Amcrica 

1 

no congresso de Ut1·echl no principio do sccnlo 
pu_ssado : antes os inglczes c hollandezcs Linhno 
o commcrcio l'ranco no Brazil, e estes já o l1:li•Íl\o 
deixado, porque, segundo diz J.llably no seu n,:. 
?'eito PttbUco, os portuguezes navcgavil.O com 
tlinda nmior economia nu carreira do Brazil a 
Portugal, c por isso achavno mais conta irem 
buscar os gcneros do Bmzil no deposito de 
Lisboa. Nno duvido que lambem depois as pro­
visocs da mesa da consciencia tivessem por alvo 
o armnco dos capilaes do Brazil, n1lo pelo svs­
lema colonial, mas sú pelo commum eno ·de 
economia politica do tempo, pois esta sciencia 
ainda está na infancia, visto que nno se adrert.ia 
enl~o no mal que. se fu~ia á mesma melropolc · 
cori1 a falta dos caprtaes Ctrculantes r1as coloni::ts. 
Alérn, de que as remessas do juizo erilO mais 
em letras, que em moeda. 

Duas razOes me occorrem para nãO se proceder 
já á reforma do juizo. A 1• é a manifesta animo­
sidade com que se copsidcra o respectivo esta­
belecimento, como dictado pelo machia velismo 
do systcma colonial, c achando-se o Brazil tão 
aggravado pela in,iusln guerm que nos tem feito 
Portugal. Bem advertia o politico 'l'acito, que 
n1l0 convinha escrever a historia logo depois 
dos successos ; por se dcsngurar~m os factos 
pelos partidos dos contendores, s~ndo enlilo ella 
escripla debaixo do innuxo dos publicas ran­
corc;,- ?·eceutib1ts odí·is compoi!ita, inter infen­
sos, vel obnoxios; ?Wttt?·is C1tm po.lteritatis. Esta 
regra nno só por identidade, mas lambem pot· 
maioria tle raz1l0, deve prevalecPr quando' se 
J'órma legislaçno. A 2• razão tenho receio dt: 
declarar, por ler apparencia de incompati vel 
com a moral univcr·sal ; mas, com venia desta 
augusla assemblba, a submetto tt sua equidade. 

Quando se propoz o projecto da nov;1 lei 
cnlre os seus principaes motivos foi a estagnação 
dos l'undos que se achM' ern deposito no lhe· 
solll'o cm mais ele dous mi1Me~ de cruzados 
perlcnccnlcs aos defuntos c ausentes, lJUC se nãO 
enlreg1lo nos credores, porque o regimento ·do 
juizo proltibe pagar além de duzentos milréis, 
ainda sendo a divida de escriplura publica ; 
mas essa mesma raz:to· é a que ora muito prc· 
pondera no meu li·aco espirita, pm·a nno se 
alterar já tal regimento, altenlas as acluacs ur· 
gcncbs do estado. Sem duvida o credito pu· 
blico reclama o actual pagamento dus obrigações 
do thesouro. 

Mas é n1\o menos noto1·io, qr1c cllc está ex­
hausto, ou em grandes urgencias, por vazio 
occt\sionado tanto pelas exlraordinarius dcs· 
pezas da guerra, como pelas desordens do 
governo anterior. O deposito é divida sagmda, 
quando é em dinheiro 8etcculo siiJnato. l\las 
quando elle entra para a caixa geral, c se con· 
J'unde com o pro\·cnientc de- oulr·a:s arrccudtl· 
çoes, tem ::t mesma natureza de conta ;tberta de 
credito e debito de negociantes. Se nos apertos 
em qne se achno as nossas flnançns, se lhm. 
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qucasse j:i a lodos os credores a co!Jran1~a de 
suas divida;;, a /.umulluaria invas:lO causaria 
dcsctwlilo leÍ·t·iyrJ ao lltesouro, c seria inulil a 
requisitoria pela impossibilidade da satisl'a(~ão. 
Quando o nosso banco seu tio g-t·mulc abalo pela 
rcmoçilo da côrte :í Portugal, fali iria sem reme­
di o, se pagasse poutualmcnlc todas as sttas lelt·as 
cmilliclas. "~ cconmuia, que adoptou os modicas 
pagamentos, salvou o seu credito; c nem por 
isso se pódc dizer que l'allou volunlariarncnte 
ú fé publicn. 

A Jtccessidadc nl\o tem lei, e fórça tempera· 
riamente a dispensa das leis. Isso aconteceu até 
no banco de Inglaterra no furor da gucrrn 
passada, quando o capital pecuniario se achava 
estagnado nos cofres dos particulares pela pa; 
ralysia do commercio, ou sahida para as opera· 
çues militares. Foi enUto impossível pagar as 
suas notas cm moeda melallica, c o parlamento 
dispensou a lei fundamental do estabelecimento, 
com o que se sah·ou o estado. 

No governo brilannico, onde lodo o dinheiro 
publico é com tanta exactidilo fiscalisado nas 
8ttas applicaçaes, todavia concede o parlam<:'ntar 
ao minislerio um voto de credito, de grande 
quantia, c esta, no fim .da dila guerra, chegou. a 
cinco ou seis milhoes esterlinos, de qnc nem 
o mesmo minislerio é obrigado a dat· conta 
ordinaria pt:blica. Tal é o bom 8yslema de um 
estado constitucional, onde se sabe dar e con­
serl'ar a justa confiança nos seus servidores na­
cionaes. Porque entre nós nilo se dará ao 
lhesouro algum r~:spiro, bem que c:om tran;;i. 
etorio sacrificio dos credores dos ·defuntos e 
ausentes? · 

?\ilo digo isto para· impugnar absolutamente 
o projecto de lei, pois estou persnadido que 
ta]yez o dito juiw mercr;a cxlincçl\o ou, ao 
menos radical c rcwrendissima refot·ma. 

O Sr. Teixeira Vasconcellos : -A pezar de 
se terem expe1~dido mtti justa:; razOes, para que 
se nilo supprima este projecto de lei, direi mais 
o que me occort·er. Este projeCto nM é só rela­
li I'O aos rept·cscntanlcs dos defuntos c ausentes, 
clle cornprchcndc lambem ·aqncllcs que por 
rnulivo politico ela inclependencia deste impel'io 
se passarl\0 para Portugal deixando bens que 
se acl!l'lo sequestrados: om, este;, bem como os 
successores dos fiuados nellc habitantes se 
I . ' c Cl'cm considerar na presente quadra nossos 
inimigos ; e sendo uns c outros devedores, é de 
razilo e justiça, que por seus bens scjilo indern­
nisados os et·edores subdilos deste imperio; 
alhís scrno e!lcs de melhor direito, que estes 
lend.o tilulos aut}1enticos, como sej::to algumas 
e~Cl'lpluras. pubiJcas, que SllO de fé jll'OVada OU 
muda crcclllos na conformidade elo a] vará que 
lhe~ tl:'! a mc8ma forr;a c validade. 
. Sabemos tjue existem ·prcdios urbanos e-rus­

ttcos, sabemo~ que ha dinheiro pertencente a 
ÇS[OS tJC\'CdOl'CS j fjUC t·azflO pois póde ]Jal'er 
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para não l'acililarmoR os meios para a cobrança 
de laes dividas a beneficio elos credores, que 
a 16m de se remirem de suas necessidades podem, 
ú proporçilo de suas forças, soccorrer o estado ? 
Sct·emos por ventura mais zelosos elos direitos 
dos nossos inimigos que do nosso? 

Sr. presidente, em uma e em outra hypolhese 
digo que é ,justo c necessari() que se Jacilitem 
os meios de se dar a cada um o que é seu, com 
sa!l•a-guarda elo direito elos clel'edores, prestada 
fianr;a iclonea: o contrario é opposlo á justiça c 
repugnante ú equidade. Demais o dinheiro per· 
tenccnte aos representantes das pessoas finadas, 
ou existe ou nilo : se no primeiro caso, pague-se 
aos credores, como fica dilo ; se no segundo, 
facilite-se o meio de irem recebendo segundo 
permiltirem as circumstancias acluaes, sem que 
júmais obste a lei ; sendo certo que para cc­
correr ús necessidades do estado ninguem deve 
estranhar CJUe o governo tenha lançado ml\o 
desse dinheiro aliás pertencente a particulares, 
suecessores elos fallccidos. 

1\Iuito se tem dilo sobre a necessidade ela ci­
lar;l\o para por este modo se denegar a ctTecti­
vidade ela cobrança, mas, Sr. presidente, nllo 
será licito argumentar com identidade de razão 
para se obler igualdade de disposiçllO? Acaso 
ignora-~c, que segundo a nossa legislaçl\o por 
vezes se dispensa este acto? Nilo é de direito 
sabido, que para se proceder a partilhas devem 
ser citados todos os interessados, mas se um 
esli1•cr ausente por mode que nn.o possa ser 
citado, nno se procede a ellas, ficando-lhe ~alvo 
o seu direito ? Porque razno pois nno poderá 
admittir-se a mesma legislaçM a respeito dos 
ausentes, .quando tenhilo que oppôr á cobrança 
do dinheiro recebido pdo credor debaixo de 
fiança? A provisno de 5-.l uno dispensa esta ci· 
tação na propria pessoa para o pagamento de 
100$ a 2008 ~Nilo sel'i justo que pelos mesmos 
princípios fique clla ampliada pam o todo da 
divida? 

Ouvi dizet· que não havia razilO dr~ se cha­
marem nossos inimigos os ausentes, que se 
achl\o cm Portugal, c que a naçilO brazilcira deve 
ser genct·ostt. Hespondo: ningucm ignora o 
estado presente cm qne nos ~chamas com Por­
tugal ; 6 verdade que o sangue se uilo quer ro· 
gado, porém prevalecet·á este. adagio no seu 
devido lelllpo, e quanto <Í generosidade, nunca 
esta eleve ler lugar cm pens alheios c contra os 
princípios da caridade bem ot·denada. Ouvi 
lambem a um illustre deputado argume1üar 
contra a puridude cjue fiz ela assignaçilo de 10 
dias : parece-me que, ou nno me entendeu, ou 
se enganou, porque e sabido que nesta acç!l.o 
sttmrnaria tem lugar a fiança que pre~ta o ven· 
ccdor proseguindo-sc na causa depois de rece­
bidos os embargos : trouxe pois este lugar da 
ordenaçl\o para demonstrar que havendo caso 
em qne o autor recebe debaixo de fiança 
aqnclla quantia que o réo lhe disputa1 assim 
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lambem se pódc considcrar o creuor, quc pres- I creu ores recebcl-os soll'nria um choCJuc pcri-
lando fiall\'a púde solfl'el' opposiçno do devedor, goso, que e pl'eeiso el'itar, ainda ó. custa de 
a quem fica salvo o dircilo de o chaml\l'tt juizo, U:lóuns sac'riflcios, e upontou em ahollo do CJue 
c convenccl-o, scm principio Je prejuizo pela dIsse o cxcmplo do banco de Lonurcs. . 
salva-guarda da fiallça. . C 

omo nilO vejo sClllclhanr.'rt elllrc os dous Valo portanlo pclo presente projeclo, pela 
sua necessidade e até 1.1c]a honra desta asscm- casos escuso comlJatcl' csle argumenlo, c,ú 

direi CJuc isl.o ainda s~o efTeilos da ladroeira 
blóa, CJue dcve dar um testcmunho quc satisl'a\'a portugucza que felizll1cnle Mo 1m de continuaI' 
ao publico, mostrando-se assim di!ma da I O 
confiança que lhe mcreccu. ~ entre nus. que nM posso porém ueixal' 

p.assàr, Jlois o. OllVi conl assomhro, Ó li pl'OpO-
O Sr. Andrada Machado: - Eu. votei que SlÇ1l.0 pam nllln nova CJue o go\'erno tem em 

nM passasse este projecto e continllo nisso j certos casos ~ominio na propriedade do cidad1\o; 
quero que serell1etta tudo ,í cOl1lmissno ele onde nao, Sr. presIdente, nenhulII governo do munuo 
emanou, afim de propur uma nova peça. Um' lem direito na propriedadc ou bens de individuo 
illustre preopinante julga que nM é chegada a algum; nunCa póde valer-se de dinheil'os 
hora das reformas; eu creio que e, sem embargo alheios; se o faz obra sem direito algum, \'iola 
elas I'ilzOes que apresentou., _ Disse lambem as leis do fiel depositaria, é um salleador, um 
que assim como tínhamos a respeito da tyranno. 
extincçtLo das mesas de inspec(:lI.O, entendido Eu creio que o illustre preopil1ante qucreria 
que se devÍa ouvir o tribunal da junta LIa dizer que ~ do del'er de todo o cidudrw contd-
commercio, deveríamos tambem a respeito buir, e que o governo tem dil'eito de receber; 
desle projecto ouvir o tribunal da mesa da mas isto deve ser proporcionadc aos meios de 
consciencia e ordens_ cada um; porque a obrigaçno de contdbuir 

Sr. presidente, Mo vejo a identidade dos suppOe sempre o direito de cada um o fazer 
dous casos i quizemos ouvir a junta do COIll- como póde i o~a, no nosso caso, além de ir o 
mercio porque nesse ll'ihunal existiM matarias pcso só cahir sobre os credores, succedia que 
pl'oprias que podio.o dirigir a commisstl.o; nM erM ouvidos para verem, segundo os seus 
e:xistino qucixas dos povos e consultas a esse meios, o que podino dar na proporç1lo da pre­
respeito; ora lia lllesa da consciencia o oruens. cisilO do estado, o quc 1hz uma grande dilfcrença. 
nM existe nada sobrc a materia deste projecto; Demais, Sr_ presidente, quando ó·. estado se 
todavia no.o terei duvida em que á commiss1!.O acha na necessidade de falCI' face' ii IFundes 
se diga que ouça esses Henltores da mesa da despezas e nilo tem thesoul'o de rese!'\'a pam 
consciencia e ordens; mas enUlO marque-se-lhes as occasiOes de urgencia, ou augmenta as 
tempo. para a resposta, porque se deixarmos contribuiçOes ou recorre a empres~imos; mas 
isso ao seu arbitrio 1111.0 responderáO nestes tres querel' que o peso só caia sobre 'Ima classe de 

. llntlQS; eu conhefio quanto estes senhores s1\o cidadnos e que os mais se fiquem rindo, isso 
aferrados ás suas praticas velhas i silo muito 11M i se carece abra um cmpreslimo ; ma~ nunca 
pegajosos i nM largno nem .,i quinta fncad'l. de modo algum sc autorise o govemo a dar em: 

Disse mais o illusf.re deputado. quc assim laclr1!.O; pois nM seria outra cousa, rccebendo 
como _a historia se nno .deve csc,'ever logo em deposito os bens alheios e nM os querendo 
depois dos acontecimentos nolla referidos, assim restituir, 
nós pela luta em que estamos com a naf;M de O Sr. iiilva Lisboa: - (Não o ouvio o 
qllC csta foi ramo, nos deveriam os abster Uf: t"chY[Jl'~Jlho.) 
legislar sem passar algum tempo para se obrar O Sr. Teixeira Vasconcellos: .- Eu tanto 
sem animosidade_ respeito o direito de jJropriedadc dos f:l'cdores, 

O nobre prcopinante sabc muito bem que que sou eu mesmo que os estou defendend(l i 
grande differença ha de um a outro caso. nunca disse CJuc o govcrno devia agora consi­
A historia, Sr. presidente, tem de pintar osderar-se aulorisado para dispôr dos bens como 
caraderes das tigul'as que nella represcnlM, s~us i outro C o meu modo de pensar, eu me 
elogiar seus conhecimentos e expôr seus crimes, explico. Antes da installaçno da assembléit 
e póde por isso a pintura ser infiel e a todos os poderes estavilo'rcunidos em uma só 
descl·ipç1l.O inexacta, ou por odio ou paI' amor j pessoa i e ent1l.O quem duvida que pelo chamado 
mas o nosso caso é todo dilTercnte i as pessoas dominio cminente e absoluto, era licito ao 
n1l.O apparecem, nno tratamos só de leis sem imperante dispOr desses bens pela maneira e 
nos importarem os successos ... , Serviu-se por fôrma que bem lhe parecesse? 
ultilllo o nobre deputado ele um argumcnto que E' douh'ina muilo antiga e apoiada por 
me obriga apezar de respeitar muito as suas escriptores da primeira ordem que a salvaçno 
luzcs a declarar que me pareceu um tanto do estado é a lei suprema; e por isso nM se 
irnmoral. eleve estrunhal' a minha cxpressilo nl'firmando 

Disse que tendo o tltesouro lI'es milhOes que o iÚlperantc tinha dil'cito para lanr,'a1' 

llesles bens, se por Ullla lei pudessem os ml'lo desse dinl!eil'o pertencente a nU:icIllc;' 
.. ..... _.-... __ .-................... - .. __ ... _---- --"" ... __ .. ".~~ ...... " •.. _ .... '-. 
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segundo n prnxe 1aú1.-se remessa clcllc para o 
crnrio c na falta de pco:;oas legitimas pam o 
reeebet·cm applieava-se pat·a eaplivos; mas 
como por este modo (subsistindo esta legislar.~ilo) 
ficno prcjnclicnclos os credot·cs, sejão elles esses 
caplil'os para receberem ·a que se lh0s dere, 
substituindo aquellcs o lugal'Clcslcs. 

O Sn. A:mn.\D.\ l\L\Cluoo: - rtcqucit·o a 
ordem: não aclmill.o a cotn1mração de snbclitos 
do impcrio com caplivos; ainda que julgue que 
esta expressão sahio impensadamente. 

O SR. 'l'EIXI:IIIA DE Vo~scoxcELLos: - Esta 
duvida n1lo lcm lugm·; c o que cu disse n1l0 
póclc ler outra inlelligcncia que não seja a de 
applicar-sc este dinheiro a muilns pessoas a 
quem é l1lo preciso como a propria liberdade. 

o Sr. Montesuma:- Eu já nao pretendia 
iallar nesta malcria. Ao principio fui ele voto 
que nno passasse o projecto, mas depois que 
apparcccrll.o as emendas do Sr. Vergueiro c 
outras mais, mudei de opinino. Hoje apparccc 
uma indicaçllo pnra que se mande fazer novo 
projecto para se cxlillguir o juizo dos au5cnlcs. 

Sr. presidente, este lribun~.l deve na verdade 
acabar, mas nem por isso vejo que se siga que 
o projecto na.o deva passar, ficando assim pt·i­
vada a naça.o do remedia de que necessita; nem 
posso persuadir-me que a asscmbléa cm trcs 
dis cussoes nrto Lenha visto o que convém á 
naç no. Eu conhcr;o que devemos examinar ludo 
com muita circumspecçào para que a lei appareça 
baseada em princípios de justiça, pois quando 
estes faltno nunca da medida adoptada podem 
resultar bens para a naçno .... KM posso porém 
eonformar-mc com o que disse o nobre prco­
pinanl.e olfcrcecndo o exemplo da Inglaterra 
pam que tomemos rlcl/a liçM. Nno posso convir 
de fól'lna alguma cm que os crcdot·es que devem 
sct· pagos pdo juizo elos :u1~entcs scjM obrigados 
a sacrificar suas fortunas pnm a palria sem 
serem omidos; lodos devemos concorrer com 
o que nos Jür possi\'CI porém pelos meios le­
gues ; consulta-;;c a vontade de cada um para 
vét· se pódc ou nno contribuir e com quanto, 
para lJUC uM conste nunca que se !orça ou 
constrange a que se dê o que nllO póde talvez 
dat·-sc, sem se faltará necessaria suslcntar~M 
!las lhmilias. Désse ludo, senhores, para' as 
uq;cncias do estado, mas voluntariamente, sem 
que ltaja a meuor sombra de qtw se cxi~e for­
r.~:ldamenle, porque isto é sempre uma mani­
J'c;;la injusti~~a. 

Se a naç·no precisa, se está cm crise perigosa, 
l\lnte!ll·sc medidas proprias, abra-se um em- . 
t•t·csltmo· ou proponha-se alguma medida que 
:;alisfw;a os Jins, mas nM se tire pot· for\~U ao 
er~dor Cl que' tem direito di: cobrar, e cuja J'ulla 
o pódc redu~ir <i incli~encia c miscria. Além 
disto, o estado aclnal d:\s consns do Brazil nno 
c Ião lcrnt!roso como o querem pinlat·. A meu 
rêr cslü jú cxlinclo o receio Llc Ílll'<l~ilo de l'ur· 

çns luzitanas, n a nos5::t indcpcndcncia nno 
púdc Lm·dar a ser rcconlJCeida ; uma vez que 
os brasileiro;; lcmnlar1.o o pendãO scgrado da 
sua independencia hão de tt·ittmpll[l.L' com ellc. 
E que l'orr;ns se podem cspet·at· de Portugal ? 
Pelas que vier11o á Bahia se mostra a fraqueza 
cm que se acha aquclle t·cino 

Portanto nflo se púde npplicar ao Brazil o 
que se disse da lnglalcrrn, porque a sah'açn.o 
publicn nno exige semelhante remedi o; c o rJUC 
devemos fazct· é obrar com equidade allcndcndo 
aos direitos de lodos ; e como e geral o pall'io­
lismo nos brazileiros, se fôr preciso, acudiráo 
com seus bens c vidas á dcfcza da palt·ia ; mas 
por ora nM nos achamos nessas apertadas 
circumslancias. 

o Sr. França:- Eu levanto-me meramente 
para J'azet· uma observaçno sobre o que disse o 
honrado membro o Sr. Lisboa. Nno é exacto 
o que avan\'Oll respeito no pagamento dos her­
deiros ab-inteslndo; nno ha herdeiros a todas 
as heranças arJ·ecadndas pelo lhcsouro; pelo 
que, quando mesmo h ou v esse elle de pagar o 
que tem recebido nM desembolsaria nunca 
scni\o uma parte mui diminuta dos fundos nrrc­
cndados ; nno chegaria isso nem a lresentos 
contos, e mesmo que pagasse trcs milhoes nno 
era ludo a um tempo; quanto mais que pt·esen­
Lemente nito pócle haver credores a semelhante 
quantia porque só ha a pagar aos que existem no 
imperio, que julgo serno inuilo poucos: pois a 
maior pat·lc dos herdeiros estão !Ora do impcrio 
ou cm Portugal, sugcilo ao sequestro· da sua 
propriedade aqui remanescente, com o que Yem 
a ficar o d in lteiro no mesmo thesouro ; e outros 
j<\ nno existem ; pelo que o Lhcsouro nada tem 
a pagar porque nno ha esses herdeiros. E muitos 
finados 1m que nM Lêm parentes que os suc­
ccda.o cm suas ltenmças ab-inteslado, como sno 
por exemplo os lilhos de pais incognitqs. Do 
que Ludo se conclue qne o Lh<:souro pouco 
tem a pagar dessas quantias arrecadadas, e 
isso mesmo mui lenta e progt·essi vamente : 
donde n1\o procede a duYida pratica que apon­
tou o mesmo illuslt·e preopinanlc. 

o Sr. Carvalho e Mello ; -Eu nno devera 
mais f'allur sobre a maleria deste projecto, llem 
o prel<>ndia fazer, por Ler em outras occasiocs 
dilo o que me oecotTeu por julgar que t:lle con­
tinha injuslir,~a c desnecessidade. Receiava 
mesmo parecer importuno e repelir o que jíL 
eslava dilo, c talvez de sobejo. Delibero-me 
porém ainda hoje a f'azcr poucas c pequenas 
reflexoes sobre <t maleria em geral, e cm par­
ticular wbrc aquclla parle em q•.1e se lmla dos 
dinheiros sequestrados. 

Para nos convencermos de lJUC cslu pt·ojeelo 
nM pódc ]mssat·, é argumento inconlmstavel o 
ach::tr·se dcmasiaclamenlc sobrec::tl'l'cgado de 
emendas c modificar;Ocs. A llirJiculllade da lna­
Lel'la, que uwis cl'itlcnlc s1: tomou pela ucccs· 

' 
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~idade das referidas emendas, é manif'est.n, 
porque combiuando·sc as mesmas cmcncbs 
que j;í paSti<ll'flo e ;;e venccrt\0 cm diversos ar­
ligas, achur·sc-ha um lodo sem connexão nem 
elnrcsa, e até apparecerúa vencidas a](!;umns 
proposiçocs que s1\0 conscqucncias de outras 
que nM passarão, c leremos o desgosto de 1·er 
renhidas c pol'fiosas di;;cussoes l'ruslmdas. e 
perdido trJ!lo o tempo que nel!as se gastou. ·Eu 
ouso aflinnar, c sem tcmcriclade, qnc na com­
mis:::ão da rcclac,;ão das leis, comilinando-sc o 
que !'oi vencido nos diveJ·sos artigos, por mais 
trabalho que nisto se ponha, apJlat·cccní um 
nionstro que em vez ele estabelceer clonlrina 
clara, regular c util, apresentará concluSúes 
sem nexo, cliscordan tcs c até conlradiclorias. 

E que se podia esperar das multiplicadas 
cmctHlas, clislincçoes c moclific:af,~úcs, que as 
clil'ficulclaclcs ponderadas por mim e outros 
illustrcs collcgas, f.rouxeri\o c produzil':lO '? Acaso 
poclião ser luminosas c conforme nos princípios 
da lcgi~lação univct·sal, que sãO sempre assen­
tados em justi1~a c uliliclaclc geral, as doutrinas 
que mui ele proposilo e por necessidade se pro· 
puzcrno ? Nenhuma ot1lra cousa pollia ele certo 
ser o resultado, senão o que h a de a commissão 
da redacção apresentar, com o desgosto de que 
o \"encido não pócic passar por maneira alguma 
como projecto de lei, que ha de regular o ver­
dadeiro modo do pagamento das dividas u que 
crilo obrigados alguns fal!ccidos. 

Eu quizera antes que outro fosse o produ· 
cto dos nossos trabalhos, nem sou Ião capl'i· 
cl10so c amigo das minhas opin·iOes que folgue 
elo lríumpho clellas. !\Ias pela CI'Íclcncia dos 
princípios com que combati desde o principio 
L'ste projecto, c;:pcrava qnc não pudesse ir 
;Í\•ante. Nilo posso eomtmlo deixar ainda cm 
~;ilcncio quanto se diz sobre u necessidade c 
ntilídaclc elo mcslllo projecto, pela pa1tc que 
diz respeito aos sequestros feitos uos dinheiros 
das het;anças dos ausentes. 

I que 1~em pel~ sc~maw;a da arrc~~claf.~tw, nem 
por C>ttu· o dmhetro csla(!;naclo e Jurn da cu·cu· 

1 fa,;ilO, póde ler lur;ar o rj'uc ncsl.c projceto se 
prclcl1llcu. c>labcle.ccr. E' pois a miulu.t opinião, 
que tem s1clo sempre a 1ne,;mn, que este pro,icclo . -
nrw passe, c que, fjtHmclo muilo Y<Í ele noro ii '.­
con;missl'lo ele lc:;i~l~\:ão não sú o mesmo 
pt·o.!cclo, mas tuJo quanto se.: lcm dilo, pam que 

, se l.or~nc um novo, o qual contenha disposiç:úcs 
mats JUStas c ndaplayeis ó malcria cm cmcslilo 
sobre novas indagac~úes c inl'ormar:ão do compc~ 
lentenlc tribunal ;la mesa da 'conscicucia c 
?rdens ; c e_nlno apparcccráo propos!çOcs mais 
.Justas c ulCJs, lendo por base a jusltça c ulili· 
da de. 

O SH. Pncsmc~TI~ declarou 
cussao por ter dado a hom 
proposlas. 

adiada u dis­
da Icilum ele 

O Sn. S!::r;tu:utuo l~tlAl\'ÇA deu couta ele 
uma extensa rcpresenlução ela c:.mara ela viJJa 
ele Baepcndy pedindo providencias sobre mui 
variados objectos. . · 

Foi reJuellido :is commissúcs tlc lcgislarno 
c de commercio. ' 

O Sn. S~:cnETAl\10 CosTA AoutAt1 leu urna 
felicila1:ã0 ela camam ela villa do Rio Gm!lllc 
ele S. Pedro elo Sul.- Foi recebida com parti· 
culm agrado. · 

O Sn. AND!lADA MACHADO:- Sr. JH'csidenlc, 
na sem unn ·passada decidi o eslu ussembléa 
que se apresentassem redigidas as leis r1ne têm 
passada: mas J'oi-sc a semana toda, cnlmmos 
em outra, c nada apparccc; portanto requeiro 
!!L!C se reeornmcnde n aprcscntaçll.o d:1s dilas 
Je1s. 

o Sn. Hoonwc~s v~r.r.oso :-Eu letlhO Utjlli 
uma que vou ler; é sobro; a /'ót·ma da pt·omt.d· 
gac.~ll.o das leis. 

" A assembléa gct·aJ con~tiluinf.c, c legisltl· 
tim elo impcrio elo Bruzil 'decreta provi~ot·in­
mculc: 

1r At·t. 1 • De ,todo o. projecto de lu i utnn: vez 
reduido a decreto c lido na assemblea. f'nNC· 
ltM clous aulograpltos assiguaclos pclÓ presi· 
dente c os dnus primeiros secretarias os quacs 
5eril0 a~resenlados ao imperador por LIIllu 
dcputa~·il.O de sele membro::, nomeada pcio 
presidente. 

A mesma injustiça que mostrei b:wcr cm se 
pagarem dividas aos credores das heranças elos 
ausentes sem nudie1tcia elos legitimas herdeiros, 
existe, quer esteja o produclo das arrecnda~:Oes 
nos cofres elos ausentes, quer cm sequestros, 
porque é só n difl'ercn~a elo lugar cm que 
estiver depositado, e o uso que o estado preten­
der fazer do pl'Oclucto dos mesmos sequestros 
nllo tem cmbat·aço algum porque esteja ou não 
p•1go algum credor, pois quG se J'ôr ncccssurio 
ao thesonro publico despender semelhantes 
dinheiros por necessidade mgenlc, tanto o 
púclc lhzer existindo cm um como cm outro 
cofre, porque com este uso conlr:the a obl'i· 
gac.~no ele o pagar a quem se mostrar com o 
competente titulo .. 

'c Arl. 2.• Hum dos aulogmphos será rc­
mclticlo depois ele nssignaclo pelo impemdor, 
ao archivo Lia assembléa c o outro será promul­
gado na J'ónna elo art. .f:•. 

" .ArL 3.' Os decretos da presente asscmbléa 
serão promulgados sem depcndcncia cl<l suncção 
intLlCL'Íal. 

A lodo o tempo que se lêgitimar qualquer 
credor, vini pedir o seu pug:amento no lhesouro, 
bem como o irin pedi!' n qunlqncr outro cofre 
onde cJi I'Cssc depositado, S•tlla pois aos o !I tos 

'c Art. •!•. A promulgação scrii concebida 110s 
tet·mos seguintes: D. Pedro I, por gmc;a de, 
Deus c unanime acclamação dos pol'os, imptl· 
radar c:onstilucional, c perpetuo cliJl'ensor do 
BmzH, a lodo:; o:; uossus iicb suhclilo:; s:lutle, 

·------··-·--------··"'"- ......... -··-·· ·-· .·. 
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A asscmbléa gemi constituinte c Jcgislalil·a do 
imperio do Bt·nzil tem decretado o seguinte 
(a letra do dcct·clo ). Mandamos porl::mlo a todas 
as autoridades cil'is, militares e ccelcsiaslieas, 
qtw ctmlprilo, c i':H;ilo cumprir o rel'cl'ido dcerclo 
cm locbs as suas parles, c ao chanceller·mó,· 
do impcrio, que o faça publicar na chance]· 
la l'ia, passar por vlln, c rrgislrat· nos i il'l'OS cia 
m em1a chanccllal'ia, a que tocar, remellendo 
os cxcmplnrcs dclle a lodos os lugares á que se 
coslumão remelter, e ficando o original a!ti até 
que se estabeleça o ar<:hiYo publico, p:ua onde 
deYcm ser rcmeltidos tacs diplomas. 

" Paço da asscmblca, .19 de Agosto de 1823. 
-.Anton-io Rod1'igues Ve/lo.~o de Olh!Ci-m.­
Jo.~é Teixâra da Fonseca Yasconcellos.-João 
.Antonio Roclri,q11es de Can•alho.-José Jnio· 
nio clct Silva Mcda.-D. Nww Ett,qen·io ele 
Lodo e Sei/bitz.-Bernm·do José dct Gama.­
Ester•ão Ribei1'o de Rezende. " 

O Sn. PaESIDE:;rE propcz á nssernbléa s~ 
cstara conforme ao vencido.-Decidiu·se que 
sim. 

c Sr. Rodrigues de Carvalho :- Como a 
fúrma da publicação das 1 eis se acha já cslabc· 
lecidn por eslc decreto, parece-me justo que 
as commissoes encarrega das da redacção elos 
que têm sido approvados os apresentem dentro 
ele oito dias, pois me parece sufficiente praso 
para a conclusão destes tralwlltos. Eu fiz para 
este fim a seguinte 

INDJCA\:,\o 

<< Proponho que os Srs. deputados dus dil'· 
fercnles commissocs que lém projeclos de leis 
já \'Cnciclos para os redigir, os apresentem no 
espaço de oito dias para ~erem remetlidos com 

-o decreto da promulgnção.-0 deputado Bo· 
d?"tgttes de Canalha. " 

o Sr. Andrada Machado : - Eu creio que 
excepto a commissão de legislaçi!O nenhuma 
outra tem decretos vencidos, para redigir ; mas 
desejaria sabet· se com efl'eilo os ha em outros ; 
porque já é tempo de os apt·esenlar. 

O Sn. l'IIAIA: -Na com missão de legisl:tçll.o 
nno h a mais que um, e não se deve cri minar 
a commissão de cliscuidada, porque nada pócle 
fazer sem a remessa elos papeis necessarios. 

O Sa. ANDRADA l\hctuno: -Enl1\0 ntto posso 
deixar ele clizct· ql!c os Sr. sect·elal'ios têm sido 
descuidados porque as ordens dern.o-se e devem 
ser cxeeulaclns. Quanto á indieaçl'lo 1ligo que 
não me opponho a ella: mas quero que so 
accrescente que no fim elos oito dias lttlo rlJ 
vir as que se acharem recligidus, pois se acaso 
n1t0 estivet·ern todas promplas fiquem pam ao 
depois. 

E' mais que tempo de se npromptnrcm, 
principalmente não lendo algumas nada que 
rcdi3ir; a da cxliuc,,:ll.o do conõelho de estado 

\'cnba que cu a redijo mesmo aqui, pois nno 
tem nada que !:1zct·; a que I cm mais alr;t.mta 
Cotisa, c não é muito, 6 a das sociedades se 
ct·ela~; a oulm do Sr. Pe1·eim da Cuultn, não 
tem muito fjllC redigir. Portanto a cotnrnissão 
redija as que puder no _tempo prefixo na incli­
Cal,~ão, c eslejão ou nil.o todas promplas levão-sc 
ns que o estiverem, porque ludo o mais é ver· 
gonboso. 

o sr. ll/lontesuma.: -Eu pedi a palavra antes 
do Sr. Anclracla Machado ler fallaclo, e por isso 
pouco nccrescenlarci. · Eu cuido que o fim que 
leve o illustrc preopinnnle nesta indicnçno foi 
o não ir unicamente um deerelo que consta só 
elas ·rormalicladcs da pt omulgação ; isto ua ver· 
clacle sú serve para eslar a· gastar . tempo, com 
idas ele deputações, portanto eu votq)'ei pela 
indicaçll.o, mas que se accrescenle conforme o 
que disse o Sr. Antonio Carlos, que se acaso 
nilO estiverem nos oito dias redigidos todos os 
decretos vão os que se acharem a esse tempo 
Jll'Om plos. 
. Est.a hoje apresentada 6 neccssnrio qne ap· 

pareea ; uma lei tal como esta cm que ltonve 
lM grande debate, c sobre a qual se tem dito 
tanta cousa, e até al'lirmaclo que de proposito 
se tem demorado, deve já publicar-se, para que 
se terminem essas injustas ~uspcilas, bem que 
eu ~steja capacitado que a commissão nno se 
demorou de pt~oposilo. Voto pois pela indicaçtlo 
com este accrescenta,mento. 

o sr. Franga :- Para que havemos agora 
estar a tratar de mandar uma lcisinha de for· 
malidades? Sr. presidente, en voto pela incli· 
c::11,:ao, ntlO ní esta lei sem a~ outras, porque pot· 
cau~a elas outras é que se lez esta que nll.o tem 
objecto algum senão a publicnç:ão uns outras, e 
portanto nno deve ir sem ellas. 

o sr. Ribeiro de Andrada :- Eu voto pela 
inrlicaçll.o com a clausula. ele irem no tempo 
prefixo de oito dias as leis que estiverem rrdi· 
gidas : não é essencial que- Yào todas; á pro· 
porção que vierem redigidas assim se irno 
rcmcttcndo. Sou porém de parecer que uno wl 
esta lei só sem ir acompanhatl<t ele outras leis; 
c como algumas clellns têm rilui lucil redac(:M, 
podem sem inconveniente apromplar·se; tal c 
a lei dos procuradores de provincia, a do illuslt·e 
depuhtdo o Sr. Pereira da Cuuha, c ainda 
talvez outras de qne me nno recordo. Por co.n· 
sequcncia digo que no tempo prefixo de oito 
dias a commissl'IO cncurrcgac\a da redncçll.o das 
leis apresente tts que tiver promptas, pari.\ que 
v{t com cllas esta das formalidades da publi· 
cac,:no. Neste~ lermos valo pela intlicaçno. 

o sr. Andrada Machado:- Pois cu digo 
mais ; cu qm•ro que, ou venhtto ou não l'cnhno, 
s~ntpre esta vá a Sua Mugeslmle; c pot· isso f'uço 
{, inclicaç:no o seguinte additamerrlo : 

" Comlanto que nno appureccudo leis ai· 
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gumas r~digiclas além: da que agora se apresenta, 
sempre esla vú.-.A.mlracla J.1[cw!tado. " 

O sr. Carneiro da Cunha:- E' inc!ispcn· 
savcl a prompla remessa destas leis a Sua Ma· 
geslaclc c alérn das razúcs gemes cu direi que a 
minha provir.cia está pagando a um procurador 
nesta côrte sem necessidade alguma de .sem ser· 
vir,~os ao mesmo tempo que não tem meios para 
pagar as suas despezas ordinarias; o decreto 
pam a extincçno do conselho de estado' já eslá 
vencido c a sua redacção é facillima, cu peço 
pois que vú com os outros ; e voto pela indica­
ç!I.O, mas para que no termo de oito dias vao 
os que estiverem promplos. · 

o sr. Maia :-Parece-me que esla reslricç1lo 
de oito dias, além de escusada é muito injuriosa 
a qualquer das cornmissões. 

-Se a assembléa pretende os decretos não tem 
mais que ordenar que elles appare\'::to; os que 
l'alla.o é pot·q,JC ainda na.o sahirão da secretaria. 
Nilo se dê deste modo a entender que a com· 
missão Mo cumpre os seus devere~. 

o Sr. Montazuma: -Que sempre está com· 
prehendida crn alguma falta, não !ta duvida; 
porque esses mesmos que dizc•m que Iii lêm, logo 
os deveria ler apresentado, e elles ainda nll.O 
apparecct'llO ; portanto não está isenta de 
culpa. 

Emquanto ao prazo dos oito dias não vejo 
que cm mm·cal·o se oll'enda á com missão; nao 
J'az mais a assembléa do que determinar o 
tempo em que entende que deve cslarfcito cslc 
lmhalho, por querer quanto antes salvar a sua 
dignidade; não sei que por outro fim se tomasse 
esla medida, que é aliús nccessaria, e com a 
qual se não elevem segur:mwnte dar por inju· 
riados os illustres membros da commiss:to. 

O Sr. Rodrigues de Carvalho : - Eu sou 
membro clella, c bem que não goste de culpar 
ning-uem, sempre direi que o projecto das so· 
ciedades secretas mandou-o o ol'ficial-maior da 
secretaria; os outros não sei onde estão. Creio 
que no S1. secretario é que competia o man· 
dai-os; isto não se l'ez; e não sei como agora se 
pretende increpar a eomrnissl\o de Jc'gislaçl\0, 
quando clla n:lo lcm.culpu alguma. Se ha l'alla 
é da parle de quem compele remellcr. E por· 
que é isto? Porque riinguem se quer incom­
modar. Quando se diz ao Sr: secretario que 
ellc deve mandar, este diz que deve ser o 
ol'licial·maior, c afinal lá ficão os papeis sem 
destino. O certo é SJUe o das sociedades 2e· 
crelas mandou-o o official-maior, de sua propria 
curiosidade, sem que tivesse ordem para isso. 

O SR. A~DR.IDA l\I.1cnADO: -Eu nno sei se 
forllO ou- nno, mas deviM let· ido ; e esse mesmo 
das sociedades secretas, que !tu mui lo lá estú, 
devia ler apparecido ; ora, isto n~o póde dei~ar 
de ·dal' uma idéa de que a comrmssno lem stdo 
descuidada. 

o Sr. França:----' Eu não sei por que razão se 
lm de estar aqui incrcpando a secretaria,. e as 
commissoes. 

Se a assemhléa todas as vezes que tiver prc· 
cisão de qualquer trabalho o declarar de ur· 
genc:ia, nuncu haverá lalla ; o secretario està 
encarregado de lodo o que se faz, que na ver· 
dadc 6 excessivo, e não púde acudir a ludo por 
falla de tempo; mas declarando-se tirgenle 
altera-se a marcha orclinaria e acode-se ao mais 
preciso; fóra disto segue-se a ordem dos tra­
balhos, c nll.o vejo motivo para increpaçoes. 

O Sn. PHESJDEXTE propoz á volaç!lo a pro­
posta do Sr. Rodrigues de Carvalho. - Foi 
approvada. 

Propoz depois o adclilamcnto do Sr. Andrada. 
Machado.-Foi rcgeilado. 

O Sn. ANDRADA MAcHADO: -Eu quando votei 
pela indicação foi na persuasno que se appro· 
vava com a condiçào que propuz. 

O Sn. C,uummo DA CuNHA:- Tambcm cu 
votei a favor della por entendei· o mesmo. 

O Sn. ANDRADA MACHADO:-Desta vez apa­
nharão-me , mas eu lerei o cuidado de evitar o 
laço em ou lt·a occasino. 

Passou-se :'t inclieaçilo do Sr. l\Ionlesuma 
sobre os balanços do cofre da inlendencia c.h1 
policia, que ficúra adiada na sessão antecedente 
cm que l'ôra proposta. 

o Sr. Ribeiro de Rezendo:-Sr. presidente, 
eu não eslava presente nesla augusta asscmhléa 
na ullima sessao cm que se tratou deste as· 

· sumplo, e por isso exporei hoje os meus sen· 
timenlos. 

Desejoso de que a assembléa fosse inteirada 
do e5lado actual da repm·li~:ilO da inlendencia 
geral da policia, para que alé conhecesse que n::to 
c5lava no pé cm que devia existir, apressei·m~ 
a manclár fazer balanços, que fiz dislrihuit· 
pelos Srs._ depu lados para que assim fosse pa· 
tente a lodos a marcha c.lu mesma rep:u·liçilo 
desde o dia em que entt·ei para ella ; e em 
prova da minha boa fó, alé cm consequencia 
do mesmo IJalan~~o suspendi o the;;oureiro do 
exercício de suas funcçoes. 

Eu conheço, Sr. presidente, ha muito tempo, 
que esta repartiç11o n::to tem um regimento qt:e 
regule a autoridade do seu chefe, nem lambem 
a sua adlllinistração, e quando servi nclla em 
outro tempo, na qualidade de ajudante do inlen· 
dente, fiz lodos os esforços para remediar alguns 
incomenicnles que •se oll'ereciilO, e arranjar as 
cousas de urna maneira sitlisfactoria, mas nlta 

· me J'oi possível ultimar os meus desejos. 
Logo que entrei nclla novamente lison· 

geei-me, visto achar-se a ~ss~rnbléa f~Jizmente 
,inslallada, de que ella lar1a o posstvcl para 
remediar lodos os males que se achno nesta 
repartição, pum a qual é necessurio olhar, se ó 
que e lia deve- continuar a existir i nilo !'alio dç 
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rr[!nlru· M allrihnic;ucs do intendente geral ela 
policia, l'allo i!ÔIItente do que fa~ objecto da in­
dicaç1lo do Sr. :llonte,;uma. 

Eu sei que este nobre depulad0 na sessilo 
antecedente notou algumas despe~as que se 
ac·h;1o 110s balanços como pouco legalisadas ; 
uma da~ qne apontou foi a de um conto ele r6is 
qw:' apparccc 110 balunc;o como tlcspenelielo em 
diversos objedos a cargo da inlcndcncia, po· 
dendo-sc por isso talvez enlcndet· que se gas­
tarão ]Jara fins occullos de espionagem. 
· Eu nno sei se teve ou nno essa applicaçno ; e 

quando dei o balanço e examinei a receita e 
de,;peza, fiz ua verdade alguma reJiexi'tO sobt·c 
esta parcclla, que nn.o achei documentada; 
mas vi depois que eslava aulorisada por uma 
portaria do meu honrado antecessor, que se 
referia nclla a uma ordem de Sua Magesladc 
Imperial ; c dr. v o accrcscen lar que muitas das 
elcsp~Z<ls l'eiln> pela inteudencia têm ~ido sempre 
unicamente aulorisaclas por ordens, ou do Sr. 
D. João VI cm outro tempo, on do nosso 
Imperador ; taes despczas c r :to depois pt·cscn lcs 
a Sua Mageslade, que conhecendo o interesse 
dcllas ptmha por urn decreto o intendente da 
policia a salvo ele toda a responsabilidade. 

Eu espero que clespczas desta natureza não 
sejilo mais uccessarias; mas ale agora Sua 
Ma:;cstaclc que as aulorisou 6 porque as achou 
precisas; esta ramos cm tempos muito an·is­
caclos, e em iuuispensaYcl activa vigilancia. 
NãO púde, portanto, iucrepar-sc por isso o 
i Ilustre collcga que acabou de inlcnclenlc, porque 
obrou aulorisado por quem o podia aulorisar 

Quanto ús outras parcellas que apparecern, 
c que J'orno igualmente noladns pelo nobre 
deputado o Sr. Monlesuma, · dit·ci lambem al­
guma cousa. Fallou nas dcspczas feitas com 
presos como lml\'aclas com pouca clareza; cu 
\'OU dar os esclarecimentos ncccssal'ios. 

.Antigamente, no tempo do antigo governo, 
sempre apolicb linha immensielade de presos 
que se demomYilo dous c lrcs mez~s pot· cor· 
rec\·ão c outros muitos molii'OS; mas hoje não 
6 assim, sao mui poucos oo presos ele policia, 
porque se tem adoptado o mcthodo de nilo con­
dcmnur ninguem; prende-se, por exemplo, um 
homem achado com uma faca, ou cm qualquer 
desordem, o commandanlc da guat·da da po· 
licia o rcmcll~ immcdialamcnle ao ministro 
criminal do bairro; este lhe fút·ma a culpa, e 
a policia lica J'úm disto; c os que \'êm rcrnctlidos 
de fúra, que sno diariamen~c oito, dez ou doze, 
vão logo igualmente para· as varas criminacs. 

A policia limita-se hoje a vigiat· sobre a 
segLH'nnça publica unicamente. 

Estes presos de que 1hlla a relaçilo nilo 
sno preso;; de policia, sno da natmeza de 
quinze ou dczescte vindos de Pernambuco, que 
se achavilo ha pouco, ou que aind<l se acl1M 
lll'CSO~ ; c as dcspe~as l'cilas com cllcs, sempre 

se fazem pm: ordem im medi ata do in1 pc­
radol.'. 

Pnra cs;;es quime ou de~esele recebi uma 
portal'ia da sccrclal'ia de estado dos negocias 
da justiça, em que se ordenou que lhe ae11· 
dis;:e com 400 réis dim·ios; c reflectindo cu CJ!le 
narel:tçflo c ruo comprehcndidos alguns militares, 
que tah·cz Yencesscm soldo, c desejando cco­
nomisar o cofre da policin, representei e tive em 
resposta que devia continuar esses 400 r6is por 
dia tt eslcs militares, porque nM Ycnciilo nada 
pelo lhesouro publico. 

Os presos rlc galés em que lambem se Jalla 
no balanço, li1zcm serviços· nccessarios, que 
outros trabalhadores, se nno fossem cllcs, 
virião fazer, c nno pelos 100 réis diarios que 
com cada um dos ditos presos se despendem; 
cconomisando-sc assim gastos maiores do 
thcsouro nacional, e tanto que continuada­
mente se pedem destes presos á policia para 
limpezas e outros muitos trabalhos, c pelo menos 
se occupilo nisto sessenta a setenta homens; 
ainda ha pouco for:to pedidos vinte cinco, 
]lO!' um onicio elo miuistro da marinha, para 
certo serviço no arsenal. Ha, pois, necessidade 
de sustentar os taes presos, pela conomia 

~ d . aponta a, e porque, rnllllas vezes mesmo, pa-
gando-se mais a homc:ns de fóra Mo appa­
rt:cem, jit porque o serviço é feito em estradas 
distantes, para onde os senhores nilo querem 
que seus escruYos se afastem, já por outros 
muitos motivos; ficando por isso e\•idcnle que 
tal dcspeza é rnui bem feita, além de o ser 
com legalidade, como succede com quaesqucr 
outras, pois nunca se abon:t despeza alguma 
de qualquer natureza que seia sem ser cabal-
mente lcgalisada. ' 

.Além destes presos ha outros que lambem 
a policia sustenta : silo os pretos que ''êm re­
meltidos de J'óra. Logo que chegM se manda 
pu hlicm· pelo Dia1·io a sua chegada ; mas 
emquanlo nilo apparccem seus senhores estno 
comendo do cofre da policia; c esta, aprovei­
tando-se dcllcs para algum serviço Ettblico, 
paga a menos ln·aços de l'óra ; e depois 
quando os seulwres apparecem pugilo 100 rl:is 
por cada um dia que os escmros l'orãO sus­
tentados. 

Quanto aos pretos minas, ·cm que lambem 
locou o Sr. 1\Ionlcsuma, passarei a dizer o 
que ha. 

Quando aqui chegou uma embarcaçno apre­
sada com csct·avos minas, c que se julgarão 
liYt·es, forno dados condicionalmente a varias 
pessoas por dez anuas, e o nobre deputado 
que está presente, e que enl!!.o scrria o lugar 
de intendente geral de policia, lembrou-se 
mui acertadamente que tlevia J1car a policia 
com quarenta destes prelos, pela utilidade de 
os empregar nos trabalhos do pusseio publico, 
illumina~:il.o ela cidade c outros set·Yiç:os como 
os de cstJ·adas, para os quacs nM se achno 
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com facilidade cscmvos jornaleiros, c quando 
s~ cnco.nlr·i\Q alguns silo muitas vezes de grandes 
cltslancms, corno de duas e tres lcguas, c é 
preciso cnlilo sustenlal-os com vencimento de 
grandes jomacs. 

Pot· esta reconhecida utilidade se tornarão 
c se conservão estes prelos minas n11o se 
podendo considerar senilo como m~ito bem 
empregada a dcspeza que com cllcs se faz. · 

Dis~e mais o illustre deputado o Sr. Monte· 
suma, que a rcpartiçilo nll.o linha conta· 
daria, nen:t quem ·fiscalizasse cousa alguma. 

Sr. presulente, se em outro tempo, princi· 
paimcnte logo que o Sr. D. Jo1l0 VI estabe· 
leceu no Brazil a intendencia da policia, se 
tivesse lt·atado disto com attenção, segura· 
mente se teria feito um rrgimento ; porém 
ntl.o se cuidou de cousa alguma, e até hoje 
as arrccadaçúes são feitas da rnesma fórma. 

Eu tenho serviria mnito nesta repartiçno, e 
bem conheço a nccessiuade de se crear uma 
contadoria, porque· esta e a thesoumria estno 
conl'unclidas na secretaria ela policia, com mil 
inconvr.nientes do serviço. Isto mesmo foi 
reconhecido pelo meu homaclo antecessor, o 
Sr. Antonio Luiz, que chegou a representar 
sobre este objecto, c havendo j:i um decreto 
datado de 17 de Março de 1821, que mandava 
crear a thesoural'ia e contadoria, nllO sei que 
incom·enientc teve esta providencia que se 
nãO paz em execução. .. 

O certo é que eu já fallei a Sua. Magestade 
Imperial, c lhe disse que era muito necessario 
crear esta contadoria, porque da fórma em 
que as cousas se achão é grnnde a con· 
fusão. 

Da minha parte tenho feito quanto posso 
IJara remediar estes males; os meus homados 
antecessores !herão o mcs:no; e observando-se 
o decreto que ainda está sem execuçll.O pa· 
rece-me que fica tudo em ordem, e cessaráo 
os escrupulos do illuslt·c deputado o Sr. :Mon· 
tcsuma c de todos aquelles que se intercssno 
pela boa marcha daquclla repartiçno, de que 
estou :i testa. 

E' quanto tenho a dizer. 
Declarou-se adiada a discussll.O por dar a 

hora. 
O Sn. Pm:siDENTE assignou para a ordem do 

dia: · 
1.' A conlinuaçll.o da 3• discussll.o do projecto 

sobre fazenda ele aust:ntes. 
2.' A .nomeaçl1.o da commissll.O especial para 

a reclac\~ilO das leis. 
3.• Regimento da assembléa. 
Levantou-se a sessl\0 ás 2 horas da tarde. 

-Ma?IOel Jos/; de Souza França, secretario. 

'l'u'-10 4 

Sessão cm 211 de Agosto 

I'RESIDE:I'CIA DO SR, D!SI'O CAPELL,\.O•MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhil, fez-se a cltamnda e acltarilo-se 
presentes 68, faltando osSt·s. Andrada Machado, 
Martins Bastos, Ac:cioli, Andracla e Silva Fer· 
reirn Nobre, Cameiro da Cunha, Almeida e 
Albuqnerque, Ribeiro de Andrada e Ferreira 
de Araujo. 

O Sn. PnE~IDEN'I'E declarou aberta a sessll.o 
e lida a. acta da antecedente foi approvada. 

Foi remcttida ú mesa a seguinte declaraçilO 
de voto: 

cc Declaro que na sess1lo do dia 25 votei 
pela indicaçno do ·Sr. Andl'Uda Machado, em 
que pretendia que nll.O havendo outras leis 
rcdi:;idas no tempo aprazado, se remettesse 
sempre a lei do formulaL·io para a promul­
gação. 

'' Paço da assemblca, 26 de Agosto de 1823. 
-Lulz Ignacio de Andrade e Lima. - Car· 
neiro da Cunha.-Fol'luna. J) • 

O Sn. SecnETAnro Cos1·,~ AaurAR participou 
ter recebido as seguintes felieitaçoes : · 
· 1.• Do governo provisorio da provincia do 
Rio-Grande do Norte.-Foi recebida com par· 
licular agrado. 

2.• Da camara da villa. de Baependy, o!Te· 
recicla pelo setr representante JoM da Cruz da 
Silva Guimarães, que se achava á porta do salão. 
,-Foi recebida com particular agrado; c dous 
Srs. secrelal'ios sahirilo a cumpritilentar .o dito 
clepntado ela cmnara, na l'ómm do estylo. 

3.' Da camara da \'illa da Campanha da 
Princezu, ofl'erccida pelo seu representante 
.José Antonio de Almeida, que igualmente se 
achava á porln elo salilO.-Praticou-se o mesmo 
que com a antecedente. · 

Deu o mesmo Sr. secretario conta de dous 
ol'ficios : 

1.• Do Sr. deputado pela provincia de Per· . 
uambuco Manoel l\Iaria Carneiro da Cunha 
dando as razoes porque nila podia vir imme· . 
diatamente tomar assento no congresso. -
Ficou a assembléa inteit:áa~·;·:> '· · ·· .,. ' · ·, ::: ·' . 

2.' Do Sr. deputado pela provincia de Goyaz . 
Joaquim Alves de Oliveira participand?. que ·. 
• por impedimento phisico eslava imposs!bthtado ' 
; de tomar assento na assembléa.-Fo1 remet· . 
· tido á commissilo de poderes. · · · : 

Participou lambem que estava sobre a mesa 
o diploma' do Sr. Henriques. de Rezende que ' 

. se exigira da cmnara ele Olincla.-:Mandou·se .. 
guardar no arcl1iYÇk, .... : •... • )'l:.·:.:,·x::::·; .·:.: .; .. 

: E por ultimo deu- conta de uma representaço.o, 
de varias habitantes e inHadores do Ceará,, 

, mandada. á mesa pelo Sr. Costa Barros. -. 
! Foi remettida :i commissilO ·de agricultura e 
· commercio; · · · 

Comparecerão entl'io na sala os Srs. Ribeiro' 
:u 
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ue Andrada c Almeida e Albuquerque c loma­
r,lo os seus ':.:s:;enlos. 

Passou·s<! á ordem do dia que era a con­
tinuação da 3' discuss::to do projecto sobre 
fazenda de nusenlcs. 

Depois de !'aliarem \'arios S1·s. deputados 
(cujos discursos se nil.o trnnscreveril.D por se 
não entender o tachygrapho Silva) julgou-se a 
matCI·ia discutida. 

Compareceu a este tempo na sala o. Sr. 
Accioli c tomou assento. 

O Sn. PmsmE!\"'J't: propóz enl1lo á assembléa: 
~.'Se o projecto se regeita\·a de todo.-Ven· 

ceu·Se que n1lo. 
2.' Se n asscmbléa approY:tva o art. 1'.­

Ficou empatada a volac;M com 2i votos pró 
c 2i contra. 

O Sn. Vr.RGL'EIRO :-Parecia-me justo que se 
chamassem os Srs. deputados qur. estão h\ 
den Iro, pois ct·eio que uma vez que vicr~o á 
assembléa devem comparecer na vola\'ilo; talvez 
a sua ausencia desse cansa ao empate. 

b Sa. CosrA AGUIAR :-A votaçil.O está regular; 
estilo present~s 54 Srs. deputados e com 46 
j:i ;t \'Olação é valiosa. Eu nlio posso entender 
oulm cousa. 

O Sn. Ar.AuJo L!ltA :-Kunca digamos que 
a vúta~'ão está nu lia; é um erro que nno deve 
espalhar-se ; 46 Srs. deputados fazem casa e 
reprcsent1l0 a naçilo, e portanto a volaçno esl;i 
valida, na conformidade do regimento que é 
a lei _que nos rege. 

o Sr. :M:ontesuma: -O illu~!re deputado 
não disse eou~a algum:i de nO\'O; lodos nós 
sabemos .o que se tem vencido a este respci to, 
mas trata-se c.lc saber se é bem applicada 
neste caso a dc!et·nüuaç'M do regimento. 

Pela chamada sabe-se que vier1lo mais Srs. 
deputados elo que estilo agora no sa!no e até 
alguns que thllái·ilo na discussno n1lo se ach1\o 
p1·cseutes ; parece-me pois que é de razno cha· 
marelll·se, porque 1itzem hoje parle da · repre· 
sentnc,M e :ttó jnlgo que sem e!lcs nilo é valiosa 
a vol.açl'lo. (..d' ordem, á o1:dem.) 

O Sr. Costa Aguiar :-Eu nno sei como 
isto ainda é objecto de quesl1lo. A assembléa 
já decidiu que havia sessno com 46 Srs. de­
putados, logo, u volaçno que se faz com este 
numero necessariamente !Jade ser valiosa, se 
isto é assim como h a de deixat· ele sêl-o co1n 54:? 

Confesso que n1l0 vejo raz1lo para duvidar 
da validade da votaçno, a não ser ·por vontade 
de argumentar. 

O Sr. Carneiro de Campos:-Quandon6s 
decidimos que houve:;se scssil.O com 46 Srs. 
deputado~, o numero dos reunidos era muito 
menor; c além disto, se nno tivessem vindo 
1nais senhores hoje á assemb!éa, nada dizia 

. I ' ;mas eu VeJo pc a chamada do Sr. secretario 

que f6rma hoje a sessno de 6G c n::to sei 
porque os doze que lah•ez estilo na sala im­
mediala não têm direito a votar, urna vez 
qnc comparccerilO, muito mais lrn!ando·se da 
approvaçM ou rejei\'110 de um projecto de lei 
que nos deve merecer a maior circumspec\'M· 

Eis-aqui porque lambem sou de voto que 
se devem chamar. · 

Fizerão-se mais algumas reflexões e por fim 
decidiu-se que ficava adiada a discussilo do 
artigo, cm eonsequencia do empate da volaçno, 
na fórma do regimento. 

3.• Se o adiamenlc. do artigo 1• prejudicava 
a continuaçno da votaçno sobre os outros.­
Venceu-se que nilO. 

4.' Se o art. 2• se approv::l\'a tal qual, sem 
rela\'M ás· emendas respectivas.- Venceu-se 
que nno. 

5.' Se a assembléa supprimia a clausula­
subdito:; deste imperio-conforme a emenda · 
do Sr. Teixeira Vasconcellos.- Venceu-se que 
sim. . 

G.' Se npproY:tva o nrl. 1" da emenda do 
Sr. VCI·gueiro.-Nilo se npproYou. 

i.• Se approvaYa o art. 2' da mesma emenda. 
-Foi approvado. 

8.' Se approvava o art. :3" da dita emenda. 
-Foi approvrtclo. 

9. Se approvava a 1" parle do art. .J.• da 
mesma emenda, até ás palavras-cousa vencida. 
-Foi approvnda. 

1 O. Se appt·ovm•a a 2• parle elo dito m·tigo que 
respeita ao rendimento a juro da lei.-l\'1lo 
se app1·ovou. 

11. Se a obrigaçào da fiança devia durar por 
5 annos.-Veneeu·se que nilO. 

12. Se devia durar 3 annos.- Vcnccu·sc 
que sim. 

13. Se passava a doutrina do art. 5' da dita 
emcnc!a.-Vencen·se que nno. 

14.' Se eslava prejudicado o arl. 6" pelo 
vencimento do anterior.-Decidio·se que sim. 

15.• Se approvava o art. 7' da dila emenda. 
Venceu-se que não. 

16. • Se approv,wa o art. 3• do projecto alé 
ás palavras-arrecada\'1lo do juizo;-Venceu-se 
que nilo. 

li.• Se approvava a 2' parte até n palavra­
sequestrados.- Venceu-se que n1lo. 

18.• Se o resto do artigo estava prejudicado. 
-Decidia-se que sim. 

19.' Se approvaYa o art. 4' sem relnçno ás 
emendas.-Venceu-se que ni.\0. 

20.' Se approvava a 1• parte do artigo com 
suas emendas.- Venceu-se que nno. 

!ll.' Se approYava a 2• com suas emendas. 
-Venceu-se que nno. 
· 22.• Se approvaYa a emenda do Sr. Rocha 
Franco relativa ás fianças. -Venceu-se que 
llilO. 

23.' Se passava o artigo arldicional do 
Sr. Maia para se appellarem ex-officio as 
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~;;cntcnças para a mesa da consciencia.-Não 
;passou. 

21!:" :Se os lres annos concedidos para dcso­
:ncraçrto das fianças, se concedii1o como praso 
;aos herdeiros para embargarem as sentenças. 
--Venceu-se que nilo. 

25." Se approvava o art. 5.• do projcclo.­
Dccidio-se que nM. 

O SR. SECRETARIO CosTA AGUIAR pedia a 
pala\'l"a para ler o seguinte officio do ministro 
dos negoc:os da li.tzcnda . 

cc Illm. e Exm. Sr.-~Ianda Sua 1\Iagestade 
o Imperador que se remella a V. Ex., para ser 
presente it assembléa geral constituinte e legis· 
lativa, a consulta inclusa do conselho da 
fazenda para que a mesma assembléa haja de 
resolver o que lhe parecer sobre o requeri· 
menta dos ne::ociantes desta praça em que 
!pedem a dcrogaçM do decreto de 11 de 
me~embro do anuo passado na parle relativa 
·ao sequestro sobre os bQns dos habitantes de 
Angola. 

cc Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de 
Janeiro, 25 de Agosto de 1823. - .lfanoel 
.Tadntho Nogue1:ra da Garna.- Sr. Jose 
llicardo da Costa A guia r de Andrada. l> 

Foi remeltido á commi_ssM de lcgislaç11.o. 
Leu depois outro do ministro dos negocias 

i.lo imperio concebido nos termos seguintes: 
« !IIm. e Exm. Sr. - De ordem de Sua 

1\Iageslade o Imperador remetto a V. Ex. para 
aer presente á augusta assembléa geral consti· 
:tuinle e legislativa do imperio do Brazil o 
olficio incluso da camara da villa de S. Joilo 
d'el-rei" em que pede, a bem dos seus habitan· 
cs, uma redtrcção nos impostos que se pagrto 
no grande numero de passagens daquelle dcs· 
tricto, por depender este cbjecto da decisão da 
mesma assembléa. 

cc Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de 
Janeiro, 25 de Agosto de 1823.-:-Jo.~~ Joaquim 
Carneiro de Campos.-Sr. José Ricardo da 
Costa Aguiar de Andrada. n 

Foi remettido á commissM de fazenda. 
Passou-se á 2• parle da ordem do dia que 

era a nomeação da commissilo da redacçll.o das 
Jcis. 

O SR. PRESIDENTE propoz se a commissllo 
·SC comporia de tres membros c decidindo-se 
que nllo, propoz o numero de cinco e foi 
::tpprovado. 

Procedeu-se it eleiçll.o e sahirnc eleitos os 
S t·s. Maciel da Costa com 42 votos ; Miguel 
Calmon com 34 ; Francisco Carneiro com 33 ; 
Carvalho c Mcllo com 29; Silva Lisboa com 
22. 

O SR. PRESIDEXTE assignou parn a ordem 
do dia: 1.• A discussll.o do art. 1 • do projecto 
sobre fazenda de ausent,~s, adiado ptir emp<lle 
ele votaçilo. 2.• O projecto sobre a cr·eaç~Q d~ 
clli<\S universidades no impcrio~ · 

RESOLUÇOES DA ASSEMBLÉA 

PARA MAliOEL .TACI:"iTHO NOGUEIRA DA GAMA 

Illm. c Exm. Sr . ..:..A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do imp?rio do Brazil, 
approvando o parecer da commtssD.o de fazenda 
sobre o requerimento de l~rancisco Duarte 
Nur!es, fiel pagador do lhesomo publico, que 
pedro ser aposentado com o ordenado por 
inteiro e alguma providencia para pagar a 
divida de seis contos c oilocentos mil róis que 
contrahio para preencher o alcance de igmt! 
quantia em que achou o :::eu cofre em um dos 
balanços semeslraes do mesmo thesouro: resol­
veu não obstante ser indeferivel o requerimento 
em ambas as partes por: não se fundar em lei, 
autorisar o governo para aposentar;· o suppli­
cante com o ordenado que lhe parecer justo, 
em attençM aos seus bons e longos sel'l'iços, e 
á sua avançada idade que o impossibilita de 
continuar no exercicio do seu emprego. O que 
V. Ex. levará ao conhecimento de S. llf. Impe­
riaL-Deus guarde a V. Ex. Paço da ·assembléa, 
em 26 de Agosto de 1823.- .José Rir.al"do da 
Costa Aguiar de Andraclct, 

Sessão em 2'2' 4e &gosto 

PRESIDE!"lCIA DO SR. BISPO CAPELLÃO·)IÓR 

Reunidos os Srs. deputãdos pelas 10 horas da. 
manhrt, fez-se a chamada e acharão-se presentes 
68, faltando com causa os Srs. Andrada l\[acha­
do, Rocha Franco, Gama, Andrada e Silva, Fer· 
reira Nobre, Carneiro da Cunha, Andrade Lima, 
Ribeiro de Andrada e Ferreira de Araujo. 

O SR. PRESIDE:>~TE declaroti aberta a scss:to, c 
lida a acta da antecedente foi approvada; fazendo­
se nella a declaração que pediu o Sr. Costa 
Barros de ter sido el!e quem apresentára a reprc­
sentaç11o de varias habitante~ c lavradores do 
Ceará, cuja declat·açllo faltava na acta. . 

O SR. SECRETARIO CosTA AGUIAR deu conta de 
urna feliCitaço.o da camara da villa do Rio Pardo, 
dirigida por Antonio Vieira da Soledade, que 
fôra pror.urador da provincia de S. Pedro.-Foi 
t·ecebida com particular agrado. 

o Sr. Souza Mello :-Sr. presidente, levanto­
me para declarar que uma carta que hontcm 
recebi, com data de 10 de Julho proxim? p~ssaclo, 
do governador das ._armas :da pro.vmCJa das 
Ala,õãs me éliz que aquelle militar me tem en· 

o ' d o carregado por mais de uma vez e apresentar_a 
esta augusta assem bléa suas felicitaçoes c votos 
de respeito c adhes11.o ; e como nll.o tenho rcec· 
bido taes cm·tas, e desejo que eu e elle 1111.0 seja· 
rnos censurados nos nossos deveres, as~im o 
parlicipo, e envio :í. mesa nma nota escripln que 
requeiro seja inserida na acta, par-a que conste, 

----~----... --~--~-··-'-'··---·~ ........... •'• -.. 
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cmqnanlo a dila autoridade rcnoya seus referidos 
votos. 

DECLAI1AÇÃO 

" Como por mna. caria do govcmador t~as 
armas da prol'incia duo .Alagôn.s Joaqlllm 
Mariunno de Oliveira BeJlo, com data ele 1 O do 
pus~nclo, cllc me participa ter por mais ele uma 
ver. encarregado-me a J'elicilaí'ão c puros vc,los 
de adlwsão que clle protesta a esta augu~ta as· 
se111hléa, e á independenc_ia do Brazil, e eu n_no 
lenho recebido taes papc1s ou cartas, rcqucn·o 
que cm boa fé se receba com parlic;1lnr agrado, 
ou na fóJ·ma elo csl.ylo, e~le annnne1o, emquan· 
lo a referida autoridade o ralifica. Paço da as· 
scmbléa, 2i de Agosto de 1823.-0 deputado, 
Jo,<~ de Souza Mello . '' 

o sr. Costa. Aguiar :-Eu jrJigo que lendo 
dilo o nobre deputado nesta assembléa, con;o 
r.caba de lazer, que não recebeu laes pape1s, 
c~t:l saha a sua rcpulac,~ao, sem que seja preciso 
l'ar.cr-se mení:ilo na acta, onde creio que nM 
!cm lugar semelhante declaração. 

o SJ:'. Caldas :-Parece-me que jó. se apre· 
seulou aqui uma felicitação do governador das 
ar111as da província das Alagôas, e que J'oi 
recebida com particular agrado. 

o Sl'. Souza. Mello :- E' certo que o sobre· 
dilo governador jitaqui veio a.ssignado conj~1:· 
clamcnte em·uú1a telicitaçllo do governo cm! 
da provincia; mas como elle o quer fazer tum· 
bem por si só, como me participa, eis o motivo 
porque trato desta maleria.; pois ainda que a 
no la que oiTerece não seja inserida na acta, ha ele 
constar do Dia?'io que isto aqui se passou, e 
teuho conseguido o meu Jim. 

O Sn. PnESIDEXTE propoz, se devia inserir· 
se na acta a declaração que requerera o illustre 
depulado.-Decidiu-se que n1l.o. 

Passou-se á ordem do dia, e entrou em dis­
ctJssll.o o art. 1 • do projecto sobre fazenda ele 
auscn tes, que ficára adiado por empate de vo­
taçilO nascss1í0 antecedente. 

Por ntto haYer quem pedisse a palavra, foi 
posto á votação, e ficou supvrimido. 

Propoz então o Sr. presidente se o projeelo 
se sanccionava, ou se devia ir primeiro á com­
mis:;ilo da redacção das leis, alt~nla a confusno 
das emendas.-Decidiu-~e que l'osse á com· 
missrto. 

Passou-se á 2" parte 'da· Ordem do· diri, que 
era a 1" discuss11o do projecto sobre a fundaçno 
de dnas universidades 110 Brazil. 

o Sr. Almeida Albuquerque :-Sr. presi­
dente, convencido da necessidade que ha, de 
que as luzes se propaguem entre nós, c que o 
cidadno bmzileiro tenha, sem dependencia de 
l'l;cot·t·er a paizes estmn~eiros, lodos os meios 
de adquirir quaesquer couher.imcntos scienlifi· 
cos, n::to posso deixar de me conrcncer lambem 

' 

da necessidade da fundi:!,çilo de algnmas tmivcr· 
~idaLles no imper10: este desejo geml dos l:rra· 
zi!eiros é de tanta jt1sliça, que n inguem licita· 
mente poderá eensnml·o. 

Parecia pois que lmtando·sc de um la! objecto, 
nada se poderia oppôr conlra o projecto, que a 
illuslt·e com missão apresenta; entretanto cu nno 
posso deixar de me dcclanu conlm elle: darei 
as minhas t•nzóc~; duas ~[lo as principaes, a P 
porque o projecto nno corresponde ao seu fim: 
a 2• porque n1\o apresenta alguma base, cm que 
nas nossas discussões possamos firmar-nos pam 
não perdermos o nosso lmballw. Que o projecto 
não corresponde ao seu fim, clemonslm·o a sua 
simples leilura. (Leu.) 

Contém o pt·ojcclo uma promessa, ou nma 
esperança de que hão de haver duas univcrsi· 
dados; que estas hão ele ter estatutos; e que em 
tempo competente se designarão os fundos 
precisos. 

Om, quem nilo vê que neste projecto nada se 
estabelece que possa fazer realisar a li.mdaç:ão 
(n1lo digo j:i de alg-unHt universidade) mas de 
cjualqucr outro eslahclc::cimento litterario? 

Nada 6 mais facil do que promellcr fortunas 
para algum dia; mas que proveito nos vem eles­
las promessas? O que nós rtueremos, e de que 
precisamos é de r:mlagcns rcacs: se lemos ne· 
eessid:idc de eslabelccimenlos scienlificos, ·não 
nos devemos contentar com planos de semc· 
lhante n·atureza: pela fórma em que é conce· 
bido o projecto, podia a illustre commissrw 
promelter-nos logo tantas universidades quantas 
s:lO as p'rovincias do imperio. 

Eu disse que o projecto, nll.O apresenta alguma 
base, em que nos possa mos flrmar nas nossas 
discussoes, para nilo perdermos o nosso trabalho ; 
demonstrei já que clle nada nos olTcrcce de po· 
silivo: sendo assim, como poderemos discorrer 
sobre planos aereos, sem gastarmos o nosso 
tempo inulilmente ? 

A unica cousa que parece se poder<i reali;;ar 
segundo o plano apresentado é o curso jurídico 
em S. Paulo; mas se ainda n1loha fundos destina· 
dos, se ainda nno ha mestres, como nessa uni· 
versidadc ideul de S. Paulo se ha de ir estudar 
o curso jurídico? E que razãO haverá para ser em 
S. Paulo que se vá estudar o curso ele direito? 
Eu creio que a pretender-se que esta scien· 
cia seja (o que eu nàO supponho, nos termos 
em que eJla se ensina) a primeira á que deva 
lér allençàO o governo, em nenhuma parle póde 
clla ensinar-se jú, com mais facilidade do que 
aqui na côrte, onde a concurrencia de maior 
numero de juriseonsullos habilita a .aberlma 
elo curso desde já ; o que nno acontecerá assim 
em oulra qualquer pro1•incia. Nn.o digo que 
fique sendo na côrte que se ensi:lem para ofuturo 
as lhculdades jurídicas; nem sou ele opinino 
que a universidud.: se estabeleí:a nqtti; mas 
suslen to que só aqui é que póde abrir-se desde 
já um curso juridico, e n::to cm outra algumo. 
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pnl'le. A' visln. cln rrne Lenho dito concluo rrur!, 
n:Lo apresen ~amlo o projeclo algum pi ano que 
se possa real!sar, cle:e YOIL;tr á commiss!lo, pm·a 
que proponha os mm os de fazet· effecti1•a a crea· 
c;fto de uma, ou mais universidades lendo em 
li:; ln os fundos inclispensa veis, os r~cslt·cs que 
se elevem convid:u· fóra elo imperio; n'uma 
palavra, . l.uclu que Jac,::t el'fecli va a ftmdru,:~.o do:; 
c;;tahelecnnenlos, que pretendemos · elfecli· 
vidncle que se não consegue com' simples 
promessas. 

o sr. França :-Eu entendo não ser ur"enle 
d I . " n ~reaç:ào c c uns LHHversidndcs desde jit. E' 

nusler ai.Lender·-se no eslnclo das nossas rendas, 
c ao mui lo cm que se e lias elevem app licnr, para 
economisarmos de conformidade a crear.:ão de 
novos estabelecimentos ele publica mnnul:en­
~:~o. D~mos impulso(! ~bra que o Lempo aper­
letçoara com progt·es;;tvo augrnento ele lhctll­
dadcs. Se cortamos largo, se queremos fazer Ln do 
de uma vez, o rcsullaclo h:t ele ser não fazermos 
nada. 

Convem pois Lralar por ora ela Cl'ençào ele 
uma 3Ó universidade: e para esse cll'cito apt·o­
vcilar os elemcnlos existentes que houverem 
cm qualquer parle onde por melhor se haja ele 
julgar o seu assento ; unindo em corpo acade­
mico as cadeiras de en:>ino que Jwuverem jit 
creaclas, e algumas rendas, ou consignac,:úes 
publicas, cuja npplicaçào se possa convcrlet· á 
c·ste ramo de ndrninislraçllo. Nem é mister que 
desde Jogo se creem todas as cndci ras. As 
sciencias em raz11o de melhoclo se · ensinão por 
~ccç:oes, cujos conhecimentos têm depeúdencia 
uns elos outros ; e primeiro hão de Ler exer­
cieio umas cadeiras do que outras, cujas liçocs 
tlependão de conhecimento:; que se cnsinão uas 
primeirns. Tudo islo cumpre allender-se para 
de tudo se tirar o partido cmwenienle. 

o Sr. CarvaJ.!lo e Mello :-Sr. presidente, 
no projecto, que se apresenta hoje á nossa dis-. 
cussão cslào incluidas matcrins de summa 
imporlancia, e do maior interesse publico. De· 
pois de proporem seus illuslres autores, um 
programma para se obter um plnn.:r de educa· 
1:110 c instrucçilo publica, no qual se eslabelcç11o 
principias e regras 'alim de conseguir que por 
ensino J'egular, c como por dcgráos possào os 
mancebos brazileiros adquirir os conhecimentos 
necessarios e uteis, Jembt·arào-se do estabele­
cimento de duns universidades," e porque estas 
nllo podem Jogo que forem decretadas, começa· 
rem no seu cxercicio, lembrarão logo a proi·i­
dencia de instiluit· um curso juridico na uni ver· 
sidadc ele S. Paulo. 

E' claro que o fim politico destas determinaçaes 
l'oi prevenir desde já n necessidade em que esta· 
mos de Lacs estabelecimento;, para termos 
cidadãos babeis para os empregos elo estado. Por· 
quanto parecia natuml, que só depois de nppro­
vado aquclle plnno, que mais judicioso pnreccssc 

para o ensino dos eslmlos menores, Livcsse lul!nr 
o cslabclecimenl.o de collcgios e universidades 
onde se c!1slnasscm as scicncias maiores, mas, 
P.ot·que amda se hão de apresentar os .Planos 
arnda se hão de formar as commissoes pum 
c~ame dcllns, ainda se lrn de npprovar um ; e 
mnda se hn ele cspet·ar pelo apro1•eilamento dos 
mancebos, que pela molhado desse plano hão 
de .ser ensinados, é jus lo e surnmamenle neccs­
sarLO, que desde j{t se estabelcr.ilo uni1•ersi· 
dados, nas qnaes possão aprcndct: os mancébos 
que 'pela fúrrnn actual dos estudos estiverem 
cm circumslancias ele cleclicar·se nos maiores. 
N:to é nccessario dizer a necessidade em que 
estamos ele taes eslabclecimcnlos: n11o os lemos 

L
• • ' e n e agora era prec1so nos nossos concidadãos 

nl.rtwessar os mares, c i cusla de despezas c 
oul.ros sacrificios ir aprender á universidade de 
Coimbra. 

Nós todos sabemos, que npcznr do que 
alguns têm dilo sobre os cleJ'citos destes corpos 
scicnlificos, s[o ellcs estabelecidos em Lodos os 
paizcs cullos ; que ncllcs forão e vão aprender 
os l10mens celebres de todas as naçoes ; que 
nes~a mesma unicn de Porlngnl se formar11o os 
anlq;os que nos prcceder11o, c os que nclual­
menle exercem os empregos mais distinctos do 
c~tado; c que pela lnrnínosa reforma institui da 
pelo celebee rei D. José I, se apmarào os conhcci­
menlos das !'acuidades qne nella se ensinão com 
npprovação e admiraçãO de toda a Europa. 

Quando nós emprehendernos o grande e ma­
gnifico estabelecimento c consolidaçao deste 
imperio, que lhri cpoca nssigt.alada na histo­
ria dos gmndes acontecimentos polilicos; n11o 
nos devemos esquecer de lançar Jogo os alicer­
ces da sua prosper·idade futura, insliluindo eslc 
monumento indclcrel de sabedoria, do qual 
sabido homens abalisados nas sciencins para 
encherem os lugares c empregos do estatlo. 

E na verdade, St·. presidente, um pniz tno 
clilalado, tão cheio de riquezas, c que com o 
nadar dos tempos crescerá em povoac;M, ha 
mister que nelle se estabeleção duas unil•er­
sidades, uma na cidade de S. Paulo e. outra em 
Pernambuco.· 

A siluaçno destas duas cidades está mos­
trando que ellas silO r.s mais aptas para isto. A' 
de S. Paulo concot·reráa todos os habitante:; das 
provincins mais chegadas no sul, e ú de Per­
nambuco os que cstn.o mais para o norte. 

Sno ambas situadas em clima sadio, abun· 
dantes cm viveres, vizinhas a parlo~ commodos, 
e por isso ncccssiveis por jornadas de mar c 
terra ; e ainda que pareça, que pela grande 
cxtençilO desle paiz ficàO para algumas pro­
vincins ern gmndes distancias, comludo, no 
estado actual n1lo se póde nem elevem estnbe· 
Jcccr mais, porque nem a povoaç11o é tanla, 
que cxijtl maiot· numero de universidades, nem 
a falla ele mestres e de cabedaes para as suas 
dcspezas permitte maior numero. Muito cus-
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tnd provêl-as de mestres sabios c abalisados, c 
determinar n snl'ficiente renda pnm a sua ma­
nu lenrflo. 

Os 'autores dmlc projecto julgarão que os 
mestres lhes desselll cslal.ulos proprios, come­
çando a regerem-se pelos da universidade de 
Coimbra. li! ui acertado 6, que assim se execute; 
e sou dt· parecer que os referidos mestres lêm 
mais que cortar !los l.aes estatutos, do que 
innovar c accrcsccnlar. 

Farão seus autores muito sabias, c mais l1a 
que nolat· nr.llcs de ·sobejo ele crudicçi\o e 
doutrina do que cm mingua de cabedal. Pas­
moso foi por certo, que na época tlc la] insli­
tniçno, ··cm qne. Portugal carecia de todas as 
luzes, digamol-o sem vergonha, m::dot·mcnle de 
conhecimentos philosophico-juridicos, de direito 
publico univet·sal c ecclesiaslico, c das gentes, 
c de quasi Iodas as scicncias na! uraes, appare­
ccsscm homens dotados de tanto saber, que 
apresentassem laes estatutos dignos por certo 
elos maiores elogios. 

Devem portanto, quando começarem os t•s­
tudos nas universidades erigida;, e emquanlo 
nno apresentarem os mestres os estatutos pro· 
prios regerem-se pelos sohrcditos ela uni,·ersi­
clade ele Coimbra. A muitos occorrer(L, que se 
nn.o eleve lralar já de estabelecer uni versicladcs 
sem primeiro se chamarem e ajuntarem os 
mestre::, e cnidar-se no eslahelecimcnlo das 
rendas, porque sem isto é como inulil legislar 
sobre a J'unda\~~o das mesmas universidades: 
mas quem não vê que incompatibilidade ha em 
determinar previamCJJtc estes estabelecimen­
tos ? Eu cuido que antes é necessat·io fazel-o; 
pot·que só a::,im se pódc lralar de ambas as 
cousas acima aponlar]a;;, nem inconveniente 
algum se segue, pois que licllo então os povos 
mais ao alcance de que l.aes estabelecimentos 
nno estilo só cm mente, mas já decididos e 
approvados; e prcslar-se·hllo por ventura de 
melhor grado a alguns tlon::llivos. 

I\ão sou porém de opiniao, que só com ellcs 
se prclcndn.o formar as rendas necessarias. Um 
ln] eslabelccimcnlo e de interesse gemi, e por 
conseguinte das rendns publicas devem sahir 
n.s despezas, nem jámais se póde pensar que os 
brazileiros recusem suslenlnr (L sua cusl..1 urn 
estabelecimento lilo necessario, como ulil e bri­
lhante. Previrno igualmente muito bem os 
mesmos sabias autores do projecto, que em­
quanto se nil.o arranjavilo as universidades, e se 
punhn.o em estado de continuar o ensino pu· 
blico, convinha desde logo estabelecer nm 
curso jul'idico, pela. necessidade em que es· 
la mos de homens letrados e habeis neste 
gencro de saber. 

Xinguem ignom quão nccessarios silo, nilO 
só para encherem os lugares de advogados c 
magistrados, mas lambem para os de diplo· 
mada. Todos sabem que para estes empt·cgos 
é wi,tcr ler HrmHle cópia de estudos de direito 

natural, publico c das gentes, de politica c eco­
nomia politica; c que os homens que se 
dcslinão para semelhante carreira na Emopa 
vila por via de regra c;;ludal-os ás unh·ersi­
dades. 

Os inglezcs c os allemães o fazem, c os das 
mais naçCies ; e os francczes alé estabelecerão 
aulas proprias para um curso àiplomalico. Os 
qun fizerem os c::tatulos proprios para a facul· 
dadcs jul'idicas, cortando a muita cxlenç1lo e 
prol'nnclidade com que os autores dos cslalulos 
da universidade de Coimbra sobrecan·egarM 

. com profunda entdicçilo os estudos de direito 
natural, publico c das gentes, terão de accres­
cenlar cadcit"as de politica, economia politica, c 
direito marilimo, c amestrados assim os jovens 
estudante;;, far-sc-hilo hnbcis para nos empregos 
diplomaticos ·defenderem os nossos direitos e 
interesses, e enlabolarem negociações fit·madns 
sobre os recíprocos direitos c utilidade das 
naç:iles. 

Sendo de accordo com os ditos honrados 
collcgns sobre os estabelecimentos expostos, nno 
convenho em q11c este curso juridico se vá es­
tabelecer na cidade de S. Paulo, parecendo-me 
antes acertado que seja nesta côrte. Sn.o pl'in· 
cipalmente duas as raziles, que me lev1l.O a esta 
opiniao ; a primeim é a de que prospera.ráil 
muito melhor aqui os estudos, pela presença 
do governo, cuja inspecçãO muito póde apro­
veitar, para que um estabelecimento novo siga 
regularmente o seu andaú1ento, ministrando os 
soccorros necessarios, e levando com mão rc· 
guiar os mestres para que nãO afrouxem no 
cuidado de diri:;ir os seus discipulos. 

Mais copia de livros apparece nesta côl'le 
pela abundancia do merendo; mais pureza ha 
na linguagem; mas polidas silo as maneiras 
dos habitantes, o que ludo influe para o progresso 
de uma mais civilisada inslrucçilO. A· sc::;unda, 
c por ventura a mais poderosa, é que havendo 
nesta côrte um curso philosophico e mathcma­
tico, e outro medico-cirurgico, e havendo aulas 
de theologia no seminario, fallava para com· 
plclar uma universidade o curso jurídico. Crcado 
esle nesta capital, e· nomeando-se um como 
director commnm. de todos estes estabeleci­
mentos lilternrios, é jt\ uma universidade para 
ir subsistindo, emquanlo as duas creadas nM 
se poem cm exercício. 

Pódc esta mesmo tmnsplnntar-se para algum 
dos lugares em que as outras se v1lo crear: assim 
se transladarão cm Portugal de· Evora para 
Lisboa e para Coimbra ; e talvez persista para 
o futuro ainda além das outras. Verdade 6 qnc 
nas côrles ha mais dislrac\~1lo dos estudos pela 
occu!'l'encia de mais prazeres e diversoes, e que 
ha mais carestia nos vivere~, o que faz pezacla 
a existencia nella dos habitantes das outras 
. provincias. 

Mas a primeira objecçn.o compensa-se ·com 
a polidez da linguagem c costumes, c a set.und(\ 
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evita-se com a ct·cn~~il.o das unircrsidadcs nas 
proriucÍati designadas, e r<:mediar-sc-hil.o de lodo 
com a lrasladac,~ão de que acima l'rtllei, :;e algum 
dia houver lugar. · -

Seja porém qual l'ôr, Sr. presidente, o destino 
do lugar, cortemos por lodos os embaraços; nil.O 
nos prendamos comfuluroseslorvos, que, ou não 
cxislirúo, ou o lcmpo mostrará os meios de acabm· 
com clles; lancemos ml\0 á obr·a que lilo ranta­
josa se nos anlolha ; sati::;l'açamos nus no:;sos 
primaria:; deveres de promover a instrucçil.O na­
cional por lodos os meios possíveis, c vamos 
por cima de lodos estes "tropeços procurar a 
gloria, que nos ha Je acabu.r por termos ·alçado 
esta grande parle do edifício social. 

O SR. Mux1z TAVAHES fali ando em geral sobre 
a imporlancia do projecto de que resullaria o 
grande bem de ler o povo do Bmzil no seu 
proprio paiz todos os meios de ndquil'ir os co· 
nhecilllenlos de todas as sciencias, observou 
que estabelecendo-se por elle duas univcr:;i­
dadcs, uma em S. Paulo e outra cm 01 inda, e 
determinando-se desde já um cur:;o jul'idico em 
S. Paulo, por igual razilo se devia ordenar que 
houvesse outro em Olinda, facilitando-se assim 
aos íilhos das pl'Ovincias do norte as mesmas 
vantagens que vinhilo a gosar os das províncias 
do suL 

Lembrou lambem que quanto aos fundos 
precisos pum o estabelecimento estava persua­
dido que nil.O l'altavil.o cm Pernambuco, pois às 
côrlc:; dt: Portugal tinha sido apr·csenlaclo o 
plano ele uma academia que correspomlia a 
uma universidade, e se mostrára que baslavn 
para as despczas della o subsidio lillemrio da 
província; e <1ue em fim ainda que occorresse 
ul~urnas dirtic:uldades contra o projecto, nn.o se 
devia desacoro1~oar,pois com o Le:npose venccrin.o, 
c as vantagens que se seguiriil.o de se adoptar 
seriil.o immensas, Lanlo pela facilidade de se 
adquirirem conhecimentos uteis, como pelo 
melhor·amento dos costumes. 

O Sr. Fernandes Pinheiro : -Eu nM teria 
a louca vaidade de pedir a pal.tna para su:;­
tenl•u· as vantagens elesle projecto; melhor elo 
que eu as alcar.ça esla illustmda assembléa, e é 
disto uma prova o cnlhusiasmo, c geral accla­
maçil.o, com que clle Lem passado por todos os 
transitas da l~i : nem pam inculcar a necessi­
dade carrega1·ei de negr·o o quadt·o da ignoranl'ia 
á que nos havia condcnmado o governo velho: 
sobre elle recahirá a pena que em uma antiga 
republica da Grecia dispensava os filhos do 
menor reconhecimento para com os pais negli· 
geriles da sua educaço.o. 

Por ·agora só me limitarei á responder nos 
reparos com que acabo de o ou viL· impugnar, c 
de emolla irno algumas das razoes, que pül' 
ventura me excilarll.O á lomur o passo, c a ex­
prcssm· por uma indicaço.o aquillo que estava 

no c01·açil.o de todos, c a qual apparece aqui 
rctli~ida pela sábia com missão. 

Taxou-se o pi'Ojecto de extemporaneo, e J'allo 
em ;;~us fins úh! senhores, scro.o de pouca 
moula os proveitos irnmedialos de nil.o SCl' 
daqui a potlCO inevilavel ao jo1•en· brazileiro 
alnvcssar o Allanlico para it· a duas mil e tanla$ 
lcguas estudar as scicncias, lutando com dil'fí· 
culdadcs e ri8cos, sofl'rendo privaçúe~ no meio 
de um povo mal affeiçoauo? Nilo será esta a 
crise favoravcl pat·a melhorar a condiçilo de uma 
porçilü escolhida da gmnde família brazileira 
que geme e suspira em Coimbt·a, corno se colh~ 
ela carla com que inslnti a minha moção? 
Se sanccionarmos este decreto, como confio, 
conseguiremos cm breve uma dilfusilo de luzes c 
conhecimentos uleis, e portanto mais rapida ci­
vilisaçil.O, melhor·es costumes, pelo accesso 
mais facil, pela proximidade das J'onle:; de ins­
trucçilo, se desenvolveráú talentos, que alias se 
Lcrii\o enervado c embrutecido e os capilacs, que 
levados e cspaH,aclos ao longe, ião aviventar os 
e:;Lranhos, animat"áO agora a nossa pt·opia indtls­
ll'Ía, ú vista de liJ.o. decididas vantagens ouso 
avançar· que se devem banir dc~conlianc.~as de 
que falhem meios pam erigir Lil.o interessante 
obm: oulro:; preopinantes jtt lêm respondido 
vicloriosamentc. 

Notou-se du impropt·icdade o assento da> 
duas unil•ersidades: quanto ao da cidade de 
S. Paulo (pois que com a minha idéa con cor­
dou a i!lustrc conunis:;ilo) nilo me allucinou de 
cct·lo o natural pendor para a capital de u!ll<L 
pr·ovillcia, na qual me honro de hm·er tido o 
berço; considerei principalm~nle a St<lubridade 
e amenidade do seu clima, sua Celiz posic,:ilO, a 
ubundancia e bu·uteza de LJdas as precisoes c 
com modos da viela: o Tielé vale bem o :IIondcgo 
de outr·o ltemisphel'io. 

Estr·anhou-sc allamenlc a singularidade e 
prel'ercncia de um curso ,jurídico : nM só assim 
o exige a maior necessidade de l'ormados ncsstL 
fao.:uldade pam os empregos da ordem judi· 
ciar·ia, mas porque a legblac;o.o é sem duvida o 
primeiro, c mais importante dos conheci· 
menlos humanos, aquellc que lem por obcjeclo 
ensinar ao homem seus direitos, e a norma de 
seus deveres. 

Quero persuadir-me que na ultima parle do 
art. 4' a commissilO implicitamente deixou la­
til!idc p:!.ra creaçilo das duas cadeiras de direi lo 
publico conslilucional, e de economia poliliea, 
que cu indiquei : a primeira será de uma 
grande utilidade para o desenvolvimento do 
sy8lema representativo, que adoptamos ; a 
scicincia da divi:;M c da balança dos podct·es ó 
int~immenle nom ; o genio de Montesquieu 

·apenas o entrevia' apczar d~ s~ dizer q~te dle 
l.inlw btl.iicadil, e achado os dm:Ltos pel'd!dos do 
homent : cumpre gencr·alísar o estado da segun· 
da pot· que jtlnilO íntere:;su, como oulr'ora, sú 
á ~erla classe privilegi.da; hoje todos develll 

o-
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sahN, como as rirp!Czas 51\o produzida;:, c!is· 
lribuidas, c• consum!das na sociedade. Porlanlo 
voto, e peço, que com reparos min11cio:;os ufLO 
se pa ralysr. este projeelo ri e decreto. 

o sr. Montasuma :- Uma das primeiras 
con~;~s de qne pt·ceisn nma naçil.o para ser feliz 
é cct·Lamenle a ignaldade eh din'ns::to das luzes 
entre clln, e pot· consequeneia se en fôra cltn· 
mado para ler parle na redacçflü deste projecto 
certamente me oppunhaá sua doutrina. Nilo se 
pense porém que nego a necessidade de illus­
t.rnçi1.0 nos brazilcil'Os : antes pot·que a conheço 
é qne me opponho ao eslahelecimenlo de duas 
unirersiclades, c apilrovaria antes o eslabeleci­
menlo de algnns collegioo ; antes dons, quatro, 
ou seis co;Jegios elo que duas univet·sidades. 

Tall"e7. parecer:í isto noYo, Sr. presidente, 
porém n1\o ô ; mui lo maior interesse se lira dos 
collegio,; do que das unÍ\•ersidacles. Eu ouc;'o 
dizer que a naçil.o não esli preparada para lct• 
duas LlllÍI'C::l'sidades c c01nludo dccrcla-se a sua 
J'undac,,flO! Tem-se lhllaclo muito do alt·a~o da 
ed11c~u;ão JH'Jtnaria ela mocidade, da falta ele 
mestres, e ele outras muitas cansas que tendem 
a mostrar que ainda nào podemos ler duas 
unirer;;idarlc~; poi;; se a nação a:nda nàO eslá 
pt·epararla, se ainrla as mas rendas publicas 
Jli1.o csl:to li1.o íloresccinlcs que possão su:;tenlar 
duas unirersidades, que necessilào grandes 
sommas nl1.o só par:t a sustcnlaçi\o de mestres, 
mas para oul.ras muitas cousas, comosào livrarias, 
tnusêos, instrumentos, ele., que ludo custa 
gmnde cabedal, como se asseula que as eleve­
mos estabelecer? Estabeleça antes a com mis­
são, dous, quatro, ou seis collcgios, c deixemo· 
nos pot· ora ele univer;:idacles. Qnanlo a mim 
I• evidente que o~ 4" é qne deYr.l'ia ser a base 
de um projecto, deixando o 1" para depois se 
lraltH' da sua doutrina com mui la cit·cum;;r,ccção, 
Precisa-se ele instrucção publica; pois desti­
nem-se cm gct·a! a11s brazilciros dil·crsos col­
}c;;tüs onc!t~ possi\o instruir-se, e não se faça 
este bem só a S. Paulo, negando-se ús outras 
pt'ol'incias : a uliliclacic destes eslabelC::cimcnlos 
é muito rnuior. 

O meu parecer pois será, não que o presente 
projecto seja rcgeilado, porque isso seria des· 
honra para esta asscmbléa de quem se espera 
toda a alleução ao plano de educação geral, 
porém, que volte i commissilO, e que esla torne 
a apresentar um projecto que seja completo, 
lo mando em considcmc;ão os meios ele suslcn· 
taç·il.o destes eslnhclccirnentos. Uma cousa de­
pende essencialmente da onlra, s~m isto nem 
devia Jallat·-sc em unil'et·siclacles, c cu quizera, 
St·. JH"esidcnle, que em todas as nossas clclibe­
raç,oes proecclcsscmos com ot·dcrn, c por isso 
desejaYa que o plano geral de cduca1·ão prece­
desse a is lo; 6 vcrJade que a com missão púde 
sah•ar-se cm dizer que este estabelecimento 
deve ser dccL·eladu necessariamente, ~ qnc tanto 

faz agom como ao clepois ; mas cm nccossario 
enlão determinar donde lmvião vh· as sommas 
ncee~~arias para a sua su~l.cn taçM, e qual 
seria o mel.hodo de ensino rptc devia se~uit·-sc. 

Finalmente, Sr. presi,lcnlc, para se Jazerem 
as cousas em reg;t·a deve npparccer c>sc plano 
gcl'al .ele edncação, que 11\o preciso se julgou 
que, para animar os genios, já se promcllcu 
um premio a quem apresentasse o melhor. 
Fali arei agora sobre um elos artigos do projecto. 
A com missão lh!Jou cm um collegio em S. Paulo 
para o estudo de jurisprudencia; longe de me 
oppúi' a que ltaja um só collegio j:'L disse. que 
desejava mais, porém não sei porrp.1c a c1dade 
de S. Paulo del'::t merecer semelhante prcfc· 
rencia. Não sei porque aqui sempre se anda 
com S. Paulo para c:i, c S. Paulo para lá, em 
nada aqui ~e falln que não venha S. Paulo. 

Se acaso se julgasse que deria ha1·e.r um só 
collcgio (b,~m que cu pen~o que tal tdéa não 
passará) quereria. perguntar se era a S. Paulo 
nnc ;;e clevct·ia conccdet·. c conforme a resposta 
CU faria Yer qnc a conccclcr·SC um SÓ coiJcgio 
não devia ser em S. Paulo, mas na BallÍa, nilo 
pelo que ntlgm·menlc se diz, de cacb um puxar 
a brasa para a sua sardinha ; não é por cu s?r 
baliÍano, não é o espirita do amor ela palr~a 
quem me obriga a dizer que o lugar do collegto 
não ,icveria ser na cidade de S." Paulo, mas o 
amor da minha naçil.o em geral, o hem com· 
mum de lodos os meus concidadãos ; pois 
ficando muilo dislanle das provrncias de Per· 
nambuco, Ceará, Piauhy, l\laranhrw. etc., torna 
qnasi inpossivel aos habitantes daquelles lu: 
:;ares o apl'Oveilnrem-se das sciencias que allt 
se ensinarem ; ao mesmo passo que Lodo o 
m11ntlo vê q11c na Balda fica como um centro 
cornlllUlll do nosso impet·io lanlo para o norte 
como pam o sul, além de oiTcrecer pela qual i· 
dade do seu commcrcio muitas facilidades de 
tmnspOl'les de qtJalqnet· parle para alli ; o que 
nàtl sucede para S. Paulo. 

Pm· exemplo, das proYincias do i\Taranhão e 
Parú, como h a de vir um eslmlanle paraS; Paulo? 
A viagem ó muilo r!illicil c trabalhosa, e muito 
mais l'acil lhe seria ir a Porlugal on a outro 
qualquer reino europeu do que vir para. S. Paulo. 
Por conscqttcucia não posso c1·er que a 
commissno entenda o contrario dn que leYo 
exposto, .uma vez que se leru cm vista o divul· 
.garem-sc com promplidilo e sem grandes 
incotnmodos os conhecimentos entre nós. Se 
a comrnissão julga neccssario já o estabeleci· 

:mcnlo do colleg·io pela .ln !la que h a de homens 
; para os empregos da ordem judiciaria, deve 
julgar tambcm ncccssario o eslabclccel-o no 
centro do imperio, onde lodos possão concorrer 
com muilo mais facilidade elo que ao lugar 
que se tem inculcado. · 

Eu quizet·a, Lo mo a dizer, que a com missão es· 
tabclccessc dil·ersos collegios; porém a haver um 
só del'e ser no lugar por mim indicado, porque' 



SESSÃO EM 2i ·DE AGOSTO DE 1823 169 
para a Bahia se póde ir de qualquer parle mais 
cornmodarnen te do que para S. Paulo. Por con­
scqucncia. ou a cornmis~1\o lm rlc concordar 
com migo para que em cada urna lias provincias 
maiores cm que lm impostos para eslabelcci­
mcntos litlcrarios se eslabeler,!a um collegio, ou 
ha de lambem convir com migo em que a ser sú 
um. este se nrtoabm cm S. Paulo, mas na Bahia. 
E se a commissao quer procurar um lugar ainda 
mais central parece-me que o achará na provín­
cia de 11inas Geraes. (Apoiaclo.) E' muito mais 
facil, Sr. presidente, ir de Pernumlmco ou 
Bahia, a Minas Gcraes, do que a S. Paulo; as 
estradas são mais conhecidas, é umt\ proviucia 
cen tt·al, e abastecida de !.orlas os misteres para 
a ·vida, e alé merece mais csla attençilo do que 
S. Paulo, nno só pela grandeza de sua popular;ilo 
e let-rilorio, mas pelo superior interesse, e van­
tagem que lodos lirM em se dirigir alli, antes 
do C[L\e a S. Paulo. 

Portanto n1lo valo, nem posso votar por fórrna 
nenhui11a por 1.1111 colleg·io ~ingulal'crn S. Paulo 
se acuso o querem uhi enln.o eslabele\~:He 
tambem na Bahiu, Pernambuco, e em lod::ts 
aquellas províncias onde se exigem subsidias 
para cslabelccimenlos lillemrios; e se fôr vencido 
que sú uma província lenha. esse collegio, enlllo · 
a commiss:to deve propôr que se ahm nu Bahia. 

Ninguem creia, Sr. presidente, ainda o repilo, 
que o molivo porque lembro a provinc!a da 
Bal1ia seja o de eu ser buhiano; é neecssar1o que 
se destrua csla preven~:ão e deslerre de uma vez 
a suspeita de que o amor da minha provinci~ c 
quem me faz t'allar desta maneira, !'alio assuu 
a bem da verdade: que se pretende escurecer, e 
com perfeito conhecimento de causa. Se desse 
curso jurídico ha necessidade e:m S. Paulo nllo 
deve essa necessidade satisfazet·-se com o 
incommoclo de todas as províncias do nol'le, sem 
have1· motivo :tlgum justo para semelhante pre­
fcrencia ou singularidade. 

O colJe .. ·io deve estabelecer-se no local que c . 
oll'erecez· as melhores commodidades ao mawr 
llllmero dos nossos concidadMs, e por isso 
nenhum outro lugar é mais adequado do que 
a província da Balda. Voto pois que o projecto 
volte à coinmissuo, e que a commiss1lo o reforme 
segundo as idóas expendidas. 

Este 6 o meu parecer exprimido sem pre­
vençllo algumn, c com aquella ~ranquezu de que 
deve usar-se neole augusto recmlo. 

o sr. Almeida e Albuquerquo:-Sr. presi­
dente, uesta Jll'Ímeiru discussno lmtu-se simples­
mente da lllilidade cm· geral do projecto, 
de cujo exame nos occupamos, e eu reconheço 
que é ·da primeim necessidade cuidar nos esla­
belccimentos ele educação. A creaçi\o de uma 
ou mais universidades na nossa terra é na 
verdade uma das coust\S porque mais deve 
allender o govemo, e preciso lirm· os br~zileiros 
da penosa necessidade de irem mend1gar as 

·r,,~ro 4 

luzes nos paizes remotos, pam que a nar;~o 
tenha filhos dignos dclla é indispensal facilitar­
lhes lodos o~ meios delles adquirirem conheci­
mentos ; sem o que os homens pouco ou. nada 
silo: cu creio que nisto lodos somos concordes; 
fallando pois neste sentido latissimo ninguem 
poderá dizer que um projecto sobre fundaçilo 
ele universidades no Bmzil, seja inulil; mas 
eu quizera que se nM confundisse a neces­
sidade de se tomarem medidas a qualquer 
respeito com as mesmas medidas. 

Que cousa mais vaga do que. dizer-haverá 
tantas universiclades : em tempo proprio far-se­
k isto, ou aquillo, ele.? Por isso disse que o 
projecto em discussão n11.0 preenche os fins: 
elle apresenta mais o desejo que tiverilo os seus 
nobres autores, de fazer um projecto, do que 
um projecto já feito: é o mesmo que se prctcn­
dessemos ler um grande palacio, sem lermos 
disposto os maleriaes,, sem lermos obreiros, e 
mesmo sem lhe havermos feito o risco: a nossa 
boa von/ade, a nossa imaginaçilo é só o que 
Unhamos; mas com is lo, uc ccl'lo, nilo fazinrilos 
o nosso ediflcio ; do mesmo modo com· o 
projecto apresentado digo que nunca veremos 
a lhndar:il.O nem ele uma só tiniversidade. 

A un{ca cousa que apparece de, mais )lositivo 
no projecto é que um curso juridico se vá desde 
j:í estabelecer na universidade de S. Paulo: 
mas onde é que esltL esstt uni versiclacle ? 
Que dos fundos para ella? Que dos mestres ? 
Que das razoes que ha para ser alli que se vá 
estudar o cm·:;o jurídico? 

E que pre:;sa ha de se abrir um curso de 
direito primeiro que o de outras sciencias mais 
uteis, e mais necessa:·ias? 

Mas, prescindindo de todas as dil'!ículdades, 
digo qué nrto 6 por meio do actual projecto que 
nós formaremos os estabelecimentos liltcrarios, 
a que nos prepomos: é portanto a minha 
opiniilo que o projecto volle tÍ mesma, ou a 
outra commissM pat·a que clla proponha os 
meios de se realisar a funcbçno de uma, o~ de 
mais universidades ( conl'orme· fôr poss1vcl) 
designando-se os fundos, e rendas necessarias 
para ellas ; íheilitando-se os meios de obtermos 
os mestres, que tanto nos fallliO; n'uma palaw~, 
tudo o que é preciso para as liçCies, tanto thco­
ricas, como praticas dos alumnos. Em qua~\là 
isto se nll.O fizer, debalde estaremos aqm a 
disputar em cousas que se não hilo de· rcaiisar. 

o sr. Gomide : - A instrucç1lo publica, e 
dill'uslto de luzes é o primeiro dever dos go,·er­
nos. Todas 1:s virtudes cívicas c moraes das 
naçoes se desenvolvem na razno de suas luzes. 

Nada de bom e de grande, se11M por acaso, 
se póde esperar da indole, inslincto, propens~o 
n'atural boas inten~!Oes, ele., fallando conheci­
mentos'· e a barbaria dos seculos gothicos, c 
dos sub~e'lucnles antes da rcslauraçilo da philo­
sophia, pt·Ôva exuberantemente esta asserçrto. 
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Todos os actos humanos são decisões da 
vontade, c esta se decide depois de combina­
çoe~, reflexõc~, c raciocínios seguidos; como se 
poderáCi pois esperar acçõeE illustresc virtuosas, 
deduzidas de juizos falsos, e de principias 
errados ? 

Eis-aqui porque a commisstl.o, da qual tenho 
a honra ele ser membro, julgou urgente a 
crcaçM de universidades. · 

Uma universidade é como um armazem de 
conh.ecimentos, donde cada nm tira os proprios 
ao estado e carreira á que se destina. 

Dalli se colhem os elementos de todas as 
sciencias, e de todas as artes. 

Um paiz, sirvo-me·das expressões de Ganilk, 
avança tanto mais rapidamente cm riqueza, 
população e poder, quanto as classes illumi-
11Udas, a~ profissões liberaes, c as artes occupno 
maior departamento na stm distribuiç:to. E' 
portanto indispensavcl, c de urgente necessidade 
o estabeiecimento de universidades. Objecta-se 
falta de fundos. 

l\' unca faltarão fundos para semelhantes. 
fundações á nação que aspira elevar-se a uma 
representação magestosa. O avaro mais isolado 
a egoísta n1lo achará pesada a contribuiçno 
C!Xigida para a inslrucçno publica, e posso 
informar que muitos cidndnos generosos da 
minha província e comarca se dispoern a 
prestar generosos donativos para t1\o interes­
santes estabelecimento~. Todavia fui de voto 
na commiss1lo, que, procedendo por ora com 
economia, e progredindo á par dos meios, 
propuzesscmos só· uma universidade, e que 
est~ devia ser no centro ; pois difundindo-se 
a luz scientifica como a phisica em uma 
espl1ern luminosa pam todos os Judos, não 
ha\'et·ia melhor posição que a central para 
um só candelabro em uma camara espaçosa. 

Instei com a maior populaçi10 e riqueza, 
com a salubridade, c fertilidade da província 
de :IIinas, mas fni convencido a subscrever 
o projecto das duas universidades indicadas 
nelle. Portanto agora, addindo ao referido 
projecto, indico que se crêe mais uma uni­
versidade na província de Minas Gerues, a 
mais populosa deste impcrio: e marco a apra­
zível vi lia de Caeté como local adequado ; o 
que comtudo nno proponho to.o afincadamentc, 
que não ceda por qualquer outro, comtanto 
que seja em uma das cinco comarcas da 
província. Havendo meios, como estou certo 
que !taver!lO, para duas, não fallaráa para a 
terceira, collocada na mais populosa, e progres­
sivamente mais rica, das nossas províncias, 
como tem dito c demonstrado o Sr. 1\Iontesuma. 

O l\IESl!O SR. DEPCTADO mandou á mesa o 
seguinte 

ADDI'rAl!El'i1'0 

'' Ao § 1." Haverá lambem uma universidade 

na prm·incia de Minns-Gerncs, na villa Nova 
da Hainha do Cacté.-Gomide. >> 

Foi apoiado. 
O Sr. Araujo Lima mostrou a necessidade 

de pt·opór meios de sustentar os estabeleci· 
mcntos que se prclr·ndião crear, e a vantagem 
de haver cm Pernambuco um curso jurídico 
como se havia lembrado para S. Paulo evitando­
se porém o estudo do direito romano com tanta 
demasia ensinado cm Coimbra, e n,juntando-lhe 
outro philosophico cm cada uma das duas pro­
víncias. No fim do seu discmso (em que n:to 
se entendeu o lachygrapho Viclorino) mandou 
á mesa as seguintes 

EMENDAS 

rc Ao § 4.0 Haverá nas cidades de Olinda e 
de S. Paulo um curso jurídico e outro philoso­
phico.-AraJdo Lima." 

rc Proponho que a commiss1\o estabeleça os 
ordenados para os m cstres, e os fundos para 
as despezas.-.Armdo L'ima. >> 

ForD.o apoiadas. 
o Sr. Silva Lisboa :-Sr. presidente, depois 

de tanta discuss1lo, e sendo a materia vasta, 
antes ele fullm·, lenho de pedir uão só paciencia, 
mas indulgencia á esta augusta assembléa. . 

E' rcconbeeida a urgencia do eslabejccimento 
de uma universidade no Brazil; mas o numero, 
e o local srw objectos de duvida. A minha 
opini1\o 6, que por ora ella deve ser tmica, e 
nesta côrte; quando o imperio tiver maior 
popula~.ão e opulencia, deveráo haver mais uni­
versidades nas outras províncias onde se acha­
rem melhores proporçoes. 

Por isso impugno a proposta da commiss1\Q 
Nella só vejo espl~ndidos projectos de duas 
universidades, uma em S. Paulo, e outra em 
Pernambuco, para futuro indefinido, mas, para 
assim dizer, terminando cm particularidade, ou 
mera collegiada de um curso jurídico em S. 
Paulo; Isso traz obvias parcialidades, que darllo 
ciume ás outras províncias. 

Muito respeito os membros da com missào; 
mas não dissimularei, que, ao lêr a proposta, 
occorreu-mc a ordem do invasor de Portugal 
Junot.- Hajno Camoes, façno-se estradas, 
abrão-se canaes.-Sr. p1·esidün!c: a nossa pri­
meira, mais urgente necessidade é a del'eza ; 
depois \'Írá a instl'Ucçilo superior do imperio. 
Bem diz o economista sagrado -o saúio vc1n 
no tempo do descançn.-Contenlemo-nos actual­
mente com o pouco praticavel, e não com o 
muito magnifico, que se n11o possa Jogo lhcil­
mente realizar. 

Se· consultasse o coraçno, preferiria a S. 
Paulo, pelos seus grandes engenhos, c serviços 
ao Brazil, e até por ser essa provincia a que 
den nascimento ao insigne Alexandre do Gus­
m1\o, e já ler sido indicada essa cidade pelo 



SESS~~O EM 27 DE AGOSTO DE 1.~23 171 

meu amigo o Sr. deputado Fernandes Pinheiro 
nos seus excellenl.es annaes do Hio Grande. 

Sei que essa e mui cot·t·ente' opinin.o, allcgan· 
do-se a bondade do clima, fertilidade da terra, 
e barute~a do passadio. O inglcz Soulhcy na 
sua historia do Brazil refere esta opiniil.o, 
accrcscenlanclo a razilo de que, sendo o ar frio, 
os livros nilo sl'lo atacados dos vcrmt!S e insectos. 

Todavia, attendenclo á hislol'ia ela l'undaç1lo 
das principaes universidades da EUl'opa e Ame· 
rica; n1lo posso conformar-me á tal opini1lo; 
pois que cllas especialmente se achao nus côrtes, 
ou nas grandes eslnncins marítimas. 

As uctuaes circumslancins lambcmjuslificM, 
e ale necessit11.0, o estabelecimento ela univer· 
5iclade nesta. côrte. Oxford a mais antiga uni· 
versiclade ela Europa, foi fundada pelo grande 
rei da Inglaterra Alfredo, quando era a capital 
do reino, e se acha só a duns leguas de Lonch·es, 
que lambem foi depois n sé de de grandes esta· 
belecimentos litterarios. Edimburgo e Lambem 
universidade marítima, e foi fundada quando 
era côrte dos reis da Eseocia. As côl'les de Pariz 
Vienna, Berlim, Petersbourgo, têm univer· 
sidades. Na America do Norte a pl'Ímeira uni· 
versidade foi na sua melropole, Philadelphia. 
O l\Iexico, capital desse imperio, tem uma uni­
versidade, que, segundo refere o padre Vieira, 
lhe dedicou umas conchisoes magnas de theo· 
logia, quando em Portugal era calumniado, e 
opprimido. 

E' n110 só natural, mas até mais eco­
nomico, que em taes situaçoes se facilitem 
os meios ele litteratura, vida e urbanidade, até 
pela maior confluencia de estungeiros. Talvez 
Evora e Coimbt·a, por serem universidades no 
interior de Portugal, pouco conlribuirno p<"<ra o 
progresso do espirita humano. 

Ao contrario, os estudos de Lisboa, que tanto 
promoveu o inf;mte O. Henrique, e até dando 
palestra em seu paço aos nacionaes e estran­
geiros, especialmente os instruidos em cosmo· 
gt·aphia, occasionarl'lo o formarem-se varOes 
insignes em letras, armas, naulica, politica, e 
descobrirem-se as incognitas partes do mundo. 
Nesta côrte do Rio ele Janeiro já E:St1lo os ali· 
cerces de um grande estabelecimento litterario. 
Temos, por assim dizer, bom casco de navio. 

Vê-se já o edificio levantado, bem que ainda 
em miniatura, com aulas das sciencia~·maiores, 
da academia ela marinha, medicina, com biblio· 
theca, e typographia publica, jardim botanico, 
e de plantas exoticas e museu. -

Nos conventos, e no seminario do bispo dia· 
cesano se ensin11.0 theologia, instituições cano· 
nicas, etc. : só falt1lo os estudos de direito para 
um curso jurídico, que o thesouro póde pagar 
sem grave encru·go. Eis pois já uma uni ver· 
sidade quasi formada. 

Ao contrario, nas outt·as provincius, excepto 
a Bahia, é preciso crear quasi tudo. A que pro· 
posito, precipitando-se as épocas dos melhora· 

mentos, se tenta multiplicar uni\·ersiclndes, para 
haver supembundancia ele doutores despropor· 
cionados aos empregos necessarios do estado, 
o que é uma elas cau~as, porque actualmente a 
vaidade c ambiç11.o tanto accus11.o aos 'goYemos? 

Esta côrte já e uma das mais sadias partes do 
Brazil, pelo progresso das bemfci to rias publicas, 
e cultums circumvisinltas. Par·ccc conter "ran· 
eles principias vitaes, qne resistem aos del'cilos 
do local. 

Nenhuma cidade tem mais constante abun· 
; dancia, e ·raciliclade de edillcações : j:i tem 
j dous seminarios para dar accommoclar;oes ele 

equidade aos estudantes. Pela liberdade ele com· 
mercio, e posiç1lo gcogt·aphiea e~pecialmeute nas 
monçOcs, em breve viagem podem vir os alum· 
nos dos portos marítimos elo norte e sul: as 
correspondencias e assistencias sào mais prom · 
ptas: até podem cm ferias visitar suas palrias. 
O porto de Santos jámais será l11.o fi·equenlallo, 
como o cl0 Rio ele Janeiro, para dar iguaes 
facilidades. 

Este emporio 6 tM singular, que o Iord 
Amersh, quando aqui tocou na passagem ela 
sua embaixada á China, na obra que della pu· 
blicou disse, que tendo ido até o ·mar amarello, 
nunca vira cousa t1lo celestial como o porto do 
Rio de Janeiro. A viagem por terra a S. Paulo 
6 cletrimentosa : a importaçM de livros e ins· 
trumentos é diflicil. 

Apezar da· natural riqueza do paiz e de rios 
navega veis, é bem sabido, que, pela trasbordaçM 
de_alguns, a cidade tem por mezes moleslias 
cndemicas, e as grandes cachoeiras de outros 
quasi impossibilittl.o a communicaçM entre si, 
e com os portos ; o que muito diminuirá sempre 
as vantagens do seu commercio interno e ex· 
terno, e consequentemente o progresso da sua 
riqueza. · 

Isto foi dito pelo seu patricia ex-ministro das 
finanças h a pouco neste congresso; e o Sr. Vel· 
]aso tambem o nota em sua obra. 

Nem se eleve esperar a continuaçM da bara· 
lcza dos vi veres e eclificios, havendo concur· 
rencia ele estudantes ele tno vasto circulo dessa 
província, c das limitrophes. 

Tanto mais que tal hamteza é de consideraç1!.o 
mui subalterna em taes estabelecimento; e sendo 
t1!.o obvia, jámais fez peso em tantos fundadores 
das universidades, que, na maior parte, origi­
narlo nas côrtes antigas e modernas. Essa rnes· 
ma vantagem se minora pela carestia elos outros 
artigos de importaçno. . 

E' hoje quasi geralmente reconheetdo por 
estadistas praticas, que nno convém facilitar 
demasiado a todas as classes os estudos supe· 
rim·es, afim de qne entre sómcnle a justa pro· 
porçilO dos servidores do estado, segundo a 
demanda do paiz: e para que lambem dêm 
garantias ao publico, como pertencentes á certas 
!'amilias rcmcdiacbs, e de consideraveis posses. 
Aliás os surranumerarios baratearáo, ou nno 

·---·--------·-.. 
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f.er1lo seu justo preço, como cm todos os gencros 
q11e enlrào no mercado. 

E' lambem nolndo por grandes mcs[L·cs cm 
politica, que nas côrles, os c;;luclo;; p1:ldicos 
lomào o caracter necessario de cortczauia e 
proiunclidade, por se apresentar maior numero 
de combinações, mais desaD'crro ele parr.inli· 
da eles locacs, maior conheci menta dos homens 
e dos negocias do mundo, mais· alfccto no 
governo estabelecido. 

Inl'clizmenle lêrn havido nas pl'OI'incias 
partidos dissidentes da causa do imperio consli· 
lucional. Importa pois, que os que devem 
influir nus classes menos Inslruiclas, l'enh1!.o 
fazer estudos e firmar o espirita do nosso systc· 
ma na Roma Americana. .Assim praticou o 
celebre sununo pontifico Leão X., nn resf.cm· 
?'açiio das letl'as da chrislanclaclc. creanclo mais 
de cem cadeiras elas sciencius, segundo convinha 
(como disse) na capital do mundo catholico. 
Ouvi dizer que n1!.o comém llllÍI'ersidade nas 
grandes cidades, porque ahi ho. grande dislmcç1lo 
para os estudos. 

E porque não occorreu esta raz1!.o ( lorno a 
dizer ) aos fundaelot·es c govtJmos das mais 
lctraelas naçCies da Europa e America? 

Insistindo-se nesta razão iriilo os estudiosos 
para Cartuxa, Trappa, Tcbaida, cmfim pura o 
mallo. 

Que comparação tem a universidade de 
Tolosa com a de Pariz? 

E' de de sumn1a importancia actualmente a 
universidade na côrte; porque além de que pela 
regra da e~,criptum -o olho elo rei dissipa lodo. o 
mal,- o Impeiudor honrando com a sua pL·e· 
sença as aulas c os actos dos exames na uni· 
Ycrsidade, n1l.o só excitará a energia dos jol'ens, 
mos tambem terá a opportunidadc ele conhecer 
os mais dislinclo5 candidatos para as magistra· 
turas, e mais rep'artiçoes. liiuilo se l'uz notavcl o 
paragrapho do projecto, cm que se omitte a 
creaçii.O de um reitor, c se designa sómente um 
vicc-reilor do corpo dos lentes. 

Isto não é favoravel á subordinar.ilo dos cslu· 
dantes que só são bem ordenados,' vendo auto­
ridade superior de alta dignidade. Quando 
estive crn Coimbm, e o bispo t•onde-rcilor veio 
ú Lisboa ao acto da acclamaçr10 ela Sra. D. 
!l!aria I, n1!.o obstante ficar vicc·JCitor o lcnlc de 
prima de theolo6ia, foi tal a desordem, que 
quasi pareceu resurgido o antigo e famoso­
rancho da carqueja. Ouvi lralar com desdcm ns 
universidades, c o velho cslylo das cartas ucade­
micas, como titulas de litt~ralura que nada 
significaq, estranhando-se de algum modo que 
tanto se rettucir1l.o para os empregos do estado. 
Um nobre membro o Sr. Mcllo assaz 
mostrou, que essa opiniil.O, bem que de alguns 
mestres escl'iptores, n1l.o é l'undada. 

Eu lambem dit·ci, qnc supposto o grande 
Bacou no seu .orgão das sciencius primeiro 
fizesse essa censura contm as universidades, 

que reputava corpos de massa densa com forçn 
de inercia pum resistir ao prog-resso das scicncias, 
JlCI'pclnando donll'inas anliquacbs c cms:>os 
erms, quando aliús j:'t as lu~cs eot'l'entes, c a;; 
sodcdade:; I i Iteraria,; parlicularc~ têm apumdo 
as I'Crdadcs c pro~rcclido em conhecimentos, o 
qne lnmhcm é ~r·g11iclo por Srnith; ela primeirn 
ordem, que sú I'Írfto o lado cscui·o e não o claro 
ele taes estabelecimentos (o que lambem pro­
cedeu po1· acharelll euthroni;;ado o despotismo 
lillerario de seculos da escola aristotclica e da 
erronea economia politica elas praças, camaras 
c gabinetes ), é inconlcstal'el que clles mesmos 
e os maiores mestres elas scicncias, se formarão 
em unirersidacles, c que a emulaç:ilo dos estu­
dantes com a obrigaç1!.o ele ouvir as lições c 
fazerem os mais exercícios c exames ucadc­
micos, muito contribue para a solida inslrucr;110 
e bons habitas. 

E' cxpcrimcnlado, que os que não fizerOo 
estudos rcgqlados nas uni versid:utcs, ainda que 
sejrto mui cslndiosos, c pro1·eclos em qualquer 
rumo lilterario, sempre cm toda vida sentem 
um vazio, que nada suppre; salvas as hono­
rificas raras excepr,:Cics de pessoas de cxtruor­
dinal'io talento, que s1l.o como us cslrellas da 
prirneim grandeza. 

E como poderá!l os particulares aprender as 
sciencias physicns sem os gabinetes,· muzêos, 
laboralorios, obserl'atorios, tlLCalt·os nnatomicos, 
etc.; que só o governo póde f'omccer? Ouvi 
desatlender aos estudos ele direito civil elos ro· 
manos; mas sempre deverá haver quem estude 
a nllo l'acil sciencia de jlll'isprudcncia civil c 
palria, para h:wcrcm juizes de direito, ainda 
que aliús a constituir,:Do estabeleça juizes ele 
facto, instituiç1l.o dii'Jicil de lomm· raiz no Brasil; 
e nem. será mamvilha; visto que Bonaparte 
disse, que nunca se naturalisuria essa insti· 
ltliç:ão ele Inglaterra na Fmnr;a. Sr. presidente, 
ainda que no direito romano se ache um montM 
de leis c re~ms indigestas, e erradas, com tudo o 
fhclo é, que ~ civilisar;M da Europa moderna se 
deve, cm grande parle, ú achada das punclcctas, 
perdidas pela invasão dos barbaras; r;: que con· 
tinuarãO barbaras os puizcs em que nem se ins· 
tiluiro.o universidades, nem se ensinou por ellas. 
Apoio o uddilamcnto que o nobre membro o 
Sr. Ferreira França fez de se incorparem á nossa 
univcrsiclflde tmnbcm as artes. Sem duvida é 
genuína a lembmnça, que me nn.o tinha occor· 
rido. Sem e lias (diz o economista sagrado) n1l.o 
se edifica a cidade. Deve-se crer ao perito na 
sua arte. · 

Assim se removerá o schisma com que até 
agora, por vaidade c injustir;a, se separav1l.o as 
sciencias e ·bellas letras das artes, não sendo 
aliús cada arlc mais do que uma sciencia pra· 
tica, em que nas opcrnr,:Oes mcchanicas mais 
ajuizadas se proporcionüo meios á fins, para 
immcdialo uso c pi'Ovcito da vida. Ate por esta 
mz1lo a pri1i1eira universidada do Bt·azil deve 
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ser nesta côrte. Rogo aos Srs. collegas, que l'ttcl 

ao muzeu, onde, entre as suas co!lecç!úes uleis 
c ricas, nclmr:'t<l em miniatura loda~ as at·les 
primilivas,corn os seus.respeelivos instrumentos. 

Todos senlir::ío o que cu senti quando as vi: 
par·ccia achar-me no centro da sociedade civil. 
A' vista cleslcs moldes, se coJwence, que ludo 
quanto se acha ele magnifico na industria lm· 
mrtn;l, nil.o é mais elo que o cfl'cilo elo progresso 
c refinmnenlo das artes, cada vez mais c mais 
mostrando os prodígios da divisilo e perfciç!il.O . 
elo trabalho, que ali:is nílo sú o vulgo, mas os 
que se repulí\0 doutos, analhemalisilo com o 
labeo de-luxo. Ahi vê-se, que as ob•·(l.s das 
ml'l.os elos homens só manifcsUI.o a imil.açil.o du 
infinita v:u·ieclacle elas obras ela natureza, isto é, 
da infinita sabedoria e bondade ele seu autor, 
que, bem se diz nas sagmdas letras, parece que 
brincou na terra p;ua delicia dos homens-Lu­
dens 'Ín orbe tmTa?·um, ludo variando em f'órmas, 
côres, figuras ele., até nas baleias, como vi na 
Bahia minha patl'ia. 

Os inglezes que hoje tanto sobresrthem nas 
sciencias, se presno ele ainda serem mais emi­
nentes nas artes, rcgosijando-se ele serem lodos 
elles os mais inslJ·uiclos pmlieos,tal 1·cz hoje ex<:e­
dcndo aos francczes, que al~ .Tu venal disse 
terem sido os seus mestr~s na eloquencia: Gail'ia 
cattsiclicos docnit facnnda b?"itannos. 

Em fim o Sr. D .. João VI havia destinado esta­
belecer neo:ta córle um collegio· das artes e um 
inslilulo polylechnico, c até mandado vir com 
a pensilO ele 1:400$ a um bem conhec!do sabia 
fruncez Mr. Le Breton, que foi secretario· da 
cl:;.sse elas artes elo instituto nacional ela França. 
· O nobre membro o Sr. Montesuma é de opi· 
nino que a universidade eleve ser cstab~lecida 
na Babia. Eu lambem sinto o pendor :i palriu. 
Elia no governo de cl-rei jú havia pedido uma 
universidade, ofl'ereccnclo o f'unclo de 80:000$. 

Mas, ainda que o seu parlo é ue varias leguas 
de abertura, e, como diz um escriplor ing·lez, 
póde conter a marinha ele lodo o mundo sem 
conJ'usM; todavia con&iclcro prcfel'ivel esta 
côrte, como lendo jú as opporlunidades precisas. 

Assim, entendo ser. mais conforme it politica 
e tt economia nas actuacs circumstancias do 
imperio. · 

çno publica cm universidades c colle:;ios, 
resermndo-se para depois a qucsll'l.o elo seu 
numero, lol'ul, estalnlos e dolar,•llo ; como po· 
rém se lenli1lo jft amnçaclo llltlilns proposi1:úcs 
a laes respeitos, seja-me lambem pcrmilliclo 
o dizer alguma cou'sa. 

Coneonlo petofcilnmcntc com todos os ii· 
lustres deputados que tem moslmdo com 
tanta m·nuir;ll.o a absoluta necessidade ela pn· 
blica inslrucçM : ninguem a poderá negar ; 
não quizcm por~m, CJUC por um rnorncnlo 
se retardasse um til.o grande beneficio decrc· 
le-se quanto antes o eslabclccirnenlo ele ·uni· 
versidades e de collegios cm geral, quantos 
se julgarem necessat·ios pat·a a facil e com moda 
inslrueçil.O dos subdilos do imperio, cujos 
"slabclecimcnlos se irl\o pnra o l'uluro c succes· 
siv:unenle coordenando nos lugares que se 
reconhccerCJn mais apt·opl'iados; mas desde j~ 
principie-se pela pi'Ompta Ci'CW(:lO de urn:t uni· 
vet·siclade nesta côrte onde j;í temos quasi todos 
os elementos necessarios para a sua campo· 
siç:il.o. 

Além das aulas de primeiras letras lemos as 
de grnmmalica latina, de lheorica, de philo· 
sopltia racional e moral, de grego, de l'rancez, 
ele in~lcz e ue desenho; lemos urna acttdcmia 
rnililm· e outt·a de marinha em fJUC se cnsinilo 
lodos os ramos das malhcmaticas puras e das 
suas applica~.oes á arte ela guerra e da marinhà: 
lemos aulas d::t zoologia, mineralogia, botanica, 
phisica e chi mica: lemos uma academia medi· 
co-cirmgica e hospilaes parn os exerci cios prati· 
cos: temos uma muito importante lil'l'arin 
publica, além das dos particulares e dos regLlla· 
res, lemos um rico muzeu, em que se enconlrilo 
os productos dos tres reinos da natureza c uma 
imporlantissima collecçil.o de modelos de machi· 
nas: lemos instrumentos aslronomicos e por 
consequencia a possibilidarle de fnzerem como 
jà se l'azem obset·vaçúes astt·onomicas: temos · 
um bom gabinete ·de machinas phisicas e uma 
collccr.ilo de mineraes art·anjaclos pelo systema ele 
\V et·n~r: lemos aulas de moml, de theologiu e 
de direito canonico nos collegios elos regulares 
c elos cpiscopacs: C[Ue nos !'alta portanto? 

Falta-nos sómcnle um curso jurídico em que 
se ensine a 'inclispensavel sciencin da legisla\!ti.O 
em geml.c cm paHicular, aclelicionrmdo-sc-lhe 
as t1lo necessarias cadeiras de economia politica, 
de estatislica, ele diplomacia c ele agl'icultum. 

Em nenluun outro lugar do imperio se reu· 
nem tantos e tilo bons elementos, que tom1l.o 
smnm:unenle facil o começo dos trabalhos de 
uma uni versiclade; alé o cdificio para as aulas 
elas cli{l'erentes Jnculdades se póde reputat· já 
prompto ou dependente ele pequena despeza. 

o Sr. Nogueira da Gama:- Tudo o que 
se tem dito sobre a necessidade de universi­
dades e collegios para a instrucçno da mocidade 
brazileira é da ultima evidencia: portanto pouco 
me demorarei e farei algumas t•eflexoes tenden­
tes a aplanar dil'liculclacles que se possilo ofl'e­
recer á prompta execuç(\o ele um projecto sem 
duvida da mais transcendente vantagem para a 
naçno brazileira, 

Nilo entrarei na qucslilo do numero e local 
das univer~idades c collcgios: por agora pa· 
rece que sómenle em gera! se devi~ lratat· 
da urgente c absoluta necesstdadc da mslt·uc-

Ntto obstilo as razOes por alguns dadtiS pnm 
desvi;lr o ensino publico das capitues, em que 
ha ele continuo muitos e variados motivos ele 
distrncç1l.O pm·a a mocidade; outras vantagens de 
maior monta se npresenl:l.o para o progres;;o das 
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sciencias c sua cultura nas c6rles c gmndcs 
capitacs, j:i pela mais !'acil JH'OpagaçrtO das lur.cs 
em conscqucncia da frequente comrntmic:lção 
coru homens instruidos c cirilisados, quer na­
cionaes, quer eslt·angciros ; jit pela brc1·idadc 
corn que se recebem as noticias ele todas as des­
cobertas c illl'cnçücs uleis nas artes e sciencias; 
jit pela abundancia de lirros c de jornaes lillc­
rarios que só muito vagarosamente c á cusla.dl! 
grande despeza, cheg:lo ao interior do paiz ou · 
aos lugares de pequena poroaçilo; jú tlnalmcnle 
pela polidez c desembarar;o que se adquire com 
a residcncia nas grandes capilncs e muito prin­
cipalmente pelo viritlcador orvalho que sobre 
as artes c sciencias de qualquer natmeza lanr;a 
a prescn~~a do ehcl'e da na\~ilo. 

~ilo nos dcYemos prender com a falta de 
estatutos c de rendas propt·ias para semelhantes 
eslabcleciLllenlos: trabalhe-se naquelles e bus­
quem-se estas com assiduidade; no emlanto 
lance-se mn.o elos estatutos da utli I'Crsidade de 
Coimbra c cmquanlo se não melhorarem as 
rendas publicas do imperio, como 6 de esperar, 
para que se possilo multiplicar as universidades 
e collegios em nunwt·o sul'licicnte pat;a a inslt·uc­
ç::to facil e commoda da mocidade brazilcira, 
estabeleça-se ao menos quanto antes, uma uni­
versidade nesta côrte c se principie assim a 
dar meios para a instmcçilo dos brazileiros no seu 

· proprio paiz, livrando-se da penosa necesõidadc 
de atravessar os mares pam irem adquirir ao 
longe e á CLJsla de gr:mdissimos incommodos e 
despezas que nem lodos podem fazer, a instruc­
çno que lhes falta no seu pai.z natal. 

O pequeno augmenlo de despezas que se de­
verá fazer com o tal estabelecimento nesta côrte, 
para o qualjit temos n maior parle dos elemen­
to~; necessnrios, ntto nos eleve embaraçar; e 
uma vez clect·ctuda a creaçno de uni versidadcs 
e collegios litletmios, quantos forem necessarios 
segundo a extençtlo, riqueza, povoaçilo e dis­
tancia das prvl'incias, irá o gol'erno successiva­
mente cuidando da sua ell'ectiva ot·ganisaçilo 
segundo o plano que se adoptar, nomeando os 
professores e supprindo suas dcspezas pela 
massa geral da renda publica, que nil.o póde ter 
mais util applicaçilo. 

O Sn. PnESIDEXTE declarou adiada a discussno 
por ser chegada a hora da leitura dos parecet·es. 

O Sn. RmEJRO DE REZENDE, como relator da 
commissno de poderes, leu o seguinte 

P,\RECER 

Evangelista de Faria Lobnlo, sem estarem ainda. 
substituidos, o mesmo Sr. deputado supplcnle 
1•enha tomar assento nesta asscrnbléa alú que 
cesse a ausencia dos pt·upt·ielarios. 

cr Paço da asscmhlóa, 22 de Agosto de 1823.­
E;Icvti.o Rtbe1:rn de Rczcnde.-Antonio Oarloa 
Ribeiro diJ Au.dmdtt .Machado c Silva.-i1lanocl 
Jacinllw Nogueira da Gama. ,, 

Foi approvado. 
Por nl'lo havct·mais pareceres, seguiu-se adis­

cussilo da indicaçl'lo do Sr. :VIonlcsuma oiTerecida 
na sessão de 23 do corren le e que ficám adiada 
na ele 25. 

O Sr. Montesuma:-Sr. presidente, qt.tando 
eu propuz a minha indica\~ilo só li v e pot· mo li v o 
a necessiclacle de sabermos cm que se gaslilo os 
dinheiros publicas; mas a clecisilo da maleria 
ficou adiada por dar a hora. 

Na sessão seguinte um illustrc deputado con­
trariou as minhas renexacs produzindo alguns 
argumentos; antes de ludo desejo lit·at·-mc de 
uma durida e \'em a ser, se o intendente gemi 
da policia entra na ordem dos empregados que 
podem dar ne:;lu assembléa imfonnaç~Oes sobre 
os objectos da reparli\~ilo de que se achilo incum­
bidos, quando a assembléa deliberou que o nobre 
membro fosse ao mesmo tempo deputado e in­
tendente, julgo que lhe nno conferiu lambem a 
faculdade de responder dentro deste congresso; 
cuido que este emprego e secundaria e que lhe 
nilo loca aquella prerogaliva de que gozno os 
agentes do poder executivo. 

Eu propuz que se pedissem informaçaes ao 
governo ; cti nos entenderemos com o governo ; 
elle nos rcspondcrit depois de exigir das autori­
dades respectivas a informaçilo que julgar 
precisa. 

Se o illnstrc deputado fallou como' tal nada 
t~nho que dizer; mas pareceu na verdade, quando 
respondeu ás minhas observaçacs, fallar mais 
como autoridade informante do que.como mem­
bro deste congL·esso, e isto, como já disse, nno 
pódc admittir-se, porque só lhe compete enten­
der-se com o governo e nunca directamente com 
esta asscmbléa. 

Direi agora alguma cousa sobre o que expen­
deu o mesmo' nobre deputado respondendo ás 
minhas reOexaes. · 

A respeito de pt·esos disse cm geral que a 
policia linha poucos c que os das gal.ís erno 
precisos; mas fiquei na mesma ·duvida sobre o 
seu numero e sobre o fim com que se fazem 
despczas com os chamados presos da ilha das 

cc A commissno de poderes, examinando o di- Cobras, e portanto de nada me serviu a sua 
pluma do Sr. José de Abreu e Silva, deputado longa resposta a este respeito. 
supplente pela provincia de .Minas Geraes, o · Sobre o arligo-despeza em divct·sos objectos 
acha legal por se achar conforme com a acta ú cargo da inlcndcncia-dissc que estes gastos 
geral e com o decreto c inslrucr.~aes de 3 e 19 de eslavilo aul01·isados; que crilO nccessarios pelos 
Junho de 1822 ; c é de parecer que visto acha- , perigos dos tempos; c que esperava que em 
rem-se ausentes dous deputados pt·opt·iclat·ios, 1 breve acabari:to; porém ficámos como d'ante~ 
os Srs. Lucas Antonio ii'Ionleiro de Barros e Jono 1 sem se saber que objectos sno esses de tanto 
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· se:; rodo;· assim como não sabemos cruaes srto os 
serviços cxlraordinarios que a intenêlencia pa"':t 

·c N o com graltttcnçoes. no me póde passar pela idéa 
um só moliv~ para dará policia gralificaçOes, 
porque ? ~ralificar nno rne parece que seja da 
sua allrtbmçllo. 
· No meio deste myslerio grita enlliO o publico 

-estas despezas sno Jeitas com e~pioes. 
E a não sei se lia com elTeilo espionagem ; 

mas se está em uso esta abominavel medida, 
ser:í preciso que a assembléa tome isto em con· 
sidcração. Se ha espionagem fechemos todos as 
pertas, nno se passêe de noite nem se converse· 
pois quando se dão ouvidos a semelhante gent~ 
ninguem est{L livre de _sahir culpado pelo que 
disser qualquer desses homens indignos. 

Conclúo pois que de tudo quanto disse o nobre 
deputado nada serve para nos illuslrar; estamos 
ignorando as mesmas cousas que ignoravamos 
antes do seu discurso, c está portanto em pé a 
necessidade da minha indicaçliO. 

Eu nada tenho com o actual intendente, nem 
em cousa alguma o crimino, antes o considero 
muito digno ; ataco unicamente o methodo de 
apresentar as contas daquella repat·lição em 
publico ; conservando mysleriosa a applicaçilo 
das quan lias despendidas. · 

Insisto por isso, que se approYe a minha indi­
cação, á qual pretendo accrescenlar depois das 
palavras-especificação c fiscalisação-as seguin· 
tes :-de cada uma das parcellas elos ditos ha· 
lm•ços. 

Queira V. Ex. mandar·m'a para eu fazer ·o 
sobredito additnmento. (.Assim se fez.) 

o Sr. Fran~a :-Sr. presidente, eu me oppo· 
nho a que passe a indicação, sem que deixe de 
louvar o nobre z~lo do illnslre deputado que a 
fez, porque tenho para mim que dahi nenhum 
proyeilo ee segue agora á causa publica. 

A intendencia da policia é uma repartição 
subalterna c agente do poder executivo. O go· 
verno é pois quem entende ou deve culender e 
fiscalisar no bem ou mal que as consignaçoes 
ou rendas della se gaslM. 

Se ha malversnçocs na sua administraçilo e 
todavia o governo as consente ou não fi~cali5a, 
o ren1edio desse mal nno o pos>o tm descobrir 
senno na e[Tecliva responsabilidade dos minis· 
lros :c esta depende do ell'eclivo cumprimento 
de uma lei regulamentar que nos falta. Tempo 
virá cm que ella tenha cfl'eilo ; e tudo andará a 
bom caminlJo. Por agora· nno passado de bons 
desejos essas diligencias de informaçoes. 

O Sr. Ribeiro de Bezende :- LeYanto·me 
para dizer pouco e com o sangue frio de.um h o· 
mem de bem e nilo com o calor immodcrado 
do nobre deputado o Sr. Montesuma. 

Quando respondi {Ls suas obse:vaçoes só tive 
em vista pôr esta a~sembléa ao facto da verdade, 
mostrando que o dinheiro que se havia despen· 
dido n:to tinha sido mal gasto; nem sei a que 

nm perguntou o mesmo illuslrc deputado se eu 
linha l'allndo sobre esta matcria como depu lado 
ou como intendente. 

Creio que assim como posso fali ar sobre qual· 
quer outro objecto, me 6 permillido falia r neste, 
relaliYo ao cargo que occupo; se alguma dillc· 
rcnça ha não pódc ser mui~ que a de poder 
esclarecer melhor á assembléa sobre esta 
materia por se tratar da repartiçn.o em que 
sirvo. 

P::!ra nada occullar ao publico é CJUe fiz pro­
ceder ao balanço, que o imprimi c fiz distribuir; 
por elle se l'ê que as despezas não têm sido mal 
feitas: ao menos eu estou persuadido que n1lo 
tenho gastado mal um Yinlcm, e na mesma per­
suasno estou a respeito dos meus antecessores 
naquelle lugar. 

Não pretendo encobrir nada e nem receio que 
as contas apparcçno: entrei com honra pnra o 
lugar de intendente e quero sahir de!Je 
lambem com honra. 

o Sr. carvalho a Mallo :-Na presente in­
dicaçn.o que se discute trata- se de mandar ao 
governo, que expeça ordem ao intendente gci'al 
da policia, para que apresente um csclarccimcnlo 
das contas que publicou, principalmente da pe­
quena parcella que se nrw declara e1t1 tJUé se 
dc~pendeu. O nobre membro, que a propoz, 
estabeleceu o pt·incipio que nenltum:t dcspeza 
publica se podia l'azer sem que constasse a esta 
asscmblé~ em que l'ôra l'eita. O principio é em 

·geral verdadeiro, porque deve saber-se nesta 
augu,ta asscmbléa em que se despendem os 
dinheit·os publicas, mas esta regra gemi lem 
alguma excepçM nn.o só em pequenas pttrcellns, 
mas em algumas das que lêm algum destino 
particular. 

Sempre que se trata do lugar de inlenclcnle 
geral da policia, principalmente nos govcmos 
libernes, causa assombro e cstranhesa a cxis­
tencia de um magistrado que n:1o lem um t·egi· 
menta especial, ou para melhor dizer, CjliC lcm 
lil.O gmndc jurisdicção no alvará pelo qunl f'oi 
crcado, em que se diz, que tem i!! imitada juris­
dic\~1\o, c que não dá aggravo das suas decisocs. 
Ou esle magistrado DilO eleve existir, ou ex is· 
tin(lo, deve let·toda a larguesa c amplidão que 6 
propria dnquelle emprego, e sem a qual nn.o póde 
ser exercitado. Até o anno de liGO Portugal 
rc"'eu·se sem este empt·cgo: os magistrados cri· 
mh1a.es cumpriD-o com parte das altribuiçCícs que 
hoje lhes são inherenles. O regedor das ,iusliças 
era o supel'ior á quem se recorria dos referid.os 
subalternos. Naquella época se creou este magts· 
traclo, unindo-se-lhe a policia ordinaria e o que 
se chama alta policia, á maneira do que se pra· 
licnva em oulms naçoes. 

Em consequcncia desta creaçM lhe ficarilo 
competindo as jul'isclic\~Oes de uma e outra po· 
liciu, sendo comprchendidos na primeira os 
pontos principaes dellu, que sno, scgura.uça, lim· 
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pcza c bom mcrc:tclo, a que elle satisfaz por meio 
dos rna:;isl.raclos criminacs que lhe sno sub:tl­
tcrnos. Na outra parle da alta piilicia csl:í com­
prehendido ludo quanto pócle coneorrcr para 
scguranr,~a Lio governo c salvação do estado. Por 
t1lo importante autoridade é eslrt magistratura 
odiosa c principalmente o serà cm lodo o :;o· 
vcrno livre, cm que est:l.o estabelecidas as gamn· 
tias dos direitos individuacs do cidadM. Mas 
toda esta doulrim é mais apropriada c lern lugar 
nos govcmo,; jü firmes c estabelecidos, e em que 
não ha precis::to ainclrt de cautelas antecipadas. 

Nesta supposição, nem rrós estamos ainda em 
estado de prescmdir deste magistrado, nem elle 
foi supprimido, nem as suas !bncr;Ces com·ctadas: 
portanto csl:í elle em circumslancias de dever 

· fazer da sua parle quanto fôr necessario para 
bem de firmar a segurança publica; e para pre­
veni!' o que lhe póde obstar 6 uccessario pôr os 
meios, no que de for1~a deve fazer algumas iles­
pezas. O actual e os que o prcceder::to são repu· 
iado;; homens de creailo e honra, c por este 
ponto de vista devem ser olhados como incapazes 
de concussões e cles1'ios dos dinheiros publicas, 
acreditando-se que as clespezas que fizerilo, 
maiormetlle as pequenas, forM feitas a bem da 
causa 1mhlica, ainda que não apresentem uma 
especifica clareza de cada uma dellas em parti· 
cular, e mas qu.milo algumas dellas nilo pode­
riM presentar-se ao publico, porque olfenclcriilO 
o fim porque forno feitas. Ha além disto algu· 
mas, mesmo das que pertencem á pl'imeira r:lnssc 
de baixa policia, que pot· serem demasiada· 
mente miudas vllo inc\uidas cm outras, e nãO 
c póde apresentar clellas especifica clareza. 

Em tacs eircumsl.ancias cou:;idero eu a de 
que :;c trata: nenhuma oulra eou:;a SI) faria 
pedindo esclarecimento clellas ao go1•et·no, mais 
do qLJC desacreditar o magistrado por l1lo pe· 
qucuo motivo, ao mesmo tempo que ela nalu· 
reza do seu emprego e o confiar-se !JCllc em 
cousas ainda ele maior pot·le. Em fim, Sr. pre- · 
sidenlc, qunnclo se julgm· convenienie extinguir 
e;;te lugar; extinga-se; mas em<JUanto existe, e 
não se julga inutil ou pt·ejudicial, deve ler toda 
a consideraç::to ela parle do governo, .a quem 
incumbe não dcsacrc.:ditar empregado algum 
sem culpa legalmente justificada. E', ti vista di& lo, 
c do mais que por brevidade omitto, evidente, 
que esta ittdicar.~ilO deve ser desapprovada por 
injusta e desneccssaria. 

o sr. Pereira. da. Cunha.:-Entro com violen· 
cia nesta 1nateria, assim como fLlÍ constrangido 
a cccupar o lugar de intendente, direi todavia 
duas palavras em abono da justiça, c del'eza d;ls 
aq,;uir;ocs que se pretendem lazer a esta repar· 
tiç~no. Principio por notar que este impresso foi 
o!l'crecido a csla illustrc assembléa, mais por 
obsequio do honrado ministro que agora set·ve, 
do que por alguma ordem que para isso rece· 
besse1 visto que a contabilidade do cofre da po· 

licia, nno tendo um regimento peculiar, está 
sugcita ús regras geracsda publica adminislraç1lo, 
pela qual.del'ü respondei' o respectivo ministro 
de estado, que appt'OI•ar suas dcspczas sem o 
cnnho ela legalidade. Se esla conta fôra exigida 
ollicialmentc por esta asscmblCa para saber o 
seu estado, haveria lugar para este· exame, 
encarregando esta tarefa a uma comm issM pam 
dar-lhe por lei a direcção que mais conviesse. 

Quando tive a hom·a de succec\er neste em· 
prego ao conselheiro Paulo Fernandes Vianna 
tratei ele balancear o co!'re desta repartição para 
resalvar minha responsabilidade segundo a nova 
forma dê governo r<'pt·esenlativo que então se 
proclamou, fazendo constar pela imprensa o seu 
resultado ; o. que se continuou a praticar contra 
os erros antigos de segredo inviola vel no manejo 
dos negocias publicas, especialmente no que era 
relativo à fazenda nacional, donde nascerllü os 
abusos que ~ão patentes. Demais, estabeleci um 
col'rc de tres chaves, paguei quasi toda a divida 
antiga, e regulei o mel h o do que se devia gum·dar 
na sua receita e despcza; melhodo que meus 
aignos successot·es têm seguido, e aperfeiçoado. 

Eu não fui encarregado de glosar contas pre­
teritas, nem havia alguma coisa que fazer a tal 
respeito ; o meu exercicio principüwa naquelle 
momento, e isso fixa1•a minha allenr;no para não 
dispôt• dos rendimentos deste coli·e senão para 
os fins a que legahnenle eslavão destinados; 
tanto mais que o Seuhor rei D .. Toào VI de· 
clarou por um honroso decreto que aquelle 
magistrado lendo merecido sua completa con· 
fian\~<L o servira muito a seu contento, e satisfar;ão 
e que os rendimentos da policia for1lo·applicados, 
conforme suas ordens, dando-lhe por canse· 
quencia uma plena quilar,:ão ele toda sua aclmi • 
uislmr~ão. 

Ent;·elanlo o de que se nll.o póde duvidar é, 
que sendo este lugar occupado desde o anno de 
1808 at6 26 de Fevereiro d~ 1821 pelo canse· 
lhcit·o Paulo Femandes Vianna, elle se prestou 
com o maior ~elo no ;;erviço publico, empregando 
as rendas de;; te cofre em bencfic;o do estado como 
enneu devct·, n1lo só executando as ordens qttc 
de S. 1\l F. immediahlmenle recebia para r::c· 
sadas a diversas pessoas, illumina(:Oes e festejos 
em occasices de rego;;ijo publico, c outras eles· 
pezas ex lraordinarias para certos destinos até 
cm paizes estmngciros, mas principalmente 
mandando edificar pontes, fazer calçadas e 
allerros, e outras muitas obras de interesse 
geral, que sno outros tantos testemunhos do seu 
cuidado, e vigilancia, pois bem sabido é que na 
cidade nova, e mais suburbios desta capital todos 
os edillcios c mrunmentos se fizcril.o depois que 
S. M. I~. assentou nesta côrte a sede da mo· 
narchia ; assim como é constante que a maior 
parle cbs estradas visinl1as errto in tnmsiiaveis, 
especialmente no tempo das chuvas, com 1)guas 
eslagnadtls, e lameiros até dentro da cidade, 
como acontecia no campo de Sant'Anna, e .largo 
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do Rocio, que sno hoje duas excellenles praças; 
sendo ludo até o presente feito á <:tlsta da policia. 

Muito embora se lo1ncm para o futuro medidas 
adequadas para se despenderem estas rendas 
debaixo de um syslcma bem organisndo ; e 
quanto a mim seria muito pl'oprio, e conducente 
que ellas entrassem para o cofre do i!luslre 
senado desta cidade afim de serem bem eles em· 
punhados seus deveres nos objectos de economia 
municipal que esl!lo a seu cargo, dispensado o 
intendente destes minuciosos artigos; ficando· 
lhe assaz com qne se entretenha no seu officio, 
empregando sua vigil::mcia c actividade cm tudo 
que pct,tence á segurança do estado. 

-O Sr. Montesuma: --Os illnslrcs preopinan· 
tes qut: ucaLia·uo de fallar laxártto o meu discurso 
de pouco decoroso sustentando a minha indi· 
caçM. Se por ella se entende qu·c cu quiz atacar 
o intendente geral da policia, declaro desde jtí 
que nilo foi essa nunca a minha .. tenço.o ; pura 
isso seria preciso que eu fizesse delle máo con· 
ceita, c ao contrario me merece mui boa opini1l0. 
O que propuz só tem por fim o fazer que o ba· 
lanr;o saia como deve sal1ir, ernendanelo·SP a 
milo. O publico eleva saber cm que se gaslD.o as 
rendas da naçil.O; c hoje olha-se para as contas 
das diffcren les repartições com muita curiosi· 
dade ; até servem d~ malar o tempo aos ociosos 
que tudo pergunto.o e tudo querem saber. 

Além disto a franqueza é o melhor meio ele 
adquirir a boa opiniilo publica ; e se cada um 
gosta de ver como as cousas vt\0 e como nil.O 
va.o, servirá até a minha indicaçM pam que c 
mesmo intendente conserve o credito que me· 
rece,· mostrando, pela individuação das appli· 
caçoes das quantias indicadas nos balanços, que 
11M ·h ou v e malversaçrLO, e que ludo teve Õ 
destino respectivo com ulilidadu do cslado. Nada 
portanto disse contra o actual intendente ; nem 
eu quiz nunca applicar á pessoa. delle o que tem 
de odioso a jurisdicçrto annexa ao seu emprego, 
assnz allestada por muitas c repelidas violcncias. 
Creio ter saHsfeilo com e;;ta explicaçtto. 

Jnlgando-sc discutida a maleria, propôz o St·. 
presidente a indicaçM; e foi rcgeilada. 

o SR .. Pm:SJDEX'I'E. assiguou para a ordem do 
dia.: 1.• A continuaçl'to ela primeira discussM elo 
projecto _para a fmidaçil.O de duas univcrsilladcs; 
2.• A compclencia da maleria da proposta do Sr. 
Carneiro da Cunlm sobre o córte do páo·lli'<1sil: 
3." Regimento lla asscmblea. 
- Lev:mtou:sc a sessilo ,ís 2 horas ela tarde.­
Manoel JOsé de Souzà '.Flrrinça, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA 

PAR,\ JOSÉ DE ·ABREU E SJI,VA 

A asscmbléa geral constituinte e legislativa 
do imperio do Brasil manda participar a V. S. 
que deve quanto antes, vir tomar assento neste 
nugusto congresso, c ler p<lrtc nos seus trabalhos 
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como deputado á mesma assembléa pela pro· 
vincia de Minas·Geraes- Deu;; guarde a V. S. 
Paço da assem bléa, cm 27 de Agosto de 1823. 
-José Il'icardo da G'oaia, Aguiar de Andrada. 

Sessão ern 28 de ,\gos_l~ 

PRE:i!DENGIA DO SR, BISPO CAI'ELLÁO·MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas da 
manhil,, fc~·se a chamada, e. achartto,se pre·. 
sente:>. 64, lultando com causa os Srs. Andrada 
Machado, Gomiue, Xavier de Carvalho, ~\nd.rada·. 
e Silva, Pinheiro de Oliveira, Duarte Silva, Car­
.neiro de Campos, Ferreira Nobre, N'o,.,ueira da 
Gama, Vclloso Soares, Ribeiro de Andrada, 
Rodrigues da Costa, Ferreira de Araujo. 

O SR. PRESJDE~'TE declarou aberta ·a sess1lo, e 
leu-se a acta da antecedente. 

o sr. Verguairo:-Vejo na acta uma dccla­
raçao que creio nuo ler lugar pelo que decidia a 
assemb!Ca. Quando o S1'. Souza Mcllo requr~reu 
que se inserisse na neta o que julgava necessario 

· para fazer constar que n11o_ receb~m a felir:ilaçilo 
do govemador das armas das Alagôr·~ ._.. · ,Jvcu· 
se que nM se fizcs:;c menção na acta·, c portanto 
entendo que_ o que diz respeito a este negocio 
devia ser omittido. 

o sr. Costa Aguiar :-Nu acta no.o ha falta 
de exacliliU<J, puritue nada mais se fez do que 
referir o que se passou ; o que se decidia foi que 
nãO se in:;crisse na acta a dcclaraçuo que o Sr. 
Souza 1\ldlo mandou á mesa; c esta rcsoluçilo 
está exeeutada. -

Consullou-sea assembléa e foi upprovuda a 
acta. 

O Su. PRESIDE~'fE nnnunciou que 0st:wa á 
porta do salrto o Sr. José de_ Abreu e Silva, 
deputado sub_slituto pela província de 1linas· 
Get·aes, e sendo introd.uzido na l'óm1a do eslylo 
prestou juramento e tomou lugar na asscmbléa. 

O Sn. CosTA AoGJAl\ deu conta das partici' 
paçoes ~le molcslia ~~s Srs. Ferreira d.e "\ranjo 
e Ferreira Nobre.-l' JCOU a asscmbléa mtetrada. 

Passou-se :i orclcm do dia, que era a conti· 
nuaçl\0 da ·1• dis~ussri.? do projecto yara a 
crea~~rto de duas umvers1dades no Braztl, com 
as emendas olt'erecidas · pelos Srs. Gomide e 
Araujo Lima ila sessno antecedente. 

o sr. Silva Lisboll. :-Sr. presidente, na· 
sessllo de hontem o l1onrado membro o Sr. · 
Lima notou com menos apreço a recommen· · 
daçrto que fiz dó direito romano no curso ·juri· 
dico da projectada universidade, arguindo que 
se, como cu disse, as Pandeclas, sendo achadas, 
contribuir110 muito para a civilisaçtto da Europa, 
depois da invasrto dos llrúbaros; lambem concor· 
rerno para as desordens dos goYernos, e que a 
In,.,laterra as ntto adoptou. H.cspondo "que os 
po~os da Inglaterra· estno, cm varias objectos, 
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separados do mundo pela sua silua(!ilO, como já 
dío,:c Virgílio - Pcnitw düisod OI'Úe Úl'itwmoB. 

O seu 1\0verno, que muilo respeita os antepas­
sados, adopton o di rei to. consuelnd!nario do 
paiz, derivado dos seus ulhmos conqll!sladores ; 
e lendo estabelecido o S)'Slcma mixlo, regeilou 
o clmmado direito -imperial, porque no codigo 
se firmou a regra despotica- Quod prhwipi 
placuit, ll·,qí,< Aaúet 1•ígorem.-O povo nno rc; 
conhce a lei- quero porque quero-, c so 
aqnella que se considera ser expressão da von­
tade "'era! declarada ])C]os re1J1'escnlanles da o ' .. 
nação cm parJamen!o. Todavia os seus JUr1~-
constil!os nil.O deixão de consultar as Pandcclas, 
corno as fonte;: da jmi~prudcncia ch•il. . 

O seu moderno instilnlario Blackslon c1ta as 
leh; dos romanos, ainda que mais sobriamente 
do que os escriptores dos outros paizes. 

Os seus me5mos an tores sobre jurisprudencia 
conunercial se referem :is leis, onde se achM as 
bases elas decisões sobre letras de risco e a varias 
oue vêm nos titulas do .Na·utico Pu:nore, e Ati 
Lcqem Rlwdiam de Jaclu. 

b insigne Burke diz, nas suas celehradas 
Reflexões confl'a a ?'evoht~iío da !mnçct, em que 
lambem entre os seus m1l desalmas, se alTeclou 
desprezar inteiramente o direito rm;umo, só 
inculcando os seus doutores do Pala·UJ Royal, 
falsos Dire-itos do J[omem, que cc n11.o obstante 
o iudi,e:;lo das Pamlcclas, ahi se vê a colligida 
razão ~los, secnlos, a :u·tc de appl icar os ori~;inaes 
principias de justiça á infinita 1~1ulliplicidade dos 
Jle<'ocios humanos: o seu lr1bunal nil.o deve 
se~ usurpado pela arrogancia c philat~cia d~s 
que não experimentarão outra sabedorm ma1s 
que a sua propria." . 

O famo:;o Gibhon, na historia da decadeucw. 
do impcrio romano, faz ~u;1 admi~·avel .sllln­
mario da legislação e pohlica do 1mpcrw ro­
mano; nem é possirel prescindir do ~sludo das 
leis de um povo, que dmou, cm varws fórmas 
de governo, por mais de quatorze seculos, e qne 
ainda d~pois de destl'Uidos, rcgcr1lo a tantos 
paizes. Os l'r::mcczcs, depois de tornarem ~os 
seus sentidos. as reverencino no seu novo cod1go 
civil onde se encontra o fundo do direito ro­
man~, e as dissel'la(!Oes dos sahios que ~onfessi'lO 
as excellencias das leis romanas, relaltvmnente 
aos contractos, proprieda.des, et~. Esse .c~digo 
r.om suas cUsserlaÇ'Cies esta traduz1du no JdJOma 
inglez. 

Não recommcndei excessos em estudos do 
direi Lo romano lacs como ordcnão os eslatu tos 
de Coimbra, o~clc se determinarão sele cadeiras 
de tal direito. Talvez em lugar de algumas, bas· 
taria uma de exposi(!M do dilo codigo francez, 
no_lando o profe~sor judicioso as suas aberraç~e.s, 
como o declarar o casamento um contracto cm!, 
o que é gmvissimo erro, por dessngrar o malri· 
monio, ou soeicdade conjugal, que o nosso Sal­
vàdor especialmenl~ homou, como sendo um · 
lÚcio de Jc~itima propngaçn.o da cspccie humana. 

De facto, ainda hoje se notno os monumentos 
de gmndeza c sabedoria do governo romano ; 
os vestigios das estradas que se achil.o cm vm·ios 
estados cullos, o as magníOcas obras de tantos 
generos, que se admirn.o no paiz classíco da 
Italia, sendo inslructivas até as rui nas, pois com· 
ellas se dcsperlar::to e reviverão as sciencias e 
artes, bc m que fosse dos scculos dos seus des­
poticos imperadores. 

.Nno é de razn.o prescindir do estudo das leis 
da antiguidade, onde se achll.o restos de forças 
vitaes da civilisação promovida pelos romanos, 
que até conquislat·ão o Egyplo, onde, pelo seu 
syslema conservador, inda ora se notno as pyra­
micles, c obras que têm affronlado os seculos. 

Os francezes, que no fim elo seu seculo pas­
sado invadirno o Egypto, tiverão em vista os 
exames dos monumen los sobre as leis, letras e 
artes elo paiz. 

Uma razil.o mui ponderosa me occm're de­
mais para a prefcrencia ela universidade nes!a 
côrte, e é, para que se conserve a pureza e pro· 
nnncia ela lingua portngucza, que, segundo diz 
Camocs, com pouca col·rupçiío crê que é latina. 
Sempre cm todas as naçoes se fallou melhor o 
idioma nacional nas côt·les. Xas províncias ha 
dialectos, com seus particulares defeitos ; o Brazil 
os tem em cada uma, que é quasi impossível 
subjugar, ainda pelos mais doutos do paiz; 

E' reconhecido que o dialecto ele S. Paulo é 
o mais notavel. A mocidade do Brazil, fazendo 
ahi os seus-estudos, conlrahiria pronuncia mui 
clesagradavel. 

Demosthenes, sendo perguntado qual era a 
primeira prenda do orador, respondeu, a pro­
n"wwia ; a segunda, a pronnncia ; a terceim, a 
pronuncict. 

Quintiliano diz, que por mais sabio e eloquente 
que seja o orador, desagradará lendo má pro­
nuncia : Vei''WIL prommciatio Cltncict CD1'1'Wnpit. 
A Tilo Livio sempre se notou o dialecto dn Pa­
lal'inidade; a Theophra~to a affcctaçãO do atti­
cismo ; a H.obel'lson, o dialecto escassez, e a 
Burkc o idi•Jtismo irlandcz. 

Quanto ao qnc se ponderou a fayor do cslabc­
lccimento da universidade na Baltia, a deverem 
hal'er duas apoio a esse respeito a opinião do 
Sr. MonlQs'uma, por ser a primeira metr·upole 
do Brazil, e a qne, depois desta côrte, t?m rna!s 
estudos: consta fJllC della se tem expedtdo mms 
estudantes para Coimbra, com a protecção d'o 
conde dos Arcos, quando f'oi goyernador da 
Bnhia, o qual foi depois to:o indigna, inj~sta e 
ingratamente maltratado pela cabala antJ·bra­
silicn. 

O MESliO SR. DEPG"rADO mandou para a mesa 
uma emenda, mas por niLO estar conforme ao 
regimento foi restituída no seu illustre autor para 
accommodar a doutrina á cada um dos artigos 
do projecto. 

o sr. Araujo Lima :-0 regimento di-me 
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direito a entrar no debate para responder ao Sr. 
deputado Lisboa. 

O honrado membro fez· me a honra ele fazer 
algumas observaçocs sobre o que disse hontem 
a respeito elo direito romano e deu a entender 
que .eu linha em. d~spreso aquella lcgislur;llo; é 
por 1sso que eu chre1 alguma cousa. 

Hontem, Sr. presidente, cu confessei a sa­
bedoria dos autores daquelle direito, c seus 
cornmenta~ores, mas accrescenlarei que cllc 
n!lo fez mais do que assegurm· a escravidüo dos 
pov?s, assim dos mesmos romanos, para quem 
se mventarllo aquellas dislinc('Oes e aquclla 
jurispru.dencia formularia como dos povos •:uc 
a? depois o ~braçarao, pelos principias ulli cnun­
CI~do~ i e d1sse, e torno a dizer, que aquelle di· 
re1to .Juntamente com o das decrctaes estra"ár11o . . c 
a IgreJa e o estado. 

Sr. presidente, o honrado membro apresenta 
uma massa tal de conhecimentos, que facilmente 
esmagará aquelles que, como eu, se lhe offc· 
recerem em campo i porém eu servir-me-hei das 
armas de David i aquelle heróe, n11o podendo 
braço a braço entrar em luta com o gigante, 
valeu-se de uma pedra para o ferir mortalmente: 
eu usarei da mesma arte e verei se posso repellir 
o ataque do honrado membro, entretanto que 
n1to posso apresentar-me em campo na presença 
de t110 gt·ande athleta i e como farei ? Recorrendo 
ao seu modo de argumentar. 

_D,isse o honyado membro que os inglezes 
reJeitarno a lcgJslaç!lo romana, porque se alli 
s~stenta qne qnod Principi placuU, legii habet 
vtgorem. 

E' verdadeira a causa que aponta o honrado 
m~mbro ; aquelle principio e outros fizer110 que 
os mglezes, s~mpre ciosos de sua liberdade, rejei­
tassem um du·ei lo l1\o proprio para plantar a es· 
cravid!lo i mas isto nno destróe o que avancei, e 
~ que talvez a esta rejeiç11o dev11o elles a sua 
liberdade, porque n!lo sendo admitlido nas es· 
colas aquelle direito, no.o leve elle occasii\o de 
calar nos animas dos inglezes, e por isso de cor· 
romper o amor da liberdade. O honrado membro 
apontou a causa, em que eu concordo, mas no.o 
destruiu o efTeito, que, é preciso dizer, não se 
deve a e!la só i e se se quizer dizer que aquella 
rejeiç!lo já prova o amor da liberdade que linhno 
os inglezes, nno se me poderá negar q:1e ella o 
firmou, ou pelo menos apartou da Inglaterra 
uma cousa que o poderia destruir. 

o Sr. V argueiro :-Estamos na 1• discuss1\o 
em que, segundo o regimento, se trata só da 
Y.antagem ou inco~veniencia do projecto i mas 
Ja perdemos um d1a, c o de hoje leva o mesmo 
caminho. · · 

O Sr. Lisboa a que11'1 muito respeito, nno 
tem feito mais que dissertações sobre o direito 
romano e sobre a pronuncia dos oradores i om, 
isto, Sr. presidente, é ir muito fóra da ordem, 
porque nos devemos limitar sómentc ÍL consi· 
deraçno ele ser on nno util o projecto i se assim 

continuamos nno sei quando lerá fim a discussllo. 
Pe,;o por is:;o a V. Ex. a oh::;crvancia do regi­
mento. 

(Fallar:to lambem os Srs. :\Iuniz Tavares e 
C:ll'nciro da Cunha, mas não se entendeu o 
lachygrapho Silva.) 

o Sr. Montesuma.:-Quando honlem opinei 
que vollassc o projecto :i commiss110 tire cm 
vis la o prevenir que cllc li I' esse a mesma sorte 
que out;·os pt:o.i.eclos, que por scrorn pouco 
exactos lem solfrtdo um sem numero de emen­
das, e se nch11o coul'usos c talvez conlradictorios 
em algumas partes. Com as que por ora h a, c 
pr?vavelmenle se oiTerecerúa hoje, lern a corn­
mi~Si\o ~adses para de novo lt·abalhar, tomando 
em cons1 eraç11o a maneira de regulansses cur­
sos juridicos, l'undos para despezas, c methouo 
geral de ensino. Se n11o fôr assim acontecer· 
lhe-1m o mesmo que a dos ausentes. 

Entretanto visto ler-mo levantado para fallar 
sempre direi qne não posso accomrnodar-me com 
a opini::to do Sr. Lisboa, sobre a fundar:uo de 
uma universidade nesta côrte, s11o rnt;itas as 
razoes que me detennin::to a pensar assim, mas 
como este não é o lugar proprio pura :as expen­
der eu me reservo para a 2' discussão, c ahi 
exporei o meu parecer; por ot·a só di;;o que para 
Mo admiltir lal l'undaç11c ne:;la cúl'lc é para mim 
de sobejo a influencia que teri11o os senhores 
do governo para tudo se dirigir alli pela sua 
vontade e arbilrio. . 

o Sr. Pa't'eira da. Cunha:- Desneccssario 
me parece reproduzir os argumentos c razOes, 
que devem sustentar a maleria que faz a base 
essencial deste projecto. Esta illustre assemblóa 
a11imada dos nobres sentimentos que lhe inspira 
o amor dn patria, n1l0 podia àeixar de consi­
derar como indispensavel a fundaç!lo de uni· 
versidades, e collegios neste vasto impcrio para 
se di!Tundirem os conhecimentos, e se animarem 
as artes e sciencias, sem as quaes se n110 póde 
obter aquelle gráo de civilisaçno ·que fa~ a pros­
peridade geral· das naçoes. 

Resta pois proporcionar os meios precisos 
para t1!.o impçn·tante empreza, ponderar-lhe as 
difticuldacles c remover tudo o que pnder oppór· 
se á sua mais prompla exeeuçãn. Serido poróm 
absolutamente impossivel estabelecer neste 
momento todas as instituições que exige o nosso 
imrnenso territorio, fundando-se universidades 
em difTerenles provincias para commodidade 
de seus habitantes, é de snmma necessidade 
erigir ao menos uma que faça menos dirficultosa 
a sua freqnencia, e apresente melhores pro· 
porções para facilitar· o seu desempenho. 

Em nenhnma parle do Brazil ( ouso affirmar) 
occorrem mais favoraveis requisitos para com 
tanta promptidúo SI:' executar est.e plano, do que 
no sitio de Belém, dislricto da villa da Cachoeira, 
aonde existia um seminario elos proscriptos je­
suitas, ou em outra qualquer das ricns Til!as do 
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utilidade nos offerece de presente, quando as 
· nossas circumslancias inst:lo porque se melln 

immerliatamcnlc cm acçil.o esle assurnplo, 
ao menos por uma maneira provisoria, em­
quanto oulrns mcdi~las m:;is morosas se 
nilD lomil.o, convemenles a um syslcma 
regular de todas as doutrinas qne deve compre· 
hender uma perfeita uni1•e rsidade, que o nil.o seja 
só no nome. Na universidade de Coimbra temos 
grande numero ?e estuclanl~s ?razileir?s que 
depois da nossa mdependencta tem a mato r ne­
cessidade de I'Oilar i patria ; e talvez o nil.o lêm 
já feito, por nM lerem .aq~ti .onde conplcte1~1. os 
cursos dos seus estudos,JU!'ldteos, que os halnhlilo 
para entrar na carreir~ da magistratura: eis-aqui 
entre outros, um mohvo que nos de1•e lambem 
apressar para estabelecermos cadei:as desta _fa­
culdade sc"undo o methodo de ensmo recebtdo 

' " · d r naquella universidade; am a que para o uluro 
se haja este de melhorar, e reformar em outro 
systema. 

Eu vejo que se trata no projecto de numero 
de universidades, e de lugares adoptados para 
ellas ; e que defere ainda o seu eiTectivo estabe­
lecimento para depois. As primeiras quesloes 
sno inuteis ; a ullima deve ser corrigida. Sno 
inuteis as primt•iras duas questoes, porque en­
tendo que se devem erear pelo correr do tempo 
tantos estabelecimentos liltcrarios desta natureza 
quantos exigirem as necessidades dos povos der­
ramados sobre urn grande tcrritorio qual é o 
nosso, logo que se proporcionem os meios pra­
ticas para isso; pois na.o concebo, nem possa 
conceber nenhuma ra.zllO sufficiente porque haja 
de vir o cidadno de Piauhy, por exemplo, buscar 
inslrucçno das sciencias maiores á provincia de 
S. Paulo. Todos têm direi lo aos com modos pu­
blicas de geral utilidade que a sociedade deve 
manter, eentr110ncste numero as escolas maiores 
que se devem dar aos cidadil.Os na propria 
provincia, uma Yez que esta as possa sustentar, 
que é toda a difficuldade da em preza: e posto 
este prinr:ipio de igualdade de direitos, o ponto 
importante a a questl'lo fica reduzido á pergunta: 
onde estabeleceremos desde já, um corpo 
academico mais ou menos perfeito, em que 
provisoriamente se vno instruindo os nossos 
concidadnos, supprindo-sc- lhes n extemporanen 

. falta de uma universidade, que d'alóm mar 
· tínhamos em Coimbra? A maior facilmente de 
reunino dos elementos proprios para um tal 
estabelecimento é que nos deve decidir a 
esse respeito; e cuido que nenhum lugar do 
Brazil póde encher tanto ;i m110 essa indicaçno 
como o Rio de Janeiro. 

Aqui temos já creadas, e em eiTectivo exercicio 
mantidas pelo estado varias aulas, onde se ensi­
nao as linguas latina, grega, l'ranceza e ingl eza, 
a logicn, rhetorica, a as mathematicas ; além 
destas ha tamlJem cadeiras concernentes ao es­
tudo da medicina e cirurgia ; temos uma copiosa 
linaria publica, um mur.eu, jardim hotanico, 

-·-··-----------··---

hospit.aes onde sufficientcmente se pratique a 
clinica em quasi todas as variedades de doenças; 
abuntlancia de sujeitos acondicionados parare· 
gerem as cadeiras de direito que de mais se 

· houvct·em de crear: finalmente at.ó se nos offe­
rucc o pat·lido das dula(~Oes que desfmclil.o o sem i· 
nario episcopal de S .. Josó, c o dos ot·ph:l.Os de S. 
Joaquim, no.;; quacs se póde cncorporar por 
ventura o novo estabelecimento de uma univer­
•idade; coadunando lodos os elementos em um 
11ystcrna de classrs subordinadas á inspccçno de 
um reitor c mais ofliciaes acaclemicos, a cujo 
corpo se dê esse nome com estatutos proprios, 
que salisfar,~no por om a necessidade dos tempos, 
e adquira pelo correr do tempo maior cxtcnçM 
e pcrfeiçM ; as quaes facilidades todas ntl.O eles· 
cubt'o eu reunidas cm t:io grande numero nas 
outras províncias. 

Tem-se dito que Olinda tem muitos destes 
elementos que igualmente se podem aproveitar. 
Convenho que se aproveitem na mesma direcçM; 
o que importa é qut! alguma cousa se faça já a 
este respeito; e o melhor seria que fosse aqui 
debaixo das nossas vistas, das quaes deve rece­
ber a obra o melhor impulso. Sou portanto de 
voto e requeiro que volte o projecto á commissa.o 
para se redigir o seu contexto sobre estas bases 
que lenho expendido, embora se haja de pro­
mover uma ou mais universidades. Mando á 
mesa para este fim a seguinte 

PROPOSTA. 

« Requeiro que volte o projecto á i Ilustre com­
missno com todas as emendas apoiadas, para se 
refundir o mesmo projecto de maneira que se 
ponha logo cm pratica uma ou mais universi­
dades, aproveitando-se nos locaes em que se ellas 
houverem de estabelecer os elementos que h ou· 
verem de ensino publico e dolacio, c se conti­
nuará entl'lo a discussno.- O deputado, França. 

Foi apoiada. 
o sr. costa Barros : -Sr. presidente, nno 

ha. muito tempo, ou para. melhor dizer, nil.o ha 
mnitos dias que nós com lagrimas nos olhos 
pedíamos aulas de primeiras letras para algumas 
provincias, donde se póde colligir o estado cm 
que ainda nos achamos : e como procuramos ,iá 
de presente estabelecer univPrsidades onde nno 
ha mestres de primeiras letras? Sr. presidente , 
eu sempre desconfio de quem me promette muito; 
e n110 tendo nós ainda um bom collegio nD.o sei 
como nos mettemos já a ter duas universidades 
logo de pancada! Parecia-me mais asisado que 
cuidassemos de estabelecer uma (se é passivei) 
e depois de fundad:\ esta cuidar da outra, porque 
n110 podemos t.er já as commodidadcs e meios 
que havemos de ter para o futuro. Quanto á 
escolha do local inclino-me a que se prefira a 
Bahia como ponto mais central do Brazil, e por 
algumas razoes particulares. 
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No tempo do Sr. D. Jo1to VI, projectou·se 
fundar alli uma universidade, e para a instilui.r 
offerccião-sc muitos contos de reis: ora, isto é 
alguma cousa ... Eu estou pela opiniilo do Sr. 
Pereira da Cunha para que se estabeleça uma 
universidade no Maranh1l0, e outra nu Bahia, e 
tamll!-m voto por uma terceira em S. Paulo ; 
mas is lo para o ruturo j para llgot·a sou de parecer 
que se funde uma na Bahia e ficaremos já bem 
servidos. E' este um dos maiores bens que pode­
mos dar ao Brasil ; e estou certo que no dia em 
que se decretar uma universidade será inex:pli­
cavel o jubilo elos brazileiros, c muito grande a 
nossa gloria. O Sr. França prefere o Rio de Ja­
neiro para assento da universidade por existirem · 
. á reunidos aqui muitos elementos precisos : eu 
.lnll.O sigo esta opiniM, o silencio é sempre mais 
proprio para o estudo, e no retiro se apura o 

-philosopho; e por isso os grandes estabelecimcn· 
los lillerarios devem fundar-se cm parles onde 
nil.o haja o estrepito nem a confus1l0 da côrte. 

Demais a existencia desses elementos nil.o é 
para mim razil.o su !Ticientc para se preferir o Rio 
de .Janeiro ; os mestres, por exemplo, de que 
fallou o nobre deputado, se a universidade se 
estabelecesse na Bahia, para la iM; a ulilidade 
publica é que regula, c se esla os chamasse 
para a Bahia, o patriotismo os levaria, sem ne­
cessidade de constrangimento. Voto portanto que 
se funde já uma universidade na Bahia, e que 
para o fulmo se trate de estabelecer outras no 
1\laranhào e em S. Paulo. 

o Sr. A.len•ar :- BeiJos discursos tenho 
ouvido dos ii1L1stres deputados que têm fallado, 
pretendendo cada um que se deve estabelecer 
a universidade na provincia que lhe parece. En­
lendo que o Sr. França é o que lem seguido 
melhor o ponto da ~uestil.O, porque realmente 
do que se trata é se deve ou nno haver uniYer­
sidades. E' inquestionavel o proveito da sua 
fundaçilo, e por. isso eu juigara que ale sem 
debate passaria á segunda discussão; mas não 
tem sido assim ; c largamente se lem tratado de 
particularidades como é o demonstrar qual seja 
o lugar mais proprio para um tal estabelecimento. 

Nós precisamos de uma sem demora; e esta 
me parece que deve instituir-se aqui no Rio de 
Janeiro, porque allentas as nossas pequenas for­
\~as pecuninrias para lil.o grandes despezas, con­
vém escolher o lugar onde se encontrem mais 
materiaes reunidos para a obrtt para com mais 
facilidade e presteza se levantar. Precisamos, Sr. 
presidente, de uma universidade, e já, como de 
p!lo para a boca; temos mui poucos bachareis 
para os lugares de magistratura, e além disso 
estilo chegando de Coimbra os estudantes que 

indispensavel w1e haja onde elles vM adquirir 
as luzes necessarias. 

Eu estou, Sr. presidente, tno persuadido da 
boa vontade dos brazileiros a respeito de um tal 
estabelecimento que julgo qne aberta urna sub­
scripçM para este fim ella scrm preenchida 
prornptamente, pois todos conhecem a precisao 
e utilidade. Adoptemos por,lanlo a opini1lo do 
Sr. Silva Lisboa que eu tenho por melhor; 
contentemo-nos com urna e feita aqui, servindo­
nos por ora dos estatutos de Coimbra ; e depois 
cuidaremos da outra, que nos promelte a com­
missao, em tempo competente ........ Metlamos 
mnos á obra; abra-se a subscripção, e nil.o nos 
falt.aráO . meios; no cnthusiasmo que deve pro­
duzir nos povos a idéa de ver neste novo im­
perio uma universidade todos contribuirão á 
porfia para se realisar este bem. Estimaria que 
hoje mesmo começassemos a tratar desta impor­
tau te materia. 

o sr. Teixeira de Gouvàa:-Como vejo 
qu'~ tu ui los ::lrs. deputados têm· votado a favor 
da fundaçno de uma só universidade, e póde 
ser que passe esta opini::to, proponho nessa 
hypothese a seguinte 

EMENDA 

" PrOIJOnho que a haver uma unica universi­
dade no sul que esta se estabeleça na cidade de 
Marir.nna.-'l.'eixoim ele Gouu~a.J>-

Foi apoiada. 
o s:.o. Carneiro d~t Cunha :-Sr. presidente, 

levautu·m~ 'jpat·a fallar a favor do projecto, mas 
n::to posso de nenhum modo accommodar-me 
com a opinin.o dos illustres deputados os Srs. 
Sih•a Lisboa e Alencar, relativamente a ser 
insliluida a universidade no Rio de J:J.neiro. 
Parece-me evidente a impossibilidade de haver 
nesta côrte uma universidade, onde o luxo des· 
medido, e variados divertimentos devem neces­
sariamente ler grande influencia nos animas dos 
estudantes, incitimdo-os a fazer despezas para 
gozar delles, ao mesmo tempo que as mesadas 
se limilM apenas ás quantias necessarias para 
os gastos de sua subsistencin, e compra ·de 
liV!'os. Além disto, fa!U'I.o aqui muitr.s commo­
didades que se achito cm outras provincias do 
imperio, e que sl\o indispensaveis i, os viv.cres 
sn.o caros, e a renda das rasas mmto subtda; 
ora se na universidade de Coimbra, onde as 
cas~s são de mui modico preço, e tudo barato, 
assim mesmo quasi que nl\o chegn.o as mesadas, 
como chegarão nesta côrte .. Demais, senho.res, 
devemos considerar as loca!tdades para a ms­
tituiçno de duas universidades porque uma só, 
pela "!'ande extençil.o do imperio, nn.o preen­
cheri~ o fim que nos propomos, por ficar muito 
distante· de algumas províncias, devendo todas 

se recolhem <Í sua patria, e é preciso que haja 
onde elles completem os seus cursos que lá co­
meçar!lo · lemos igualmente necessidade diO' 
homens 'capazes para os empregos publicas, e 
até para entrarem nesta augusta assembléa, e é 

ellas gosar d.os mesmos commodos. . 
Tenho ouvtdo, fallando sobre localidades, 

uns prefel'irem Pernambuco, outros lerem por 
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melhor a Bnhin, c flnalmeule o Rio de Janeiro; 
e as razoes da preJ'ereucia consistem nas 
vantagens que se tir.lo dos collc;;ios j{~ cslahclc­
cidos, do augmenlu que em gemi alh se nota a 
respeito das mais pro1•incias, e de seus maiores 
rendHncntos, do que. resulta mais facilidade de 
adquirir lhTos, mestres, c lodo o neccssario .. 
Cada um que tem fallado tem supposlo na 
provincia em que lhe parece que deve lhndar-se· 
a-universidttde, todas estas vantagens reunidas, 
c tem tirado por consequencia que alli se deve 
instituir. Quanto aos rendimentos, devo dizer, 
que as rendas para a universidade n:J.o devem 
snhir só da província onde elln fôr instituída, 
mas sim de toda a massa da naçM,_porque a 
na,•l\.o toda tira utilidade des\e estabelecimento, 
que não pertence privativamente á provincia 
onde se institue; e assim como todas as pro­
''incias concorrem para as àespezas da côt·te, 
(porque só o rendimento do Rio de Janeiro não 
chega) hll.o de lambem concorrer para ess~ fim ; 
nem póde ser privada nenhuma dellas deis bens 
qnc J•esulttto de um tão interessante e util esta­
belecimento por ter mais ou menos rendi­
mentos. Vejanios agora 'JS comniodos que 
pódem achar na Bnhia, ou Pernambuco, os pais 
d.: familias que mand~o seus filhos it univer­
sidade. 

A Bahia. é uma cidade grande, de muito luxo, 
e que tem, com pouca diilerença, toJos os esta­
belecimentos desta côrte; os alugeis das casas 
~M carissimos. e lambem o~ viveres. Pernam­
buco faz algu1;1a diffcrença, porém não deixa 
de ter alguns destes inconvenientes, pois ainda 
que. no.o é tudo tão caro, nem h a tantos diver­
tünentos, como no Rio de Janeiro e Bahia, 
sempre ha alli ·distracçoes muito pre,judiciaes 
ao adiantamenlo dos estudantes, como succcde 
aos do collegio de 01 inda. 

O creador deste collegio, com os estudantes, 
lhe tinhM respeito, por suas luzes e virtudess 
ainda os continha, e reinava nelle a melhor 
ordem passivei; mas logo que morreu, mudou 
inteiramente, e pódc-se dizer que os mestres 
se pagM- deJ,alde, porque os estudantes nrto 
perdem nenhuma quinta-íeira dG ir ao Recife, 
para jogos, theat.ro c outros divertimentos. 

Ora, se isto acontece com os estudantes deste 
collegio, o que nll.o será quando se instituir a 
universidade? Nll.o vi ainda nenhum dos St·s. 
deputados ponderar este inconveniente, quando 
eu acho que uma das cousas muito cssenciacs, 
para o estabelecimento de urna universidade é 
o procurar um lugar aceomwodado, e que n!l.o 
lenha dislraçl\0, ou a menor passivei ; de outro 
modo p6de estabelecer-se uma universidade 
mas nno preenche os seus importantes fins. 
.Talvez, ollmndo o objecto s6mente por este 
lado, eu preferi~se S. Paulo ao Rio de Janeiro, 
porque nll.o oll'erece tantos meios de dissipaçilO, 
e até é mais proprio para o cslmlo, por se1· frio; 
mas tem outro incouvcnicnte, que é nilo ter 

cuÍiicio:; JH'OJlrÍO>, p:u:a fazer Ull1a unh·ersidadc, 
c ser a cidade lll.o pequena que nem os estu­
dantes adwrirto casas para viver. 

Portanto, lendo pesado todas estas razoes, e 
conhecendo, que não 6 praticavul o es lahclccer­
se a universidade nem em S. Paúlo, nem na 
Bahia, nem em Pem::unbuco, c muito menos no 
Rio uc .Janeiro, digo que preferiria n. Parahyba. 
Elia nll.o é a minha patriu, porque nasci cm 
Pernambuco; mas se sou deputado da Parahyba, 
lambem o sou de toda· a naçll.O .. 

A Paralwba o!l'erece muitas va nlagens, que 
nào encont;o nas pt·ovincias que já citei; clima 
moderado. abundancia de viveres, todas as 
commodidades neccssàrias para a subsistencia,· 
e nenhuma di,;traçll.O ou divertimentos .. 

O povo· da Parahyba é um povo simples, de 
costumes ainda mui singelos, onde nll.O ha 
lhcatro, nem dissipnçll.o de qualidade alguma. 
Tem além disto grandes editlcios que podem 
servir, tanto para o estabeleci mim lo do collegio, 
como para habilaçll.o dos estndan les. . 

Para o norte seguramente nno h~ ~ma só 
província que lenha l!m _ltlo bello_ echficJO como 
o convento de S. Franc1sco da ctdade da Para­
hyba, que tem uma grande cerca, e lodos os 
commodos necessarios ; é um edificio immenso, 
e só precisa de alguns .reparos. Além_ deste con­
vento ha o de S. ·Pedro onde ex1stem dous 
frades, e outro do Carmo que os frades já nao 
querem habitar. 

Eis um paiz bello para se es~a~elecer uma 
universidade, no caso de se adm1ltn· que deve 
ser uma só, porque fica mais perto do resto das 
provincias .. do. norte. · . 

Eu acho que de nenhum modo se··-deve des­
fazer nas que sM pobres, porque s~ os povo~ _dn 
Bahia têm maior riqueza, se os pats de fam thas 

. stlo mais abastados n!l.o têm por isso direito a 
serem favorecidos com a instiluiçno d1 univer­
sidade na sua provincia; pelo. contrario, penso 
que lhe Mo· toca esta pre!'erencia, porque !ê~l 
mais meios de pagat· os transportes ; ~as mats 
despezas que fizerem seus filho;;. Demms, lendo 
a Bahia os collegios necessarios para os esl_ndos 
prt>paralorios podem os cstuchn~tes, depots ~e 
terem estudado nestes collegios, 1r para a uni­
versidade só mente para tolllar o ~rito de d_outor, 
e por isso _nno fieM de modo ~let~lnnn prtvatl~s 
ue se apphcarem na sua provmcta aos estudo~. 

A' vista,· pois, do que tenho cxpcndido,_ c 
attcndendo a que a· uniYei·sidade cslahelectdn 
na Parahyba fica mais proxiina do 1\Iarnnh~~J, 
Pará, etc., voto que alli se funde, pcrsuac~wo 
que cm nenhum outro local se reunem tM nn­
portantes vantagens. 

o Sr. Araujo Vianna :-Sr. presidente, cu 
me levanto para fallat· a l'avor da ordem ; se ~u 
quitesse fallnr fót·a della, tarn~em _mostral'!:t 
qtie devia estabelecer-se uma tmJvet'Sidade em 
S. Puulo, provando .contm o que se acaba de 
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dizer, ns gmndcs vantagens que resullariilo ela 
escolha daquelle !ceai. l\Ias a discussrto não 
versa sobre o ]ugar onde se Llcvem cslahclcel!J' 
as universidades, nem sobre o numero dcllas; 
versa unicamente sobre a utilidade ou inuli· 
liclacl~ elo pro,jecto; c s1lo l11.o claras as vantagens 
que rcsullüo ela adopção deste projecto, que 
julgo inlciramcnl.c dcsncccssario cansm· a as· 
sernbléa com uma mnlcria cm que toda clla 
est:i pcrl'eitamcnl.e de accordo. 

Quem ncgarú o grande bem de poder a nossa 
mocidade instruir-se no seu proprio paiz, 
quando :mligamentc só o pqdia fazer indo a 
Portugal, que demais a mais é lwje, depois de 
feita a ~eparaç1lo, um reino estrangeiro c 
inimigo? 

Se, pois, esta utilidade, alem de muitas 
outras ju mostradas s11o a todos evidentes, nil.O 
sei porque nos demoramos com esta cliscuss11o, 
quando aliás me parece a maleria mais que 
sufficienlemenlc debatida. (.A;wlados.) 

o Sr. Dias :-Aqui desgrnçadamcnle quasi 
nada póde passar, porque a multiplicidade das 
emendas c Llivergcncia de opiniúes, dcil11o tudo 
do avêsso, e por isso muito duvido que v<\ 
ávantc este projecto. 

Mo.o inimiga, mas occulla, destróe todos os 
projectos, por mcllw:·cs que scjão; sempre nm 
máo gcnio a pparccc, sem que se saiba de onde 
,·em, para desammjar tudo. 

Muito boa esperança concebemos quando 
npparcceu o projecto sobre o tribunal dos 
defunto~; e ausentes; promcltiamo-nos destruir 
este tribuüal onde se· apur11o tantos roubos; 
mas talvez nada se verifique porque o projecto 
nunca mais apparecer::í, e Ocaráa os ladroes 
com as unhas nniudas, para irem lançando 
m:J.O de ludo quanto puderem. 

Eu fallo pelo que a cxperiencia nos tem 
moslmdo i c por isso digo que 11111.0 occulla pre· 
tende que esta asse mhléa n11o Jhça cousa al· 
glllna, ale que os seus inimigus consig110 que clh 
se dissolva. ( .tl' ordem, !Ío1·dem.) 

Eu fi11o !'<J.I,!O mais que dizer nma verdade 
lll'OYada pela pratica ; c se assim Jhllo é pelo 
desejo que lenho de que vá {lvilnle este projecto, 
no mesmo tempo que julgo qne ú vista -das 
emendas que j:í se aprescnt11o na primeim dis· 
cuss1lo, c c!ns que se projcctll.o pam a segunda, 
isto se vai precipitando cm nrn labyJ·intho de 
Creta. E' por isso da maio1· ncccssidndc que vá 
ú commissào, p:ll'a que t~ndo cm Yisla as 
_emendas apresentadas, algumas das quacs não 
deix1lo de ser jurliciosas. rccltja o projecto elo 
melhor modo possivel i aliás se isto n11o loma 
alguma l'Ói'ma, o mesmo Sr. secretario não 
saberá o que ha de Jhzcr com tantas emendas, 
nem ningucm se entenderá com ellas. Portanto, 
valo que v{t ú commiss11o; c Yoturei sempre que 
passe porque é indispcnsavel o estabC'lecililcnto 
de que tJ·ata. 

'.l'O~ILI ·1 

Praza a Deus que se consiga o termos ao 
menos umnuniver:idade! 

Se isto fizci·mos, lemos feito um serviço ines· 
timavel, muito pl'incipalmcntc se a houver sem 
demora. Eu jú me contento com uma só asoim 

' ' I va <J.vanlc o pl',Jjeclo. 
Por n11~ haYer quem pedisse a palavra, propoz 

o Sr. prestdcnle: 
1.' Se tinha lugar o requerimento do Sr. 

França.-Venceu-se que nflo. 
· 2.' Se a male1·in estava suflicicnlcmente dis· 

culida.-Venceu·se que sim. 
3.' Se passava o projecto i 2• discussn.o. -

Venceu-se tambem que sim. 
Seguiu-se a segunda parle da ordem do dia, 

isto é, a cliscu~são da compclencia da matcria da 
proposla elo Sr. Carneiro da Cunha sobre o 
córte do p:io-bmzil. (Veja-se a sess11o de 28 de 
Junho.) . 

o Sr. Carneiro da. Cunha. :·-Sr. presidente, 
eu já cxpendi algumas razoes, posto que n::to 
snf'ficienles, pa1·a moslrar o qunnf.o era mgentc 
tomar algumas medidas sobre este ramo lilo 
importante, que a natureza concedeu no nosso 
paiz natal, c de que tirou o nome este riquis· 
simo imporia. · 

A diminuição deste genero 6 o reoultado da 
má <lLlminisll':lção anlig<\1 que deu o terreno a 
um individuo. e concedeu a outro indiYiduo o 
poder de Lira;· do terreno ciaqucllc o púo-brnzil, 
e destrui~ Lodo. E' esta a. causa principal, por· 
que ninguem qucrerú ler em seu terreno um só 
tronco de p{tO-brasil, antes LodiJs conspira1·iú 
para o destruir, para se livrarem de uma cousa 
que longe de dar lucros causa prejuizos cnor· 
mcs, e impede o poder-se agricultura!' a tcJT::I. 
Eu lilllo por expericncia propria ....................... .. 
Por causa disto uma provincia como a Para· 
hyba, que Linha immcnso malta virijcm, todo 
ellc de p;'to-hmsil; hoje não tem já, scnno uma 
porç11o muito . pequena. Era tal a abundancia 
que havia d~ JÜO·hrasil, que antigamente até 
deli e se f'azi11o as casas. 

Om, é clcsgiaça que isto esteja til.o ab:mdo­
nado, tanto na Parahyba como em Pernambuco 
c Alagúns. 

Onde existe· ainda grande porçl'\o de p:\o· 
brazil, e no Hio Grande, que se exlingnirit do 
mesmo modu, se nM se tomarem providencias. 
Eis o estado do púo-hrazil, c~ta é n cauoa por· 
que pedi que se toma::;sem providencias. 

Eu deixo este negocio {l consideraçl'\o da 
assembléa, mas JlC\!O que, ntlendcndo-se ao 
proposto, se julgue urgente e digno de contem· 
plDçlio, para se mandai· á commiss11o de fazeml<\ 1 

pnm o redigi1· a um projecto que snlisfa\!a quanto 
f'ôr passivei o llm a que nos propômos, e 
promova do melhor modo passive! o interesse 
c bem do estado. 

Temo, porém, que alguns Srs. deputados, que 
quando se apresenta um projecto, logo se 

2i 
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levanl:\o p:11·a o conlrat·iar, c l[tW ape~ar da. 
rulll••til!'l:\l;~o que lliL·:; merece ludo qitanlo c a 
f;mo~· da [J:Jlria, cslão scrnpt·c promplos a 
lliüslrar que não ha urgcncia, para qnc se nilo 
tire nma ~ó pedra de::;5c cdilicio golhico, desse 
,;illutlacro de govcmo que existia pm·a bem de 
pt>Llt:'l; c mal ele muito;;; ctt,ios scquaze~ pcsca­
\'f\>1 quanto querião, c repat·liào com quem bem 
][te:; par~cia l(tzendo lodos dcs:;mc,,ados. 

:'\àO sct·á ainda tempo, depois de dous :mnos · 
qnc os povus do Brasil csperilo onciosos pelas 
rd'ot·n~;Js, de rcmcdiat· tantos abusos c males? 
~:to scr;í lcn1po ainda de lo mar alguma medida, 
quando por ella se vai fazer com que o estado 
lenha maiores meios ele poder augmenlar suas 
força~;, de que I em Hecessidade, c até de pro· 
1novcr a insliluiç::to da universidade, de que 
esl:unos ndualrnenlc ll'alando? Eu julgo, Sr. 
pre;idcult•, qnc é. urgcnlissimo, c que deve 
t·uidar-sc deslc negocio quanto anlcs, c ússim 
c,;pero que o eOtbiclere c~ la asscmbléa. 

o sr. Franga :-Voto contra a urgencia 
deste pro,iedo. O zelo do seu illuslre autor pela 
causa publica é assaz conhecido; mas todavia 
não lemos Ht:;ccssidüdc da lei, que no mesmo 
pru,ieclo se nos apt·csenla, para remediarmos 
titn wal que só resulta de um abuso, que ::í. dis­
l•o,ic;rw do govcmo cslá o evitar, mudando o 
múo mclhodu eom SJUC até agora su tem l'orne­
c:ido elo córle do púo-brazil para as cspeculaçoes 
do seu monopolio, que constitue uma das 
remias naeionaes. 

Para i~so é as;;az e sobejo que se manifeste ao 
me;tno governo o vexame que soll'rern os povos 
ne;:le ramo de administração, pelo modo com 
que r;:;l:'t em pmlica actualmente; c que um 
vouco mais de consideração com os mesmos 
povos ha mui lo teria leito cessar. 

Ha poucos ;mnos que o minislerio do antigo 
go\'!:ruo de qne subimos, pretendeu entendet· 
!JCsle mal i mns o remedia de que se lembrou 
1:.ão

1 
sei se era pcior que o mesmo mal, que 

\'!tt 1a a ser : rem alar-se o córlc deste rico 
\'2gelal a um sú sujeito que o fornecesse por 
preço certo de quinlaes á fazenda publica. 

Bom meio me parece este para de uma vez 
se extinguir eslc manancial de riqueza que a 
terra ex.ponlancamcnle nos produz, c disso em 
poucas palavras com•e;nci cu a um conselheiro 
do conscllw da fazenda, onde se o negocio fôm 
consultar . 

. Pcrgunl:wa-mc este que pensava eu do expe· 
d1cnle da nrrcmataç::to do ~órte do púo-llrnzil, c 
e.u cm .resposta lhe turneJ esla pergunta :--Se 
\.S. ltvera unta fazenda de lavoura, onde por 
ventura lwuvesse esse vegetal, e visse alli 
entrar vinte ou mais homens, armados de 
machados, a decepar-lhe os maltas clella a ti lu lo 
d!) o c01:tm·! c cx.tmhir, dar-sc-hia porconlcnlc? 
NM se .mcltgn::ma contra a sorl~:, que em suas 
krra~ hzcra apparecer e::;te principio do seu 

incommodo? N:J.o se ap1·e;:~aria n clcsfazcNc 
dellc, reduzindo a can·M l.otlo quanto p::í.o-brazil 
alti houvesse, pam mais nào ser inquietado na 
sua fazenda? Ccrlamenle que sim. Pois é 
juslamcnlc, lhe respollCli cu, o que ha de acon· 
tecer com todos os proprietnrios de terras. 

A :JITCmnlac:ão do córlc vai inlercssnl-os 
infallil'clmenlc' a lodos, cm deitar abaixo ~ 
rcdu.~ir a carvão os mais ricos madeiros elo p:ío­
braztl, que por scculos lGm occupado as suas 
r~spectivas terras, já que dellcs nenhum proveito 
111'1\.o senão inquielaç:ão em ,seu domicilio: e 
como o podem lazer occulla c im puncmen te, 
em poucos anuas viremos a ficar privados de 
uma riqueza natural, de que o bom senso e 
politica do governo deveria antes promover o 
augmcnlo e regeneração. 

Por outra parle, dizia eu, que necessidade 
tem o governo de tomar o córlc por sua conta ? 
Não é melhor que deixe á industria e interesse 
dos pnrlicul::.rcs esse mister; c que só se con­
tente com o monopolio ou estanco da conipra c 
venda do vegetal, que 6 a unica operação pro· 
ducliva de interesse? Ha de o governo por con· 
traclo ou por conta haver o córtc a melhor 
merendo, do que se elle se gcncralisára? CCJ·la· 
mente que nilo. E po1• argumento computemos 
q uc, de trato successivo e dinrio, andão muitos 
lenhadores e malleiros occnpados no córte de 
mat~ciros, cm geral pam combuslivel e cons­
lrucção, lanlo civil como naval; e que se acaso 
se dividir o preço actual dessa madeira que 
cartão pelos . quintaes que c lia pesa, de certo 
teremos cm resultado, que ó contracl...'ldOl; do córte 
do p:ío-brazil, qualqLwr que clle seja, nilo cm· 
prcilará a sua milo de obt·n por menos pr~ço. 
Segue-se, pois, que J'acililanclo-sc a todas as 
pessoas que se npplicão ao cól'lc de madeiras o 
especial do páo-hrazil, se fará disso um rnmo 
de industria, cm que se interessem os mesmos 
pt·oprictarios das maltas pelo lucro vantaJoso 
que púde reportar de vender .i íazcncla publica 
um madeiro que elles rcpularM como patri· 
monio seu, c que terM interesse em não de· 
cepat· pelo tronco. 

Conclúo, porlnnlo, que a allcnder-se :i 
malerin do projecto, seja como indicaçilO para 
se o!'ficiar ao governo sómenlc ao dilo respeito, 
a!im de evitar a queixa dos povos. 

_o Sr. :Muniz Tavares :-Sr. presidente, eu 
C011lteço quanto~ necessnria esla indicaç1\o. 
. E' innegavel que um dos mais ricos productos 

do nosso só lo, qual é o páo-brazil, 6 desgraça· 
damcntc o que mais se e'slraga. O viajante que 
passa pelas provincins que o produzem, admira· 
se de vêr lodos os dias os machados empre· 
gados em derrubar arvores lão preciosos. 

Os proprielarios com quem lenho fallndo 
longe de se oppcirem á esta deslruic;tl.o, silo os 
primeiros que concorrem para isso i porque, 
C[Uercm vêr-~c li\'l'cs ile um tal inimigo. 

-----'-·'·····'·····--.. ····-----~·--··----------..... _ .. _ .... 
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E' preciso poi5, tomar meclidns mui serias ' 
para fa~el' cessar este mal, que cm pouco tempo 
fará eom que nilo haja mais p:io-brazil neste 
impcrio. 

Portanto, voto que deve ir á commisso.o para 
que exitmine o negocio c se decida se deve 
indicar-se ao govemo que obre desta ou 
daquclla maneira, porque acho ser materia da 
nossa competencia. -

o Sr. Henrique• de Razende :.:...Sr. presi­
dente, julgo a materia em si mesma muito 
Ul'gentc; mas creio que a indica(:O.o ou projecto, 
como lhe quizcrcm chamar, do Sr. Carneil'o da 

1 
Cunha, nilO só nilo consegue o fim proposto, 
mas até traz maior prejuízo. 

E' certo que o pl'Oprictario vendo suas terras 
e mattos invadidos por qualquer, procura 
desembaraçar-se do p::ío-brazil destruindo-o, 
para evitar semelhantes in vasoes nas suas 
terras; c já cm muitas parles elle vai fu.!lundo, 
porque os roçados do algodno vi\0 dembando 
tudo. . 

Vem pois o nobre autor da indicaço.o a deixar 
aos proprietarios das terras o direito de cor~al-o 
e vendei-o no lugar competente, para asstm o 
intet·essar na conservaçilo e pl'Opagaço.o do páo· 
brazil. i\Ias isso nada npr01·eita, uma vez que 
se lhe im poc a taxa. 

O mal tem outra raiz que é o monopolio 
sobre a compra e venda elo dito páo; emquanto 
elle no.o fôr abolido o mal é o mesmo, porque o 
preço nD.o convirá nunca c o proprietario 
nenhum interesse terá em conservar o genero. 

Cumpre pois abolir o monopolio ; mas eu 
n:to sei se neste sentido a indicaçM será urgente, 
por isso que o p:io-brazil tem um .d~~tino c~rto 
e uma applicaço.o marcada, que v1rm com 1sso 
a ter algum transtorno. 

E' portanto a minha opiniilO; que se rem?tta 
á commissilO competente para pro pôr sobre tsso 
as medidas que julgar justas, .visto que a id~a 
proposta pelo nobr.e dep~1t:1do nD.o remedca 
nada antes traz mawr pre.Jmzo; porqu.e por um 
lado' o propriela.rio autorisado pura o cortar. 
ntto consentirá mais que alg11em o córte; por 
outro lado nilo achando conta no negocio assim 
taxado, deixa de corlal·o e vem a faltar n.o 
mercado proprio; porque os que morarem mms 
perto do mercado nilO serilO lentados pelo preço 
de duzentos réis a anoba por cada legua. 

Nt1o sou tamhem da opiniilo de que nilo é 
precisa medida legislativa; é precisa, porque 
todo este negocio do pio· brazil anda regulado 
por leis. 

homem que nilo está sujeito a responsabilidade 
alguma. "' 

Disse mais o illustre deputado que podendo 
os proprictarios embaraçar que se córle o p:io 
nas suas terras e nilo lhe l'azendo conta vendei-o 
pela taxa, l'allat'á no mcrcarlo e cahirá. este 
ramo de riqueza publica. 

En estou cerl.o que isto nunca succederá ; 
nma vez que tcnhi\o o direito de o vender á 
l'uzcnda por um prcr;o certo e mzouvcl, nrLO hao 
de deixar de se aproveitar deste meio de ad­
quirir ; e assim lucrará a fazenda publica e 
lambem o proprietal'io ....................................... . 

Quando a fazenda precisar, por exemplo, de 
200 quintaes diz aos proprictarios que os 
apromptem c haveril.o muitos que o quererão 
vender, sem ser ncccssal'io l'orçal-os. 

O que é preciso é impedir o ma! de poder um. 
homem entrar e destruir uma plantação para 
cortar páo ; em se providenciando isto os mes­
mos proprietal'ios JJno de consentir que se l'á 
cortar. Estou persuadido até que uma vez 
evitado aquelle mal, nãO só se ha de mandar 
cortar pelo luct·o que se tit·a, mas que alé se h:\ 
ele plantar, porque na verdade póde dizer-se 
cem razilo que é a arvore das palacas do Brazil ; 
mas continuando a pt·atic:J. ~mlig~t, nào sú 5e 
nM aproveitada seus donos, mas até exlin· 
guiráO o que considcrilo causa de muitos pre.[ui­
zos ..... No.o fallo nisto por interesse propt·io, os 
terrenos que poswo nil.o têm páo-hrazil, fallo 
porque desejo vêr promovido um importante 
ramo de commercio que tanto pódc augmcntar 
as rendas da naçllD. . .. 

Julgando-se afinal discutida a materia e posta 
á votaço.o venceu-se que fosse remeltida a indi­
ca\:ilo ás commissO?s. reunidas ?c minas .e 
l'azenda, pum a red1g1r em pro.1ecto de le1, 
indica11do as providencias mais adaptadas. 

Como era chegada a hol'a da leilma dos pare·· 
ceres de commissocs, leu o St·. bar1l0 de Santo 
Amaro os qu(llro seguintes pm·eceres: 

Pnll!Ell1.0 

o sr. carneiro da. Cunha :-Eu concordo 
que nilo preenche os fins em parle. do _que disse 
o nobt·e preopinante mas n11o cm toda a sua 
cxtenço.o. . . . 

Disse que no.o nnpedlU ~ monopoll? e que é. 
int.lispensavel cortar·~e; assm1 6; mas. m1pedc o 
grande mal de ser tu·ado o páo-braZll por um 

" As commissocs de conslituiç:to e estatistict1. 
tomando cm consideraç::to a reprcscntaço.o de 
Thomar. Antonio da Costa Alcamim Ferreira, 
cm que pede a creaçil.o de uma nova provincia, 
da qual seja capital o arraial de Carinhanha, 
para commodidalle dos povos q.uc mor::to nas 
vizinhanças do Rio de S. FNnctsco, ~les~nem· 
brando-se para ella porçnes das provmcms .da 
Bahia, Pernambuco e l'ilinus-Geraes: e oult·ostm 
as duas reprcsenta1:0es, uma da cumara da 
Campanha da Princcza, pedindo que o seu 

"termo seja erigido . ~m comat·cu, separando-se 
da de S .. Toilo de El-Rei; e oulra da camum da 
villa de San la !\!aria de Baependy, pedindo o 
mesmo com a clausula ele ser a nova comarca 
composta do seu lermo, do da villa Precituda e 
do de S. Carlos tle Jacuhy: silO de parecer que 
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semelltanlc~ pt·ctcn\:úcs não podem ler lugar; 
Clllf!Uanlu pl.!ia consliluir,::1o n:1o forem de ler· 
minadas e sanccion:tdas as divisoes e subdivi· 
soes politicas do lcrrilor o do impcrio. 

" Pa1:o Lia asscmbléa, 26 de Agosto de 1823. 
-Jlanoel ,Jacinlho .Nogueint da. Gama.­
Jfarlim Ji·cmci,qco Ribeiro ele .Andmcla.- Pedro 
ele Amt(jo ].dma.-Jo,o{: Ricardo ela Co8ta 
A!fuÍa.r de .Andm.da.-Barão ele Santo Amaro. 
-Fmnci.~co .Jlúniz 'l'ct·vro·es.-Antonio LtLiz 
Pe1·eira elct. Ounha.-][anoel Fen·eira da Ca· 
mara. " 

Foi approvado, 

ii!:OUNPO 

" A commissno de fazenda, tornando em con· 
sideraç:to o requerimento do chefe de es,ruadra 
Antonio .Joaquim dos Heis Portugal, cm que 
pede uma pensno de seiscentos mil réis, com 
sobrevivtncia á sua mulher e filha, cm remu­
nera\'l\0 dos seus serviços abonados pelos docu­
mentos juntos: e de 'parecer, que o dcl'crimenlo 
de semelhante prelençll.O nM compele a esta 
assembléa, por haver lei que regula a t·ecom· 
pensa de taes serviç:os prestados ao estado. 

" P::u;o da assembléa, 25 ele Agosto ele 1823. 
-Barão de Santo Amw·o.--.ilfanoel Jacinilw 
. Nogueira da Gama.-J.llarti1n Fmncisco Ri­
beiro de Andracla.- José A1·ottche de Toledo 
Rendon.-José de Rezende Costa. '' 

Foi approvado. 

TERCE:JnO 

• A commissn.o de fazenda pam interpOr o 
seu parecer sobre a maneira de se pOr cm 
execuçao o decreto de 16 de Abril de 1821, que 
deu nova reforma á arrecadação dos dizimas ; 
p!'ecisa que se exija da repartiçM do thesouro 
publico todos os papei~ que puderem dar a 
illuslrnçn.o necessaria sobre este negocio. 

« Pac,~o da assemblóa, 26 de Agosto de 1823. 
-Ba1·ão de Santo Amaro.-José .A-rouche de 
Toledo Renclon.-ilia1'tim F1·ancisco Ribeiro de 
Andrada.-José ele Rczende Costa.-.Hanoel 
Jacintho Nogúeira da Gama. " 

Foi appro\·ado, 

QUARTO 

" A commisstlo de fazenda examinando o 
requerimento dos ol'ficiaes das secretarias de es­
tado dos negocias do irnperio e da jus liça sobre 
as causas que têm occasionado a perda e · 
grande diminuiçil.o dos seus emolumentos que 
lnzin.o a principal pnrte da sua subsistencia, 
por issc, que os seus ordenados sM unicamente 
de 400$000 : é de parecer: 

" 1.• Que os supplic::mtes estM em circum­
stancias de serem allendidos. 

'' 2.• Que dependendo porem qualquet· deli· 
ber<'\:il.o a este respeito das reformas e l'ulura 

organisaçrto das secretarias de estado para enlilO 
se dere reservar a detisrLo deste requerirnenlo. 

" Paço da assembléa, 25 de Agosto de 1823. 
-Jfarihn Fmnci~co Ribáro de Lludrcula.­
Bcmio de Sa.nf.o J1mct1'0,-Jl!nnoel Jacintlw Ko­
.!Jndm ela Gama.-José .A1·ouche de Toledo 
Rcnclon.-Jo8é dcRczenclc Co~ta. " 

Por haver quem fnllasse contra ellc, ficotJ 
adiado. 

O SR. RoDRIGUES Vr.LLoso, como relator ela 
commissilo de lcgislaçilo, leu lambem os s~guin· 
tes pareceres : 

PRiliEIRO 

" A commissilo de legislaç110 lendo em vista 
o requerimento ele .Toilo José Martins Pamplona. 
preso na fortaleza da Barra-Grande de Santos, 
cm qne supplicn sm· admillido a justificar-se 
para ser solto, dcr.lnranclo-sc-lhc a culpa para 
entrar no livrilmenlo; e combinando-o 'com a 
inl'ormaçilo dada pelo ministro secretario ele 
estado dos negocias ela justiça: é ele parecer 
que eleve o supplicanlc esperar o resultado elas 
diligencias judiciacs, a que se lcm mandado 
proceder por ordens repetidas ao juiz de Iom 
de Santos, lendo sido a ultima de 18 de .r ulho 
proximo passado, acompanl1ada de papeis nec~s­
sarios para as ditas diligencias . 

ci Paço da assembléa, 28 ele Agosto de 1823. 
-.Anton-io Rodrig·ues Velloso ele Oliueim.­
Bernw·do José da Gama.-João Antonio Ro­
drigues de Carvalho.-José Teixdra da Fon­
seca Vasconcellos.-D. Nuno Ettgenio de Locio. 
- E~tevão Ribeiro ele Rezencle.-José Anton·io 
da Silva 1lfaia. " 

Por haver quem fallasse contra cllc, ficou 
adiado. 

SEGUNDO 

" A commissilo de legislaçn.o lendo visto o 
requerimento de Jose Antonio Alves Hodrigues, 
que recorre ú esta augusla asscmbléa, por lhe 
ter sido indel'eriela por Sua Magestade Imperial 
a queixa que fez do juiz ele !ora e camarada . 
villa. de Santo Antonio de Sá, procurando 
remedia ás violencias contra clle praticadas: 
precisa que o governo rcmetta, para serem 
presentes ú mesma commissn.o, a queixa do· 
supplicanle com as diligencias a que se procedeu 
e as mais informações que forem necessarias 
para melhor inlelligencia do negocio. 

" Paço da asseniblúa, 28 de Agosto ele 1823. 
-Antonio Roci?'Í[J1Ged Velloso de Oliveira.­
Bernw·do José da Gcmw.-D. Nuno Eugenio 

. de Locio.-Joüo .Antonio Rod1·igues de Car· 
valho.- E~tevüo Ribl!iro ele Rezencle.- Jos~ 
Antonio da Silva J.lfaia .. " 

Foi npprovado. 

'l'ERCEIRO 

" A cornmissn.o de legislaçM vendo o t·equc· 
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rimcnto tlos moradores Llo lermo da villa de 
Santo Antonio de S:í, que reqncrcrn a cxlincçllo 
do contracto elo vêt· twquclle termo: é de p3· 
t·ccer que devem os supplicanlcs esperar pelas 
re!'urrnas gcracs qLIC hilo de comprchcndcr a 
cconowia das camaras; e entretanto podem e 
devem recorrer aos meios lcgaes quando se 
verifiquem os I'Cxarncs ele qLJC se qucixno pra­
ticados pelos rendeiros, ou seus jumclos e mais 
ol'!iciaes. 

'' Paço da assembléu, 26 de Agosto de 1823. 
-Antonio Rodri[jtte.~ Vcllo.lo do Olivc{ra.­
José Teixeim dct Fonseca Vasconcellos.-JoHé 
Anton·io da Silva Jliaia.-D. Nuno Eugenio de 
Lncio. -João Antonio Rod·ri,qtte8 de Ca1'valho. 
-Estevão R.ibcú·o de Rezende.- Berna1'do 
Jo•é da Gama. " 

Por haver quem fallasse contra elle, ficou 
adiado. 

Leu lambem uma rcquisiçilO da mesma com­
missno para se exigirem com urgencia do 
governo informações sobre o requerimento ele 
Pantalcno Moreira Mosso, testamenteiro de An­
tonio Ignacio Branuno, a favor de lres escravos 
do rallcciclo, pm·a se supprir a nullicladc que 
hOUVel':l nO testamentO peJa raJta ela aSSignatura 
de uma tcslemuulia. 

Decidiu-se que se pedissem, 
O MESMO SR. DEPUTADO leu igualmente, por 

parte da mesma commissno, o projecto ji redi­
gido sobre a conOrmaçM da Jcgislaçl\o existente 
c concebido nos seguintes termos: 

" A assembléa geral constituinte e legislativa 
do impei'Ío do Brazil, decreta : 

" Art.l.' As ordenaçoes, leis, regimentos, al· 
varás, dr.cretos e rcsoluçoes promulgada;; pelos 
reis de Portugal e pelas quaes o Brazil se 
governava até o dia ~5 de Abril de 1821, cm que 
o Sr. D. JoM VI rei" de Portugal e Algarves se 
ausentou desta côt·te ; c todas as ·que f'o:M 
promulgadas daquellu data em diante pelo Sr. 
D. Pedro de Alcantara como regente do Brazil, 
emquanto reino e como imperador constitu­
cional clelle, desde que se erigi o em imperio, 
ficno em inteiro vigor, na parle em que nno 
tiverem sido revogadas, para por ellas se regu­
lm·em os negocies do interior deste imperio, 
cmquanto se nno organisar um novo codigo, ou 
nno !'orem especialmente alteradas. 

" Arl. 2.' Todos os decretos publicados pelas 
côrtes de Portugal, que v1lo especificados na 
tabelia junta, ficno igualmente valiosos, cm· 
quanto nil.o forem expressamente revogados. 
. " Paço da asscmbléa, 27 ele Agosto de 1823. 
Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira.-Ber· 
nardo José da Gama.-Jo~é Te~'l:eira da Fon· 
seca Vasconcellos.-José Antonio da Sllva .J.lfaia. 
-João Antonio Rodrigues de Carvalho.-Es· 
teviio Ribeiro de Rezende.-J). Nttno Ettgenio 
ele Loeio. >> 

o sr. Carneiro da Cunha :-Peço a palavra 

só para razer uma pCi'JLLena allcraçno. O rei de 
Portugal por ser pni elo Sr. D, Pedro I, nilo 
deixa de ser um rei estmnho ; c por is;;o entendo 
que ntlo tem lugar o chamar·5C·1he no contexto 
da lei o Sr. D, ,]o/lo· VL. 

O Sr. Costa Aguiar: - Isto 6 'contra a 
ordem. A primeim cousa que nos eleve occupar 
6 ver se está rccligi1lo na conrormicladc elo que 
se venceu; e depois se algum Sr. deputado tiver 
emc.ncla a propôr póde propôl-a, mas por 
esc:1pto, para ser apoiada; porém alterar o 
proJecto por este modo nll.o ~ permittido, por 
ser contra o que ordena o regtmento. 

O Sr. Muniz Tav11res :-Parece-me desne­
cessaria nesle caso a formalidade ele reduzir a 
escripto esta pequena alteraçil.o : entD.o nada se 
poderá indicar sem ser por escri pto, o que 
seguramente nos ha ele fazer perder muito 
tempo. 

O SR. 1\IoNTESU)!A:-_ Eu quero apoiar a 
emenda; mas sigo o que diz o Sr. Aguiar; 
venha por escripto pam a asscmbléa decidir. 

O Sr. ·Araujo Lima:-Sr, presidente, nós 
devemos seguir reslrictamente o que nos manda 
o regimento: ora, se este diz expressamente que 
qualquer alteraçM que lembrar deve ser proposta 
por escripto, como queremos ir nesta, contra 

. o que está estabelecido? Que importa que ella 
seja pequena e que uno influa na ~ubstancia da 
materia ? O regimento nno distingue ; nós nno 
podemos distinguir; e assim se evitM muitas 
c!Lfvidas. 

o Sr. Carneiro da Cunha : - Eu mando á 
mesa a minha emenda que c concebida nestes 
termos: 

" Em lugar ele- o Sr. D. ,lo1lo VI- o rei de 
Portugal. - Paço da assembléa, 28 de Agosto 
de 1823.-Cameiro da Ottnlta. " . 

Foi apoiada. 
o Sr. Henriques de Rezende :-Sr. presi­

dente, ainda que somos hoje uma naçM nova, e 
estamos separados clt.quclla a que já perten­
cemos, comtudo sempre nos devemos lembrar 
que uma naçllo nobre em todo o caso trata 
com decencia os que por algum tempo a gover­
narilo. · Esta lei chama o Sr. D. João VI 
1'CÍ de Po1·tugal a um que ainda vive, c que 
nos governou, embora o seu governo fosse 
melhor ou peior, c de cujas leis nos vamos agora 
autorisar; e etl no.o vejo nesta ~xpressM mais 
que uma demonstraçM ele respeito e acata· 
mente por aquellc que actualmente nos governa, 
e que delle é filho. 

Isto é mera sombra que nada influe; porque 
todos os brazilei ros sabem que pela declara,;no 
da nossa independencia nada m<1is temos com 
Portugal nem com a dynastia de Bragança, 
porque a nossa casa reinante começa com o 
actual imperador, sem qur:, aquella dynastia 
possa nunca aspirar ao tht·ono deste imperio. 
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Dcmai>, senhores, esta lei J'oi discutida, e vcn· 
ceu-~c da fúrma que se acha redigida, portanto 
nrto tem lugar a emenda, c deve ficar a lei 
como se :tcha. 

Pm!lplona. Este negocio não púdc sofft·cr demora 
pela sua natureza, pois niio conheço nqJ1hum 
mais importante que a liberdade do cidadão. 

Tendo-se i'cito algumas breves rcflcxocs, o 
mesmo Sr. deputado mandou ú mesa a seguinte o Sr. Carnei:o da Cunllll :-Embora scjão 

~omb1·as, como d1z o nobre deputado; eu nunca 
por minha pal'lc hei de consentir que ellas 
fiquem. Sejamos cohercutes, e mostremos 
nestas mesmas pequenas cousas, que nem 
espcran1~as nem som{J?"as, ha de se renovar a 
uniu o. 

Sr. presidente! Nós não reconlwcemos por 
nosso monarcha scnM o Sr. D. Pedro I, todos 
os mais silo estrangeiros para nó::, c o rei de 
Portugal o é tanto como qualquer outro sobemno 
ela Europa; portanto nilo eleve haver distincça.o. 
Diz . o illustre preopinante que clle nos gover­
nou, e que até agem revalidamos as suas leis. 
Nilo ho. duvida, governou-nos, mas o que foi 
já nll.o é. To.mbcm nós fomos portuguczes, e 
hoje somos brazileil'Os; c o Brazil que foi parle 
da monarchia portuguezn é hoje livre e inde­
pendente. 

Alóm disto, nós por ·ventura nM tl·atamos 
assim os mais reis · da Europa~ Em que se 
lhe falta ao decoro quando se diz o rei de 
Portugal, ou S. l\I. -Fidelissima? NilO dizemos 
nós elo mesmo modo S. :M. Catholico., ou 
Christianissima? Nilo posso vêr nisto falta de 
decencio.; e por isso entendo que sómente do 
nosso imperador elevemos dizer o Sr; D. Pedro, 
e de mais ninguem. 

O SR. Ronmat:Es DE CAIWALHO pedia cntilo 
a palavra c oíl'crcceu a seguinte altcraç!l.o : 

cc Proponho que se emende na fórmo. seguinte: 
- Por S.l\1. Fidelíssimo. actual rei de Portugal 
e Algarves . - O deputado Rodrigues de 
Ca1·vallw. " 

Foi approvada. 
O l!r. Ver&-ueiro : - Sr. Jll'esidcnte, o que 

me parece é que este projecto nilo está ainda 
nos termos de ser sanccionado, porque falta a 
labell~ das leis que se ho. de imprimir, para se 
exammar quaes silo as que devem ter execu~:ilo 
entre nós; c por isso proponho que se reserve 
o sancciono.l-o para quando se o.pprovar a dita 
tabella. 

O Sri. PRESIDENT!l julgando discutida a 
materin propoz a emenda do Sr. Rodrigues de 
Cnrvalho.-Foi apoiada. 

Perguntou depois se na conformidade do 
que propuzera o Sr. Vergur.iro, se reservnva . 
a decisllo final para depois da approvaç1l.O da 
to.bella das leis.-Dccidio-se que sim. 

O Sr. Montesum11 :-Como estamos na hora 
elas indica(~ties requeiro que se me mande dar 
papel para fa~er uma indicaçno. Eu quizera que 
se dessem para ordem elo dia de amm1hil os 
dous pareceres ntliados, e muito principnl­
mente o que trata do requerimento do preso 

rr Proponho que os dous pareceres adiados 
sejilo o~jccto da ordem do dia de amanhu, 
nllenta sua :mliguiclade e materia.-0 deputado 
1lfontesuma. " 

O SR. FRAXÇA:- Ao menos o do preso 
Pamplorm acho que deve entrar nu ordem elo 
dia pela importancia da materia; nilo é justo 
que se deixe de acudir a um cidadão opprimido 
c sem apoio. 

O Sn. Pm:sm~xTl: propoz á votação a indi­
cação, e venceu-se que se desse para a ordem 
do dia o parecer adiado sobre o preso Parnplona. 

Por nilo haver mais quem pedisse a palavra 
para ler pareceres ou indico.r;Oes, passou-se ao 
regimento da assembléa. 

<< Art. 154. As l'O!IlmissCíes nomearão para. 
cada negocio um secretario e um relator, o fjllO.l 
ern acto de nssembléo. exporá o par~cer da 
commissl\o sem que por isso fiquem os outros 
membros privados de poderem fullar sobre 
este objecto. '' 

Foi approvado. 
<c Art. 155. As alleruçoes lembradas pelas 

commissOes seguiráo o mesmo processo que as 
outras ( art. 158 e seguintes). " 

Foi approvado. 
<c Art. 156. Quaiqucr deputa.do que nno fôr 

membro de commissilO, pódc mandar-lhe os 
a.pontarnentos on memorias que julgar conve­
nientes aos negocias que nellas se tratem. n 

Foi approvado. 
<c Art. 157. Feita a installaçilO com a pre­

senr.:a do imperador, é o primeiro trabalho a 
moçilo de graças e sua discussilO, cujo L'esullado 
será apresentado por uma deputaçilo a S. M. 
Imperial. " 

O Sn. MoxTESUMA pedia a palavra e mandou 
á mesa a emenda seguinte: 

cc Proponho a supprcssil.O das palavras- e 
sua discussilO. -0 ~leputado nfontesuma. " 

NilO foi apoiada. 
o Sr. Muniz Tava1'es: - Pelu fórma que o 

artigo está concebido pm:eee concluir-se que se 
o imperador não vier á ussembléa nilo lem 
lugar o voto de gmças; mas como talvez nilo 
seja esta a intelligencia que 1 h e dno os illusb·es 
autores do projecto, born seria explicar-se isto, 
porqLIC me nl\o parece muito claro. 

O Sr. Pe1'eira da Cunha.:-(Não se ouvia.) 
O Sr. Fran~a: - Pódc V. Ex. propôr :i 

nsscmbléa se ha de haver voto de graças quer 
o imperador venha, quer n~o venha ao con· 
gresso. 

I! 
~ .. 
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Fez-se a pl'oposla, c uccidio-se que houvesse 
cm qualquet· elos ca~o::; o valo de grac;n~ , c 
pnsso11 assim o al'ligo, salv;~. a redacçrto. 

O Sr. Carneiro da Cunha :-Este negocio é 
da competcncia do governo; nem precisa ir a 
co~1misstw algt!ma para dar parecer sobre cllc, 
pOis é da mmor necessidade que se retirem 
estas tropas o mais depressa que fôr possível, 
e é o governo ·quem o deve fazer; quanto mais 
tempo se demorarem mais gasto esU\o luzendo 
ti naçno. Portanto retirem-se j!t; vão para a sua 
pal.ria, nós nilO precisamos c:\ de homens que 
esli verllO com as armas na mrto contra nós, 
nem podemos viver com clles. 

O Sn. PnESIDEN'l'E nssignou para a ordem do 
dia: 

1 •. O parecer adiado sobre o preso Pumplonu. 
2•. A eleiçrto c.la commissD.o de minas e bosques. 
s·. o projeclo de lei sobre a fórma de passar 
cartas aos alumnos da academia medico-eirur· 
gica. 

Lcvantott·se a scssD.o ás 2 horas da tarde. 
--Manoel Jooé de Sottza França, secretario. 

Sessão em ~9 de A.gosto 

PRESIDENCIA DO SR. BISPO C.\PELLÃO·MÓR 

Reunidos os Srs. dcpul:ados pelas 10 horas 
da m:mhn., fez-se a chamada e acharão-se 

· presentes li9, faltando com causa os Srs. 
Andmda :illachado, Gomide, Rocha Franco, 
Gondim, Andrada e Silva, Ferreira Nobre, 
Bibeiro de Andrada, Rodrigues d~ Costa c 
Araqjo Lima. 

O Sn. PnESIDENm declarou aberta a sessilo. 
e lida a acta da anleccdcnle foi approvada. 

O SR. S ECRE'rARIO CosTA AcurAR deu con la 
de duas felicitações dirigidas ú nssembléa, uma 
pela vill::i de Guaranhus, c oulra da camara da 
cidade da Fortaleza da provincia do Ceará. 
-ForD.o ambns J•ec:ebidus com particular agrado. 

Deu tam bem conta de ou lru do cidad::to 
Francisco :Manoell\Inrtins Ramos com a qual 
oll'erecia 60 exemplares do manifesto publicado 
em sua propria juslifica~ão.-Foi recebida a 
felicitação com agrado, e se mandar1lo dislri· 
buir os exemplares do manifesto. 

Leu depois o seguinte ollicio do ministro de 
e~ lado dos negocios da guerra: 
. •c lllm. e Exm. Sr.-Sendo presente a S . .i\I. 

o Imperador, que nas províncias da Bahia c 
PeúJambttro se ~chilo mais de 1.500 homens 
das tropas luzitanas, alem de 1:nais de 100 
mullwres c crinnças, sómcnle cm Pernambuco, 
aprisionados pela no;sa esquadra; e represen­
tando os governos daqucllas províncias sobre 
o destino que lhes clcvcrúo dar; manda-me o 
mesmo augusto senhor, que eu me dit·ija a 
V. Ex., para que faça chegm· este objecto ao 
conhecimento da assembléu geral constituinte 
c legislativa do imperio do Brazil afim de que, 
julgando-o proprio de suas deliberaçoes, as 
mande communicar ao governo, o qual nn.o 
julga conveniente tomar sobre sua responsa· 
bilidadc, nem a :;rande dcspeza exigida para o 
L'l'gt·esso daquella tropa, nem os inconvenientes 
que possno acoJJlecúr com o. sua const!rvo.ção 
dentro do imperio. 

" Deus guarde a V. Ex. Paço, cm 29 de 
A~osto de 1823.-Joüo Víeú·a de Carvalho.­
Sr. José Ricardo da Costa Aguiar. » 

. O Sr. Muniz Tavares:- Pois eu julgo que 
deve ir ú commisHilo para examinar se este 
negocio pertence ú asscmbléa ou ao governo ; o 
que me parece é que deve dar o seu voto com 
muila urgencia porque na verdade esta tropa 
esta fazendo despezas que cumpre sem demora 
evitar. 

o Sr. Nogueira da Gama :-Se parecer ur· 
gente :í. assembléu a decisãO deste negocio, c 
assentar qu0 deve ir ás commissocs de guerra e 
fazenda, como me parece, podem os m~rr\bros 
destas commissOes retirar-se para dilrem hoje 
mesmo o seu parecer. 

Depois de al~umas reflexCies decidici-se que 
fosse rcmetlido com m·gencia as commissõcs de 
fazenda e guerra. 

O 11E:sMo SR, DRPUTADO leu lambem o 
seguinte ameio . do ministro de . estado dos 
negocias do imperio: 

cc Illm. e Exm. Sr.- Tendo S. M. o Impe· 
radar deterruinado por portaria de 16 do 
corrrente mcz que o intendente geral da policia · 
procedesse ás nccessarias av~riguaçCies, afim de 
se conhecer se José Fernandes Barbosa, que 
ora se acha na cidade . do Porto, 6, ou nl'I.O, 
suspeito ú causa do Brazil, e que informasse do 
seu resullado, pura que a assemhléa geral 
consliluínle c legislath·a pudesse deliberar com 
justiça sobre a proro6ação, que ellc pedi o .de 
mais seis mczes, além do prazo estabelecido na 
proclamaçD.o de 8 de Janeiro deste anno, por 
n11o lhe ser passive! regressar para o Brazil 
dentro do mencionado prazo ; como V. Ex. me 
participou no setl olficio de 12 "do corrente; 
de ordem de Stm Magestade Imperial remetto 
ú V. Ex. a inclusa informaç1!o do inteudenlc 
geral da polici,t sobre aquelle ol1jccto, e o 
summario de testemunhas, que a acompanha, 
para que sendo presentes na mesma augusla 
assembléa, possa csla. deliberar o .que fôr convc· 
niente. 
· cc Deus guarde a V. Ex. Paço, em 27 de 

Agoslo de 1823.- José Joaquim Carnei1·o de 
Campos.-Sr. José Ricardo da 'Costa Aguiar de 
Andmda. 11 

Foi rcmeltido á commissno de constituição. 
Passou-se ít ordem do dia, c entrou em 

discusst\o o parecer da commissilo de legisla~il.o 
sobre o requerimento de JoM José Mnrlins Pum· 
plona, qtle ficára adiado na 3essilo antecedente. 
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o sr. Montesuma : - En j;í tinha pedido 
honlcm a palarm para fal.lar conlm e5lc t!areceJ·, 
que versa sobl'e o rcquel'llncnlo des~e m1seravel 
que ,iar. lm 8 mezes preso .sem culpa rormada. 
Pnrece-me que a comnmsl\o dever1a lJ•alar 
desta demora, c todavia nem uma só palavra 
diz a esl~:: respeilo. 

Desde Dezembro do nnno passado até 28 de 
Abl'il nada se fez, porque só no dia 29 é que os 
papeis r.hcgur_no <Í secretaria_ da jusli_ça, d~mo· 
rados até alh na dos ncgocws do unperw, e 
tendo o ministerio da jusli~a notado J'ulla de 
papeis enlrc os que se lhe rcmellerl\o pedio·o>, 
e forl\o·lhe enviados da repartiçl\o da fazenda 
no dia 2 de .Junho, expedindo-se u 10 as ordens 
precisas ao ,juiz de l'óra de Santos, qUe for1l0 
repetidas a 18 do mez passado, sem que o tal 
juiz de fóJ'::t lenha feito cousa alguma desde 10 
·de Junho até hoje. 

Eu quizera, Sr. presidente, conhecer a razl\o 
de tanta demora ; porque ha de este miseruvcl 
solTrer tantos mczes de prisl\0 sem saber por 
que? 

Eu n11o entro nu indagação se clle é ou nl!.o 
criminoso,· fnllo sómenle do modo com que se 
procede com ·este homem ,;m menoscabo das 
leis de que elle espera p1:olecç:1o ; e julgo que 
a commissl!.o nilo devia passar isto em silencio, 
antes sobre esta parte do requerimento eu 
quizera que· liresse declarado que o governo 
dcl'ia castigar quem ti v esse feito soiTrer a esse 
desgraçado tanta injustiça 
· Para que os direitos do cidndil.o sejno respei­

tados é que nós aqui estamos, pois do gozo 
ucllcs depende u scgtmmça c felicidade na­
cional. 

Vejo pelo requerimento do preso que diri­
gindo suas supplicas ao governo lere pot· 
despacho que esperasse pela decisno da ,instiçu ; 
6 verdade que o poder executivo nada' podia 
dizer sem o julgado do· poder jmlicinrio; mas 
i~to nl\o destróe a negligencia manilcsla com 
que se tem proC~clido 11este negocio; c é justo 
CJL!e a naçilo conheça que a assembléa nl\o é 
indiiTr.rcnlc a lslo, porque está cotisliluida 
garante da liberdade individual. 

.Accrcsccnto ainda que· nãO dcremos ser 
menos generosos do que as côrles de Liõboa ; 
c bem se sabe o qiJC prulicitri\o corn o briga· 
cieiro Manoel Pedro. 

Eu nno conheço Pamplona, nem sei quem é ; 
é curopêo, mas isto· nl\o me importa; é um 
desgrar:ado que está preso h:t 8 mezes scrn 
saber 'a causa dn sua pris~o; c ao homem, 
opprimido, seja quem fôr, sempre. defenderei' 
com todas as miuhas forças. Ora, 1sto mesmo 
queria eu que Jlzesse a commissl!.o, porque sem 
responsabilidade dos empregados publicas n~o 
póde havet· liberdade ; mas como ella o nno 
fez quero eu fazei-o, c por isso farei ao parecer 

uina emenda que me pat·ccc fundnda cm 
justit;a, c que 6 concebida nos !.ermos segt1intes: 

" Proponho que se diga ao governo que faça 
punir exemplarmente as nulol'idades que, vio­
laudo as leis, lêm feito o supplicanlc soiTrer 
l1io longa pris:1o; e no mesmo tempo dct.crminc 
que o réo seja remelliclo para esta côrle, esl~ja 
ou nl\o terminado o processo; c ncslc ultimo 
caso terá esta côrte por homenagem ut.é ulli ma 
decis~o judicial. -O deputado .Honteswna. " 

Foi apoiada. 
o Sr. Carvalho e Mello: -:- O parecer ela 

commissno de Jegi:;;aç1lo é conforme ás regras 
da justiça. O requerimento do preso, qae se 
acha em Santos contem a queixa da prisM sem 
elle ter deliclo, e sem culpa formada, c da 
demora que tem havido cm ter sido julgado. 

E' principio innegavel, e seguido po1· todas 
as nações civilisadas, que ninguem deve set• 
preso antes de culpa formada, salvo em flagr:mtc, 
·e en~ certos delictos mais gt·aves, immediala· 
mente olTensivos da segurança publica. E' ellc 
desde o berço da monnrchia porluguezu eslabc· 
lecido nos diversos codigos della. 

Nas mesmas côrtes de Portugal se estabeleceu 
como regra, rcsct•vtmdo-sc para dcclarat·, como 
depois o flzerl!.o, quacs erl!.o os casos em que 
podia ter lugar a pri:l1IO untes de culpa formada. 
No principio houve diversa legisla~:l\o, 11110 se 
estendendo a mais do que aos crimes cuja penit 
era a de de7. annos ele degredo para a Afl'ica, 
segundo o decretado na rel'orma~:no da justiça, 
c depois se chegou por um alvará de 1758 aos 
da pena de S annos do referido degredo. 

O motivo foi a necessidade de n1io ficnl'em 
impnncs deliclos de maior gral'idacle, fugindo 

· os réos antes da culpa formada; e regulando-se 
os legisladores pela segurança pessoal do 
cidacll\o; c pela necessidade c utilidade public•a 
de nl\o ficarem impunes os crimes, eslnbeleccruo 
cslns regt·as que na verdade se entenderão a 
mais do que cumpriu. 

Mas ni:\0 ·pode dizer-se ubsolulmnenle, que 
houvesse descuido de. eslnboleccr as garantias 
necessarins á liberdade individual do cJdadl!.o. 
Hm·inc as cartas de seguro, monumcnro precioso 
ela unliguidauc, .para se livrarem seguros em 
certos crimes _os ré os que escapavl\0 á prisl!.O 
decJ·elada pela pronuncia, e havil\o ainda para 
os já presos os alv:.mís de fiança. 

Contra esta pl'imot·dinl regm nl\o se póde 
di7.CI' ler sido preso o queixoso; porque se nl!.o 
sabe ainda, se o crime de que o arguirl!.o era 
ou nl!.O comprchendido naquclles cm que a 
pl'isno é delcJ·minada untes de culpa, pela sua 
gravidade; e CJUnnlo a nl\0 estar já JoJ·mucla, .c 
alé já sentenciado, posto que appare:çn <Í pn­
mci'm vista a irregularidade de injuslic;n, toda vil\ 
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:í visln clns circnml'Oinnr.in~ rlo r.n~o, nem se púde 
al'finnal·o, nem ,i;'t arguir ou castigar o juiz de 
J'úra de Santos pelo ler relido sem culr-:1 
formada, nem havcl·o julgado. 

Eu posso, St·. prcsidcnlr., dizer o que ha 
aconlkido nesta maleria, por terem vindo ú 
minha mno estes papeis, na qualidade de juiz 
da nlfandcga. 

A cmbnrcnção em qnc vinhn csl.c queixoso, 
foi nppt·chcndida por se dizer que levava manli· 
mcnlos aos nossos inimigos exislcnlcs na 
Baliia; e chegada a San los foi, como devia, 
dcmomcla c se nclwrilo nclln documentos c 
papeis, que arguião eslc queixoso ele princi· 
pios siuislros á nossa justa eausa. 

Ncsl.as exl.raordinarias circumslancias, o juiz 
rleu logo parl.e, rcmelleu os papeis c pedia ins· 
lruc~ocs para se l1avcr naquclle caso, 'obre 
que não l.inha rcgms geraes ou instrucções 
particulares; coslumilO assim haver-se os pru· 
dentes magistrados, que nilo querem errar. 

Vier11.0 eslcs papeis it sccrularia da fazenda 
pela qual se me ordenou qDc mandasse lhzer 
scrpwslt·o ;Í embarcnr;l\o rcmellida a este porto; 
c feita por mint esta diligencia, constou-me 
depois que se mandou rerneller {L secretaria da 
jusli\:a os rcfcrirlos papeis, pela qual se deveria 
expedir as compclculcs ordens. 

Sd que alguma demora houve nestas expc· 
di\'ÕCs; mas de força IJ;n·cria demoras, por 
causa destes passos, pelos vagares com que se 
rcmctl.cm de nma a outras secretarias, c pelas 
viagens do mar. Consta-nos que afinal se 
mandou julgar este homem, formando-se pro· 
cesso com os documentos que havia, c 6 natural 
que a esta hora esteja este negocio concluído 
c acabado pelos meios Ol'(linal'ios. 

Serü porlanl.o desnecessat·ia qualquer .oulra 
providencia, que seria cxlernpm·anea, c talvez 
mal apropl'iada. Eu nil.O duvido que afinal 
possa ser julgado Jiyre c ai.Jsolulo este réo, c 
aló fJLle fo~se injustamente prezo:. mas é is lo 
mna dcsgt·aça filha dos lernpos, c elas cxlraor­
dinmins c i rcurnstancias cm que nos achamos; 
nil.O pótle porem isto ser verificado sem que por 
legal sen lenÇa se decida esta matcria. 

Pot· .outra maneira seria o juizo precipitado e 
muito mais se ja JH"elenclessemos castigar a 
autoridade que foi óusa pelo menos ela demora 
c da falta da formação de culpa. Sabemos nós 
já c~bnlmcnlc, que esta aulm·idadc se ]~ouve 
cl'immosamenlc e pelo menos com descmdo e 
desleixo? Temos jú certeza legal de que ~ este 
homem ni.Jsolvido? Nilo poderú ler sido arguido 
e até convencido de crime de nltn monta, de 
que appareeiM vislumbt·es nas cartas e papeis? 
NilO o podemos artirmat· por certo. · 

Que resta, pois~ Espemr a tlccisM do processo 
que já l'oi ordenado, corno consta da inl'or· 
ma\!ilO do ministro da jusliç~, ~e no caso. de 
vet·ificar·se a cnl pa das :mlortdades que ollen· 
dertto a lei, lem o 1nesmo denominado réo o 

'l'OMn 1.( 

t·ecurso de exigir indcmnisnç1lo elos damnos 
c injul'ia do juiz que lão et·iminosamcnlc o 
COIJtiUt'vou )JI'C7.0 c lhe 1.lemorou o processo. 
Os criminali~las mais philosophos, que dispu· 
larão sobre o modo de reparar os damnos do 
que foi vexado pelo poder judiciaria, não des· 
eobrir11o outro senão o da indemnisaç;1o á 
cusla elo inl'ruclor, c toda c qualquer reslilui~ão 
da honra oiTendida. 

Esl.a 6 a base da responsabilidnde dos juize~ ; 
e se entre nós ni'ío está ainda decretada a fúrma 
de se lazer e!Tecliva, como se fez em Lisboa por 
um alvará mui lo circumslanc:iado. se enlt·c nós 
ainda não ha esta legislação, ha comludo as 
Dc1,:úes ordinarias, pelas quaes é licito a qual· 
quer oll'endido intentar cm juizo o que a este 
respeito lhe conYier. 

Muitas vezes mesmo nas sentenças se de­
crel1lo penas aos juizes, como é clclcrminarlo 
por leis; e portanto é o qnanlo nesta malel'ia 
póde ser deferido it supplica que neste augusto 
recinto apresentou o prezo. 

Eu nM me atrevo a dizer que elle seja remei­
lido á esta côrte. O juiz que lhe formou a cu]p;t 
tem a obrign(!ilo de o remctlcr com clla, se o 
achar cornprehendirlo cm alguns dos deliclos 
em que cxpt·essamentc se determina que o 
remell1lo com as devassas ás cadêas das· relaçoes 
dos clislriclos. 

Nilo sabemos cm que classe de ci'Ímes se 
acha indiciado cslc homem ; nem clle pede ser 
lransl'crido, e nilo devemos alterar a lei que 
ordena que lodos sejão julgados ~o _Jüro do 
delicio. st~lvos o;; exceptuados. Reslrmgntdo-me 
pois nÓ necessario d;fci'Ímenlo. c~esl~ supplicn, 
acho mui conforme a razilo c a JUSltça o pnrc· 
ccr da commissao, ncct·escenlando sÚI!lClllc que 
s'e rccommendc ao governo, que vigie soi.Jt·e as 
auloridades para que se não desvairetr: dos seus 
deveres, e para que respondil.o pelas mfracça~s 
que. fizerelll á liberdade individual, c aos mats 
dircil.os elos cidadãos. 
. o. Sr. Vergueiro.:-Tmnhem sou de parecer 

que se deve recommendar ao governo. que ltt\:a 
verificar a responsabilidade da aulortdade que 
é culpada nesta prisão arbitraria que est;í 
solfrendo csle homem sem ~c lhe formar pro· 
cesso. Os magistrados fazem quanto lhe~ pare· 
cem c os lribnnaes supremos nua os-casltgi'ío; nu 
tiiinha província silo mt!itas as ~·i.climas dns 
arbitrariedades dos magtslrados, leilo sem que 
os lribLmaes os corri,jil.o. 

Ha pouco cu tive na mno o p~ocess? de um 
homem. l'eilo sem as precisas Jormnhdades, c 
com a ·pt·ommcia mais espantosa .qne lenho 
visto; c todavia o tribunal da supplteaçilo cou­
lenlou·sc ele declarar que eslava mal pronnn· 
ciado; eis-aqui a vigilancia dos lt·ibunucs na 
cort·ecçilo dos magiolrados, quando 11\0, neces· 
rario é fazel·os entrar nos seus deveres. s.r: pre· 
sidcnlc, se nós nno exigirmos a rc•sponsai.JJhrlade 
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do3 mn~islrntlos, n:1o lemos nnda rei lo (apo!culo, 
apoitulo), c JllHiemus contar coJII o L~e;;putJSlllO 
do poder judiciaria que t! tah·cr. o peJO!'. 

E' neecssnrio cxcitnr a nUen~·:1o do governo 
soh1·c esta malcria para que se emendem esses 
c011liuuo" abuzo;;, c se exija a obscrvancia. da lei, 
Jieando por clla l'e,ponsnvel o mag1slraclo. 
(.Nrio .•e Ollt'ÍO o 1'e.~to.) 

O Mr.s~IO Sn. DEPrl'.IDO maudou ú mesa a 
seguiu la 

El!E:\Il.\ 

" Que se recommendc ao gm·crno cluc raça 
verificar a responsabilidade das autorid~des 
jndi1·i:nin~, ou ele qnaesqner outras, pela pr1s1'to 
arbitraria ou retenção arbilr~1·in; no caso ele se 
vet·ificar.- Vergueiro. " 

o Sr. Henriques de Rezende; - Sr. presi· 
d~t1ie. muitas I'CWS me tenho visto ernbat·a~!ado 
sem saber como JJCi ele dar o meu voto. Porqnc, 
apenas apparer.c aqui um homem catTcgado de 
oppressúcs c de injustiças, procumntlo nesta 
a.,sembléa o remedia a seus males, logo atraz se 
aiJI'''"·t a velha chic:1na com laes suhtedugios, 
cinc cn me não sei cl!'libct·m·, e o inlêliz cm l'isco 
de ficar sem recurso. 

En desejo sempre dar o meu voto em regra, 
mr.s como não entendo de jUJ·isprudcncia, fico 
cJnbnrar,,aclo. Aqui já apparcccu um caso 
idtmtieo, ur,s poucos de ol'litiaes nppreliendidos 
na colonia elo Sacramento estarão. hal'ia 
mnilos mcze;;, prazos sem serem jt1lgaclos, 
rcqucrel'ilO Íl assembléa, c ella detcrminoll que 
Jüssem elles senlcnciaclos segundo os papeis 
ex islcn tes. 

O pt·csenle enso é tal qual : por isso a 
minl1a opinião 6 rpw se diga ao governo qnc a 
exemplo dnqnclles, mande scnlei1ciar este réo 
SC!fllnclo os papeis existentes. Qnanto its nulo· 
ridaclc eu estou conrencido que cllas são como 
as parrci ras, que se não são podadas, não 
prod uzcm nada. 

E' uccessal'io fazer nestes senhot·es um 
exemplo, do eont1·at·io nnnca deixada os seus 
múo;; lwbilos. Parccendo-tnc f'undado cm jus· 
liça o que acabo ele expôr, eu mando ÍL mesa a 
seguinte 

EliE~DA 

rr Diga-se ao governo CfllC mande sentenciar 
este réo •cgundo os papeis existentes, e com 
urgcncia, assim'eorno se pmlicou eom os mili· 
lares p1·csos ua colonia do Saemmcnto. E 
entretanto faça punir ás auloridadcR que se 
acharem c:ornprc!Jcndidas nessa detenção arhi· 
trariu..-Henriqucs de Bczende. " 

Foi apoiaLla. 
O Sr. Rodrigues do Carvnlho: - Como 

memlwo da c·outJIJÍssno quero dir.cr alguma 
cou:;a sobre a uwlerin. .A maior pa1·lc elas 
qucstacs embara\:ilo·se po1· se 111to conhecerem 

os rcrdacleims lCi'lllOs clcllas; !cm-se falindo 
11c:sl.a c:111 rcsponsahilicl:ule, mas não se l.em 
mal·caclo qut:m púdc ser rcsponsavcl no ncgoeio 
de que se trata. 

Na minha opinião o juiz t!c fóm ele Santos 
tem tanta culpa nisto como eu, porque o càso é 
C8lC. O navio veio a Pcrnnmlmco. c indagando 
J'óm o que havia na cidade reconheceu que não 
lhe convinha cnlmr, c dil'igio-se a Santos; 
chegando alli participou-se islo ao governador c 
este vendo que o navio lrar.ia bandeira por­
tngueza.julgou que o devia apresar; e assim o 
fez prendendo lambem este homem ; os papeis 
que se ach:ír:1o vicrão rcmellidos (L secretaria 
de estado dos negocias elo impcrio, e al1i csli· 
YCI'ãO clcmOJ·aclos até que fot·ão JXtrn a rlajustiça; 
ora, cm nada disto v~jo comprehcmlido o juir. 
ele rúra ...... o primeiro passo dado pelo 
go,·eJ·nnclor ele Santos t.ambem me não parece 
injllslo; vio uma cmbm·cação com hmideira 
portuguer.a, c trazendo a seu bordo um sobrinho 
do ministro de estado, sem saber ao que vinha, 
cnlendctl que devia hmçar m1\o de tudo, c pegou 

· nos papeis e remrllcu-os pam a secretaria de 
estado. Portanto se ha falta é do ministro ele 

· estado que demorou os papeis. 
Tmnbcm ouço rallar em se fazct· elfectiva a 

responsabili'dade, mas eu n1l0 vejo onde c~l:'t a 
lei que a marca. . . . . . (No ?'esta ncio se 
e;tlenr.lcu o trwh!Jffi'ClJllW Victm·ino.) 

O Sr. Vergueiro :-En nilo qnir.cra que na 
asscm!Jiéa pu~su~:ic o principio de que por não 
haver lei que marque c faça clfectiva a respon· 
sabilidadc, ·ningtwrn é rcsponsal'cl pelo mal que 
faz; se nr..o lm ainda lei expre:>sa sobre ioto, 
temos os princípios gemes ele jusli<!a c utilidade 
qu·' supprem bem aquclla falta, para que não 
acontcc.'a rJuc as autoridades fação lodo o mal 
que quir.c1·em sem temor ele responsabilidade; 
um scmclltautc principio nilo com·em que passe 
ncslc congt·esso, e sempre me oppo_rci a clle. 

o Sr. Silva Lisboa :·-Sr. presidente, voto 
pelo parcec1· da co1nmissão, c não pos~o assentir 
ás ctncndas pl'Opostas por algúns Srs. deputados, 
ai1ida menos pelas razúes elo S1·. Monlcsuma. o 
qual muito se l'tlndon, em' que esta augusta 
asscmblóa não devia moslr::u· menos huma· 
nidadc c generosidade que as côrles de Lisboa, 
que liveri'Lo pouco tempo prezo ao brignclcii'O 
:\!anoel Pedro, rcmelticlo por i\Jacleim, e lhe 
mandarão dar passaporte pai·a esta côrte, ntto 
obstante ler estado :'t f'rcnlc das tropas palrio· 
li r.as da Bahia; c que as mcs111as côrlcs pra li· 
cm·ão iguacs libcmliclaclcs com outros prezas. 

Sr. presidente, lenho cot'tl('ào ele carne c 
stmguc para . compaixão dos infelizes. Mns 
quanto Rc clis:;c sobre a jusliç!a de aclmt· cada 
prcr.o pelas auloridnclcs subnllemas c supct·iorc>, 
promplo rcmell'io c dcsaggra\'o, c de razão nos 
tempos c ca,:os. orclinal'ios. Tu <lo vai bem 
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quando o nt\\'io fol'le navega com vento lur·go, 
c mar de bonança. 

l\!ns, ern convulsOc;; de estado em que 
pcri::;a a vida ~ liberdade de lodos, d seguraw,~a 
pub!Jeu ncce;;srl:t cxccpr.~úcs, e rcclam:t maiores 
caulclns, ainda que se ::tl'l'isque o innocenle a 
ser viclima .de gt'<~ves suspeitas. O jui~ de J'óm 
rle Santos vw-se per·plexo ; e isto mesmo aeon· 
teceria ::i jmisconsullo que tivesse cem Ie~:ruas 
de ?ireilo, com a vinda de um passageiro, 
sobrtnho de Pamplona, figurll.o nas cÔL'les, em 
urna embarcaç!ilO, que Locou it Pel'llarnbuco o 
fúco do jacobinisrno, e surgia cm Santos, or;dc 
a nova ordem de ·cousas havia comer:ado com 
a mnf.an\'a de cidudilos. ' 
. Póde-sc bem dizer, como na comedia de 
Goldoni, -qne foi tal homem btU!ecti' á bo;oclo do 
ehav~co ?- Elle ainda ~gora na. sua pcliçilo, lilO 
succmta, e de Sl!SJlerlo lacomsrno nlto diz ao 

p , I 

que •OL, como em natuml, nem a quem cm 
dit·igido, como todos pmlicM. · 

O juiz deu parle ao ministro elos ne!:!ocios do 
imp~ri?, o qual! supposlo om esteja~ fóra da 
admmrslra\~M, mconlcslal'elmcnlo se mostrou 
no seu ministerio ler promovido com ardor u 
causa elo Bral.il. No publico a idéa corrente f'oi 

p , I 

que o ,oraslcll'O era espiM, que talvez !'asse 
explorar o desguamecido da terra, JM'a se ell'e· 
?luar de improviso algum golpe de rntlü de 
mvusores sohre S. Paulo. Em nccessario tempo 
pa.ra. m•eriguaç9e~: distancias, c oceupaçoes.do 
rnrmstro vcros,.mtlmenle retardarM a del'cza e 
sentença do prezo. 

' · Como pois seri justo o rigor contra us auto­
ridades que intervier1lo em nenoocio l1lo melin· 
ch·oso? Por este expediente ~ imporia ficar·á 
sem zelosos fi:~cne:;; os juizes soltarüo réos de 
estado, sú por falta de cmnprida prova; e entre· 
tanto todas as classes ficar:io i mercê dos ini­
migo~, que f'ar11o tramas os mais insidiosos e 
occultos, que se nl\o podcrúo provar no tempo e 
modo das leis, que J'ort\o feitas pum o curso 
ordinario da jusli(~a. 

Nlto se allt'ibua {~ generosidude c humanidade 
das côrles a soltum do bl'i"::ttleit·o Mnnoel 
P d 

o o o o 
c ~·o, mas . s.rm a ev.tdencia da devassa, que da 

Bahm lhes !01 remctttcla pelo govemo provisorio, . 
e onde se demonstroU, que 1\fadeira !Ora o 
aggressor no ataque elas tropas. 

As c~t·te: com machiavellicu politica affc· 
ctarno JUStL\'a pura com o dito brigadeiro, c 
outros prezas : ellas até levnntariM altares á 
9uem nno .corre~poncleu. i popt!laridnde, 11110 
l~zenclo reststencm ao mvasor; o que oeca· 
Sionou apodemr-se ~ladeira do com mando das 
armas, e entrar na posse do trem de artilharia 
de excellenles parques, e muitas mil cspin· 
garcla~, da casa da po!l'ora, e das fortalezas da 
cidade; do que resullari\o tantas miserias. O "O· 

l'et·no imperial tem manifestado aos seus i~i­
migo:; grande• gimct·osidaclcs c nno cm·ccc ele 

que se llrc contrastem exemplo;; das cór·te8 de 
Porlugl\1. 

O Sr .. carneiro d.a Cunha :-Sr. Jlrcsiclcnlc, 
e~ t;,rr.~ d1go que :;ep~ culpado. neste caso o juiz 
de !01a, ucrn quero apontar mngucm corno tal· 
m:ts 1~0 que nt~n posso convii' é cm nrlO se far.e1: 

ef!ecltva a responsabilidade por nno. haver rcn·m 
que a marque. 

0 

~ar este. p~·incipio nenhuma autoridade pc­
dera 'ler cnmmada, e todas conlinum·úo na sua 
rnat·cha antiga fazendo quantas injusli(~as lhe 
parecerer~1; quando lll1da me parece 111ais justo 
nem mars s:l!llo do que applicat· remedia a lM 
gmv.cs males. Ha :ie sabet·-sc, senhores, que um 
llllll!slro nl\o cumpre a lei, que vende a jus liça, 
que .al~so!vc uns pot· dmheiro c crirnina outros 
por !LlllllJSadcs, c n1!0 se lhe ha de dar remedia ., 
Nilo posso conl'ormar-me. · 

Tambc'rn 6 pura mim maravilhoso o qttc ouvi 
ao Iwm·aclo membro qcw f'allor1 conlt•::t os r JUe . 
advogarão a causa desse pt·cso, acll'oganrlo ao 
mesmo tempo a da justiça e da hum:midade · 
nem posso collcili~L' .o que já tem dito dos por: 
tuguezes com a opmtl\o qne hoje enuncia. Um.1s 
vezes os defende allrib11indo o que ohmr1lo na 
cansa do Brazil ao seu .exaltado palriolism,o, t. 
lembrando em abono dr:;to o que se conta rios 
jndeus de Hollamla que mand1!o vir terra de 
Portugal para se cnlcrmrem com clla por serem 
oriundos dnquellc reino, outras vezes só nos 
faliu cm perigo~ de que se arrecêa pot· ser este 
homem porluguez, clesculptmdo assim o que se 
tem obrado contra ellc. 

Sr. pt•esidenlc, embora srja porlugnez, ou 
seja mamo, seja quem quer que fôt·, dirigindo­
se u nós deve ser allcndida a sua queixa, c é 
da nossa olll·igaç1lo fazer que se observe com 
elle o .que a jusliç~a manda. lguahnuntc nl\o 
posso deixar sem resposta o qqe disse de Pet·· 
nambLico tratando aquclla pro1•inciu de f'óco do 
jacobinismo. 

Se cm 1817 os pernambucanos, essa pot·\~ao 
briosa do Brazil, levantou o gl'ito da liberdade, 
foi porque esse t·ei de Portugal, liúlm aberrado 
dos seus deveres, e abandonado ao principias com 
que os seus pl'imeiros prcdecessot·es sabii\0 
dirigir os portuguczcs, c qne cstreitavllO a uni11o 
de subditos com o monat·cha, c cm taes circum­
slancias os povos linl:il.o direito de reassumir 
seus poderes delegados. Se u cmpreza f'oi eles· 
grar;ada, todos sabem que se deve procnrur o. 
causa desse m<io exilo nu !'alta de unidade, que 
nl\0 podia ainda existir por nno esltu· gencmli­
sada a opiniilO que hoje reina. 

Nl\o posso pois consentir que por um tnl !'acto 
se vitupere um povo generoso, amante por 
extremo da sua liberdade, e que em lodos os 
tempos se tem distinguido, ou· peleijando nas 
Let'l'HS da :;ua propria provincia, ou nas de 
outras provincias do impcrio. Se tPm v::willndo 
íts ,·c~cs sobre a sinceridade de algnmas me-
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elidas, lalvez tcnhno dado causa a isto dil'crsos 
escl'iptos que têm apparccido, ~ntrc cllcs a 
reclamao:-lto 11. 14 do nobre pl'Copmante. 

o Sr. :S:onrlques de Rezondo :-.Se eu en­
tendesse fJIIC o nobt·c deputado, fJIIC precedeu 
ao que acaba de !'aliar, dizitt o que disse do seu 
proprio coraçrw, eu ni1.o deixaria de responder 

. porque era entilo do meu dever rcsalvar a hom·a 
da minha província c dos meus constituintes, 
mas cu entendo que cllc alludio <i opiniM que 
os portuguczcs J'ormavão da minha província, 
que foi a primeira que attrahio o seu odio, e 
que portanto o nobre deputado só refcrio os 
ditos de outros, por isso deixei pas;;ar, ·aliás 
teria !':tlt.~do ;i minha homa e ao meu dever. 

Ncsle sentido julgo ter desaffronlaclo o dis­
curso do nobre deputado da intclligencia que 
lhe deu o Sr. Carneiro da Cunha. Eu entendi 
oulra eousa: um de nós está enganado. 

C Fallarilo lambem os Srs. Alencar c :Uontc· 
suma, mas nüo se entendeu o luchygmpho 
Possidonio. ) · 

o sr. Silva Lisboa :-Os diques da elo· 
qneneia do Sr. jllontesmna transbordarãO, e 
nilo acho outro remedio que deixar passar a 
torrente, abaixando a cabeça. Quanto ao que 
notarão outros Srs. deputados contra mi"m, só 
replico, que nada disse contm as pessoas de 
honra de Pernambuco ; sempre confessarei os 
heroico:; feitos dos pernambucanos na historia 
do Brazil, quando oslcntaril.o lealdade a seu 
príncipe natural, c valentia em exterminar 
invasot·es. 

Porém disse de transena, que o p1rente de 
Pamplona linha, sem saber-se pelo que, locado 
ú Pemambuco, fóco do .facobinismo, o que 
digo é inJelizmcnte verdade pelos recentes 
factos notorios; c bastaria para o provar a revo­
lul~ilo de 1817, onde tanta gente se complicou 
com o fallido caixeiro lllt'll'tins, que se Jez ac­
clamar príncipe da lihet·dadc, o que, perdôe-sc· 
me dizer, foi borril.O na província. C O orador 
foi chamado ;i ordem pelo S1·. presidente e 
alguns dcpulados.) Estou na ot·dem, Sr. presi· 
dente. A proposta ordem do dia foi, se se devia 
approvar o parecer da com missão !Í respeito do 
preso em Santos : eu votei que sim, e impugnei 
as razOes da contraria opinião do Sr. :Monte· 
zuma, e entre as razoes que me pareceri1.0 
escusar a arguida demora da prizi1.o, l'oi a gmve 
suspeita, que resultava da arribada . embar· 
cà.çno, cm que veio o dilo passageiro tí Per· 
namhuco, ent11.0 agitado de partidos, que muni· 
festa v no idéas jacobinicas, e dissideneia da 
unidade central do governo imperial. 

Quanto ft arguiçno que um dos Srs. deputados 
me fez de ser inconsequente nos meus escri· 
ptos, basta replicar-llJes, que, até em volumes 
in folio se têm l'ci lo conc01·datas da Biblia, e -
concorclict disco1·.:lanlium canomun. Foi notado­
;\ Fu:v o g:tsl:u· a mctttde tlc ~ua~ fallus em con· 

vcncm· CJUU niío cm inconsequente, aqtti sú 
direi: nilo pódc qualquer emendar o pa:;:;ado 
Ct'J'O com o seu posterior acmto? -Esta !'alia foi 
interrompida pot· :>illlull;mcas Y07.es ele varias 
deputados, ao que o Sr. Silva Lisboa dissc.­
Tenho peito triplicado par:! resistirá rapazi3clti. 
C A' ot·dem á ordem, lmtdOLI o Sr. pt·c;:ideulc, 
e alguns deplltados) .-;Já me cullo. tcudo 
rnnito a dizer. 

o S.r. Montesuma :-( N1io i!e entendeu o 
tachygraplw Pudsidonio.) 

Julgou-se a mulcriu cliscuticla, c propoz o Sr. 
presiclen te : 

Se o parecer ela commissilo se appro1·ava.­
l\'no foi appt·ovado. _ 

Passou·:iic cnlM ú cmelJ(]a do Sr. ?llontesuma, 
e propondo a 1'' parle até ás palavras-lilo longa 
prisão,- nllo foi appro1•ada. Propoz a 2• até :'is 
palavras-terminado o processo,-c foi appro· 
vacla. Propoz.se finalnwnlc a 3", c fui igual­
mente approvada. 

Passou-se depois á emenda do Sr. Verguciro, 
e julgando-se que uM estava prejudicada pela 
do Sr. Montes uma, foi posta á votaçno e appt·o· 
vada em todas as suas parles. 

Propoz-se finalmente a emenda do Sr. H c n· 
riques de Hezcnde dividida em duas part<:s. A 
1" até as palavms-coloniu do Sacramento,­
foi rcgeitacla, a 2' julgou-se prejudicada pela do 
Sr. Vergueiro. 

Seguia-se a 2' parle da ordem do dia, isto é. 
a nomear;ão elos membros da comrnissilo de 
minas e bosques. 

O SR. Gom·h requereu que se declarasse se 
para e~ la commissi1.o se dispensava que se 
votasse nos membros d<t commissão de con· 
slituiçi1.o. 

O Sn. PmsJDJ>:"iTE propoz á assembl6a.-Ven­
ceu-se que sim. 

Perguntou depois de quantos membros cons· 
tal'ia a commissno, resol veu-sc que f'osse de cinco 

Procedeu-se i volaçM, c sahirilO eleitos os 
Srs. Andmda e Silva com 61 volos.-Carnara 
corn 61.-H.ibciro de Andraclu corn 44.-Silvciru 
Mendonça com 32.-Feereira Fmnça com 2-1 

O SR. Cos'J'A BARno;; pedia a palavm para 
ler cm nome das commi:iisúes reullidas de guerra 
e litzendu o pm·ccet· que nesta mesma sessa.o se 
exigira com m-gencia. 

PARECER 

'' .As commissoes de guerra e ele fazenda lo· 
mand6 em considcra~:i1.o o ol1icio do ministro e 
secretario de estado dos negocias da guerra 
sobre o destino que se deverá dar ás tropas 
lusitanas que se aciião ap1·esadas nas provincias 
da Bnhia e ele Pernambuco si1.o de parcceJ·, que 
ni1.o sendo praticavcl a regra gemi do dir~:ito 
das gentes a respeito dos prisioneiros de gueJ'rtl 
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pela:; circmnslancias actuaes do impcl'io, .é 
f'ot·çoso · Lomar a delibcraçilo de fazer partt.r 
qulnlo anlcs para Portugal as dilas lropas 
upt·csadas, ou juntas, ou em separado, e para 
se cxeculat· esla delib,ern.\:D.o sao oulrosim ele 
pnrecet· ns mesmas commissúes, que se autol'isc 
o govcmo pam lh.zer as dcspezas necessal'ias 
com esla expedi\:ilo, encm·regunclo-o de as 
le"alisar pelo modo mais conveniente pura qtle 
en~ tempo competente se exija o seu pagamento 
do governo de Portugal. 

'' Paço da assembléa, 20 de Agosto de 1823, 
-Jodé de Rezenàe Costa.- ]Ja.noel Jacintho 
Noq1wira da Gama.-JoéA1·ouc/w de Toledo 
Rei!don.-Ba.rüo de Sai!io .d.rJWI'O,-Pedro Jus~ 
da ·costa Barros. " 

O Sn. Cnuz Gouvlh discorrendo sobre o 
parecer lembrou que sendo mandadas cslas 
tropas pam Portugal talvez alli J'o~sem ajudar _o 
pudido opp0~lo úliberdade, quando lhr. parecta 
conv.enienle nao influir para tal acontecime(ltO. 
(E' quanto se p(jde colligi1" do q'ue escreuen 
o tachygrapho João B1teuão da Cruz.)_ 

o Sr. Monieaum.a :-Diz o parecer da com· 
missão que saiilo as tropas do imperio e que 
vno para Portugal ; e que a este fim se dê auto· 
ricbde ao governo para fazet· as de5pezas. O Sr. 
Cruz Gouvêu lembrou que estas tropas podem 
ir coadjuvar a caLtsa do rei com desfavor da 
liberdade que nós devcriamos auxiliar, se 
pudessemos, em lodos os paizes, para CJue o 
mundo conhecesse como pensamos a respeito 
de liberdade, e além disto nilo sabemos como a 
Sa::tla Alliança olharia pa!·a esta remessa de 
tropas. Creio qnc :í vista desta observaçilo c· da . 
necessidade de f'azer sahir do nosso paiz scme· 
lhantc gente, convir:i achar um meio de a pOr 
fóra sem resultar aquelle inconveniente, e sem 
que nos possilO fazer mal. Eu até estimaria que, 
pudessemos fazer a lavor da liberdade portu· 
gueza o que fez Buenos-Ayres olferecenclo _os 
seus milhoes :\ Hespanha para sustentar allt a 
causa da liberdade, mas como nno_ podemos, ao 
menos nlta lhe mandemos para !:i tropas que 
podem ir apoiar o partido do rei contra o ela 
constituiçno. 

Portanto como ntto devem ficàr no imperio, 
nem, segundo o ·que entendo, ir para Portugal, 
proponho um meio termo que é mandai-as para 
a costa d'Africa, de onde nos nno podem fazer 
mal. A segurança do Brazil exige esta medida. 

Ficou adiada a discussno por dar a hora. 

O Sa. PREsinE:;l'E assignou para a ordem do 
dia: 1. • A continuaçtto da uiscussno· do p:ll·ecer 
sobre o destino dos prisioneiros porluguezes. 
2.' A 3• discussilo do projecto de lei sobre o 
modo de passar cartas aos alumnos dtL academia 
medico-cirurgict1. 3.• Regimento da assembléa . 

.Levantou-se a sess:to ás 2 horas da tarde.­
.Jfanoel JO$é de Souzct França, secretario. 

RESOLUÇÕES DA ASSEMllLEA 

P.\11.\ C.IET.\NO PINTO Dr. )!111AND.I )!ON'l'E:'õEGRO 

Illm. e Exm. Sr.-A assemblóa get·al con· 
stituinle c legislativa do impedo do Brazil, 
sendo-lhe presente o p::tl'ecer da commissM de 
legislaç1ío sobre o requerimento constante da 
cópia inclusa de Pantaleão Moreira Mosso, lesta· 
menteiro de Antonio Ignacio Brandão, que pede 
seja ~uppl"ida a nullidade que houve no testa· 
menta pela falta da assignallll'a de uma teste· 
munha, afim de que por e;;te supprimcnto se 
possa fazer ell"ecliva a liberdade con!"erida pelo 
testador a tres escravos, a que tem servido de 
obstaculo a arguida nullidade no juizo da pro· 
vecloria dtt comarca do Rio das Velhas ; manda 
participar ao governo que precisa que llw sejno 
com urgencia transmiltidas as necessarias inlor· 
maçOes sobre este objecto. O que V. Ex. lrwar:i 
ao conhecimento de Sua l\Iageslade Imperial.-. 
Deus guarde a y. Ex. Paço da assemblóa, em 29 
de Agosto de 1823.-José Ricardo da Costa 
..fguiar de Andrada. 

PARA O MES)!Q 

Illn1. e Exm. Sr.-A assembléa geral consli· 
luinle e legisla li v a do ituperio do Brazil, sendo· 
lhe presente o pat·ecet· da commissão de legis· 
laçilo sobre o requerimento de José Antonio 
Alves Rodrigues que expondo haver-IIw sido 
indeferida pot· Sua Magestade Imperial a queixa 
que !'e<: do jttiz de fóra, e camara da villa de 
San lo Antonio de S:>, pede remedia ás violencias 
conlra elle praticadas; manda participar ao go· 
verno, que precisa que lhe sejno t·emetlidas as 
queixas do supplicante com as uiligetlCias a que 
se pt·ocedeu, e·as mais informuçocs que forem 
necessarias para melhor intelligencia do negocio. 
O que V. Ex. levará ao reconhecimento de Sua 
Magcstarle lmpel"iai.-Deus guarde· a V. Ex. 
Paço da assembléa. em 29 de Agosto de 1823. 
-José Ricardo da Costa Agu-iar de .Andrada. 

PARA MA!IOEL JAC!NTHO NOGUElRA DA GAMA 

111m. e Exm. Sr.-A assembléa geral consli· 
tuinte e legislativa do imperio uo Bt·azil, sendo· 
lhe presente o parecer dacommiss1ío d'" fazenda 
so~rc a maneira de se pôr em exccuçno o 
decreto de 16 de Abril de 1821, que deu nova 
fórma á arrecadaç1ío dos dizimas, : manda par· 
tici par ao governo que pre~isa que do thesou~o 
publico lhe sejno remelttdos todos os papeiS 
que puderem rlar a illustraçno necessaria sobre 
este negocio. O que V. Ex. levará ao conheci· 
menta de Sua Mageslade Imperial. Deus guarde 
a V. Ex. Par.o da ass~::mbléa, cm 29 de Agosto 
de 1823.-J~sé Ridtrdo da Costa .Aguiar de 
.Andradct. 

----------·-----·~~---______ ., __ ., 
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Se.•são ew 30 de Agosto 

P!\ESIDE:I"C!A DO SH. DISPO Co\PE!.L,iO· J!Ú!l 

Hcunidos os Srs. clcpulaclos pelas 10 horas 
rln manlli\, li;z.;;e a chamada c ac!wrilo-sc pr·c­
senlcs (i[), fallando com causa os Srs. Pcr·eira 
da Cunha, :\ndracla i\lachaclo, Araujo Gondim, 
Andmda e Silra, Ferreira Xohrc, Si!Ycira Men­
donça, Ribeiro d~: Andrada, Rodrigues da Costa 
c Araujo Lima. 

O Sn. PRES!DE:I"TJ·: dcchlrou aberta a scssilo, c 
lida a acta da antcceclcn te i'oi appromc1a. 

O Sn. SECHETAniO Cos'I'A ,\nurAn leu as Ires 
segnintcs par·licipaç~ões elos deputados por ~linas 
Geraes Joi\o Emngclista ele Fari:l, .Lucas Antonio 
~1onleiro ele Barros c Francisco Pereira de 
Santa Appollonia. 

" Illm. e Exm. St·.-Accuso recebido o ol'lir:io 
de 1G de Maio do conenle anno cm que V. Ex. 
me participa ler a asscmhléa geral, cousliluinte 
e legislalil•a do imperio do Brazil rcso!Yido, que 
eu v[t quanto antes tomar assento nesse augusto 
congresso, c ler parle nos seus gloriosos lraba­
llros como ·deputado da provincia ele l\linas 
Gcraes. No qttc por certo sem me acobardar á 
dcsproporç1lo de minhas forças, leria cu sido 
mui pontual, desde que ( em fins de l\larço) 
me chegou pelo Dia7'io do GovC1'1W a noticia 
de lào honrosa commissno: e se m 'o nno tor­
nasse impt·alicavcl o perigo da navcgaç:M infcs­
tat!a cnlil.o do iuimigo, e depois o da vida cm 
que csliver1lo dons filhos meus atacados de 

. febres cm occasi1l0 de embarcar no bri!l'uc Flt11' · 
do Guadiana, que me o!Tereccm o~ governo 
desta provincia, e eu havia soiTregarnenlc 
aceitado apesar do extremo aperto de tantos 
passngciros. Posso todavia segurat' a V. Ex. 
que fica já apalavrada uma surnacu, em que 
depois clt: conlinuas, e inuleis diligcncins, me 
forc;a a partir a minha impaciencia de mais 
demoras; n1lo se rne pondo por diante a sua 
insul'ficiencia, c a contra monç1l0, e outros in­
commodos domcsticos. 

cc Qur.ira V. Ex. fazer-me a honra ele- assim 
o levar :i prcsenc;a do soberano congresso com 
as prolcslaçOcs do meu profundo respeito, c fiel 
obediencia. 

cc Deus guarde a V. Ex. por muitos armos. 
T-lecil'e, i de Agosto de 1828.-lllm. e Exm. Sr. 
secretario da asscmblén cc>nslituinle e legis­
lativa do Brazil, José Joaquim Carneiro de 
Campos, ou a quem suas vezes lher.-João 
Euangeli,jta de J.à1·ia. " 

Ficou a assembléa inteirada. 
cc Tenho presente a parlicipaçao de V. Ex. 

para ir tomar asst·nto no augusto congresso, 
·como depu lado pela pr01·incia de ?vlinas Geraes. 
Depois de trinta c Ires amios de serriço publico 
cm lugares ele leiJ·a~, nas ilhas dos A~~orcs, Per­
nambuco, Ballia, Rio de J<meiro e Minas Geracs, 
falleccm-Lno j<'t as for·~as de espirita, c corpo 

para qualquer cu1prcgo, que cxije l!lÓI' appli­
c;ac·iw. e muito mais para a l.aetic;a elas asscrn­
bl~a5,· e pum as fuuc::c.~ües !cgi:;lalivus. que rCCJIIC· 

rem csluclos, qualidades c virluclcs, que não 
si\o COJ11111Uil5, c que eu não l.cnl10; comtLHlo 
cm um corpo numct·oso ele deputados cscol!Jitlos 
cm loLbs as par·lcs do hu pcrio, c de uma con­
-~idemç~ilo superior, a maioridade elas luzes ser­
virá de supprimenlo às que me fa!l1l0, c à 
escassez elos meus lalenloB; c allcndcndo aos 
cliclames da prudencia, c ria probidade, c.lcuclo 

. por guias os mais aba!isados public:islas, espero 
uno desorientar-me do l'e!'cladciro rumo. 

cc Para a mini ta vinda, e pm·uo meu regresso, 
lodos sabem que me detet-minat·1lo considc­
rac;ues bem cli:l'crcnlcs das que têm por objeclo 
a minha pessoa, e os meus particulares inlc­
re5scs ; os da palria estilo em ·primeiro lugar, 
e devem prel'erir a indo; cm serviç~o eh mesma 
submcllo-mc ao chamamento legal, c desde já 
vou lmlm- dos armnjos nccessarios no meu 
embarque. O que V .. Ex. tei'<Í a bondade de 
participar ao augusto congresso. 

cc D.cus gnardc a V. Ex. Recife de PernDmhLtco, 
J O de .Agosto de 1823.-lllm. c Exm. Sr. José 
,Toaifi.tim Camciro de Campos.-Lucas Antonio 
Jfonlâro de" BuT?'OB. " 

Picou a assemhléa inteirada. 
11 lllm. e Exm .. Sr.-A ol!iciosa participaçilo, 

com que a bondade de V. Ex. me assegura ler 
sido dispensado de comparecer l)O augusto seio 
ela assemblca gcml c conslilttintc do Brazil, c 
continuar o supplcnle que j:i leve assenlo, con­
foru1e o parecer da cornmissilo dos poderes; me 
leva agradecido a accusar a recepÇão do di lo 
ol'/icio c pedir a V. Ex. a grn(:a ele significar no 
augusto rer.inlo o mcn devido reconhcci:1wnl.o 
c sem prolongar o diz como das minhas cx­
pressocs me aproveito desta opporluniclacle para 
me olfcrecct· no sc:·\'iço de V. Ex. a quem o 
céo gunrtie, e pr·ospere felizmente. Imperial 
cidade do Omo Preto, a 20 de 1\goslo de 1823. 
-lllm. e Exrn. Sr. José Ricardo ela Costa Aguiar 
de :\ndrada.-F?'anci,jco Paeim de Santa .Ap­
pollun'Ía. >• 

· Picou- a assembléa inteirada. 
Leu mais o mesmo Sr. secretario u partici­

paç1lo de mo! estia do Sr .. Araujo Gondim.­
Picou igualmente a asscmbléa inteirada. 

Passou-se á ordem dia que era a continuac,~ilo 
da discussão do parecer das commissõ~s de 
guerra c fazenda sobre o destino das tropas 
porlui;uczas prisionuims !c~ adas <'t Bahia e Pet·· 
namhnco. 

o Sr. Costa :Barros :-0 purecet• da com­
missilO lendo em vista que segundo as leis da 
guerra ou haviamos reler estes prisioneiros para 
os trocar por outros harendo-os, ou rcmcltel-os 

· ü custa do esla<lo a que porlenccm, ilecidio-se 
pela segunda parle, nliO só porque _nno nos c~n­
Yinha lei-os entre nós pelas C!l'cumslancms 
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nclunes por não l.ct·mos em hm·raç1ie~ a propo~ito 
c fortalezas qne ll1cs servis:<e ele cle[)Osil.o ·como 

I
, , , r ' ' e or. a mm~ 'orlc raz1lo, por ser a primeira 

rncd~d~. lolalmcnle opposla ao cspirí to gcrnl das 
pr·?vrnctas qne nllo querem absolulnmenle pos· 
sun· um soldado lttsrlano. Emqurmlo ú rcllcxrto 
do ?r. l\Ion~csumn a rcsJ;eíl.o do modo porque 
a Santa Alhan\:a cncaral'la csla cmissflo loman· 
do-a como determinada a proteger um partido 
cm P01·tugal, respondo que nada nos deve im· 
P?rl~r os juizos da Sant:'l Allianc;a· por·quc nenhum 
chrmlo tem c !la ele m Lwmctler-se em nossos 
nclõocios, c pouco ou nenhum cuidado nos deve 
isso dar; por essa mesma mzil.o pelo que Loca 
á lembrança do me"mo senhor de mand;trmos 
esta tropa para a costa d'AIHca Lcmporuria· 
mente, JUlgo que nil.O só nenhum direito temos 
para o fazer, oomo que· aló é·bari.Jaro degm· 
darmos aquclles homens só porque nzcrno [\ 
sua obrig;aç1lo. 

Sr. presidente, esla tropa foi mrtnàach. para 
o Brazil pela· autoridade a quem ella devia 
obedecer, desempenhou os seus deveres, e nós 
~levemos descmpcnltnr os nossos: no riu mero 
das terras d'AI'l'ica apontadas pelo mesmo 
senhor·, cntmu Serra Lcôa ; creio que o illuslre 
~lepulndo n.::to se lembrou que clln ó possessilo 
mgléza. 

. O Sr. Montes uma:_: Eu n1lo quero fallnr 
nm~n sobre a matel'Ía; quer,9 pro pôr primeiro 
a .m~nha emenda para vê r se e apoiada, e entil.O 
drrer o que entender. Eu vou lei-a. 

El!EXDA 

1c Proponho: 1.• Que as tropas luzi tanas apre· 
sadas pelo lord Cochrane saiflo para l'óm do 
continente do Ílll]JCJ'ÍO do Brazil. 

11 2.' Que n1l0 r1lo para Portugal, e sim para 
nqu.clles dos portos da costa d'Al'rica que melhor· 
convier, sendo por cJles divididos, e nunca man· 
dados para umlogar sú. Paço cl::t assembl~a, 80 
de Agosto.-0 deputado ~l[ontcMmw. " 

]coi apoiada cm ambas as parles. 
o sr. Miguel Calmon:- Prescindindo da 

qncsll\o que ,;c: tem su,;eilatlo sobre o receio de 
que as Lropas daqui mandadas pnm Porlu~>nl 

' ' o 
se vãO utur ao pal'lrdc' do rc1 ou 110 coMlilu· 
cional, a cujo fim se tem lembrado suhscl'ipc;aes 
a lavor tlc liberacs, e oul.ros lhcl.os, limito-me a 
lilllar sobre o parecer d:\ commiss1lo que acho 
l'u,nd.ilti~ em princípios de jusli(:a e ele politica. 
E mdrspcnsavel que nos elevemos desl'azer 
'lestes 1,500 holllens nossos inimigo;;. Embora 
se diga CJUC os melhores colonos sM solclados 
nlfeitos nos lmhalhos da gucrm, c se apontem 
exemplos t!islu,· eu sempre direi que admilla o 
Brazil os estrangeiros pam :mgmento ele sua 
populaçil.o, mas 11110 estes porluguezes :estes ni\0 
podem ser bons colonos porque são nossos ini· 
migos, e já dcr·tmnar·ào o nosso sangtw ; tnes 
homens nM podem existir entre nós; mande· , 

m~l-os para o seu pair. ilalal como tlí~ a com· 
11; 1 ~si\o. (No ?'e;;to nii? se cntcndmt o trwhyfji'ct· 
Jl''o Pedro Auonso. J 

o sr. Muniz Tavares: - O objecto ele que 
se I rala é ue surn ma importnncin. V crsa o 
parecer da commissào sobre o destino que 
elc;em . t?r c~sas barbnms tropas porlug;uczas 
hoJe prt~IOncn·a~, c. que lia pouco despresarilo 
colll altivez ns conchr;úcs que se lhe propuzeril.o 
para a sua cvacunç1lo. Occupamo-nos agora ele 
remover para ·l'óra do imperio esses inimi"os 
depois que pralic:irào os mais horroro~os 
nllenlados c fugirão vergonhosrtmentc; pois 
o .consc~:ml-os cntr·e nós seria o mesmo que 
dctxm· !tear uma hydm p:u·a nos tr·agar. 

Nós queremos removei-os com humanidade 
porque .cahirão ~m nosso poder, c sú mcrc· 
cem ho,1c comp~rxão. Comtudo o meio que 
aponta n comrnrssi'lO não me parece acertado; 
aarda me lembi'O que as lt·opas que sahirilo 
de Pcr.nambuco para Lisboa, apenas lú chegnr1l0 
se oficl'ccer1l0 , para voltar. e foril.o com 
ell'eilo as que vicrão :i Balda ; alem disto 
o governo n1lo púde com tanta dcsp1:za bem 
basl:t as quejú se têm feito com emh~rques 
de tl'Opas, devendo lambem allender-sc a 
a que pelos prcjui~os que tem solfl'ido o nosso 
commercio, têm diminuído as rendas publica:; . 
Como purém esla Lropa não púdc ficar entre 
nós segue-se determinar o lugar para onde 
ella possa ir com o menor dispendio nosso. 
XM ~igo a opinino do Sr. l'ilonlesunm .que 
lembrou· a costa d'Africa, mas parece-me que 
commodamenlc podcrí:1o passar-se para as 
i! hns ele C:aho V e rele, cnja viagem n1lo é 
lão longa como a de Porlu~al, e de onde o 
govemo porluguez os pódc manJar buscar se 
quizer. · 

Entendo que deste modo se evilil.O os incon­
venientes nponlnclos, c que nuo se falta á hu· 
manidadr.; clles mesmos eslimnnío eslar fóra 
ele Portugal; q11nndo cu l:í estive ohservci 
qne a maior parle desta gente desejava sahir· 
dalli para Angola, Cabo Vet·de, e oulros elo· 
minios porlugnczes, por pensarem que lhes 

·iria melhor· por· l:'t do que na sua propria 
lct·ra. Sou pois de opini1lo que vão para 
Cabo Verde, apartando-me por isso do pr.re~:er 
da cornmissão. 

o Sr. Duarte Silva:- Sr. presidente, não 
me levanto pam fall:u· sobre o parecer da nobre 
eommiss1lo; depois de tct· sido elucidada a 
malcl'ia por tão sabias 01·adores que poderia 
cu dir.cr? Pedi a pnlavm para propur um 
additnmcnto. E' sabido que cm lodos os [Qm· 
pos as nações hclli~õerantes Lêtn feito generosa 
entrega dos pl'isioneiros; tunas vezes com · 
condiçOes, outms sem cllas. Se nãO impuzer· 
mos condi(:no alguma a estas tropas pam 
regressarem ao seu paiz, podem voltar· a 
lazer· li OS !;I!Cl'l'a j C Cll llil.O f!llÍZP.l'fl que estes 

___________________ .....,............,....,.;.r ......... .._ .. ,~ .. ,.~-- .. ~;., __ ,_, .... o .. :.,,'ol. .. 
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hospedes tornassem ás nos~ns pmins. Oil"creço 
pois nm arldilnmPnlo que jul:;o preciso, e que 
you mnncl:u ú mesa. 

ADiliTAJIEXTO 

cc Prestando jurame1ito de não tomarem 
armas contra n nação bmzilcim.- O deputado 
J)um·te Silm. , 

Foi apoiado. 
o sr. Gomide :-Os nossos inimigos forM 

at"J",,jados nas nossas praias. Cor1·amos sobre 
clles. Sangremol-os e bebamos-lhes o sangue. 
Dilacercmol-os, e banqueêtemo-nos com as 
suas carnes. Saltemos cm orgias ao redor das 
fo"tleiras. e deixemos no montão dos ossos o . • 
o monümcnto da nossa vmgança aos nossos 
netos. Ah! Sr. presidente, somos ainda tupy· 
nambás ou habitantes do Bmzil? Não. Us 
brazileiros, estamos nos constituindo cm uma 
naçãO gt·ande c civilisada. O que é ~áu cm 
moral, não púde ser approvado em pohlJCa; esta 
nilO é mais que a moral uni versa], que dirige 
o lodo, ou uma collccçno mais ou menos 
exlensiYa da especie humana. 

Os Srs. Calmon e Duarte Silva me preve· 
nir:to. Sr. presidente, o parecer da illuslre · 
commissno é sabia, prudente, politico c con· 
gruentc com os priucipios ela razão, da huma­
nidade e· da justiça. Os nossos conterraneos 
an"lo-amcricanos no celebre batalha de Samlogn 
gat~harn.o mais no credito de humanidade, e 
modcraçilo em todas as côrlcs da Europa, c 
mesmo no parlamento uritmmico, do que na 
gloria de s;ms at·mas, apt·isionando o ex.ercito 
inteiro com· o general Burgoyne. O umvcrso 
tem os olhos sobre nós. Sigamos exactamente 
o parecer da commissão, c allrahiremos á pró 
dn nossa causa os sulTraf;ios e as benr;ilOs de 
lodo o mundo. A c·rueldade, e a vinganç:t 
silO as paixaes dominantes nas almas pequenas. 
A phil:mlropia e o cosmopolitismo silo o apa­
nagio das almas gmndcs. 

o Sr. Carvalho e· Mello:- Sr. presidente, 
:t maleria é de grande iutporlnneia, c digna 
de toda a pondcraçilo. A~ t·r.gns do direito das 
gentes, e por todos os escriptore~ deli e abraçadas, 
sno, que os prisioneiros de guerra sejão bem 
tratadus c guardados até serem remcltidos por 
convençaes pat·ticularcs antes dos ultimas !m­
Iados definitivos de paz ou quando estes se 
fazem, cm que, por viu de regm, se estipula 
a entrega reciproca. 

Nús fizemos- prisioneiros os soldados de 
Portugal, que ora estilo em Pernambuco e flahia 
e se"uirM a causa daquelle reino. Segundo 

" l' o costume praticado, e o que cu c 1sse ser 
preceito do direito das gentes, deveriilo sct· 
guardados até que por negociaçOes se h ou v esse 
de r·cmeller á nossa custa, ou de Porlu~::tl, 
segundo se ajustasse. Persuado·me, porém, <tu r. 
não devemos cspcr::u· para esse tempo. E 

pct·igoso conscrval·os, porque silo inimigos de 
corar.~ilo, c podcriãO concorrer para J'evulur;ües 
intestinas; e rnuilo con1·ém olhar para n opi­
Pifto publiea actualmenle reinante nas provín­
cias, onde uingucm por via de regm vê com 
olhos indiff'erenlcs estes homens, porque são 
porluguezcs, c porque s:to so~cla~los, que nestas 
províncias lizcrllo a guct·t·a e lm~Irão as m1l0s, as 
espadas c as bayonelas com sangue lJL·azi­
leiro. 

Púdc lambem dizer· se, que ellcs scguir:to as 
ordens dos sctls commandantes e estes as d'el­
rci de Portugal, que por ventura se persun­
d:J.o que nao lhzino guernt por nos não reco­
nhecer potencia indcpenclcnlc, e que por conse­
guinte falhilo para com cll_e~ a? regms ~e 
direito das gentes sobre pristoneJros. Podena 
occorrer, que consen•aodo-se estes homens, 
e dispersando-os por lodo o solo brazileiro se 
lhes ganhavilo mil seiscentos colonos c cullivn­
dorcs, e ganhava este todo o produclo dos seus 
braços, c poupavan;tos a grande despeza que se 
ha de fazet· com a sua retirada. 

Mas todas estas consicleraçaes cedem (t dura 
necessidade de os enviar quanto antes, pnm 
nos forrarmos aos perigos que já rcl'ei·i c ao 
des"OSlo das províncias ; nem a dcspeza que 

" ' .. 'l I' l d I com Isto se hzer po( e a as ar-nos cs c parr;cer. 
Em nHtcria de aclminislraç,ão, toda :t lheoria 
consiste em não se fa~erem dcspczas supet·fluas; 
ma~ esta é tilo ligada com a causa publica, e 
com o interesse deste imperio, que não póde 
ser considcmda senão como necessaria e ulil. 
Nem póde obstar que seJii.o agom remeltidos, 
podendo ser sacrificados ao furor do novo par· 

. lido, com,o lembmu um illuslre dqmtado. 
Em cnso ele lanto r.pcrto não nos devemos 

importar com o que se ha tle fazer na caza 
alheia; poi~ qne é principio de direito das 
gentes, que nenhuma nação "e. deve entro· 
mcflcr nos negocias internos da outra. Sigamos 
pois este pm·tido, que além de ulil e glorioso, 
sendo um exemplo de generosidade, que 
existirá na historia do lbllll'o, por havermos 
j:(enerusamenle em·iado para o seu paiz c :'t 
nossa· custa os nossos proprios inimigos. 

A lembmnça tlo i!lu.:;lt·c deputado, que pro­
pôz que Josscm mandados pma a costa ci'Africa, 
é de certo inadmissivel, pOL·que era sobre injusto, 
um proced!mcnto iralccoroso, . obrigando-os 
a serem desgm1:ndos e sacrificados á. fome, 
desespet·nç:ão, e .á morte. Não desact·edtternos, 
Sr. presidente, as vistas sabias do g;ovct·no deste 
irnpcrio: ostentemos generosidade c l,mma­
nidade; sejamos cm ludo gmndes; lm·me­
mos assim o caraC'ler da nação, demos a 
conhecer aos nossos inimigos c :'t Europa inteira 
a jusliça de nossas acçoes, e conl1eça o m.un.do 
pot· este e outros actos, que a nação bmz!letra 
é grande c generosa. 
. o &r. Silva Lisboa :- · Sr. presidente, a 
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honra brasilcir:t est:\ empenhada na presente 
rliscussno, por i:;so me /cranl.o pam declamr 
qnc me <:onfonno ao p:ti'Ccer da commiss:1o, 
que entendo ser fnnd:ulo na opinião publica, 
c prudcncia; e :t irnpn~nar a emenda, ou, o 
quer que é, elo Sr. Monlesuina, rp1e propú~ 
se rcmellão as tropas luzitanas prizioneiras 
pam os portos d'Africa ou ilhas do Cabo-Vci·cle 
c não para Portugal, pelas razllc;; de que 
a polilicn dicl.a destruir as forças ele inimigo, 
c porque as noticias JH'Oximas poem crn duvida, 
se essas lropas it·no re[orçar, ou o partido 
de el-rei de Pol·tu~:al, ou o partido dos 
constitucioúaes; c finalmente porque, qnulquer 
que seja o parlitlo vencedor, o governo porlu· 
guez Jw. de sempre querer dominar, e monopo· 
lizm· o Bt·azil: como fez lia li·e~ scculos. 

Sinl.o dizer, la! opinião me parece a cousa 
mais iniffJJ:I, dcshumana, ali'OZ, c impolitica; 
muito mais por constar onicialmcntc haver 
lUIS tropas prisioneiras mais de cem mul!Jc­
res e crianr,~as. O governo de Pemambuco 
obrou bem cm esperar as ordens do governo 
iiJl pcrial; e este obrou com sabedoria remel· 
l:cndo a decisão à esta augusla assembléa, 
m::mil'estanclo o seu conslanl:c desejo de lwrmo· 
nia com os 1·epresenluules da nar;rto. No 
IHrr.rio do Gouemo se transcreveu o ol'llcio 
do loi·d Cochranc ao clil.o governo, recom­
mendando tratamento de humanidade ils tropas 
que fez prisioneiras. 

Estn rccornmendar.ão convém ser executada 
eom pi·i mor, bem l1ue nilo era nccessaria, 
vis lo o magnani111o caracter do nosso imperado~·, 
e do povo hrazilciro. Como pois se púde ouvir 
com serenidade o ler-se honlem tanto fallado 
em h umanidadc, e gcncrosidarle, com I ingua 
ele uma clor,:ura excedente ao mel, a respeito 
da demora da prizl'lo do parente de Pamplona, 
um elos fi"Ui'úcs tla farça revolucionaria de 
Portugal, lfLO snspeilo de espião no porto 
rle Santos, indo explorur o desguarnecido da 
leJTa pam proparar algum golpe de mn.o, como 
o publico pre:mmio; c ngora. pro pôr-se nes~c 
conselho n:1eional a dcsln.unamdade, e tyrr.nma 
de se arrojarem 1 ,;300 homens it c! i mas inhospi­
lacs, expondo-os aos horrores da fome, c 
da miscria? Sr. presidente, n sol'le dn guerra 
c incerta: MaranhãO c Panl ainda cstao sob o 
jugo lusitano: é impolilico, sobre cleslnnnnno, 
reduzi r os homens á dc;;espernç1lo. 

As tropas que ali i se aclillo.. farão . os es­
f(m,~os de heroicidade que a histol'ia mostra 
dos poYos valerosos, quando soub.erem que 
nno têm esperança de salvnção, · runda i'Cn· 
elidas. Niuguc:n de honra insulttt n prostrados. 
Quando os J'rancezcs J'orilD venciJos na batallm 
de Vimeiro fez-se a convençllo de Cintra, cm 

' ' I I ' que os nossos alliados os mg ezcs se o ll'lgarao 
a Jevar por mal' os inimigos Ít Fran1~a; 
e assim se executou, nno obslante ns decla­
maçacs t!c que lacs tl'opas lOi'ilai·ino conlra 

TOl!O 4 

POJ·!ugal i pol'que sempre era vantagem Jivl'ar­
se o paiz da pi·csenr.~a dos inimigos, c dar 
lempo para a or~ani~ar;ão das fol'ças; afim 
de l'ul.ura resistencia :i nom illl'asM. O Brazil 
é mai~ que pare!lta :i Portugal para guerra 
defensiva. 

Kito tem razao de temer, r1ue cllc loi'llc 
a expedir-lhe esse ou maior numero de tro­
pas, qtie ora se a chão pl'izioneil':ls. Ainda mesmo 
as não temeria, se ellas quizessem em novo 
juramento enlrai' no serviço brazileiro, ou, 
sendo desarmadas, entrm·cm nos trabalhos 
economicos do paiz. (Apoiado, apoiado.) Nno 
me r~jo por icléas do vulgo, sim por m.ni­
mas de estado que aprendi nos classicos tla 
que hoje alguns rcpulão velha lilteralura da 
Grccia, e Roma, que formou os Socmtcs e 
Dcmoslhenes, os Cntúes e Hcgulos, pam exemplo 
ela genuína virtude pal.riotica. Themi:;loc!es, 
dando um conscllio cm segredo á AJ'islidcs 
sobre o mclhodo facil de destruir os inimi~ 
gos, aquellc grande director do estado o nno 
communicou ao povo, dizendo -que o con­
selho era ulil. mas nil.o honesto.- Tito Li rio 
!ou1·o~ a RonÍulo, ftmtlador de tito grantle 
1mpe1'1o, porque osleut:'tra o verdadeiro libe­
ralismo politico de encorporar os vencidos 
corn o.;; vencedores, f:1~cndo que no mesmo 
dia Roma visse inimigos c eidad::tos. 

Toco esta espccie delicada, porque o Sr. 
l\!ontesnma disse com emphase, c reticencia, 
que bem se sabia a razno poi·quc nno convinha 
a demora das tropas I nsi ta nus no Brazil. 
Nisto allude ellc á rumores du vulgo; mas 
não pótle caber no espidto desta asscmb!{•a, 
que no generoso animo ·de S. l\L o ImpcradOJ·, 
entrassem a este respeito pl'iucipios sinistros. 
Sim, convém expedir para Portugal as li'Opas 
prizionciras lusitanas, por del'ei' ser este o 
nosso direito publico; e porque já assilll o 
ordenou o imperador, e se execnlon nesta 
côi'te, e em Pel'n.1mlmco. Coili'Órn i1ue o im· 
perio nascente ostente a magnanimidade do 
imperio romano, que era- debçllar os sobcr· 
bos, e pet·doar aos submissos. E cousa l10r· 
rorosa, que se opine rcmeller as tropas 
prizioneiras pam a Al'rica. 

Isto excil:< a horrida lcrnbrnnça da sentença 
da rclaçno da BalJia, que, não admndo em 
algnns reos a prova jurídica de eonjumdos 
na rcbcl!ião de escura gente no fim do seculo 
passado, todarin os r:onclcmnou a serem 
lançados nas pmias bat·baras rla .Africa, onde 
alguns dos réos forno cmpalndos pelos caf'rcs. 
Air.da que os prisioneiros lnsilanus tivessem 
pmlicado cnwzas na injusta guerra que nos 
rizerilO na Bahia, comtuelo a humanidade 
br::tzilcira Jli'lo púdc sustentar a phantasin de 
os I'Ci' acab:ll' cm . dcsespel'U\~110, à. f'omc e 
mi~erin, cm paize~ inhospilacs, como jà disse. 

Nilo posso ouvir neste augusto e•Jngresso 
paltl\'ras d" r.ohardia, como se os hnhilante:> do 

~G 

. -·-1····!. 



202 SESSÃO EM !30 DE ACiOS'I'O DE 1823 

D1·azil c:::trrmccc~scm ele mil e qninhcnl.o~ >01-
dndo' rlr• PMill!!al. rnmn '" cslt•" eonstitni,sem 
nrn c:-:r.1·r~i1o de '1Icrcules, c gig<111lcs. ou se apl·c­
'cnla>~em qnal a phalan;;c l\[accdonia dos ,\1·­
g:_\"I':J>'jlidas qnc se fi:;umvào innnortacs. Sú 
al.t<!IJdcl!los :í scnsibilidarle d:~s nossas mulilcrcs, 
qnc n<1o podem srm indi:;nru.~fLO 1'e1· a:' caladmns 
dos Ycrdna:os do Brazil. Xcstas mesmas n<Lo 
!'alia <:OI'ag~·lll vamnil: na Bahia houve mais 
de mna hcl·oina semelhante :1 ,loanm d'Arco: ó 
notorio que no ReconeaYo, innumc1·aveis mu­
lllel·c;; ardirto em patriotismo, i'azencln c emba· 
!ando Ci!rtuxos de poiYora, concorrendo com o 
seu contingcnle pam o l'cliz exilo d;; gucrm. 
Os solrladcs lusitanos (a quem não contesto 
u Yalor) cnlrinclLCirados até os dentes. nunca 
HC aninÍarão senão crn medrosas ~ortlclas de 
pequenas cli,;l.ancias sahir das linhas da circum­
vallaçào: portanto não tememo~ a nenhuns, sej1lo 
mil c quinilenlos, ou cento c cincoenta mil. 
Podemos dizer-venha lodo o Pr,1·tmml: hnsla 
o no;;:;o p<io-leJ•t·o pam desancar, c dcsq;wixar 
os inYnSOI'e;:.(Apoiado, apoiado.) O nosso grande 
ponto é su;;t.cntaJ' o muro rlc bronw, a mumlha 
da China, qnc asscgum :i. nossa indcpendencia 
de Portugal. () autor da natureza !'ex ehegar a 
grande época ela separaçno, pelas mulliplicadas 
injustiças da mcll'Opolc: os ::;cus goYCI'nos nos 
lêm oll'cndido al~m dos limites do pe1·d1to; só 
espíritos Yis se podem suhmc/.l.cr ao despotismo 
mctmpolitano (apoiado, rrpoht~o) renunciando 
á del'eza qne nos rlcu a mesma natll!'ezn, litzcndo 
o Brazil de urna peça iuleiri<;a, circumvalhtdo 
do .Ailantico, te11d0 )JOI' sentinclJa O~ maiores 
gigantes ll'agoa, on l'io~ elo mundo, o Amazonas 
e o Prata. 

rla1· cstn;:: lropas para Portugal, c que são tiradas 
das ciJ'ClHns!.an~ias cm que se acha acltmlmcnlc 
aqncllc reino dividido cm pn1·tidos, nilo me 
parecem de~l.ituidas de l'ullllauwnto, c tanto 
que sem e lias eu vota1·ia sem hesitar pelo pare-· 
ccr da commis::ão ; mas ú vista do que póde 
resultar se as mandarmos para lú. inclino-me 
para a opinião do Sr. ::\luniz Tavares, pOI'!fUC 
me parcrc arrazoada sem se faltar .i lJumani­
dadc. O Sr. Lisboa que tão compadecido se 
mostra destes lusitanos que dcrr::unárão o san­
gue dos lll'asileiros não sei como se compadeceu 
lão pouco ele um prezo em cujo fhvor se l'allou 
nesta ns>cmhléa pot• estar recluzo muitos mezes 
sem culpa formada ; todavia nada disse cm seu 
favor. c ludo gnardou pal'l\ del'eza dos que com­
mctterno l1orriveis allcnlado;:, profanando con­
ventos, prostituindo virgens, e p1·aticando 
quanto Jemht·ou ao seu furor e depravar;M. 

Eu bem sei que cllcs hoje não são j:i esses 
inimigos pod~ro>os, e sou de parece1· que se 
obre a seu t·cspeito com generosidade ; mas 
devemos conciliar esta com o qnc exigem as· 
circumstancias jú ponderadas por alguns dos 
illustrcs preopinanles. E' por isso que voto que 
v:lO para as ilhas de Cabo-Verde ou para outras, 
e não para Portugal, até pelo risco de podermos 
indo para aquclle reino, sac1·ificar os vasos c a 
gente. 

O Sr. Henriques de Rezende : - Se esse 
lance de generosidade pudesse ter lugar sem 
comprometler a nossa propria segurança, eu ele 
bom gmdo com·iria que cllc::; l'ossem e~palhados 
pelas províncias afim de promeve1· a populaçrw 
mas cstít de um lado a generosidade, elo outro: 
a nossa segumnça, que sem duvida eleve ter a 

Bem podemos dizcr-opJlowit uatw·a.-Dci- pt·éfercncia. Deve-se portanto l'azer sahir do 
xemos. scn h ores, o systema de irrítaç1lo: o;; ameri- Brazil essa tropa prizionci t·a. :I las de nenhum 
cano;; do norte, depois do 1 cconhccimento da modo posso colll'irna opinião de alguns senhores 
sua independencia rccebcr;lo os ingiezes, seus que scj1lo mandados para os portos d'Al'ric~1 
encarniçados inimigos, c até os prel'el'ir11o no porque i~so seria summarncnte injurioso ao 
commcrcio contra as apparencias de que, po1· caracter, e ]1onra hrazilcira; c uma inl'rac~~no 
:;;-alidão, fal·orecerião aos lbncczes. Em fim, JlCI'· do direito das gentes. Dizem que mandando-os 
milta-111e esta au:;usta asserubléa l'ecorda1· aqui pat·a Portugal, ellcs se .podel'i1lo bandear eom o 
o conselho do grande c illlmnno politico ela 1·ei contra os conslitucionacs, cuja boa fortuna 
Europa. o presidente de :tiontcsquíen, o nosso tanto desejamos, ov se bnndcal'ião com os con-
commtlm mestre, que bem rliz no seu espirita slilucionaes contra o rei; c enti\o um r.los dous 
das leis-qnando cm um estado ha muitas partidos necessariamente ~c queixa:ia de nús. 
causas de odio, a religiM deve dar muitos meios ,\Jus 0 qnc temos nós com o que succcde ltl ern 
de reconciliação.-Estn he a minha opinião c, Portn"nl ~ 
come disse no pl'incipio, voto pelo parecer da N'ã~ queremos no Brazil gente t:to perigosa, 
illustre commissão. havcm'os de mandal-os, ou para Portugal, ou 

o Sr. Carneiro da Cunha:-Eu creio estar pam _An~olu, como _qncrcm OLÜI'OS se~1hores i 
j:i 1úm de llurilia que a assemhlca reconhece a no p1'Jrnen·o caso que1xa-se um dos partidos, no 
neccc;sitlitclc de sal! ir deste impe1·io a tropa por- segundo comprometlc·sc a honra hrazilcira. 
lug11cza prizioneim, resta portanto sab~1· o luga1· X esta collisno de1•emos salvar a nossa repu-
para o!Hie ~e l!a de enviar; e !?ara deci_dir. e~lc laç11o. Nno nos dcYcrnos por esse medo ingerir 
punto JUlgo 1nchspensavel segu1r os ]H'IlH~1p10s cm os nc"'ocios de uma naçno estranha; v1lo-se 
do direito das gentes e o que dieta a humani- .I -embJJ'il e~ses soldados; mandemol-os pa1·a Por-
dadcc nlé a geucrosidade. ~~~~~al, dcixemol-os na súa liberdade e in.dcpen-

As mzücs que se têm allegado para nM man- dcÍ1C'ia; se quizcrem unir-se ao rei que se unM 
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se st~ quizerem nnir aos liberacs muilo cmhora, 
nós nada lemos com i;;lo. i\got·u se quizermos 
ajudar os conslil.twionaes, cujos prineipios silo 
analogos aos nossos, c l'azet· u guena a um rei 
que lern o arrojo de se inlilulnr nosso senhor, c 
que l.e1·e a ousadia de CJUCI'Cr solapar a fidelidade 
da rnin!ta província, para separai-a du com­
nnmhfto bm,ilir:a ( e enlão para que'? Para 
snjeil:u·-se a urn poder absoluto, c para mini;;­
lrar beslas que p11xem o carJ"o do rei de POL·· 
lugal ), enlão J'aça-sc pelo Brazil uma ,;ubscl'ip\~ão 
e cu concorro com melaclc da minha diai'Ín por 
um mcz. :\Ias as lropas já para Porl.ugnl, e Yolo 
pelo parecer com o addilamenlo elo Sr. Dunrle 
Silva. 

o Sr. Costa Barros :-St·. presitlcnlc, lràfü· 
se de lomm· uma da;; medidas : on deixar cnl1·e 
nós nquella lropa, ao que lodos se oppocm, ou 
enviai-a. Suscita-se a duvida se conl'irá l\tzelno 
agora pm· se achar Portugal clivicliclo em dou~ 
parlidos, e cn dig·o que por essa mesma razilO 
lhes é mcllwr serem enl'iatlos. Ou clles silo 
conslitucionaes ou realislas, de qualquer modo 
l:í se podem declarar; c nilo querendo abrac.~m· 
o par·lido conslittwional, pot· isso mesmo que e 
libcrul c;;Lc partido, o que lhes púdo succedet· e 
ficarnm lá prisioneiro;; dos conslilucionaes; c an· 
tes o sejilO enl1lo em seu paiz elo que em lerra és­
tranlm; c se nilO silO constilnciouaes, cnlM com 
mais forte razilo não clcve1n viver enlre nós. 

Demais, dcspolico lcm sido o rei para com­
nosco, c despolicas lêm sido pam comnosco 
igualmente as côrtcs de Porltigal ; ambos são 
nossos inimigos, c porlanlo não se poderá dizer 
que favorecemos um parlido. 

Agora responderei rto illusl.re clepulatlo o Sr. 
Silva Lisboa que se lembrou de uvanc:nr· a pro· 
posir:ilo de que lhe parecia csla medida !ilha 
do modo que linhamos de 1,500 lusitanos: 
muilo mal me parece, Sr. prcsidenle, CJllC e 
illuslrc deputado sollasse aqui expressões do 
semelhante nalureza: o medo é palavra que jú 

· n1lo apparece nos nossos diccionarios; nem 
Pern~mbuco, nem a Bahia, que por lantas vezes 
têm dado decididas pmvus do seu valor conl.m 
seus inimigos, podem ou devem rccciar 1,500 
homens; fossem ·eJles 10,000, fossem 100,000 
o valor inncgavcl dos nossos guerreiros, secun­
dado peh1 justi\~~· da nossa causa, lhes faria 
sentir, como por vezes o têm fcilo, qn1lo pouco 
suslo lhes causava maior qucfosse o ntuncro 
de seus inimigos; nem sombras de medo enlron 
no p::;reccr da commissào ; untes ella obrando 
um verdadeiro aclo de generosidade JH'OCLH·ou 
por este meio desmenlir a falsa. idén que os 
lusilanos quizer1\o dar do nosso caracter. 

Os lusitanos, St·. presidenle, disserào á lhcc 
de lodo o uni verso que ntls erumos ho,·clas de 
hurbaros c eslupidos, c é <Í facl! de lodo o 
mundo que a conunissM com este procedimento 
os pretende . desmentir, ttpt·csculundo-lhc o 

nosso l'erdadciro curactct•: con1Jeç1lo, poi~, lo das 
as nac.~ocs a falsidade de nossos inimi!!os. c 
saibão qne os hm~ileii'Os sno uma na(~ilo linc, 
generosa, inlrcpida r. civilisadu. 

O Sr. Rodrigues de carvalho: - Trnla-se 
de. dar de;;ti11o . ús lropns porlu~uezas pri;<i•'!· 
nen·as, c ouço clizer q11e ntlo se de\'elll Jnnntlnr 
pum_ Portugal: 1", porque podem l'o!l.t~r para o 
Braztl; 2", pot·quc as dcspczas do ,;en lr:tnsporle 
para aquclle reino são maiores; conelllinclo-se 
daqui que devem ir para Angola ou Cabo Verde, 
onde se nno verifica nenhum daquellcs dous 
incon venienles. 

En quizel'a que lambem se pondcraRse que 
os ]lO\'OS. de Angola se lêm mostrado inclinados 
a unir-se ao Bmzil, e que seria pagar-lhes mnl 
o mand:ll··lhcs p:u-:1 lá esla expediç:lo que mi 
peiot'UI' as suas circumstancins ; c que se repa­
rasse qtw a despeza dcl'e ser maior pum a co4a 
d'Africa, pela Clrcumslnncia de se pagar a lol'll:\· 
viag-em, o que nrw succcde para Pol'lttgal ; 
accrcseendo demais que ainda que lassem 
maiores as do lransporle pam Porlm:nl, dcl'ia 
preferit·-sc um gasto de que h a de haver indem­
nisação ao de que n1lo póde liavet· nenhuma. 
Quanlo ao receio de qtw \'ollcm a razer-nos 
gnerm, se nos queremos livrar com mais rnzão 
dclle, sod:t melhor mandai-os para Bengala 
ou ).Jado .................... . 

Emfim, nada me p:trecc mais judicioso rlo 
que o parecer da- commiss1lo, ao qual enlendo 
que não ]JU precisão ele ajuntar o additamento 
do St·. Duarte Silva, porque csla clmJSula é 
cm regra geral das que sempre se impoem cm 
taes circumslancins. 

O Sr. Vergueiro :-0 illnslt•e pt·copinantc 
prcveuiu-1ue aponlando o que ha c],) impolilieo 
nu emenda do Sr. Monlcsumu. 

Allcgou-se como razilO para n11.o mandar 
esta tropa para Pot·Itlgal o cslat· aquelll! reino 
dh·idido em partidos, e não se nltendc a que 
mm:dando-a para Angola vamos prejllClicat· o 
parl1do que ·nos é l'a \'O !'a v e!. 

Se alguns porlos lm, dos pcrlencenles ú mo­
narchia porlugucza, que l:.tç1lo conta ao Bm?.il, 
s1\0 os da cosla d'Afl'icu, pelo commcrcio da 
escmvalum cmquanto durar, pois nilO pôde 
acabar já ; c, portanlo, mandat· esta gcnle pam 
lá é o mesmo que obrar conlra os nossos inte­
resses. 

Teme-se rJue ella fique cnlrc nós, leme-se 
que vá pura Portugal, c não se leme qne indo 
ptu·a a eosla d'Aii·ica nos prive da uniãO de quem 
tem mostrado querer ligar-se ao Brazil ! 

Tambem lenho ouvido litllar r•m humanidade; 
mas e11 creio qtw nós estamos aqui para faz<)l' 
o que a· justiça manda; não digo que sejamos 
dcshumtmo~·, a jusliç~a nno ó inc·ompalivel com 
a humanidade, mas uào nos lcveli!OS r!cmasia­
d:uncnte do scnlimenlo de compaixilo; csla 
pel'tcncc mais :i santa casa da misuricunliu. 
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l\fandth<u, poi~, ~a! !ir e:;la tropa para fúra do 
impr•l'io, pnrqrw t•,;in é r·~rlameule a vontade da 
naç:)o, c tique :í disposi\~llO do gú\'ct·no o tmns­
porl:tl-a para onde julgar cotwcni.:ulo; CLL Llito 
receio a :ill>l l·oHa, nào é por ella que ~e lm de 
dc.>Lruit· o nosso srslema . 

. Quanto aos negocies ·de Portugal, sobre os 
qu:1cs púc!c ler iniiLtcncia a ehcgada eles ln tropa, 
dig-o qt.ie ao Brazil na\la imporl.ão os ncg-ocios 
clu PoJ·lugal; se os porluguezcs querem sel' 
c:;ct·avos ernbot·a o sejào, se pt·cf'erem o gOI'et'nO 
libct·al csl'orcem-,;c para o sustent,tr. · 

O >ystema americano nada tem de comrnum 
com o eh Europa; este novo mundo nrto só c:; lá 
sepamdo do antigo pelo mm·, ma;, pelos inle­
rc.:;~cs. 

O exemplo da Amarica Hcspanltola ofl'ere­
cenclo soccurros :.'t Hespanha r.onlra a Fr·ança 
é de Jhcto glorioso, é um nobre procedimento, 
mas nós uno estamos nas mesmas círcum­
slanrias ; a diiJ.'crença de sitlla('ilo é bem 
manil'csla. 

"\' vista, pois, do que se tem ex pendido julgo 
que nada podemos lhzet· mais accrlado do que 
scgnit· o parecer ela commissM. 

O SR. Dus pediu a palaV!'a e mandou para a . 
mesa a seguinte 

~M~NllA 

" Proponho, por addiçào ao parecer da com­
missl!.o, que se fmn!]uêe aos prisioncil'os o 
seguirem para Por-tugal cm na1·ios estrangeiros, 
e que os 'olliciaes superiores ou sLtballemo;; 
saq11etn ldt·as para serem pagus pelo goi'Prno 
pot·Lugncz, e o :;o,·et·no brazileiro garanta c;;;sas 
lel.ms eom a condi(:M rlc voltarem o;; pl'isio­
neiros sc11do recambiadas as lctms.-0 depu· 
lado Cudlorlio Dia.i. " 

!\' 1\o f'oi apoiadu. 
o sr. Montesuma; -Desde que OU I' i lct· o 

ol'ficio do rninblro da gucna sobre esta ma teria 
entendi que o negocio et·a de grande pondc­
rar;il.o, c pot· is;;o me admirei C[ltc a comrnissão 
( pcrdocnHuc os seus illuslt·es membros ) desse 
o seu parecer lanto a fmla-passo ; digo a l'urla­
pas:;o porque sahirão daqui para o t~1zer e logo 
cntt·aJ'1\o com cl!c !'cito; c se nãO estou illuclido 
bou1•c nisto alguma pt·ecipita('M; niiO se pensou 
o que era preciso cm negocio ele tanta monta 
pt·ocet!cn-se como se o objecto lasse o cl:u· 
al~uma gmlilicar;ilo. Comludo, diz-sn que é 
fundado cm principias· de humanidade, Yota-se 
n.Javol' c.lel!e, e aos que o nn.o seguem dá-se a 
entender que têm cora1,~ão de !Cm, que quc1·em 
saciar SLHt raivosa l'ing·ança bebendo o sangue 
dns pt·i,;ioneiro~; pc!u minha parle sempre 
declaro que n:)o têm lugar no meu corar.~l\o 
semc!hun tes scn limcn los. 

Se propu~ a rninlta emenda f'oi pam sah·m· 
a nnssa n:pnlação de inlcqwcln\:úcs sinislms, 
que lel'[lü lug-ar scguinclo-:;c o parccct· dtt com-

miss110, pois mandanuo-;e eslas lr·opas para 
Portugal !ta i!.:: suppút··sl! que as mandamos 
!J·:m Jll'Olcgc.r~tJL :~lgum p~rlitlo, c desta sn;;peila 
11:tu J.to,; pude lm·:ll' a dJscn:;:>ií.o. Demais, este 
llCgOCJO \'CIO do fíOI'et'llO e O gOI'CI'IlO tem Jar~OS 
ele parenlt•sco com o ele Portugal, e lu i vez' se 
pre,;unta que i;:lo são cousas !.raladas untre o 
ga_bincte cln Bo:t Vista c o de Li:<boa; quanto a 
llll!ll estou cerlo (jtle lacs lar,:os nada influem 
mas póde i>lo sut'l'it· de pretexto pm·aassoalh:u: 
suspeitas. _de que ~e mand:lo jú estas tropas 
pm·a auxtlw tle pal'lJdo. . 

O pcior ó l'ir tudo cahir na asscmbléa 
quando o gol'erno podia clhr o destino que lh~ 
p:u·ccesse a esl:ts tropas, como jti tem l'eilo em 
outras oceasiues; nem sei porque o não f'ez, 
nem com que fim veio consultar a asscmblél1• 

Pot-6111 o negocio eslú em clelibcmçào c é preciso 
deeidil-(!, o que desejo é que a dccisilo se Jhç:a 
cotn toda a circumspecçllo, c olhando-se o 
nt·g;ocio por todas as l'accs. 

Se a minha emenda nilo . fôt· approvada 
atloplc,sc onlra ;·e se a as;;embléa assentar que 
ba outro Jugat· mcl!wt· que a costa d'AJ'l'ica eu 

• •\ I 
conm·er, cm que và~ para esse. Comtanlo que 
11:10 fiquem no Brazrl e que nno vl\o para Por­
tugal1 valarei a l'ni'Or elo que se propuzcr. ( O 
tacl~ygrctplw declarou qu_e 1útu pude aconywnlra1• 

7/WIS o Ol'adol' pelet ·veloculacle com que .fallcH•a. ) 
o Sr. Lopos da Gama: -Se pam dar o 

mett voto :;ol)J'e esta materia cu consultasse 
só a minha rar.ão, nenhuma cTuvicla leria em 
declarar que o mclilor pm'lido a tomar seria o 
de espalha!' esta gente em justa proporr;ilo por 
todo o Brazil, de cuja medida ~egur<unenlc 
nenhum mal nos proviria; mas é neccssaJ·io 
allender :'t opinino publica que riem sotli·e bem 
a :;ua demom; e nestes termos o melhor modo 
de :;a!Jir deste cmhat·a\~O é seguir o pái·ccer da 
co mmissilo, c mandar jú os pl'isioneiros para 
Portugal. 

A emenda elo Sr. Monteslllna ni\o 1·cm a ser 
nuda menos que uma sentença ele degredo para· 
homens que Jizcrào bem a sua obrig:w:lo. 

P:lrcceu ao nobre deputado que devia tomar­
se expediente pot· duas razões; 1", porque 
podiãO estas tropas augmenlar algum dos par­
tido: cm Portugal: 2", porque podino voltar a 
l':tZI!L'·nos guerm. 

Quanto ú 1", respondo: a ll<JÇào porluguczu é 
hoje tno cslran:;ciru para nós como a ingleza; 
ora, supponharnos que havia agora uma r·evo­
ltu;ilo cm Inglalcrm, e "que succcclia lambem 
chegarem aqui ltlgumas emba,·car;úcs com ll'Opa 
dnqucl!a naçilo, impediríamos nós que ella f'ossc 
para I nglalet'l'a para que não augmentnsse algum 
dos pal'iiclos? Creio que ningucm clit'<\ q1w i:> to 
se putlc~se l~lzcr ; pois o mesmo digo da lt'OJHt 
porlugucza cuja inlluencia nos negocias de Pol'­
lugal nos clel'c ser iuditl'et·entc. 

Quanto á 2•, isto é, ao receio de noti poderem 
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Yir fazer guerra, dig:o que l.amiH!IJ1 n:in lllCI'I!CC 
nltenr.~ilO; estou hcm JlCI':>Imdido ifUC se Portugal 
se rlclcrrninat· a thzer-nos guetTa ui\u deixa de 
pÜl' e1n ex1:cur;.üo o projeclo pot· não tm· lú c;;! a 
gente; 1,500 lwmcns de 111:\i:; ou de menos 
n:1o influem pam que uma naç·:1o se decida a 
fazer ou não a guerra ú outra. Emlim, l.acs 
razúes nilo podcrn de:;truit· o parecer da com­
mi;;:;l"to ; nem. colll'ém tlcmorns na r!cci,:l"to 
porque a tropa nl"lo deve estar enearccmda a 
l.Jordo das cmbarcaçúes co111 rnnl heres e crianças, 
c Jhzendo uma ciespcza rnuil.o considcr·m•el · 

. I ' por 1sso voto pc o parecer pam que se ponha 
em cxecuç:to. 

o Sr. Souza Mollo :-Levanto-me para fallar 
nesta materia, nilo porque a questrw dependa 
elos meus argumentos, depois do que se tem 
dilo pelos illuslres preopinantes, r1uc tua r!i:;na­
mcnle têm Jhllado; mas levanto-me, porqne 
o casa sujeito loca muito de perto ao pruee­
ciimento anterior, e actual de meus constituintes 
r. do 13razil cm geral; enlt·etanto nno me Jhr1\o 
peso algum as duas rcflcxúes lfUC agora fez no 
seu discurso o Sr. Monlcstuna, a saber, sobre 
a pressa com qne a commissilo deu o se11 
parecer neste negocio de' tanta consicicrar;ão, 
cnlmndo para o gabinete c sahindo logo com 
clle prornplo ; e sob1·e a remessa do mesmo 
negocio á assembléa pelo governo, tfuanclo 
debaixo elas altl'ibuir;oes deste eslava o decidir 
a qucstno c expedir as convenientes ordens, 
segundo as leis existentes i o que tudo Ihz com 
que e!le nobre preopinante chame n•all.cnçno 
da assemblea, como pam dcscobri1· delicadeza 
nestes do11s actos. 

E' com cfl'eilo ecrto que nenllllrn peso rne 
fazem cstr,s duas rellcxoes; cmquanlo á pri­
meira, porque a cornmissilo procedeu com tanta 
breYiclade em cc•nsequencia da especial deli­
bel'll(~l'\0 da assembléa, a qual á vista do negocio 
e ele sua natureza, determinou que a commisstto 
ciéssc o seu parecer com urgencia, e ·que im­
mecliatamenle se retirasse a esse trabalho, como 
succedcu; e tanto assim, q11e !tonlem mesmo, 
apenas apparece11 o parecer, se comc(~ou a 
discutir com urgcncia, e sendo adiado pela hora, 
se deu na ordem do dia pura hoje: cmquanlo 
á segunda rcJJexD.o, é ba;;lanlemen te evidente, 
que essas tropas· apresadas nilo estilo nas eh·· 
cumstnncias de serem tratadas pelo direito 
das gentes e da guerra na considerar.~11.o de pri· 
sioncirns ; porque o actual estado politico cio 
Brazil nilo póde sufli·er essa mmcha ou essa 
rclcnçilO i portanto se o govemo linha ;i ultra­
passar os lermos ordinarios e estabelecidos, 
por accommodar o negocio üs cit·cmnstancias 
C lllCSI'IlO se linha a fazer COrri i:;so dcspezas 
exll'ilordinarias, nada cm maia natural do QUe 
rernclle1· a questão :I assembléa c com isso 
cingiu-se com muita pureza ao estado actual 
das cousas. 

Entro pois na tfue:;l.flu principal. 
Eu vi que nas Alagôas o povo heroicamente 

depor. a lt·op:t lusitana c outros Jhnccionnr·ios 
JlOL'I ugttczc:; c.: o; lizct·ào emb:li'C:tl' para Pot·tur;al ; 
e cm rrue tempo? Quando Pvrl11gal se acham 
nu calot· da sua rnaiot' inrli"u:wll.o Jlara etnJlCCCr 

t: ' 
·a scp;u·açn.o e indepcndencia do Bmzil; vi 
lambem fJUC cm Pcmambuco :;c praticou deuo­
dadamcntc o me~mo c uo mestno lentpo; vi 
lfUC n~ !)arahyba c outras provindas do norte 
se r.lecu.ln·11o da mesma maneint', sendo 
sempre concordes cm ren1ctler para Portugal 
lllflWIIa5 tropa:; lusitanas expcllidas. 

Vimos lodos que quando no Rio de .Janeiro 
os balalhoes lusitanos eommanciaclos pelo 
general .Jorge cl'Avilêz l'ori\o obrigados a ernbat·· 
c:u·, fo1·1lo enriado5 CIÚ dircilura para o porto 
de Lisboa; c ern que tempo, senhores? No 
rnesmo tempo em que Portugal prepamva 
expcdiçüea contra o Brazil e carecia de i'orças 
para cngrossal~ns. 

Se o B1·azil pois nos tempos mais arriscados 
mostrou ao mundo que n1\o temia as !'orças de 
Portugal, restituindo-] h 'as, e sendo generoso 
com as tropas que expeli ia como ;inimigos, agom 
que tem completado o :>cu triumpl10 dcreu10s 
ser cohet·cnles e nll.o nos devemos clcslisar do 
brio e generosidade bruzileira, embora possilo 
regressa1· conlm nós essas tropas, púis que 
serão vivamr.nle batidas, como têm sido todas. 

Além disto, St·. presidente, é nccessnrio re­
fleclit· que sendo enviadas eslas !.rapas para 
diversos pol'lo:; da Al'rica se póde dar azo cm 
politica a que directa ou indirectamente se 
diga que assim J'orilo t·cmellidos a degredo os 
soldados lusitanos que l'orão no;;sos prisioneiros 
de gucl'l'a e que como l.acs nl"LO gozarll.o do 
direito privativo; o qtw nl"lo b muito hont·o~o 
ao grande car·aclcr bmzileiro, que cu devo 
clcl'endm·. Portanto lcl•anlei-mc para f~t!la1· 
nesta malcl'ia pot· ser coltercnle com o pi'Oce­
climento de meu:; constituintes e elo Bmzil; c 
approvando o parecer ela cornmissl"lo voto que 
a remessa das tropas lusitanas seja quanto 
antes c para PorlLJgal, como está no dilo 

. pat·ecct·. 
O Sr. Henriques d~ Rozend~ :-Ouvi dizer 

que se linha censurado o ler a minha provinda 
expclliclo os balalltlles cle Portugal? 

Pois saibilo lodos que ella está decidida a 
expulsar o batalh1lo n. 1, n. 2, até n. 1,500 e 
quantos h't !'orem, agaste-se quem se agastm·. 

Tornando ao objecto, digo que para nos 
dcscrnhm•:tçarmos desses inimigos nllD devemos 
lançnl-os sobt·e os outro;;. 

Tuh·ez que os hahilantes de Angola se 
qucirilo uni1· a nós c ainda nM lenho.o podido 
po1· causa do jXHI.itlo eut·opeu que lú ha: como 
pois hai'Cmos-lhes mandar mais inimigos? 

l>to sel'ia il'l'nnnia. 
Cousln mesmo que cllc:; se querem u1Ül'.ao 
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J31'aúl, c é do nos;;u i nlcres~e ; ponruc qualquer 
que sej:t a re~oluç~o que o Brazil tome sobre 
o eommercio de escravnl.nra, isso n:1o se fat·:'t 
agora c 1110:->lllu é pn~t.:iso que ::;e fi.ll,~i.l t:llill eeo­
nomin. Portanto p:u·a lá nM os elevemos 
mandar. 

Agot·a se querem que ,;cj~o e:;pallwdos pot· 
loLln,: ns prO\'incias, bem sei que clles nilo 
podem fazer tnnilo mal : mas eu nrto sei qual 
é a opinião deli as: qnanlo á 1ninlta pt·o\·incia, 
desde jú digo que pam lú nenhum: dou a razll.o. 
Sr. presidente, ha nnnos que nquella ]JL'OI"incia 
~ull're trabalhos com esta p;cnlc: puzcrão-n'os 
fóra c os rcmcllcr::to para Portugal ; de l{t tor· 
nat·ão a rir pat·a a Bahia e dctTamarào o 
sangLW l.irazileiro: j:.l pam o fim fugirão c o mais 
é que alguns aqui csl1\o empregados. 

Algtm:; escriplot·cs l~m tido o clesaccordo ele 
publicar que o imper:::dor deu com a consti· 
tuir,:ào de l)orlugal pot· terra: outros escrevem 
que pot·lng!alerm ·se mandou clat· cento c tantos 
mil CL'tlzados ou cento e tantos contos para' o 
conde de Amarante: s1!.o falsidades e calnmnia,; ; 
mas o cel'lo 6 que andilo escriptas c um povo 
desconfiado pega cm ludo. 

Demais chegou ú Pemambuco noticia que 
linha ido abaixo a conslituir,.i\o de Portugal : 
chc;;a a proclamaç1!.o c pot·taria d'cl-rci man· 
dando que a provincia se reunisse ; c os curo· 
peus nilü c;;carmcnlados du muito que têm 
padecido, eome\:áril.o a remexer-se, de sorte 
que foi prcci;;o ·que se apresentasse o repre· 
ltensi I'C] balalltil.O ligeiro j llll\S emfim foi preciso. 

1\ lém disso o Iord Cochrane nuLnda pm·a 
rtlli 1,.200 so !dados prisioneiros e lodos armados 
e municiados, recommcnclanclo ao c:ovel'llador 
que os fizesse desembarcar porque pt·cci;;a,·a 
dos \'asas. Eis-arrui o povo gritando-tmi,;.no do 
Iord, traiç:ilo do Iord. 

Sr. presidente, a provincia de Pernambuco 
tem sofTt·ido muito: mandem-se os prisioneiros 
para onde quizerem, nu.:nos para a minha 
provincia: declaro cm nome dclla que lá nil.o 
os que rem. 

,Julgou-se afinal discutida a materia c pro· 
pondo o Sr. presidente o parecer {t volar;ão foi 
appl'Orado, ficando por isso rcjcilatlas as 
emendas. 

Pl'Opoz depois o adclilamenlo do Sr. Dum·te 
. -Foi approvado. 

O SR. SECRETARIO CosTA AaurAH leu os 
seguintes o!11cios do ministro elos negocias do 
impcrio: 

<c lllm. ~ Exm. Sr.-Havendo a junl.a do 
commcrcio, agricultura, fabl'icas e nav~ga1,:il.o 
dil'igido á augusta pre;:ença de S. l\L o Impc· 
radm·, como lhe l'oi determinado por parlaria 
da secretaria de estado dos negocias do impcrio, 
de Hl do r:ort·cntc.mez, cm virlttde do alHeio 
de V. Ex. de 18 dilo, a consulta resolvida sobre o 
rCIJUCriwent o de D. Hcmiqucla Emili:t ~lareira 

de Figuci rcdo e D .• \lanoc!a Adelaide illorcirn, 
fi! lias do J'allceido conselheiro Manocl jJot·cira 
de Figneit·erlo, cm que pcdi~o os meios ordc­
Ltado:;, cum qtw ful':l apu:;eulado seu pai, em 
rcmtmcrar,:ilo de seus set'l'ir;os: ele ordem de 
S. ~L o I mpct·nclor rcmell.o ú \'. Ex. a mencio­
nadrt consulta, pam que sendo presente na 
augusla asscmbléagcml consliluinle c legislativn 
do irnpel'io do Bt·azil, possa c,;la deliberar 
sobre aquelle objecto o que fôt· cutwcnicnlc. 

" Deus guarde a V. Ex.- P:dacio do 
Rio de Janeiro, cm 20 de Agosto de 1823.­
,/o.;ÍJ .Joaquim. Cameii'o de Campos.-Sr. José 
Ricardo ela Costa Aguiar de Anclmda. ,, 

Foi rcmeltido ú commissil.o de fazenda. 
" 111m. e Exm. Sr.-Havendo a junla do 

cornmet·cio, agriettllma, fabricas. e navcgaç1lo 
dirigido á augw;ta presença de S. l\1. o Impe­
rador, como lhe foi determinado por parlaria 
da secretaria de estado dos negocias do impcl'io, 
cl~ 19 do concnl.c mcz, as consultas originaes 
a que se tem procedido sobre os requerimentos 
de .João Gon,;:alvcs Duarte Pereira c outros 
commerdanlcs desta praça, ct·edores do falle· 
ciclo .José Teixeira Jlello, com as· datas de 21 
ele .Julho de 1821, 3 · de .Agosto de 1822, 1' de 
Fevereiro c G de Maio do corrente anno ; c 
por cujas resol uçocs f'orão indeferidos os supli· 
cantes; negando-se-lhes a prorogação que 
pcdiril.o na adminislmç1\o dos bens daquellc 
fallecido a bencfieio do seu embolso : de ordem 
de S. :\L o Impcmdor rerncllo á V. Ex. as men· 
cionadas .consultas; para que sendo presentes 
na augusta assemblóa get·al consliluinlc c 
legislali\'a deste impcl'io, possa esta deliberar 
sobre aqucllc objecto o que fôr eonvenienle. 

" Deus guarde a V. Ex.-Pa,,:o, em 29 de 
Agosto de 18.23.- Josv Joaquim Camei1'o 
Campo8.-Sr. Jose H.icardo da Costa Aguiar 
de Andmda. ,; 

Foi rcmetlido :'t commissn.o de legislar,:ào. 
<r Illm. c Exm. Sr.-Havendo ajunta do 

commercio, ngricultum, fa!Jricas e navegaç~o 
dirigido ú uugusla pt·esença de S. M. o Impe· 
radar, como lhe foi dclerminaclo pot· pot·taria 
ela secretaria de estado dos negocias do imperio, 
de 30 de Julho proxirno passado, cm virtLJdc 
do orficio de V. Ex. ele 26 dilo, as cópias das 
consultas a que se tem pt·ocedido e que alli 
exislião sobre maleria de registras, com as 
datas de 22 ele Março e 2~ de Julho de 1817, 
visto lerem baixado as consultas ori~inaes, 
sem serem resolvidas com o destino de se 
proceclct· à nova consulta e l'ormat··stl um plano 
geral sobre aquellc objecto : ele ordem de S. M. 
o lrnpemclor remetto á V. Ex. as mencionadas 
copias para que sendo presentes á assembléa, 
geral con:;lituinlc e legislativa desl.c,_i.mpct·io 
possa esta delibct·ar o que lhe parecer :justo. 

" Deus ~uarclc a V. Ex.-Palacio do Rio' 
de Janeiro, cm 2ll t!c Agosto du 1823.-José 
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Joaquim. CarnCÍ1'0 ele Garnpo.;.-Sr . . José Ri- da 'entmda das tropas do Ceará c Pianh\' 
cardo da Costa Aguiar de A ndrada. " nos pontos que f:Uameciilo; sendo de cspcra"r 

Foi remcllido ü com missão de !awnr.la. rp.1c brc1·emcntc se declare c tl'iumphe o en· 
« lllm. e Exm. Sr.-Havendo a innln rlo lht1sia~1110 pnl.riolieo po1· toda a província: o 

commercio, <~gricullura, fabl'ica,; e 1~avcgar.no mr!gmo augusto senhor congratulando-se por 
dirigido á aur;usta prcsenr;a de S. ?IL o linjJe· tflo satisl'acl.orias noticias me ordena que assim 
rador, com? lhe foi determinado por porl.nl·ia o pn1·1.icipc . tL V. Ex., para que, ICI'ando-as ao 
da secretaria de esl.ado dos negocias do im- conhecimento da augusta assembléa geral 
perio, de 12 do corrente .mez, cm virtude constituinte c legislativa do impcrio do Brazil, 
do ollicio de V. Ex. ele G dito, duaR eonsultns lhe se.ia constante a actividade com qlle se 
j(1 resolvidas ú que se mandou proceder e acha J'clir.rnente progredindo a causa nacional. 
que se acha\'ilO naquellc trib1mal sobre colo- '' Deus guarde a V. Ex.-P::Liacio do Rio de 
nisaçil.o, civilisa(:ilo e catechisaçl'lo dos indigenas Janeiro. cm 30 de Agosto de 1828.-Jnaé ,Jon-
do Brazil, corn as datas de 8 de Agosto de quim Cn1·nciro ele Campoo.-Sr. José Ricardo 
1812 e 19 de Outubro de 1819: de ordem da.Costn Aguiar de Andmda. " 
de S. l\1. o lmpemdor rernetto ü V. Ex. as 0 Sr. Montesuma: -Eu nM sei se sou 
mencionadas consultas para CJUC, sendo pre· · ]J~:i·;uxu uu qu8 vuu a drzct·, mas parece-me 
sentes na augusta assemblca <>0 eral constituinte 1 J'· 1 1 · 

I · 1 · 1 · • CJLlC esta au~usta assem J ea nl'lo c cca na nada c cgrs atrva c este unper·w, [}.ISSa esta delibc- v • b 11 h' da sua dignidade crn o!'licrar pelo seu secretal'io 
rar so re aque c o ~ecto o que lhe parecer ao ministro de estado, como cm resposta á este 
cmweniente. 

,, Deus guarde a v. Ex. _ Pnlacio do Rio officio, congratulando-se com o gol·m·no por 
ele ,Janeiro, cm 29 de Agosto de 1823.-Jo.>é tão boa noticia. Kilo vejo nisto inconveniente e 
Ji · C' · d pOl' isso o prorJOnho :í considcrar;:ID da assem-oaqwm arnetro e Camj· Jos. -- Sr. .José 
R. c · blea. l!Cardo da 'usta Aguiar de And1·itda. " · 

Foi t·emctliclo á commiss1lo de colonisar,:ão · O sr. Costa Aguiar:- Nrto me opponho a 
c cateclJisação elo; índios. que se l'üt;a; :ua:> devo dizer que a pratica IJ 

" Illm. c Exm. Sr.-De ordem rle S. M. 0 receberem-se taes noticias com mui lo especial 
Imperador remetto li V. Ex. para ser presente agrado; quando ha motivo para ~o!1gratular,•l'lo 
na augusta assembléa geral constituinte e le· da asscmbléa com o governo lhl'Ig~·~e urua 
gisl::tliva deste imperio as duas consultas in· deputação á Sua i\Iagesk'tde, porque é esta a 
c] usas da j!lnta do commercio, ng1·icultura, J'órmadigna ele expressar seus sentimentos. 
fabricas e navegaçilo, com as datas de 23 e o .flr. Montesuma:- Creio que nno póde 
26 do corrente mez, nas quaes cm cumpri- lH\I'eJ cslYiu [-'ma noticins desta natureza, 
mcnto das ?rdcns que lhe for1to , expedi,das porqne a· sua participaç~o é extraordinaria e o 
pel~ sccJ·etarm d~ estad~ tios negocws do _1111·- _ est.ylo fórma-se da rcpet1r,:ão de actos. Porta~ to 
peno,, por po1·t:ma _de .)1 (~C .Julho pl'?Xr~no 0 que se diz nilD vem para o caso qu~ é m?r.to 
pa:;sado a mesma JUnta da a nccessarm 111- particular; lernhrci·mc de se expedir oll!CIO 
fonnar;ão sobre o _eslado actua! dos est~1dos por sct• mais simples sem o apparato de uma 
da aula do comrncrc10, • es~abcleCI(]a n?sta col't?. deputat;:i.\o, . , , 

" Deus guardü a \i, Ex.- Palncro do R10 Dccidio-sc que ficava a asscmbléa mte1racla, 
d~ Janeiro, cm 29 de Agosto de 1823.- Jo,çé e que recebia a noticia com muito especial 
Joaqttún Cam.ei1·o d? Cwnpo.<. -Sr .• José Ri- agrado. . 
car~o. dn Co~ta .t\gurar c!~ Andr:1da: ,, Chegada . a hora da leitma dos pareceres leu 

l· 01 rcmcttJdo a comnus;;üo ele mstrncç::to 0 Sr·. H.ibcn·o de Rezcndc, por parte ela com-
publica. missilO de poderes, o seguinte 

" lllm. c Exm. Sr.- Havendo S. M. o · 
Imperador,- por of!icio elo governo proviscwio ''r>AIIECER 

do Ccar:í c dei juiz de fóm da villa cln Par­
nahyba, recebido a !husla noticia de se achar 
a província do Piauhy intciramenlc livre da 
oppress11.o de seus inimi~os, os quaes pllo!o 
denodado esrorço daquelles fieis habitantes () 
pela generosa cooperação do'' ela província 
do C.:ear:i !orno combatidos c de todo Ji·us· 
tradu~ as suas perversas tentativas, ficando 
por tilo gloriosas acr,:Oes firmada nlli a indc­
pendencia c reunida a mesma província á 
integridade tlo imperio; c constando igual' 
mente á S. M. Imperial que muitas povoar,:Oes 
cm1traes eh pro1•incia do lltaranhi10 abrar;:irno 
já o systcmt\ da indcpendcncitt por occasino 

cr Tendo a comn1issão (los poderes ele_ dar 
ele novo o seu pa1·ecer sobt·c a instante supplica 
tJUC diri<>c {L au<>usta assem bléa o Sr. .Joaquim 

.C " d I Ah•es de O li v eira cleputodo 1~omea o pe .a 
província de Goyaz par~ ser Isento de ;1r 
tomnt· assento neste rccrnto pelas molcstrns 
que p:idcce, e que na falta de professores, clous 
peritos jummcntados declarM em um auto de 
cx~UlH! ser o mal de engasgar-se quando come, 
um encalhe, e um enihrtc no ligado, uma em­
pigcm gallica por toda a re~ião do umbigo, c 
l'ins com c!l'usilo de matcnas, e uma grande 
rc>i~ação, cu:jas molestias c impedimento phy-

_____________________ , ____ ... ____ _._.....__,...._._ ....... 
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~Í('O~ romprovn lmn!H'Ill pn1· lll''io tlr mnn .in~IÍ· 
fieaç·no, e dtin;: al!t!;lar;Oes. rio. gol'crn.arlor r~o 
hÍ!>pado, C do J'C\'CJ'Cildo ''l(;a!'IO da .fi'C~illeWl 
da :lfPia 1-'onl.e: ~· de pnrcr.e1· que ll1e !'e,ia c:on·. 
cerlida a c>CW't' que pede. c qne seja clialllaclo 
o immcclialo c1n I'Olo;; o Sr. ,\nlonio .lo,;ú 
Teixeira c.fc Can·alho. cxpedill'.lo-se ns neceõ· 
sarías parlicipa<;ües. 

uPnr:o da asscmhli•a, 29 ele .i\goslo rlc 1~2:3.­
E.•Icrito Ribeiro rh Rezcude. -1llanod .Jacillllw 
Nogudrn da Gamo. H-

Foi appi'O\'ado. 
O Sn. C.IH\',\J.rtn F. ~fl.:r.J.o leu l.amhcm, por 

parte da commi,ão da redac1;ão da5 lei~. o 
projcclo j:'l. redigido para a rcl'ogar,:i'lG do dccrclo 
que crcon o conselho dos proclll'adores de 

· provi ncia. 

DEC!lõTO 

cr A assembléa g-eral constituinte e le::;islal.il'a 
do impe1·io elo Brazil decreta: 

" Ar L ]." fica rc1·ogaclo o de.crcto de 1 G de 
FevcJ·eiro de 1822 que crcou o conselho de 
procuradorc~ de prov_incia. . 

" .Art. 2." Os Cl!bdrw~,. que chgnmnenle 
desempenhar1lo esta commissrto, lei'~O com· 
sigo ns graças da n~~1lo, e sr;us serv:ço~ Ocão 
reg-i:;twdos nu mcmona da palm agt:ad~Cida. 

cr Arl:. 3." Procuradores das prol'llltlas, sno 
unicamente os seus respcclil'os deputados cm 
o numero que a eonslitnic,!1lo delenni_na.''· 

• 1\rl. -L• Emqu::mlo a consi.Jtlllc;no ni1o 
decretar a r.xistencia <le um·consclbo do impe­
rador, sno ti'lo sórnenle eonselheiros de estado 
os mini~lrM e sccJ·clai'Ío> rle estado, os quacs 
serão responsal'eis na forma das leis. 

fr Par:o ela assemhléa, 29 de Agosto de 1823. 
-~Ddz .Jo.~6 de C'arml!to e J[el/o.- Jniío Scvc­
riano Jfacicl da Goda.- 3fi[!nd ('almon dn 
Pin e .&Jmeüla.- Ji',·an.C'isco Carnei1·o de 
Onnpo.,.- Ju.<~ du SUva Li,,!Joa. H • 

Peita a leitura pcr;;unton o Sr. prc;;:Jdcnle: 
· r.• Se estam eonJbru1c ao vencido.- Deci-
dia-se qne sim.' · 

2.• Se a assembléa snnccinnal'n o decreto.­
Decidia-se que sim. 

O l\lwro Sn. Dr.rt:l'ADO leu i~ualmcnle, por 
parle da commissi\o espccinl, a tal?ella das l;is, 
qne elevem ler execução no Brazil, na conlor­
midudc do projecto de clecrclo de 27 de Af;osto 
:1prescntado · na sessii.O de 28. 

'fABELLA 

" Dec::reto de 12 de l\larç:o de 1821 extin­
guindo todos os ordewldos, pcnsoes, gratifi. 
caçoe~, •Jropmas e outra~ quaesquer despezas, 
que nild se:: nclmrern estabelcddas por lei, ou 
decreto. . 

" Dito de 2;3 do mesmo mcz ~ nnno deter­
minando rp1c :aos credores di) lhcsonro publico 

~r aclmiUM enr.ontro a rc~pcito de ~c-u:; c.ldJilus. 
"Di ln de lO elo dito mcz c anno rleel:tl'l.liHlo os 

har.ilareis formados em leis nn f!lll c:nnoncs 
li:thililacJn,; para ns ln~arcs de magisl.mlurn, 
sem ciPpPnc!c:Jlr'ia rle leitnm. . 

" Dito ele :11 de :>.Taio elo mesmo nnno nxando 
a dl!lerminac:no Ynga do alvarfl de í de ,Janeii'O 
ele 1750 relaliyamenl.e ús J•oupas, c camas, c 
onli·a~ COIISa> CJUC ~c d:1o aos ministros, a 
litnlo de nposcnladoJ•in, indo em COJTcição ou 
diligencia. 

'r Dito de 17 do mesmo mez c anno cxtin· 
guindo os juizos de eommissocs. · 

•r Dito da mesma dal.a abolindo o eslvJo das 
tenç.ocs em latim. · 

" Ditn de 2!i do mesmo mez c anno abolindo 
os privilegias de aposentadoria, assim acti1·a, 
como passh·a, fóra elos casos expressos no 
mc~mo dccrelo. 

fi Dilo 'de 29 elo mesmo mez e anr10 para 
se nno nssignar com i·ubl'icas. 

" Dito de O de .Tun h o facilitando aos eleve· 
dores Oscaes, inculpnvelrnente impossibilitados 
de pagar, o poderem pagar por prcsla~:oes, ou 
letras sem rencimcnl.o ile juro. 

cc Dilo de 28 do dilo mez e anno, permil.· 
lindo a qualqncr o tm· escola aberta de primeiras 
lel.1·as, sem dcpendcncÍLl de exame, ou de 
alguma liccnç.1. •. 

" Carta de !e i de 5 de Julho do mesmo ann o 
extinguimlo todas as taxas, e condcmnaçOes 
proYcn ien l.es dellas. 

" Dita de 14 do dilo mez c anno clecla­
rauclo o dee1·cto de 17 de Maio, C[UC extin· 
guio os juizos de, commissücs. . 

cc Dila de 2;3 tfe Agosto do dilo anno para 
se dislrihuircm por duas seeretarias 'ós nego· 
cios, CJIIe corri1lo pelo secretnria dos negocias 
do reiun. 

cc Dita de 21 de Outubro do dito anno 
pam que os secrclarios de estado vençi\o. a 
ordenado de .f:SOOSOOO. 

cc Dita ele 12 de i\"orcmbro elo mesmo 
anno cxlin:;uinclo todas as dcrassas geraes, 
que a lei ineurnbe a ce1·tos 'julgadore~. 

" Dila de J!J do mesmo mez c anno, 
mandando excc11tar o dccrr.lo elas côJ·lcs que 
reslitnc aos clerigos c regulare::; secul:trisados 
aqucllcs direitos civicos que s1i0 compt\livcis 
com o seu estado. 

<r Dita de 28 de Dezembro do mesmo anno 
admitl.indo na;; alfandegas as J'azcndns da 
Asia manufacturadas r.om córes, se,ino tecidas, 
pintadas, ou estampas, sem dependcncia de 
rirem dcspnchaclns pelas nlfanuega,; ele Gôn, 
Dio e Damno, ou de quacsq11er outros portos, 
alem ela Cabo da 13oa Espcranç:a. 

" Dita de 1 O de Dczcmht·o do dito ::um o man· 
dando cxeculm· o dccJ·eto elas côrtes que cle­
vcrmina que os juizes que assignarcm por 
Ycncidos os accor'dll.os possão rlecl:u-:u·· essa 
circumslancia. 
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cc Pnço da asscmbléa, 30 de Agostode 1821!.-~ 
l.11c.iz Jo.~é de Cul'vallw c 1liello.-Hancisco C~1·· 
neiro de Cwnpos.-J1fanoel Caetano de Alnwda 
e Albuquerque. " 

Decidia-se que se imprimisse para ser 
examinada pelos Srs. deputados. 

Leu-se depois, ·pot· pal'lc da cornmissllo de 
legislaçM, outro projecto lambem já redigido, 
c concebido nos lermos seguintes: 

cc A assembl/;a geral'consliluinlc c legislativa 
do Brazil decreta o seguinte: 

11 Arl. 1.• Os deputados á asscmbléa con­
stituinte não poderú<l exercer qualquet· outt·o 
emprego durante o tempo da sua deputa•;ilo. 

11 Arl. 2.• N:to poderÍl<l outrosim pedir, ou 
aceitar gra~~as, e empregos alguns, para, si, 
ou pam outm qualquet· pessoa. 

" Arl. 8.0 Poderáo porém aceitar aqucllcs 
empregos, quc. lhes compelirem por lei na sua 
respeclil'a can·eim; e neste caso, ou no de 
lerem sido pt·ornovidos antes da ciepula~~ão, 
ainda que .nilo lcnhão tomado. posse, nl\0 ,;crilo 
prejudicados na sua antiguidade. 
, " Art. 4. o ExcepluM-se do ar·t. 1 o os aclnaes 

ministros e secr·elal'ios de estado. o intendente 
geral da policia, e aq.ucJ!cs lJl!é .om exct·cem 
outros empregos nilo rncompatn•eJs. 

" Paço da asscrnbléa, 29 de Agosto de 182:1. 
-Antonio JlCJd;·iyue.< Velloso de Oliveira.-.Jo.;é 
1'ei·;rcir<! dct Fonseca Va~concelloH.- Joxí: 
Antonio da Silvct .Maia.- Jocio Anlonlo Ro­
!l7·iqw~.~ de Cm· valho.- D. Nuno Eugen-io de 
Loêio.-E~teviw Ribeiro de Rezende.-Banm·do 
Jo.'lé da Gama. " · 

O Sn. Pm>SIDE:>T~ : - Por se l~rcm suscitado 
al,·umas du1•idas se nM sanccionuu c!:; te projecto 
q~ando se ultimou a 8" discllssão; ;;c algum 
dos senhores quer hoje !'aliar soht·e clle púde 
t't1ZC}·O. 

o sr. :S:enriques de Rezando: -St·. presi· 
deu te, é de absoluta necessidade <Jue se Sllp· 
tll'ima o art. 1 o deste pl'Ojeclo, apczar de se 
ter yencido; c foi por isso que se requereu 
que a sancçrto ficasse para depois tia redacçilo. 
O ml. 1 o diz que nenhum Sr·. deputado poderá 
exet·cer algum outt·o emprego durante a 
•lepula\~t'to; o arl. -!" diz que silo exccpltwdos 
os acluaes ministros de estado. ·e os que 
occupil.o empregos :1ctuahncnle. Or·:J, isto sem 
duvida deslróe toda a disposiçilG do art. 1" c 
por isso digo que deve pl'incipim· esta lei do 
arl. 2" por diante; o qual ordena que n~niLLuu 
Sr. deputado possa procurar para sr ncru 
aceilat' empregos dut·ante o tempo de sua 
tleputaçrto, nem pam alguma oulm pessoa. 

o sr. Araujo Vianna :-Eu lenho o de;;goslu 
de sm· o autor deste projecto; c se aule1•im n I 
desgraçacla sorte que cllr. havia ler ccr·tamcule ·' 
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o não propunha; c tanto que J>e me fosse per· 
millido t·etiml·o antes da sancçrto cu pediria 
licenc,~a pma o f'azer. Quando o olfereci a e~la 
assembléa, o fim principal que tive em vistu 
f'oi o bom desempenho. das f'uncç<les de depu­
tado, para o qual concorre o não ler outras que 
ao mesmo tempo o occupem. Um addilamento 
do Sr. Andrada Machado mancou o projecto e 
ddlc pl'Occde a antinomia com que sahio da 
redacção ; como elle está nunca cu dm·ci valo 
para a sua sancção. 

o Sr. França:- Sr. presidente, lem o 
i !lustre deputado sob~jr. razão no que diz; e 
por honra da assembléa entendo que, ou deve 
Clla corrigir uma saliente antonomia que eu 
considel'O no contexto do art. 4° do decreto 
combinado com o que vai disposto no art. 1 o; 
ou que aliás não deve sanccionar tal decreto: 
pois segtwdo jtí cu aqui disse, e urto cessarei 
de r·cpctit·, não se precisa na1'a lei pam que se 
n1\o .consinlilo exercícios de empregos accumu· 
lados, porque ha muito que silo prohibidos 
entre nós ; c os representantes da nnc.~ilo devendo 
ser os primeiros e mais cxnctos observadores 
das leis existentes, nilo havia mislc:r de direito 
no1·o para se reputarem comprchendidos na 
di~posir.~ilo de lias. 

lllas finalmente julgou-se a pl'Oposito fnzcr-se 
urna lei regulameul;u· ptll'<l clles em pat·licul:u·, 
c decretou-se cm these que os deputados ú 
assemblea cortslituinte nilo potl~r:áú exercer· 
qualquer· oulro emprego tlumnte o tempo da 
sua depulnção, r om excepçilo súmcüte dos 
ministros de estado, . e intendente get·al da 
policia actuaes ( pot·que tinha a nssernbléa 
dispensado pouco antes com elles no dilo 
respeito). Om, ~c acaso se uccrescenta, como 
pot• emenda do pr·ojeclo original, e se sane­
dona o ndtlilamento :- áqnclles que ora 
cxet·ccm outros empregos não incompaliveis­
tcrnos de:;truitla por esta amplia~~ilo toda a 
doull'ina Lio projecto, que se contem na lhcse 
do arl. 1 o: c lemos demai~ necessidade de 
um juiz que jtdgue elll ltypolliC~c dessa corn· 
patibilidaue ou incompaliuilidadl) de excrcicio; 
que eu nilO sei qu~m haja de ser·: de ~or·le que 
leva a lei lo!!O tt sua nascenr;a o ;;ubscl'iplu da 
sua rept·ovur;u~o, ou da sun incxecuc;M. 

Além tlc que a lei não lira aos senhores 
deputndo;; os crnprego> de :.ttl.mini>lt·a~:ão pu· 
IJlica !JUC [ê!l1, OU Jlll cXei'CiCLO do JlOUet• eXC· 
cutivo, uu do judiciado: suspcncle-llic ;;ómcntc 
o ex<:t·cicio emquanto estilo emlll'Cgallos na 
lcgi~latur!l; o que exige a natureza do cmpr.:g?. 
Voto poi;; que a ;;ancciun.ar·se. o decreto seJa 
com concC(~M desta anltr.omra, que torna 
a lei null11. 

6 Sr. carneil•o da Cunha: -Quando ll Sr. 
Anc:tmda I>laclmdu (JI'Opu~ c:;tc allditamento 
nunca cu pensei que elle pns.sas.s~; mas enga: 
nei·me; e fit•mc nos meus )l\'ll\Ctptos declaret 
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o meu voto na sess1lo seguinte. Ao mesmo 
illustrc nntor do nduitamcnto eu disse que clle 
tinha destruido o projecto. Todos os deputados 
que vêm para aqui das outt·ns províncias !argila 
por isso os empregos que lit exercem, de sorle 
que desta cl:msula só se apru\'cita vf\0 excJu. 
sivamentc o~ do Hio de .Janeiro; ora, isto e 
um absurdo manifesto, que não podia admillir· 
se, ainda- que não houvesse, como lm, a clam 
antinomia entre o at·L. .t• e o 1•. Se ainda ha 
remedia e preciso dal·o, prtra que não appareça 
uma lei em si .mesma contradictot·in. 

Ficou adiada a discussão por let· -ti ado a hora. 
O Sn. CosTA AGUIAR participou que ainda 

havia outro projecto j:'t redigido, c que rtu·a 

apresentado pelo St·. Hodrigucs 'Vclloso pot 
parle da conunissão de lcgisla\~1lo ; mas como 
linha dado rt hom fl<:ou na pasta do Sr. secre· 
lario. 

O Sn. PnESIDf:Nn~ assignou pat·a a ordem do 
dia: 1.• A continuação da diseussão sohre a 
sancr,:ão do decreto pat·a não poderem exct·cer 
outros crnpt·egos os deputados da presente as· 
sctnbléu: ~." A 3" discuss~o do projecto sobre 
o modo t!c passar cat·tas aos :ilmnnos ua aca· 
demia mcdico·cirurgica: 3.• Hegímcuto da as· 
scmbléa. 

Le\'anton·se a sessão ús 2 hot'as da tnnk­
Jlanncl.Jo.<é rlc Souzu Ftaur,u., ;;ecretario. 




